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APRESENTAÇÃO 

O Seminário de Estudos Históricos da Universidade Federal do Paraná (SEH/UFPR) 

surgiu em 2018 como uma iniciativa dos/as discentes do Programa de Pós-Graduação em 

História da UFPR que buscavam um meio para ampliar o debate em torno de pesquisas 

realizadas na graduação, na pós-graduação e na docência. 

Em 2020, dado o início da pandemia de COVID-19, não houve tempo para adaptar 

nosso evento ao formato virtual. Retornamos agora, na terceira edição, com o tema “O papel 

das histórias e os desafios das humanidades”. Buscamos com isso, discutir nosso papel de 

historiadores e historiadoras frente à conjuntura de desmonte das ciências e aos novos desafios 

impostos. 

Tivemos três eixos principais de discussões: pesquisa, memória e movimentos sociais. 

Conferências e mesas redondas contaram com palestrantes da história, de outras áreas das 

ciências humanas e dos movimentos sociais. Na abertura do evento houve uma performance 

cultural relacionada aos nossos temas centrais. 

Nosso objetivo foi ampliar o debate e discutir a história enquanto organismo vivo e 

instrumento de mobilização, demonstrando a importância do conhecimento científico em todas 

as suas expressões. 

O III SEH UFPR ocorreu nos dias 03, 04 e 05 de novembro de 2021, em formato 

virtual. Nós, comissão organizadora, esperamos acolher o máximo de pesquisadores/as, 

professores/as, estudantes e demais interessados/as nessa temática.  
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“TORCENDO O PROVERBIO- QUEM NÃO VÊ É COMO QUEM NÃO SABE!”: 

ANÁLISE DAS PERSONAGENS FEMININAS DE CALIXTO CORDEIRO NA 

REVISTA A MAÇÃ EM 1922 

Alexandra Rodrigues de Souza.1 

 

RESUMO: O presente artigo tem como objetivo analisar as representações femininas presentes 

nas edições da revista A Maçã publicadas no ano de 1922, partido de algumas ilustrações de 

Calixto Cordeiro, considerando as perspectivas contemporâneas, bem como as possíveis 

interpretações do cartunista que as desenhou. Ressaltando a importância das revistas ilustradas 

como difusoras de notícias e seus idealizadores como importantes agentes que corroboraram 

com a formação de opiniões dos leitores, as imagens femininas criadas por Calixto tornam-se 

indispensáveis para compreensão das narrativas difundidas pelo periódico ilustrado A Maçã, 

assim como as compreensões do cartunista frente às mudanças que ocorreram ao decorrer dos 

primeiros anos do século XX, devido ao desenvolvimento urbano e tecnológico. Para isso, o 

artigo propõe a análise de quatros charges de Calixto Cordeiro, pontuando a análise imagética 

das personagens, assim como os diálogos escritos pelo cartunista. 

 

Palavras-chaves: Mulheres; Revista Ilustradas; Calixto Cordeiro. 

 

 

Introdução 

 
Este artigo tem como objetivo analisar algumas charges do cartunista Caxlito Cordeiro 

no periódico A Maçã no ano de 1922, visando problematizar a construção visual das 

personagens femininas, com ênfase em seus posicionamentos, roupas e falas, com o intuito de 

compreender as representações femininas difundias pelo periódico ilustrado. 

A revista de nome extravagante, que insinuava a fonte do pecado original, estreou em 

meio ao carnaval de 1922. Humberto de Campos, cronista e membro da Academia Brasileira 

de Letras, usufruindo do pseudônimo Conselheiro X.X, idealizou e deu vida A Maçã, junto ao 

grupo boêmio2 propôs a construção de uma imagem ousada e pecaminosa da sociedade carioca.  

 
1 Mestranda pela Universidade Federal do Paraná, alexandrarodrigues6@hotmail.com. 
2 O estilo boêmio levava a vida de forma leve, contrários à padronização de comportamento imposto pela 
sociedade, possuíam suas próprias regras. “Artísticos, jovens, independentes, inventivos ou suspeitos, os atributos 
boêmios são aspectos recorrentes da vida moderna” (VELLOSO, 2015, p. 58). 
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De temática galante3 e mundana, a revista expos em suas páginas diversas ilustrações 

e crônicas de duplo sentido, satirizaram as mudanças sociais e os novos comportamentos, 

distorceram os valores tradicionais como os casamentos, as famílias e as “boas” moças. O 

escândalo das capas ousadas, com inúmeras cenas e piadas de conotação sexual, além de 

adquirir vários inimigos, despertou a curiosidade da sociedade carioca, levando até mesmo as 

meninas de família a saírem com A Maçã escondida das bancas de revistas (HALUCH, 2016). 

Portanto, as representações femininas se tornam indispensáveis para à análise do 

periódico, visto que, apesar da revista ser direcionada ao público masculino, não impediu jovens 

moças de comprarem e absorverem os conteúdos de A Maçã. Lembrando que nesse momento, 

as revistas e jornais tiveram a função de levar à população as notícias dos acontecimentos e 

mudanças que ocorriam. Deste modo, os periódicos ilustrados ajudaram a reforçar e criar novos 

esquemas de gostos (KAMINSKI, 2010). 

Sendo assim, considerando a maneira com que seus idealizadores retrataram os novos 

hábitos, utilizando-se do humor como ferramenta para levar à população os novos traços 

urbanos, as revistas tiveram a função de difundir informações, e corroboraram com as 

percepções e construções desse novo estilo de vida. 

De maneira mútua, nesse momento os periódicos ilustrados serviram como reflexo do 

desenvolvimento urbano, tal como Kaminski (2019, p. 25) afirma sobre as revistas curitibanas: 

“as revistas de humor ajudaram a difundi-lo, já que eram fartamente ilustradas e versavam sobre 

assuntos do cotidiano na cidade, atuando como ‘vitrinas’ do comportamento do homem 

urbano”.  

O cartunista Calixto Cordeiro não foi importante apenas para o desenvolvimento de 

caricatura ou para as criações de periódicos, mas também na percepção dos espaços ao seu 

redor. Vinculado ao grupo boêmio, propôs outra narrativa da sociedade do início do século XX. 

Seu olhar se voltou para a dicotomia dos novos hábitos proporcionados pelas tecnologias e 

urbanização dos grandes centros e a permanência de valores do século passado que 

emolduraram a sociedade que se construía. 

Apesar da atuação em outros periódicos, em A Maçã Calixto realizou inúmeras 

ilustrações pautadas no pecado e na sexualidade, desde as capas de duplo sentido até as 

sugestivas imagens de prostitutas e seus amantes extraconjugais. O cartunista, que viu nas ruas 

das cidades os temas para suas piadas, carregou consigo a resistência da mudança de 

3 O termo revista galante segundo Rafael Cardoso (2009) pode ser entendido como “revistas que combinavam 
humor e sensualidade, temática intensamente explorada por periódicos masculinos”. No Brasil tem-se como 
pioneira O Rio Nu, fundada em 1898, que permaneceu em circulação até 1916. 
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comportamento das mulheres, e usou da busca por liberdade e emancipação do corpo feminino 

para supor a temática libertina da Eva moderna. 

As distorções dessa realidade foram promovidas a favor do riso, um dos mecanismos 

de compreensão e crítica social. O cômico satirizava aquilo que não se compreendia e 

banalizava o ritmo de vida acelerado. À custa de algo ou de alguém, o humor negativo era 

recorrente nesse período, zombava das relações pessoais ridicularizando os membros 

envolvidos. Quanto mais próximas às piadas chegavam de temas considerados hostis e 

deselegantes, delimitava-se ao obsceno. 

Portanto, as narrativas de Calixto não devem ser consideradas meras ilustrações, mas 

sim fontes imagéticas que corroboraram com as percepções da cidade que se urbanizava, com 

as mudanças de hábitos e o ritmo de vida. Assim como os muitos intelectuais e artistas de sua 

época, Calixto difundiu seus pensamentos e críticas através do humor, corroborando com a 

formação de opinião dos leitores de A Maçã. Nas palavras de Kaminski (2019, p. 31), “os 

‘desenhistas de imprensa’ – essa nova categoria de artistas que apareceu ao longo do século 

XIX e início do XX – são formadores de opinião que se posicionam por meio da linguagem de 

combate e da crítica dos costumes”. 

Calixto e as observações do cotidiano 

O cartunista Calixto Cordeiro nasceu em 1877, na cidade de Niterói, no Rio de Janeiro. 

Mais conhecido como Kalixto ou K.Lixto, atuou em diversas revistas ilustradas no decorrer das 

primeiras décadas do século XX, entre elas D. Quixote, O Malho, O Tagarela e O Avança, 

sendo fundador das três ultimas citadas.  

Conforme já dito anteriormente, Calixto fazia parte de um grupo “boêmio” carioca 
composto por artistas visionários, e participava de eventos colaborando com várias 
idéias geradas nesse meio. Assim, além de contribuir prestando seus serviços como 
ilustrador e caricaturista de periódicos diversos, o artista teve grande 
representatividade na ampliação do mercado editorial da época, atuando como um dos 
fundadores das revistas O Malho, O Tagarela e O Avança. (XENOFONTE; 
HENNES, 2015, p. 1366). 

Uma das principais características presentes nas obras de Calixto eram suas temáticas 

voltadas para as situações do cotidiano e para as mudanças que ocorriam de forma rápida. 

Portanto, suas interpretações e narrativas sobre o novo ritmo de vida surgiam de forma direta e 

indireta em suas artes. “Calixto consegue transitar por diversos segmentos da sociedade e assim 

levar às revistas e jornais os aspectos risíveis das elites econômicas e políticas” (DEALTRY, 

2007, p. 7). 
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Pertencente à boêmia carioca, que transmitiu por meio da linguagem humorista as 

percepções dessa nova realidade, Calixto satirizou o choque entre as tradições e ao moderno, e 

utilizou as imagens das instituições sociais – como os bons comportamentos, as famílias e 

relacionamentos conjugais – para romper com a cristalização dos antigos costumes e traçar o 

retrato da urbanização. 

No contexto de criação dos desenhos de Calixto para A Maçã, a sociedade brasileira 

enfrentava uma crise de identidade. A tentativa de consolidar o “ser brasileiro” em meio ao 

centenário de Independência fez com que muitos intelectuais, visto como renomados, 

assumissem a função de criadores, de forjadores de uma imagem nacional. 

Nesse sentido, o humor promovido pelos intelectuais boêmios, os quais não tinham 

vínculos com instituições de grandes nomes como a Academia Brasileira de Letras, devido ao 

seu jeito despojado, leve e descontraído (VELLOSO, 2015), fez com que seus apontamentos 

tornassem marginalizados. Portanto, suas compreensões de outras faces da sociedade carioca 

não fizeram parte da construção de tal identidade. 

E é nesse momento que encontramos o humor paródico, que zomba dos traços 

modernos tanto quando da sociedade “rumo ao progresso”, pautadas na idealização europeia, 

com destaque à francesa, forjada pelas instituições valorizadas. Compreende-se, portanto, a 

resistência e censura do humor decadente que se aproximou do obsceno, ao tratar de assuntos 

como prostituição e relacionamentos extraconjugais. 

Símbolos, alegorias, mitos só criam raízes quando a terrenos social e cultural no qual 
se alimentarem. Na ausência de tal base, a tentativa de criá-los, de manipulá-los, de 
utilizá-los como elementos de legitimação, cai no vazio, quando não no ridículo. 
Parece-me que na França havia tal comunidade de imaginação. No Brasil não havia. 
(CARVALHO, 1990, p.89) 

Portanto, nesse momento, o riso se tornou indispensável, pois ridicularizou aquilo que 

não era compreendido ou que não se encaixou na realidade de tal grupo, como os casos das 

populações marginalizadas, dos mais pobres, dos negros e das mulheres que lutavam por 

direitos e lugar social. Por esse motivo, observamos a ruptura com os costumes do século 

passado e a construção forjada de uma sociedade em formação, a partir de um imaginário 

superficial baseado na idealização da identidade europeia.  

Imerso nesse contexto, com sua bagagem de piadas e experiência de atuação desde o 

fim do século XIX, Calixto, apropriando-se do pseudônimo Lup (HALUCH, 2016) (figura 1), 

expôs na revista galante A Maçã suas percepções e compreensões do cotidiano da sociedade da 

cidade do Rio de Janeiro dos anos de 1920. 
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Figura 1─ Revista A Maçã ed. 49/ano 1923 

Fonte: hemerotecadigital.bn.br. 4 
 

O riso que Calixto Cordeiro promoveu era reflexo de sua compreensão humorística 

herdada do fim do século XIX. O humor degradante que distorcia e ridicularizava criava e/ou 

reforçava estereótipos que eram presentes nos mecanismos de exclusão social. A graça do autor 

entra no campo do humor negativo, que, segundo Saliba (2002, p. 112), se trata de “quando 

fazia rir à custa de algum ressentimento ou conflito social. Quando as alusões eram explícitas, 

esta produção cômica ficava relegadas aos espaços mais ou menos delimitados do obsceno e do 

pornográfico”. 

E é nesse sentido que as charges aqui presentes serão analisadas: na distorção, nas 

posturas e nas representações. Sendo assim, a alusão à mulher libertina, predadora, imersa na 

sexualidade, surge como resistência e desmoralização dos novos comportamentos femininos e, 

ainda, a ridicularização do papel masculino, surge como sua incompetência de se manter na 

posição de líder. 

Calixto sabia dos objetivos de A Maçã, dos duplos sentidos incorporados pela 

sexualidade e pelo pecado. Portanto, se debruçou em uma narrativa promíscua, deixando 

explícito em suas narrativas a temática escolhida pela revista, desde capas sutis até capas 

escandalosas que não escondiam sua intenção.5  

Apesar da narrativa cômica, com cenas em espaços comuns, a linguagem humorística 

das imagens deve ser compreendida de forma política e crítica. Calixto esteve presente no 

desenvolvimento de revistas ilustradas desde o fim do século XIX, vivenciou as mudanças 

promovidas pelos novos meios de locomoção, as reestruturações urbanas, o desenvolvimento 

dos centros urbanos e transmitiu suas percepções por meio de inúmeras ilustrações. 

Portanto, a maneira com que Calixto caracterizou os comportamentos femininos e os 

posicionamentos masculinos corroboraram com a formação de pensamento e percepção do ser 

moderno que surgiu durante as primeiras décadas do século XX. A seguir, veremos como foram 

algumas das representações femininas propostas por Calixto no periódico A Maçã. 

 
4 Essa imagem foi retirada de uma publicação da revista A Maçã, como sugere o título abaixo da figura, e pode 
ser encontrada no site hemerotecadigital.bn.br. Acesso em: 13/09/2021. 
5 Tais capas podem ser observadas em edições da revista A Maçã como por exemplos, as nº 3 e 15. 
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As representações femininas em charges de Calixto Cordeiro em A Maçã  

A revista A Maçã, que estreou em meio ao carnaval de 1922, trouxe em sua primeira 

capa intitulada como Eva Moderna (figura 4) uma mulher de cabelos curtos com as pernas à 

mostra, trajada aos moldes da garçonne6, debruçada sobre uma enorme maçã vermelha, 

evidenciando aos leitores a proposta temática do periódico galante. 

Figura 3─ Revista A Maçã ed. 1/ano 1922 
Fonte: HALUCH, Aline. A Maçã: o design gráfico, as mudanças de comportamento e a representação 

feminina no início do século XX. Editora Senac, Rio de Janeiro, 2016. p. 75. 

Segundo Aline Haluch (2016), os idealizadores de A Maçã tiveram o propósito de se 

aproximar da realidade de seus leitores, exploraram em suas páginas temáticas relacionadas ao 

cotidiano e a personagens influentes, como políticos e artistas, além de acontecimentos que 

fizeram parte das mudanças que ocorreram.  

Apesar de informarem sobre novidades de setores específicos da sociedade, as 

narrativas das charges, ilustrações e anedotas, contadas pelos editores do periódico ilustrado, 

voltavam-se para os assuntos polêmicos, escandalosos e escondidos pela moralidade distorcida 

da época. Temas que enfatizavam luxúria e sexualidade, considerados imorais, foram excluídos 

da formação da sociedade moderna. 

Como vimos anteriormente, a formação do “ser brasileiro” estava em transição e 

desenvolvimento tanto quanto as reformas urbanas e tecnológicas que ocorriam no Brasil como 

um todo. Enfatizamos aqui a cidade do Rio de Janeiro, que, como capital da República, teve 

sua imagem criada aos moldes de um cartão-postal do Brasil para o mundo (SEVCENKO, 

6 Segundo Larissa Brum Pinheiro (2015, p. 13), “eram mulheres abusadas, atrevidas e ousadas, seja pela escolha 
de suas roupas, seja pelas suas condutas”.  
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1998), com seus enquadramentos seletivos e escolhas estéticas. Portanto, determinados 

segmentos sociais pretendiam torná-la uma cidade-modelo, inspirados em outros centros 

urbanos cosmopolitas, promovendo grandes reformas e reestruturas da cidade. 

Nesse sentido, o grupo editorial de A Maçã buscou seu humor nos nuances da realidade 

e nas alterações das estruturas urbanas e sociais. Dentro dos limites que constroem a 

comicidade, encontramos as relações pessoais, os estereótipos, os descontentamentos e as 

insatisfações populares. O humor surge como reflexo das percepções e mudanças do cotidiano, 

ou ainda como um meio de amenizar as tensões dessa realidade em transição (VELLOSO, 2015, 

p. 36).

Ao retratar outros aspectos da sociedade carioca, visando à narrativa do cotidiano de 

pessoas comum, os idealizadores da revista romperam com as imagens de “civilidade”, ao 

construir uma perspectiva pecaminosa imersa na liberdade sexual e imoral. Apesar da narrativa 

promíscua proposta pelos idealizadores de A Maçã, devemos considerar dois pontos: o 

primeiro, tal escolha temática surgiu como resposta à exclusão promovida pelas grandes 

instancias de poder, quais ditavam as regras da intelectualidade carioca. E o segundo, ao 

romperem com as barreiras entre ambiente privado e público, os assuntos abordados na revista 

dialogaram com a realidade de seus leitores, tornando-se mais próximos de suas compreensões. 

[...] a representação dos personagens presentes em A Maçã faz um registro da 
sociedade mundana carioca da época que nos diz muito sobre o cotidiano das pessoas 
comuns e de algumas figuras notórias. [...] O comportamento observado nas páginas 
de A Maçã supera o imaginário que, às vezes, temos de tempos remotos, de que havia 
moralismo ou mais controle nos relacionamentos. Na verdade, a sociedade vivia as 
mudanças sociais e artísticas de maneira muito engajadas, e posições políticas e 
pessoais eram discutidas publicamente por meio de jornais e revistas. (HALUCH, 
2016, p. 14). 

Portanto, compreendemos que o humor proposto no periódico, além de despertar o riso 

em seus leitores, de zombar do ritmo de vida acelerado e das mudanças, também teve função 

política, como já havíamos mencionado anteriormente. Sendo assim, as ilustrações de Calixto 

que exploraram os comportamentos femininos, corroboraram com as percepções da mudança 

de hábito da mulher. Porém, tal liberdade exposta pelo cartunista distorceu a busca de direitos 

que ocorreram na época, ao enfatizar os prazeres mundanos e sexuais. 

Antes de analisarmos o humor retratado nos diálogos entre os personagens, 

observemos atentamente as formas semânticas7 dessas figuras femininas, como essas mulheres 

7 A narrativa semântica parte da abordagem tríplice proposta por Artur Freitas (2004), que, de maneira geral e 
superficial, tem o objetivo de analisar os símbolos presentes de maneira direta e indiretas nas imagens, bem como, 
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foram desenhadas, os detalhes de suas vestimentas, como estão posicionadas, ou seja, suas 

posturas e o ambiente em que estão inseridas. 

Figura 5─ Revista A Maçã ed. 35/ano 1922.     Figura 6─ Revista A Maçã ed. 45/ano 1922. 
Fonte: hemerotecadigital.bn.br                                    Fonte: hemerotecadigital.bn.br 

Figura 7─ Revista A Maçã ed. 38/ano 1922. 
Fonte:  hemerotecadigital.bn.br 

Podemos afirmar que, em todas as cenas desenhadas, as mulheres estão dentro de um 

ambiente privado, aparentemente restritas ao lar. Analisemos cada uma separadamente. Na 

figura 5 identificamos uma mulher em frente ao espelho, que olha para uma superfície plana, 

enquanto arruma os cabelos. Em cima da provável penteadeira nota-se uma jarra, alguns frascos 

que podem ser perfumes ou cremes, e nos cantos da penteadeira de um lado temos um jarro de 

flor e do outro uma cesta. Quanto à personagem, parece estar se arrumando para algo, ou talvez, 

seus códigos, significados e narrativas. Além do aspecto semântico, o autor enfatiza o uso dos aspectos formais e 
aspectos sociais. 
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tenha recém acordado, preparando-se para sair do quarto. Ao observarmos apenas sua atitude, 

atribuída pelo artista, a mulher parece estar simplesmente arrumando o cabelo. 

Na figura número 6 há uma mulher sentada em uma cadeira, logo podemos deduzir 

que está em uma cozinha, pois ao seu lado temos uma superfície reta coberta com uma toalha8. 

Em segundo plano observamos uma parede e um quadro pendurado, indicando, mais uma vez, 

o ambiente doméstico. Porém, nesse caso, a postura da personagem é um pouco mais despojada.

Ela está sentada em posição inversa na cadeira, ou seja, com os braços apoiados no encosto e

com as pernas abertas, por estar de frente para a parte de trás do móvel. Em sua mão nota-se

um cigarro, que indica, além de sua liberdade, a modernidade dos novos hábitos urbanos9.

E por fim, na figura 7, observamos duas mulheres em um ambiente que sugere, 

novamente, um quarto. A primeira personagem, da esquerda para a direita, está sentada com o 

braço apoiado em uma superfície plana e estofada, que pode ser interpretada como um coxão, 

devido à ondulação. Também se pode compreender como uma espécie de colcha, já que há uma 

parte de tecido que se estende ao chão. A segunda mulher encontra-se repousada em uma 

poltrona, com os pés apoiados na cama, ela aparenta estar relaxada e descontraída, devido à 

expressão em seu rosto. 

Há alguns traços em comuns entre as personagens, como suas roupas, vestidos simples 

com tecidos leves, ou talvez, por estarem no ambiente privado, esses vestidos podem ser 

camiknickers (figura 8 e 9), que eram camisolas costuradas em calcinhas, o que explicaria a 

segunda característica em comum, que são os seios à mostra. 

8 Aqui, nesse caso, trata-se de um recorte da imagem original, devido ao foco na personagem feminina, na figura 
completa pode se ver a mesa inteira (figura 10). 
9 Nicolau Sevcenko (1998) discute a imagem do cigarro como hábito da modernidade na coleção “História da 
Vida Privada no Brasil”, e como esse comportamento impactou na compreensão da população rural em relação 
aos novos hábitos nos centros urbanos. 
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      Figura 8─ Desenhos de um dos modelos de camiknicker.     Figura 9─ Mulheres vestindo camiknicker. 

               Fonte melindrosamoderna.com.br                                          Fonte: ouseuse.com.br 
 

Em todas as representações, as personagens possuem grandes decotes, deixado à 

amostra boa partes dos seios. Em um primeiro momento, de maneira isolada, podemos 

interpretar essas imagens como mulheres ousadas e livres, mas, devemos considerar que as 

ilustrações foram idealizadas e desenhadas por um homem. Assim, as apresentações da postura 

e do corpo feminino partem da compreensão masculina. 

Como vimos nas duas figuras anteriores, figura 8 e 9, os seios não estão expostos de 

maneira volúpia10. Portanto, as ilustrações de Calixto tendem a exagerar na construção da 

imagem da mulher, enfatizando sexualidade. Aqui podemos notar a distorção humorística que 

tende a aumentar, descaracterizar ou distorcer o real, a fim de despertar o riso. 

A construção visual das personagens torna-se um ponto relevante para a análise, pois, 

é através dela que compreendemos a chave do humor, posteriormente somado ao diálogo, e os 

símbolos de mudanças e alteração de comportamento. Nesse caso, as vestimentas corroboram 

com as construções e fortalecimentos de estereótipos, pois partimos do pressuposto de que as 

roupas surgem como identificadores de condições sociais e movimentos. Portanto, diretamente 

relacionadas com as mudanças sociais. “Moda não é algo que existe apenas em roupas. Moda 

está no céu, nas ruas, tem a ver com ideias, com o modo como vivemos e com o que está 

acontecendo” (CHANEL apud GUIMARÃES, 2016). 

Considerando a citação anterior da contemporânea Coco Chanel, que afirmou que a 

moda está em todos os lugares e dialoga com o modo que vivemos, nota-se que entre os novos 

hábitos da vida agitada e moderna, em A Maçã, Calixto dedicou-se às mudanças dos 

 
10 Vale ressaltar que nesse momento a ideia dos vestidos de corte reto, sem delineamento dos corpos, foi uma das 
ferramentas para a criação de uma mulher andrógena. Junto aos hábitos masculinos, como fumar, ler jornais, usar 
calças (PERROT, 2019), a imagem dócil da mulher domesticada foi aos poucos sendo desconstruía. 
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comportamentos femininos. O autor explorou as relações do cotidiano retirando e expondo os 

diálogos do privado para o público. 

A seguir analisaremos as charges completas de Calixto, mas antes se faz necessário 

ressaltar que as fontes aqui apresentadas foram selecionadas a partir de dois critérios: a temática 

da piada, qual distorce o papel entre homens e mulheres, e as próprias representações femininas, 

suas posturas, vestimentas e posições, como veremos a adiante11.  

Observamos a seguir as duas publicações que inferiorizam a imagem masculina e, ao 

mesmo, tempo constroem a representação de uma mulher fatal, que contraria a imagem 

doméstica e dócil da mãe de família (FAKIN, 2019). 

Figura 10─ Revista A Maçã ed. 14/ano 1922.12 
Fonte: hemerotecadigital.bn.br 

11 Estudaremos apenas quatros imagens, mas durante o ano de 1922 existem mais quatro, edições: nº 17- 
“Conselhos”; nº 29- “Projectos”; nº 34-“Vingança “Chic””; nº 45- “Os condemnados”. 
12 “ELLA─ E quantas vezes tua mulher te engana por dia? 
ELLE (insultado) ─ Por dia?! 
ELLA─ Desculpe-me, filho. Eu não sabia que ella te enganava de noite.” 
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Figura 11─ Revista A Maçã ed. 35/ano 1922.13 

Fonte: hemerotecadigital.bn.br 
 

O humor nos diálogos surge a partir das respostas controvérsias dadas pelas mulheres, 

como uma introdução súbita da realidade, por meio de referenciais concretos (SALIBA, 2002, 

p. 105) comuns a todos, populares ou situações possíveis. Em ambos os casos, de maneira geral, 

as figuras masculinas são surpreendidas pelas respostas inesperadas e diretas. Observemos cada 

uma separadamente. 

No primeiro caso, figura 10, o título chamativo pode ser compreendido, após a leitura 

da charge como um todo, na cena a mulher retratada pode ser compreendida como amante ou, 

até mesmo, uma prostituta, já que na conversa pergunta quantas vezes ao dia a esposa do 

personagem o engana. Após a resposta indignada do homem, retruca com o trocadilho: 

“Desculpe-me, filho. Eu não sabia que ella te enganava de noite”. O “enganar” pode ser 

interpretado como relacionamentos extraconjugais, tal como o dele, em certa perspectiva. Por 

esse motivo, a denominação “Ironia vingativa”, ou seja, ele está se vingando de algo que nem 

sabia que acontecia, a esposa o enganou tanto quanto ele acreditava que a engava. 

Na segunda situação, o confronto ocorre com o próprio casal, o diálogo tem como tema 

a “traição” de conhecimento do homem. De fato, não podemos afirmar se as personagens 

retratadas são um casal ou amantes. Mas, de todo modo, há um relacionamento. O humor, por 

sua vez, se desdobra na frase final: “Então? Quem não vê é como quem não sabe!”, algo 

próximo do ditado popular: “o que os olhos não veem, o coração não sente”. Ou seja, aquilo 

 
13 “─Por que estás tão impressionado, filho? Tu viste o Autunes sahir d’aqui? 
─Ver, não vi, não. 
─Então? Quem não vê é como quem não sabe!” 
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que não se vê, não precisa ter conhecimento, o que sugere, novamente, que esse homem está 

sendo enganado. 

Em ambas as charges a temática volta-se para o engano e traição, em que a figura 

feminina aparece em suposta vantagem discursiva. Elas dominam a situação e os homens, ao 

seu redor, estão presos a suas amarras. Eles não têm o controle das situações e nem de suas 

esposas. Nesse sentido, os papeis são trocados, sendo uma das características do humor da 

época que, segundo Saliba (2002), ocorre pelo deslocamento e pela inversão dos espaços 

privados através do imaginário público. Ainda, as temáticas das cenas sugerem a 

desmistificação do casamento perfeito, ironizado pelos relacionamentos extraconjugais, nas 

palavras de Queluz (2003, p. 18), “retomando a tradição cômica europeia de ironizar os hábitos 

burgueses, já no final do século XIX os caricaturistas referiam-se à hipocrisia do casamento 

indissolúvel, numa sociedade decadente em que o adultério era uma prática aceita que com o 

divórcio apenas seria amenizada”. 

Como vimos anteriormente, uma das características de Calixto era a representação do 

cotidiano e das relações sociais. Desse modo, observa-se que o cartunista conseguiu captar os 

nuances de uma sociedade dicotômica, banhada pelas permanências de antigos costumes que 

se chocavam com os aspectos da vida ligeira e moderna, respingando mudanças nos 

comportamentos e relações conjugais. Ao mesmo tempo, reforça a imagem da mulher hostil e 

mundana, contrária à casta e à vida doméstica, retrato ambíguo da modernidade que exigia 

permanências tradicionais provindas do século XIX, em uma realidade de novos moldes sociais. 

A invasão do cenário urbano pelas mulheres, no entanto, não traduz um abrandamento 
das exigências morais, como atesta a permanência de antigos tabus como o da 
virgindade. Ao contrário, quanto mais ela escapa das esferas privadas da vida 
doméstica, tanto mais a sociedade burguesa lança sobre elas seus ombros anátemas 
do pecado o sentimento de culpa diante do abandono do lar, dos filhos carentes, do 
marido extenuado pelas longas horas de trabalho. Todo um discurso moralista e 
filantrópico acena para ela de vários pontos do social, com o perigo da prostituição e 
da perdição diante do menor deslize. (RAGO, 2014, p. 89). 

Portanto, de acordo com a citação de Rago, compreende-se que a narrativa proposta 

por Calixto, às mulheres que circulavam pelo ambiente urbano deveriam manter suas posturas 

domesticadas, caso contrário, atitudes próximas a dos homens atribuiria a elas uma imagem 

pecaminosa, recaindo os velhos hábitos patriarcais da mulher desmoralizada. 

É necessário ressaltar que o período de circulação de A Maçã, e das criações das 

ilustrações, se deparam com uma crescente onda de feminismo que circulou pelas páginas dos 

jornais e revistas. A luta por igualdade e direitos sofreu resistências por parte dos 

contemporâneos, por isso, a imagem distorcida do homem que está sendo igualmente enganado. 
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Podemos notar tal demonstração de resistência, de maneira leve e descontraída na 

ilustração a seguir, qual é intitulada como “Injustiça”, observemos a imagem abaixo. 

 

 
Figura 12─ Revista A Maçã ed. 38/ ano 1922.14 

Fonte: hemerotecadigital.bn.br 
 

O diálogo das personagens tem como foco a injustiça cometida pelo esposo de uma 

delas em afirmar que a mulher havia passado a tarde toda com Jorge, enquanto ela estava o dia 

todo “na <garçonniere>, do Luiz!”. Segundo Saliba (2002), outra característica comum do 

humor desse período era a utilização de palavras estrangeiras, o que exigiria de seu leitor um 

conhecimento maior para compreender a graça presente na charge, que está justamente na 

palavra em francês, que se trata de uma espécie de quarto e/ou apartamento de homens solteiros. 

De todo modo, a questão principal é que a mulher retratada tem mais de um 

relacionamento extraconjugal e zomba do esposo por fazer confusão entre os rapazes, tratando 

tal situação como injusta, pela acusação equivocada. Novamente, nota-se a inversão de papéis 

e a imagem ridicularizada masculina. Observe que as mulheres que foram analisadas até aqui 

demonstram domínio em relação ao homem, como predadoras sem limites, que brincam com 

os relacionemos sérios. 

Nosso proposito nesse artigo foi apresentar breves análises sobre algumas 

representações femininas presentes na revista A Maçã, com ênfase na narrativa de Calixto 

Cordeiro. Contudo, devido à limitação de páginas, foram abordadas apenas quatro ilustrações 

 
14 “─Sabes? Meu marido é muito injusto. 
─? 
─Disse que eu havia estado a tarde toda com Jorge e era mentira. Eu passei o dia, inteirinho, na <<garçonniere>> 
do Luiz. 
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enfatizando o diálogo e comportamento femininos, colocando em segundo plano a imagem 

masculina, que foram ridicularizados por serem enganados. 

A compreensão das imagens se sustenta na construção normativa dos papeis de 

gêneros entre mulheres e homens, enfatizando a função feminina de manter os bons costumes 

e as tradições, de mãe e esposa. Concepções que foram – e ainda são – questionadas durante as 

primeiras décadas do século XX, e ganharam força à medida que o movimento feminista foi 

crescendo e conquistando direitos. 

A questão principal gira entorno da percepção e recepção de seus contemporâneos 

frente às mudanças sociais, considerando o comportamento feminino como parte delas. E aqui, 

tratando-se de um periódico ilustrado, ressalta a maneira como esses intelectuais transmitiram 

essas compreensões para seu público. Portanto, devemos pontuar que as representações 

femininas, no seu sentido mais amplo, desde a construção visual, até os diálogos propostos pelo 

autor, foram elaboradas ancoradas à compreensão social, pois, as revistas eram um meio de 

interesse mútuo entre colaboradores e leitores. 

Por fim, consideramos que a análise das charges de Calixto contribuem para a 

compreensão do macro imaginário social durante os anos de 1920, visando os pequenos espaços 

e relações sociais. Tomado como uma pequena parte de um todo, notamos como seus 

contemporâneos desfrutavam e articularam as mudanças que ocorreram.  

 

Considerações finais 

 

Apesar da breve exposição de algumas ilustrações de Calixto Cordeiro em A Maçã, 

podemos compreender de maneira explícita a narrativa humorística proposta pelo cartunista no 

periódico ilustrado. A mudança dos comportamentos femininos foi evidente para os homens e 

mulheres desse período e, portanto, não deveria ser desvinculada das transições que ocorreram 

ao decorrer das primeiras décadas do século XX. 

Devemos pontuar aqui a importância dos estudos e análises de revistas ilustradas, já 

que suas publicações e conteúdos corroboraram com a formação de opinião e compreensão dos 

novos tempos. Nesse sentido, as charges de Calixto demonstram, de maneira satírica, a 

resistência frente à emancipação feminina, ridicularizando suas conquistas e liberdades, mas, 

ao mesmo tempo, explicitando que suas lutas estavam surtindo efeitos positivos, já que vinham 

correndo mudanças sociais. Segundo Queluz (2003, p. 21), essas percepções podem ser 

observadas nas charges, pois evidenciavam as discussões sociais e as práticas do cotidiano, 
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As charges e caricaturas dão visibilidade às tensões entre a busca da emancipação 
feminina e as imposições culturais, produzindo um discurso polifônico e dialógico, 
reconstruindo o olhar sobre o outro. Deixam entrever as práticas cotidianas do espaço 
da cidade e a re-articulação das relações sociais. A discussão da sociedade é proposta 
pelas revistas de humor nas fronteiras entre o espaço público e privado, com imagens 
do que se passa nas ruas, entrecruzadas com a intimidade dos lares. (QUELUZ, 
2003, p. 21). 

 

Portanto, reforçamos a ideia de que as imagens presentes no periódico ilustrado 

contribuíram com a formação de comportamentos e estereótipos por meio do humor, com uma 

linguagem leve e palatável, propondo uma percepção distorcida de realidade. Ao inverter os 

papéis entre o casal, ridiculariza a conduta masculina, que perdeu seu espaço de virilidade e a 

falta de pudor feminino, da mulher que não exerce mais sua função de mãe e esposa. 

Ainda devemos considerar que não podemos generalizar as condutas da sociedade 

como se fossem comuns a todos de forma igual, como se as regras sociais fossem seguidas de 

maneira linear e sensata. Mas devemos compreender que as revistas foram criadas e editadas 

por intelectuais formadores de opinião, reproduziram e desenvolveram determinadas 

pedagogias visuais sobre e para determinados segmentos sociais, e suas ilustrações e textos não 

eram ingênuos, tampouco meramente engraçados ou ilustrativos. O humor foi uma ferramenta 

de difusão de ideias e pensamentos. 
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A CORAGEM DA VERDADE DESAFIA A RAZÃO: FEMINISMOS, ESCRITA DE SI 

E PARRÉSIA PARA PENSAR “HOSPÍCIO É DEUS” (1965) 

Ana Paula Branco de Melo15 

RESUMO: Maura Lopes Cançado (1929-1993), escritora mineira, mas que passou boa parte 

da vida na capital carioca, produziu sua literatura sobretudo nas décadas de 50 e 60 do século 

XX. Nascida no interior de Minas Gerais no fim da década de 1920, cresceu em meio a uma

família tradicional e católica. Sua trajetória foi marcada desde cedo por episódios singulares:

contra a vontade da família, casou e engravidou aos 15 anos, decidindo se divorciar logo depois,

o que a tornou um incômodo moral na comunidade onde vivia. Queria ser aviadora, portanto,

ganhou um avião dos próprios pais, que cediam a todos os seus caprichos. Ao final da

adolescência, internou-se numa instituição psiquiátrica e, desde então, passou grande parte de

sua trajetória entrando e saindo desses hospitais, também pauperizando-se durante a vida. Pelo

que podemos observar, a escritora levou (foi levada?) sua vida, desde muito cedo, de formas

pouco convencionais e fez da sua escrita um veículo para suas experiências e impressões,

frequentemente desafiando papeis, ordens e hierarquias estabelecidas – dentro e/ou fora delas.

Nesse sentido, o presente trabalho objetivou pensar a literatura produzida por Maura em seu

livro mais proeminente: o livro-autobiografia-diário Hospício é Deus (1965). Para tanto, o

quadro teórico-metodológico escolhido partiu principalmente da Crítica Literária Feminista, do

feminismo – sobretudo o pós-estruturalista, como o de Margareth Rago e de Margaret McLaren

– e, por fim, das elaborações de Michel Foucault acerca dos processos e modos de produção da

subjetividade, sobretudo através da escrita. Portanto, procuramos explorar, através da escrita de

Maura, a importância das narrativas de si produzidas por mulheres dentro dos estudos e das

práticas feministas de si, pensando também em que medida a escrita de Maura uma espécie de

“escrita de si” e de “coragem da verdade” foucaultianas.

Palavras-chave: Autobiografias de mulheres; Modos de subjetivação; Coragem da verdade. 

15 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Paraná (PPGHIS-UFPR), 
integrando a linha de pesquisa Intersubjetividade e Pluralidade: reflexão e sentimentos na História. Graduada em 
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Why should a painter work if he is not 

transformed by his own painting? 

Michel Foucault 

 

Introdução 

 

No prefácio intitulado “Em defesa da escrita feminina”, do livro “Encantações: 

escritoras e imaginação literária no Brasil, século XIX”, de Norma Telles, Margareth Rago 

pontua que na atualidade ainda não temos um conhecimento maior sobre nosso passado 

enquanto mulheres e uma conexão mais estreita com a cultura feminina produzida por nossas 

antepassadas, até porque acreditava-se ser o dom artístico – e aqui escrita inclusa – um dom 

exclusivamente masculino, condicionado e limitado pela estrutura biológica feminina. Rago 

afirma que a imaginação tem uma enorme força potencializadora e que a “escrita feminina pode 

ter efeitos contestadores e desestabilizadores, já que trata de imediato de um desafio, de uma 

desobediência pela palavra” (RAGO, 2012, pp.15-18).  

No artigo desenvolvido a seguir, pretendemos pensar a literatura produzida pela 

escritora Maura Lopes Cançado em seu livro mais proeminente: o livro-autobiografia-diário 

Hospício é Deus (1965). Aqui procuramos explorar, através da escrita de Maura, a importância 

das narrativas de si produzidas por mulheres dentro dos estudos e das práticas feministas de si, 

pensando também em que medida a escrita de Maura uma espécie de escrita de si de coragem 

da verdade foucaultianas.  

 

Mulheres que escrevem, mulheres que escrevem sobre si 

 

Ria Lemaire, nome fundamental da crítica literária feminista, discorre sobre literatura 

e o lugar de homens e mulheres no cânone em seu artigo “Repensando a história literária”, de 

1987. Nele, Lemaire objetiva criticar o que ela chama de história literária tradicional, a qual 

consistiria em uma “história literária [que] criam a ilusão de uma só história, de uma única 

tradição” sobretudo masculina, que “desqualificam e isolam, como marginais e inimigos, 

indivíduos que, por uma razão ou outra (ideias, raça, sexo nacionalidade) não se adequam ao 

sistema construído” (LEMAIRE, 1994, p. 54). 
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Isto é, a construção de uma genealogia e de um cânone predominantemente masculino, 

coloca as produções de mulheres em lugares fragmentados na história, prejudicando e 

dificultando qualquer espécie de genealogia dessa literatura. Mulheres, portanto, durante boa 

parte da história, ficaram suscetíveis a construções e representações masculinas sobre elas, sem 

que elas pudessem elaborar a si mesmas. 

Segundo a filósofa feminista Margaret McLaren, em seu livro Foucault, feminismo e 

subjetividade, há, a partir dos anos 70, uma espécie de boom nas publicações de autobiografias 

de mulheres Para ela, essas produções ocupam um lugar muito especial no cânone feminino, 

pois, em primeiro lugar, “permite que a mulher fale por si mesma e desenhe sua própria 

experiência”. e, segundo, pois estas escritas representam uma autoconstituição ativa do eu – 

tema o qual daremos maior atenção no decorrer desse trabalho – dando voz a perspectivas e 

experiências que até então não eram presentes nem na história e nem na literatura tradicionais 

– e, portanto, como já vimos, masculinas.(MCLAREN, 2016, p. 199) Como coloca Margareth 

Rago, em seu artigo “A coragem feminina da verdade: mulheres na ditadura militar no Brasil”: 

“Não é demais notar o silêncio sobre a produção autobiográfica feminina, área relativamente 

recente, já que a teoria da autobiografia focalizava apenas os homens, de Agostinho a 

Montaigne, de Rousseau a Barthes” (RAGO, 2015, p.103). 

Maura Lopes Cançado (1929-1993), escritora mineira, escreve seu mais conhecido 

livro, Hospício é Deus (196516), entre os anos 1959 e 1960, durante uma internação no Hospital 

Gustavo Riedel, no Engenho de Dentro, na cidade do Rio de Janeiro. 

Nascida no interior de Minas Gerais no fim da década de 1920, cresceu em meio a uma 

família tradicional e católica. Sua trajetória de vida foi marcada desde cedo por episódios 

singulares: casou e engravidou aos 15 anos, totalmente contra a vontade dos pais, e decide se 

divorciar logo depois, o que a fez um incômodo moral na comunidade onde vivia. Queria ser 

aviadora, portanto, ganhou um avião dos próprios pais, que cediam a todos os seus caprichos. 

Ao final da adolescência, internou-se numa instituição psiquiátrica e, desde então, passou boa 

parte da vida entrando e saindo desses hospitais, pauperizando-se durante a vida 

(SCARAMELLA, 2010). 

Como já exposto, Maura escreve durante as internações, chegando a conseguir 

publicar Hospício é Deus – um misto de autobiografia, diário, experimentação literária. Sem 

dúvida, esse livro parte de um lugar, para dizer o mínimo, interessante. Uma mulher, dita louca 

pelos médicos, inadequada pela sociedade, interpretando falando sobre si mesma, sobre sua 

 
16 Apesar de ter sido escrito entre os anos 1959 e 1960, foi publicado apenas no ano de 1965. 
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trajetória, sobre colegas de internação, sobre médicos, enfermeiros, sobre os espaços do 

hospício e as experiências de quem circula por esses espaços todos os dias. 

Pode-se falar que, através da escrita, Maura se autoconstitui, como sugere McLaren. E 

ao fazer isso, produz, desloca, transforma sua própria subjetividade, nos oferecendo concepções 

únicas sobre ser mulher, ser louca e ser escritora durante os anos 50 e 60 do século XX. Assim 

como McLaren, entendemos o processo de constituição de si e da produção da subjetividade a 

partir da escrita, partindo de conceituações foucaultianas, as quais vamos explorar um pouco 

melhor agora. 

Foucault, subjetividade e escritas de si 

Há um certo consenso dentro dos estudos foucaultianos na sistematização dos 

estudos de Michel Foucault em três fases distintas. São elas: arqueológica, genealógica e ética. 

Conhecida como “ o último Foucault”, a fase ética, a qual nos interessa aqui, dedica-se a 

compreender a relação do sujeito não mais apenas enquanto alguém forjado apenas pela 

sujeição e disciplina, assujeitado pelo poder e pelos códigos impostos, mas entender como o 

sujeito vai se relacionar consigo e como vai compor-se a partir e no espaço destas regras. 

Após receber críticas ao seu trabalho, com o argumento de que seus estudos levariam 

a uma concepção fatalista do poder, a qual impossibilitaria qualquer forma de resistência por 

parte dos assujeitados, Foucault parte então para a análise das relações de si e das formas 

possíveis e diferentes de constituir-se, através do que ele chamaria de “modos de 

subjetivação”. 

Há certo estranhamento quando pensamos que por tanto tempo o autor trabalhou 

por tanto tempo com a modernidade, com os séculos XVII, XVIII e, principalmente, o XIX – 

como no próprio volume anterior desse projeto, o livro História da Sexualidade I: A Vontade 

de Saber. Nos faz pensar: o que o fez recuar até esse período tão distante? Michel Foucault 

viu na Antiguidade a possibilidade, não apenas temática, mas teórica, de estudar mais 

profundamente os processos da formação de uma hermenêutica de si (FOUCAULT, 2014, 

p.15). Como coloca o autor:

“Após o estudo dos jogos de verdade considerados entre si -  a partir do exemplo de 
uma certo número de ciências empíricas nos séculos XVII e XVIII -  e, posteriormente, 
ao estudo dos jogos de verdade  em referência às relações de poder, a partir do 
exemplo das práticas punitivas, outro trabalho parecia se impor: estudar os jogos da 
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verdade na relação de si para si e a constituição de si mesmo como sujeito, tomando 
como espaço de referência e campo de investigação aquilo que poderia chamar-se 
“história do homem de desejo””(FOUCAULT, 2014, p.11) 
 
 

Foucault, portanto, preocupa-se ainda em compreender o que propõe em sua(s) História(s) 

da(s) Sexualidade(s), sobretudo nos volumes II e III, só que agora deslocando-se para a 

Antiguidade para apreender de que forma os sujeitos são levados a se reconhecerem como 

sujeitos de uma sexualidade. Ou seja, de que forma o sujeito constrói e desenvolve certa 

postura diante dos prazeres, sentimentos, do próprio saber e do poder. 

A partir desta questão, Foucault encontra uma relação entre essa problemática e um 

certo conjunto de práticas encontradas na antiguidade greco-romana as quais cunhou de 

“técnicas de si”, e/ou “artes da existência” (FOUCAULT, 2014, p.11). Através de suas 

investigações, Foucault afirma, portanto, que “o estudo da problematização do 

comportamento sexual na Antiguidade podia ser considerado um capítulo – um dos primeiros 

capítulos – dessa história geral das “técnicas de si”” (FOUCAULT, 2014, p.17). 

As técnicas de si consistiriam, segundo Foucault, em práticas através das quais os 

homens modificam as suas vidas próprias, de acordo com regras de conduta ou não, que 

correspondam e carreguem certo valor estético, na qual o sujeito vê a si mesmo e a sua vida 

como uma obra de arte passível de elaboração e transformação (FOUCAULT, 2014, p.16).  

Mas como, efetivamente, se dariam essas técnicas de si? De que maneira e em que 

circunstâncias essa reflexão de si para consigo seria possibilitada? No texto “A escrita de si”, 

publicado em 1983, Foucault nos apresenta algumas estratégias para esse “trabalho” de si 

através da escrita. 

Como afirma Foucault:  

 

“Nenhuma técnica, nenhuma aptidão profissional pode adquirir-se sem exercício; 
também não se pode aprender a arte de viver, a tekne tou biou, sem uma askesis, 
que é preciso entender como um adestramento de si por si mesmo: aí residia um dos 
princípios tradicionais aos quais, desde há muito, os Pitagóricos, os Socráticos, os 
Cínicos tinham dado grande importância” (FOUCAULT, 2014, p.132). 
 

Ou seja, há, no mundo antigo, a importância da escrita como exercício, como um 

adestramento de si. Foucault nos apresenta a escrita presente nesse momento como uma 

forma de “meditação”, um “exercício do pensamento sobre si mesmo” que prepara o sujeito 

para o enfrentamento do real (FOUCAULT, 1992, p.133). Ou seja, a escrita é uma etapa no 
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processo da ascese e se apresenta no intermeio entre o refletir e a ação propriamente dita, 

de uma forma racional (FOUCAULT, 1992, p.134). 

De um modo mais geral, o termo escrita de si, escritas de si, pode remeter a 

narrativas de memória, como autobiografias, diários, testemunhos. É importante ressaltar, 

dessa forma, que a escrita de si aqui discutida se trata de um conceito específico, ou seja, a 

escrita de si foucaultiana não engloba toda sorte de narrativas de si, como as narrativas de si 

confessionais, por exemplo. Tradicionalmente, a autobiografia é a uma narrativa feita de 

modo consciente, na qual o sujeito elabora um relato retrospectivo da sua vida até o presente, 

como uma forma de se construir, se analisar, numa tentativa de dar coesão e legitimidade a 

sua existência. Essas narrativas podem ter uma utilidade religiosa, confessional, como o 

próprio termo sugere, como um relato frente a um ser de autoridade superior com o objetivo 

de ser absorvido, de purificar-se. Deste modo, é preciso estar atento aos textos para 

compreender se se aproximam mais de uma escrita de si foucaultiana ou de uma narrativa 

confessional. 

No entanto, tanto Rago como McLaren, enquanto estudiosas foucaultianas e 

feministas, enxergam potencial de práticas femininas de si nas narrativas autobiográficas de 

mulheres. Para Rago: 

 

“Longe de relatos confessionais, essas narrativas de si não buscam uma revelação do 
que se oculta na consciência culpada, nem a autovalorização heróica do indivíduo, 
como costuma acontecer nas autobiografias masculinas; antes, questionam a força 
e os modos da linguagem que têm o masculino branco como referência e norma.”  
(RAGO, 2015, p.105) 
 

Para McLaren, mesmo que Foucault não tenha imaginado isso, ela defende que 

escritas de registros diários e autobiografias também podem ser considerados escrita de si, 

visto que esses escritos assumiram um lugar de importância pras mulheres no surgimento do 

movimento feminista, pois a incentivava a escrever sobre as suas vivências (MCLAREN, 2016, 

pp.198-199). 

Não obstante, McLaren nos atenta que, mesmo que as autobiografias produzidas por 

mulheres possam ser consideradas práticas contemporâneas e feministas do eu, elas também 

podem, a depender do contexto histórico e cultural, ter aspecto confessional: 

 

Assim, a liberdade do escritor em representar a si mesmo é restringida por estas 
condições. Autobiografias de mulheres podem ser vistas como uma tecnologia 
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feminista do eu porque o sujeito desempenha um papel ativo em sua própria 
constituição. A autobiografia também pode ser confessional, em que se reiteram os 
discursos normalizadores e se amarram à própria identidade. A autobiografia, 
portanto, pode ser um exercício de sujeição – se produz a verdade exigida sobre si 
mesmo – ou pode ser um processo de subjetivação – se examina criticamente como 
se vem a ser, como se é, em referência aos discursos normalizadores. Não há 
garantias de que a autobiografia será um exercício de liberdade. Não obstante, a 
autobiografia claramente contribui para a individualização e autoconstituição do 
sujeito” (MCLAREN, 2016, pp.198-199). 

  

Coragem da verdade: seria Maura Lopes Cançado uma parresiasta? 

 

Quando da publicação do livro em 1965, a crítica da época apontou com veemência o 

teor de denúncia na narrativa de Maura, em relação sobretudo às práticas desumanas e ao 

abandono ao qual estavam entregues os pacientes do hospício, bem como a sensação de viver 

esse lugar, as reflexões sobre a loucura, sobre a solidão, sobre os processos desumanizadores, 

ao mesmo tempo que questiona: 

 
“[…] POR QUE O MÉDICO VAI SE PREOCUPAR COM A SENSIBILIDADE DO 
DOENTE MENTAL? ELES GOZAM DE PERFEITA SAÚDE, 
PRINCIPALMENTE MENTAL. GOZAM REALMENTE OS MÉDICOS DE 
PERFEITA SAÚDE MENTAL? É a questão. 
Se me tornar escritora, até mesmo jornalista, contarei honestamente o que é um 
hospital de alienados. Propalam uma série de mentiras sobre estes hospitais: que o 
tratamento é bom, tudo se tem feito para minorar o sofrimento dos doentes. E eu digo: 
É MENTIRA. Os médicos permanecem apenas algumas horas por dia nos hospitais e 
consultórios. Jamais visitam os refeitórios. Jamais visitam os pátios. O médico aceita 
por princípio, o que qualquer guarda afirma. Se é fácil desmentir um psicopata, torna-
se difícil provar que ele tem razão. Em prejuízo de um considerado “não-psicopata”.” 
(CANÇADO, 2015, p.49) 

 
Pela interpretação de Margareth Rago, sobre a Coragem da Verdade (parrésia): 
 

“Diz Foucault que a parresia, ao contrário da retórica, pode ser definida como dizer a 
verdade, o falar francamente não importa para quem, mas que não se trata de qualquer 
enunciação da verdade, e sim daquela que comporta um risco. O parresiasta não é um 
professor, nem um sábio ou profeta.” (RAGO, 2015, p.107) 

 
Quando Foucault teoriza sobre a Coragem da Verdade, foi praticamente ao fim da sua 

vida, durante aulas na Universidade de Berkeley e no Collège de France. O filósofo francês, 

ainda pensando as técnicas de si na Antiguidade, resgata a filosofia dos cínicos, como exemplo 

daqueles que levariam uma vida verdadeira, desafiando o status quo, independente do risco ou 

consequências (MCLAREN, 2016, pp. 200-201). 

O trecho do livro de Maura citado no começo desse tópico, nos mostra uma mulher 

que possui um olhar crítico e reflexivo sobre a realidade em que está inserida e que estão 

inseridos outros, que também sofre. Maura assume, nesse trecho e em grande parte dos seus 
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escritos, riscos imediatos de violência e até mesmo perder a própria vida. Afinal, está dentro de 

uma instituição na qual está vulnerável a violências travestidas e legitimadas como intervenções 

médicas. E Maura não desafia apenas isso, na sua escrita-denúncia. Maura questiona o 

abandono, a violência simbólica e até mesmo o discurso médico, colocando-o em xeque. 

Acredito que podemos colocar, assim como Rago referenciado nesse texto, no qual trabalha 

com a coragem da verdade nas elaborações de feministas que viveram a ditadura militar 

brasileira, que a escrita de si, nesse caso também, se amplia com o conceito de parrésia (RAGO, 

2015, p.105). 

“Não continuarei. Sairei louca gritando. Até quando haverá pátios? Mulheres nuas, 
mulheres vestidas – mulheres. Estando no pátio não faz diferença. Mas esta mulher, 
rasgada, muda, estranha, um dia teria sido beijada. Talvez um bebê lhe sorrisse e ela 
o tomasse no colo, por que não? Não aceito nem compreendo a loucura. Parece-me
que toda a humanidade é responsável pela doença mental de cada indivíduo. Só a
humanidade toda evitaria a loucura de cada um. Que fazer para que todos lutem contra
isto? Não acho que os médicos devam conservar ocultos os pátios dos hospícios. Opto
pelo contrário; só assim as pessoas conheceriam a realidade lutando contra ela.
ENTRADA FRANCA AOS VISITANTES: não terá você, com seu egoísmo,
colaborado para isto? Ou você, na sua intransigência? Ou na sua maldade mesmo?”
(CANÇADO, 2015, p.160)

Segundo Foucault, para que haja parrésia, é necessário que se assuma o risco de ferir 

o outro, irritá-lo, e até mesmo suscitar a violência do outro em relação aquele que assume o

risco de falar a verdade (FOUCAULT, 2011, p.12). Maura denuncia, de dentro do hospício, nos

seus escritos, verdades que para nós, que nos encontramos fora e os que se encontravam fora

desses espaços na época da escrita, verdades e questionamentos que podem não ser muito

agradáveis de ouvir (ou, no caso, ler). Além disso, penso no que poderia ter acontecido a Maura

se seus escritos tivessem sido encontrados à época, dentro do sanatório. Poderia sofrer mais

violências do que já sofria cotidianamente? Creio que sim. Ignorada e ridicularizada? Também,

pois esse tipo de silenciamento também não deixa de ser uma violência. Creio que pensar em

Maura como uma parresiasta da loucura na contemporaneidade é algo não apenas interessante,

mas necessário.

Conclusão 

Penso que estudar os escritos de Maura Lopes Cançado, pelas linhas teóricas e 

conceituais presentes nesse texto, pode ser algo de extrema potência política e ética. Para além 

de nos auxiliar a construção de uma memória, genealogia e tradição outra de mulheres, 
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resgatando uma perspectiva por muito tempo esquecida e deliberadamente apartada da história, 

Maura nos traz imagens de coragem no pensar enfrentamentos, para que possamos vislumbrar 

conquistar espaços para a construções de mundos outros, de vidas outras, mais cheias de 

autonomia, liberdade e, porque não, solidariedade e cuidado com o outro. Maura não nos deixa 

esquecer que nosso presente, por mais precário e sombrio que seja, nos trouxeram até aqui por 

pequenos (seriam pequenos mesmo?) atos de resistência cotidiana e coragem de outras 

mulheres, as quais colocaram suas próprias integridades e vidas em risco. Esse artigo é uma 

tentativa de, também através da escrita, de fazer ao menos uma pequena homenagem a Maura, 

e a tantas mulheres do nosso passado que ousaram constituir a si mesmas e contestar as tantas 

ordens estabelecidas. 
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FOTO BIANCHI (1913-1943): UMA ARTICULAÇÃO POSSÍVEL ENTRE ENSINO 

DE HISTÓRIA LOCAL E A PRODUÇÃO FOTOGRÁFICA. 

Audrey Franciny Barbosa17 

RESUMO: A presente comunicação tem como objetivo pontuar possíveis articulações entre o 

Ensino de História local e a análise de fontes fotográficas. Para isso, tem como objeto de estudo 

a produção fotográfica do estúdio Foto Bianchi em Ponta Grossa, entre os anos de 1913-1943 

– período correspondente a primeira geração de fotógrafos do estabelecimento. Seguindo a

perspectiva do Ensino de História como uma atitude ativa e crítica frente a realidade, a presente

pesquisa se justifica pela possibilidade de compreender o acervo fotográfico como um espaço

possível e privilegiado para o desenvolvimento de aspectos relativos ao Ensino de História

local, tanto no que se refere a análise de representações visuais produzidas acerca da cidade,

quanto no que diz respeito ao ofício historiográfico da pesquisa em arquivos. Diante disso, o

presente texto se divide em três partes, a saber: na primeira parte, propõe um referencial teórico-

metodológico para a abordagem Ensino de História e fotografias; na segunda parte, a partir da

apresentação do estúdio Foto Bianchi e sua produção fotográfica, analisa representações visuais

da cidade e a constituição de uma História Visual ponta-grossense;  e por fim, na terceira parte,

analisa a constituição do acervo fotográfico como um espaço potencial para o desenvolvimento

da aprendizagem histórica.

Palavras-chave: Ensino de História; Fotografias; Foto Bianchi. 

Introdução 

O objetivo do presente texto foi aprofundar e pontuar possíveis articulações entre o 

Ensino de História local e a análise de fontes fotográficas. Para isso, tem como objeto de 

reflexão a produção fotográfica do estúdio Foto Bianchi em Ponta Grossa, entre os anos de 

1913-1943 – período correspondente a primeira geração de fotógrafos do estabelecimento. 

Há que se destacar que tal empreendimento didático foi desenvolvido de maneira 

preliminar durante as aulas de História da autora, a qual atua como professora substituta da rede 

17 Mestre em História e Doutoranda em Educação – Universidade Estadual de Ponta Grossa. E-mail: 
audreybarbosaf@gmail.com. Financiamento: CAPES.  

mailto:audreybarbosaf@gmail.com


III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 34 
03 a 05 de novembro de 2021 

 
pública do Paraná, no período de ensino remoto motivado pela Pandemia de Covid-19, e que, 

por tal, enfrentou peculiaridades e situações diversas. Ainda assim, através do acesso ao acervo 

fotográfico por meio digital, tornou-se possível a articulação desejada e proposta. 

Diante disso, a investigação parte da perspectiva de um Ensino de História dialógico, 

ativo e dinâmico, no qual a aprendizagem histórica se dá por meio de um posicionamento 

reflexivo frente as fontes históricas, fugindo de prerrogativas tradicionais que percebem e 

praticam o ensino de história de maneira depositária e baseada na memorização. 

Para fins didáticos e expositivos, a apresentação do texto se dividiu em três partes, 

sendo elas: na primeira parte, propõe um referencial teórico-metodológico para a abordagem 

Ensino de História e fotografias; na segunda parte, a partir da apresentação do estúdio Foto 

Bianchi e sua produção fotográfica, analisa representações visuais da cidade e a constituição de 

uma História Visual ponta-grossense; e por fim, na terceira parte, analisa a constituição do 

acervo fotográfico como um espaço potencial para o desenvolvimento da aprendizagem 

histórica. 

Por meio dessa análise e das propostas realizadas no fim dessa discussão, espera-se 

que esse trabalho desperte o desejo pela abordagem entre o Ensino local e as fontes fotográficas, 

subsidiando de maneira inicial investigações e perspectivas temáticas em sala de aula. 

 

Ensino de História & Fotografia 

 

A fim de subsidiar e amparar a discussão aqui proposta, partimos da conceituação de 

dois temas importantes para a nossa proposta, a saber: Ensino de História e Fotografia. 

No primeiro acaso, o Ensino de História, ou ainda, Educação Histórica é aqui abordado 

por meio da perspectiva da disciplina de História enquanto um espaço de experiências para 

professores, professoras, alunos e alunas (SCHMIDT, 2009). Diante disso, ensinar e aprender 

são processos ativos e dinâmicos, livres de métodos e amarras, os quais ocorrem por meio da 

leitura histórica do social, em outras palavras, só é possível a partir de uma Literacia histórica. 

Segundo Luis Fernando Cerri: 

 
A perspectiva de uma literacia histórica - ou, no uso mais comum no português 
brasileiro - de um letramento histórico – é um marco decisivo, pois supera a ideia de 
ensino de História como transmissão, rumo a ideia de um saber que se concretiza na 
sua necessidade ser aplicável e faz a diferença na capacidade do sujeito de agir no 
mundo em sintonia com sua progressiva leitura desse mesmo mundo (CERRI, 2010, 
p. 270). 
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Nessa perspectiva de aprendizagem histórica, a abordagem e a problematização das 

fontes históricas são fundamentais, pois, a partir delas o aluno/aluna se coloca como produtor 

crítico do conhecimento histórico e leitor dos discursos que circundam o seu meio social. 

Frente a essa compreensão, a Fotografia foi aqui abordada enquanto um 

Documento/Monumento (LE GOFF, 1990) do passado, ou seja, um registro produzido e repleto 

de intencionalidades cabendo à reflexão histórica problematizar seus discursos e seus projetos 

de monumentalidade. 

Nessa mesma perspectiva, destaca-se que a fotografia é uma prática cultural 

(TURAZZI, 2012), ou seja, sua idealização, produção, circulação e consumo se dá dentro de 

um contexto histórico-cultural específico, sendo um discurso e prática de determinados grupos 

sociais e que nos coloca como prerrogativa pensar todo seu circuito de produção e consumo – 

características essas essenciais para sua abordagem historiográfica. 

 

Foto Bianchi: estúdio, acervo e fontes 

 

Após essa rápida incursão teórica acerca dos conceitos que amparam a discussão, nesse 

momento cabe delinear alguns apontamentos sobre nosso objeto de investigação, a saber: a 

produção fotográfica do Foto Bianchi em Ponta Grossa em meados do século XX. 

Sobre a trajetória do estúdio fotográfico Foto Bianchi, este foi um dos empreendimentos 

fotográficos mais tradicionais da cidade de Ponta Grossa. Fundado oficialmente em 1912 pelo 

casal Luis Bianchi e Maria Thommem, o estabelecimento de cunho familiar-comercial atendeu 

demandas fotográficas da região dos Campos Gerais até os anos 2000. 
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Figura 1 – Família Bianchi: Maria, Rauly, Fleury, Leonardo, Luís (s/d). Fonte: Casa da Memória Paraná. 

 

Ao longo de sua história, foram três os fotógrafos do estúdio, sendo eles: Luis Bianchi, 

seu filho Rauly Bianchi e o filho deste Raul Bianchi. Esses três fotógrafos registraram temas 

diversos, como estudantes, ruas, indústrias, comércios, paisagens, personalidades, festas, 

cerimonias, casamentos, noivados, militares, velórios, etc., legando ao presente uma variedade 

de fontes e temáticas para pesquisadores e curiosos desse campo.  

 

 
Figura 2 – Placa comercial Foto Bianchi (s/d). Fonte: Casa da Memória Paraná. 

 

Com o encerramento das atividades do estúdio, boa parte do acervo do estúdio foi 

transferido para a iniciativa pública para conservação e pesquisas. Atualmente, o Fundo 

Fotográfico Foto Bianchi, composto por negativos em vidro, cadernos de registro, objetos 

fotográficos, fotografias em papel, etc., pode ser consultado e analisado na Casa da Memória 
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Paraná (Ponta Grossa/PR), no site “Patrimônio PG”18, mantido pela prefeitura municipal de 

Ponta Grossa, e no site “Memória Digital, Culturas Regionais”19 mantido pela Universidade 

Estadual de Ponta Grossa. 

 

 
Figura 3 – Parte do Fundo Foto Bianchi na Casa da Memória Paraná. Fonte: A autora. 

 

Inúmeras pesquisas veem sendo desenvolvidas no contexto do acervo Foto Bianchi, 

pesquisas de iniciação científica, pesquisas de mestrado, doutorado e pós-doutorado. Com 

temáticas distintas e abordagens variadas, o acervo é um dos grandes espaços para a 

problemática da história local. Para além das investigações acadêmicas, o intento dessa 

apresentação é também suscitar o papel profícuo do acervo Foto Bianchi para as investigações 

e propostas didáticas nas escolas de educação básica da cidade.  

 

Propostas didáticas: Foto Bianchi e Ensino de História ponta-grossense 

 

O recurso as fotografias para as aulas de História não é algo inédito, pelo contrário, já 

é incorporado e utilizado em sala de aula de diferentes formas e em distintos contextos. Entre 

as abordagens utilizadas podemos pontuar a fotografia enquanto ilustração, prática cultural, 

representação, como invenção, como discurso etc. (TURAZZI, 2012); 

 
18 Disponível em: https://patrimoniopg.com/2020/07/14/bianchi-imagens-todas/  
19 Disponível em: http://memoriasdigitais.museu.uepg.br/collections/show/38  

https://patrimoniopg.com/2020/07/14/bianchi-imagens-todas/
http://memoriasdigitais.museu.uepg.br/collections/show/38
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No presente caso, recorremos à fotografia enquanto prática cultural cujos registros nos 

apresentam representações da cidade de Ponta Grossa e que, por isso, podem ser analisadas, 

problematizadas e repensadas.  

Aqui, a proposta foi repensar as rupturas e permanências no espaço urbano ponta-

grossense, recorrendo a temáticas diversas – ruas, monumentos, prédios, paisagens etc. Para 

isso, após a problematização histórica da produção dos retratos, o enfoque da atividade pautou-

se na análise de como foi representada na cidade no passado e como podemos representá-la 

hoje20. 

Devido ao contexto no qual a atividade foi desenvolvida, a saber, durante as aulas do 

sistema remoto da rede pública desencadeadas pelo isolamento social da Pandemia Covid-19, 

para atividade proposta recorremos a fotografias disponíveis em sites, possibilitando assim o 

acesso, análise e problematização pelas turmas na qual a atividade foi desenvolvida. 

 

 

 
Figura 4 – Rua Fernandes Pinheiro (1910). Fonte: Patrimônio PGDisponível em: 
https://patrimoniopg.com/2020/07/14/bianchi-imagens-todas/#jp-carousel-4891 

 

 
20 A proposta foi construída levando em consideração o Currículo da Rede estadual Paranaense – Ensino 
Fundamental (2019), tendo em vista que a turma onde se desenvolveu a atividade foi um sexto-ano da rede pública 
de Ponta Grossa. Disponível em: https://professor.escoladigital.pr.gov.br/crep.   

https://patrimoniopg.com/2020/07/14/bianchi-imagens-todas/#jp-carousel-4891
https://professor.escoladigital.pr.gov.br/crep
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Figura 5 – Rua Fernandes Pinheiro (2020). Fonte: Prefeitura Municipal de Ponta Grossa. 

Disponível em: https://www.pontagrossa.pr.gov.br/node/46576 
 

 
Figura 6 – Estação de Ponta Grossa (s/d). Fonte: Patrimônio PG 

Disponível em: https://patrimoniopg.com/2020/07/14/bianchi-imagens-todas/#jp-carousel-4856 
 

https://www.pontagrossa.pr.gov.br/node/46576
https://patrimoniopg.com/2020/07/14/bianchi-imagens-todas/#jp-carousel-4856
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Figura 7 – Estação de Ponta Grossa (s/d). Fonte: Prefeitura Municipal de Ponta Grossa. 
Disponível em: https://www.pontagrossa.pr.gov.br/estacao-saudade  

Figura 8 – Rua Augusto Ribas (1911) Fonte: Patrimônio PG. 
Disponível em: https://patrimoniopg.com/2020/07/14/bianchi-imagens-todas/#jp-carousel-4852 

https://www.pontagrossa.pr.gov.br/estacao-saudade
https://patrimoniopg.com/2020/07/14/bianchi-imagens-todas/#jp-carousel-4852
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Figura 9 – Rua Augusto Ribas (2010). Fonte: Prefeitura Municipal de Ponta Grossa. 

Disponível em: https://pontagrossa.pr.gov.br/node/9452  
 

Para isso, foi proposto aos alunos analisarem as fotografias produzidas pelo Foto 

Bianchi e pensar como alguns espaços de nossa cidade foram representados nesses retratos. 

Além disso, instigou-se acerca de como era a cidade, os locais, as pessoas nesses retratos. 

Posteriormente, foi realizado um contraponto com fotografias atuais da cidade e 

disponibilizadas no site da prefeitura municipal. Nesse caso, também foi proposto pensar como 

a cidade foi representada nessas imagens oficiais. 

Nesse sentido, uma série de questionamentos devem ser colocados às escolhas do 

fotógrafo e das pessoas que circulam essas imagens (KOSSOY, 2012). Por qual razão registrar 

por meio de fotografias as ruas da cidade? Recepções em frente à Estação ferroviária? Por que 

a escolha desse ângulo amplo e não focar nas pessoas? Quais as intenções desses retratos? 

A partir dessa fase inicial pautada no questionamento das fotografias produzidas sobre 

os mesmos espaços em distintos momentos, procuramos problematizar aspectos relativos as 

rupturas e permanências do processo histórico – sendo este um dos nossos objetivos de 

aprendizagem – os quais contribuem para a identificação e orientação temporal e espacial dos 

estudantes. 

Por meio das fotografias podemos pensar aspectos relativos as sociedades do passado 

e suas práticas culturais (como o próprio ato de fotografar), mas, também, analisar aspectos do 

nosso presente que permanecem na nossa cultura – como, a importância cultural e simbólica de 

alguns pontos da cidade, a saber: a Estação ferroviária, atual Estação Saudade. 

https://pontagrossa.pr.gov.br/node/9452
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Para finalizar, essa atividade se deu por meio de narrativas históricas, ou seja, 

narrativas produzidas pelos próprios alunos e alunas acerca do que foram compreendendo. 

Contudo, outras propostas didáticas podem sem empregadas em momentos oportunos, sendo 

elas: Fichas de análise das fotografias e Visitas guiadas; Narrativas históricas – escritas e 

fotográficas; Análise e problematização acerca da cidade e do fotógrafo. 

Considerações Finais 

O presente texto teve como objetivo apresentar propostas que articulam o Ensino de 

História local com a análise de fotografias. Tendo como objeto central de discussão as 

fotografias produzidas pelo Foto Bianchi e cuja temática foi o espaço urbano de Ponta Grossa 

no início do século XX, a discussão buscou pontuar aspectos relativos a uma experiência da 

autora com turmas do sexto ano do ensino fundamental na rede pública do Paraná. 

Para isso, após uma rápida conceituação acerca do Ensino de História e da abordagem 

acerca das fotografias enquanto prática cultural (TURAZZI, 2012), considera-se que a 

experiência tida e aqui proposta foi essencial ao problematizar a “objetividade” fotográfica e 

abordar a produção de fotografias e suas representações enquanto discursos repletos de 

intencionalidades e silenciamentos visuais (TURAZZI, 2012; LE GOFF, 1996). 

Afinal, ao operar sua câmera e realizar a escolha de poses, ângulos e paisagens, o 

fotógrafo realizou escolhas que nos legou ao presentes imagens específicas da cidade do 

passado, imagens que contrapostas as imagens atuais (também repletas de escolhas e 

intencionalidades), apresentam rupturas e permanências urbanas. 

Por fim, destacamos que essas fotografias são visões específicas de uma cidade do 

passado, uma memória e uma imagem construídas (KOSSOY, 2009), que não revelam como 

era Ponta Grossa em sua totalidade. Assim, como apresentado nas propostas didáticas, tomar 

as fotografias como fontes para a História local possibilitam a análise de um entre tantos 

discursos do passado. 
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CORNWELL E AS SUAS “CRÔNICAS DE ARTUR”: CRIANDO ELOS ENTRE A 

FICÇÃO E HISTÓRIA 

Daniel Soares Reyes21 

RESUMO: Este trabalho busca apresentar uma integração entre um Artur histórico e um Artur 

lendário, com base na obra literária “Crônicas de Artur” do autor inglês Bernard Cornwell, obra 

essa que tem a sua localização entre os séculos V e VI, após a saída romana da Britânia e durante 

a chegada dos saxões a mesma. Partindo da análise de fontes do período histórico em relação à 

criação do personagem e de seu universo literário durante a idade média, demonstrando as 

semelhanças e diferenças da obra em questão com algumas das versões baseadas nas mesmas 

fontes, com isso exemplificando o quão uma obra de cunho ficcional consegue dialogar com a 

história utilizando-se de fontes históricas para criar um universo mais próximo do período em 

que as fontes situam o personagem, sem alterar de forma gritante os acontecimentos relatados, 

com o objetivo de que o mesmo mantenha uma fidelidade histórica. 

Palavras-Chave: artur de Cornwell; ficção e história; crônicas de artur. 

Fontes abordadas na obra 

Cornwell realizou uma extensa pesquisa sobre as fontes históricas e literárias que 

compõem o universo mitológico arturiano, desde as menções feitas pelos clérigos no decorrer 

dos séculos pós conquista saxã e o estabelecimento deste povo como senhores das terras hoje 

conhecidas como Inglaterra, bem como em descobertas arqueológicas das antigas fortificações 

erigidas pelos romanos durante o período em que os mesmos tinham o controle sobre a ilha. 

Discorro brevemente sobre as que o autor cita diretamente como fonte de inspiração para a 

elaboração do universo arturiano da sua obra, o que foi utilizado para a criação do ambiente e 

do personagem, além do contexto histórico para o desenrolar da trama e como cada fonte 

contribuiu para essa. 

A primeira citação a um comandante guerreiro que pode ser Artur é na “Derrota e 

Conquista da Britânia” de Gildas, um monge galês que escreveu sobre as batalhas pelo controle 

da Britânia desde a invasão romana no século I E.C. até o presente momento, no século VI E.C.. 

21 Mestrando em História pela UFPel, danielsoaresreyes@hotmail.com 
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Apesar disso, no período em que corresponderia à existência de um senhor da guerra chamado 

Artur, o autor fala mais sobre os defeitos dos reis do que sobre os acontecimentos desses 

reinados. Por várias vezes o autor compara a Britânia ao reino de Israel, no antigo testamento, 

o mesmo crê que essa terra é escolhida por Deus e os males que a mesma sobre são em 

decorrência de seus degenerados governantes. Gildas cita a batalha de Monte Badon como a 

que parou o avanço saxão durante uma geração inteira, mas não fala sobre os seus comandantes, 

somente descreve que com a ajuda de Deus os inimigos foram derrotados. 

No final do século VIII, Artur é citado pela primeira vez em uma fonte histórica, 

através da escrita do monge galês Nennius, como um comandante guerreiro, um senhor da 

guerra, não como um rei¹, que venceu doze batalhas em diversos cantos da ilha e do continente. 

Nas palavras de Nennius: “Então Artur juntamente com os reis da Bretanha lutou contra eles 

(os saxões) naqueles dias, mas Artur mesmo era um comandante militar [“dux bellorum”]” 

(NENNIUS. 2002, p. 209-253). Como essa obra é feita praticamente três séculos depois dos 

acontecimentos, é provável que o autor tenha se baseado em contos sobre os acontecimentos 

para ilustrar os personagens que participaram desse período histórico. Partindo de fontes orais 

e também das descrições de Gildas, a obra de Nennius, diferente de seu conterrâneo, tem um 

enfoque voltado pra batalhas lutadas por Artur, que segundo suas anotações se estendem por 

toda ilha, desde as florestas escocesas até o entorno da atual Londres.  

Os Anais de Gales é uma coletânea de escritos de diversos autores relatando 

acontecimentos na Britânia, desde batalhas, passando por pragas e inclusive falando sobre reis 

e os seus governos. É uma fonte importante para o estudo da baixa idade média na ilha, cobrindo 

um período de quase seiscentos anos de acontecimentos. É um documento que traz duas 

referências a batalhas que Artur teria tido participação, uma entre  516 e 518 E.C., que seria a 

Batalha de Monte Badon, a batalha que parou o avanço saxão, e outra entre 537 e 539 E.C., que 

seria a Batalha de Camlann, motivada por uma possível guerra civil onde havia duas facções 

que desejavam o poder, em que Artur e Mordred lutam até a morte.  

A citação mais antiga é no poema épico do século VI Y Gododdyn, que narra as 

batalhas desse povo contra os saxões e onde aparece uma referência a um comandante chamado 

“Guaurthur” que matou mais de 300 inimigos em uma batalha sem sofrer nenhum ferimento e 

levou seu exército a glória. O poema cita batalhas ocorridas onde hoje seriam o norte da 

Inglaterra e o sul da Escócia, mostrando uma boa distância de onde se passa a maior parte da 

lenda, que combinado com outras fontes da época dá a entender que Artur era um comandante 

de cavalaria, por isso tinha facilidade de mover as suas tropas a diferentes regiões. 
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A História e a Lenda 

 

Nesse contexto histórico, quase um século depois de o primeiro barco saxão chegar à 

Britânia, é que a história de Artur está localizada. Pouco se sabe sobre suas origens ou sua 

morte. A maior parte do que existe sobre ele foi escrita séculos depois do período em que as 

fontes o localizam. Sua fama deve-se às fontes orais, tais como poemas e canções, que narram 

às batalhas de um valoroso comandante guerreiro, um senhor da guerra, que uniu os 

enfraquecidos reinos bretões sob dois objetivos: expulsar os saxões e retomar a ilha ao controle 

britânico. Artur é celebrado, através dos séculos, como um grande rei que venceu importantes 

batalhas e, durante o seu governo, garantiu a paz e a prosperidade de seu povo, criando um 

reino de tranquilidade e beleza, onde a felicidade não acabava e o medo era uma mera lembrança 

do passado. Este reino recebeu o nome de Camelot. Essa descrição do lendário e benevolente 

rei guerreiro surgiu com força a partir do século XII através de um poeta francês, Chrétien de 

Troyes, e se espalhou pelos séculos a seguir. O universo de personagens desta lenda foi se 

expandindo, abrangendo contos de origem celta e de outros povos britânicos, em uma mesma 

narrativa. 

Feiticeiras, magos, encantamentos, cristianismo, cavaleiros em armaduras brilhantes, 

adultério e incesto, esses são elementos recorrentes em algumas versões da lenda. A sua versão 

mais famosa escrita no século XV por Thomas Mallory agrega todos esses elementos e adiciona 

alguns mais, tais como a busca do Graal e Artur como um rei cristão. Nessa versão, Camelot é 

um reino cristão ameaçado pelo paganismo e os saxões seriam uma praga enviada por deus para 

punir o rei por não ter declarado o cristianismo como a única fé verdadeira. Com esta base a 

trama descreve a vida da corte, com uma localização histórica que é remetente ao período em 

que a mesma foi escrita ao invés do período em que a lenda deveria se passar. Com uma versão 

focada no uso das fontes históricas, Bernard Cornwell apresenta nas suas “Crônicas de Artur”, 

um Artur mais humano, um personagem criado para o passado pela visão do presente, fazendo 

o oposto das lendas sobre esse herói, tirando boa parte do caráter de governante predestinado e 

colocando o foco em torno de sua habilidade como comandante militar. A trama se desenvolve 

utilizando como base fontes escritas próximas ao período em questão como, por exemplo: 

“Derrota e Conquista da Britânia” de Gildas, “História dos Bretões” de Nenio e também os 

“Anais de Gales” uma coletânea com diversos autores, além de alguns poemas escritos no 

próprio período em que a lenda se passa, como o épico “Y Gododdin”, poema que narra a luta 

do povo celta contra os saxões e tem um trecho dedicado as vitórias de Artur. 
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A magia, que em todas as versões da lenda é indispensável à história, faz-se presente 

quando Uther invade o castelo de Tintagel e engravida Igraine após Merlin fazer um feitiço 

para o mesmo assumir a forma do marido de Igraine, morto em batalha momentos antes. Nesta 

versão de Cornwell a magia é meramente subjetiva, uma mistura de superstição, coincidência 

e ciência primitiva. Fica a cargo do leitor decidir se os acontecimentos são influenciados pela 

magia ou simples fruto da inteligência humana em aproveitar-se da inocência dos crentes no 

oculto. Merlin, por exemplo, não é apresentado por Cornwell como um bruxo poderoso e, sim, 

um Druida famoso por seus conhecimentos e habilidades. Utilizando mapas de como a Britânia 

se dividia nesse período o autor situa a sua história de modo temporal e local, apontando onde 

ocorrem os eventos citados no desenrolar da trama, não deixando a cargo do leitor imaginar 

onde ficariam as regiões e cidades citadas na história. Ainda por cima, o autor faz uma lista das 

localizações citadas no mapa com nomes da época e os seus nomes atuais, além do país em que 

as mesmas fazem parte. Nas notas que o autor escreve ao final de cada livro, são citadas as 

adaptações que foram feitas sobre as informações das fontes do período, pois as mesmas 

deixaram lacunas em certos trechos do período. 

Os reinos bretões eram parecidos em questão de linguagem, mas tinham grandes 

diferenças na questão cultural e religiosa. Os reinos que se localizavam no sul da ilha tais como, 

Dumnonia e Gwent, principalmente o segundo, foram largamente controlados pelos romanos 

e, mesmo após a saída romana da ilha, sua influência continuou presente na forma como o 

governo se organizava, também, na religião a ser seguida. Os reinos que ficavam no interior da 

ilha, Powys, Siluria, Kernow, entre outros, tiveram pouco contato romano, então quando as 

legiões voltaram para o continente o povo voltou a viver do mesmo modo que os seus ancestrais 

pré-romanos, adorando os deuses antigos e com uma organização mais rústica, com quase 

nenhuma burocracia. As descrições dos locais na obra de Cornwell são precisas e citam como 

os mesmos eram de acordo com o período em questão. As cidades romanas com os seus 

monumentos feitos de pedra cortada simetricamente, tais como estradas, fortificações, templos 

e palácios são descritos na visão de um povo que perdeu a habilidade de trabalhar com esse tipo 

de material. As obras existentes em bom estado de conservação são restauradas de acordo com 

a habilidade dos habitantes, que nem chega perto da dos construtores originais, e mostra como 

essas obras são tratadas por cada povo. Enquanto nos reinos mais romanizados elas são 

largamente utilizadas, nos menos romanizados elas foram preteridas pelas fortalezas antigas de 

terra e madeira, que são de mais fácil manutenção: 
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“Glevum, assim que me acostumei com o fortíssimo fedor de adubo feito de bosta 
humana, era maravilhosamente estranho. Afora algumas vilas que tinham se tornado 
sedes de fazenda nas propriedades de Merlin, esta era a minha primeira vez em num 
local propriamente romano, e fiquei boquiaberto diante das visões como se fosse um 
pinto recém-nascido. As ruas eram pavimentadas com pedras que se encaixavam, e 
apesar de terem se estragado bastante durante os anos desde a partida dos romanos, os 
homens do rei Tewdric tinham feito o máximo para consertar os danos, arrancando as 
ervas daninhas e varrendo a terra para que as nove ruas da cidade parecessem rios 
pedregosos na estação da seca. (...) As construções romanas eram todas juntas e feitas 
de pedra e estranhos tijolos estreitos, ainda que no decorrer dos anos algumas tivessem 
desmoronado, deixando áreas cheias de entulho nas longas fileiras de casas baixas que 
eram curiosamente cobertas de telhas de barro cozido.” (CORNWELL, Bernard. O 
Rei do Inverno, p.65). 

 

Durante a leitura da obra em questão e as fontes que a inspiraram, o autor não usou 

uma fonte específica para falar sobre a lenda, mas pesquisou e analisou várias fontes, vendo 

onde cada uma delas tinham semelhanças e diferenças, escolhendo assim o caminho que mais  

se assemelha à história para facilitar o encaixe com a parte ficcional da trama. Todas as fontes, 

tanto as históricas quanto as literárias têm seus pontos em comum. Algumas delas citam Artur 

como um comandante de cavalaria, outras mostram as batalhas que o mesmo travou na ilha e 

que, devido à distância entre elas, é bem possível de crer que a cavalaria cobriria essa distância 

com bastante facilidade, sendo assim cria-se um ponto de concordância. Essa obra, diferente 

das versões mais famosas do Rei Artur, leva em conta as fontes históricas. Nelas Artur não é 

descrito como Rei, mas sim como um “Dux Bellorum”, um “Senhor da Guerra” por tradução 

livre, um homem que assume o poder não por ter uma linhagem sanguínea que o destinava a 

isso, mas sim por suas habilidades em liderar homens em combate. A trama se desenvolve em 

torno dessa situação, apresentando o personagem não como um pretendente ao trono de 

Dumnonia, o reino que Uther governa, mas como um guerreiro que fez fama através da sua 

habilidade com a espada e que, agora, combate contra a invasão dos francos aos territórios 

bretões, na Europa continental. Na versão de Artur de Cornwell chama a atenção também o 

modo como a história é tratada. Artur não é o foco da narrativa, passa a ser um personagem 

secundário, onde todas as suas ações são observadas, através de um interlocutor, guiado pelo 

autor, oportunizando ao discorrer sobre a história de uma forma mais fluída. Durante a leitura, 

Artur nunca é visto em primeira pessoa, sua história não é contada através de seu próprio ponto 

de vista, mas são apresentados os pontos de vista dos guerreiros que o acompanham, dos 

inimigos que o enfrentam, dos amigos e dos amores que convivem com ele no seu dia a dia. 

O personagem principal, e ao mesmo tempo narrador dessa trama, é Derfel, um saxão 

que foi capturado quando menino em seu vilarejo natal, por um grupo de guerra bretão, para 

ser usado como sacrifício humano em agradecimento à vitória desse empreendimento, mas que, 
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por um descuido do sacerdote encarregado desse ritual, consegue escapar, com vida. Por 

consequência desse acontecimento, ele logo é adotado pelo druida Merlin, que reunia crianças 

com uma ligação com os deuses: sobreviventes de naufrágios, incêndios entre outras tragédias, 

pois o mesmo acreditava que essas crianças teriam mais facilidade no contato com os deuses, 

podendo assim virar futuramente Druidas e Sacerdotisas. A representação do personagem 

lendário nessa trama chama a atenção pelo modo como o mesmo é apresentado quando 

comparado com as demais versões sobre o Rei Artur. Ele é sensato, não se deixa levar pela 

influência religiosa, nem pela fome de glória, diferente da versão de Mallory onde Artur é 

representado como um rei cristão que no final de sua vida inicia uma busca pelo Santo Graal, 

que, quando descoberto, traria paz à Camelot. Na obra de Cornwell, Artur é descrito como um 

governante justo e honesto, que acredita na justiça dos homens no lugar da justiça divina, que 

somente o ser humano é responsável pelo seu destino, não os caprichos dos deuses. Um homem 

que deixa bem claro que o dever de um soldado é defender o povo e não explorar esse povo: 

 
“▬ Lutar batalhas em nome de pessoas que não podem lutar por si mesmas. Aprendi 
isso na Bretanha. Esse mundo miserável é cheio de pessoas fracas, pessoas sem poder, 
pessoas famintas, pessoas tristes, pessoas doentes, pessoas pobres e a coisa mais fácil 
do mundo é desprezar os fracos, especialmente se você é um soldado. Se é um 
guerreiro e quer a filha de um homem, simplesmente pega-a; se quer a terra dele, 
simplesmente mata-o; afinal de contas, você é um soldado e tem uma lança e uma 
espada, e ele é apenas um homem pobre e fraco com um ancinho quebrado e um boi 
doente, e o que vai impedir você? ▬ Ele não esperou uma resposta para a pergunta e 
continuou andando em silêncio. Tínhamos chegado ao portão do oeste e a escada feita 
de troncos cortados que ia até a plataforma acima do portão estava ficando branca 
com a geada nova. Subimos lado a lado. ▬ Mas a verdade, Derfel ▬ disse Artur 
quando chegamos à alta plataforma ▬, é que só somos soldados porque aquele 
homem fraco nos torna soldados. Ele planta o grão que nos alimenta, ele curte o couro 
que nos protege e corta o freixo que faz nossos cabos de lanças. Nós lhe devemos o 
serviço.” (CORNWELL, Bernard. O Rei do Inverno, p.185-186) 

 

O Artur de Cornwell é um comandante que entende que o soldado só é soldado porque 

tem todo um aporte por trás, que lhe livra das preocupações de um homem comum, e permite a 

dedicação necessária ao aprendizado da luta com espada, lança e escudo. O parágrafo 

anteriormente citado exemplifica pelo que deve lutar o soldado, para assegurar que a vida e o 

trabalho do homem comum, sejam valorizados. É raro ver esse tipo de preocupação em diversas 

obras literárias e fontes históricas, o homem comum é raramente citado, e quando é citado 

pouco se fala sobre ele, como a plebe ou os camponeses. As glórias são todas destinadas aos 

grandes reis e seus valorosos guerreiros, que vencem batalhas e matam inimigos, na mesma 

proporção que um agricultor ceifa o trigo. Não é algo comum ver uma obra politica e com valor 

identitário em que os personagens se preocupam com a situação do povo em questão. A 
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historiografia tradicional e a literatura épica são mais voltadas para o que acontece dentro dos 

muros dos castelos, das paredes dos palácios e todos os dramas das cortes, focada no topo da 

pirâmide social e, poucas vezes, falando de sua base. As crônicas apresentam não somente os 

grandes guerreiros de linhagens nobres, mas também os homens comuns que vivem fora desse 

círculo da nobreza e como alguns desses saíram do seu lugar comum, e galgaram seu caminho, 

utilizando-se de uma combinação de capacidade e sorte. 

O foco da história é para os acontecimentos que levam as guerras; as tensas relações 

entre os diversos reinos bretões, a tensão religiosa entre as religiões locais e as que foram 

trazidas pelos romanos e por fim a crescente ameaça saxã, que aumenta ano após ano com a 

chegada de novos navios à costa britânica. Esses fatores são o cerne principal da história, que 

parte do ponto em que o reino perde o seu líder militar e por consequência abre um vácuo de 

poder, que acarreta em toda uma gama de situações. As crônicas se dividem em três volumes 

que são “O Rei do Inverno” seguido de “O Inimigo de Deus” e o livro que encerra a trilogia 

“Excalibur”. Cada volume é focado em um período da vida de Derfel, que trás a visão do 

governo de Artur e as relações entre os reinos bretões e as religiões existentes, além, é claro, da 

constante ameaça saxã. A série abrange um período em torno de sessenta anos, com cada 

volume abordando um ponto diferente da vida do mesmo, desde a volta de Artur à Britânia, 

passando pela sua ascensão como comandante militar, às disputas entre os reinos bretões pela 

liderança na guerra contra os saxões, às desavenças entre o cristianismo romano e os sacerdotes 

druidas e, encerrando com as batalhas contra os saxões, pelo controle da ilha. 

O primeiro volume é focado nas disputas entre os reinos britânicos, apesar de 

ocorrerem combates contra os saxões, descrevendo como esses reinos se relacionavam, onde se 

localizavam e também o modo como dividiam o poder entre si, tanto nas questões de governo 

quanto nas questões militares. O livro apresenta Artur como um personagem renomado pelas 

suas ações no campo de batalha, tanto como comandante como soldado, que por ser um bastardo 

não tinha direito de assumir legitimamente o trono como um rei. Devido às circunstâncias ele 

acaba virando o senhor da guerra, encarregado pelos exércitos britânicos. O segundo volume 

avança vinte anos no tempo e apresenta um Artur já consolidado como o máximo comandante 

militar, vencedor de diversas batalhas e líder indiscutível da resistência bretã. Neste livro a 

questão religiosa assume o protagonismo, apresentando a saga de Merlin em busca de 

reencontrar os deuses que partiram com a chegada dos romanos e o cristianismo em frenesi, 

com a chegada do ano quinhentos. O “Inimigo de Deus” tem o seu foco direcionado para a 

divisão religiosa que atinge a Britânia, pois os reinos com forte presença romana foram 

cristianizados, enquanto os reinos que tiveram pouca presença, logo voltaram a adorar os seus 
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deuses pré-romanos. Isto tudo gera conflitos tanto nas grandes cidades quanto no interior e 

mostra as relações dos personagens com as diferentes religiões. 

“Excalibur” é o livro que fecha a trilogia e mostra como os saxões se aproveitaram de 

todas as disputas internas, tanto militares quanto religiosas, que afetaram o exército britânico e 

formaram um grande exército para garantir de vez a sua hegemonia e expandir ainda mais, rumo 

ao oeste, o seu domínio territorial. Os acontecimentos da trama abrangem quase quarenta anos 

e abordam, com detalhes, as batalhas de Monte Badon e de Camlann, sendo a primeiro a luta 

que garantiu que os reinos ficassem em paz durante uma geração inteira, sem sofrer ameaças 

de um grande exército saxão e a segunda é a batalha que define o final da trama de Artur, 

quando o reino cai de novo em uma guerra civil e o personagem é obrigado a lutar contra 

Mordred, pelo poder. Durante os três volumes a descrição da história é feita pelo ponto de vista 

de Derfel, agora um homem de idade avançada, convertido ao cristianismo e vivendo em um 

monastério, recebe a visita de uma rainha britânica que lhe pede para escrever sobre Artur. 

Quando a mesma descobre que ele foi um dos guerreiros que conviveu e fez parte do seu círculo 

de amigos. Alternando ora entre narrador e personagem, Derfel narra, como o mesmo diz, “a 

real história de Artur, diferente daquelas que os bardos cantavam onde cavaleiros em brilhantes 

armaduras e belas donzelas viviam e amavam em uma terra cheia de prosperidade e paz”. 

 
“Igraine é nossa rainha, casada com o rei Brochvael.(...) Conversa comigo porque 
gosta de ouvir as histórias de Artur, e no verão passado contei tudo o que pude lembrar 
e, quando não pude lembrar mais, ela me trouxe um maço de pergaminhos, um frasco 
de tinta feito de chifre e um feixe de penas de ganso pra escrever.(...) Mas não creio 
que mesmo a amizade de Brochvael  faria Sansum se reconciliar com a ideia de o 
irmão Derfel escrever um relato sobre Artur, o Inimigo de Deus, e assim Igraine e eu 
mentimos ao santo abençoado dizendo que estou escrevendo uma tradução do 
Evangelho de Nosso Senhor Jesus Cristo para a língua dos saxões.” (CORNWELL, 
Bernard. O Rei do Inverno, p.16). 

 

A trama das crônicas começa no ano de 480 d.C. com o nascimento de Mordred, filho 

de Mordred e neto de Uther. Cornwell adaptou a linhagem de Artur de modo que Mordred não 

é filho do mesmo e fruto de uma relação incestuosa com Morgana, uma de suas irmãs, mas sim 

é filho de um irmão mais velho do personagem. Esse nascimento marca a continuidade da 

linhagem de Uther e define os acontecimentos no decorrer da série, definindo a ordem de 

sucessão do trono de Dumnonia, o maior dos reinos bretões e líder na luta contra a ameaça 

saxão, quem sentasse no trono automaticamente teria poder e influencia sobre os outros reinos. 

Nesse momento é citado que Artur não está mais na Britânia, mas sim do outro lado do canal 

da mancha lutando sobre a bandeira do rei Ban de Benoic. Um dos reinos britânicos no 

continente, junto com Broceliande, contra a expansão franca, sob o comando de Clóvis I, na 
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antiga província romana da Gália e por consequência sobre as terras bretãs. O mesmo foi 

expulso por seu pai devido à morte do príncipe e por consequência herdeiro do trono Mordred 

durante um combate contra os saxões do rei Aelle. Uther acreditava que Artur tinha 

envolvimento direto na morte do príncipe por desejo de assumir a coroa para si futuramente. 

Através de conversas entre personagens secundários é esclarecido que a morte do 

príncipe Mordred não foi culpa de Artur, mas sim por imprudência do mesmo durante o 

combate, que desejava tomar para si as glórias pela vitória. Assim, ele é representado como um 

expatriado que lhe foi negado o direito a permanecer na ilha. Com a velhice de Uther e a idade 

prematura do príncipe recém-nascido, através de um conselho dos reis bretões é decidido que 

Artur deveria voltar a Britânia e assumir um lugar no conselho de regentes e também atuar 

como um dos guardiões do príncipe até que Mordred tivesse idade suficiente para assumir o 

seu lugar como rei de Dumnonia. Com isso o se inicia uma época de conflitos internos e 

externos: Internos por parte de membros do conselho que desejavam crescer em poder 

aproveitando a fraqueza do reino mais forte; e Externos pela constante ameaça saxã 

representada pelo rei Aelle, que via na aliança com esses reinos descontentes a chance de 

expandir ainda mais o seu território. Neste livro são apresentados a maior parte dos 

personagens, tais como Merlin, Guinevere, Lancelot, Tristão, entre outros, junto com as 

localidades em que a lenda se passa, com mapas descrevendo com detalhes o sul da atual 

Inglaterra e o noroeste da atual França. 

 

Conclusão 

 

Durante a leitura percebe-se o modo como o autor tenta criar uma proximidade com o 

que é relatado nas fontes; como as vestimentas, as construções, as armas, as táticas de batalha 

e o modo como eram tratadas as diferentes religiões. A obra em si tenta se manter fora de um 

viés religioso, procurando manter uma visão histórica sobre os acontecimentos. Na sua versão 

mais famosa, “A Morte de Artur” de Thomas Mallory, feita no século XV, a lenda tem toda 

uma visão cristã no modo de retratar o período, diferente do que teria ocorrido na realidade, 

quando o cristianismo não tinha a força que atingiu quando a obra foi escrita. Outro ponto que 

chama a atenção é a caracterização dos personagens. Cornwell não poupa detalhes para 

descrever o modo como os personagens se vestiam, sejam o modo dos vestidos das mulheres, 

as armaduras dos guerreiros e até o que vestiam os escravos, tudo é descrito de acordo com o 

que as fontes, sejam elas escritas ou arqueológicas, falam sobre o período em que a lenda se 

passa. 
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As crônicas são a obra de um autor do século XX feita pela forma como é visto o 

século V hoje, por mais que a busca seja pelo sincronismo histórico ela não deixa de ser uma 

obra da contemporaneidade, trazendo a visão do presente sobre o passado e fazendo alterações 

sobre uma lenda que era a visão dos séculos XII a XVI sobre os eventos do século V, em 

nenhum momento pode se afirmar a existência de um Rei Artur que governava um reino cristão 

temente a Deus e era cercado de cavaleiros honrosos e donzelas indefesas, muito menos que 

Artur existiu. O que Cornwell faz é pegar como base as fontes históricas, que descrevem 

diversos conflitos entre bretões e saxões no período que compreende o final do século V e início 

do VI, e as fontes literárias, que inserem um rei guerreiro que liderou a resistência bretã contra 

as constantes invasões saxãs, criando um universo medieval histórico-ficcional onde tanto as 

batalhas históricas quanto os personagens fictícios conseguem coexistir sem ficar tão 

discrepante com o conhecimento que os leitores atuais têm sobre o período.R) 

Não existe em nenhum momento da trama um Artur equipado com uma armadura feita 

de placas de aço, praticamente um homem feito de metal, como ele é comumente retratado, 

mas, sim, utilizando uma armadura de pequenas placas metálicas cozidas sobre uma armadura 

de couro, do mesmo jeito que os comandantes romanos usavam durante alguns séculos. O modo 

como os exércitos lutavam também recebem uma boa descrição. As formações que usavam e o 

significado das mesmas, não eram simplesmente uma massa de soldados indo contra outra 

massa de soldados. O autor explica que as paredes de escudo foram uma das heranças deixadas 

pelos romanos quando saíram da ilha. As armas utilizadas pelos soldados também não eram 

obra do acaso, a maioria lutava usando lanças ou machados, porque essas armas não eram 

somente de uso militar, poderiam ser usadas no dia a dia do camponês, afinal fora do período 

de guerra, cada soldado tem uma ocupação, poucos são os que servem fora da temporada de 

batalhas. Espadas eram equipamentos usados pela elite dos exércitos, homens que desde a 

infância eram treinados para a guerra. Estes compunham a força central dos exércitos, então 

quando se escrevia que um exército tinha uma força de cinco mil homens, nem todos esses eram 

soldados por profissão, na sua maioria acabavam servindo para fazer número.  

Essas tropas eram chamadas pelos saxões de fyrd, sendo compostas por homens livres, 

como agricultores e artesãos, responsáveis pelas suas próprias armas e mantimentos. Por esse 

motivo que a maior parte desses homens levava armas que eram também ferramentas de 

trabalho ou de caça, tais como machados, lanças e forcados. A cavalaria era uma unidade ainda 

mais selecionada e cara do que os soldados comuns, pois exigia um treinamento ainda mais 

árduo. Era necessário além do treinamento no combate com armas, saber lutar enquanto monta 

um cavalo e não um animal qualquer, mas uma raça criada e treinada durante toda vida para ser 



III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 54 
03 a 05 de novembro de 2021 

 
usada como uma arma de guerra. Eram precisos anos para treinar os homens e os animais para 

essa unidade de elite dos exércitos. As fontes do período citam que Artur é um comandante de 

cavalaria, o que faria sentido, para um homem de tão alta posição na hierarquia militar ter sob 

o seu comando tropas de cavalaria e não somente tropas de infantaria.  

Nas suas “Crônicas de Artur” Cornwell traça toda uma descrição sobre os lugares e as 

pessoas através das descobertas do personagem de Derfel. Desde a sua infância quando o 

mesmo era um noviço a serviço de Merlin, passando pela a vida adulta quando vira um lanceiro 

jurado a Artur, e encerra-se com as suas memórias quando o mesmo se torna, já em idade 

avançada, um monge em um monastério isolado. Com isso o autor familiariza o leitor através 

da ótica de quem viveu durante esse período, pegando toda a informação contida nas fontes 

escritas, nos poemas e colocando como se fossem as experiências de uma pessoa que viveu 

inserida naquele ambiente. Trazendo a visão sobre um Artur que se torna mais simples de ser 

encaixado no período histórico em que o mesmo é retratado, deixando para trás toda a alegoria 

criada pelos escritores dos séculos seguintes a esse período para adequar o mito a sua própria 

realidade. Cornwell apresentou uma versão mais realista da lenda, não se deixando levar pelos 

romances feitos anteriormente. Apresentando uma obra fundamentada sobre fontes orais e 

escritas às crônicas apresentaram uma nova visão sobre uma velha lenda, criando uma narrativa 

descritiva rica em detalhes e adaptada para o período em que a história realmente retrata, com 

poucas adaptações referentes a localização de estruturas e personagens. 
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A RECEPÇÃO DE ATENA NO MANGÁ OS CAVALEIROS DO ZODÍACO 

Emerson Aparecido dos Santos Bezerra22 

RESUMO: Os mangás podem ser entendidos como histórias em quadrinhos de origem 

japonesa, cuja leitura é, geralmente, feita da direita para a esquerda e cuja variedade de temas 

abordados pode ser ilimitada (GRAVETT, 2006, p. 12). Dessa forma, o mangá pode apresentar 

as aventuras de um pequeno hamster curioso às crianças, ou narrar, aos jovens e aos adultos, a 

trajetória de garotos para se tornarem mestres Pokémon, hokages da Vila da Folha, reis dos 

jogos em monstros de duelo ou cavaleiros a serviço de uma deusa grega que reencarna a cada 

200 anos, visto que a classificação do mangá é feita a partir do público-alvo (CASTELLO; 

SCILABRA 2014, p. 177). Saint Seiya, traduzido para o português como Os Cavaleiros do 

Zodíaco, é um shonen, isto é, um mangá cujo público-alvo são jovens do sexo masculino, 

escrito por Masami Kurumada, em meados da década de 1980, e comercializado pela Weekly 

Shonen Jump, da editora Shueisha. Esse mangá narra a reencarnação da deusa grega Atena na 

era moderna, sua trajetória e seus inúmeros combates, em parceria com seus cavaleiros, para 

garantir a paz na Terra. Atena é, portanto, uma das primeiras figuras da antiguidade a ser 

incorporada no mangá, mas não é a única, pois, à medida que a narrativa se desenvolve, a deusa 

e seus cavaleiros combatem Abel (1995), Eris (1995), Poseidon (2000), Hades (2002), Apolo e 

Ártemis (2004).  Nesse contexto, surge a problematização que guiará esta proposta: como 

acontece a recepção da deusa grega Atena no mangá japonês Os Cavaleiros do Zodíaco? Sabe-

se que, durante a era Meiji (1868 – 1912) houve grande incentivo para o estreitamento dos laços 

entre o país do Sol Nascente e os demais países do globo e um clima de entusiasmo pelos valores 

ocidentais (UNZER, 2017, p. 130) e, após a Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), devido à 

forte fiscalização dos Estados Unidos da América, a indústria cultural japonesa sofreu grande 

incorporação da cultura ocidental. Osamu Tezuka, conhecido como o ‘Deus do mangá’, foi 

pioneiro na ocidentalização dos mangás, sendo uma inspiração para diversos mangakas 

modernos, inclusive Kurumada.  O estudo acerca da incorporação de mitologias clássicas em 

mangás japoneses, a partir dos estudos de CASTELLO (2014), SCILABRA (2018) e PEER 

(2018), elenca algumas possíveis motivações para esse fenômeno, tais como: o cenário ideal, a 

recepção do mangaka, a reinterpretação dos mitos e a difusão do clássico na comunidade leitora, 

tornando-se importante para compreender qual o papel dessas fontes em um material 

22 Mestrando em Estudos Literários na Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), sob orientação da 
professora doutora Lucia Sano, pesquisando a recepção de mitologias clássicas no mangá Os Cavaleiros do 
Zodíaco, de Masami Kurumada. E-mail: emersonbezerra81@gmail.com 
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contemporâneo, pois elas não são apenas meros caprichos, resultando na definição do objetivo 

desta proposta que é refletir a respeito da recepção de Atena em Os Cavaleiros do Zodíaco.  A 

partir das definições apontadas por BAKOGIANNI (2016) sobre recepção nos estudos clássicos 

e levando em consideração os processos de recepção descritos por HARDWICK (2003), com 

especial atenção à adaptação, verificar-se-á a recepção de Atena no mangá a partir das 

características dos shonens. A deusa, a protagonista do mangá, parece ser uma exceção à regra 

de simplificação excessiva das histórias em quadrinhos, uma vez que, além de conservar suas 

funções descritas em textos homéricos e hesiódicos, tem acrescentadas novas funções, quer 

sejam provenientes da recepção da deusa grega por parte da comunidade japonesa 

(CASTELLO; SILABRA, 2014, p. 188); quer sejam provenientes da incorporação de 

características cristãs à deusa (DEACY, 2008, p. 144).  A transformação do material da 

antiguidade ecoa, direta ou indiretamente, na construção de inúmeros personagens orientais e 

ocidentais, por exemplo, Siegel revelou que se inspirou em Hércules para criar o Super-homem; 

o manga Thermae Romae narra o teletransporte de Lucius Modestus, da Roma Antiga, para o

Japão moderno e Hades aparece como personagem central nos filmes de Hércules produzidos

pela Disney. Dessa forma, esta proposta justifica-se pela ampla ressignificação do material

clássico em produtos da cultura de massa, especialmente os quadrinizados, considerando suas

particularidades e recepções distintas.  Entre os resultados obtidos, podem-se citar a

ressignificação das divindades clássicas no mangá Os Cavaleiros do Zodíaco à luz do universo

particular de Kurumada, levando em consideração sua simplificação, exigida tanto pelo gênero

quanto pela cultura de massa; sua adequação às temáticas do mangá shonen, quer dizer, sua

humanização e transformação em guerreiros portadores de armaduras e sua aproximação e/ou

seu distanciamento das representações antigas, explicitando quais nuances foram incorporadas

e/ou removidas no processo de recepção, visando à pluralização nos modos de retratar a

antiguidade na contemporaneidade.

Palavras-chave: Atena. Os Cavaleiros do Zodíaco. Saint Seiya. Mangás. Recepção. 

Introdução 

Os mangás são um produto cultural, frequentemente, associado ao Japão moderno 

(NAGADO, 2005, p. 49). Dessa forma, é importante mencionar a grande variedade de mangás 
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existentes na contemporaneidade, uma vez que eles são classificados a partir de características 

do público-leitor, como o sexo e a idade. O shonen é um mangá cujo público-alvo são jovens 

do sexo masculino e eles fazem bastante sucesso no Japão e fora dele, entre os shonens mais 

conhecidos podem-se citar: Dragon Ball (1984), Yu-Gi-Oh (1996), Naruto (1997) e Os 

Cavaleiros do Zodíaco (1986).  

Saint Seiya, traduzido como Os Cavaleiros do Zodíaco, narra a reencarnação de Atena 

e de seus cavaleiros no século XX. Percebe-se que o mangá baseia-se, principalmente, na 

mitologia grega, sendo um grande pioneiro na incorporação dessa temática no universo dos 

mangás.  

Este artigo está dividido em três partes principais: na primeira parte, há um breve 

histórico sobre os mangás, desde os primeiros mangakas, isto é, autores de mangás até as 

grandes empresas japonesas do mercado editorial. Na segunda parte, há a exploração das 

características dos shonens, isto é, dos mangás para rapazes. Por fim, na terceira e última parte, 

algumas reflexões foram tecidas a respeito da adaptação de Atena no mangá, levando em 

consideração os atributos de Atena na Antiguidade, o enredo do mangá e a evolução da 

personagem a partir das características dos mangás para rapazes.  

Mangá: um breve histórico 

O termo mangá é a junção de duas partículas japonesas: man (involuntário) e ga 

(desenho/ imagem). Dessa forma, nota-se que, etimologicamente, essa forma de arte está ligada 

à caricatura e ao humor gráfico. De acordo com Afons Moliné (2004), as primeiras 

manifestações de caricaturas apareceram em meados do século XI, conhecidos como chojugiga 

(imagens involuntárias de animais), que apresentavam ilustrações de animais em situações 

satíricas. Posteriormente, novos suportes gráficos surgiram, entre eles: o zenga, para ajudar na 

meditação; o ôtsu-e, caricaturas portáteis, como amuletos budistas, o nanban, representações 

da chegada dos portugueses ao Japão e ukiyo-e, gravuras feitas em pranchas de madeira. 

Entretanto, foi no século XIX que Katsuhika Hokusai cunhou o termo mangá à semelhança do 

termo em inglês cartoon.  

Segundo Moliné, “a visita do almirante Perry ao Japão impulsionou a abertura 

progressiva do país do Sol Nascente ao ocidente” (2004, p. 19). A revista humorística Japan 

Punch, semelhante a um famoso semanário britânico, no século XIX, influenciou 

decisivamente os artistas do período. As primeiras duas décadas do século XX foram essenciais 
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para a implementação e difusão das narrativas ilustradas em solo japonês, graças à influência 

norte-americana, sendo Rakuten Kitazawa, provavelmente, o primeiro autor japonês de 

quadrinhos, pois criou a primeira história com personagens fixos.  

Devido às inspirações do cotidiano, o público-alvo dos mangás neste período eram os 

adultos. Entretanto, a expansão deles logo se estendeu ao público infanto-juvenil. Cabe salientar 

que, segundo Moliné, as histórias em quadrinhos nas produções editorais não eram 

predominantes: “É preciso destacar que não se tratava de publicações totalmente compostas por 

histórias em quadrinhos, mas, na maior parte, por relatos escritos, seções educativas, entre 

outros, com os quadrinhos como conteúdo parcial e complementar.” (2004, p. 20) 

Com o início da Segunda Guerra Mundial, houve uma considerável redução da 

produção de mangás: 

[A redução] causada pela restrição de papel, mas especialmente pela censura; quase 
todas as publicações foram destinadas à propaganda bélica, frequentemente 
mostrando os países inimigos no conflito sob um ponto de vista pouco menos que 
satânico. (MOLINÉ, 2004, p. 21) 

Após a guerra, a produção dos mangás no Japão, tal como a de quadrinhos no mundo, 

precisou se renovar uma vez que “muitos autores estavam fora do mercado e a produção passou 

por um período de maior seriedade”23 (DETHLOFF, 2011, p. 112, tradução nossa). Era 

necessário criar meios de distração para esquecer os eventos da guerra. Segundo Moliné, dois 

elementos do pós-guerra desempenharam papeis cruciais para a difusão dos mangás: os 

kamishibai – relatos e narrativas oferecidos ao público, sendo desenhados em tecidos e 

apresentados por um narrador; e os kashibon, que eram mangás de aluguel, distribuídos por 

bibliotecas ambulantes. Esses dois elementos perderam espaço na sociedade à medida em que 

o mangá deixou de ser um produto caro.

O centro da indústria editorial de mangás instalou-se em Tóquio e “os mangakas 

passaram a frequentar os blocos de apartamentos Tokiwasô” (MOLINÉ, 2004, p. 23).  No final 

da década de 1950, revistas pioneiras na publicação de mangás, tais como Shonen Club, cujo 

público-alvo eram jovens do sexo masculino e a Shojo Club, cujo público-alvo eram jovens do 

sexo feminino extinguiram-se e novas publicações semanais começaram a se multiplicar no 

Japão, ampliando e diversificando os temas, as próprias histórias e os subgêneros. O Japão 

estava na contramão do mundo, uma vez que a Europa e as Américas testemunhavam o declínio 

23 Many publishers went out of business, and the next ten years marked a period of relative staidness. 
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das histórias em quadrinhos e a ascensão da televisão. Neste contexto, o mercado editorial 

japonês estava em êxtase. 

É interessante mencionar que o auge da televisão não foi nocivo ao mercado de mangás 

japoneses. Segundo Moliné (2004, p. 24), “propiciou-se as adaptações dos mangás mais 

populares em séries de animê.” No mundo exterior, as histórias em quadrinhos perderam boa 

parte de seu espaço para a televisão, porém, no Japão, os dois caminharam juntos, levando as 

histórias dos mangás em outro formato e outra linguagem.  

Neste período de efervescência, surgiram os primeiros mangás para o público adulto 

com características under ground, aumentou-se exponencialmente o número de escritoras de 

shojo mangá, trazendo novas temáticas e sensibilidade ao gênero e, em 1968, a editora 

Shueisha, uma gigante no mercado editorial japonês, apresenta a Shonen Jump, que é uma das 

maiores e mais tradicionais revistas especializadas em mangás voltados aos jovens do sexo 

masculino até a contemporaneidade.  

Os mangás ainda são classificados de acordo com seu público-alvo, levando em 

consideração aspectos como sexo, faixa etária e ocupação. Desde o fim da década de 1990 e o 

começo dos anos 2000, tem-se a certeza, segundo MOLINÉ (2004, p. 24), de que “o mangá 

soube explorar ao máximo todas as possibilidades que foram oferecidas.” Entretanto, apesar de 

ser um produto de forte impacto cultural que sobreviveu à televisão, nota-se que os mangás 

foram, levemente, afetados pelos videogames, pelos computadores e pela internet. O mercado 

japonês, criativo e com espírito empreendedor, buscou alternativas para combater essas 

inovações e, semelhante ao que aconteceu com a televisão, estabeleceram-se parcerias de 

sucesso entre os quadrinhos japoneses, a internet e as plataformas de streaming atuais.   

Shonen mangás 

Sendo divididos de acordo com o público-alvo, os mangás apresentam características 

e temáticas próprias.  

A natureza e os assuntos são, frequentemente, decididos pelas revistas que publicam 
e distribuem os mangás. Existem revistas diferentes para diferentes tipos de leitores, 
de acordo com o gênero e a idade.24 (PEER, 2018. p. 57, tradução nossa)  

Existem, portanto, os kodomos que são direcionados às crianças, por exemplo 

Pokémon; os shojos, direcionados às jovens, como Princesa Cavaleiro; os shonens, cujo 

24 The nature and subjects are often decided by the magazines that publish and serialize them. There are different 
magazines for different kinds of readership, according to gender and age. 
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público-alvo são os jovens do sexo masculino, por exemplo, Naruto, Yu-gi-Oh e Os Cavaleiros 

do Zodíaco entre outras classificações.  

Entre as principais características dos mangás para rapazes estão a violência, as 

doutrinas japonesas de comportamento e as temáticas de aventureiro, esportista ou do samurai, 

de acordo com Sônia Luyten: 

 
Se o romantismo é a marca registrada dos mangás femininos, quase todas as revistas 
para rapazes são preenchidas com histórias melodramáticas, dentro da temática do 
samurai invencível, do esportista e do aventureiro, tendo como constante as condutas 
japonesas típicas de autodisciplina, perseverança, profissionalismo e competição. O 
que caracteriza o interesse das revistas é a violência que transita pelas páginas 
monocromadas de cor preta, tornando-as mais cheias de mistério e agressividade. 
(2011, p. 44) 

 

Sabendo que “o mangá é, no Japão, um meio utilizado para passar diversas 

informações, de guias oficiais e materiais escolares até narrativas de fantasia”25 (PEER, 2018, 

p. 57, tradução nossa), é esperado que as histórias também sejam utilizadas com função 

pedagógica, ensinando os leitores condutas de comportamento tipicamente japonesas. Dessa 

forma, o aprendiz a ninja Naruto Uzumaki perseverar no treinamento, os guerreiros Goku e 

Vegeta competirem entre si, no mangá Dragon Ball e Yugi Moto tornar-se um profissional dos 

duelos é algo esperado neste tipo de mangá.  

O mangá Saint Seiya, traduzido para o português como Os Cavaleiros do Zodíaco, 

escrito por Masami Kurumada e publicado pela Shonen Jump em 1986, é um shonen que 

incorpora mitologias clássicas, narrando a reencarnação da deusa grega Atena e seus combates 

contra outros deuses para proteger a humanidade.  

 
Em Saint Seiya, os protagonistas são jovens cavaleiros servindo a uma garota japonesa 
que é a reencarnação da deusa Atena nos dias atuais. Eles lutam contra guerreiros que 
servem a outros Olimpianos – Hades, Apolo e Poseidon – para trazer paz, esperança 
e justiça.26 (CASTELLO; SCILABRA, 2014, p. 187, tradução nossa) 

 
É importante mencionar que a tradição clássica greco-romana chega ao Japão em 

meados dos séculos XV e XVI. Entretanto, “os mangakas, isto é, os autores de mangá passaram 

a incorporar elementos dessas histórias, bem como de literaturas e folclores ocidentais, aos seus 

 
25 Manga is, in Japan, more properly a medium than a genre. The manga medium encompasses countless subjects 
from official guides and educational material to fantasy, sci-fi and adventure stories 
26 In Saint Seiya, the protagonists are the young knights serving a Japanese girl who is the present-day incarnation 
of the goddess Athena. They fight against warriors serving other Olympians – Hades, Apollo and Poseidon – in 
order to bring peace, hope and justice to the Earth. 
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enredos apenas após a Segunda Guerra Mundial” (1939 – 1945)27 (SCILABRA, 2018, p. 6, 

tradução nossa). O mangá de Kurumada, então, mesclou as principais características do mangá 

para meninos: a temática do aventureiro, a perpetuação das condutas comportamentais e a 

violência aos mitos clássicos, criando uma narrativa de sucesso mundo à fora.  

 

A deusa Atena no mangá Saint Seiya 

Filha de Zeus e de Métis, Atena é uma das principais deusas da mitologia grega. Seu 

nascimento é descrito no poema Teogonia, de Hesíodo:  

 
Zeus, rei dos deuses, fez de Astúcia a primeira esposa, 
A mais inteligente entre os deuses e homens mortais. 
Mas quando iria à deusa Atena olhos-de-coruja,  
Parir, nisso, com um truque, enganou seu juízo 
E com contos solertes depositou-a em seu ventre 
Graças ao conselho de Terra e do estrelado Céu: 
Assim lhe aconselharam, para a honraria real  
Outro dos deuses sempiternos, salvo Zeus, não ter.  
Pois dela foi-lhe destinado gerar filhos bem ajuizados: 
Primeiro a filha olhos-de-coruja, a Tritogênia,  
Com ímpeto igual ao pai e refletida decisão, 
E eis que então um filho, rei dos deuses e varões,  
Possuindo brutal coração, iria gerar: 
Mas Zeus depositou-a antes em seu ventre 
Para a deusa lhe aconselhar o bom e o mau. (vv. 886 – 900)  
 

Atena é uma deusa singular até em seu nascimento, uma vez que Zeus absorveu Métis 

– ou Astúcia –, fazendo com que a deusa Atena, na hora de nascer, saísse sozinha da cabeça do 

deus porta-égide.  Entre muitas características, os deuses gregos recebiam epítetos distintos, por 

exemplo, Atena olhos-de-coruja; e possuíam poderes incríveis, sendo associados a muitas 

tarefas e acontecimentos naturais. Entre os poderes de Atena, podem-se citar: 

 
Ela era a protetora de cidades, por exemplo de Atenas e de outras pólis em diversos 
lugares do mundo grego. O papel dela abrangia aspectos atribuídos aos homens, não 
apenas relacionadas à guerra e às atividades que requerem habilidades específicas, por 
exemplo metalurgia e cavalaria, mas também a patronagem dos trabalhos das 
mulheres. Ela estava também, como veremos, ligada ao nascimento, embora apenas 
em circunstâncias excepcionais. Outros ramos da atividade incluíam saúde, música – 
especialmente ao fazer e tocar aulos – e várias atividades conectadas ao mar, incluindo 
navegação e construção de navios. Como patrona de heróis, ela ajudou Jasão, Odisseu, 
Hércules, Perseu e Belerofonte para nomear alguns poucos.28 (DEACY, 2008, p. 5 – 
6, tradução nossa) 

 
27 the Japanese productions inherited from the American and European literature and folklore in the comics 
industry right after World War II. 

 
28 She was the city protectress for instance, of Athens and of numerous poleis throughout the Greek world. Her 
roles covered aspects of male existence, not least warfare and skilled activities such as metalwork and 
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Percebe-se o vasto campo de atuação de Atena na Antiguidade, sendo astuta e 

habilidosa em muitas ações tanto físicas – metalurgia, cavalaria e navegação – quando psíquicas 

– patronagem dos trabalhos femininos e tutela de heróis –. Entretanto, atualmente, Atena não é 

muito cultuada.  

 
Quando Atena é retratada hoje, ela é, frequentemente, como uma guerreira, um 
símbolo de qualidades como justiça, sabedoria e artes. Ela é, também, vista como uma 
imagem de unificação da nação, graças ao papel dela como protetora de cidades 
antigas, especialmente de Atenas, onde o templo dela, o Parthenon, permanece como 
uma das marcas mais distintivas. Seu papel é reforçado na representação de mulheres 
armadas: os gostos de Britannia, a Estátua da Liberdade, e Justiça, uma estátua de 
quem se eleva acima da Old Bailey, a Corte Criminal da Inglaterra.29 (DEACY, 2008, 
p. 3, tradução nossa)  

 
Atualmente, as divindades gregas aparecem em muitas obras artísticas, por exemplo, 

no personagem Super-homem, de Jerry Siegel, que foi concebido como um personagem à 

Sansão, à Hércules e todos os outros homens fortes dos quais o autor havia ouvido falar30 

(DETHLOFF, 2011, p. 103, tradução nossa); no Capitão Marvel, que foi baseado no homem de 

ferro, e cujo brasão SHAZAM era uma invocação de seis outras figuras mitológicas: Salomão, 

Hércules, Atlas, Zeus, Aquiles e Mercúrio31 (DETHLOFF, 2011, p. 105, tradução nossa) ou na 

construção da Mulher Maravilha que apresenta três origens distintas em três anos, cada uma 

delas firmemente enraizadas na mitologia antiga32 (DETHLOFF, 2011, p. 107, tradução nossa).  

De acordo com o mangá Saint Seiya, Atena reencarna a cada duzentos anos para lutar 

nas chamadas Guerras Santas, isto é, combates entre os deuses e seus guerreiros. A cada 

reencarnação, Atena combate o imperador dos mares, Poseidon, e o imperador do mundo dos 

mortos, Hades. Ao final de cada combate, a deusa aprisiona a alma dos seus oponentes, 

utilizando o selo de Atena, isto é, um talismã sagrado com o nome da deusa talhado em grego.  

 
horsemanship, but also the patronage of women’s work. She was even, as we shall see, linked with childbirth, 
although only in certain exceptional circumstances. Other fields of activities included health, music, especially the 
making and playing of the aulos and various activities connected with the sea including navigation and 
shipbuilding. As the patron of heroes, she supported Jason, Odysseus, Herakles, Perseus and Bellorephon to name 
but a few.  
29 When Athena is envisaged today it is frequently as the warrior female, a symbol of qualities such as justice, 
wisdom and the arts. She is also regarded as an image of nationhood thanks to her role as protectress of ancient 
cities, above all Athens, where her temple the Parthenon remains the city’s most distinctive landmark. Her image 
endures in representations of armed females: the likes of Britannia, the Statue of Liberty, and Justice, a statue of 
whom towers above the Old Bailey, the Central Criminal Court of England.  
30 I conceive a character like Samson, Hercules, and all the Strong men I have ever heard tell of rolled into one.  
31 Captain Marvel amalgamated the appeal of Superman with the mythological tradition of Greek and Roman 
divinities in a way that was both unique and contested. By saying the magic word “shazam”, as a shorthand 
invocation of Soloon, Hercules, Atlas, Zeus, Achilles and Mercury.  
32 Wonder Woman had not one but three origin stories in three years, each firmly rooted in ancient mythology.  
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No século XX, Atena reencarnou na jovem Saori Kido, nascida no Santuário, mas 

levada, ainda bebê, ao Japão para impedir que fosse morta pelo Grande Mestre. Foi criada por 

um homem chamado Mitsumasa Kido, magnata das indústrias Kido e responsável por enviar 

cerca de cem rapazes para treinarem em diversos lugares do mundo a fim de se tornarem 

cavaleiros. Por terem crescido longe do Santuário, tanto Saori/ Atena quanto seus cavaleiros 

têm dificuldades para serem reconhecidos e respeitados pelos demais cavaleiros e pelo Grande 

Mestre.  

Saori é, pouco a pouco, reconhecida como Atena pelos demais cavaleiros e deuses à 

medida que desenvolve e aprimora seu cosmo, isto é, a energia fonte do poder dos deuses e dos 

cavaleiros no universo de Kurumada. A pouca semelhança entre Saori e Atena é apontada por 

CASTELLO e SCILABRA: 

 
Atena não lembra a deusa grega da sabedoria. Reencarnada no corpo de uma 
adolescente, ela se assemelha às carismáticas e renomadas mulheres da tradição 
ocidental, como a Virgem Maria, Joana D’Arc, Elizabeth I e Morgana das sagas 
medievais. Ela não é uma deusa da guerra, mas sim, de acordo com a tradição 
japonesa, uma deusa da paz, da justiça e, acima de tudo, da esperança. Os cavaleiros 
dela, caracterizados por traços místicos, apresentam similaridades com os 
Templários.33 (2014. p. 188, tradução nossa) 

 

A resgate da divindade grega Atena e a recepção da deusa no mangá Os Cavaleiros do 

Zodíaco são feitos pelo processo de adaptação, quer dizer, por uma versão da fonte 

desenvolvida com um propósito diferente ou cuja proximidade é insuficiente para constituir 

uma tradução34 (HARDWICK, 2003, p. 9, tradução nossa). No universo de Saint Seiya, a Saori 

é uma garota comum que descobre que é a reencarnação de uma deusa e precisa passar por 

diversas provações e combates para proteger a humanidade. Atena torna-se uma guerreira, 

portadora de armas e armadura, e que luta ao lado de seus cavaleiros contra as forças do mal.  

Nos primeiros volumes do mangá, publicado, no Brasil, pela editora CONRAD a partir 

dos anos 2000, Saori Kido, embora seja a reencarnação de uma deusa poderosa, não utiliza 

todos os seus poderes e apenas faz uso de seu cosmo para ser reconhecida como a divindade 

e/ou para encorajar seus cavaleiros. Durante a batalha das Doze Casas, contra o Grande Mestre 

e os cavaleiros de ouro, Saori, mesmo enfraquecida, consegue auxiliar os cavaleiros de bronze 

 
33 Athena does not really recall the Greek goddess of wisdom. Incarnated in a teenager’s body, she resembles the 
charismatic, renowned women of the Western tradition, like the Virgin Mary, Joan of Arc, Elizabeth I and Morgana 
from the Arthurian saga. She is not a warrior-goddess, but rather, according to the Japanese tradition, a goddess of 
peace, justice and, above all, hope. Her knights characterized by ascetic traits, present many similarities with 
Christian Templars. 
34 A version of the source developed for a different purpose or insufficiently close to count as a translation.  
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em suas lutas. Atena, nessa primeira etapa da narrativa, age de maneira pouco ativa nos 

combates.  

No Guerra Santa contra o imperador Poseidon, Saori ficou presa dentro de um pilar, 

impedindo que a água conjurada pelo deus dos mares destrua o planeta Terra e, ao mesmo 

tempo, também emanava cosmo energia para encorajar e ajudar os cavaleiros de bronze que 

estavam combatendo os marinas, isto é, a elite do exército de Poseidon. Se na primeira etapa 

do mangá, Saori agiu de maneira passiva, neste combate, ela demonstrou controle de seus 

poderes mesmo nos domínios do imperador do fundo do mar. Dessa forma, percebe-se que 

Atena e Poseidon têm controle sobre as águas: 

Com Atena sendo capaz de operar de uma forma que afeta as condições do mar, o 
padrão estruturalista de oposição entre Atena (astúcia) e Poseidon (força elementar), 
emerge como algo excessivamente limitado como um meio de contabilizar os modos 
de operação distintos de Atena. [...] Comparando as duas divindades em seu aspecto 
marítimo faz descobrir um contraste intrigante entre eles. As operações de Poseidon 
são guiadas pelo papel dele como força elemental. Atena, por outro lado, traz a 
dualidade entre ser uma ‘civilizadora’ do mar que promove atividades habilidades e 
poder de criar tempestades violentas. (DEACY, 2008, p. 50, tradução nossa) 

Os dois deuses controlam, portanto, o mar. Entretanto Poseidon representa o ímpeto e 

a fúria do mar ao passo que Atena, mesmo sendo capaz de controlar seu poder destrutivo, opta 

por ser mais controlada e apaziguadora. Julian Solo, a reencarnação de Poseidon no século XX, 

também representa o ímpeto dos mares e, em diversos momentos da luta contra Atena e seus 

cavaleiros, deixa-se levar por sua fúria.  

A última guerra do mangá é a Guerra Santa contra Hades. Ela é descrita como a mais 

sanguinária, a mais violenta e a mais aguardada de todas. Atena selou a alma de Hades em uma 

torre e incumbiu Dohko de Libra, também conhecido como Mestre Ancião, de vigiá-la e avisá-

la quando o selo se enfraquecesse. 

Creio que minha espera chegou ao fim. Tenho de ir à fronteira secreta, mil quilômetros 
a oeste daqui... Lá, onde fica a imensa torre na qual Atena aprisionou o mal na última 
batalha, mas o selo que continha esse mal vai se soltar; vai perder a eficácia em pouco 
tempo. Nesse momento, das profundezas tenebrosas, renascerão as 108 estrelas 
malignas comandadas por Hades, o senhor das trevas. Elas tentarão dominar o mundo 
com o terror, privando-nos da luz, mas enquanto existirem os Cavaleiros do Zodíaco, 
os espectros de Hades não poderão agir à vontade. Uma nova Guerra Santa vai 
começar. (KURUMADA, 2003. e. 32: 8) 

Nesta Guerra Santa, Atena tem papel ativo desde o começo: proíbe os cavaleiros de 

bronze de se aproximarem do Santuário, corta sua própria garganta para lutar contra Hades no 

mundo dos mortos, confronta o imperador duas vezes – uma no palácio, no inferno, e outra nos 
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Elísios – veste sua armadura e finca seu báculo no peito de Hades. Na saga de Hades, Saori 

Kido, finalmente, assume o controle total de seu cosmo divino e se assemelha mais à deusa da 

guerra. Mesmo em batalha, Atena continua se comunicando com seus cavaleiros em diversos 

momentos, sendo um modus operandi recorrente da deusa no mangá.  

A versão de Atena no mangá segue as principais características do shonen: a temática 

do aventureiro, isto é, a narrativa que se desenvolve à medida que a personagem viaja por 

diversos locais. É necessário lembrar que Saori Kido nasceu na Grécia, no Santuário, e foi 

levada ao Japão. Ao combater Poseidon, ela viaja ao templo submarino e, ao combater Hades, 

ela viaja ao inferno e aos Elísios. Outra característica do shonen é a perpetuação das condutas 

japonesas, uma vez que, quando Atena comunica-se com seus cavaleiros durante as batalhas, 

ela sempre os encoraja a seguir em frente, a ser justo, a ser profissional entre outras qualidades. 

Por fim, ela, também, corrobora a violência da narrativa ao combater outros deuses.  

Por se tratar de uma narrativa sequencial, o mangá apresenta ideologia maniqueísta, 

isto é, o bem contra o mal. Atena e seus cavaleiros simbolizam o bem, pois protegem a Terra e 

a humanidade, já o Grande Mestre, Poseidon, Hades e outros inimigos representam, por 

oposição, o mal, ou seja, as forças a serem combatidas. Sendo assim, os mangás, assim como 

as histórias em quadrinhos, são narrativas que apresentam personagens simplificados e que 

seguem as características do gênero ao qual está atrelado.  

Considerações finais 

O mangá Os Cavaleiros do Zodíaco apresenta as características básicas do mangá para 

rapazes: a temática de aventura, a perpetuação de condutas japonesas e a presença da violência. 

Nesta arte sequencial, Atena reencarna em uma jovem chamada Saori Kido e precisa lutar 

contra seus inimigos para garantir a paz, o equilíbrio e a proteção da humanidade.  

Atena é a primeira figura clássica incorporada no mangá, sendo a protagonista da 

história, pois os acontecimentos da história acontecem em torno dela e/ou por causa dela. No 

início, devido ao seu exílio para o Japão, Saori Kido teve problemas em ser reconhecida como 

Atena. À medida que a narrativa avança, Atena vai ganhando mais papel ativo nos combates e 

a adaptação feita da deusa no mangá vai se distanciando da figura de menina frágil inicial e se 

aproximando da figura de deusa da guerra.  

Saint Seiya foi pioneiro na incorporação de mitologia clássica no universo dos mangás 

e Kurumada ofereceu uma leitura particular da deusa Atena em sua história, auxiliando na 

difusão dos clássicos para diferentes públicos. Sabe-se que a jovem Saori não se parece 
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fisicamente com Atena, a partir das inúmeras representações que o mangá oferece da deusa, 

nem seus feitos assemelham-se aos da deusa na antiguidade, mas a reencarnação consagra-se 

como força poderosa nos combates, tornando-se mais habilidosa nos combates à medida que 

enfrenta outros inimigos.  

A recepção de Atena no universo de Kurumada oferece uma releitura da divindade 

grega segundo alguns prismas: as características do mangá shonen, a leitura particular do 

mangaka a partir de seu próprio enredo e a difusão dos clássicos para novos públicos. Em 

relação às características dos shonens, é importante mencionar que Os Cavaleiros do Zodíaco 

é, antes de tudo, um mangá de luta e a mitologia grega oferece uma moldura para o enredo. Os 

deuses, os cavaleiros e os personagens mitológicos estão a serviço das lutas que preenchem o 

mangá. Sobre a leitura particular do autor, percebe-se as muitas diferenças entre a Atena da 

Antiguidade e sua reencarnação no século XX: o nascimento, o despertar dos poderes e os 

combates com outras divindades. Atena, no mangá, é uma deusa guerreira de armadura cujos 

epítetos são diferentes da deusa da mitologia: além de ser a deusa da guerra e da sabedora, no 

mundo de Saint Seiya, Atena é a deusa do amor, da justiça e protetora da Terra. Por fim, quanto 

à difusão dos clássicos entre os leitores de mangás, cabe salientar que a recepção de Atena feita 

por Kurumada ajuda a perpetuar a literatura clássica, oferecendo novas formas de se representar 

as figuras da antiguidade, enriquecendo as representações da deusa em produtos da cultura de 

massa.  
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TODAVÍA HOY YO LAS ESCUCHO: TESTEMUNHOS DE MULHERES DA 

ÚLTIMA DITADURA MILITAR ARGENTINA 

Fernanda Aparecida Almeida Lages35 

RESUMO: A América Latina conheceu um boom literário a partir dos anos 1960, à luz da 

Revolução Cubana, e em especial com a institucionalização do testimonio enquanto gênero 

literário através da Revista Casa de Las Américas. Antes ainda cabe destacar a quebra causada 

pelo evento da Shoah, que acarretou em uma “nova ética e estética da historiografia”, mas 

também em novas formas de representação da experiência. Os textos de teor testemunhal 

adquiriram importante papel na tentativa de superação dos traumas e de não esquecimento das 

catástrofes vivenciadas, especialmente, pelo século XX, como guerras, genocídios, 

autoritarismos e ditaduras. Partindo desses pressupostos, é possível visualizar os contornos 

próprios adquiridos pela literatura testemunhal latino-americana, buscando narrar as memórias 

daqueles que sofreram violências diversas, a exploração colonial, os massacres, as experiências 

ditatoriais, o exílio. De tal forma, pretende-se discutir o testemunho, pensando as relações entre 

história e memória, as lutas políticas pela memória, a (re)construção de identidades e 

subjetividades a partir das experiências femininas na última ditadura militar argentina narradas 

por sobreviventes de centros clandestinos de detenção e por presas políticas, buscando destacar 

as especificidades dessas experiências de violências dirigidas às mulheres no contexto 

repressivo, clandestino e legal, tomando como objeto suas memórias. Os testemunhos 

analisados serão Ese infierno: conversaciones de cinco mujeres sobrevivientes de la ESMA 

(2006), das sobreviventes Nilda “Munú” Actis Goretta, Cristina Inés Aldini, Liliana Gardella, 

Miriam Lewin e Elisa Tokar e Fragmentos de la memoria: recuerdos de uns experiência 

carcelaria (1975-1980) (2007), de Margarita Drago.  

Palavras-chave: literatura de testemunho; testimonio; ditadura argentina; 

Todavía hoy yo las escucho contar la historia de sus muertos y sus desaparecidos. 

Y todavía hoy les sigo viendo en la penumbra un lado del rostro entristecido, y el 

otro, sonriéndole a la esperanza36. 

Margarita Drago 

35 Mestranda no Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal do Paraná. Currículo lattes: 
http://lattes.cnpq.br/0014724274511170. E-mail: faal.fernanda@gmail.com. 
36 “Ainda hoje eu as escuto contar a história de seus mortos e seus desaparecidos. E ainda hoje as sigo vendo na 
escuridão um lado do rosto entristecido, e o outro, sorrindo à esperança” (N.T.)  

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=DC3BD37D39596DA5DFB6411C6FD6D895
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Introdução 

 

Os estudos acerca do testemunho têm contribuído ao longo dos anos para a 

compreensão dos eventos históricos, sobretudo, as catástrofes do século XX e o papel assumido 

pela memória ao lado da historiografia. Podemos tomar como ponto de virada os eventos da 

Shoah, que inauguram, segundo Seligmann-Silva, uma nova ética e estética da historiografia 

desencadeada pelo próprio corte histórico advindo da Segunda Guerra Mundial, estabelecendo, 

assim, uma ruptura com as antigas formas de representação até então tidas como universais. 

Passa-se a vigorar os registros da memória, que é fragmentária, experienciada e não totalizante 

(2003, p. 65). Nesse sentido, o testemunho, enquanto vértice entre história e memória, pode ser 

visto como “uma tentativa de reunir os fragmentos do ‘passado’ (que não passa), dando um 

nexo e um contexto aos mesmos” (SELIGMANN-SILVA, 2005, p. 87). 

A cena do testemunho da Shoah se deu, em um primeiro momento, como a cena do 

tribunal e o testemunho, enquanto testis, cumpriu um dever de justiça histórica e de documento 

para a história, como foi o caso de Primo Levi. Já a segunda cena se deu no campo individual, 

de elaboração do passado, de trabalho de memória como bem refletiu Elizabeth Jelin, colocando 

a ênfase no testemunho como superstes. Entrementes, ambos os sentidos de testemunho estão 

presentes no teor testemunhal, seja enquanto testemunho da história (testis), seja enquanto 

testemunho da experiência (superstes) (Id., ibid.). 

Já o testimonio latino-americano se configurou, ao menos inicialmente, de outra forma. 

No continente americano, o testemunho se estabeleceu enquanto gênero literário, onde foi 

possível uma aproximação entre literatura e política (SELIGMANN-SILVA, 2003, p. 32). 

Dessa forma, o contexto da Revolução Cubana proporcionou o espaço propício para o seu 

desenvolvimento, coincidindo com o boom literário dos anos 1960 e com a noção de luta de 

classes, o testemunho passa a ser uma forma de representação dos excluídos, sendo Cuba o 

palco para a institucionalização do gênero através da criação da revista Casa de las Américas, 

responsável pela implementação do Premio Testimonio Casa de las Américas em 1970 (Id., 

ibid.). 

Pesem as suas especificidades37, as duas tradições testemunhais acabam tendo pontos 

de encontro e se configuram como um trabalho de memória, são resultado da elaboração do 

 
37 Cf. SELIGMANN-SILVA, Márcio. “Zeugnis” e “Testimonio”: um caso de intraduzibilidade entre conceitos. 
Letras, n. 22: Literatura e Autoritarismo, Santa Maria, RS., pp. 121-130, jan.-jun. 2001. 
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passado através das memórias narrativas, caracterizadas pela atribuição de sentido ao passado 

por meio do sujeito, em uma dimensão afetiva e emocional, e que podem ser transmitidas de 

forma inteligível e, minimamente, coerente (JELIN, 2002, p.27), ainda que passível de 

esquecimentos, não-ditos. A partir disso, é possível identificar nessas memórias narrativas as 

lutas políticas, atribuídas de “duração e estabilidade”, mas também detectar nelas, em períodos 

autoritários, narrativas subterrâneas (Ibid, p.39-42). 

Dessa forma, o “testemunho tanto artístico/literário como o jurídico pode servir para 

se fazer um novo espaço político para além dos traumas que serviram tanto para esfacelar a 

sociedade como para construir novos laços políticos” (SELIGMANN-SILVA, 2010, p. 12). É 

o que ocorreu no caso argentino, pese todos os retrocessos das políticas de impunidade,

sobretudo, as leis de Ponto Final e Obediência Devida e os indultos, as mobilizações em torno

dos pilares Memória, Verdade e Justiça mantiveram no centro do debate o testemunho e

ajudaram a construir laços políticos e a fortalecer as políticas de memória, criando um local

fértil para que o testemunho pudesse se estabelecer em definitivo. Na Argentina vemos o status

privilegiado que a memória adquiriu ao longo do processo de redemocratização. Já nos anos

1980, a publicação do Nunca Más representou o primeiro grande passo de destaque do

testemunho e da memória. Já a criação da organização Memoria Abierta (2001), do Archivo

Nacional de la Memoria (2003) foram marcos importantes na consolidação das políticas de

memória, do tratamento institucional do passado traumático e da sua inserção do tema na

coletividade argentina.

Dentro dessas lutas por Memória, Verdade e Justiça, é importante visibilizar as 

demandas das mulheres sobreviventes dos centros clandestinos e das presas políticas, tendo em 

vista o caráter de gênero que a violência por elas sofridas adquiriu. Entre elas, um tema que 

acabou sendo deixado de lado nesse processo, foram as violações e os delitos sexuais, que até 

então eram entendidos como mais uma forma de tortura (BALARDINI; et al, 2011). Com a 

mudança de interpretação, a primeira condenação por delito sexual veio a ocorrer somente em 

2010, na qual o ex-suboficial da Força Aérea, Gregório Rafael Molina, responsável pelo ex-

centro clandestino La Cueva, na região de Mar del Plata, província de Buenos Aires, foi 

imputado. Recentemente esteve em curso outro caso importante envolvendo tais crimes, a 

Causa ESMA DELITOS SEXUALES38, a qual condenou, em 13 de agosto de 2021, os ex-

membros da Armada Jorge Eduardo Acosta e Alberto Eduardo González a 24 e 20 anos de 

38 Cf. Tribunal Oral Federal n°5 de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires. 
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prisão, respectivamente. Essas condenações foram possíveis mediante o testemunho de 

sobreviventes. 

O ex-centro clandestino de detenção Escuela de Mecánica de la Armada (ESMA), 

localizado em Buenos Aires, foi um dos maiores, entre as centenas, espalhados por toda a 

Argentina. A ESMA chama a atenção por ter sido um local onde se praticou, além do sequestro, 

tortura e desaparecimento de um sem-número de pessoas, escravidão sexual, violações e 

abrigou uma maternidade onde as detidas deste e de outros campos davam à luz a bebês que 

não ficariam com suas mães, mas seriam apropriados por pessoas escolhidas pelo governo. 

Não obstante, as prisões legais também foram palco de violações graves de direitos 

humanos e de violências específicas contra as mulheres, como ocorreu na prisão de Villa 

Devoto, em Buenos Aires. Nela foram concentradas todas as presas políticas da Argentina, se 

transformando em uma espécie de prisão “vitrine” da  ditadura, onde as presas eram tidas como 

“reféns” (GARAÑO, 2020, p. 20) para mascarar o que realmente a Junta Militar executava, um 

verdadeiro plano de assassinato em massa nos centros clandestinos de detenção. 

A partir disso, serão analisados dois livros testemunhais, um deles acerca da 

experiência de ex-detidas-desaparecidas da ESMA, Ese infierno: conversaciones de cinco 

mujeres sobrevivientes de la ESMA (2006), obra coletiva das autoras Nilda “Munú” Actis 

Goretta, Cristina Inés Aldini, Liliana Gardella, Miriam Lewin e Elisa Tokar, e o Fragmentos 

de la memoria: recuerdos de una experiencia carcelaria (1975-1980) (2007), de Margarita 

Drago sobre a sua passagem pelas prisões Alcaidía de Rosario e Villa Devoto. Pretendemos 

destacar os aspectos próprios da experiência dessas mulheres em ambos os contextos 

repressivos, o centro clandestino de detenção e a prisão legal, buscando assim visibilizar essas 

vivências, inserindo-as nas discussões em torno da memória desse período e contribuindo com 

a luta contra o memoricídio e o nunca más. 

 

Violência e patriarcado nos testemunhos da ditadura 

 

As diversas formas de dominação impostas às mulheres não são novidade na história 

da humanidade, muito pelo contrário. Rita Segato localiza em seu trabalhos uma existência 

longínqua da noção de patriarcado em sociedades tribais e afro-americanas, ainda que de baixa 

intensidade e diferente da concepção ocidental, mas em que há uma certa hierarquização entre 

uma noção de masculinidade e de feminilidade. Todavia, nessas sociedades tais categorias não 

são estáticas, estão em trânsito e em circulação, diferentemente do que acontece na 

modernidade ocidental (2016, p. 112). 
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É com o advento da modernidade que as relações de gênero ganham outros contornos. 

Em relação a violação do corpo feminino, por exemplo, Segato (2003, p. 26-27) distingue as 

sociedades pré-modernas das sociedades modernas: enquanto nas primeiras a violação é uma 

questão de estado, na qual o corpo da mulher passa a ser uma extensão da soberania territorial 

e que, por isso, deve ser conquistado, nas sociedades modernas, com a noção de cidadania 

englobando a mulher e colocando-a em par do homem, a violação passa a ser entendida como 

um delito e não mais como uma reguladora das relações sociais. 

Um dos cruéis legados da última ditadura militar argentina foram os inúmeros casos 

de violações e abusos sexuais perpetrados por repressores contra detidas-desaparecidas (mas 

estendendo-se também aos homens). Quanto a essas práticas, Segato (2016, p. 60) chama a 

atenção para as novas formas de guerra não convencionais, ou seja, são guerras que não 

possuem a característica de guerras entre estados-nação, de territórios pré-delimitados, 

uniformes, exércitos militarizados. São guerras de caráter mais informal, nas quais geralmente 

existe uma estrutura paraestatal coexistindo com o aparelho repressivo de estado, as forças de 

segurança. Nelas as violências contra as mulheres, dentro do contexto de guerra, já não são mais 

um efeito colateral, mas parte dos mecanismos empregados na destruição do inimigo. É dentro 

dessa lógica que as guerras repressivas ditatoriais estão circunscritas, sendo a guerra sucia 

argentina o foco de nosso interesse. 

A ditadura argentina, deflagrada em março de 1976, possui traços específicos em 

relação às experiências ditatoriais anteriores39, sobretudo acerca do uso da violência, que passou 

a ser altamente especializada: o emprego de centenas de centros clandestinos de detenção, o 

aprimoramento das técnicas de tortura40, o desaparecimento forçado de pessoas, bem como a 

prática sistemática da violação e abusos sexuais de detidas/os-desaparecidas/os. 

Podemos dizer que o objetivo do campo era, além da destruição das organizações de 

esquerda, da guerrilha e da oposição, causar a destruição dos seus componentes através dos 

 
39 A Argentina desencadeou uma série de golpes a partir da primeira metade do século XX, sendo eles nos anos 
1930, 1943, 1955, 1962 e 1966, sendo o último deles o golpe de 1976 que recebeu o nome, pela Junta Militar, de 
Processo de Reorganização Nacional. Nesse sentido, Alain Rouquié (2009) busca caracterizar a Argentina como 
uma República Pretoriana, cuja tutela se localiza sob o poder militar, que passou a se tornar parte integrante do da 
estrutura do estado e diferentemente dos anos anteriores, o regime processista esteve pautado no monolitismo 
institucional, assim “os militares chegavam ao poder em 1976, como nunca anteriormente, com a firme convicção 
de que, como instituição e não simplesmente pelas aspirações políticas de alguns de seus membros, tinham um 
papel absolutamente central na resolução das alternativas dramáticas que o país enfrentava” (NOVARO; 
PALERMO, 2007, p. 63). 
40 Os métodos mais utilizados foram a picana elétrica, o submarino (asfixia na água ou a seco), diversas formas 
de terror psicológico, como: presenciar familiares e amigos sendo torturados, humilhações, ameaças e simulações 
de fuzilamentos, a técnica de enterramento, tratamentos degradantes do indivíduo, comida e água escassas, 
espancamentos, entre outras técnicas. Cf. Nunca Más. 
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processos de desubjetivação e desumanização por meio da tortura, das humilhações, do 

isolamento, da perda de identidade. Mas não só o campo como também a prisão era um espaço 

de perda de subjetividade e de destruição do inimigo, adquirindo contornos específicos quando 

falamos da experiência das mulheres. 

Pensando sobre as características dessas novas formas de guerra, é importante entender 

a violação também como uma prática política, além de uma tática de guerra. Julie Mostov, 

discorrendo sobre o caso da ex-Iugoslávia, afirma que a nação é sempre generificada: 

 
La nación –dice la autora– naturaliza las construcciones de masculinidad y feminidad: 
las mujeres reproducen físicamente a la nación, y los hombres tienen la misión de 
protegerla y vengarla cuando se la ataca. Al mismo tiempo, esta noción de nación 
colectiviza y neutraliza la sexualidad de las mujeres (y, en parte, también de los 
hombres) miembros de la nación (MOSTOV, 2000, p. 89  apud JELIN, 2017, n. p.).41 

 

Ou seja, reafirma-se os papéis de gênero e a lógica patriarcal da modernidade, mas 

também, e seguindo a interpretação de Elizabeth Jelin, coloca o corpo feminino como aquele 

que gesta os filhos da nação e que por isso são um meio de quebrar42 o oponente. Como no 

caso argentino se desenvolve uma chamada “guerra suja”, contra um suposto inimigo interno, 

o elemento de “subversão”, ao violar uma mulher que possui vinculações com essa estrutura, 

busca-se a quebra e o desmantelamento dessa organização, tendo em vista que o aparelho 

repressivo é movido pelas relações de gênero, a identidade militar emana esse poder 

generificado, pois, é uma identidade que está atrelada a características como agressividade, 

dominação, masculinidade, que são, por sua vez, transmitidos através das armas, dos desfiles, 

dos rituais. Como aponta Jelin, nos lugares de tortura, “la masculinidad de los torturadores se 

afirmaba en su poder absoluto para producir dolor y sufrimiento”43 (2017, n. p.). 

Através de testemunhos de sobreviventes da ditadura podemos visualizar como essa 

lógica na prática funcionava, não só  pela quebra de quem sofreu o abuso, mas também de quem 

presenciava ou estava relacionado de alguma forma com a vítima. A violação e a violência 

sexual e de gênero possuem dimensões bastante complexas e que são exploradas pelos projetos 

políticos através dessas novas formas de guerra. Vejamos como essas situações se dão e 

aparecem nesses testemunhos e como atravessam as experiências subjetivas desses indivíduos: 

 
41 “A nação - diz a autora - naturaliza construções de masculinidade e feminilidade: as mulheres reproduzem 
fisicamente a nação, e os homens têm a missão de protegê-la e vingá-la quando é atacada. Ao mesmo tempo, essa 
noção de nação coletiviza e neutraliza a sexualidade das mulheres (e, em parte, também dos homens) membros da 
nação” (N.T.) 
42 Provocar a desubjetivação; subjugar física e psicologicamente o sujeito. 
43 “a masculinidade dos torturadores se afirmava em seu poder absoluto para produzir dor e sofrimento” (N.T.) 
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Munú. (...) Yo vi una situación que no puedo asegurar si fue una violación. Como 
uno de los que vi era un VERDE44 de los hijos de puta, siempre tendí a pensar que lo 
era. 
Miriam.. ¿Vos qué viste, un forcejeo? 
Munú. No, la compañera tirada en Capucha y dos VERDES. El que era detestable 
encima y otro parado aliado en actitud de controlar. Yo pasé por ahí con el 
PABLITO45 que me subió a dormir y no se preocuparon. Mi deducción fue que como 
ese VERDE era uno de los mayores y muy jodido se trataba de una violación. Era uno 
que hacía trotar a los secuestrados con la capucha puesta para que se golpearan la 
cabeza contra las vigas del techo. 
Miriam. ¿Y no se lo dijiste a nadie en ese momento? 
Munú. A nadie, ni siquiera a un compañero. Yo pensaba que era violación, pero no 
sabía cómo funcionaba el hecho para ella. Quizá lo hacía como un medio para intentar 
sobrevivir ... Que yo sepa nadie sobrevivió por esto, pero ella no podía saberlo. Nunca 
supe quién era esta compañera. Nunca le vi la cara46 (ACTIS; et al, 2006, p. 192-193). 
 

No trecho acima é possível constatar que houve uma violação, porém, o constante 

estado de exceção vivido no campo, a violência normalizada, as vexações, as torturas, fazem 

com que os abusos sexuais fiquem subsumidos e até mesmo entendidos como uma falsa ideia 

de consentimento como forma de sobrevivência dentro do sequestro. Mas em que medida é 

possível pensar em consentimento sob tais condições? Essas mulheres, no caso específico deste 

testemunho, estão o tempo todo sujeitadas ao poder desaparecedor e coagidas entre sobreviver 

ou sofrer violações (seja o estupro propriamente dito, seja qualquer outro tipo de violação da 

dignidade humana). Não existe a possibilidade de escolha quando não se possui mais o status 

de ser humano. Entender a situação como “Quizá lo hacía como un medio para intentar 

sobrevivir” é justamente a lógica que Segato descreve, a violação passa a ser “una pedagogía 

de la crueldad en torno a la cual gravita todo el edificio del poder” (2017, p. 79). 
Nesse ponto, é importante chamar atenção para as noções de masculino e feminino. 

Tanto Jelin (2017), como Segato (2003) e Balardini, Oberlin e Sobredo (2011) procuram não 

 
44 Alunos da Escuela de Mecánica de la Armada, na maioria jovens e de origem humilde e provinciana, recrutados 
para vigiar os detidos em espaços da ESMA. 
45 Tipo de VERDE cuja função era conduzir os sequestrados pelas dependências da ESMA e transportar a comida 
até o campo. 
46 “Munú. (...) Vi uma situação que não posso garantir se foi uma violação. Já que um dos que eu vi era um 
VERDE dos filhos da puta, eu sempre tendi a pensar que fosse. 
Miriam. O que viu, uma briga? 
Munú. Não, a moça deitada na Capucha e dois VERDES. Aquele que era detestável em cima e outro ao lado de 
pé numa atitude de controle. Passei com o PABLITO que me levou para dormir e eles não se incomodaram. A 
minha dedução foi que como aquele VERDE era um dos mais velhos e mais fodidos, foi uma violação. Foi ele que 
fez os sequestrados correrem com o capuz posto para que batessem com a cabeça contra as vigas do telhado. 
Miriam. E não disse a ninguém na hora? 
Munú. A ninguém, nem mesmo a um companheiro. Pensei que fosse violação, mas não sabia como funcionava 
para ela. Talvez estivesse fazendo como um meio de tentar sobreviver. Até onde sei, ninguém sobreviveu por causa 
disso, mas ela não podia saber. Nunca soube quem era esta companheira. Nunca vi seu rosto”. (N.T.) 
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equiparar essas categorias como homem e mulher, mas sim como sujeitos masculinizados e 

sujeitos feminilizados. A diferença está em que o feminino não se restringe à mulher, mas diz 

respeito a todo aquele que manifesta feminilidade e que é objeto do impulso agressivo 

masculino. Daí que a violação do homem seja entendida como uma forma de feminizá-lo e de 

reafirmar esse poder patriarcal e repressor. 

Um exemplo disso está presente no relato de Claudio Tamburrini, Pase Libre (2006)47. 

Em uma dada situação, o grupo de repressores traz ao campo uma prostituta, como forma de 

exercer sua masculinidade, se aproveitando da sua condição para violá-la. Não bastasse isso, o 

responsável pelo grupo se dirige ao quarto dos prisioneiros considerados veteranos, pela longa 

permanência no campo, e força dois deles a irem até onde a moça estava e os obriga a ter 

relações sexuais com ela; um deles a consuma, abusando dela, enquanto o outro engana os 

repressores ao apenas fingir penetrá-la. Este último agrega: “- El hijo de mil putas de Lucas me 

metió el caño de la pistola en el culo, mientras estaba encima de la mina! Y los guardias se 

cagaban de risa a mis espaldas… (TAMBURRINI, 2006, p. 115)48. Fica evidente essa tentativa 

de feminização e de usar o abuso como ferramenta de destruição do inimigo, de inferiorização, 

de submetê-los ao seu poder de todas formas, não só enquanto militante, “subversivo”, mas 

também colocando em xeque a sua masculinidade para assim, conforme Jelin, assegurar a 

“virilidade” militar (2017, n. p.). O fato de introduzir objetos no ânus de um homem ou através 

da tortura nos genitais, como o uso da picana elétrica, o riso em submeter o homem a tal 

situação, são as formas pelas quais esse poder busca se afirmar baseado na lógica patriarcal. 

Aquém desses atos, existiam ainda outras formas de submissão desses corpos 

feminilizados, em específico o das mulheres. Segundo Jelin (Id., ibid.), as formas de violência 

contra a mulher poderiam ser sobre a sua condição de militante, em relação aos seus atos 

enquanto uma “subversiva”, mas também em relação aos seus vínculos familiares, enquanto 

companheira de algum homem (aqui a autora fala, e até onde pude constatar na fontes, de 

relações heterossexuais) ou pelo seu parentesco, ou sua condição de mãe. Essas mulheres 

também eram utilizadas como uma ponte para se chegar até esses sujeitos, além de serem vistas 

como causadoras desse comportamento desviante na figura de uma mãe ruim, violentando essas 

mulheres de todas as formas. 

 
47 Para consultar uma análise específica deste testemunho, Cf. LAGES, F. A. A.. Pase Libre: uma análise da 
última ditadura militar argentina a partir da literatura de testemunho. 67f. Monografia (Bacharelado em História) 
- Setor de Ciências Humanas, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2020. 
48 “O filho de mil putas do Lucas enfiou o cano da pistola no meu ânus enquanto eu estava em cima da moça! E 
os guardas se cagavam de rir às minhas costas…” (N.T.) 



O papel das histórias e os desafios das humanidades 77 

 

Não só o campo como também a prisão era uma espaço de desubjetivação, 

desfeminização e desmaternalização de mulheres detidas enquanto presas políticas. 

(D’ANTONIO, 2016). Esse processo já vinha ocorrendo desde a instauração do estado de sítio 

pelo governo constitucional de Isabel Perón. Contudo, é a partir de fins de 1975 e começo de 

1976, quando as detidas por razões políticas no país são transferidas e concentradas na prisão 

de Villa Devoto, em Buenos Aires, e com a ascensão dos militares ao poder, que o tratamento 

para com essas mulheres se torna muito mais duro. 

Para a historiadora Debora D’Antonio, o regime carcerário buscou promover uma 

desfeminização das mulheres através da retirada de tarefas tidas pelo mesmo regime como 

“próprias” e “naturais” do mundo feminino, tirando delas todo traço de uma suposta 

feminilidade normativa. Da mesma forma, foram submetidas a uma ideia de feminização 

patológica, ou seja, o padrão feminino foi reduzido a uma subjetividade “anormal”, logo, 

“subversiva”, associada às loucas ou às prostitutas (2016, p. 182). 

Em Fragmentos de la memoria, Margarita Drago descreve a história de Rosa Alcatrás, 

uma presa com sérios problemas psicológicos e que sofria de convulsões. A prisão não oferecia 

assistência médica adequada às detidas e manter Rosa encarcerada era uma forma de gerar 

inquietação nas demais e também servir de exemplo de como elas poderiam ficar caso não 

colaborassem e seguissem sendo “subversivas”: 

 
El caso de Rosa nos conmovía y nos causaba temor. Por eso la mantenían en la cárcel, 
porque sabían que su presencia generaba inestabilidad y pánico, particularmente en 
las compañeras que compartían con ella tantas horas de encierro. El miedo a caer en 
la locura fue tema de conversación cotidiano (...). 
Cuando consideraron que el plan ya había cumplido su objetivo, sacaron a Rosa de la 
cárcel de Villa Devoto y se la llevaron sin darnos información de su destino (DRAGO, 
2007, p. 147)49. 
 

A intenção era degradá-las tanto física e psicologicamente como moralmente, 

atribuindo o status de loucas às militantes. Era um processo de despolitização, eram julgadas 

como incapazes justamente pela sua condição de mulher e sua irracionalidade própria do gênero 

(D’ANTONIO, 2016, p. 182-183). 

Quanto a desmaternalização, esse é um aspecto em comum em ambos os regimes 

carcerários, legal e clandestino, porém, cada qual com seus contornos próprios. Uma das 

 
49 “O caso de Rosa nos comovia e nos causava medo. Por isso a mantinham na prisão, porque sabiam que sua 
presença gerava instabilidade e pânico, particularmente nas companheiras que dividiam com ela tantas horas de 
confinamento. O medo de cair na loucura foi tema de conversas cotidianas. 
Quando consideraram que o objetivo do plano já estava cumprido, tiraram Rosa da prisão de Villa Devoto e a 
levaram sem nos dar informações sobre seu destino” (N.T.) 
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práticas recorrentes e característica da ditadura argentina foi o roubo de bebês perpetrados nos 

centros clandestinos de detenção. Muitas mulheres eram sequestradas grávidas, ou 

engravidavam no campo ou eram sequestradas acompanhadas dos filhos pequenos e, na grande 

maioria dos casos, os filhos eram apropriados pela ditadura, sendo adotados por famílias 

específicas. No caso dos bebês nascidos em cativeiro, existiam maternidades em alguns 

campos, como ocorreu na ESMA, nas quais o filho era tirado da mãe logo após o parto e a mãe 

geralmente acabava sendo morta. Um exemplo disso foi o caso de Patrícia, que deu à luz a um 

menino e que pouco tempo depois foi apropriado, como narra Munú: 

 
Munú. (...) [Patrícia] Nunca me dijo que tuviera miedo de que la mataran. Lo que 
mejor recuerdo son sus ganas de vivir, sus proyectos, la casa con la que soñaba para 
su familia. Un día, cuando me bajaron, ya no estaban. Fue un dolor diferente de todos 
los demás, una invasión de tristeza ... Sus abuelas y su hermana nunca dejaron de 
buscar a Rodolfo (ACTIS et al., 2006, p. 245-246)50. 

 

Nessa passagem vemos que o bebê foi tirado da mãe e que ela não sobreviveu, como 

comumente acontecia. Segundo as autoras do testemunho, o filho de Patrícia foi encontrado nos 

anos 2000 na família de um agente da inteligência da Força Aérea. Isso era possível justamente 

pelo caráter clandestino dessas detenções, fazendo com que esses bebês fossem criados dentro 

dos princípios da ditadura. Mas mesmo dentro das prisões legais havia a possibilidade real de 

ter o filho entregue a adoção, apesar de ser uma prática menos comum. 

Nas prisões, como sustenta D’Antonio (2016, p. 184-185), a maternidade também era 

atacada, mas de maneira menos sádica em comparação aos centros clandestinos. Até junho de 

1976, era permitido às mães permanecerem com seus filhos até completarem os dois anos de 

idade, todavia, as condições de vida na prisão eram bastante insalubres, não havendo água 

quente, cobertores e colchões adequados ou sequer assistência médica e o resultado é que 

muitos bebês acabavam ficando doentes. Posteriormente, o tempo de permanência com os bebês 

foi reduzido para apenas seis meses. Após esse período, eles eram entregues às famílias caso 

essas fossem julgadas aptas a cuidar das crianças; caso contrário, elas poderiam ser destinadas 

à adoção contra a vontade da mãe. 

 
50 “Munú. (...) Ela [Patrícia] nunca me disse que tinha medo de ser morta. O que me lembro melhor é o seu desejo 
de viver, os seus projetos, a casa com que sonhava para a sua família. Um dia, quando me desceram, eles tinham 
desaparecido. Foi uma tristeza diferente de todas as outras, uma invasão de tristeza.... As suas avós e a sua irmã 
nunca deixaram de procurar Rodolfo” (N.T.). 
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Margarita em seu testemunho relembra o caso de uma moça com o apelido de Turca, 

na prisão de Alcaidía de Rosario, antes da transferência de ambas para Villa Devoto. Turca 

estava grávida quando foi detida e torturada e passou pouco tempo na Alcaidía. Segundo Drago: 

 
El día que la sacaron de la Alcaidía tuvimos miedo; temíamos que la mataran. Al 
tiempo recibimos noticias de ella. Supimos que la habían internado en un hospital de 
la ciudad donde nació María Victoria, que la pequeña había sido entregada a sus 
abuelos, y la Turca, transferida a Villa Devoto (2007, p. 149)51. 

 

Com isso, é possível perceber que, pese as más condições de vida e de tratamento para 

com as mães na prisão, ainda assim havia a possibilidade do/a filho/a permanecer na família, 

diferente do que ocorria nos centros clandestinos. Práticas que originaram as lutas das Madres, 

Abuelas e familiares em busca dos desaparecidos e bebês apropriados. 

As relações familiares e os afetos foram bastante explorados pela ditadura em ambos 

os regimes concentracionários. Isso fica bastante visível não só no ataque à maternidade, mas 

também tornando a mulher um meio para atingir companheiros, chefes de organizações, por 

exemplo. Através dos testemunhos, podemos confirmar que muitas presas e sequestradas eram 

mantidas no cárcere por terem companheiros que seguiam atuando em liberdade ou 

simplesmente por serem companheiras de militantes detidos. Em Ese Infierno temos o relato de 

como essa instrumentalização da mulher acontecia na ESMA: 

 
Elisa. (...) Y después comenzaron a mantener vivas a las compañeras que tenían a sus 
maridos en libertad todavía militando, porque suponían que con esas mujeres, esposas 
de oficiales montoneros, iban a lograr chupar52 a sus compañeros, en otras palabras 
las tenían de rehenes (ACTIS; et al, 2006, p. 135)53. 
 

Salvo a arbitrariedade característica do acionar repressivo, seja na eleição de quem 

vive e quem morre, essas mulheres se tornavam moeda de troca e seus corpos ficavam à 

disposição do poder desaparecedor. Da mesma maneira, Margarita Drago fala a respeito de duas 

companheiras de cela, Esther e Inês, presas e vítimas da violência estatal por sua associação 

com homens militantes. Esther tinha vinte anos, foi detida aos dezessete junto ao marido, 

membro de um partido de esquerda: “Ella no entendía mucho de política; adoraba a su 

 
51 “No dia em que a tiraram da prisão tivemos medo; temíamos que a matassem. Após algum tempo, recebemos 
notícias sobre ela. Soubemos que tinha sido internada num hospital da cidade, onde nasceu María Victoria, que a 
menina tinha sido entregue aos avós, e que La Turca tinha sido transferida para Villa Devoto” (N.T.) 
52 Sequestrar, desaparecer alguém. 
53 “Elisa. (...) E depois começaram a manter vivas as companheiras que tinham seus maridos em liberdade ainda 
militando, porque supunham que com essas mulheres, esposas de oficiais montoneros, iam conseguir chupar a 
seus companheiros, em outras palavras, as tinham como reféns” (N.T.) 
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compañero y lo valoraba por la convicción en sus ideales. Por eso la detuvieron54” (DRAGO, 

2007, p. 116); seu marido foi morto sob tortura em um centro clandestino. Já Inês, a “habían 

torturado mucho y cuando la interrogaban le preguntaban por las actividades de su compañero, 

un dirigente estudiantil desaparecido” (Idem, p. 118)55. Ambas estavam submetidas ao poder 

militar em decorrência das suas relações com membros de organizações políticas e apesar da 

morte e desaparecimento dos companheiros, seguiam sendo aniquiladas física e 

psicologicamente.  

Além dessa instrumentalização da mulher, ainda que ela estivesse numa posição de 

liderança ou num nível mais alto de hierarquia dentro de organizações políticas, ela não recebia 

as mesmas prerrogativas do que os militantes homens, pois elas estavam sob o estigma do 

gênero, como se só fosse possível a vinculação da mulher ao homem e não o contrário. E, 

retornando a noção posta anteriormente de submissão da mulher, ela enquanto militante 

encarada não só como uma "subversiva'' e “louca”, também é vista como “puta”, buscando 

assim inferiorizá-la, como se a figura da prostituta fosse passível de todo tipo de violação, tal 

qual na cena presente em Pase Libre. 

 
Elisa. Y en medio de toda la confusión, esas preguntas, que tenías que pensarlas bien 
para responder. Por ejemplo: "¿Dónde vivís?" No iba a decir: vivo con la Petisa, 
entonces decía: "Vivo en una pensión". Y me respondían: "Como todas las putas 
montoneras, vivís en una pensión". Esas palabras "puta montonera”; durante mi 
tortura y los días siguientes, fueron una constante, las escuché todo el tiempo. Es algo 
que registro con dolor por no poder contestar nada. Me sentía humillada y lloraba (Id., 
p. 70)56. 

 

Todos os diversos tipos de abusos infligidos nestes locais de encarceramento, seja 

através da tortura física ou psicológica, seja através de violência sexual, visavam a humilhação, 

a coisificação dos corpos, a perda da subjetividade, em suma, relegar a esses sujeitos uma 

condição subumana. E em se tratando do corpo da mulher, o qual é mais provável de ser 

associado a uma feminilidade, essas violações adquirem contornos muito mais profundos e 

traumáticos, além de estarem associados ao que Rita Segato chama de mandato, que é aquilo 

 
54 “Ela não entendia muito de política; adorava o seu parceiro e valorizava-o pela sua convicção nos seus ideais. 
Por isso ela foi detida” (N.T.) 
55 “a haviam tortura muito e quando a interrogavam, lhe pergutavam sobre a atividade do seu companheiro, um 
dirigente estudantil desaparecido” (N.T.) 
56 “Elisa. E no meio de toda a confusão, essas perguntas, que tinha de pensar cuidadosamente para responder.  Por 
exemplo: "Onde vives?" Não ia dizer: "Vivo com Petisa", por isso eu diria: "Vivo numa pensão". E eles me 
respondiam: "Como todas as putas montoneras, vocês vivem numa pensão". Essas palavras "puta montonera"; 
durante as minhas torturas e nos dias seguintes, eram uma constante, as ouvi o tempo todo. É algo que gravo com 
dor por não poder responder nada. Me sentia humilhada e chorava” (N.T.) 
 



O papel das histórias e os desafios das humanidades 81 

 

que é necessário e imperativo para a reprodução das relações entre posições hierárquicas que 

são, todavia, marcadas pelo gênero (2003, p. 13). Ou seja, tais situações ganham um peso muito 

maior sobre o corpo da mulher, tendo em vista que quando o homem é violado, ele ganha um 

status feminilizado, passando a estar numa posição inferior nessas relações de poder pautadas 

no gênero. Assim, um dos recursos dentro dessa lógica concentracionária era esconder esse 

traço feminino e tentar se proteger desse poder: “Elisa. Cada uno se cuidaba como podía. Yo 

tenía miedo de exponerme, de mostrar mi femineidad. No mi belleza: mi femineidad, la tenía 

oculta, no existía” (ACTIS et al, 2006, p. 121-122)57. Aqui vemos que não é a beleza, a 

jovialidade, mas o traço feminino que marca a relação de hierarquia entre aquele que violenta 

e aquele/a que é violentado/a. 

Em resumo, podemos perceber que a experiência do desaparecimento forçado, a 

vivência no campo e a prisão política possuem características próprias para as mulheres, 

entendidas pelas próprias sobreviventes e autoras de Ese Infierno através da nudez forçada, os 

abusos sexuais, a relação com companheiras grávidas e seu filhos, demarcando que “a nuestros 

compañeros varones de cautiverio seguramente atravesar la ESMA les significó sensaciones 

diferentes” (Id., p. 28)58. 

 

(In)conclusões 

 

Ainda cabe ressaltar, a modo de encerramento, que quando tratamos da categoria 

“memória”, é preciso tomar uma posição de prudência. O conceito vem sendo empregado como 

unidade de análise de maneira abundante para dar conta de distintos contextos históricos, de tal 

forma que queremos reiterar que nossa análise está submetida ao que Héctor Schmucler entende 

por uma ética da memória. Vista a partir de um fato moral, a memória não pode se esgotar em 

sua instrumentalização, ela é imbuída de sentido quando está presente, de maneira constante, 

em nosso cotidiano; mais precisamente, nas palavras do autor, “la memoria tiene sentido en la 

medida que realiza la convicción de que no todo es posible. Este es el eje de cualquier reflexión 

que tienda a asentar nuestra acción dentro de ciertos valores. No todo es posible” 

(SCHMUCLER, 2019, p.212)59. Quando entendemos a memória dessa forma, passamos a dar-

 
57 "Elisa. Cada um cuidava de si como podia. Tinha medo de me expor, de mostrar a minha feminilidade. Não a 
minha beleza: a minha feminilidade, tinha-a escondida, ela não existia" (N.T.) 
58 “aos nossos companheiros de cativeiro homens passar pela ESMA seguramente significou sensações diferentes” 
(N.T.) 
59 "a memória faz sentido na medida em que concretiza a convicção de que nem tudo é possível. Este é o eixo de 
qualquer reflexão que tende a basear a nossa ação sobre certos valores. Nem tudo é possível" (N.T.) 
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lhe sentido, atrelando a história às reivindicações do presente e às lutas políticas, como é o caso 

dos crimes da ditadura em relação às mulheres e as demandas dos movimentos feministas. O 

testemunho se configura, assim, em um elo entre esses processos. 
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FOTOGRAFIA E RESTAURAÇÃO: UM BREVE ESTUDO DE CASO A PARTIR DO 

SEGUNDO RESTAURO DA CATEDRAL BASÍLICA DE CURITIBA (1993-1995) 

Gabriel Forgati60 

RESUMO: Surgida no século XIX, a fotografia representou uma nova forma de registrar o 

mundo para além das milenarmente já utilizadas, como a pintura e a gravura. Situada nos 

primórdios dessa técnica, a fotografia de arquitetura foi cara aos profissionais devido à 

imobilidade do referente, considerando o longo tempo de exposição necessário para a captura 

fotográfica em suas primeiras décadas, e à possibilidade de fazer circular de forma mais ampla 

imagens de referenciais arquitetônicos antes fruídos apenas in loco, sinalizando permanências 

e rupturas dos espaços urbanos, acompanhando, assim, suas transformações ao longo dos anos. 

Não tardou para que a fotografia fosse utilizada para a preservação e/ou recuperação de edifícios 

tratados como patrimônios arquitetônicos, e o foi em duas frentes: no processo de inventariação 

e levantamento do exemplar, elaborando estudos que compreendessem o estado da obra; e nos 

processos de restauração, servindo como documentação dos estágios pelo qual o edifício 

passou. Publicitando pela primeira vez fotografias do segundo processo de restauração da 

Catedral Basílica de Curitiba (1993-1995), pertencentes ao acervo da Albatroz, empresa 

responsável pelo processo, esta proposta busca demonstrar, através de dois recortes de uma 

vasta série fotográfica, intervenções externas e internas realizadas no templo a partir do ano em 

que se comemorou seu centenário (1993). Passando por reflexões teóricas acerca da fotografia 

e da restauração arquitetônica, em seguida pretende-se discutir relações entre os dois conceitos, 

sobretudo pensando como a primeira auxiliou a segunda nas duas linhas de atuação 

mencionadas, isto é, documentação e registro. Numa visão ampla, a proposta enquadra-se na 

análise do segundo processo de restauração da Catedral de Curitiba, inserido nas comemorações 

dos 300 anos de fundação da Cidade, processo, esse, viabilizado mediante políticas públicas 

que o situaram como símbolo e palco de parte das comemorações municipais.  

Palavras-chave: Fotografia; Conservação e restauro; Catedral de Curitiba. 

Apresentada na França na primeira metade do século XIX, a fotografia surgiu para 

oferecer uma nova forma de representar o mundo para além daquelas já utilizadas 

milenarmente, como a gravura e a pintura. Desde seus primórdios, foi caro aos fotógrafos a 

60 Mestrando em História na linha de pesquisa Arte, memória e narrativa do PPGHIS/UFPR. Bolsista CNPq. 
Contato: gforgati@gmail.com. Com a colaboração do Prof. Dr. Cláudio de Sá Machado Júnior. 
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temática da arquitetura, principalmente considerando o longo tempo de exposição que era 

necessário para a fixação da imagem fotográfica. Mas, também, pelo grande poder documental 

que esse registro demonstrou possuir, sinalizando rupturas e permanências nos espaços urbanos 

(CANTUÁRIA, 2003, p. 12).  

Essa simpatia da arquitetura pela fotografia permitiu a apreciação, da parte de 

estudiosos, profissionais e leigos, de exemplares arquitetônicos e obras de arte “antes fruídas in 

loco ou ‘reinterpretadas’ por gravuristas em publicações” (LIMA; CARVALHO, 2009, p. 30), 

possibilitando a ampliação do conhecimento da cultura material de uma dada sociedade a partir 

de uma história visual (GRIECO, online). Desse modo, a fotografia passou a informar “sobre 

determinados aspectos do passado” e conformar, “como imagem a ser perenizada”, uma nova 

visão de mundo (MAUAD, 2008, p. 37), permitindo, assim, que se utilizasse também para a 

preservação do patrimônio arquitetônico em duas chaves possíveis: 1) no levantamento, 

identificação, cadastramento e inventariação de bens imóveis; 2) no registro e documentação 

dos processos de restauração artístico-arquitetônicas, identificando a situação dos mesmos bens 

imóveis antes, durante e depois da intervenção (CANTUÁRIA, 2003, p. 12). 

Este artigo foca nessa segunda chave de leitura, intentando dar cabo de demonstrar o 

papel da fotografia no segundo processo de restauração sofrido pela Catedral Basílica Menor 

de Nossa Senhora da Luz dos Pinhais, da cidade de Curitiba, estado do Paraná, entre 1993 e 

1995. Serão expostos dois recortes de fotografias de uma série de 338 imagens do acervo da 

Albatroz – Arquitetura, construção e restauro, empresa encarregada do processo referido, que 

teve como responsável o arquiteto Cláudio Forte Maiolino, autor das fotografias aqui trazidas, 

capturadas entre 1993 e 1994. É a primeira vez que essas fotografias são publicitadas, sendo as 

imagens de acervo privado agora colocadas, parcialmente, em circulação.  

O primeiro recorte trata de aspectos externos do edifício, enquanto o segundo o faz 

acerca de aspectos internos. A partir disso, buscou-se empreender uma discussão que circula 

entre a fotografia e a restauração, procurando referências dessas áreas que se interconectam à 

história para uma abordagem interdisciplinar, típica do campo do conhecimento conhecido 

como patrimônio.  

 

Uma intervenção não especializada 

 

Segundo relato do arquiteto Cláudio Maiolino, a Albatroz foi chamada pela 

administração da Catedral para assumir uma intervenção que já estava em curso. Isso aconteceu 

em maio de 1993. A intervenção estava sendo realizada por uma empresa de engenharia não 



III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 86 
03 a 05 de novembro de 2021 

 
especializada em restauro arquitetônico, e que estava removendo o reboco original da igreja 

com o objetivo de consertar rachaduras e infiltrações. A intervenção – dita não especializada 

justamente por seus atores não serem especializados no nicho especificado – expôs toda a base 

da igreja, mostrando parte de sua fundação em pedra e o erguimento das paredes em alvenaria 

de tijolos, além de danificar os elementos decorativos que formam o barrado do templo, bem 

como as soleiras e as bases das meias-colunas que formam os arcos que abrigam as janelas.  

As Figuras 1 e 2 correspondem à parte externa da igreja, na lateral direita, defronte à 

Travessa José Bonifácio. As imagens denotam a perda de reboco e de elementos decorativos. 

Tal intervenção não especializada precisaria ser corrigida com o processo de restauração 

conduzido pela Albatroz. Para isso, removeu-se uma amostra do elemento decorativo que forma 

o barrado da igreja (Figura 3) para a feitura de um molde, amostra essa removida da parte 

posterior da igreja, na Travessa Padre Júlio de Campos. No local retratado pela Figura 1, após 

reintegração do reboco, foi utilizado o molde para recompor o elemento decorativo mencionado 

(Figuras 4 e 5), que compõe uma forma de escalonamento na base da parede externa da igreja. 

Após a feitura do molde, a amostra original extraída do barrado da igreja foi recomposta no 

local de origem; a Figura 6 evidencia isso, em que podemos visualizar a amostra reintegrada, 

sendo aparada por suportes para garantir sua fixação. 

Quanto às soleiras das janelas e às bases das meias-colunas que formam os arcos das 

mesmas janelas (Figura 2), foram também realizados moldes para reintegrar os elementos 

decorativos da moldura que forma a abertura (Figura 7). Para as bases, foram realizados moldes 

nas próprias paredes, com base em exemplares de outras partes do templo, preenchidos com 

massa por uma trabalhadora da restauração (Figura 8). 

  



O papel das histórias e os desafios das humanidades 87 

 

 
Figura 1. Fonte: MAIOLINO, Cláudio. Fotografia nº 2, Álbum 1, Curitiba, maio 1993. Coleção: Restauro 

Catedral Curitiba 1993-1995. Acervo: Albatroz – Arquitetura, construção e restauro. 
 

 
Figura 2. Fonte: MAIOLINO, op. cit., Fotografia nº 6, Álbum 1, Curitiba, maio 1993. 

 

 
Figura 3. Fonte: MAIOLINO, op. cit., Fotografia nº 47, Álbum 1, Curitiba, jul. 1993. 

 

 
Figura 4. Fonte: MAIOLINO, op. cit., Fotografia nº 10, Álbum 2, Curitiba, jan. 1994. 
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Figura 5. Fonte: MAIOLINO, op. cit., Fotografia nº 11, Álbum 2, Curitiba, jan. 1994. 

 

 
Figura 6. Fonte: MAIOLINO, op. cit., Fotografia nº 72, Álbum 1, Curitiba, jul. 1993. 

 

 
Figura 7. Fonte: MAIOLINO, op. cit., Fotografia nº 1, Álbum 2, Curitiba, ago. 1993. 

 

 
Figura 8. Fonte: MAIOLINO, op. cit., Fotografia nº 2, Álbum 2, Curitiba, ago. 1993 
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Redescobrindo pinturas 
 

Parte importante num processo de restauração envolve a abertura de janelas de 

prospecção estratigráfica, ou seja, a sondagem, camada a camada, de pinturas que fizeram parte 

da história do edifício. A Catedral teve sua primeira pintura interna realizada entre 1911 e 1912, 

enquanto a segunda – que corresponde à maioria das que atualmente formam a decoração 

artística do templo – entre 1948 e 1952 (FORGATI, 2020, p. 60-61). Da primeira pintura, nada 

resta de exposto no templo, embora na restauração de 1993-1995, aqui parcialmente analisada, 

tenham sido prospectadas algumas dessas pinturas. Entre elas, destaco alguns anjos que 

formavam uma decoração na parede de fundo da igreja (Figuras 9 e 10). Na ampliação vista na 

Figura 10, está destacado com o círculo vermelho uma das pinturas identificadas na prospecção 

estratigráfica (Figuras 11 e 12), realizada na Sala do Consistório central, um espaço reservado 

da igreja, de pouco acesso, utilizado comumente para reuniões ou guarda de objetos. Esse 

espaço, até a década de 1930, fazia parte da capela-mor, área de culto da igreja; nessa época, 

contudo, uma parede à frente dessa foi construída para a instalação do vitral-mor, e com a adição 

de um patamar em madeira, se criou uma sala de reuniões onde antes estavam pinturas 

decorativas (FORGATI, op. cit.) 

 

 
Figura 9. Fonte: AUTOR desconhecido. Capela-mor antes 1930-1940 (parede central da abside aberta e sem 

pinturas Garbaccio), Curitiba, s/d. 
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Figura 10 – Ampliação de detalhe da Figura 9. 

 

 
Figura 11. Fonte: MAIOLINO, op. cit., Fotografia nº 56, Álbum 1, Curitiba, jul. 1993. 
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Figura 12: Fonte: MAIOLINO, op. cit., Fotografia nº 57, Álbum 1, Curitiba, jul. 1993. 
A raspagem de tinta branca realizada pelo profissional na Figuras 11 revelou um dos 

anjinhos que compunham toda a pintura da parede de fundo da capela-mor da igreja, e mostrou-

se estar, ainda que recoberto, em satisfatório estado de conservação (Figura 12). Em algum 

momento do qual se desconhece a exatidão, esses anjos – que não mais pertencem ao espaço 

de culto da igreja –, além de todo o restante da pintura, foram cobertos com tinta branca. E, 

apesar de identificados no restauro da década de 1990, ganharam novamente uma camada de 

tinta, estando escondidos mais uma vez até hoje. 

As figuras acima expostas demonstram, brevemente, a importância da fotografia na 

documentação dos processos de restauro, que por meio de indícios e pistas que a pesquisa 

histórica e visual pode demonstrar no momento de elaboração dos projetos de restauração, 

permite compreender e visualizar os diversos momentos pelo qual passou o edifício em questão. 

Não seria impossível elucubrar que os restauradores e restauradoras já sabiam da existência dos 

anjos mencionados acima pela pesquisa histórica e iconográfica que compreende parte 

importante da elaboração de um projeto de restauro; tanto o foi que a prospecção estratigráfica 

nessa sala foi assertiva quanto à localização da raspagem. Nesse ponto já flagramos uma 

importância da fotografia ao dispor indícios e rastros de momentos passados. 

 

Fotografia: imagem ou imitação do real? 

 

André Rouillé (2009, p. 64), em seu texto O verdadeiro fotográfico, aponta a fotografia 

como um “paradigma industrial”, fruto das mudanças causadas pelo surgimento da “máquina”, 

em oposição ao “paradigma artesanal”, isto é, o desenho, que constitui uma expressão artística 

e não a “captura das aparências”. Ora, por muito tempo se atribuiu à fotografia a etiqueta de 

prova infalsificável (MAUAD, 2008, p. 31), reduto da verdade do mundo, e ainda como marca 

distintiva das artes visuais, subjetivas, incapazes de retratar o “real” com a perfeição que a 

fotografia faria. Uma causa para essa crença de verdadeiro na fotografia, poderíamos 

considerar, estaria relacionada à “automaticidade do registro”, em que a  

 
fotografia-documento é encerrada em uma função de receptividade passiva e neutra 
[...], o que nos leva a considerá-la como apenas um receptáculo, o aquém da 
representação: uma simples reprodução técnica, sem autor nem formas, um 
perfeito banco de dados. (ROUILLÉ, 2009, p. 66).  [grifos nossos].  

 

Os excertos grifados acima denotam uma suposta visão da fotografia como mera 

“reprodução técnica”, sem desejos ou escolhas, como se o ato fotográfico de registro fosse 
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impassível. O próprio Rouillé (2009, p. 66) coloca que a fotografia não é espelho da realidade, 

plenamente confiável, simplesmente por ser uma captura mecânica e automática do mundo. 

Ana Maria Mauad (2008, p. 33) vem corroborar essa questão ao mencionar a fotografia como 

resíduo, um indício da realidade – o que Rouillé chama de “rastro” –, considerando três aspectos 

para compreendê-la: 1) a partir da própria natureza do ato fotográfico; 2) a partir das convenções 

culturais e históricas; e 3) considerando o ato fotográfico uma escolha dentre várias possíveis. 

Desse modo, desprende-se da fotografia esse compromisso imediato com o real, uma vez que 

dela se extraem várias leituras e dúvidas, inclusive. A análise da fotografia congrega diversas 

áreas do conhecimento e considera que a produção de sentido se dá pela compreensão, através 

do tempo, de signos culturais, contexto e local da imagem (MAUAD, 2008, p. 36). 

No caso das fotografias aqui analisadas, de início já é possível tecer alguns 

questionamentos, embora nem todos careçam de respostas imediatas, uma vez que a mera 

sugestão de dúvida já pode arruinar a ideia da fotografia enquanto representação fiel e prova 

irrefutável da realidade. Entre tais questionamentos, podemos elencar: 1) Qual a qualidade da 

máquina fotográfica utilizada pelo fotógrafo – o próprio arquiteto – ao documentar o processo 

de restauração da Catedral Basílica de Curitiba sob seu encargo? Ademais, qual a sua própria 

habilidade enquanto fotógrafo para fazê-lo? 2) De que forma essas fotografias foram 

armazenadas que permitissem a mínima perda de qualidade (consistência do papel fotográfico, 

cor, nitidez, etc.)? 3)Qual a qualidade do scanner que eu mesmo utilizei para digitalizar essas 

imagens do acervo da Albatroz, uma vez que os exemplares são físicos? Essa digitalização 

traduz para a imagem digital a real expressão da imagem física? Aproveito para ensejar tais 

questionamentos com outras duas imagens (Figuras 13 e 14): 
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Figura 13. Fonte: MAIOLINO, op. cit., Fotografia nº 13, Álbum 1, Curitiba, jun. 1993. 

 

 
Figura 14: Fonte: MAIOLINO, op. cit., Fotografia nº 48, Álbum 1, Curitiba, jul. 1993. 

 

Sobre a Figura 13: a fotografia revela uma outra série de prospecções estratigráficas, 

revelando que, sob uma camada de tinta (branca? cinza?), há um outro padrão de diversos tons. 

Sobre a Figura 14: mais uma vez uma janela de prospecção estratigráfica, revelando padrões 

decorativos diversos entre a camada mais externa (branco com azul? branco com verde? ou será 

cinza, ao invés de branco?) e a mais interna (vermelho, rosa, terracota ou ainda várias outras 

opções possíveis).  

A primeira dificuldade em assumir essas fotografias como “reais” diz respeito à 

localização do que representam: ainda que inseridas numa série fotográfica, essas imagens, e 

tampouco suas anteriores e posteriores, não nos permitem precisar a localização dessas paredes 

na planta da igreja, para saber em que local estaria essa primeira camada de tinta recobrindo 
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um padrão mais elaborado, no caso da Figura 14, e a sobreposição de cores e padrões 

decorativos na Figura 15. A segunda dificuldade diz respeito à coloração: a fotografia não me 

permite precisar a cor das camadas reveladas, tampouco da camada mais externa. Poderia ser 

um problema do meu scanner? Vamos supor por um momento que eu tivesse utilizado o melhor 

scanner disponível atualmente, que captasse com absurda qualidade e nitidez as imagens 

colocadas em seu vidro. Mesmo assim, as fotografias que coloco nesse excelente equipamento 

traduziriam com total certeza as cores que as mesmas fotografias intentaram registrar? 

Esses são alguns exercícios para revelar a fotografia enquanto indício, rastro, e não 

enquanto realidade absoluta. Não quer dizer, de modo algum, que ela seja falsa ou tenha sido 

propositalmente falsificada por seu autor ou sua autora, nem, tampouco, que são inúteis ao 

trabalho do historiador ou da historiadora “detetive” (MAUAD, 2008, p. 35). Ao contrário, ela 

possibilita uma compreensão sim, de um real, mas do seu próprio real, próprio à sua natureza: 

 
A imagem fotográfica não é um corte nem uma captura nem o registro direto, 
automático e analógico de um real preexistente. Ao contrário, ela é a produção de um 
novo real (fotográfico), no decorrer de um processo conjunto de registro e de 
transformação, de alguma coisa do real dado; mas de modo algum assimilável ao real. 
(ROUILLÉ, 2009, p. 77). 

 

Como já mencionado, foi a fotografia que permitiu que imagens das obras das mais 

diversas naturezas – artes visuais, artes aplicadas e arquitetura – circulassem com mais 

profusão, permitindo, por que não, uma democratização de acesso a esse tipo de cultura material 

(ainda que não seja, até hoje, de forma universal).  

Walter Benjamin (2012, p. 100-101) compreende a fotografia como o instrumento que 

permitiu a abertura de um “inconsciente ótico”, um mecanismo pela qual acessa coisas 

pequenas, ocultas, invisíveis ao olho humano: “a fotografia torna-a [a imagem] acessível, 

através dos seus recursos auxiliares: câmara lenta, ampliação. Só a fotografia revela esse 

inconsciente ótico, como só a psicanálise revela o inconsciente pulsional”. E sua capacidade 

praticamente ilimitada de reprodução e de circulação aproxima o receptor da obra; cai como 

uma luva para este trabalho a frase de Benjamin (2012, p. 182): “a catedral abandona seu lugar 

para instalar-se no estúdio de um amador”. Em outras palavras, a captura e a reprodução de 

imagens da catedral retiram dela sua aura, ao passo em que faz “as coisas ‘ficarem mais 

próximas’” das massas. A catedral – a obra, dotada de aura – permanece única e durável, mas 

sua imagem – a reprodução no “estúdio do amador”, desprovida de aura – é transitória e 

repetível indefinidamente (BENJAMIN, 2012, p. 184). 
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Restauração, ainda que a se evitar 

 

Restauração, aqui, estamos entendendo como o “momento metodológico do 

reconhecimento da obra de arte, na sua consistência física e na sua dúplice polaridade estética 

e histórica, com vistas à sua transmissão para o futuro” (BRANDI, 2019, p. 30) [grifos nossos]. 

Por “consistência física” se entende a materialidade da obra de arte – no nosso caso, 

especificamente, a obra de arte é um exemplar arquitetônico –, sendo aquilo que será 

transmitido para o futuro; e a “dúplice polaridade estética e histórica” diz respeito, no caso da 

primeira, ao “fato basilar da artisticidade pela qual a obra de arte é obra de arte” – o valor 

estético –, e, no caso da segunda, à compreensão de um produto humano num determinado 

tempo e lugar na história – o valor histórico (BRANDI, 2019, p. 29-30). 

A restauração de bens arquitetônicos tem sua origem no Renascimento, enquanto seus 

técnicos e artistas desejam recuperar exemplares da Antiguidade Clássica. Ela ganha força no 

Ocidente, sobretudo na França e na Inglaterra, a partir do século XIX, estando ligada às figuras 

de Eugène Emmanuel Viollet-le-Duc e John Ruskin, respectivamente. Viollet-le-Duc defendia 

uma restauração de reconstrução, objetivando atingir um estado idealizado do edifício, que 

muito provavelmente nunca tenha existido, para obter unidade de estilo mesmo que com isso 

seja necessário apagar fases antepassadas da obra. Para Ruskin, por sua vez, havia a ideia de 

respeitar a passagem do tempo no edifício, considerando que ele tem uma data de validade e 

que, um dia, inevitavelmente irá ruir, realizando apenas manutenções muito pontuais para 

garantir uma sobrevida ao monumento, retardando essa ruína (KÜHL, 2008, p. 16-17). 

Após as visões antagônicas de Viollet-le-Duc e Ruskin, tem sido quase um consenso, 

talvez desde Camillo Boito, em 1884, teórico da conservação e do restauro, a ideia de que a 

restauração é uma intervenção a ser evitada a todo custo, de que o procedimento ideal para 

favorecer a preservação dos edifícios históricos é a conservação preventiva, a manutenção 

constante, a fim de evitar grandes processos que possam alterar ou maquiar os valores históricos 

e estéticos das edificações. Contudo, quando não há outra escolha, ela é a única alternativa 

possível para evitar a ruína da edificação, e compara o papel do restaurador ao de um cirurgião: 

 
A arte do restaurador, volto a dizê-lo, é como a do cirurgião. Seria melhor (quem não 
o vê?) que o frágil corpo humano não precisasse dos auxílios cirúrgicos; mas nem 
todos creem que seja melhor ver morrer o parente ou o amigo do que fazer com lhes 
seja amputado um dedo ou que usem uma perna de pau. (BOITO, 2008, p. 57). 
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A afirmação também é defendida por outro teórico do assunto, Max Dvorák, que, em 

1916, escreveu seu Catecismo da preservação de monumentos – o próprio título da obra indica 

seu caráter de trazer diretrizes para uma ação mais ordenada –, criticando o embelezamento 

feito em si mesmo, defendendo a conservação como a principal medida a ser adotada, e 

criticando as restaurações muito invasivas: 

 
As contínuas reformas e reconstruções de antigos monumentos não devem ser 
evitadas apenas porque destroem valiosos testemunhos de períodos posteriores, mas 
também porque modificam voluntariamente a forma e a aparência do monumento, 
depreciando assim seu efeito histórico e artístico. O mesmo se pode dizer de todas as 
restaurações que ultrapassam os limites do necessário. (DVORÁK, 2008, p. 96-97). 

 

Apenas para corroborar a tendência, Cesare Brandi (2019, p. 33), em sua Teoria da 

restauração (publicada em 1963, mas discutida em público desde os anos 1950), faz o mesmo: 

“a restauração deve visar ao restabelecimento da unidade potencial da obra de arte, desde que 

isso seja possível sem cometer um falso artístico ou um falso histórico, e sem cancelar nenhum 

traço da passagem da obra de arte no tempo”. 

A restauração arquitetônica não é um procedimento rígido, como uma receita de bolo; 

ele está sujeito às necessidades e vontades do processo, sob um certo juízo de valor – estético 

e histórico – do que será mantido. Envolve escolhas mais ou menos orientadas por teóricos e 

teóricas da restauração, por profissionais da arquitetura, da arte, da história e da engenharia 

civil, e pelas Cartas Patrimoniais, documentos emanados em conjunto por diversas nações 

através da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 

e do Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS). Como nos lembra Beatriz 

Kühl (2020, p. 69), “são propostos princípios (e não regras fixas) para oferecer direcionamento 

à ação, que resulta em diversas possibilidades de resposta” [grifo nosso]. Pelas fotografias – 

como as aqui analisadas – têm-se uma das formas de verificar quais foram as “possibilidade de 

resposta” dada a um processo de intervenção restaurativa. 

 

Fotografia e restauração: aproximações 

 

Já foi dito que a temática da arquitetura faz parte da fotografia desde seus primórdios 

(LIMA; CARVALHO, 2009, p. 33-34; VASQUEZ, 2008, p. 67), o que também inclui que a 

preservação arquitetônica se encontra, no mesmo momento, amparada pela fotografia. O já 

citado Viollet-le-Duc “enalteceu as possibilidades da fotografia em revelar detalhes das 

estruturas e de fornecer documentos de estados sucessivos de obras em andamento” 
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(CANTUÁRIA, 2003, p. 26), justamente o que tentamos demonstrar neste texto, e que remete, 

uma vez mais, às teorias de Walter Benjamin sobre a fotografia. 

A ideia de Viollet-le-Duc aponta para uma França precursora no uso da fotografia para 

auxiliar a preservar seus edifícios históricos. Em 1851 foram realizadas cinco missions 

héliographiques61 com o objetivo de inventariar e localizar edifícios que necessitassem de 

restaurações ou reformas, a partir de uma lista formada por mil exemplares, elencada em 1840 

pela Comissão de Monumentos Históricos. A imobilidade do referente, importante para os 

primeiros dispositivos de capturas de imagens fotográficas, também explica a temática estar na 

gênese do processo. 

A fotografia também veio auxiliar na compreensão das mudanças do espaço urbano, 

aceleradas pela cada vez mais crescente industrialização (CANTUÁRIA, 2003, p. 26). Para 

permanecermos na França, é possível destacar o papel do fotógrafo Henri Le Secq, que 

documentou as áreas de Paris que seriam demolidas nas reformas urbanísticas do prefeito Barão 

de Haussmann, no início da década de 1850. Outro profissional, atento às diversas formas que 

compunham a capital francesa para além dos edifícios “belos” e “oficiais”, foi Eugène Atget “a 

epítome desta categoria de fotógrafo independente” (VASQUEZ, 2008, p. 71). Interessado nas 

ruas vazias que eram assoladas pela modernização, Atget buscava representar a essência de uma 

cidade, que era formada por seus moradores: “o fato de que as zonas mais pobres da cidade 

fossem as mais inspiradoras para Atget é fácil de explicar: as coisas nessas áreas apresentam 

muito mais marcas de uso pelo ser humano que aquelas dos ‘melhores’ bairros” (FRASER, 

1979, p. 201 apud VASQUEZ, 2008, p. 71). 

No Brasil, o paralelo mais aproximado pode ser visto em Augusto Malta, fotógrafo na 

administração de Francisco Pereira Passos no Rio de Janeiro (VASQUEZ, 2008, p. 72), prefeito 

que, no início do século XX, protagonizou uma grande reforma urbanística com a destruição de 

morros no centro da capital federal, o alargamento da Avenida Central (hoje Avenida Rio 

Branco), a demolição dos cortiços e consequente expulsão de seus moradores para as favelas e 

periferias da cidade, além da grande encomenda do Theatro Municipal, inspirado na Ópera 

Garnier, de Paris, intentando, talvez, transformar o Rio na “Paris dos trópicos”. 

Ainda falando de Brasil, a fotografia está no cerne da criação do Serviço Nacional do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN, hoje Instituto homônimo (IPHAN), em 

1937 (LIMA, 2008, p. 9). Pela dificuldade, ora de acesso, ora financeira, as fotografias 

 
61 “Missões heliográficas”, em tradução literal, ou seja, missões com o objetivo de grafar um monumento à luz do 
sol (premissa da fotografia em seu momento inicial). 
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auxiliaram nos inventários dos bens que seriam considerados, ou não, passíveis de tombamento, 

principal dispositivo de atuação do SPHAN para a preservação do patrimônio brasileiro. Foram 

contratados fotógrafos para atuar em todo o Brasil, remetendo à sede do Serviço as imagens 

para apreciação dos técnicos, ao mesmo tempo em que, para Rodrigo Melo Franco de Andrade, 

primeiro diretor do SPHAN, formava-se um acervo fotográfico próprio para a instituição 

(FONSECA; CERQUEIRA, 2008, p. 15, 24). 

O mesmo Rodrigo M. F. de Andrade, em 8 de janeiro de 1948, publicou a Portaria nº 

3, intitulada Fotografias de obras de valor artístico e histórico (GRIECO, online). O documento 

dava diretrizes para fotógrafos capturarem os bens a serem avaliados, padronizando a tipologia 

das fotografias e ordenando-as, “evitando fotografias repetidas e desnecessárias” (FONSECA; 

CERQUEIRA, 2008, p. 26). Entre as diretrizes, compunham os grupos macros a serem 

subdivididos: I) Fotografias de exterior; II) Fotografias de interior, dividido em a) arquitetura 

civil, e b) arquitetura religiosa (igrejas e capelas, e conventos); III) Imagens, mobiliário, 

prataria, etc.; e IV) Quadros e painéis. 

Ainda no caso do SPHAN, a partir da década de 1960 os fotógrafos profissionais foram 

substituídos paulatinamente pelos próprios técnicos da instituição, “possivelmente, em razão 

do crescimento do quadro de funcionários e da distribuição no mercado nacional de 

equipamentos e materiais fotográficos” (FONSECA; CERQUEIRA, 2008, p. 29). Isso criará 

um impasse no tipo de fotografia a ser capturada: enquanto o fotógrafo profissional aplica uma 

carga de subjetividade – a imagem que seria mais artística –, os arquitetos, por sua vez, desejam 

que suas criações ou seus objetos de estudo tenham representações objetivas: 

 
Diante disto é fácil perceber que o registro de um tema arquitetônico feito de forma 
espontânea pelo fotógrafo dificilmente irá agradar a um arquiteto, cujo impulso 
natural ao coordenar a feitura de uma fotografia é o de eliminar ao máximo todo e 
qualquer resquício da interferência do fotógrafo, na tentativa de apresentar-nos o 
prédio, ou seu detalhe, como se estivéssemos diante deste, sem a intermediação do 
olhar “subjetivo” ou “imperito” do fotógrafo, intermediário indispensável, porém que 
é preciso saber comandar e dobrar. (VASQUEZ, 2008, p. 76). 

 

A despeito de como se comportam fotógrafos e arquitetos, ambos profissionais, assim 

como historiadores, artistas, engenheiros e outros, são indispensáveis para os processos de 

conservação e restauro de patrimônios edificados, concorrendo para a valorização, 

consolidação e mínima interferência por parte de seus executores. 

 

Considerações finais 
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Nosso objetivo, aqui, foi traçar paralelos entre a fotografia e a restauração, mostrando 

como uma serve à outra, e como podem ser utilizadas em conjunto para um benefício mútuo. 

Desde o princípio, a arquitetura esteve no horizonte da fotografia, auxiliando na documentação 

de construções, revelando seu processo de construção, seus estágios anteriores e até mesmo 

como único vestígio disponível, no caso exemplares demolidos. Um exemplo eloquente, para 

o Brasil, é o Palácio Monroe: construído para a Exposição Universal de St. Louis, Missouri, 

Estados Unidos, em 1904, que recebeu o prêmio de arquitetura; em estilo eclético, estruturado 

em aço, foi remontado no Rio de Janeiro em 1906, numa região de grande privilégio, ao fim da 

Avenida Central, formando o “quadrilátero da Cinelândia” com o Theatro Municipal, o Museu 

Nacional de Belas Artes e a Biblioteca Nacional. A partir de sua remontagem serviu de pavilhão 

de exposições, Câmara dos Deputados, Senado Federal Tribunal Superior Eleitoral e sede do 

Estado-maior das Forças Armadas. Considerando motivos diversos, como a construção do 

metrô (que teria de ser desviado por conta da fundação do Palácio) e um novo ímpeto de 

modernidade urbana, o Palácio Monroe foi demolido em 1976 pelo governo da Ditadura 

Militar, e hoje só pode ser lembrado mediante as fotografias. 

No campo do restauro artístico-arquitetônico, a fotografia tem ocupado lugar central 

na elaboração da pesquisa histórica pré-projeto, na documentação do processo, e na finalização, 

permitindo comparações dos momentos antes, durante e depois da intervenção. Isso, inclusive, 

foi preconizado pelas Cartas Patrimoniais. A Carta de Veneza, de 1964, em seu Artigo 16º, 

além de recomendar a documentação dos trabalhos, sugere a publicação de tais dados: 

 
Artigo 16º - Os trabalhos de conservação, de restauração e de escavação serão sempre 
acompanhados pela elaboração de uma documentação precisa sob a forma de 
relatórios analíticos e críticos, ilustrados com desenhos e fotografias. [...] Essa 
documentação será depositada nos arquivos de um órgão público e posta à disposição 
dos pesquisadores; recomenda-se sua publicação (ICOMOS, 1964) [grifos nossos] 

 

A Carta do Restauro (1972), por sua vez, retoma a necessidade de documentar o 

processo de restauração, bem como reforça que a elaboração do projeto deverá estar baseada 

numa apreciação iconográfica que remonte à história da edificação: 

 
Artigo 8º - [...] qualquer intervenção deve ser previamente estudada e justificada por 
escrito [...] e deverá ser organizado um diário de seu desenvolvimento, a que se 
anexará a documentação fotográfica de antes, durante e depois da intervenção. 
Anexo B, § 5 – [...] Parte integrante desse estudo serão pesquisas bibliográficas, 
iconográficas e arquivísticas, etc., para obter todos os dados possíveis. O projeto se 
baseará em uma completa observação gráfica e fotográfica [...] (GOVERNO DA 
ITÁLIA, 1972) [grifos nossos]. 
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Para além dos usos aqui já discutidos, há ainda uma derivação do ato fotográfico que 

auxilia na preservação do patrimônio edificado: a Fotogrametria. A técnica reconstitui um 

espaço tridimensional a partir de imagens bidimensionais, e facilita a elaboração do desenho 

técnico ao detalhar, por meio da fotografia, aqueles elementos minuciosos que teriam de ser 

adicionados manualmente. Representou um salto qualitativo de precisão e maior rapidez na 

documentação dos edifícios; a título de exemplo, a revitalização do Forney Transportation 

Museum, no Colorado, EUA, teve, com apenas uma semana de campo, 23 desenhos técnicos 

produzidos em 45 dias. No Brasil, uma das primeiras utilizações foi para reconstituir 

digitalmente a fachada da igreja de São Miguel das Missões, no Rio Grande do Sul 

(CANTUÁRIA, 2003, p. 92-97). 

Ainda vale a citação das fotografias feitas com o auxílio de Radiação Ultravioleta, 

Raios Infravermelhos e Raios-X, que auxiliam na comprovação de autenticidade das obras e 

permitem verificar elementos e camadas que estejam invisíveis a olho nu, além da 

microfotografia, que, auxiliada por um microscópio, permite avaliar o estado de materiais 

porosos, identificando a ação de agentes biológicos e a perda de camadas protetoras. Todas 

essas – mais a fotografia tradicional – concorrem para um bom embasamento no complexo 

trabalho de preservação do patrimônio edificado. 

Inserida num contexto maior de uma pesquisa de mestrado, este artigo abordou uma 

das frentes de trabalho encaradas como necessárias para compreender o segundo processo de 

restauração sofrido pela Catedral Basílica de Curitiba a partir de 1993, ano em que se 

comemorou o centenário de inauguração da igreja e os 300 anos da fundação de Curitiba 

enquanto Câmara Municipal. Uma das perguntas que move a pesquisa é entender a real 

necessidade desse processo de restauração, tendo em vista que um fora realizado menos de 20 

anos antes (de 1975 a 1977). Embora ainda em fase inicial, a pesquisa tem dado fortes indícios 

de que a restauração teve mais o propósito de ser conservativa do que intervencionista, 

preparando o templo e deixando-o “arrumado” para as comemorações religiosas e cívicas que 

congregaram Catedral e cidade, há muito associadas automaticamente como simbióticas na 

formação de Curitiba. A ver como se engendrou e firmou a realização desse restauro, 

poderemos, ou não, comprovar a ideia de interferência dos políticos da época para a realização 

do processo. 
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AS RELAÇÕES ENTRE O PÚBLICO E O PRIVADO DENTRO DE NARRATIVAS: 

ALGUMAS APROXIMAÇÕES COM O PROJETO DEPOIMENTOS PARA A 

HISTÓRIA 

Gabriella Daphne Pereira Ferreira62 

RESUMO: A pesquisa a qual estou desenvolvendo no mestrado tem como objeto narrativas de 

pessoas exiladas durante a Ditadura Militar no Brasil e que, especificamente, atuaram em algum 

momento de sua trajetória no estado do Paraná. Para isso, trabalho com as entrevistas cedidas 

ao projeto Depoimentos para a História, coordenado pelo Grupo Tortura Nunca Mais e pela 

Sociedade Direitos Humanos pela Paz (DHPaz). Essas narrativas cedidas pelos entrevistados 

se aproximam a produção de uma autobiografia desses sujeitos, pois o método escolhido pelo 

projeto para colher os relatos é o de “história de vida”. Com efeito, o texto base para essa 

comunicação foi fruto de uma reelaboração teórica de minha pesquisa. Em um primeiro 

momento, considerava essas narrativas como construções subjetivas, por conta da visão 

individual de cada um sobre o fato histórico presenciado. Entretanto, logo na primeira leitura 

do projeto na matéria de Seminário I, a questão da presença da intersubjetividade na construção 

dessas narrativas me foi ressaltada. Assim, essa comunicação busca pensar como são 

produzidas as relações entre o público e o privado no trabalho de memória - conceito de 

Elizabeth Jelin - feito pelos sujeitos que narram suas histórias; e quais são as especificidades 

dessas narrativas quando incorporadas a um projeto de política de memória, se inserindo em 

um âmbito coletivo e de disputas de memória, buscando fazer uma “justiça das testemunhas” - 

termo apresentado por Reyes Mate. Com isso, pretendo incorporar na análise as questões 

relativas às subjetividades dos indivíduos, relacionando a aspectos intersubjetivos, pois essas 

narrativas, mesmo que carregadas de subjetividade, foram cedidas com o claro objetivo de 

serem levadas a público. Ou seja, o trabalho de memória feito por esses sujeitos já levava em 

consideração que suas histórias seriam divulgadas, já visavam um público alvo, o “outro” dessa 

nova relação intersubjetiva.  

 

Palavras-chave: Memória; Narrativas; Exílio. 
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Introdução 

 

A pesquisa a qual estou desenvolvendo no mestrado tem como objeto narrativas de 

pessoas exiladas durante a Ditadura Militar no Brasil e que, especificamente, atuaram em algum 

momento de sua trajetória no estado do Paraná. Para isso, trabalho com as entrevistas cedidas 

ao projeto Depoimentos para a História, coordenado pelo Grupo Tortura Nunca Mais e pela 

Sociedade Direitos Humanos pela Paz (DHPaz). Esse projeto foi acompanhado mais de perto 

pelo seu coordenador geral Antônio Narciso Pires, pelo historiador Fábio Bacila Sahd e pela 

jornalista Silvia Calciolari, os dois últimos conduziram a maior parte das entrevistas. 

Em um primeiro momento, na escrita de meu projeto de mestrado, considerei que a 

experiência exilar relatadas por esses indivíduos para o projeto de política de memória acima 

citado, teria sido construída de uma maneira subjetiva, por conta da visão individual de cada 

um ser expressa de acordo com a produção de memória sobre o fato histórico presenciado. Logo 

na primeira leitura do projeto na matéria de Seminário I, em conjunto com outras que já haviam 

sido realizadas nessa optativa, a questão da presença da intersubjetividade na construção dessas 

narrativas me foi ressaltada. Com efeito, essa nova perspectiva de análise me auxiliou a fazer 

uma reelaboração da interpretação que eu tinha dessas fontes.  

A experiência, objeto da produção de memória, apesar de ser vivida e sentida na 

intimidade de cada sujeito é construída sendo relacionada com outras experiências vividas e 

compartilhadas por seus pares. Conforme apresenta Walter Benjamin em seu texto O Narrador: 

considerações sobre a obra de Nikolai Leskov (2012), esse compartilhamento é tão necessário 

que o fim da figura do narrador é consequência do fim da experiência compartilhável. Não 

obstante, o ato de narrar é feito sempre tendo em mente o outro, esteja esse em uma posição de 

escuta ou tendo suas próprias narrativas incorporadas na construção de um novo relato para o 

respectivo ouvinte. 

Com isso, outra reelaboração tornou-se necessária para uma melhor análise das fontes 

de minha pesquisa. A narrativa, por si só, é construída de maneira intersubjetiva, entretanto, as 

entrevistas presentes no projeto Depoimentos para a História têm uma outra especificidade: 

elas foram cedidas para um projeto de política de memória. Isto é, essas narrativas foram dadas 

com o objetivo de serem levadas a público, assim, esse elemento acarreta em uma outra 

dimensão de intersubjetividade.   

A relação com outro não está apenas nessa formação da experiência enquanto 

narrativa, mas em um trabalho de memória feito por esses sujeitos tendo em mente que suas 

histórias seriam divulgadas. Não obstante, essa publicização vem com um objetivo claro, 
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proposto pelo projeto: essas falas almejam corrigir injustiças do passado, contar histórias que 

foram silenciadas durante e no pós Ditadura Militar no Brasil. Com efeito, esses indivíduos não 

contam suas histórias apenas por contar, mas visam um público alvo, o “outro” dessa nova 

relação intersubjetiva. 

São essas novas percepções, construídas ao longo desse primeiro semestre de pesquisa, 

que motivaram a escolha das seguintes temáticas a serem trabalhadas nesse ensaio. Na primeira 

metade desse texto, busco conceituar como se dá a relação das dimensões público e privado na 

construção de um trabalho de memória feito por sujeitos que narram suas histórias. Para isso, 

parto principalmente das considerações feitas por Leonor Arfuch (2010), Alistair Thomson 

(2001), Elizabeth Jelin (2001), Michel Pollak (1989 e 1992) e Márcio Seligmann-Silva (2008) 

em seus textos citados.  

Na segunda parte do texto, volto-me a pensar quais são as especificidades dessas 

memórias quando incorporadas a um projeto de política de memória. Neste momento, pretendo 

trabalhar as questões de disputas de memória em um âmbito coletivo e como esses projetos 

buscam fazer uma “justiça das testemunhas” - termo apresentado por Reyes Mate (2005). Para 

tanto, contribuem para esse pensamento os textos de Johann Michel (2010), o já citado Reyes 

Mate e Wolfgang Heuer (2009) me auxilia com uma conceituação mais ampla na questão da 

fala no espaço público.  

 

Memórias-individuais/Memórias-coletivas 

 

Para pensar as relações entre as individualidades e as coletividades da memória 

presentes dentro de uma narrativa é necessário ressaltar que: as fronteiras entre essas duas 

dimensões não são claras ou bem delimitadas, na verdade esses limites são borrados e 

sobrepostos. Afinal, não é possível a existência de um sujeito isolado de outras pessoas em sua 

realidade, este está sempre se relacionando com a sociedade ao seu entorno. Leonor Arfuch, 

apresenta esse argumento para pensar na maneira pela qual uma pessoa pensa e conta sua 

própria história: 

 
Sabemos que não há possibilidade de afirmação da subjetividade sem 
intersubjetividade; consequentemente, toda biografia ou relato de experiência é, num 
ponto, coletivo, expressão de uma época, de um grupo, de uma geração, de uma classe, 
de uma narrativa comum de identidade (ARFUCH, 2010, p. 100)   
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Com isso, seguindo com os apontamentos de Arfuch, podemos interpretar que o “eu” 

do sujeito é construído e potencializado a partir do “nós” do coletivo, que faz referência a onde 

ele está e com quem ele tem contato. Dessa forma, é impossível pensar em uma subjetividade 

“pura”, sem nenhuma interferência dessa intersubjetividade propiciada no contato com o outro. 

Mesmo no âmbito mais privado internalizado do indivíduo, essas trocas com seu meio social 

interferem e mudam sua maneira de encarar o mundo, com isso, essas relações também são 

presentes quando esses sujeitos produzem suas memórias, conforme Leonor Arfuch afirma no 

trecho citado acima. Não obstante, para uma melhor análise dessas narrativas, se torna 

necessário um entendimento de como são estruturadas essas interferências e como elas atuam 

na memória, seja ela coletiva ou individual. 

As relações sociais não são de forma alguma naturais entre os indivíduos, essas são 

construídas principalmente a partir de uma noção de pertencimento dos sujeitos a esses grupos 

(conforme aponta Arfuch: geração, classe e etc.). Nesse sentido, a questão da memória aparece 

como uma ferramenta para manter o mínimo de coerência e senso de continuidade coletiva. Ou 

seja, para conservar o sentimento de identidade que faz com que as pessoas se mantenham 

ligadas com determinado grupo.  

Esse esforço para enquadrar as memórias a um grupo é chamado por Elizabeth Jelin 

de “trabalho de memória” (2001), o qual desnaturaliza a ação de lembrar, que apesar de ser 

efetuada a partir da mente humana, um fator biológico, sofre influências de questões sociais. 

Isso ocorre, pois, a maneira pela qual lembramos sobre mudanças através do tempo advém da 

ação do esquecimento ou por conta de novas perspectivas adquiridas no presente. Esse é um 

aspecto importante a ser ressaltado, a memória é e pode ser pensada como o presente do 

passado. Lembrar não é um ato natural, conforme afirma Jelin, existe um trabalho feito pela 

memória no ato de rememorar. Esse movimento é observado tanto na memória pública quanto 

nas memórias individuais, ambas são dinâmicas e podem alterar uma a outra. 

Dessa forma a narrativa torna-se uma evidência essencial para a análise de interações 

do passado com o presente, pois a experiência é intrinsecamente ligada à narrativa e essa por 

sua vez, está relacionada à memória na medida em que transforma em fala o que se é lembrado. 

Elizabeth Jelin (2001, p. 27-28) resume bem essa ideia, apresentando um argumento de Luisa 

Passerini, a qual defende que as memórias se conectam umas às outras, formando novas 

memórias sejam elas coletivas ou individuais. Após isso, a autora traz a ideia de Paul Ricoeur, 

que segue esse raciocínio, apresentando a existência de uma mediação linguística entre a 

narrativa e a memória, o que implica em um caráter social desse processo. Ou seja, experiências 

podem ser subjetivas, na medida em que cada indivíduo experimenta algo de uma maneira 



O papel das histórias e os desafios das humanidades 107 

 

única, mas as memórias guardadas dessas experiências são sempre intersubjetivas. A 

experiência individual constrói comunidade no ato narrativo compartilhado, de narrar, escutar 

e ser escutado. É a agência humana que ativa o passado, corporizado nesses discursos. 

Tendo isso em mente, o conceito de compusure apresentado por Alistair Thomson 

(2001) se torna importante para entender o efeito dessas relações dentro do trabalho de memória 

que um indivíduo faz ao relembrar e narrar suas experiências. Segundo Thomson, no momento 

no qual compomos (composure) essas memórias, utilizamos linguagens e significados presentes 

em nossa cultura e que sejam aceitos pela comunidade a qual pertencemos. Desta forma, é 

possível que ocorram mudanças em memórias individuais devido a questões coletivas, como 

por exemplo uma reelaboração ou repressão de memórias que sejam dolorosas ou ameaçadoras 

a esse estado de serenidade (que em inglês também é representado pela palavra composure) 

com a nossa própria história ou com a nossa a identidade.  

Com isso, é possível afirmar que o processo de construção de uma memória individual, 

na verdade, é muito público. A memória individual e a memória coletiva de um grupo são 

intrinsecamente ligadas no trabalho de rememorar. Seja por agregar fatos presentes em uma 

memória coletiva - que não necessariamente foram vividos pelo sujeito - a sua memória 

individual, seja por negar partes de uma memória individual por não se encaixar nos parâmetros 

da presente memória coletiva. Um desses aspectos é apresentado por Michel Pollak em seu 

texto Identidade e Memória Social (1992), a partir de exemplos nos quais pessoas relatam fatos 

históricos que nunca experienciaram, mas ao ouvirem histórias sobre, este se incorporou de 

maneira tão significativa em suas memórias que elas narram como se realmente o tivessem 

presenciado.  

No outro caso, quando algumas memórias individuais são destoantes da memória 

coletiva, essas podem se tornar mais difíceis de lidar. Ao compor a memória para uma 

exposição, um compartilhamento daquela narrativa, o publicamente aceitável é um fator 

importante. Márcio Seligmann-Silva (2008) exemplifica isso ao analisar as memórias de 

pessoas que sobreviveram à experiência-limite que foi o campo de concentração. Esses sujeitos, 

após o fim dos campos e um retorno à vida em sociedade, ao contarem suas histórias, as 

interpretavam como uma forma de tentar reestabelecer uma “ponte com a humanidade” 

(SELIGMANN-SILVA, 2008, p. 66), um trabalho de religamento ao mundo.  

Entretanto, ao tentarem narrar sua experiência para pessoas que não viveram no 

campo, encontraram muitas dificuldades. De um lado, a dificuldade de colocar em palavras o 

horror vivido na experiência concentracionária, aspecto extensamente trabalhado pelo autor. 

Do outro, ouvintes nem tão dispostos a ouvir. As memórias individuais desses sujeitos se 
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tornaram incômodas, pois remetiam ao que a memória coletiva estava tentando esquecer: o 

passado nazista, o horror vivido na guerra.  

Essa mesma dificuldade é vivida por Fred Farrow em Memórias de Anzac, do já citado 

autor Alistair Thomson (2001), que ao querer narrar os traumas que viveu na guerra após voltar 

para sua terra natal, não encontrava nenhum ouvinte interessado. Esse sentimento, de uma 

carapaça que diferenciava o sobrevivente dos seus outros companheiros de humanidade, que 

não haviam passado por experiências semelhantes, implicava em uma dificuldade de narrar sua 

experiência. Da mesma maneira, essa dificuldade foi por muito tempo sentida pelos exilados os 

quais são entrevistados pelo projeto Depoimentos para a História. Em especial, aos que 

voltaram por conta da Lei da Anistia em 1979, uma lei que propõe o esquecimento como uma 

solução tanto para os que sofreram com os crimes cometidos pelo Estado, quanto para os 

criminosos que os perpetraram.  

Esses grupos não privilegiados na memória enquadrada optavam pelo silêncio. Afinal, 

para esses indivíduos narrar o seu trauma poderia resultar em uma exclusão social, assim, o 

silêncio se tornava uma forma de proteção. Michel Pollak apresentou em um outro texto (1989), 

que nesses casos o silêncio não era uma tentativa de esquecer o que foi vivido, mas sim uma 

forma de preservação frente a discursos oficiais que não contemplavam suas memórias. Pois, 

memórias que se opõem a memória coletiva são tidas como indizíveis, proibidas, vergonhosas 

e são internalizadas por seus indivíduos. É nessa fronteira entre o dizível e o indizível que ocorre 

a diferenciação de uma memória coletiva, dominante de uma memória individual, dominada. 

Essa memória que não consegue ser expressada publicamente é chamada por Pollak de 

“memória subterrânea”.  

Não obstante, a relação de memória coletiva e da memória individual é sempre 

dinâmica. Conforme a circunstância, determinada memória vai ser mais ou menos enfatizada 

na narrativa. De acordo com Pollak: "Distinguir entre conjunturas favoráveis ou desfavoráveis, 

às memórias marginalizadas é de saída reconhecer a que ponto o presente colore o passado" 

(POLLAK, 1989, p. 8). O grande problema da memória oficial é manter sua coesão interna, que 

nem sempre é possível frente às disputas de múltiplas memórias no espaço públicos. Nessas 

brechas ocasionadas pela falta de coesão, a memória subterrânea tem sua chance de invadir esse 

espaço público.  

Conforme exposto nessa primeira parte do texto, podemos perceber que a produção de 

memória é sempre perpassada por questões sociais, seja nas memórias individuais ou nas 

memórias coletivas. Dessa forma, é impossível encarar o ato de lembrar como uma questão 

meramente individual, assim como também o lembrar não é determinado apenas pela questão 
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coletiva. Com efeito, essas duas dimensões da memória estão sempre se relacionando, 

mudando, tensionando e cedendo espaço uma à outra. Ora, a narrativa de uma memória 

expressa todas essas tensões, todos os limites desses trabalhos ou enquadramentos da memória 

conforme conceitua Elizabeth Jelin e Michel Pollak, respectivamente.  

Para uma melhor análise dessa narrativa, portanto, é necessário não somente uma 

análise interna da fonte, o relato em si, mas todo um trabalho para circunscrever como, quando 

e onde esses relatos foram produzidos, para ter material para essa análise externa da fonte. 

Entender o contexto de produção é uma maneira de entender como se davam essas relações 

entre as memórias individuais e coletivas no momento de produção da entrevista e como essa 

dinamicidade é exposta na fonte. Com isso, entendo ser indispensável para o meu trabalho 

pensar no papel das políticas de memória efetuadas no Brasil em 2013/2014 e como essa 

proposta afetou as narrativas cedidas ao projeto “Depoimentos para a História”.  

 

Por uma justiça das testemunhas 

 

Após discorrer um pouco mais sobre as questões coletivas e individuais da memória, 

passo agora a analisar um tipo específico de memória: a vinculada como um projeto de política 

de memória. Esses projetos são realizados com pessoas que foram vítimas de violência, na 

maioria das vezes vivida em um contexto de estado de exceção. O que ocorre nesses casos, por 

exemplo as Ditaduras Militares na América Latina da segunda metade do século XX, é que os 

sujeitos atingidos por essa violência não tinham direito a uma defesa legal, ou seja, não era 

possível denunciar oficialmente os crimes de Estado em um contexto em que este é o 

responsável pelo julgamento. O estado ditatorial tinha controle sobre as informações divulgadas 

e pelas leis vigentes. Após o final desses regimes, em maior ou menor número, grupos de 

atingidos pela violência estatal buscaram meios para contar suas histórias e exigir um 

julgamento justo de seus algozes. 

No Brasil, infelizmente o julgamento dos militares responsáveis pelos atos cometidos 

na Ditadura não ocorreu, por conta da anistia ampla e irrestrita aprovada pela Lei da Anistia 

promulgada em 1979, que absolveu os crimes tantos dos acusados da oposição, quanto dos 

militares que já estavam sendo denunciados. Com isso, apenas na efeméride do cinquentenário 

do Golpe Militar em 2014 foi lançado um projeto de política de memória sobre o caso da 

Ditadura no Brasil. O projeto denominado Comissão Nacional da Verdade (CNV), publicou um 

relatório das diversas audiências públicas que aconteceram em todo o país com pessoas que 

denunciaram publicamente a violência sofrida pelos militares. Algumas pessoas conseguiram 
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receber indenizações por parte do Estado brasileiro, entretanto, nenhum militar chegou a ser 

julgado e condenado por seus crimes. 

Levando em consideração os apontamentos feitos por Johann Michel em seu texto 

(2010), podemos aproximar a política de memória sobre a Ditadura construída no Brasil. Em 

primeiro lugar, Michel define o conceito de política de memória como uma série de 

intervenções públicas que objetivam produzir e impor lembranças comuns a uma sociedade. 

Com isso, o autor conclui que essas construções narrativas, ao fim e ao cabo, representam como 

o poder se coloca em cena na esfera pública e quais os valores estes defendem. Vale lembrar 

que as iniciativas de políticas de memória são políticas de governo e não de Estado, podendo 

sofrer severas alterações com as alternâncias de poder. Nada mais exemplar do que o caso do 

Brasil, com as diferenças no tratamento à questão da Ditadura Militar entre os governos de 

Dilma Rousseff (2010-2016), responsável pela aprovação e divulgação da CNV, e o governo 

de Jair Bolsonaro (2018-atualmente), claramente negacionista. 

Voltando ao período do pós-Ditadura, a política de memória adotada pelo governo 

brasileiro na época pode ser aproximada ao que Johann Michel chama de um “uso heurístico 

do conceito de negação transferindo-o à memória coletiva ou pública” (MICHEL, 2010, p. 17). 

Esse conceito engloba iniciativas de memórias públicas oficiais que negam fatos históricos para 

tentar gerar uma realidade apaziguadora. A manipulação na memória coletiva, consiste em um 

procedimento ativo e voluntário, até estruturado, de esquecimento, ligado diretamente aos 

atores públicos responsáveis pelas propostas de políticas de memória. Essas iniciativas são 

empregadas para silenciar perturbações de problemas passados, não para exaltar animosidades 

internamente. Nesse caso, o esquecimento decretado em nome da paz civil é uso político da 

Anistia. 

A proposta de Lei da Anistia de 1979, que perdurou mesmo após o fim da Ditadura 

sem revisões, propôs perdão irrestrito com o suposto objetivo de unificação do país depois de 

um período de conflitos, seguindo em frente como “um só Brasil”. Entretanto, a tentativa de 

cicatrizar mesmo que provisoriamente essas feridas coletivas por meio de uma Anistia irrestrita, 

ainda é política de esquecimento e se constitui como negação de uma parte da história, como 

anti-memória pelos seus efeitos e não pelas suas intenções. 

Não obstante, é necessário levar em consideração essa falta de uma iniciativa de 

política de memória que contemplasse as pessoas atingidas pela violência da Ditadura Militar 

durante a redemocratização e o longo período de tempo percorrido até que se concretizasse um 

projeto como esse na análise dessas entrevistas. O projeto Depoimentos para a História foi 

lançado em 2014, sendo as entrevistas gravadas ao longo do ano de 2013, quase 50 anos depois 
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do Golpe Militar e em média 30 anos depois dessas pessoas terem passado pela experiência do 

exílio. Com efeito, os indivíduos que cederam entrevistas ao Depoimentos para a História 

tinham um claro objetivo em sua participação no projeto: visavam contar suas histórias e 

denunciar as violências que sofreram, que por muito tempo foram silenciadas, agora tendo um 

espaço próprio para serem ouvidos. 

Esse espaço, todavia, é o espaço público. Esse fator traz uma nova carga para essas 

narrativas, não apenas um compartilhamento de uma história no âmbito particular, mas uma 

exposição de sua história de vida com um grande número de pessoas. Com efeito, esse espaço 

pode ser definido, segundo Wolfgang Heuer, como “O palco, metáfora empregada por Arendt 

para ilustrar o contexto do agir, ou melhor, do atuar, abre a dimensão do espaço. Os atores se 

encontram na ribalta, sob os holofotes, em público, e o palco é o espaço do aparecimento” 

(HEUER, 2009, p. 168). O autor segue ainda apresentando que “A imagem Arendtiana do palco 

implica, ao mesmo tempo, que os homens, aparecendo aí, não são homens no sentido biológico, 

mas pessoas no sentido político” (HEUER, 2009, p. 168).  

Assim essas narrativas adquirem um novo sentido, essas falas de memórias também se 

tornam falas que exigem justiça, através das denúncias das violências sofridas que nunca foram 

julgadas. Ou seja, tornar públicas as injustiças sofridas que até agora não haviam sido 

publicizadas, os relatos não só contam as histórias dessas pessoas, mas representam todo um 

grupo que sofreu com as perseguições e nunca viram seus algozes serem julgados por seus 

crimes. 

Nesse sentido, o texto de Reyes Mate (2010) assume uma exímia importância para 

nossa análise, justamente por tematizar o que é a justiça exigida pelas testemunhas. Para isso, 

o autor faz alguns apontamentos sobre como definir os conceitos de justiça e injustiça para 

estes, sendo a injustiça uma experiência de sofrimento e a justiça a resposta para essa 

experiência. Mate ainda apresenta que "a alergia ao passado" é uma constante na relação entre 

a justiça e a memória, pois visa evitar que o ressentimento vindo da memória “envenene” a 

justiça presente. Nessa percepção, não existe sociedade em harmonia quando se precisa pagar 

faturas passadas, deve-se esquecer o passado e impedir sua repetição no presente (MATE, 2010, 

p. 268). 

Mate critica essa ideia de justiça que não leva em consideração a memória, pois esta 

faz com que não seja possível concatenar qualquer cadeia de responsabilidades do passado que 

chegue ao presente. Com isso, o olhar da testemunha forma esse ponto de ligação. Não obstante, 

a testemunha se torna a chave para conhecer uma realidade ocultada, uma experiência por nós 
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não experimentada. "Eles estão presos entre a proibição de calar e a impossibilidade de falar e, 

nós entre a necessidade de escutá-los e a impossibilidade de saber” (MATE, 2010, p. 180).  

Com isso, Mate faz uso da metáfora do anjo da história cunhado por Walter Benjamin 

em suas Teses sobre a História. Na tese de número nove, o filósofo afirma que o que vemos da 

história é o progresso, já o que o anjo vê é uma pilha de cadáveres e destruição, nesse caso, a 

testemunha vê a história com os olhos do anjo. Não obstante, a memória não pode mudar o 

passado, mas pode fazer com que "o futuro não seja uma prolongação do presente" (MATE, 

2010, p. 278), por conta disso "A memória é perigosa de entrada já, para o presente, pois desvela 

que este se assenta sobre um esquecimento composto por ruínas e cadáveres" (MATE, 2010, p. 

278). Com essa afirmação, é possível entender a necessidade e a importância da implementação 

da política de memória, para não esquecer de injustiças passadas e manter a atenção em 

situações do presente, conforme afirma o autor: "O sentir-se em perigo é o resultado de uma 

memória vigilante" (MATE, 2010, p. 278). 

Reyes Mate continua afirmando que a experiência concentracionária de Auschwitz e 

seus testemunhos abrem caminho para o entendimento da política como justiça frente às injúrias 

passadas e presentes. "Fazer justiça para a vítima tem como condição necessária o 

reconhecimento da vigência da injustiça passada" (MATE, 2010, p. 272). Para isso são 

necessárias as figuras da testemunha e da/do ouvinte da testemunha, Mate aponta para a 

responsabilidade de ambos: "A testemunha não pede que se dê crédito, mas que nos 

convertamos em juízes, que façamos justiça atualizando as injustiças passadas e reconhecendo 

sua vigência" (MATE, 2010, p. 230). Com isso, a memória rompe com as barreiras temporais 

e espaciais, fazendo com que o conhecimento da injustiça chegue ao presente lugar. 

Com isso, a noção que temos sobre a questão da responsabilidade de justiça se torna 

um atributo do homem: “Não se trata de recordar para que não se repita, trata-se de responder 

pela injustiça causada"(MATE, 2010, p. 259). De acordo com Reyes Mate, essa concepção de 

uma justiça ligada à memória e as testemunhas deve ser organizada principalmente em dois 

momentos. O primeiro diz respeito ao reconhecimento da injustiça cometida: "O progresso 

moral da humanidade mede-se pela consciência da responsabilidade que a geração presente tem 

com o passado. [...] Consciência da responsabilidade dos presentes em relação aos ausentes" 

(MATE, 2010, p. 279). O segundo diz respeito em reconhecer a singularidade da visão da vítima 

e que o que ela vê forma uma parte da realidade. "São dois olhares, pois sobre a mesma história: 

o do homem moderno que endossa o sofrimento humano, custo do progresso, ao capítulo da 

fatalidade natural e a do anjo da história ou do alegorista que vê nele uma responsabilidade do 

homem"(MATE, 2010, p. 236).  
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Não obstante, essas considerações apresentadas me auxiliam na análise das fontes de 

minha pesquisa em diversos aspectos, ambos relacionados com a principal característica dessas 

narrativas: essas falas se inserem em uma tentativa de estabelecimento de uma política de 

memória. Com essas leituras, essa característica básica de minhas fontes fez com que eu 

incorporasse duas principais ideias na minha pesquisa.  

A primeira é o levar em consideração que esses indivíduos não apenas narram suas 

trajetórias de vida de maneira particular, mas se colocam no palco público, levando seus relatos 

para uma área de disputas de memória tendo consciência disso. Não obstante, isso faz com que 

um outro viés de análise seja incluído na leitura das fontes, esse testemunho não é apenas 

subjetivo, no sentido de expressar como esses sujeitos se sentiram e como interpretam suas 

vivências; mas também intersubjetivo, na medida em que almejam com que suas falas 

produzam mudanças em seu público, seja na maneira com que a sociedade enxerga a figura do 

ex-militante, seja na reivindicação por justiça aos representantes legais do Estado. 

A segunda ideia é decorrente desse último item citado. Conforme aponta Reyes Mate, 

essas testemunhas são a única via para se tentar corrigir injustiças do passado que continuam 

vigentes. A partir de suas falas é possível construir um futuro melhor e mais justo, impedindo 

que este seja apenas uma “prolongação do presente”. Sendo assim, essas narrativas que visam 

a realização de uma justiça histórica se tornam quase como um dever para essas testemunhas, 

se no período de exceção não houve justiça, que esta ocorra agora. Essa vontade se apresenta 

na fala de Clari Izabel Fávero, em depoimento para a Comissão Estadual da Verdade, uma das 

iniciativas de políticas de memória levadas a frente concomitante ao “Depoimentos para 

História”:  

 
Trazer a público, mas de uma maneira mais didática, o nome dessas pessoas, pra que 
elas confrontem, pra que elas tenham o olhar dos filhos, dos familiares, dos amigos, 
pelo menos isso, condenando-os, porque eles são plenamente responsáveis por tudo 
que eles fizeram, não tem meia boca, eles são responsáveis (COMISSÃO 
ESTADUAL DA VERDADE/PARANÁ, 2013). 
 

Considerações Finais/Conclusões Parciais 

 

Finalizando o texto, entendo que o estudo dos aspectos trabalhados neste breve ensaio 

se revela de grande importância para a pesquisa que estou desenvolvendo e que se desdobrará 

em minha dissertação. Em grande parte, por auxiliar em uma melhor compreensão sobre as 

tensões presentes não apenas nas disputas entre memórias, mas também na construção da 

própria memória.  
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Em primeiro momento, entendo que a relação entre o público e o privado - no 

dinamismo entre a memória coletiva e individual - que reelabora constantemente o ato de narrar, 

sendo necessária uma atenção redobrada na análise do momento no qual foi feito o relato. Por 

conseguinte, torna-se necessário compreender também de quais maneiras as intenções do 

indivíduo ao fazer uma narrativa são afetadas por questões sociais, em aspectos como a busca 

de justiça e da consciência de suas memórias podem estar em um campo de disputa. 

Não obstante, com as reflexões proporcionadas pela escrita desse trabalho, interpreto 

que não só é necessário pensar o momento de produção da fonte, como também pensar o 

momento de produção da pesquisa. Dessa forma, recorro novamente ao texto de Mate (2010). 

Ao relacionar as ideias do autor com o contexto vivido no momento de produção de minha 

pesquisa, reforço minha convicção da importância social de se estudar essas fontes em estudos 

acadêmicos.  

Segundo o autor: "Tanta violência contra o homem acabou por nos vacinar contra a 

compaixão, a memória ou justiça. O olhar das vítimas é como o último cabo ao qual poderá 

agarrar-se o homem que não renunciou ao projeto de humanizar a vida do homem no mundo" 

(MATE, 2010, p. 280). Com efeito, penso que a função social dos historiadores é, sobretudo, 

nunca renunciar a esse projeto. 
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IMIGRAÇÃO E O OUTRO NO CINEMA HOLLYWOODIANO: OS PAPÉIS DO 

HOMEM LATINO-AMERICANO 

Gustavo Santos da Silva63 

RESUMO: Como desdobramento da pesquisa de monografia intitulada “Entre os estereótipos 

e as pluralidades: masculinidades latinas no cinema hollywoodiano (1995-2001)”, o 

desenvolvimento desta comunicação almeja refletir acerca dos espaços, das liberdades e das 

limitações produzidas pelo cinema hollywoodiano e que assolam o homem latino-americano 

em solo estadunidense. A partir de uma perspectiva construcionista das identidades, e dando 

enfoque às políticas de imigração entre as décadas 1990 e 2010, objetivo apresentar como os 

filmes Dangerous Minds (John N. Smith, 1995), Crazy/Beautiful (John Stockwell, 2001) e 

Legally Blonde (Robert Luketic, 2001) limitam e/ou expandem as possibilidades de inserção 

dos grandes contingentes de imigrantes latinos – especialmente mexicanos – que se dirigem aos 

Estados Unidos da América e, consequentemente, transformam as suas dinâmicas políticas e 

sociais. Dessa forma, ambiciono contribuir para os estudos entre cinema e história a partir da 

inserção da sétima arte como fonte histórica de grande importância para a compreensão de 

determinados períodos históricos e, por fim, expandir o escopo de análise sobre a relação entre 

América Latina e Estados Unidos para além das fontes escritas, macro governamentais e 

institucionais, inserindo as obras fílmicas como essenciais para a compreensão de como os 

encontros e desencontros entre as supracitadas regiões. 

Palavras-chave: América Latina; Cinema; Masculinidades; 

Masculinidades e cinema: qual a necessidade? 

Fruto da comunicação realizada durante o III Seminário de Estudos Históricos da 

UFPR, este artigo necessita de uma espécie de contextualização que retome os principais 

objetivos e referenciais teóricos da pesquisa que originou tal comunicação. Assim, o(a) leitor(a) 

poderá compreender as intenções de minha escrita e, também, identificar quais as principais 

perspectivas que guiaram a realização da pesquisa de conclusão de curso e, portanto, desta 

63 Graduando em História (bacharelado e licenciatura) pela Universidade Federal do Paraná, bolsista pelo CNPq 
no Programa de Iniciação Científica da UFPR e integrante do Núcleo de Estudos de Gênero. E-mail para contato: 
gustavosantos.silva21@hotmail.com 
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comunicação. Assim, antes de partirmos para as análises cinematográficas propriamente ditas, 

reservo essa seção para evidenciar os objetivos e os referenciais teóricos e metodológicos desta 

pesquisa.  

As análises aqui propostas nascem pelo anseio e pela necessidade de investigação 

acerca da forma como a identidade latino-americana é produzida pelo cinema hollywoodiano. 

Como argumenta Joan Scott (1995), o gênero é tido como uma categoria essencial no processo 

de produção de relações de poder, sendo necessário compreender suas dinâmicas e as relações 

que são construídas mediante a invocação dessa categoria.  

Como grandes devedores das estudiosas feministas que dedicaram suas reflexões à 

categoria de gênero, os estudos sobre as masculinidades buscam compreender como as 

masculinidades são construídas. Expandindo os escopos de análise para além da diferença 

sexual, ou seja, para além das diferenças biológicas e admitindo que o gênero é uma categoria 

relacional, os estudos sobre as masculinidades buscam compreender como o homem é 

construído em diferentes momentos e espaços históricos.  

Como argumenta Teresa de Lauretis (1987, p. 211), o “[...] gênero não é sexo, uma 

condição natural, e sim a representação de cada indivíduo em termos de uma relação social 

preexistente ao próprio indivíduo e predicada sobre a oposição “conceitual” e rígida (estrutural) 

dos dois sexos biológicos”. Neste sentido, é necessário compreender como o gênero é 

construído mediante diversas tecnologias mediante a noção de que “Masculinidade e 

feminilidade são construções relacionais... Embora o ‘macho’ e a ‘fêmea’ possam ter 

características universais, ninguém pode compreender a construção social da masculinidade ou 

da feminilidade sem referência ao outro” (BADINTER, 1993, pp. 10-11). 

Ainda sobre as discussões de gênero que permeiam minha escrita, as masculinidades 

são tidas como plurais, variadas e maleáveis a partir do momento em que o sexo biológico não 

é um espelho da categoria de gênero. Em outras palavras, as masculinidades não são sinônimos 

dos cromossomas XY, mas são construções históricas e sociais que variam de acordo os espaços 

geográficos, as relações sociais e momentos históricos específicos. 

Assim, o gênero masculino, ou aquilo que constrói o que conhecemos como homem, é 

permeado por categorias outras que não somente o biológico. A idade, a nacionalidade, a raça, 

o espaço geográfico e as especificidades políticas institucionais, por exemplo, são importantes 

para a construção dos mais variados homens. Dessa forma, podemos identificar masculinidades 

hegemônicas e masculinidades dissidentes, onde essas primeiras são caracterizadas por serem 

“[...] um padrão de práticas (i.e, coisa feitas, não apenas uma série de expectativas de papéis ou 
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uma identidade) que possibilitou que a dominação dos homens sobre as mulheres continuasse” 

(CONNELL, MESSERSCHMIDT, 2013, p. 245). 

Tidas como masculinidades esperadas, ambicionadas pelas grandes instituições e 

grandes estruturas como o Estado e a Igreja, por exemplo, as masculinidades hegemônicas se 

apresentam como aquelas que devem ser performadas pelos possuidores do cromossoma XY64. 

Estabelecendo diálogos com Lauretis (1987) e Connell e Messerschmidt (2013), Badinter 

retoma Ruth Hartley para argumentar que “para serem masculinos, os machos aprendem em 

geral o que não devem ser, antes de aprenderem o que podem ser... Muitos meninos definem a 

masculinidade simplesmente dizendo: ‘o que não é feminino’.” (HARTLEY, 1959, apud. 

BADINTER, 1993, p. 34). 

 Estas masculinidades hegemônicas são construídas a partir de diversos discursos 

sociais, políticos e midiáticos, sendo necessário, portanto, compreender qual masculinidade é 

esperada pelos homens latino-americanos, identificando quais suas ordens de funcionamento, 

suas limitações e suas possibilidades de ação. A tecnologia utilizada como fonte central para 

este trabalho, portanto, foi o cinema e suas linguagens65. 

O cinema, para além de ferramenta produtora de discursos sobre o gênero e suas 

dinâmicas, também se torna aparelho central porque, como argumenta Douglas Kellner (2001) 

em A Cultura da Mídia, as produções midiáticas e audiovisuais, especialmente durante o século 

XX, se tornam armas políticas que constroem imaginários, alteram relações e ditam 

possibilidade e limitações à diversos indivíduos e nações. 

 
O rádio, a televisão, o cinema e os outros produtos da indústria cultural fornecem os 
modelos daquilo que significa ser homem ou mulher, bem-sucedido ou fracassado, 
poderoso ou impotente. A cultura da mídia também fornece o material com que muitas 
pessoas constroem o seu senso de classe, de etnia e raça, de nacionalidade, de 
sexualidade, de “nós” e “eles”. Ajuda a modelar a visão prevalecente de mundo e os 
valores mais profundos: define o que é considerado bom ou mau, positivo ou negativo, 
moral ou imoral. As narrativas e as imagens veiculadas pela mídia fornecem os 
símbolos, os mitos e os recursos que ajudam a constituir uma cultura comum para a 
maioria dos indivíduos em muitas regiões do mundo de hoje. A Cultura veiculada pela 
mídia fornece o material que cria as identidades pelas quais os indivíduos se inserem 
nas sociedades tecnocapitalistas contemporâneas, produzindo uma nova forma de 
cultura global (KELLNER, 2001, p. 9) 

 

 
64 As masculinidades hegemônicas também são ambicionadas por homens transexuais que visam obter respeito e 
reconhecimento perante a sociedade. Devido às limitações e aos focos da minha escrita, não poderei aprofundar 
essa discussão, mas é necessário compreendermos que a masculinidade hegemônica se estabelece como o padrão 
normativo que diz quem é e quem deixa de ser homem. 
65 Para Teresa de Lauretis (1987), o gênero também é construído através dos discursos feministas, das análises e 
produções intelectuais e, também, pelo cinema. 
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Em diálogo com estas reflexões propostas por Kellner (2001), Luís Fernando Ayerbe 

(2002) discorre acerca da importância da grande mídia na construção da hegemonia 

estadunidense. Em Estados Unidos e a América Latina: a construção da hegemonia, o autor 

demonstra como a indústria cinematográfica e televisa se tornou objeto central perante os 

conservadores estadunidenses, reforçando a necessidade de analisar os discursos que são 

produzidos através da grande mídia e seus impactos nas camadas políticas institucionais e nas 

relações mais cotidianas e “individualizadas”. 

 

Crazy/Beautiful e a aceitação dos valores estadunidenses 

 

Lançado em 2001, Crazy/Beautiful é uma mistura de drama e romance dirigido por 

John Stockwell. Durante a película, entramos em contato com a história de paixão entre as duas 

personagens principais: Carlos Nuñez (Jay Hernandez), um rapaz latino-americano pertencente 

a uma classe social vulnerável, e Nicole Oakley (Kirsten Dunst), moça estadunidense, branca e 

filha de Tom Oakley (Bruce Davison), um congressista californiano que possui um significativo 

status social. 

Ao longo do longa-metragem, Carlos e Nicole se conhecem e passam a desenvolver 

uma relação amorosa um tanto complicada, mas que, através da força da paixão, consegue 

superar todas as dificuldades e distâncias sociais e culturais entre os apaixonados. Enquanto 

Nicole se caracteriza por ser irresponsável e mimada, Carlos é construído como um rapaz de 

descendência mexicana que, através da educação, busca a ascensão social em território 

estadunidense, sendo impossível, para ele, perder tempo com irresponsabilidades66.  

No que diz respeito ao contexto de produção do filme, é necessário termos em mente 

as análises proporcionadas por Cecília Azevedo (2007) em “Imigração e identidade nacional 

nos EUA: notas sobre um debate”. Segundo a autora, o período é marcado pela existência de 

divergentes argumentações a respeito da integração e inserção de indivíduos estrangeiros em 

território estadunidense. Os mais conservadores, como Samuel Huntington, argumentavam que 

os valores verdadeiramente estadunidenses – brancos, anglo-saxões e protestantes – estavam 

sendo minados e atacados pelo “multiculturalismo” do período.  

 
66 Devido às limitações desta comunicação, uma descrição maior sobre a trama, sobre a relação entre as 
personagens e a construção da masculinidade de Carlos não serão realizadas. Como o artigo sugere, o enfoque 
desta comunicação gira em torno a questão da imigração e os espaços do homem latino-americano dentro da 
sociedade estadunidense. 
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Refém de um passado conturbado com as populações latino-americanas, como 

apresenta Azevedo (2007) através das análises legislativas, assim como argumenta Thomas E. 

Skidmore (1999) em “Os Estados Unidos e a América Latina: um permanente mal-entendido?”, 

o início dos anos 2000 é marcado pelas oposições entre a aceitação e inclusão desses 

estrangeiros, ou pela total negação e anexação desses indivíduos. É, portanto, buscando 

compreender onde se insere Crazy/Beautiful que essa comunicação se constrói.  

Assim, Carlos aparece como um rapaz latino-americano que já se encontra em 

território estadunidense, sendo ele filho de imigrantes e não um imigrante propriamente dito. 

Entretanto, isto não significa que Carlos seja um estadunidense clássico e tradicional, que 

frequenta os mesmos espaços que as personagens brancas ocupam. Seu trajeto até a escola é 

duas horas mais longo do que o trajeto de Nicole, além de ser um trajeto dependente de 

transportes precários; o bairro em que mora, assim como sua casa, é simples e pequeno, 

especialmente se comparado à região isolada e à enorme casa de Nicole; seus amigos e os locais 

que frequentam são outros e as diferentes culturas impedem a convivência totalmente 

pacífica67. 

É, inclusive, o contato com Nicole e o desenvolvimento de uma relação que, mesmo 

que não a princípio, pode garantir à Carlos a ascensão social através dos diálogos e das 

aproximações com o pai de seu par romântico. Carlos se mostra um rapaz esforçado, que acorda 

cedo e enfrenta inúmeras batalhas para conseguir adentrar, de fato, o espaço estadunidense e 

retirar sua família da situação vulnerável em que vivem. Para isso, seu principal caminho é a 

educação. 

Mediante o sistema educacional estadunidense, alcançado através de esforços próprios 

e diários de Carlos, é que o personagem – e consequentemente diversos outros latino-

americanos – poderá abandonar sua situação de vulnerabilidade. Para, de fato, obter sucesso, 

ele precisa aceitar e construir a dinâmica social estadunidense. Entretanto, a educação, apesar 

de ambicionada e defendida, parece adquirir novas características e importâncias a partir da 

aproximação direta com o homem branco, político e rico estadunidense – no caso, Tom Oakley, 

o pai de Nicole. 

Na esperança de que seu pai consiga oportunidades educacionais e laborais para 

Carlos, Nicole apresenta seu namorado ao seu pai. Após Carlos deixar claro que ele não está 

 
67 A única forma de superar as diferenças sociais e culturais, reitero, é proporcionada somente pela paixão entre 
as protagonistas. Nos casos onde a ausência da paixão reina – quando Nicole esbarra nas moças latinas durante o 
intervalo das aulas, ou quando os amigos latinos de Carlos se desentendem com os amigos brancos do nosso 
protagonista –, as desavenças parecem serem inevitáveis.  



O papel das histórias e os desafios das humanidades 121 

 

com Nicole na esperança de conseguir essas vantagens, o encontro acontece e é marcado, a 

princípio, por uma desconfiança de Tom Oakley. Para ele, é complicado entender como um 

rapaz latino-americano, de família pobre e de origem humilde, não teria interesses políticos e 

monetários em sua filha. Entretanto, no final do filme, temos a consolidação de acordos 

subentendidos, onde Carlos recebe as vantagens de Tom mediante a aceitação de suas 

propostas68 e dos ideais estadunidenses.  

Portanto, Carlos adentra o espaço estadunidense a partir da educação69, mas o diálogo, 

o contato e a aproximação com o homem branco norte-americano garantem a ele vantagens 

incalculáveis. Entretanto, de nada adianta a educação e esse contato se Carlos não se sentir 

atraído, conformado e inspirado pelos ideais ambicionados pelos Estados Unidos da América, 

se ele não se sentir amigo, por exemplo, das diretrizes da força aérea estadunidense, organização 

pela qual o rapaz lutou tanto para adentrar.  

 

 
Figura 1 - Carlos Nuñez na cena final do filme, após conseguir uma vaga como piloto das forças aéreas 

estadunidenses. Captura de tela do filme – Acervo pessoal. 
 

Legally Blonde e a clara oposição entre os postos de trabalho. 

 

 
68 Convencido por Nicole, Tom Oakley aceita a relação entre os protagonistas e, assim, “mexe os pauzinhos” para 
que o rapaz adentre a força aérea estadunidense, mas com a condição de que ele seja bom para sua filha. 
69 Narrativa presente também, por exemplo, nos filmes Dangerous Minds (John N. Smith, 1995) e Freedom 
Writers (Richard LaGravenese, 2007). 
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Dirigido por Robert Luketic e lançado no mesmo ano que Crazy/Beautiful, Legally 

Blonde é um filme estadunidense inspirado no romance homônimo de Amanda Brown. Por sua 

vez, a comédia romântica se caracteriza por se colocar como questionadora dos estereótipos 

sobre as mulheres brancas e ricas do período, que produzem uma mulher fútil, desagradável, 

burra e, acima de tudo, irrelevante e descartável. Interessa-me, para além de todas as discussões 

que giram em torno do gênero, perceber como o personagem de Enrique (Greg Serano) é 

produzido pela película70. 

Portanto, reservarei-me a somente discorrer sobre as reflexões propostas durante este 

artigo e que, no caso, dizem respeito aos postos de trabalho e quais os espaços ocupados por 

Enrique na película. Desta forma, é importante termos em mente que Enrique é um rapaz latino-

americano introduzido como cúmplice de um assassinato supostamente motivado por 

motivações materiais e românticas. 

A primeira reflexão aqui proposta, e talvez a mais significativa no que tange a 

imigração e os postos de trabalho, é que, assim como Carlos, Enrique já se encontra dentro do 

espaço estadunidense. Entretanto, a ele é reservado um posto de trabalho um tanto quanto 

comum na produção midiática estadunidense71, um trabalho manual que, tradicionalmente, é 

desvalorizado72 e reservado aos “estrangeiros” que adentram a sociedade estadunidense: o 

trabalho de limpador de piscinas.  

Ao contrário da maioria de todos os outros homens da película, Enrique é o único que 

não exerce um trabalho intelectual e valorizado na sociedade ocidental. Ao contrário da maioria 

dos homens brancos do filme, como é o caso do Professor Callahan (Victor Garber), Warner 

Huntington (Matthew Davis) e Emmett (Luke Wilson), Enrique aparece, quase como 

naturalmente, como a escolha esperada para esse tipo de trabalho. Aos homens brancos estão 

reservados, obviamente, os trabalhos como advogados, como políticos ambiciosos e de 

prestígio, assim como o de professores de sucesso73. 

 
70 Análises mais densas sobre gênero e a masculinidade latino-americana a partir de Enrique estarão disponíveis 
na monografia previamente mencionada, ainda a ser publicada pelo departamento de História da Universidade 
Federal do Paraná. 
71 Sobre os principais estereótipos que rondam a imagem dos latino-americanos no cinema estadunidense, ver 
Latino Images in Film: stereotypes, subversion & resistance, de Charles Ramírez Berg (2002), assim como 
Otherness in Hollywood Cinema, de Michael Richardson (2010). 
72 Sobre a dicotomia entre razão e emoção, assim como a construção da masculinidade estadunidense ligada ao 
self-made man e ao American way of life, ver “A produção simultânea de masculinidades hegemônicas e 
subalternas”, de Michael S. Kimmel 
73 Apesar destes serem os postos de trabalhos naturalmente ligados aos homens brancos, isso não faz com que 
eles, obrigatoriamente, sejam modelos de masculinidade a serem seguidos. De toda forma, os postos de trabalho 
não são questionados. A única exceção desses homens brancos é o entregador de encomendas que se apaixona por 
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Porém, Legally Blonde não busca só reforçar estereótipos de forma descontrolada; 

muito pelo contrário: o filme é marcado pelos questionamentos e críticas aos mais variados 

estereótipos. Apesar do homem latino-americano continuar refém dos trabalhos menos 

prestigiados, o filme coloca como problema não este rapaz, mas sim aqueles que detêm os 

trabalhos de maior prestígio, repensando a percepção de que esse trabalho “inferior” é sinônimo 

de baixa moral. Apesar de Enrique, no final das contas, fazer parte de uma mentira que buscava 

enganar e incriminar uma pessoa inocente, informação importante por poder ser vista como o 

reforço da imagem do latino como bandido, a mandante e organizadora do crime é, para 

surpresa de todos, uma mulher branca e rica. 

De toda forma, apesar de seu caráter sarcástico em relação aos estereótipos de gênero, 

Legally Blonde ainda reitera os estereótipos e as limitações laborais entre brancos e latino-

americanos, mesmo que o tipo de trabalho não seja o definidor de características morais dos 

indivíduos. Em uma perspectiva semelhante e que pode acarretar novas análises importantes 

sobre os postos de trabalho reservados aos homens latino-americanos, cito, rapidamente, o filme 

Frontera (Michael Berry, 2014), onde os espaços geográficos são delimitados de forma 

demarcada e visível, sendo possível o diálogo entre latinos e estadunidenses brancos somente 

a partir das limitações propostas pelos homens brancos. 

Em Frontera, mesmo após a construção de um homem latino-americano moralmente 

bom e que se opões às expectativas racistas do personagem branco (Ed Harris), Miguel 

(Michael Peña) não consegue, de fato, adentrar o espaço geográfico estadunidense e é obrigado 

a retornar ao México. O máximo que ele consegue, fruto desse alinhamento às normas 

estadunidenses e da boa vontade do homem branco, é o trabalho manual como “faz tudo” no 

terreno desse homem, um terreno muito bem delimitado por cercas que, ao final do filme, 

demonstram, claramente, os limites dos latino-americanos. 

Paulette (Jennifer Coolidge), um papel de pouca importância e que não altera, significativamente, as direções e as 
narrativas de Legally Blonde.  
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Figura 2 - A promotora do caso segura e apresenta para o júri o uniforme de trabalho de Enrique como 

limpador de piscina, uniforme que não é desmentido. Para este homem latino-americano, o corpo ainda é 
atributo essencial, especialmente quando pensamos em trabalho. Captura de tela do filme – Acervo pessoal. 

 

Avanços, retrocessos ou permanências?  

 

A partir das análises aqui realizadas, direcionadas às discussões sobre os postos de 

trabalho e a imigração latina, concluo que, a partir destas películas, o homem latino-americano 

já se encontra dentro da sociedade estadunidense. Porém, seus espaços são muito bem 

delimitados, sendo possível a extrapolação desse espaço somente de forma conservada, caso os 

desejos e os ideais estadunidenses não sejam abandonados, criticados ou ofendidos. 

É possível enxergar um padrão nas narrativas supracitadas, narrativas estas que, 

geralmente, produzem a compreensão de que a ascensão e a inserção efetiva desse contingente 

de imigrantes – e de seus filhos – é uma questão individual, meritocrática e moral que somente 

depende das boas intenções latino-americanas. Não são questionados, a qualquer momento, as 

problemáticas sociais e estruturais que permeiam a relação entre América Latina e Estados 

Unidos da América. Os discursos políticos levantados por Azevedo (2007) em nenhum 

momento parecem fazer parte destas narrativas fílmicas. 

De toda forma, quando comparamos as narrativas de Legally Blonde e Crazy/Beautiful 

com Frontera, por exemplo, podemos enxergar uma diferença essencial: nos dois primeiros 

filmes, os latino-americanos estão, de fato, dentro do espaço estadunidense, enquanto no filme 

de 2014, esse espaço não é mais integrador quanto era anteriormente. Por fim, é importante 

percebemos como Legally Blonde e Crazy/Beautiful se posicionam contra os discursos políticos 

mais conservadores do período, defendendo a possibilidade de ascensão e de integração da 

camada de imigrantes latinos. 
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Mediante estes posicionamentos midiáticos de amplo alcance, estas películas possuem 

a possibilidade de construir narrativas outras que fujam das discussões institucionalizadas e 

conservadoras, construindo relações sociais e culturais que transformem a sociedade 

estadunidense. Isto não significa, entretanto, que estes e outros filmes não devam ser criticados 

e analisados com devida profundidade. As suas limitações existem e devem ser apontadas para 

que possamos almejar variadas transformações sociais. 
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AS PRÁTICAS DE CURA EM IRATI E MALLET-PR – PERSPECTIVAS DOS 

PROCESSOS CRIMINAIS (1925 -1949) 

Henrique Alexandro Senderski74 

RESUMO: O presente texto é resultado de uma pesquisa histórica em processos criminais 

sobre o cotidiano e as tentativas de criminalizar os saberes e as práticas de cura em Irati e 

Mallet-PR, no recorte temporal de 1925 a 1949. Nos processos criminais os personagens 

encontrados se tornam protagonistas da arte de curar. As práticas realizadas por eles são 

identificadas, pelos autos, como “medicina ilegal”, “curandeirismo”, “medicina popular”, 

“práticas tradicionais” e “sabedoria popular”, termos que, no contexto dos processos, são 

caracterizados como elementos presentes no cotidiano dessas localidades.  

Palavras-chave: Práticas de cura; Medicina ilegal; Criminalização; Processos criminais; 

Cotidiano. 

Introdução 

A pesquisa aqui desenvolvida75 estabelece um recorte de tempo marcado por 

elementos importantes à perspectiva histórica. Esses elementos favorecem o levantamento das 

informações cabíveis à contextualização de um período correspondente ao recorte temporal que 

as próprias fontes apresentam. Cabe, desde já, revelar que as nossas fontes são os processos 

criminais encontrados no CEDOC76 - Centro de Documentação - UNICENTRO - Campus de 

Irati-PR. 

74 Mestrando em História. Área de Concentração - “História e Regiões” - Linha de Pesquisa: Espaços de Práticas 
e Relações de Poder - Universidade Estadual do Centro-Oeste – UNICENTRO – Paraná. E-mail: 
henriquesenderski@gmail.com. 
75Essa pesquisa participa da reflexão presente em minha dissertação no curso de mestrado, incluída em um dos 
seus capítulos, e que teve o auxílio do professor e orientador – Dr. Hélio Sochodolak - professor-adjunto da 
Universidade Estadual do Centro-Oeste (Unicentro-PR). 
76Centro de Documentação e Memória do Campus de Irati, CEDOC/I, é um órgão colegiado vinculado à Direção 
do Campus de Irati, da Universidade Estadual do Centro-Oeste, UNICENTRO, voltado ao tratamento arquivístico 
de documentos de caráter permanente, reconhecidos pelo seu valor histórico, científico e cultural, produzidos e 
recebidos pela instituição e preferencialmente, documentos relacionados com a região de abrangência da 
UNICENTRO, produzidos no âmbito púbico ou privado. 
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No período inicial dessa análise, 1925, já haviam se passado dezoito anos da fundação 

de Irati enquanto município que ainda pertencia à Comarca de Ponta Grossa77. 

Referimo-nos às práticas da “medicina oficial”, com as representações dos “doutores 

em medicina”. Assim como, a presença da prática de “curandeirismo” que também participa 

desse mesmo cenário. Os conflitos e debates que já se destacam nesse processo transmitem o 

reflexo de um cotidiano marcado por intensas disputas. 

Nesse sentido é que esses relatos "reafirmam a legitimidade da medicina científica, 

única capaz, segundo eles, de decifrar, através do discurso [...] a verdadeira linguagem dos 

sintomas [...] de pôr ordem no caos, restabelecendo o equilíbrio do organismo, a saúde" 

(LOYOLA, 1984. p. 23-24). 

A análise que segue por meio dos processos criminais identifica discursos presentes, 

ainda nessa região, mas agora, precisamente, ao que corresponde à localidade de Mallet-PR78. 

Para isso, serão analisados dois processos criminais. Esses documentos pertencem ao recorte 

de tempo correspondente aos anos de 1939 a 194979.  

A presença das práticas de cura e dos desafios que lhes são estabelecidos caracterizam 

as artes de curar com as expressões: "práticas ilegais"; "medicina ilegal", "curandeirismo" e do 

"charlatanismo"80. Portanto, dessa maneira, encontramos o modo pelo qual os processos 

criminais constroem discursivamente a realidade social desse período e dos espaços analisados. 

77 “O município de Irati, até 1907, era distrito de Imbituva. Após a emancipação, em 1913, tornou-se Termo 
Judiciário ligado à Comarca de Ponta Grossa. A Comarca de Irati foi instalada com a Lei Nº 2.464, de 1927 e 
abrangia os distritos de Barra Mansa, Bom Retiro, Itapará, Gonçalves Júnior e Imbituvinha, atual município de 
Fernandes Pinheiro”. Disponível em: https://www3.unicentro.br/cedoci/wp-
content/uploads/sites/56/2019/08/Cat%C3%A1logo-Vo.-1-1902-1930.odt 
78O Distrito Judiciário de Rio Claro foi criado em 1892. A localidade pertencia à Comarca de Palmeira. Em 1905 
torna-se Termo da Comarca de São João do Triunfo, até a criação do município em 1912, com a denominação de 
São Pedro de Mallet, esse como distrito sede e o Distrito da Vila do Rio Claro. A partir de 1913, pertenceu a 
comarca de São Mateus do Sul. Disponível em: https://www3.unicentro.br/cedoci/wp-
content/uploads/sites/56/2019/09/Cat%C3%A1logo-Vol.-1-1913-1959.pdf. 
79 Recorte temporal correspondente aos processos estudados nessa Comarca. 
80Expressões que identificam os assuntos dos processos criminais referentes ao período e aos espaços pesquisados. 
Essas denominações revelam que “nesse contexto, as mais variadas artes de curar, diferentes da medicina 
científica, serão igualmente tachadas de charlatanismo pelos cientistas. Seus praticantes, considerados bárbaros e 
atrasados, caminhariam na contramão do progresso e da civilização tão almejada [...] as atividades de cura 
diferentes da medicina científica eram muito variadas e moviam uma imensa gama de práticos e pacientes. 
Ofereciam cura para males do corpo e do espírito e, muitas vezes, contavam com a confiança de indivíduos 
assustados e perplexos com as prescrições dos doutores, aos quais cabia arduamente tentar impor sua ciência”. Cf. 
CHALHOUB, Sidney; MARQUES, Vera Regina Beltrão; SAMPAIO, Gabriela dos Reis; GALVÃO, Carlos 
Roberto Sobrinho (orgs). Artes e Ofícios de curar no Brasil. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2003. p.12. 
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As práticas do “malvado curandeiro”81(1925-1926) 

Na introdução desta pesquisa já iniciamos uma citação correspondente à acusação ao 

principal protagonista desse processo-crime - o “curandeiro”. Ele, já na declaração inicial do 

processo, é identificado como praticante de “tratamentos prejudiciais a uma criança de seis 

anos, filhinha do Sr. Emílio residente nesta Vila” (Processo-Crime, Irati, 1925, CEDOC/I. fls. 

02). 

 Assim como o próprio promotor público quando abre o processo salientando que "dos 

atos incompetentes do curandeiro resultou uma intervenção cirúrgica levada a efeito pelos 

médicos signatários da petição [...] intervenção que na douta opinião dos médicos seria evitada 

se não fossem os tratamentos absurdos, malvadamente ministrados pelo charlatão” (Processo-

Crime, Irati, 1925, CEDOC/I. fls. 02). 

Nas expressões utilizadas na fase inicial do processo, já temos a construção de uma 

imagem do “malvado curandeiro”, pois ele assume uma caracterização negativa nos relatos. 

Essa identificação do acusado favorece a formação do argumento de que ele precisaria 

urgentemente ser incriminado sem objeções. 

No dia dezessete de outubro de 1925, na delegacia de polícia de Irati, se apresentou 

para depoimento o senhor Emílio, industrial, morador nessa vila e pai da criança de seis anos 

que foi apresentada como a vítima da atividade do “curandeiro”. Nesse depoimento começaram 

a ser transformadas as referências construídas sobre o “charlatão”. Emílio declarou que: 

No mês de janeiro do corrente ano uma filha menor do declarante fraturou um braço 
sendo chamado para encanar o mesmo - Bonifácio; que Bonifácio chegando na casa 
do declarante nada quis fazer em benefício da doente delegando ter médicos na vila; 
que o declarante se convencendo que a fratura não fosse total limitou-se a tratamentos 
caseiros por ele mesmo ministrados, mas reconhecendo que não chegava a um 
proveito, recorreu à medicina procurando médicos formados (Processo-Crime, Irati, 
1925, CEDOC/I. fls. 07). 

A partir desse depoimento a imagem do “malvado curandeiro” começa a se 

transformar. Em 23 de novembro de 1925, na delegacia de polícia de Irati, na presença do 

delegado de polícia e do escrivão, aparece o senhor Bonifácio, com setenta anos de idade, 

casado, lavrador, brasileiro, morador neste distrito. Esse é o grande protagonista desse auto, 

aquele que até agora era intitulado como “curandeiro”, “charlatão” ou mesmo como o praticante 

81 Expressão utilizada de acordo com o estudo do processo-crime como fonte. Não utilizamos essa denominação 
para apresentar o nosso parecer sobre o protagonista, mas como uma identificação que foi produzida no próprio 
processo. 
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de ações malévolas. Ele agora é reconhecido pelo seu próprio nome, Bonifácio, e sendo 

inquirido sobre o fato disse que “no mês de janeiro deste ano foi chamado com urgência à casa 

de Emílio e lá chegado foi apresentada uma criança com o braço quebrado para ele, depoente, 

encaná-lo o que não fez por não conhecer o serviço, aconselhando a Emílio que levasse a criança 

ao médico” (Processo-Crime, Irati, 1925, CEDOC/I. fls. 11). 

Percebe-se que ocorre agora, após os novos relatos, a constatação de inocência de 

Bonifácio. Essa afirmação é explícita na declaração do promotor quando ele revela que 

“verificando-se pelos depoimentos de Emílio e de Bonifácio que este não foi o causador da 

infecção do braço da menor filha daquele, sou de parecer que os presentes autos sejam 

arquivados” (Processo-Crime, Irati, 1925, CEDOC/I.). 

O caso do “professor Mozart” em 1931 

Chegamos ao início da década de 1930 deste século XX, mais precisamente ao ano de 

1931. Esse processo inicia quando o delegado Joaquim estabelece a intimação aos senhores: 

Mozart e Gumercindo. O pedido do delegado foi para que eles comparecessem na delegacia na 

data de 26 de fevereiro de 1931 às quatorze horas. 

Na intimação, aos senhores Mozart e Gumercindo, temos a versão do delegado de 

higiene do município, José Augusto, revelando “que esta delegacia tem sabido, o senhor Mozart 

dedica-se ao exercício ilegal da Medicina [...] Esta delegacia sente que as informações que lhe 

têm sido fornecidas depõe muito contra nossos foros de povo honesto (Processo-Crime, Irati, 

1931, CEDOC/I.  fls. 02). 

O presente relato demonstra uma necessidade urgente da tomada de atitude sobre as 

práticas do acusado que feririam a integridade moral da população. Torna-se interessante 

destacar que o delegado de higiene demanda uma urgente e eficaz ação do delegado Joaquim, 

delegado de polícia, José Augusto complementa a pressão afirmando que “o senhor delegado 

de polícia deve estar da mesma forma ou melhor informado a respeito”. (Processo-Crime, Irati, 

1931, CEDOC/I.  fls. 02). 

Joaquim reagiu com uma atitude extremamente acusatória ao investigado Mozart. 

Assumirá uma postura ríspida, inclusive com expressões diretas e agressivas ao acusado. Isso 

pode ser entendido pelas disputas ou embates causados pelas autoridades das delegacias 

vigentes que estavam envolvidas no caso. Sendo assim, as cobranças ou revelações das posturas 

podem transparecer as relações ásperas das exaltações de poder de ambas as delegacias, tanto 
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de Joaquim, sendo o delegado de polícia desta comarca, quanto de José Augusto na 

representação da delegacia de higiene82. 

No mesmo dia 26 de fevereiro de 1931, em que ocorre a intimação elaborada pelo 

delegado de polícia Joaquim, comparece na delegacia o professor Mozart. Sobre ele, podemos 

encontrar as seguintes informações:  

 
[...] O senhor Professor Mozart (...) com 38 anos de idade, casado, natural do estado 
do Rio, professor particular e residente no lugar Rio de Janeiro e sendo interrogado 
sobre os fatos constantes da petição, disse que, efetivamente chegou nesta cidade no 
dia 12 do corrente mês a convite de diversos Associados da Ordem Exotérica da 
Comunhão do Pensamento e Espiritualistas desta cidade, a fim de pregar o evangelho 
e curar os enfermos dentro do Espiritismo e fazendo conferências sobre ciências 
ocultas, ensinando o método da higiene do povo sertanejo desta Comarca. 
Combatendo categoricamente o álcool e demais vícios que infelizmente vem 
infiltrando o povo do nosso caro Brasil [...] (Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  
fls. 02). 

 

Em seguida dessa descrição do acusado, observamos um posicionamento de Mozart 

de forma amigável e cortês com as autoridades que lhe intimaram. Isso pode ser percebido 

quando Mozart afirma que “quanto ao requerimento do Sr. Delegado de Higiene do município 

acho muito razoável porque tenho por norma combater a medicina ilegal” (Processo-Crime, 

Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 15). Notamos nessa sua afirmação inicial uma tática de defesa das 

suas ações. Ele comenta que “somente indiquei mediunicamente inspirado pelos Espíritos do 

bem mediante a minha fé, cujos preparados foram apenas conselhos e mesmo fórmulas 

manipuladas por diversos médicos notáveis do país” (Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  

fls. 15).  

A justificativa dada por Gumercindo, sobre a sua ação conjunta com o Mozart, foi de 

que “a convite do professor Mozart, auxiliou o mesmo na qualificação dos nomes das pessoas 

que procuravam nos diversos trabalhos espirituais [...] nunca praticou a medicina, porque 

conhece as leis (Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 16). 

O que podemos levantar como elemento presente nas falas dos acusados é o fato de 

ambos possuírem uma clara consciência da situação. Isso se manifesta quando Mozart 

argumenta que as suas ações ocorrem em caráter religioso para o bem comum da população e 

também na presente fala de Gumercindo relatando “que acompanha cientificamente a ciência 

 
82Esse embate entre as delegacias vigentes pode ser percebido pelo discurso do delegado de higiene, José Augusto, 
revelando que o acusado, Mozart, afeta diretamente a dignidade e honestidade do povo da época, e isso merece 
um cuidado especial da delegacia de polícia. Nesse aspecto é observada uma chamada de atenção direcionada para 
a delegacia de polícia que é representada pelo delegado Joaquim. Sendo assim, o que ainda pode ser notado é o 
sentido das palavras de José Augusto quando determina que o delegado de polícia, Joaquim, deveria ter maior 
conhecimento sobre o fato e tomar uma atitude imediata sobre a situação. 
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espiritual visto a mesma ter sido presentemente discutida e aplicada por médicos e diversos 

cientistas por toda parte do mundo”. Com esses aspectos a tática parece ser a de fundamentar 

os argumentos de defesa em critérios e conotações espirituais que as suas ações estariam 

desempenhando. Além disso, Gumercindo complementa com a hipótese de que, o a origem do 

equívoco foi devido “ao grande número de pessoas que procuravam consultar com o Professor 

Mozart” (Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 16). 

A primeira testemunha a se apresentar foi Arion, com 28 anos de idade, casado, 

farmacêutico. No próprio processo, foi dado ênfase na sua titularidade como “diplomado pela 

Faculdade de Medicina do Paraná, natural deste Estado e residente nesta cidade”83. Arion revela 

no depoimento:  

 
Que de fato vendeu diversos preparados nestes últimos dias em sua farmácia, que os 
mesmos preparados eram pedidos pelos seus fregueses, não sabendo quem os 
recomendava, que os preparados acima referidos são todos licenciados pela higiene, 
que quanto ao Professor Mozart, o depoente declarou que sabe que o mesmo se acha 
nesta cidade, fazendo conferências de caráter religioso e combatendo o fascismo e 
comunismo e pregando a maneira do povo sertanejo empregar o sistema da higiene 
moderna"(Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 18). 

 
A segunda testemunha foi Antônio, com 37 anos de idade, casado, natural deste 

Estado, farmacêutico, residente nesta cidade. Afirma que: 

 
Sabe que o Professor Mozart demasiadamente conhecido em todo o país por exercer 
a profissão de professor de ciências ocultas, que há dias este senhor se encontra nesta 
cidade, em propaganda de seus ideais combatendo com a energia de sua eloquência o 
álcool, o jogo e diversas doenças como sejam a lepra e sífilis. Indicando para o povo 
medidas unicamente higiênicas e aconselhando a fazerem uso de diversos preparados 
de fórmulas de conhecidos clínicos do país e do estrangeiro, sendo todos de marcas 
registradas e devidamente licenciados pelo departamento da saúde pública nacional. 
[...] Que absolutamente não teve relação de amizade e nem de sua profissão com o 
Professor Mozart, que de fato esses dias vendeu alguns preparados, mas ignora o 
conselho de quem foi (Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 18). 

 

Como terceira testemunha apresentou-se João, com 26 anos de idade, casado, natural 

deste Estado, farmacêutico, residente desta cidade. Ele disse “que sabe que o Professor Mozart 

percorre o interior do Estado em propaganda de sua religião” (Processo-Crime, Irati, 1931, 

CEDOC/I.  fls. 20). João ainda declarou que, lendo um jornal da capital federal, ele encontrou 

notícia divulgando a presença de Mozart no combate “ao álcool, fascismo, comunismo e 

pregando o socialismo moderado” (Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 20). Essa 

testemunha ainda salienta que para sua farmácia não foram enviadas receitas do citado 

 
83 Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I. BR. PRUNICENTRO. PB005.2/545.38.  fls. 18 
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Professor Mozart, que “como farmacêutico formado pela Faculdade de Medicina do Estado 

conhece bem o regulamento da higiene e a parte do código penal brasileiro que estabelece 

penalidades para as pessoas que exercem a medicina sem estarem habilitados segundo as leis" 

(Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 20). 

José é a quarta testemunha desse processo. Com 36 anos de idade, casado, padeiro, 

natural deste Estado, residente nesta cidade, sabendo ler e escrever84. Em seu depoimento temos 

que: 

 
[...] É crente no espiritismo e sabe que o professor Mozart, se acha nesta cidade, mais 
ou menos a 15 dias [...] tratando de pregar a doutrina espírita e aconselhando a higiene 
para todos, e respeita a todas as crenças; que o depoente sabe que o dito professor 
pregava a moral Espírita;  que o Professor Mozart não praticou a medicina ilegal e 
não consta ao depoente que o dito professor tivesse explorado qualquer pessoa; que 
conhece o Professor Mozart, de poucos dias, e também pela imprensa  só tem ouvido 
falar o bem do dito professor que todos louvam os atos do mencionado professor 
(Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 20).  

 

A proximidade aos princípios espirituais do professor Mozart parece justificar o 

posicionamento de José. O seu testemunho é de aceitação e elogio das ações realizadas por 

Mozart.  

A quinta testemunha é identificada como Alfredo, com 46 anos de idade, casado, 2° 

Tenente Delegado da Junta de Alistamento Militar, natural do Estado do Rio Grande do Sul, 

residente nesta cidade. Ao iniciar o seu relato ele já se apresenta como o responsável pela vinda 

do professor Mozart para essa cidade. Relatando também a sua proximidade com os 

direcionamentos religiosos do Espiritismo, ele esclarece “ser espírita de fé, por esse motivo foi 

que o depoente conhecendo a biografia do Professor Mozart dirigiu uma carta convidando o 

mesmo a vir nesta cidade” (Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 22). Além da 

responsabilidade em trazer Mozart, ou pelo menos lhe ter estendido o convite, Alfredo 

demonstra também o seu parecer referente às práticas do professor afirmando que ele “indicou 

simplesmente alguns preparos farmacêuticos de cujas fórmulas de diversos médicos e todos 

licenciados pela Diretoria Geral da Saúde do Estado, cuja indicação foi unicamente em palestra 

com diversas pessoas" (Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 22).  

 
84A descrição de “saber ler e escrever” é comum nos relatórios processuais para a caracterização dos personagens 
envolvidos, no entanto, aqui nesse caso, isso chama a atenção uma vez que para as demais testemunhas não 
ocorrem essas características. Assim, surgem alguns questionamentos: seria o fato dele (José) ser identificado 
como padeiro? Os demais por serem farmacêuticos, formados em instituições destacadas, por isso não há a 
necessidade desses apontamentos? Seriam elementos que revelariam posicionamentos e identificações sociais? 
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Um discurso diferente aparece no dia nove de março de 1931 no momento em que o 

delegado de polícia, Joaquim, manifesta a sua declaração acusatória ao professor Mozart. Nesse 

relatório de acusação o delegado inicia afirmando que “examinando o presente inquérito pelas 

próprias declarações do ‘embusteiro’ que atende pelo nome de Mozart (...) que o mesmo não 

passa de um charlatão ou melhor de um refinado vigarista” (Processo-Crime, Irati, 1931, 

CEDOC/I.  fls. 23).  

A forma como o delegado desenvolve a acusação ao professor passa por critérios que 

assumem proporções além das esperadas nesse processo. O delegado atinge essa proposta, que 

é a fonte da acusação, quando esse revela que “Mozart dedica-se ao exercício ilegal da 

medicina” (Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 23).  

O delegado, nas suas atribuições e poderes, informa que se dirigiu à pessoa de Mozart 

para proibi-lo de continuar atuando com suas práticas por se tratarem essas de uma “exploração 

que estava massacrando o povo crédulo que nele confiava” (Processo-Crime, Irati, 1931, 

CEDOC/I.  fls. 23). Com essa medida tomada no uso da sua autoridade, o delegado ainda revela 

que: “terminantemente acabei com semelhante abuso não mais consentindo que continuasse 

com tal exploração, dei-lhe apenas liberdade, podendo o suposto professor, fazer unicamente 

suas conferências religiosas curando só por intermédio de sua fé” (Processo-Crime, Irati, 1931, 

CEDOC/I.  fls. 23-24). 

O término da fala de acusação do delegado de polícia apresenta a conclusão do seu 

raciocínio cuja linha ficou evidente em todo o processo. Nesse sentido é que ele finaliza o seu 

parecer com as palavras: "terminando, julgo ter agido unicamente nas minhas atribuições de 

delegado agindo sempre de acordo com as instruções de meus superiores e com a lei, determino 

não fazer campanha injusta contra o referido professor" (Processo-Crime, Irati, 1931, 

CEDOC/I.  fls. 26). Com a justificativa de toda essa explanação dirigida ao acusado, coube 

concluir, no seu parecer, “que ficou provado que Mozart praticou a medicina ilegal, conforme 

as receitas anexas ao presente inquérito, achando-se sujeito às penas do Código Penal da 

República por crime de medicina ilegal” (Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 26).  

O processo encerra com as palavras do Promotor Público, Belmiro Ferreira, no dia 14 

de agosto de 1931. Nessa sua declaração o promotor apresenta contradição à acusação que o 

delegado Joaquim desenvolveu: 

 
No presente inquérito não existe prova nem indício que autorize o oferecimento de 
uma denúncia. O relatório que imparcialmente deve ser o reflexo das provas, não 
reflete neste inquérito a verdade dos fatos ocorridos [...] Embora o senhor Tenente 
Delegado de Polícia termine o seu relatório dizendo: " que agia sempre de acordo com 
as instruções dos seus superiores e como a lei determina, não fazendo campanha 
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injusta contra Mozart (...)", deixa transparecer através das suas palavras, do jeito 
insultuoso e da quantidade de impropérios que intercalou acrimoniosamente nas sete 
páginas do supra aludido relatório, que estava dominado por uma paixão ardente 
contra Mozart (Processo-Crime, Irati, 1931, CEDOC/I.  fls. 28).  

 

Percebemos que os conflitos que estavam presentes naquele cotidiano não eram 

somente sobre as artes de curar como também entre as próprias autoridades vigentes. Nessas 

condições é que os autos foram arquivados em 19 de agosto de 1931 (Processo-Crime, Irati, 

1931, CEDOC/I.  fls. 28).  

 

As artes de curar das irmãs85 do colégio de Paulo Frontin (1939-1940) 

 

Iniciamos a análise do quarto processo criminal, sendo ele o primeiro que corresponde 

à região de Mallet-PR. A seguinte documentação foi dirigida ao senhor subdelegado de polícia 

de Paulo Frontin: 

 
I - Tendo o Ex.° Sr. Dr. Juiz Municipal, deste Termo, determinado que seja aberto 
inquérito sobre o fato de que as irmãs do Colégio de Vera Guarani – que talvez 
exerçam a Medicina ou Farmácia Ilegalmente conforme parecer do Sr. Dr. Promotor 
Público. 
II – Junto segue uma cópia do referido parecer para que seja aberto inquérito, nessa 
Subdelegacia de Polícia, afim de ser apurado a verdade dos fatos, depois do que, 
terminado o inquérito seja remetido diretamente ao Ex.° Sr. Dr. Juiz Municipal, do 
Termo, para os fins de direito (Processo-Crime, Mallet, 1939, CEDOC/I. fls. 02). 
 

Nesse documento, o promotor solicita a abertura de inquérito. Nesse pedido “devem 

aparecer em primeiro plano, como indiciados, Júlio e as irmãs do colégio de Vera Guarani, por 

exercício da medicina ou da farmácia ilegais. Assina esse pedido o promotor adjunto, 

identificado como Ary em 06 de dezembro de 1939 (Processo-Crime, Mallet, 1939, CEDOC/I. 

fls. 05). 

Por meio dessa abertura no processo com pedidos e documentações oficiais partimos 

agora para a verificação do auto de busca e apreensão que ocorreu em 14 de dezembro de 1939. 

Nessa ação foram encontrados no armário (do Colégio) uma “quantidade de drogas e produtos 

químicos e farmacêuticos” (Processo-Crime, Mallet, 1939, CEDOC/I. fls. 04). 

Depois que ocorreu a apreensão desses produtos, na mesma data de 14 de dezembro 

de 1939, o delegado pediu ao escrivão para intimar a irmã superiora do Colégio. Foi por isso 

que, aos 15 dias do mês de dezembro do ano de 1939, na subdelegacia de Polícia, na Vila de 

 
85 Expressão que identifica o grupo das mulheres religiosas responsáveis pelo Colégio dessa localidade. A irmã 
(ou freira) pertence a uma congregação religiosa e vive em comunidade, dedica-se à oração e ao serviço, de acordo 
com o carisma e a missão de sua congregação ou instituto religioso. 
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Paulo Frontin, onde se achava o subdelegado de Polícia em exercício, Décio de Oliveira Vianna, 

se apresentou a irmã Josefa. Ela era a irmã superiora do Colégio de Santa Luiza de Vera 

Guarani, sabendo ler e escrever e sendo interrogada sobre o fato constante do ofício disse que: 

 
Praticavam o ramo da medicina porque ignoravam que fosse proibido por lei e mesmo 
que nunca foram notificadas por nenhuma autoridade para não mais praticar o dito 
ramo; praticava nas mesmas irmãs do colégio quando necessitavam, nos alunos e 
alguns particulares quando tratava de doenças de pouca importância e desses 
particulares os que podiam pagar eram cobrados. E os que não podiam pagar era grátis 
o tratamento (Processo-Crime, Mallet, 1939, CEDOC/I. fls. 06). 

 
Na sequência desse auto, após a declaração da irmã Josefa, encontramos os 

depoimentos das testemunhas que se apresentaram nesse processo. A primeira testemunha foi 

José, 40 anos, casado, lavrador, residente em Vera Guarani deste distrito. Disse: 

 
Que há 3 anos, mais ou menos, o depoente cortou o pé com uma foice e foi em seguida 
à casa das irmãs em Vera Guarani, afim de buscar remédio para fazer a cura do seu 
pé, e depois de feito o curativo pela irmã Josefa, esta ainda lhe forneceu um vidro 
contendo líquido, cujo nome o depoente ignora. O depoente pagou pelo remédio e o 
curativo a importância de 5.000 (cinco mil réis), apesar de ter a mesma freira exigido 
10.000 (dez mil réis), o que não foi pago em vista de ter o declarante achado caro 
(Processo-Crime, Mallet, 1939, CEDOC/I. fls. 08). 
 

Como segunda testemunha se apresentou Ladislau, 54 anos, casado, lavrador, 

residente neste Distrito. Ao referente processo disse: “que há três anos mais ou menos o 

depoente estando com sua senhora doente em estado grave, chamou a irmã Josefa para vir fazer 

uma visita à mesma, receitar algum remédio” (Processo-Crime, Mallet, 1939, CEDOC/I. fls. 

08). 

Miguel, 66 anos de idade, casado, lavrador, residente em Vera Guarani, deste Distrito 

foi a terceira testemunha apresentada. Sobre os fatos disse que: 

 
Há mais de dois anos o depoente estando com sua senhora doente, foi a Rio Claro para 
trazer a irmã Josefa com o fim de vir fazer o tratamento de sua senhora, e veio a dita 
irmã em companhia do depoente e chegando à casa do mesmo examinou a enferma e 
voltou à Rio Claro, e no dia seguinte mandou o remédio preciso para a casa, que no 
terceiro dia a referida irmã voltou em casa do depoente trazendo consigo mais alguns 
remédios e assim que chegou em casa do mesmo, aplicou algumas lavagens na 
enferma, e alguns emplastos, e assim chegou mais algumas vezes com o fim de fazer 
visitas (Processo-Crime, Mallet, 1939, CEDOC/I. fls. 08). 
 

A quarta testemunha foi Jacob, com 47 anos de idade, casado, alfaiate, residente em 

Vera Guarani, deste Distrito. Disse:  

 
Que um ano a mais estando o depoente com sua senhora e mais um filho doente, 
chamou a irmã doutora do Colégio Santa Luiza para fazer o tratamento dos mesmos 
doentes; esta chegou em casa do depoente trazendo consigo alguns remédios, e 
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aplicou nos mesmos algumas ventosas, e dias depois a mesma irmã veio em casa do 
depoente afim de visitar os doentes e trouxe um vidro de remédio fortificante para o 
filho do mesmo; (Processo-Crime, Mallet, 1939, CEDOC/I. fls. 08). 

 

Na sequência, o subdelegado manifestou um parecer, afirmando que “do presente 

inquérito, ficou patentemente provado que a irmã Josefa, diretora do Colégio Santa Luiza em 

Vila Guarani já há muitos anos vem usando ilegalmente o ramo de medicina, como ficou 

constatado pelos depoimentos das quatro testemunhas"(Processo-Crime, Mallet, 1939, 

CEDOC/I. fls. 10). 

Em seguida observamos no processo a manifestação do subdelegado de polícia, Décio 

de Oliveira, com o registro de um parecer em 20 de janeiro de 1940.  Nesse parecer o 

subdelegado revela: ‘É absolutamente impossível cumprir o requerido pela Promotoria nos 

presentes autos, e deferido por V. Exª., porquanto as irmãs do Colégio de Vera Guarani, deste 

Distrito, ausentaram-se para lugar incerto e não sabido”. (Processo-Crime, Mallet, 1939, 

CEDOC/I. fls. 08). 

A nossa observação a esses fatos nos permitiu a interpretação de que as práticas das 

irmãs eram aceitas pelo povo dessa região, pois a recusa de informar o paradeiro delas favorece 

essa conclusão. Tratava-se de uma tática usual e que foi muito eficiente no caso das irmãs. 

Assim constatamos a possibilidade de transparecer nessa ação, a necessidade da permanência 

da atuação desses agentes das artes de curar. 

O arquivamento desse processo ocorre em 02 de fevereiro de 1940. Esse fato nos 

permite o encontro com um cotidiano repleto de rotas de fuga de forma tática, frente a estratégia 

de criminalizar os saberes do “homem ordinário”. Os processos que encerram com o 

desaparecimento dos praticantes das artes de curar favorecem o desenvolvimento dinâmico das 

leituras sobre essa realidade. 

 

A “mulher do desassossego” na Serra do Tigre em 1949 
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No ano de 1949 a cidade de Mallet já tinha trinta e sete anos de criação86 e seis anos 

de instalação de sua Comarca87. Essas datas indicam que já havia uma certa organização dos 

setores administrativos dessa localidade.  A jovialidade dessa cidade e também da sua comarca, 

revela a busca pelo reconhecimento de ser uma sociedade organizada e em desenvolvimento. 

As artes de curar tornam-se comuns nessa região e o processo-crime evidencia esses 

exercícios. No processo analisado são encontrados elementos que revelam essas ações, como é 

o caso da protagonista que é a benzedeira. Ela é procurada pelas pessoas que residem na Serra 

do Tigre, em Mallet-PR, para o exercício das artes de curar. As pessoas dessa localidade levam-

na até suas residências para a prática da cura tanto das pessoas acamadas ou necessitadas como 

também dos animais que apresentam alguma doença. Assim afirma um dos declarantes do 

processo, o senhor Boleslau88, quando diz que “também recorreu à arte da benzedeira e 

convidou-a para a sua casa, submetendo-se aos seus benzimentos” (Processo-Crime, Mallet, 

1949, CEDOC/I. BR. fls. 09). No próprio relatório do delegado, desse auto, ele afirma que:  

 
Evidencia-se no presente inquérito procedido a requerimento do Sr. Dr. Promotor 
Público, que uma mulher, por nome Divardina, vinha atuando no interior desse 
Município, ou seja, no local que passa a estrada estratégica neste Município e por 
último, na Serra do Tigre, praticando o curandeirismo por intermédio de benzimentos 
(Processo-Crime, Mallet, 1949, CEDOC/I. BR. fls. 12).  

 

A existência dos benzimentos e a adesão dos sujeitos tornam-se claros nesse auto. 

Quem apresenta um testemunho sobre esse fato é Basílio. Ele revela que “convidou a dita 

curandeira para passar uns dias em sua casa para tratar do seu gado com benzimentos, o que 

realmente ela fez de modo satisfatório” (Processo-Crime, Mallet, 1949, CEDOC/I. BR. fls. 07). 

A busca das pessoas pelas artes de curar fortalece sua permanência no cotidiano. 

No processo-crime estudado, correspondente ao ano de 1949 e pertencente à Comarca 

de Mallet-Pr, encontramos uma mulher como a protagonista. Porém a sua identidade não está 

 
86O Município foi criado pela Lei estadual n. 1189, de 15 de abril de 1912, com território desmembrado de São 
Mateus do Sul, abrangendo os distritos da sede e de Rio Claro. A lei estadual nº 2645, de 1º de abril de 1929, deu 
oficialmente ao Município a denominação de Mallet. A lei estadual nº. 790, de 14 de novembro de 1951, 
desmembrou-lhe o distrito de Paulo de Frontin. Segundo a divisão administrativa vigente, o Município é 
constituído de 3 distritos: Mallet, Dorizon e Rio Claro do Sul. Disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/parana/mallet.pdf. Acesso em 10 de agosto de 2020. 
87 A comarca de Mallet foi criada pelo Decreto-Lei nº 199 de 30 de dezembro de 1943 e instalada no dia 19de 
abril de 1944, de acordo com o Decreto-Lei nº 1.982/1944. Disponível 
em:https://www.tjpr.jus.br/documents/397262/4513290/MALLET/13eb19fc-6298-4b73-88bd-f62ad8788856. 
Acesso em 10 de agosto de 2020. 
88Optamos por não utilizar os sobrenomes que aparecem no processo, bem como manter os grifos e as grafias 
originais. 

https://www.tjpr.jus.br/documents/397262/4513290/MALLET/13eb19fc-6298-4b73-88bd-f62ad8788856
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evidente no início desse auto, pois, já na abertura do processo ocorre, pelo próprio promotor 

público, a busca pela identificação dela: 

 
O promotor público interino no fim assinado, no uso de suas atribuições, vem requerer 
a V. S. a abertura de rigoroso inquérito, com audiência desta Promotoria Pública, a 
respeito de uma mulher de nome e qualificação ignorados [...] mulher essa que se 
dedica à prática de curandeirismo e magia negra, pondo em desassossego a população 
daquela zona. [...] (Processo-Crime, Mallet, 1949, CEDOC/I. BR. fls. 02).  

  

Quem sabe aqui, ao início das investigações, já experimentamos a sabor do processo-

crime como fonte. Pois notamos, que com a utilização desse documento “todas as alternativas 

levantadas, mesmo que não sejam verdadeiras, fazem sentido no contexto [...]. Trabalhamos 

sempre com a dúvida – mas não é esse mesmo o sabor da tarefa do historiador?” (GRINBERG, 

2020. p.136). 

Nossa protagonista foi caracterizada como a mulher que está “pondo em desassossego 

a população” (Processo-Crime, Mallet, 1949, CEDOC/I. BR. fls. 02).89 

Foi assim que, na procura pela identificação dessa mulher, encontramos um momento 

significativo. Aos quinze dias do mês de julho de 1949, nesta cidade de Mallet-PR, na sala da 

delegacia de polícia, onde se achava presente o senhor delegado em exercício e o promotor 

público desta comarca, juntamente com o escrivão, compareceu Divardina. Com quarenta anos 

de idade, brasileira, natural de Santa Luiza –Estado de São Paulo, viúva, tendo como profissão 

doméstica, residente em Santa Catarina, não sabendo ler nem escrever (Processo-Crime, Mallet, 

1949, CEDOC/I. BR. fls. 04). Essa é a nossa “mulher do desassossego”. 

Em sua apresentação e identificação, ela salienta que se dedica à lavoura, entende 

também de benzimentos e partos e que veio para o município a pedido de Gregório que a 

encontrou perto de Paulo Frontin atendendo a um parto. Gregório queria que ela tratasse da mãe 

dele. Por isso ela ficou treze dias na casa dele e depois passou a ficar em outras casas. 

Uma das testemunhas, o senhor Nicolau, reforça ainda que “a referida mulher estava 

tendo grande ascendente sobre o povo rural [...] que a presença dela na colônia causou grande 

ansiedade, pois em geral encontram-se muitos doentes na referida Linha90 e haviam doenças 

que resistiam mesmo a tratamento médico” (Processo-Crime, Mallet, 1949, CEDOC/I. BR. fls. 

09).  

 
89A expressão “desassossego” está presente no próprio processo. Foi utilizada já no início, pelo promotor público, 
para a identificação da inquietação que a protagonista causava com a sua prática de curandeirismo. 
90A expressão “Linha” se refere à localidade, ao espaço habitado. 
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O processo favorece a compreensão dos interesses e conflitos sociais existentes 

naquele contexto. A senhora Divardina se torna uma protagonista que contribui para o 

conhecimento desse cotidiano.  

As últimas páginas desse processo informam que, em 27 de novembro de 1949, “a 

indiciada continua a prática de curandeirismo e baixa magia nesta Comarca, sendo dificultada 

a sua localização pelos próprios colonos, que a ocultam aos olhos das autoridades e transferem 

constantemente de local” (Processo-Crime, Mallet, 1949, CEDOC/I. BR. PRUNICENTRO. 

PB003.1/309.20).  

Portanto, a “mulher do desassossego”, que com suas artes de curar, teria trazido tantas 

inquietações para a, região naquela época, mostrou que, mesmo com os discursos negativos 

direcionados a ela, houve a busca pelos seus saberes. Numa sociedade que, ao mesmo tempo 

que a acusava, também a protegia por ser beneficiada com os seus conhecimentos e práticas. 

 

Considerações Finais 

 

O desenvolvimento dessa pesquisa procurou dar uma atenção especial sobre as 

manifestações das artes de curar no cotidiano. Nos inspiramos em Michel de Certeau quando 

afirma que “na cultura ordinária, a ordem é exercida por uma arte” (CERTEAU, 1998. p.20).  

As artes de curar possibilitaram uma maior compreensão dos elementos que estavam presentes 

no cotidiano de Irati e Mallet-PR em nosso recorte temporal. As artes de curar realizadas nesses 

espaços foram identificadas por nós como lugares praticados. 

Certeau, nos apresenta também que “o que interessa ao historiador do cotidiano é o 

invisível” (CERTEAU, 2013, p.31).  Assim, buscamos dar visibilidade aos atos de 

protagonistas anônimos que as fontes documentais pudessem revelar.  Sendo assim, quisemos, 

com os processos criminais, desenvolver uma historiografia sobre o não visto e o não dito num 

cotidiano específico. 

Em meio às estratégias estabelecidas para o controle das artes de curar os nossos 

protagonistas acusados desenvolvem táticas de defesa. Se Michel de Certeau considera as 

táticas como “a arte dos fracos” (CERTEAU,1998, p.101) e que assim são considerados pelo 

contexto do sistema que fazem parte, então a esses nossos fracos são dadas vozes e perspectivas 

de reconhecimento nessa história, para que sejam visualizados como artífices das práticas que 

desenvolvem e edificam o contexto a que pertencem. 
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Conforme as fontes, as artes de curar desempenharam as suas táticas perante as 

estratégias que foram estabelecidas pelos poderes estabelecidos. Essa tensão era parte da 

composição do cotidiano desses espaços. 
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ANÁLISE DO VALOR BIOGRÁFICO CONTIDO NO ENSAIO WALTER BENJAMIN 

DE HANNAH ARENDT DE 196891 

Jaciel Rossa Valente92 

RESUMO: a comunicação em tela apresenta o quadro teórico-metodológico e os resultados 

obtidos da sondagem do narrador arendtiano do ensaio biográfico Walter Benjamin de 1968. 

Nossa fonte principal é o ensaio biográfico. Contudo, utilizamos como fontes de apoio o ensaio 

A quebra entre o passado e o futuro, o capítulo V- ação, do livro A condição humana e o 

Prefácio do livro Homens em tempos sombrios. Frente as fontes, estabelecemos como 

problemáticas: a) quais as intenções/técnicas do narrador na escrita do ensaio Walter 

Benjamin?; b) qual o valor biográfico contido no presente ensaio? Assim, objetivamos: a) 

realizar uma sondagem da concepção de Arendt envolvendo o ensaio biográfico e sua forma; 

b) mapear pontos de experiências e memórias contidos no ensaio; c) verificar pontos de

autorreflexão na narrativa e sua pertinência para a compreensão da própria Arendt. Para levar

a cabo essa empreitada, empregamos três categorias de pensamento desenvolvidas por Reinhart

Koselleck e Leonor Arfuch para montarmos nossa metodologia calcada em duas etapas. Na

primeira etapa, empregamos as categorias espaço de experiência e horizonte de expectativa de

Koselleck. Destarte, mapeamos as experiências e expectativas contidas no ensaio Walter

Benjamin. Tratou-se de um levantamento das vivências e, por consequência, das memórias e

técnicas utilizadas pelo narrador arendtiano. Já na segunda etapa, empregamos a categoria valor

biográfico na versão de Arfuch. Assim, analisamos os pontos de reflexão, as memórias, as

autorrepresentações e estratégias organizativas do ensaio Benjamin, partindo do levantamento

gerado pelas categorias koselleckianas. Com isso, nossos resultados desembocaram em três

eixos. O primeiro, as considerações sobre a concepção de ensaio biográfico de Hannah Arendt;

segundo, as considerações acerca do narrador como testemunha, situado entre a memória e a

história; terceiro, as considerações acerca da metáfora pescador de pérolas como autorreflexão

do próprio método.

Palavras-chave: Hannah Arendt; Walter Benjamin; valor biográfico. 

91 Pesquisa desenvolvida no âmbito do mestrado na disciplina História e Memória ministrada pelos professores 
Dr. Marcos Gonçalves e Dra. Roseli Terezinha Boschilia durante o primeiro semestre de 2021. Agradeço pelas 
reflexões e orientações durante a disciplina. Ao passo, estendo meus agradecimentos a professora Dra. Marion 
Brepohl pelas conversas a respeito do pensamento de Hannah Arendt.  
92 Licenciado em História pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Mestrando em História pela 
Universidade Federal do Paraná, sob orientação da professora Dra. Marion Brepohl. Bolsista do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Endereço eletrônico: jacielvalente@gmail.com. 

mailto:jacielvalente@gmail.com
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Introdução 

 

O ensaio em tela se debruçou sobre uma temática importante envolvendo Hannah 

Arendt e o Campo da História, a narrativa arendtiana. A obra da pensadora é extensa e 

complexa, abrangendo o período desde a década de 1920 até 1970. Diante a extensão de fontes 

que se mostram valiosas para abordar o tema, optamos por analisar o ensaio biográfico Walter 

Benjamin, escrito em 1968 (ARENDT, 2008b).  

Tal ensaio foi escrito como introdução ao livro póstumo Illumination. de Walter 

Benjamin, organizado por Hannah Arendt em 1968. Nesse mesmo ano, Arendt o anexou, junto 

com outros ensaios escritos entre 1955 e 1968, à coleção Homens em tempos sombrios. A 

coleção conta com perfis biográficos de sujeitos europeus do século XX, com exceção de 

Lessing. Ao passo todos foram próximos de Arendt, seja em vida, seja na sua mesa de leitura. 

Essas e outras semelhanças, as quais poderíamos elencar, levaram Renata Schittino 

(2012, p. 38) a buscar “compreender porque a autora [Hannah Arendt] escreve biografias, e não 

apenas textos argumentativos, como é usual na prática filosófica”. A historiadora se debruçou, 

além de Homens em tempos sombrios, sobre a biografia Rahel Varnhagen. Sua hipótese era de 

que tais textos apresentavam uma teoria da história de Arendt nas entrelinhas. Contudo, 

diferente de Schittino, nosso foco problemático passa do por quê para o como Arendt refletiu 

sobre si dentro da teia narrativa.  

Destarte, a escolha do ensaio biográfico Walter Benjamin (ARENDT, 2008b) se 

mostra uma possiblidade de sondar o narrador arendtiano. Desse modo, problematizamos quais 

as intenções/técnicas do narrador na escrita do ensaio Walter Benjamin? E qual o valor 

biográfico contido no presente ensaio? Assim, objetivamos: a) realizar uma sondagem da 

concepção de Arendt envolvendo o ensaio biográfico e sua forma; b) mapear pontos de 

experiências e memórias contidos no ensaio; c) verificar pontos de autorreflexão na narrativa e 

sua pertinência para a compreensão da própria Arendt.  

Para levar a cabo essa empreitada, empregamos três categorias de pensamento 

desenvolvidas por Reinhart Koselleck e Leonor Arfuch para montarmos nossa metodologia 

calcada em duas etapas. Na primeira parte, empregamos as categorias espaço de experiência e 

horizonte de expectativa de Koselleck. Sua tese é que ambas as categorias são adequadas para 

“nos ocuparmos com o tempo histórico, pois elas entrelaçam passado e futuro. São adequadas 

também para se tentar descobrir o tempo histórico, pois, enriquecidas em seu conteúdo, elas 

dirigem as ações concretas” (KOSELLECK, 2006, p. 308). Seu foco é a experiência que 

permanece e modifica. Koselleck gravita tanto nas experiências que constituem o sujeito em 
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um determinado momento, como naquelas que são rompidas quando novas experiências são 

acrescentadas pela vivência. Para observar tal dialética, ele cunha ambas as categorias.  

Por espaço de experiência, se entende o passado atual na vida do sujeito. Aquilo que 

a pessoa incorporou consciente ou inconscientemente. Já por horizonte de expectativa “quer 

dizer aquela linha por trás da qual se abre o futuro um novo espaço de experiência, mas um 

espaço que ainda não pode ser contemplado” (KOSELLECK, 2006, p. 311). Expectativa nasce 

de uma ruptura do espaço de experiência, gerando assim um horizonte de eventos possíveis. 

Assim, nessa etapa, mapeamos as experiências e expectativas contidas no ensaio Walter 

Benjamin. Levantando as vivências, memórias e técnicas usadas pelo narrador.  

Na segunda etapa, empregamos o conceito valor biográfico na versão de Leonor 

Arfuch (2010a). A pesquisadora, apoiando-se nas reflexões de Mikhail Bakhtin, objetivou 

investigar o espaço biográfico – conceito que abarca diferentes gêneros de caráter biográfico – 

como local de autorreflexão que apresenta múltiplas vozes no interior do texto. Dessa forma, 

Arfuch se distancia – por mais que reflita – do pacto autobiográfico, da dicotomia rasa entre 

público e privado e da dualidade simplória entre eu e o outro.  

Sua hipótese central é de que o valor biográfico “impõe uma ordem à própria vida – a 

do narrador, a do leitor –, à vivência por si só fragmentária e caótica da identidade” (ARFUCH, 

2010a, p. 56). Em outras palavras, o texto biográfico comporta uma autorreflexão que mescla 

intertextualidade e interdiscursividade, o que podemos traduzir por diferentes vozes, memórias 

e técnicas que organizam a própria vida do escritor.  Isso se deve ao potencial do valor 

biográfico “organizar uma narração sobre a vida do outro, mas também ordenar a vivência da 

vida mesma e a narração da nossa própria vida” (ARFUCH, 2010a, p. 55 – itálico da autora). 

Dessa forma, Arfuch coloca em segundo plano questões como o conteúdo, temas, 

verdade e acontecimentos, focando nas estratégias de autorrepresentação, sua construção 

“narrativa, os modos de (se) nomear no relato, o vaivém da vivência ou da lembrança, o ponto 

do olhar, o que se deixa na sombra; em última instância, que a história alguém conta de si 

mesmo ou de outro eu” (ARFUCH, 2010a, p. 73). Com isso, nessa segunda etapa, empregamos 

o conceito para analisar os pontos de reflexão, as memórias, as autorrepresentações e estratégias

organizativas do ensaio Walter Benjamin, partindo do levantamento gerado pelas categorias

koselleckianas.

Como ressalva, afirmamos que o leitor não encontrará citações diretas de Walter 

Benjamin, uma vez que o problema da pesquisa não é verificar a verossimilhança entre o que 

Arendt afirma de Benjamin e o que seus textos dizem. Ao passo, empregamos três fontes de 

apoio: A quebra entre o passado e o futuro (ARENDT, 2016), o capítulo V – ação, do livro A 
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condição humana (ARENDT, 2019) e o Prefácio do livro Homens em tempos sombrios 

(ARENDT, 2008a).   

 

A concepção de ensaio biográfico de Hannah Arendt 

 

Hannah Arendt incorporou o ensaio biográfico Walter Benjamin dentro da coleção 

Homens em tempos sombrios. Tal decisão, vista pela ótica pessoal, é facilmente respondida 

indicando a amizade entre Arendt e Benjamin, tendo ela a intenção de fazer uma homenagem. 

Todavia, sob um aspecto técnico, a incorporação do ensaio à coletânea foi possível devido a 

um certo padrão estrutural do texto. Ao passo, nossa indagação primária se dirige à visão que 

Arendt tinha sobre o formato do texto que escreveu.  

A pensadora denomina sua coleção de textos, de caráter biográfico, como perfis. 

Afirma que “Esta coletânea de ensaios e artigos se refere basicamente a pessoas – como viveram 

suas vidas, como se moveram no mundo e como foram afetadas pelo tempo histórico” 

(ARENDT, 2008a, p. 7). Dessa forma, Arendt se afasta da perspectiva da filosofia da história 

e biografia clássica, a qual buscava representantes de uma época. Segundo Loriga (1998, p. 

230), na biografia clássica, buscava-se o rosto do herói, aquele que emergia da multidão 

anônima e exprimia o Zeitgeist. Arendt se distancia dessa visão hegeliana de espírito. Seu foco 

é o sujeito e sua vivência na teia de relações humanas.  

Esse foco vai ao encontro de seu sistema de pensamento político, revelando indícios 

da escolha pelo ensaio biográfico enquanto gênero para essas reflexões. Dentro de seu 

pensamento, por meio de histórias de vida, era possível compreender e remontar a ação e o 

discurso. Ambas as atividades “mostram quem são, revelam ativamente suas identidades 

pessoais únicas” (ARENDT, 2019, p. 222). Essa visão é reforçada pela citação do parágrafo 

anterior, quando Arendt afirma que busca como esses sujeitos se moveram. Assim, no ensaio 

se busca o quem alguém é – sua personalidade – em vez do que alguém é – função social. Ao 

passo, na visão da pensadora, a história real – resultante da vivência dos sujeitos – só pode se 

tornar tangível ex post facto, quando a ação/discurso já chegou ao fim. Desse modo, “só 

podemos saber quem alguém é ou foi se conhecermos a história da qual é o herói – em outras 

palavras, sua biografia” (ARENDT, 2019, p. 230 – itálico nosso). Para o conjunto de sujeitos 

reunidos em Homens em tempos sombrios, o ensaio biográfico tinha essa expectativa, revelar o 

quem por meio da história da qual o sujeito foi o herói.  

Interessante pontuar que antes de 1980, “o historiador devia escolher apenas as ações 

que aprimoraram a organização social e as iniciativas que fizeram a humanidade avançar na 
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direção de seu verdadeiro fim” (LORIGA, 1998, p. 231 – itálico da autora). Essa perspectiva 

envolve tanto as biografias circunscritas por um pensamento positivista, como pela ideia de 

progresso e pela história das ideias. Nos ensaios biográficos, Arendt acaba se afastando dessa 

ótica ao escolher priorizar o sujeito no seu singular e com suas experiências.  

Essa escolha de prioridade ressignifica o conceito de herói clássico93. De acordo com 

Schittino (2012, p. 54), “Arendt conta histórias de grandes vidas, que não são grandiosas pela 

sua fama, mas pela maneira segundo a qual se relacionaram com o mundo – com a pluralidade 

de homens e mulheres no mundo”. Não é o herói mitológico ou o sujeito famoso, mas o herói 

da vida, aquele que conseguiu efetivar sua singularidade sem abrir mão da pluralidade. 

Além da revelação do quem, Arendt emprega, já no título da coleção, o termo tempos 

sombrios, de seu amigo Bertolt Brecht, para se referir a períodos em que a vida pública entrou 

em decadência. Essa visão é formulada pelo próprio espaço de experiência de Arendt – a 

ascensão do Nazismo na Alemanha e seus desdobramentos posteriores.  

Dentre as experiências que poderíamos elencar, tais como a fuga da Alemanha, a 

descoberta das Fábricas de cadáveres e a decepção com Martin Heidegger, gostaríamos de 

destacar o que Haberlein (2021) chamou de situação-limite. Em 1933, após receber de Kurt 

Blumenfeld a tarefa de coletar e compilar propaganda antijudaica que serviriam como 

documentos no exterior, Arendt enquanto andava pela Alexanderplatz, a caminho de um almoço 

com sua mãe, foi abordada e detida. Seu apartamento foi revistado e interrogaram sua mãe e 

ela. Segundo Haberlein (2021, p. 55), foram oito dias presas sob um interrogatório infindável. 

Esse ponto despertou em Arendt o vislumbre de que sua vida corria perigo e precisava deixar a 

Alemanha.  

Segundo Hannah Arendt (2008a, p. 8): 
 

As sombras chegam quando essa luz se extingue por ‘fossos de credibilidade’ e 
‘governos invisíveis’, pelo discurso que não revela o que é, mas o varre para sob o 
tapete, com exortações, morais ou não, que, sob o pretexto de sustentar antigas 
verdades, degradam toda a verdade a uma trivialidade sem sentido. 

 
A violência, perda de direitos e a experiência do nazismo compuseram a visão de 

Arendt de tempos sombrios. O sentimento transmitido é de medo diante da corrosão do espaço 

público. Como argumenta Arfuch (2010b, p. 95), “um momento desesperançado do segundo 

pós-guerra, em que restavam poucos valores ‘humanos’ nos quais acreditar e o desdobramento 

midiático começava sua virada radical” banharam Hannah Arendt de um pessimismo irredutível 

em relação à salvação/recuperação do espaço público clássico. Essa leitura de Arfuch não está 

 
93 Para compreender o significado do termo clássico de herói em biografias, ver Loriga (1998, p. 248). 



III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 146 
03 a 05 de novembro de 2021 

 
errada. Contudo, devemos atentar para o fato de que Arfuch está fazendo uma leitura arendtiana 

do livro A condição humana, publicado em 1958.  

Quando Arendt publicou Homens em tempos sombrios, 10 anos tinham passado desde 

1958, e o pessimismo, identificado por Arfuch, evidencia ter sido reconfigurado. Numa 

passagem de advertência, Arendt fornece a evidência dessa modificação quando avisa que 

“mesmo no tempo mais sombrio temos o direito de esperar alguma iluminação, e que tal 

iluminação pode bem provir, menos das teorias e conceitos, e mais da luz incerta, bruxuleante 

e frequentemente fraca que alguns homens e mulheres, nas suas vidas e obras, farão brilhar” 

(ARENDT, 2008a, p. 9). Em outras palavras, os ensaios biográficos têm o propósito de iluminar 

as vidas futuras que estejam ou venham a passar por momentos de crise política/social. Assim, 

Arendt passa a ver a possibilidade de “iluminar o presente obscurecido por nossas perplexidades 

e testemunhas sobre um fato que pode contribuir para transformar o mundo em algo melhor” 

(BREPOHL, 2006, p. 59). O que garante essa iluminação nesses tempos sombrios é a 

experiência do sujeito, e por isso Arendt busca a revelação do quem por meio do ensaio 

biográfico.  

Em Walter Benjamin (ARENDT, 2008b), as metáforas são recorrentes e geralmente 

destinadas a expor, mas não a explicar, quem foi Benjamin. Hannah Arendt, seguindo seu 

propósito de revelar para iluminar, ressalta duas metáforas-chave para compreender o poder 

iluminador de Benjamin, quais sejam: o observador e o colecionador.  

Na metáfora do observador, a pensadora indica que Benjamin foi levado à posição do 

topo de mastro, local onde se poderia “observar, melhor do que de um porto seguro, os tempos 

tempestuosos, muito embora os sinais aflitos sobre o ‘naufrágio’ desse único homem que não 

aprendera a nada, com ou contra a corrente, dificilmente seriam percebidos” (ARENDT, 2008b, 

p. 190). A mensagem que passa é de que Benjamin observou o caos político e social de sua 

época, algo que muitos de seus companheiros não conseguiram ver.  

Arendt utiliza o recurso de citação para deixar falar Walter Benjamin. Assim, o 

observador do topo do mastro é também aquele observador testemunha, o qual Arendt busca 

trazer no formato de citação. Ao passo, a visão do observador, como indica Reyes Mate (2005b, 

p. 233), “vê o mundo com o olhar da vítima”. Assim, Arendt retoma as teses de seu amigo 

Benjamin do Anjo da História e da história dos vencidos. Podemos inferir que Arendt reflete 

sobre si, pois, assim como Benjamin, ela observou a ascensão nazista e compartilhou com 

Benjamin as angústias do naufrágio do espaço público alemão.  

A segunda metáfora é referente ao colecionador. Arendt expõe Benjamin como um 

colecionador. Tal atividade, para Arendt, não tinha qualquer significação pública, mas 
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respondia a um passatempo privado. Entretanto, em uma época publicamente sombria, o 

colecionador se reconfigurou. Comentando sobre Benjamin, o colecionador “não só retira do 

público para a privacidade de suas quatro paredes, mas leva consigo, para decorá-las, todos os 

tipos de tesouros que outra eram de propriedade pública” (ARENDT, 2008b, p. 214). Nesse 

entendimento, Benjamin salvou experiências públicas na esfera do privado, uma vez que a 

esfera pública estava se esfarelando. Arendt, procurou salvar o pouco do espaço público que 

podia, como Benjamin, colecionando citações, as quais constam com maior destaque no livro 

Origens do Totalitarismo. Dessa forma, Arendt procura evidenciar, sem explicar, o quem foi 

Benjamin por meio de ambas as metáforas. Como agiu e viveu. Ao passo, refletiu sobre si 

própria e seu posicionamento no mundo.  

 

O narrador como testemunha: entre a memória e a história 

 

Partindo das considerações realizadas, nossa indagação secundária se dirige ao 

comportamento do narrador. O primeiro fato a ser mencionado é que o narrador arendtiano é a 

própria Hannah Arendt, ou seja, um narrador em primeira pessoa do singular. Tendo isso em 

mente, retomemos nossa colocação anterior, na qual indicamos que Arendt procurou deixar 

falar, dar voz ao próprio Benjamin por meio de citações.  

De acordo com a análise realizada por Marion Brepohl (2006, p. 59) sobre a atuação 

do narrador do ensaio Walter Benjamin, é cabível indicar que “trata-se de depor como uma 

testemunha, e não de ditar sentenças, como um juiz”. Arendt constrói seu narrador colocando a 

si própria como autora de um testemunho, de modo que temos duas interfaces de experiências: 

um da própria Arendt e outra do próprio Benjamin.  

Para desdobrar essa interface, observamos duas metáforas e uma situação, sendo 

respectivamente: a) corcunda; b) antiquado; d) suicídio. Na primeira, a metáfora do corcunda, 

exposta pelo narrador, estende-se por todo o ensaio como plano de fundo da vida de Benjamin. 

A figura do corcunda – personagem dos contos de fadas alemães – é posta para retratar as 

desventuras que ocorreram na vida pessoal/profissional de Benjamin.  

De acordo com Arendt, “com uma precisão semelhante à de um sonâmbulo, sua falta 

de jeito invariavelmente o guiava até o centro mesmo de uma desventura, ou a qualquer lugar 

onde algo do gênero pudesse se ocultar” (ARENDT, 2008b, p. 172). Em outras passagens ela 

afirma que “tinha [Benjamin] consciência de que ‘o sr. Desajeitado [referência ao corcunda] 

manda lembranças’ e tomava mais precauções do que qualquer outra pessoa que conhecia” 

(ARENDT, 2008b, p. 174); ao passo que “para qualquer ponto da vida de Benjamin que se olhe, 
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encontrar-se-á o corcundinha” (ARENDT, 2008b, p. 182). Chegou ao ponto de demonstrar um 

certo humor afirmando que “de certa forma, sua postura era típica de toda uma geração de 

intelectuais judaico-alemães, embora provavelmente ninguém se desse tão mal quanto ele” 

(ARENDT, 2008b, p. 193). Tal retrato é reforçado com a metáfora do antiquado. Nessa segunda 

metáfora, Arendt (2008b, p. 186) afirma:  
 

Seus gestos e o modo como sustinha a cabeça ao ouvir e falar; a forma como se movia; 
suas maneiras, mas principalmente seu estilo de falar, até a escolha das apalavras e a 
forma de sua sintaxe; por fim, seus gostos absolutamente idiossincráticos – tudo isso 
parecia tão antiquado como se tivesse vindo à deriva do século XIX ao XX, como 
alguém que é levado à praia de uma terra estranha. 

 
A noção temporal da metáfora se faz mister para compreensão dela. Arendt aproxima 

Benjamin do século XIX, em vez do seu próprio período, século XX.  Isso demonstra uma 

concepção de tempo histórico não vetorial, mas calcado no tempo da experiência, o qual não se 

move necessariamente para o futuro, mas volta para o passado. Percepção temporal 

compartilhada pelo historiador Reyes Mate (2005a), o qual vê o passado não como um fardo, 

mas como força que atua sobre o presente e impulsiona questões para o futuro.  

Ambas as metáforas, do corcunda e do antiquado, são leituras post facto realizadas por 

Arendt. O narrador então atua sobre experiências próprias, uma vez que, como afirma Haberlein 

(2021), Arendt mantinha uma amizade de longa data com Walter Benjamin, que era primo de 

seu primeiro marido, Gunther Stern. Ao passo, ela buscou expor a visão que o próprio Benjamin 

tinha sobre si, alguém deslocado socialmente na Berlim do século XX.  

Tais afirmações feitas por nós são reforçadas quando observamos a situação do 

suicídio apresentada por Arendt. Essa toca um acontecimento concreto. O narrador arendtiano 

comenta que, em 1940, a Gestapo havia confiscado o apartamento de Benjamin em Paris, onde 

se encontrava o que restava de sua biblioteca. Após, afirma que Benjamin se dirigiu a Lourdes, 

cidade não ocupada pelos nazistas. Desenvolve-se um relato sobre a importância dada por 

Benjamin à sua biblioteca, culminando ao acontecimento da morte de Benjamin, em setembro 

de 1940, no meio da fronteira franco-espanhola. Segundo Arendt (2008b, p. 185), 
 

Durante a noite, Benjamin se matou, com o que os oficiais da fronteira, 
impressionados com o suicídio, permitiram que seus companheiros seguissem até 
Portugal. Poucas semanas depois suspendeu-se novamente o embargo dos vistos. Um 
dia antes, Benjamin teria passado sem nenhum problema: um dia depois, as pessoas 
em Marselha saberiam que, de momento, era impossível passar pela Espanha. Apenas 
naquele dia particular foi possível a catástrofe. 

 
Notamos primeiro um sentimento de lamento diante da perda de seu amigo. Arendt 

retrata como catástrofe o ocorrido, deixando transparecer sua visão pessoal. Para além dessas 



O papel das histórias e os desafios das humanidades 149 

 

situações textuais indicáveis, devemos lembrar o espaço de experiência de Arendt. Segundo 

Haberlein (2021, p. 73), “a viagem de Walter no exílio havia se iniciado em Ibiza e continuou 

em Nice, antes de ele ir para a Dinamarca, onde se hospedou por um período na casa do escritor 

Bertolt Brecht. No fim, fixou residência em Paris”, onde passou a frequentar o círculo de 

intelectuais de que Arendt fazia parte. Arendt e Benjamin tiveram experiências juntos em Paris, 

reunindo-se várias noites em seu apartamento para discutir problemas filosóficos, política e 

jogar xadrez. 

A amizade entre Benjamin e Brecht é destacada por Arendt na narrativa. Fato que, 

após Benjamin regressar da casa de Brecht, deu a Arendt um poema que havia lhe auxiliado a 

manter o ânimo quando ela foi internada no Campo de Gurs em 1940. Interessante como isso 

se conecta, pois, Arendt deixou Gurs e se dirigiu a Lourdes quando o governo francês caiu. No 

ensaio, há indicação de que Benjamin fez o mesmo, saindo de Paris para Lourdes. Porém, o 

narrador não menciona o fato de que ambos, Arendt e Benjamin, se encontram em Lourdes. 

Isso pode indicar a experiência que Arendt não desejava expor no ensaio. Segundo 

Haberlein (2021, p. 99),  
 

A última vez que se viram, Walter havia deixado aos cuidados de Hannah e Heinrich 
seu manuscrito recém-acabado, Teses sobre o conceito de história, pedindo-lhes que 
o levassem para os Estados Unidos. Hannah havia achado o pedido um pouco 
estranho, porque nem ela nem Heinrich tinham conseguido o visto de saída ainda. 
Walter, por outro lado, já estava com o visto e a passagem no navio transatlântico. Por 
que ele mesmo não levava o original? Entretanto, Hannah e Heinrich aceitaram o 
manuscrito e o grande voto de confiança que levá-lo para os Estados Unidos 
significava, prometendo entregá-lo ao Instituto de Pesquisa Social em Nova York. 

 
O espaço de experiência indicado na situação de suicídio de Benjamin remonta tanto 

às teses sobre o conceito de história, como a memória de Arendt sobre seu amigo, que lhe 

confiou um trabalho que julgou fantástico. Ocultar esse fato no ensaio pode ter ocorrido porque 

não desejava receber crédito pela preservação da documentação, ou devido às discordâncias 

entre Arendt e o Instituto de Pesquisa Social. Tais possibilidades não são importantes agora, 

mas sim o fato de que não são mencionadas, por mais que tenham sido experienciadas.  

Se continuássemos empregando somente a teoria de Koselleck, acabaríamos numa 

dualidade de experiências postas sobre expectativas narrativas. Contundo, quando 

acrescentamos a perspectiva de Arfuch (2010a) sobre o valor biográfico, essa dualidade se 

aprofunda em autorreflexão sobre o fazer – a história narrada – e a memória – história real. 

Essa constelação de experiências que embasam as metáforas e a situação posta faz 

parte da memória de Arendt. Segundo a própria Arendt (2016, p. 31), “a memória, que é apenas 

um dos modos do pensamento, embora dos mais importante, é impotente fora de um quadro de 
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referência preestabelecido”. Noutras palavras, necessita de uma rede vivencial para ser 

efetivada. De acordo com Candau (2013b, p. 143), “a memória não é mais do que o nome dado 

a esta faculdade constituinte da identidade pessoal que permite ao sujeito pensar-se idêntico no 

tempo, graças [...] a função narrativa”. Destarte, Arendt, ao pensar Benjamin, também está 

pensando em si própria devido às suas experiências gravadas na memória.  

Ao passo, na epígrafe que abre o capítulo V – ação do livro A condição humana, 

Arendt, citando Isak Dinesen, afirma que “todas as mágoas são suportáveis se as colocamos em 

uma estória ou contamos uma estória sobre elas” (ARENDT, 2019, p. 217). Quem coloca essas 

mágoas na história é o narrador. Elas estão ligadas às lembranças, e é o narrador quem organiza 

a história, tendo como base a memória. Isso vai ao encontro do pensamento de Candau (2013a, 

p. 74), que afirma que “não é possível haver história sem memorização e o historiador apoia-

se, regularmente, em dados memoriais”. 

Não estamos afirmando que o narrador arendtiano de Walter Benjamin se baseou 

somente em memórias, mas que seu plano de fundo é a memória de um amigo. Nesse embate, 

Arendt transita entre história e memória. Seguindo duas diferenciações básicas, mas 

fundamentais, realizadas por Candau (2013a, p. 74) sobre história e memória, notamos alguns 

pontos classificáveis desse comportamento narrativo. Primeiro, a história visa iluminar o 

melhor possível o passado, enquanto que a memória procura instaurar o passado no presente. 

Arendt visa dar exemplo de iluminação em tempo sombrios e não apenas rememorar a vida de 

Benjamin, priorizando a história. Segundo, a história tem uma preocupação de ordenar, 

enquanto que a memória é atravessada pela desordem da paixão, das emoções e dos afetos. A 

ordenação em Walter Benjamin não segue sentido temporal/espacial/biológico, mas nem por 

isso se torna desordenado. A ordem se encontra no uso de metáforas e exposição de situações 

com finalidade, próximas às descritas por Mate (2005a, p. 191) sobre a testemunha, que “expõe 

e não explica; mostra, mas não demonstra;” mantém os sentimentos, mas procura não 

demonstrar tais como preponderantes, deixando subentendidos momentos como o reencontro 

entre ambos na cidade de Lurdes e o recebimento das Teses sobre o conceito de história.  

Segundo Loriga (1998, p. 235), o historiador/biógrafo deve evitar cair na armadilha da 

história cronológica – algo que Arendt efetivamente evita – e procurar praticar a qualidade da 

compaixão, isso é, chorar, rir e amar com o sujeito/personagem/biografado. Desse modo, o 

comportamento do narrador arendtiano está calcado numa interface de experiências. Ao passo, 

essa interface se aprofunda na comunhão entre memória e história. Seu comportamento é 

mesclar as experiências, se baseando em memórias, mas sem perder seu objetivo de revelar o 

quem, de iluminar com a história de vida, se aproximando da narrativa com compaixão. 
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O pescador de pérolas como autorreflexão do método 

 

Após termos realizado a indagação sobre a concepção do texto e sobre o 

comportamento do narrador arendtiano, torna-se fundamental levantar uma terceira questão. 

Nota-se que Hannah Arendt escreve através de metáforas e expõe situações que estão atreladas 

tanto a sua perspectiva sobre a revelação do quem quanto às memórias/experiências. Destarte, 

devemos indagar sobre a percepção de metáfora a que o narrador está ancorado; assim como 

problematizar a explanação do método benjaminiano de citabilidade, descrito por Arendt como 

uma autorreflexão sobre sua própria técnica de escrita.  

A pensadora procura ser objetiva e clara sobre o significado de metáfora. Arendt 

(2008b, p. 179) afirma que “as metáforas são os meios pelos quais se realiza poeticamente a 

unicidade do mundo”. Essa unicidade pode ser encarada como conexão entre linguagem e 

realidade. Ao passo, Arendt (2008b, p. 179 – itálico da autora) comenta que “a metáfora tem 

arcado com aquele elemento do poético que transporta a cognição; o seu emprego estabelece as 

correspondances entre coisas fisicamente as mais remotas entre si”. Dessa forma, a metáfora 

transporta um raciocínio que pode sofrer modificações significativas; como é a ponte que liga 

diferentes acontecimentos, experiências e sujeitos.  

Seguindo a delimitação realizada por nós sobre a visão de metáfora que Arendt 

empregada no ensaio biográfico Walter Benjamin (ARENDT, 2008b), podemos afirmar que 

suas metáforas estão realizando uma reflexão do eu com o nós. De acordo com Arfuch (2010b, 

p. 107), as biografias têm o poder de estabelecer compreensões extensas sobre o eu e o nós 

dentro do texto. 

Após as metáforas sobre o antiquado e o Corcunda, Arendt passa a empregar 

metáforas com a finalidade de expor a figura intelectual/metódica de Walter Benjamin. Como 

podemos observar, Arendt afirma primeiro que “pode-se compará-lo a um paleógrafo diante de 

um pergaminho cujo texto apagado está coberto pelos contornos mais fortes de uma escrita 

referente àquele texto” (ARENDT, 2008b, p. 169). Após, afirma que Benjamin encarava uma 

“obra crescente como uma pira funerária, seu comentador pode ser comparado ao químico, seu 

crítico a um alquimista” (ARENDT, 2008b, p. 169). E coloca as produções intelectuais de 

Benjamin “como se um autêntico mestre tivesse elaborado algum objeto único, apenas para pô-

lo à venda no bazar de pechinchas mais próximo” (ARENDT, 2008b, p. 173). Notamos que tais 

metáforas possuem um sentido de correspondence entre o método e o sujeito. Ao passo, não 

almejam explicar, mas expor relações técnicas.  
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Colocado o comportamento, Arendt procura afirmar as técnicas de Benjamin, seu 

modo de pensar poeticamente sem ser poeta. Arendt indica que Benjamin foi “fortemente 

influenciado pelo surrealismo, era a ‘tentativa de capturar o retrato da história nas 

representações mais insignificantes da realidade, por assim dizer em suas raspas’” (ARENDT, 

2008b, p. 176). As “raspas” podem ser interpretadas como citações, pois Arendt as considerava 

como “fragmentos do pensamento” que compõem a história.  

Sobre o método das citações, a pensadora afirma que o trabalho principal consistia em 

“arrancar fragmentos do seu contexto [citações] e dispô-los novamente de modo tal que se 

ilustrassem reciprocamente e pudessem provar sua raison d’être num estado, por assim dizer, 

de livre flutuação” (ARENDT, 2008b, p. 218). Destarte, Arendt (2008b, p. 220) ainda adverte 

que “Para Benjamin, citar é nomear, e o nomear antes que o falar, a palavra antes que a frase, 

traz a verdade à luz”. Hannah Arendt valoriza esse método de citabilidade, pois é capaz de 

encontrar “as raspas” da história, os fragmentos do pensamento e visualizar o acontecimento 

como “livre flutuação”.  

Tal interesse pode ser compreendido à luz da indicação de Reyes Mate (2005a, p. 189), 

que adverte que “com a perda da experiência perde-se a sabedoria, que é uma maneira de viver 

diante dos acontecimentos, sabendo ler o texto e até o contexto no qual se produz um fato 

determinado”. Arendt buscava manter essa sabedoria que a experiência trazia. Dessa forma, 

quando reflete sobre o método de Benjamin, está refletindo sobre si própria. Não desejava com 

as citações apenas deixar falar, mas adentrar nas profundezas da linguagem e do pensamento 

sem encher o texto de explicações e dados, mas fornecendo experiências que pudessem iluminar 

outros. Arendt então está expondo mais o próprio método de construção do ensaio biográfico 

do que o próprio método de Benjamin.  

De acordo com Hannah Arendt (2008b, p. 220), “seu [de Benjamin] método de 

perfurar para obter o essencial sob a forma de citação – como se obtém água perfurando-se até 

uma fonte oculta nas profundezas da terra”. Isso se dava porque Benjamin, na visão de Arendt, 

entendeu que “não há nenhum modo mais eficaz de romper a magia da tradição do que 

recortando o ‘rico e estranho’, coral e pérolas, daquilo que fora transmitido numa única peça 

maciça” (ARENDT, 2008b, p. 212). Nesse sentido, o coral e as pérolas são as citações que se 

mostram como fragmentos do pensamento. Sobre essa questão, Brepohl (2006, p. 54) adverte 

que “não fragmentos, não continuidades; são rupturas, e não causalidades. É exemplar, e não 

experiência gasta”. Destarte, o método se baseava na procura de pérolas/coral que no fundo são 

frutos da linguagem. 
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Na linguagem, “o passado está contido de modo ineliminável, frustrando todas as 

tentativas de se libertar de uma vez por todas. A polis continuará na base de nossa existência 

política – isto é, no fundo do mar – enquanto usarmos a palavra ‘política’” (ARENDT, 2008b, 

p. 220). A linguagem tem o poder de registrar e armazenar, como um mar que esconde em suas 

profundezas o coral/pérolas, que são os fragmentos do pensamento e da experiência. Como 

indica Arendt sobre a ligação entre história e ação, “o processo de um único ato pode perdurar, 

literalmente, por todos os tempos até que a própria humanidade tenha chegado a um fim” 

(ARENDT, 2019, p. 289). Essa permanência num fluxo vivo está ligada diretamente à 

capacidade da linguagem em armazenar. Novamente reiterando, não permanência no sentido 

de simetria, mas de local de armazenamento, pois na linguagem se encontram os fragmentos do 

pensamento que aparecem como rupturas.  

Contudo, permanência na linguagem não significa nada se não houver alguém que vá 

ao encontro. Por isso, Arendt comenta que “a ação que possui sentido para os vivos somente 

tem valor para os mortos e só é completa nas mentes que a herdam e questionam” (ARENDT, 

2016, p. 31). As citações, fruto da história real – da ação – só se completam quando são herdadas 

e questionadas post facto, recebendo um acabamento.  

Diante desse cenário, Arendt emprega uma metáfora muito feliz para exprimir sua 

visão sobre Benjamin e, no fundo, sobre si própria, o termo pescador de pérolas. Afirma que 

“como um pescador de pérolas que desce ao fundo do mar, não para escavá-lo e trazê-lo à luz, 

mas para extrair o rico e o estranho, as pérolas e o coral das profundezas do passado – mas não 

para ressuscitá-lo tal como era e contribuir para a renovação de eras extintas” (ARENDT, 

2008b, p. 222). Novamente, o comportamento orientado pela metáfora chama a atenção. A 

própria Arendt, vê a si própria como uma pescadora de pérolas, buscando extrair das 

citações/metáforas/acontecimentos o que foi ocultado por uma visão estrutural, por um ideal de 

progresso que acaba apagando os sujeitos da história. Tal movimento do pescador é comparado 

por Brepohl (2006, p. 54) ao trabalho do historiador, que deve ir “à profundidade da experiência 

humana, e não para trás, como no tempo cronológico”. Não se busca a ressuscitação do passado, 

mas a exposição das permanências presentes e ocultadas. Ao passo, vai ao encontro da 

perspectiva de Mate (2005c) de que não devemos recordar apenas para que não se repita, mas 

recordar para tomarmos a responsabilidade pelo que aconteceu.  

 

Considerações finais 
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O ensaio biográfico Walter Benjamin demonstrou possibilitar uma sondagem das 

técnicas/intenções do narrador arendtiano, assim como a exploração do valor biográfico 

contido no ensaio. A realização da sondagem da concepção de Arendt sobre o ensaio biográfico, 

o mapeamento das experiências e memórias contido na narrativa, e a verificação dos pontos de 

autorreflexão sobre o próprio método de escrita de Arendt, foram atingidos graças às categorias 

de conhecimento de Koselleck e Arfuch. 

Dessa forma, a análise desembocou em três eixos de indagações que possibilitaram 

desenvolver a compreensão e reflexão sobre o valor biográfico, o espaço de experiência e o 

horizonte de expectativa contidos no ensaio. Nossa primeira indagação foi sobre a visão que 

Arendt tinha sobre o formato do texto que escreveu. Chegamos a sete considerações 

interpretativas, sendo respectivamente: a) o ensaio era visto como perfil biográfico que 

almejava o sujeito e suas experiências; b) devido a seu foco, o ensaio se afasta da perspectiva 

do espírito da história hegeliano; c) o foco na experiência é devido a noção que os sujeito se 

revela mediante as atividades da ação e do discurso; d) o ensaio é tido como modo de contar ex 

post facto o quem alguém foi; e) o ensaio era visto como a história do herói, ou seja, história de 

vida no qual o sujeito é o protagonista; f) no ensaio, Arendt reconfigurou sua concepção 

depreciativa de salvação do espaço público, indicando a possiblidade de iluminar tempos 

sombrios mediante a história de vida; g) as metáforas têm a intenção de mostrar o quem e como 

possibilidade, dar testemunho da experiência/vida do sujeito.  

Nossa segunda indagação, por sua vez, foi dirigida ao comportamento do narrador. 

Chegamos à consideração de que o narrador – que é a própria Hannah Arendt – moveu-se sobre 

duas experiências: a própria e as trazidas pelas citações de Walter Benjamin. Porém, um olhar 

mais aprofundado mostrou que essa interface de experiências transitava entre história e 

memória. Assim, evidenciou-se que Arendt manteve como plano de fundo memórias, mas 

dirigiu o comportamento do narrador pelo viés da história. Esses dois polos não opostos, mas 

complementares, mesclaram experiências, memórias, sem perder de vista o objetivo de revelar 

o quem, de iluminar com a história de vida, colocando o narrador com um comportamento de 

compaixão, isso é, se sensibilizando sem deixar de lado o aspecto técnico.  

Por fim, nossa terceira indagação foi direcionada a concepção de metáfora e a 

autorreflexão sobe o método empregado. A metáfora para Arendt era uma forma de ligação 

entre partes distintas por meio da linguagem. O método de citabilidade, descrito e comentado 

por Arendt, indicou a intenção de selecionar os fragmentos do pensamento, as raspas das 

histórias, os corais, as pérolas, o oculto, ou seja, a experiência. De diferentes modos, Arendt se 

dirige às citações como detentora das experiências. Assim sendo, a metáfora do pescador de 
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pérolas se mostrou como auge da autorreflexão, uma vez que indicou como o narrador deveria 

atuar, buscando as pérolas, as metáforas, os acontecimentos, que se encontram no fundo oculto 

pelo mar. Não com finalidade de ressuscitar, mas de colocar em destaque.  
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FELA KUTI E “ESTA VIDA PUTA” – A BIOGRAFIA DE UMA RESISTÊNCIA 

NIGERIANA 

Jacqueline Wahbeh94 

Rafael Munhoz Machado95 

RESUMO: A história política da Nigéria contemporânea é tema de diversas produções, sejam 

elas literárias, acadêmicas ou artísticas, e esse material nos permite traçar estudos sobre 

aspectos das disputas locais e os processos históricos característicos ao contexto da 

descolonização do continente africano. Buscando compreender as relações entre a formação do 

estado-nação nigeriano e a repressão, propomos, neste artigo, analisar a trajetória de vida do 

artista Fela Anikulapo Ransome Kuti (1938-1997) como meio de se entender algumas das 

críticas feitas ao regime militar nigeriano e as disputas em jogo na arena política do país nos 

anos 1970. Para tal empreitada, temos como base sua biografia autorizada, produzida por Carlos 

Moore, intitulada Fela: esta vida puta (2011), na qual o pesquisador e sociólogo cubano discorre 

sobre a vida do artista, suas influências e a construção da República de Kalakuta no início dos 

anos 1970, espaço construído por Kuti nos arredores da capital, Lagos, como um local 

insubordinado à ditadura militar, em especial as determinações de Olusegun Obasanjo líder 

desse regime entre 1976 até 1979. Desse modo, estudar a vida de Fela Kuti, a partir da obra de 

Moore, significa identificar uma trajetória de resistência nesse contexto. O processo de 

compreender os significados vinculados à sua trajetória, suas produções musicais, a estética de 

seus shows, pinturas corporais, no sentido de uma projeção contestatória, associada à análise 

da historiografia produzida sobre o período, nos possibilita apontar para o que caracteriza o 

perfil do indesejado político, concomitante à construção de uma moral conservadora sobre o 

sujeito nigeriano almejada pelo regime militar. 

Palavras-chave:  Ditadura nigeriana; Trajetória artística; Fela Kuti. 

A escrita biográfica de Carlos Moore 
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Cientista social cubano, Carlos Moore, destacado por aliar suas produções acadêmicas 

à sua trajetória de militância, esteve ao lado de importantes personalidades negras como Cheick 

Anta Diop, Aimé Césaire, Lélia Gonzales, Abdias Nascimento, e Fela Kuti. Com obras 

dedicadas ao registro da representação do que podemos identificar, grosso modo, como história 

de trajetórias, da cultura e política negras, Moore figura como uma personalidade do paradigma 

da colonização, inserido no contexto da diáspora africana em território caribenho, seu trabalho 

é marcado pelo intento de suscitar o debate nas diversas regiões onde a cultura afro se faz 

presente. Provocando, igualmente, a permanência do debate da negritude, africanidade e do 

pan-africanismo por meio de seus escritos.  

Sendo a primeira obra completa publicada de Carlos Moore, a biografia autorizada de 

Fela Kuti teve sua primeira edição lançada em 1982 na França, e atualmente contabiliza 8 

edições96 em traduções para a língua inglesa, italiana, portuguesa e japonesa.  Em 1981 Fela 

Kuti aceitou o pedido do escritor, que através de uma série de entrevistas realizadas nesse 

mesmo ano – que totalizaram mais de 15 horas de gravações97 – buscou imortalizar a mensagem 

política e panafricanista do artista nigeriano, criador do gênero musical Afrobeat através da 

obra. A organização do livro que, em sua edição portuguesa, lançada em 2011, conta com o 

total de 341 páginas, epílogo e sua discografia completa como fechamento da obra, é dividida 

em 22 capítulos, nos quais a vida de Fela é narrada em primeira pessoa, como se estivesse 

contando sua vida em uma conversa informal98, começando pela sua infância na cidade onde 

nasceu, em Abeokuta, e de maneira linear, perpassando por todo seu viver. Tal narrativa é 

intercalada com entrevistas no formato de pergunta e resposta, feitas por Moore à amigos e 

amigas do artista, além de um capítulo controverso99 dedicado especialmente as entrevistas de 

suas esposas, chamado de “Minhas rainhas”.  A abertura e fechamento dos capítulos do livro, 

intituladas “AFA OJO: aquela que comanda a chuva” divididos entre a parte I e II, foram 

escritas pelo próprio biografado em uma espécie de monólogo ficcional, sendo um solilóquio 

96 Todos as edições mantém o título original “Fela: esta vida puta”, após a primeira edição francesa, no mesmo 
ano é lançada a edição em língua inglesa na Inglaterra, na sequência em 2009 tem sua terceira edição lançada nos 
Estados Unidos com o prefácio de Gilberto Gil. Em 2010 sua 4ª edição é lançada na Nigéria, em 2011 é traduzida 
para o Alemão, e no mesmo ano para o Português com seu lançamento no Brasil, sendo acompanhada pela 7ª 
edição de 2012, em italiano e a 8ª de 2013, em japonês. 
97 Sobre essas informações, a  seção “Nota do autor “ escrita por Carlos Moore, explica e agradece aos envolvidos 
no processo de criação, organização e edição final da obra (MOORE, 2011, p.11). 
98 A informalidade se revela na permanência de expressões,  jargões, onomatopeias, e todos os demais recursos 
linguísticos utilizados pelo entrevistado, que como salienta Moore, são mantidos ao longo de toda a transcrição e 
escrita da obra. 
99 Nas palavras de Moore a relação de Fela Kuti e as mulheres expõe as controversas e paradoxais perspectivas do 
artista, que não escapou da crítica: “seu sexismo e sua homofobia estavam (lamentavelmente) em perfeita sincronia 
com os valores da maioria.” (MOORE, 2011, p.12).  
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no qual personifica sua mãe, Funmilayo Ransome-Kuti a partir do mundo dos que já não vivem, 

sendo esses dois textos inspiração para o premiado musical de 2008 “Fela!” (MOORE, 2011, 

p.11). 

A veracidade atribuída a biografia se apresenta de diferentes formas ao longo do texto, 

de início, logo após os dados editorais, são apresentados na contracapa do livro dois termos 

assinados por Fela Kuti, além de uma fotografia sua com o escritor Carlos Moore. Sendo o 

primeiro, uma declaração de leitura e total acordo do artista com o manuscrito final, e o 

segundo, uma espécie de carta de Kuti para os leitores, explicando como surgiu a ideia da obra, 

a abordagem e pedido do escritor, e confirmando em absoluto a verdade de todas as afirmações 

e informações descritas sobre sua vida, presentes na obra.  Ademais, Moore ressalta que o 

biografado não interviu nas escolhas ou colocou censuras ao texto final, garantindo um retrato 

paradoxal, imperfeito e contraditório do artista (IBID, p.23). Além das entrevistas, algumas 

fotografias do acervo pessoal de Kuti, grafismos da cultura iorubá e extratos de jornais da época, 

compõem a narrativa ao longo de todo o livro. 

 Conhecido internacionalmente pela luta contra o racismo e por advogar em defesa da 

ideologia pan-africanista, como recurso narrativo o escritor cubano, que atualmente reside entre 

o Brasil e a França, destaca mais detalhadamente momentos da vida de Kuti que foram 

importantes para sua formação política, musical e intelectual, desde a infância na pequena 

cidade de Abeokuta, até o momento de suas viagens ao exterior, em especial à Inglaterra e aos 

Estados Unidos. Atenção especial é dada para as influências que as trajetórias individuais de 

seus pais repercutiram no jovem Fela Kuti. Bem como, sobre o processo de formação da 

República de Kalakuta, reduto construído nos arredores de Lagos, capital da Nigéria naquela 

ocasião, que abrigava apoiadores e pessoas queridas por Kuti, além de diversos indivíduos 

cativados pela ideia de um espaço alternativo de ideal pan-africanista, criado pelo músico.  

Em 2011 a obra ganha sua primeira edição brasileira, "Fela, Esta Vida Puta", a 

biografia autorizada do músico nigeriano, que desde de 2008 – antes mesmo da tradução –conta 

com prefácio escrito pelo então Ministro da Cultura e premiado músico brasileiro, Gilberto Gil, 

que em linhas gerais, descreve que “através de sua arte, sua sabedoria, sua política, seu 

formidável vigor e amor pela vida, ele conseguiu render o teimoso véu que marginaliza a 

"alteridade"[o outro]”100 (MOORE, 2009, prefácio). Durante o lançamento do livro no Brasil, 

 
100  Todas as traduções contidas neste trabalho são de responsabilidade dos autores. Original: “Through his art, 
his wisdom, his politics, his formidable vigor and love of life, he managed to rend the stubborn veil that 
marginalizes “Otherness”.” 
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a plataforma Cultne101 registrou o acontecimento do dia 10 de junho de 2011, na livraria 

KITABU, livraria especializada em literatura negra do Rio de janeiro, nesse registro 

disponível102 no acervo da emissora, Moore destaca a importância política de Fela Kuti e seus 

embates contrários ao Regime Militar nigeriano na década de 1970, sendo a atualização do pan-

africanismo ao reconhecer as elites africanas, no período pós-independência, como cumplices 

do imperialismo capitalista. O autor da biografia localiza o vigor político das performances e 

criações do músico em diálogo com a efervescência política que envolvia a sociedade da 

Nigéria - em especial Lagos - e o continente africano durante os anos 1960 e 1970, no qual Kuti 

reformula sua identidade com o intuito de agir combativamente. Observemos, nesse contexto, 

os posicionamentos do músico em relação aos acontecimentos nacionais e internacionais no 

qual esteve inserido enquanto agente histórico para que o objetivo deste artigo seja alcançado. 

Sobre essa reformulação identitária, para o pesquisador nigeriano Tejumola Olaniyan 

(2004) ambas103 as biografias produzidas sobre o artista, focam nessa imagem cristalizada, do 

ativismo como característico de Kuti e sua musicalidade, no entanto, para Olaniyan a carreira 

de Fela Kuti pode ser pensada entre dois momentos, tendo como base de clivagem o 

engajamento político do artista, argumentando que: 

“Ideologicamente, na fase inicial de sua evolução musical, Fela não demonstrou nada 
das preocupações com a África ou com a negritude ou a busca de uma estética musical 
transafricana radical que ele mais tarde se engajou. [...] Fela não era político nesta 
fase, no sentido que ele implicitamente incorporou mais tarde em sua carreira; isto é, 
como alguém que está ativamente engajado em uma ação social cuidadosamente 
calculada, visando, em última instância, reformular as normas e relações sociais 
existentes na sociedade"104 (OLANIYAN, 2004, p.19). 

Nesse sentido, em certa medida, os ideais pan-africanistas presentes tanto nos escritos 

quanto na ação militante de Carlos Moore, estão entrelaçadas ao encadeamento da obra frente 

o percurso de vida de Fela Kuti. Trançando uma biografia através das entrevistas realizadas ao

101 Conforme informações do site oficial, criada em 2009 “A plataforma Cultne foi criada em 2009, a partir dos 
acervos de Enúgbárijo Comunicações de Ras Adauto e Vik Birkbeck e CP - Cor da Pele Produções de Filó Filho 
e Carlos Medeiros. [...] O Instituto Cultne é uma organização sem fins lucrativos dedicado à Memória e História 
da População Negra”. Informações obtidas em: < https://cultne.tv/ > Acessado em: 01/12/2021. 
102Disponível em: <https://cultne.tv/cultura/literatura/229/lancamento-de-livro/video/889/lancamento-livro-fela-
esta-vida-puta> Acessado em: 01/12/2021. 
103 Citam-se os livros “Fela: This Bitch of a Life “ de Carlos Moore (1981) e “Fela: Why Black Man Carry Shit” 
de  Kayode Mabinuori (1986). 
104 Original: “Ideologically, at the early phase of his musical evolution Fela exhibited nothing of the concerns for 
Africa or blackness or the quest for a radical transAfrican musical aesthetics that he later engaged in. [...] Fela was 
at this stage not political in the sense he implicitly embodied later on in his career; that is, as someone who is 
actively engaged in a carefully calculated social action ultimately aimed at refashioning existing norms and social 
relations in society.” 

https://cultne.tv/quem-somos
https://cultne.tv/cultura/literatura/229/lancamento-de-livro/video/889/lancamento-livro-fela-esta-vida-puta
https://cultne.tv/cultura/literatura/229/lancamento-de-livro/video/889/lancamento-livro-fela-esta-vida-puta
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longo dos anos 1980, Moore e Kuti revisitam o passado do artista, buscando as motivações e o 

processo de sua politização, e consequentemente, de suas produções. Como é salientado no 

prefácio de Gilberto Gil, esta obra além de ser a primeira de Moore, foi também a primeira 

biografia de um artista africano, marco que por si só, sob as lentes do movimento pan-africano, 

tem o valor de uma grande conquista. Encabeçado por pensadores afrodescendentes norte 

americanos e caribenhos, como W. E. B. Du Bois e Henry Sylvester Williams, o pan-

africanismo buscava ressignificar a identidade do negro no século XX, e se deu fora do 

continente africano, entre seus aspectos centrais o movimento nutriu a crença de que todos os 

negros compartilham um passado comum, uma identidade global que transcende limites 

territoriais. O pensamento filosófico do pan-africanismo representou o reconhecimento dos 

legados históricos, culturais, artísticos, espirituais, científicos dos africanos de tempos antigos 

permanecendo até a atualidade. A valorização das civilizações africanas enfoca em uma história 

da África para além da a escravidão, do racismo e o colonialismo, sendo combativa a essas 

visões acachapantes da história africana (FALOLA; ESSIEN, 2014, p.70-71).  

Pensar a obra de Carlos Moore historicamente, nos permite observar como os 

posicionamentos do músico frente aos acontecimentos no âmbito nacional e internacional no 

qual ele estava inserido, configuraram uma resistência política. Assim, a tentativa de delinear a 

trajetória e o cosmopolitismo de Kuti se fez a partir da observação de dessa mudança de 

consciência sobre o que significava ser negro dentro e fora do continente africano. Isto porque, 

suas viagens ao exterior, sobretudo à Inglaterra e aos Estados Unidos, marcaram sua formação 

artística bem como, política. O músico recorda sua estadia em Londres, estudando música 

clássica entre 1958 a 1962: “Cinza. Fria. [...] Solitária. Assim era Londres, cara. Eu tava fora 

do meu ambiente natural.” (MOORE, 2011, p. 71). O biografado também recorda que “A 

primeira vez que ouvi falar em conflitos raciais foi quando cheguei a Londres, cara. A imprensa 

tava cheia daquela merda racial.” (IBID, p. 73).  

 Em 1969, viajando pelos Estados Unidos, o artista nigeriano conhece Sandra Smith e 

descreve esse encontro como a abertura dos seus olhos, dado que ela apresenta pra ele os 

Panteras Negras e o presenteia com a autobiografia de Malcom X, esses novos horizontes da 

luta negra, significou: 

 
 “Contrastando com o pano de fundo a realidade extravagante e sofisticada da 
sociedade americana que o impressionava, Fela Kuti viu pessoas que se voltavam para 
as manifestações culturais da África em busca de inspiração e sabedoria. A 
autobiografia de Malcolm X em particular convenceu Kuti a reivindicar e explorar 
sua identidade africana, tanto pessoalmente quanto com sua música”. (MUNHOZ, 
2020, p.50). 
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Esse processo pelo qual Fela Kuti reformula sua identidade e sua ideologia, politizando 

seu pertencimento africano, é o contexto para o nascimento do Afrobeat.  

 

AQUELE QUE NASCEU DUAS VEZES: Fela Kuti, o Afrobeat e “esta vida puta” 

 

Viver a vida como imigrante sem vistos, sem fama ou prestigio inseriu Fela Kuti em 

um mundo onde o cosmopolitismo africano era essencialmente aprisionado e racializado, no 

qual o self – o ser – negro representava o corpo da escravidão, da colonização e do apartheid 

(MBEMBE, 2001, p.174). Sobre essas sujeições, o filósofo camaronês Achille Mbembe chama 

atenção para aquelas afirmações que buscam autoafirmação através da dualidade entre 

tradicional, local e nativo versus o colonial, eurocêntrico, moderno e universal, dado que essa 

clivagem ainda se faz frente ao paradigma racial, que pressupõe, a priori a diferença do ser que 

é negro.  

Sobre seu nascimento, Kuti descreve no primeiro capítulo da obra “Abiku: aquele que 

veio ao mundo duas vezes” que sua primeira vinda à terra aconteceu em 1935, e nessa ocasião, 

para agradar um missionário alemão, seu pai – pastor protestante - decidiu dar a honra a esse 

branco de escolher o nome de seu filho, e ele decidiu chama-lo de Hildegart. Salientando a 

importância espiritual dos nomes para a cultura africana, considerando que esse nome mais era 

uma maldição Kuti descreve: “Carregar o nome dos conquistadores? Ou rejeitar essa primeira 

chegada ao mundo? Os orixás, eles me ouviram. E eles me pouparam. Duas semanas após meu 

primeiro nascimento, minha alma deixou meu corpo pra voltar ao mundo dos Espíritos.” 

(MOORE, 2011, p.36).  As discordâncias com as escolhas de seus pais e críticas destinadas as 

eles não se resumem a esse episódio, e tão pouco a embates políticos.  A formação de sua 

rebeldia social inata, como escreveu Moore, acompanhou o reconhecimento de sua negritude, 

simultaneamente cresceu a preocupação em entender sua relação familiar sob outras lentes. 

Quanto ao seu pai, Israel Olodotun Ransome-Kuti, certa admiração surgia no que tange ao seu 

repúdio aos militares britânicos e sua atuação pioneira sindical em prol dos professores, mas 

sua severidade como revendo e diretor escolar, somadas as punições físicas que submetia Fela, 

seus irmãos e colegas de escola, são memórias que formam sua percepção sobre esse homem 

em sua vida. Com outro tom, as notas sobre sua mãe, Funmilayo Ransome-Kuti se enquadram 

em uma dimensão maior que a disciplinar, sua importância política internacional, seu ativismo 

ao longo da vida, são narrados como a introdução do jovem Fela Kuti em um mundo político 

antes mesmo que sua consciência, posições e preocupações estivessem formadas. Entre os 

marcos ressaltados da trajetória de sua mãe, ele listou a fundação, na década de 1940, da 
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Associação das Mulheres Nigerianas, futura Federação, a convivência com prestigiadas e 

relevantes personalidades africanas do período, como o presidente de Gana Kwame Nkrumah, 

a sua viagem, primeira de uma mulher africana aos países socialistas como a antiga União 

Soviética e a China, os prêmios e reconhecimento internacional recebidos, são alguns dos 

elementos selecionados por Fela Kuti para descrever a importância de sua mãe. A morte de seu 

pai, em 1955 significou o momento no qual o artista reconhece que passou a repensar as relações 

familiares de forma mais complexa, nesse momento reconheceu em seu pai o homem cristão, 

iorubá, de educação punitiva e de postura colonial, que com o mesmo ímpeto que defendia uma 

disciplinarização ocidental, se opunha as forças militares coloniais, e igualmente no que tange 

a vida do casal, reconheceu que apesar de certo descontentamento com o envolvimento político 

e militante de sua mãe, não romperam seus  laços. 

A formação política de Fela Kuti em meio ao histórico familiar de seus pais, pode ser 

pensada como uma predisposição, um encadeamento natural, no entanto, como ele mesmo 

problematiza, sua consciência política se construiu ao longo de sua trajetória individual, mesmo 

que atrelada as possibilidades advindas do ceio familiar, valiosas foram as contribuições 

daqueles que conheceu em suas viagens, como Sandra Smith. Em sua viagem de 1969 para os 

Estados Unidos, Fela Kuti conheceu Smith que abriu seus olhos para o mundo da negritude 

pan-africanista ao apresenta-lo ao movimento dos Panteras Negras e a Autobiografia de 

Malcom X (MOORE, 2011, p.94). Kuti descreve esse encontro como um divisor de águas em 

sua vida e atrela a militância de Sandra Smith, uma corrente que o deslocou para um novo mar. 

O retorno dessa viagem para Nigéria, é tido como marco para o que ele chama de sua nova 

africanidade, coincidindo com a composição do que ele considerou sua primeira música 

africana, como símbolo do processo de seu reconhecimento pessoal em conjunto com o da 

cultura do seu povo, o povo africano (IBID, p.98-99).  

Os anos de 1970 denotam o envolvimento político de Fela Kuti como um caminho sem 

volta para o artista, profundamente impactado pelo que descreve como o sofrimento dos negros 

na América, “Racistas do caralho!... Ódio!... Violência!... (...) Ah cara, você não viu merda 

nenhuma até topar com os Estados Unidos. E eu que pensei que a porra da Inglaterra fosse 

ruim” (IBID, p.122). Essa insatisfação reverberou tanto na formação do grupo Nigéria 70", 

antigo Koola Lobitos e o gênero Afrobeat, quanto na construção de sua comuna, Kalakuta. Ao 

descrever o processo de formação do que chamou de sua primeira ideia pan-africanista: 

“começou a tomar forma na minha cabeça a ideia de criar um lugar aberto a todo africano que 

esteja fugindo de perseguição.” (IBID, p.122). Nesse momento, a importância dada em criar 

um local que forneça a possibilidade de modos de vida dissonantes daqueles aceitos pelo 
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governo militar nigeriano existir, são o foco de Fela Kuti, sendo ele mesmo alvo da perseguição 

- considerando que nesse período já havia sido preso, processado e perseguido na Nigéria - é o 

que dá sentido para seu ativismo. O nome Kalakuta faz referência ao nome da cela em que 

esteve preso, e sobre o uso desde 1974 do termo “República” de Kalakuta, é explicado por Kuti 

como uma provocação ao passo que “eu queria diferenciar os meus modos e os daqueles que 

também discordavam da República Federal da Nigéria, criada pelos ingleses.” Estendendo a 

crítica ao governo militar nacional, que mesmo fora do julgo colonial ainda operava a política 

através da violência: “Porque a guerra na Biafra tinha acabado de terminar, saca? Soldados 

federais andavam nas ruas com umas porras dumas armas e cacetetes intimidando as pessoas e 

se achando os maiorais! Eles eram os vencedores, saca?” (IBID, 122-123). 

Kalakuta incorporava o estilo de vida e os ideais pelos quais o artista direcionava sua 

vida, o Afrobeat sendo uma junção da música iorubá, jazz, e do funk associado a percussão 

africana e estilos rítmicos vocais da forte tradição oral africana, davam corpo a negritude e 

africanidade do ser negro que Fela Kuti vivenciava. De maneira coletiva, muitos dos que 

buscara abrigo na comuna, tinham interesse em partilhar desse estilo de vida, mesmo que 

hierarquicamente atrelado aos modos de Kuti. Frente a isso, a sua relação com as mulheres que 

viviam em Kalakuta figura como ponto central de crítica, dado que seu casamento com todas 

aquelas que viviam sob o mesmo teto que ele – ou seja, na República - pode ser interpretado 

como a tentativa de atribuir valor e reconhecimento ao seu comprometimento com elas, bem 

como, seu domínio sobre suas rainhas. Dado que a polícia do estado nigeriano frequentemente 

usava como pretexto para invadir Kalakuta a busca por mulheres sequestradas por Fela, o 

casamento com elas simbolizava uma relação de livre escolha delas em fazer parte da república. 

A importância de entender a construção dessa negritude, de sua consciência pan-africanista, 

para além da correspondência militante dado suas influencias familiares, repercute em enxergar 

as limitações de suas prerrogativas, dado que seu ativismo político não impediu de reproduzir 

a subalternização da mulher frente ao homem. A cristalização da imagem de Kuti como 

representante de algo pronto, de uma representatividade política africanista faz perder de vista 

naquilo que reverberou historicamente, ao passo que é essencializada, dando lugar a uma 

idolatria. Em outro extremo, identificar que o caráter político de suas músicas poderia estar 

associado à uma projeção que buscava sucesso através da negritude ou lucrar com a 

africanidade, são valores incompatíveis com a trajetória de Fela Kuti, dado que exatamente pelo 

conteúdo politizado, teve a circulação de diversos de seus discos proibida no exterior.  

As trajetórias de vida são indissociáveis dos contextos históricos que se desenrolam, 

nesse sentido, em períodos de transformações ou períodos turbulentos da história como enuncia 
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a antropóloga Veena Das, as pessoas podem ou em alguns precisam reformular sua existência. 

Nesse sentido, a autora nos convida a pensar a trajetória de vida individual partindo da análise 

das permanências e novidades que os modos de vida incorporam ao longo da passagem do 

tempo. Precisamente sobre a alcunha de sobrevivente a estudiosa aponta para as consequências 

de uma identidade que não se constrói por escolha ou auto denominação, e sim pela conjuntura 

histórica com a qual sua vida foi transformada e submetida, problematiza a definição da vida 

pela morte empreendida em compasso com projetos políticos. 

As subjetividades afetadas são igualmente reformuladas por ele, ao passo que não se 

debate a escolha por resistir ou submeter-se, e sim por quais meios o indivíduo trilhou sua 

trajetória frente à contextos de transição política marcados pela violência do estado. Como uma 

maneira para entender as relações entre violência e subjetividade, Veena Das propõe identificar 

no testemunhar o ato de atribuir sentido às experiências através da criação de uma narrativa. A 

subjetividade do narrador age como uma maneira de criar significados às injúrias sofridas 

realocando o presente e o passado, sendo parte então, da profundidade temporal dos 

testemunhos, a autora argumenta ainda que os testemunhos podem ser uma possibilidade para 

se entender as continuidades das injúrias imbricadas na violência política nas relações atuais 

(WAHBEH, p. 33, 2021). 

 

A Nigéria, o Estado e o Músico  

 

A invenção da Nigéria, a definição do seu limite territorial e a construção da burocracia 

interna, ocorreu em 1914, a partir da fusão entre os protetorados britânicos do norte e sul da 

então chamada Companhia Real do Níger, essa junção levou a formação de um Estado colonial 

e de uma administração nacional incipiente. Paulatinamente, em meio aos percalços das 

Segunda Guerra Mundial, a coroa inglesa iniciou a transição da colônia para um governo 

autônomo e local.  Sobre essa relação entre metrópole, colônia e a fundação do Estado-colonial, 

pensadores como Mahmood Mamdani  (1996) entendem que a criação das estruturas dos 

estados coloniais mesmo que liderada por representantes locais, não deixavam de operar o poder 

como intermediários no exercício das políticas favoráveis à metrópole. Desse modo, mesmo 

que a elite agora seja local, a política continua a ser conivente aos interesses externos. 

Sucessivos golpes militares marcaram a história dos anos iniciais da Nigéria independente, e 

perduraram ao longo dos anos 1970, 80 até 1999. 

A exploração dos recursos nacionais e a unificação e delimitação do estado moderno 

nigeriano, mesmo após a independência em 1960, continuou a ser realizados pelo uso da força 
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como meio de se fazer política. Nesse sentido, os conflitos subsequentes no período pós-

colonial para além da alcunha de “guerra civil”, podem ser pensados como fruto desses 

repertórios coloniais que não se extinguiram como práticas políticas inclusive ao fim do período 

colonial, mesmo que sejam limitados por marcos temporais.  Características étnicas, culturais, 

religiosas e políticas, amalgamadas pelo ímpeto da governança em forma uma mesma nação, 

em uma realidade prática, seja urbana ou rural, não representam consenso ou unidade, e essas 

diferenças as vistas do Estado nigeriano independente, eram percebidas com desconfiança, 

como um desafio a estabilidade do país, isto é, um entrave a formação de um Estado-Nação 

moderno que tivesse fôlego para representar um sistema coeso e homogêneo, tido como 

requisito básico para o nascimento de uma nação que se projeta internacionalmente no mundo 

globalizado e capitalista.  Modernizar o país, significou educar a todos através das instituições 

do colonizador, exercendo o domínio do poder estatal na região por esses mecanismos. 

Com efeito, a Guerra da Biafra105 (1967-1970) figura entre os marcos de maior 

visibilidade desse imperativo político nigeriano unificador e homogeneizador, que em defesa 

da Nigéria moderna, empreendeu a guerra como tática contra os civis.  Paradoxalmente, para 

Kuti, a divisão da Biafra representava o caminho certo para a Nigéria naquele momento ao 

identificar que no ceio dos ideais pan-africanistas a ideia da unidade total não está atrelada a 

unidades burocráticas baseadas nas políticas coloniais. Em suas palavras: 

 
“Os biafrenses estavam certos pra caralho em se separarem cara. Se aquilo era 
separatismo, era separatismo de boa. Porque separação era o que poderia ter unido a 
África naquela época; a partir da separação a gente poderia ter se unido novamente. 
Mas por que não se separar quando a gente foi colocado junto à força?” (MOORE, 
2011, p.85) 

 

Ainda sobre a Biafra, o artista pontua que naquele momento enquanto a guerra 

acontecia, suas composições não refletiam qualquer consciência ou preocupação com esse 

conflito, sua preocupação naquele contexto estava voltada em conseguir fama e dinheiro através 

de sua música, e por conta disso, em 1969 vai para os Estados Unidos, não é o mesmo cara que 

retorna para Nigéria em 1970 e em poucos anos, funda a República de Kalakuta. 

Olusegun Obasanjo fora o ditador à época em que Kalakuta, a comuna de Kuti, torna-

se mais frequentemente e violentamente atacada pelos destacamentos militares. Por ironia ou 

 
105  A Guerra de Biafra foi o conflito originado da intenção da região sudeste do país de se tornar 

independente, eclodiu em 1967 e ceifou mais de um milhão de vidas, chega ao fim somente em 1970 com a derrota 
dos secessionistas e, a vitória do governo federal nigeriano. Ao sufocar as dissidências internas, o Estado 
concentrou maior poder e simultaneamente aparelhou as instituições da nação a fim de facilitar os meios para 
exercer formas de controle social, ampliando com isso a dimensão de seu poder sob o território nacional 
(MUNHOZ, 2020, p.23-25). 
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não, Obasanjo e Kuti já se conheciam desde a infância, uma vez que são oriundos do mesmo 

vilarejo  até certo momento de suas vidas, dividiram espaços de sociabilidade. Nascido em 

Abeokuta, no Estado de Ogun, em 5 de março de 1937, Obasanjo entrou para o exército 

nigeriano em 1958, e durante a guerra de Biafra, foi comandante da terceira Divisão de 

Fuzileiros Navais e, posteriormente, em 1976, torna-se chefe de estado após a morte de seu 

antecessor Mohammed (MUNHOZ, 2020, p.28). Durante sua trajetória, diversos foram os 

líderes militares chefe de estado na Nigéria que perseguiram Kuti, no entanto é sob o comando 

de Obasanjo, que Kalakuta sofre seu desmonte quando na noite de 18 de fevereiro de 1977, mil 

soldados do exército nigeriano – incumbidos pelo então ditador – cercaram a república e 

atearam fogo no local. Além disso, Fela descreve a violência e truculência com a qual todos e 

todas que estavam ali sofreram, o estupro das mulheres, o açoitamento, surras, garrafadas, e 

sem dúvidas, o maior pesar do artista recai sobre o a morte de sua mãe, Funmilayo, que aos 77 

anos foi arremessada da janela durante o ataque pelos sodados e morre em decorrência dos 

ferimentos. Kuti descreve o fim de Kalakuta através das chamas em seus discos subsequentes 

a esse episódio “Sorrow, Tears and Blood” de 1977 e “Unknown Soldier” de 1979.   

  Kuti e Obasanjo, cada qual ao seu modo, acreditavam em projetos diferentes para seu 

país e seu povo, de modo que, na perspectiva do chefe militar, a existência do artista e de sua 

comuna representavam um inimigo, uma oposição a ser vencida. O projeto do governo militar 

em manter a unidade territorial nacional, pode ser resumido no ímpeto de desenvolver a 

homogeneidade social e cultural a fim de cristalizar uma identidade nigeriana, invisibilizando 

dessa forma, as diferenças e dissidências. Com efeito, Kuti se opunha a esse cerceamento das 

identidades e da consciência individual ou coletiva que, em sinal de afronta às imposições, 

nomeia sua casa – e imediações – uma República independente. Ao identificarmos esse espaço 

como uma via alternativa ao estado nigeriano daquela época se delimita igualmente, um dos 

perfis do indesejado, do inimigo da nação nigeriana.  

Na obra “Políticas da inimizade” de Achille Mbembe, o autor associa o uso da força 

contra os sujeitos indesejados ou os inimigos da nação, como uma ferramenta legítima para 

garantir a hegemonia do Estado, de modo que a guerra civil ou a ideia de conflitos permanentes, 

justificam uso continuo, irrestrito e institucionalizado da morte e dominação desses corpos 

residuais e inferiorizados reforçando as normas sociais estabelecidas pelo poder dominante. 

Podemos pensar, nessa linha teórica, que a formação de um perfil do indesejado e a perseguição 

do mesmo, podem representar os modos de vida que não condizem com o projeto do Estado-

nação, do nacional, civil, que deve ou merece ser protegido pelas instituições, leis e direito 

humanos do estado moderno. Inserindo, então, a análise da obra de Carlos Moore sobre a vida 
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de Fela Kuti, suas inúmeras prisões, mais de 130 canções, mais de 300 processos e mais de 20 

esposas, criador de sua própria república e gênero musical, nesse espectro do perseguido e 

resistente, conseguimos pensar as relações entre a política nigeriana nos anos 1970 e a 

construção da sua nação no pós-independência.  

 

Algumas considerações 

 

Neste artigo, ressaltamos que trajetórias de vida biografadas são valiosos recursos para 

a diversidade das narrativas históricas. Artistas fazem arte, e por opção (ou não), também 

podem fazer dela política, fugindo do utilitarismo ou da simples relação entre o que é produzido 

como representativo do período histórico que se insere, analises de biografias devem fugir de 

compreensões estanques ou depositárias, identificando as dinâmicas com as quais estão 

interconectadas. Associar a uma trajetória individual a resistência é pensar como em períodos 

históricos turbulentos e de transformação do pertencimento social, colocam modos de vida no 

patamar de resistência ou de inimizade. Sob quais aspectos se delimita o indesejado? “Seus 

sucessivos confrontos com regimes corruptos e repressivos – tanto civis quanto militares – 

fizeram dele um herói em seu país (...) Fela seduziu todas e todas aqueles e aquelas que se 

opunham as ordens estabelecidas e as elites dominantes” (2011, p.15) Sobre o ativismo musical, 

Carlos Moore afirma que “Fela descreveu para milhões, dentro e fora da África, como 

multinacionais estavam violentando um continente interior com a cumplicidade ativa de 

ditadores locais, os quais ele chamava pelos nomes, atacando-os de frente” (IBID, p.18). Frente 

a isso, Moore quer trazer, em sua obra, novo sentido o que ele narra como a tentativa de “mostrar 

alguns aspectos relevantes a respeito do Fela Kuti político que eu conheci, sem idealiza-lo e 

com o devido respeito a quem ele realmente era e ao que defendia” e com isso, intenciona se 

afastar das imagens advindas do que ele chama de fantasias criadas pela imprensa africana, 

dominada pelas elites, que deturpavam a mensagem política de sua trajetória de vida, o 

colocando como bandido, drogado e Kalakuta como um harém orgiástico de prostitutas e 

refúgio para niilistas (IBID, 2011, p.16). Questionando as caracterizações de polígamo, 

fanfarrão, maconheiro e desajustado, o sociólogo cubando identifica que a encenação dessa 

postura escandalosa de Kuti era o que o munia de capital político. dado que “desafia em sua 

própria vida convecções sufocantes” (IBID, 2011, p.19). 

Independente das críticas feitas – principalmente no que tange as mulheres - Moore 

está comprometido com o militante pan-africanista, criador do Afrobeat que mesmo sendo filho 

de uma ativista nigeriana e um pastor protestante e sindicalista tornou-se africano ao tornar-se 
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pan-africanista e assim, politizou sua existência englobando aí sua prática individual, sua 

música, sua morada - Kalakuta.   
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NARRATIVAS MISSIONÁRIAS E A RETÓRICA DA ALTERIDADE: OS ESCRITOS 

E A TRAJETÓRIA DE ROBERT HAMILL NASSAU NO CONGO FRANCÊS (1875-

1914) 

João Guilherme Züge106 

RESUMO: Este relato parcial de pesquisa se volta ao tema de minha dissertação, e tem como 

objetivo apresentar as principais considerações metodológicas sobre a tipologia de fontes 

estudada até o presente momento: as narrativas missionárias. O missionarismo protestante 

moderno foi um processo demarcado pelo deslocamento de homens e mulheres oriundos de 

diversas nacionalidades e denominações protestantes em direção ao chamado mundo “não-

ocidental”, entre o final do século XVIII e a primeira metade do século XX. Conforme busco 

demonstrar neste texto, a partir do estudo da trajetória do missionário presbiteriano 

estadunidense Robert Hamill Nassau no Congo Francês (1875-1914), os escritos desses sujeitos 

podem ser lidos a partir de uma dupla chave de análise. Por um lado, busco atentar ao fato de 

que, ao descreverem copiosamente as suas experiências, os ambientes e as pessoas com as quais 

interagiam, Nassau e outros(as) missionários(as) seguiram um determinado padrão narrativo – 

a “retórica da alteridade” –, que contribuiu para a construção estereótipos e um imaginário sobre 

o mundo colonial para os públicos metropolitanos. Por outro lado, ao analisar os limites de seus

discursos, parece-me possível atentar às incertezas, tensões e ambiguidades que marcam as

relações entre os missionários, as populações africanas e os demais agentes coloniais, que se

apresentam a nós a partir de rupturas nos padrões narrativos dos textos missionários. Assim,

amparado nas considerações da literatura pós-colonial, busco apresentar alguns aspectos

presentes nas narrativas de Robert H. Nassau que tendem caracterizá-las como resultado das

tensões entre esse modelo narrativo da “retórica da alteridade” e a produção de “alteridades

móveis” no contexto de negociação cultural nos domínios coloniais franceses.

Palavras-chave: Missionários; Protestantismo; alteridade; África; colonialismo. 

O movimento missionário protestante e a trajetória de Robert H. Nassau 

106 É graduado em História – Licenciatura e Bacharelado, pela UFPR, e atualmente é mestrando na mesma 
instituição, com bolsa do CNPq. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6168776936738427. Email: 
joaozuge14@gmail.com.   

http://lattes.cnpq.br/6168776936738427
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O presente texto parte de questões iniciais do desenvolvimento de minha dissertação, 

de maneira que prefiro identifica-lo como um relato parcial de pesquisa. Através dele pretendo 

apresentar um esboço da metodologia a partir da qual tenho analisado a principal tipologia de 

fontes de minha pesquisa: as narrativas missionárias. Meu contato com essas fontes teve início 

ainda durante a graduação em História, na UFPR, quando analisei os discursos missionários a 

partir da Conferência Missionária Mundial (1910), tendo como questão central a relação destes 

com as categorias raciais utilizadas nas descrições sobre a África (ZÜGE, 2020). Já no 

mestrado, passei a estudar a presença missionária protestante no Congo Francês, tendo como 

objeto as narrativas de Robert Hamill Nassau (1835-1921). Partindo das questões esboçadas em 

minha monografia, mas buscando ir além destas, construí minha problemática de pesquisa em 

torno de duas perguntas gerais: de que forma as narrativas de Robert H. Nassau retratam a 

participação ativa de africanos na missão? É possível identificar os pontos de negociação 

cultural e de inculturação (MBEMBE, 2013, p.64) do cristianismo através desses textos?    

A trajetória desse missionário presbiteriano-estadunidense me interessou, em primeiro 

lugar, pela sua longa estadia no continente africano e por, assim, ter experienciado e narrado 

um período de rápidas transformações econômicas, políticas e religiosas. Ele atuou na parte 

ocidental da África, no então Congo Francês (atual Gabão), entre os anos de 1861 e 1893, 

período que coincidiu com o auge do colonialismo francês na região. A missão presbiteriana 

estadunidense se instalou no Gabão em 1842, no mesmo período em que os franceses davam 

os primeiros passos concretos no estabelecimento do domínio sobre aquele espaço (BUCHER, 

H. 1975). Essa missão, que tinha poucas relações com o poder francês (a não ser a inimizade,

por representar mais uma presença dos EUA na região) se instalou primeiramente no estuário

do Rio Gabão e na ilha de Corisco, tendo apenas paulatinamente avançado para o interior do

continente. Robert H. Nassau, que chegou no Gabão em 1861, foi um dos missionários

pioneiros nesse avanço para o interior, tendo sido o primeiro a estabelecer um posto missionário

entre os clãs que habitavam no curso do Rio Ogooué (GARDINIER, 1991).

Em 1893, trinta e dois anos após a chegada do missionário na África, o poder colonial 

francês, na pessoa de Pierre Savorgnan de Brazza, estabeleceu restrições sobre o ensino aos 

africanos, que passou a ser feito exclusivamente em língua francesa, fazendo com que os 

missionários estadunidenses (incluindo Nassau) tivessem que deixar o Congo Francês. Então, 

de 1893 a 1906, Nassau passou a atuar nos Camarões, um domínio colonial alemão. Isto é, 

como podemos analisar por esse panorama de sua trajetória, o missionário foi um observador-

participante tanto de contatos primários entre ocidentais e os povos Galwa, Fang e Bakèlè, 

quanto um narrador acerca da intensificação gradual das medidas restritivas do colonialismo 
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francês e alemão na África Ocidental. Foi também um observador das disputas comerciais e das 

grandes transformações culturais do final do século XIX naquela região.  

Mas antes de nos atermos a estes aspectos que marcaram as suas narrativas, é 

importante mencionar que a ida de Nassau e dos missionários presbiterianos para o Gabão, e 

posteriormente aos Camarões, não foi um fenômeno isolado. Constitui-se, na realidade, como 

parte de um movimento migratório de caráter temporário e religioso, e que se estendeu por um 

longo período, do final do século XVIII, até a primeira metade do século XX. Pode-se dizer 

que parte desse movimento se desenvolveu a partir de uma mudança teológica no interior do 

protestantismo, através da consolidação das sensibilidades religiosas próprias dos chamados 

“despertares religiosos”.107 A teologia dos grupos protestantes dos “despertares” foi marcada 

pela doutrina evangélica do “amor ao próximo”, a qual se traduziu em um ardente compromisso 

em “salvar o mundo”, que marcou o ímpeto missionário.   

A partir dessas mudanças teológicas, esse movimento, que iniciou de forma tímida a 

partir de Sociedades Missionárias Voluntárias, transformou-se em um amplo e capilarizado 

deslocamento de pessoas e também de instituições, que assumiu características globais e 

relativamente bem organizadas no decorrer do século XIX, e na primeira metade do século vinte 

XX. O seu objetivo principal era fazer a mensagem cristã conhecida por todos os povos, em 

especial aqueles ditos “pagãos”, o que podemos entender nesse contexto como “não-

ocidentais”. Dito em outras palavras, o “próximo” ao qual os cristãos deveriam amar, segundo 

as Escrituras, tornou-se o “Outro”, o “pagão”, ou o “não-ocidental” (BOSCH, 2002, p.365). 

Como podemos analisar, esse imaginário composto pelas sensibilidades religiosas 

próprias dos “despertares” foi também marcado pela consciência global e imperialista 

nascentes, bem como pelas condições concretas de deslocamento espacial que se tornavam cada 

vez mais acessíveis a esses sujeitos religiosos. Não por acaso, muitos missionários acreditavam 

que o avanço das potências imperiais europeias sobre a África e a Ásia significava uma abertura 

de portas para a concretização do mandato divino, do qual criam estar encarregados. Conforme 

retrata Eric Hobsbawm, de maneira sintética:  

 
O trabalho missionário não foi, de forma alguma, um intermediário da política 
imperialista. Muitas vezes se opôs às autoridades coloniais; quase sempre colocou os 
interesses de seus convertidos em primeiro lugar. Contudo, o sucesso do Senhor se 

 
107 O fenômeno dos “despertares” pode ser entendido a partir de seus principais centros irradiadores: 1- O Grande 
Despertar nas colônias norte-americanas, que consistiu em uma série de reavivamentos (revivals) ocorridos entre 
1726-1760, a partir do surgimento do metodismo e do reavivamento evangélico no anglicanismo; 2- O 
Reavivamento Evangélico (Evangelical Revival) ocorrido na Inglaterra entre os anos de 1787-1825, cuja 
repercussão nos EUA ficou conhecida como Segundo Grande Despertar (1790-1840). 
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dava em função do avanço imperialista. Ainda pode ser debatido se o comércio seguiu 
a bandeira, mas não há dúvida de que a conquista colonial abriu o caminho à ação 
missionária efetiva (HOBSBAWM, 2015, p.108). 

 

Um dos resultados dessa complexa relação entre sensibilidades religiosas e realidades 

imperiais, apresentada por Hobsbawm, foi a presença constante de missionários e missionárias 

na maioria dos espaços coloniais. E um aspecto relevante dessa presença, que chama a atenção 

de nós historiadores, é que esses sujeitos eram narradores bastante prolíficos, traduzindo parte 

dessas complexidades aos públicos coetâneos e a nós pesquisadores. Os missionários e 

missionárias produziram uma imensa gama de textos em formas de diários, relatórios, cartas, 

memórias, histórias, etnografias, entre outros gêneros narrativos. Eles e elas escreviam como 

uma forma de organizar e prestar contas de sua atuação para as Sociedades Missionárias que os 

enviavam, mas também como uma forma de divulgar o trabalho missionário para os públicos 

metropolitanos. Desenvolveu-se, assim, a chamada literatura missionária, que atuou como um 

“sistema de comunicação que ligava pessoas no Ocidente a situações que aconteciam no mundo 

não-ocidental”, e que acabou exercendo uma função central na arrecadação de pessoas e 

recursos para as missões protestantes (JENKINS, 1998, p.92)108. 

 Nesse quesito, Robert H. Nassau não só aderiu ao ímpeto narrativo, mas foi um ponto 

fora da curva. Segundo Raymon Teeuwissen, teólogo e autor de uma biografia sobre o 

missionário, Nassau escreveu mais que todos os seus colegas atuantes na África Ocidental 

juntos, sendo uma valiosa fonte sobre o período (TEEUWISSEN, 1973, p.80). Ele foi autor de 

dezesseis obras publicadas, entre 1864 e 1916, incluindo traduções da Bíblia e gramáticas para 

as línguas Benga-Bantu e Mpongwe, descrições do cotidiano missionário, relatos etnográficos, 

registros de tradições orais africanas, além de ter escrito poemas, cartas, e uma autobiografia 

não publicada.  

Embora exista essa ampla gama de fontes missionárias à disposição, como o caso de 

Nassau deixa claro, sendo muitas delas em formato digital, a preocupação da historiografia 

brasileira sobre a África e sobre esse fenômeno missionário tende a focar na sua manifestação 

católica e em domínios portugueses, o que se justifica pelo passado colonial brasileiro. Nesse 

sentido, a construção de meu objeto de pesquisa e dessa atenção à figura de Robert H. Nassau, 

apresenta-se como uma tentativa de ampliar os estudos sobre a África não-lusófona na 

historiografia brasileira e de desenvolver as pesquisas a respeito do missionarismo protestante 

nessas regiões. Tendo em vista o entendimento da trajetória de Nassau como um estudo de caso, 

 
108 Tradução minha: “They are in one sense communications systems linking people in the West with situations 
in the non-western world, and depending on the financial commitment of their supporters at home.” 
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o que possibilita a ampliação de algumas reflexões acerca de suas narrativas para outras fontes

missionárias coetâneas, volto-me, como mencionei anteriormente, ao processo inacabado de

construção de uma metodologia. Isto é, diante da possibilidade e da proposta de estudar essas

narrativas, de quais ferramentas de análise podemos lançar mão?

Narrativas missionárias: a retórica da alteridade e a intersubjetividade colonial 

A escolha de apresentar essa proposta no simpósio “Processos Migratórios, 

(re)construções culturais, trajetórias e biografias”, é significativa do ponto de vista de minha 

trajetória teórico-metodológica recente. Um dos caminhos que tenho trilhado é o de explorar as 

interfaces das narrativas missionárias com outras formas textuais coetâneas, a fim de identificar 

semelhanças, diferenças e especificidades ligadas ao processo estudado. Um dos termos 

empregados no título da apresentação – “retórica da alteridade – é, em si, fruto desse exercício.  

Para pensar essas possíveis interfaces com outras formas narrativas do período, eu me 

aproximei em grande medida da leitura de François Hartog sobre o que ele chama de “homens-

fronteira”. Segundo o autor, existe uma experiência comum, e também uma narratividade 

comum, entre os indivíduos que vivenciam os fenômenos migratórios ou de deslocamento. 

Conforme argumenta, os escritos desses “homens-fronteira” seguem uma estrutura narrativa 

semelhante, a qual ele denomina “retórica da alteridade”. Essa estrutura retórica consiste, de 

acordo com Hartog, em um esforço de tradução da diferença, uma forma textual que “visa 

transportar o outro ao mesmo – constituindo, portanto, uma espécie de transportador da 

diferença” (HARTOG, 1999, p.251-252). 

Embora a referência de Hartog seja a antiguidade, algumas considerações do autor me 

parecem úteis para pensarmos as experiências coloniais, tal como propõe Sílvio Correa (2005). 

Para sistematizar a leitura dessas narrativas, o autor francês destaca quatro aspectos, os quais 

podem ser identificados como etapas ou elementos de análise desse tipo de narrativa: A) A 

enunciação da diferença como uma inversão daquilo que já é conhecido; B) A comparação e a 

analogia aos aspectos semelhantes; C) A classificação e expressão daquilo que é extraordinário; 

D) E o reforço da dicotomia Nós/Eles ou Eu/Outro (HARTOG, 1999, p.251). 

Através desses elementos apresentados por Hartog, pude iniciar uma análise 

comparativa entre as obras de Robert H. Nassau e as narrativas e relatos de viagem de 

exploradores, como Paul du Chaillu (1831-1903), e sua obra Explorations and Adventures in 

Equatorial Africa (1868) e Mary Kingsley (1862-1900), e seu livro Travels in West Africa 

(1897). Embora o intuito central de Nassau na África fosse proselitista, ele foi um dos 
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missionários que buscou registrar as suas experiências e aquilo que havia visto, como uma 

forma de instruir seus colegas e, também, “contribuir com o avanço da ciência”. Nassau fez 

questão de mencionar mais de uma vez as suas importantes contribuições científicas, como a 

veiculação de seus textos na American Geographical Society, por exemplo, o que de fato parece 

aproximar alguns de seus escritos daqueles dos autores citados acima. 

Um dos aspectos marcantes da narrativa de Du Chailu a respeito da região da África 

Ocidental, por exemplo, é a descrição da flora e da fauna exuberantes – que, em seu caso, atua 

como um inventário de recursos naturais para as potências imperialistas. Conforme aponta 

Sílvio de Souza Correa (2021), um dos elementos centrais da construção dessa imagem da 

natureza do Oeste africano como exótica é a figura do gorila, que alimentava as teorias 

racialistas a respeito do “elo perdido”. Em partes de seus livros, Nassau compartilha dessa 

estrutura narrativa que produz uma imagem da natureza indomável e, por vezes, constitui um 

relato muito semelhante ao inventário de recursos naturais feito por Du Chailu. Em sua obra 

My Ogowe: being a Narrative of Daily Incidents during Sixteen Years in Equatorial-West 

Africa. o missionário narra diversas caçadas de gorilas, formas africanas de agricultura e gestão 

do território, o comércio, etc, e faz questão, novamente, de se apresentar como o “primeiro a 

enviar uma carcaça completa de gorila aos EUA” (NASSAU, 1914, p.243) e, portanto, como 

um contribuidor da ciência. 

Os paralelos com as narrativas de Mary Kingsley também são úteis para ilustrar essa 

aproximação textual, mas que, nesse caso, ocorre de maneira mais direta na medida em que a 

viajante esteve contato direto com Nassau. Conforme atesta Kingsley em seu livro supracitado, 

“estou em dívida com o Rev. Dr. Nassau pela grande quantidade de informações valiosas sobre 

a religião Bantu - informações que ninguém seria tão competente para dar como ele, pois 

ninguém mais conhece as tribos Bantu da Costa Oeste com o mesmo rigor e simpatia”. 

(KINSLEY, 1904, p.299)109. Nesse livro, cinco capítulos se dedicam à análise do “Fetichismo”, 

termo utilizado para descrever as religiões bantu, dos quais parte considerável provém da 

interlocução com Robert H. Nassau. Por esse motivo, sete anos após a publicação da primeira 

tiragem do livro de Kingsley (1897), a repercussão do nome do missionário, que é citado 24 

vezes, fez com que um dos influentes secretários das missões estadunidenses, Robert Speer, 

encorajasse a publicação de um livro próprio a respeito das práticas religiosas bantu. Assim, 

 
109 Tradução nossa: “I am indebted to the Rev. Doctor Nassau for a great quantity of valuable information 
regarding Bantu religious ideas—information which no one is so competent to give as he, for no one else knows 
the West Coast Bantu tribes with the same thoroughness and sympathy.” 
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em 1904, Nassau publica um longo relato “etnográfico”, marcado por um ponto de vista 

religioso, denominado Fetishism in West Africa (1904).  

Como podemos identificar, ainda que de maneira preliminar, há de fato uma 

correspondência entre os textos de viajantes e a narratividade missionária, que busca “traduzir 

a diferença”, nos termos de Hartog, mas acaba por produzir um “inventário” sobre a África. 

Não obstante, tratando-se do contexto do imperialismo, existe um aspecto político envolvido 

na “retórica da alteridade”, que me parece não ser contemplada pela noção de Hartog. Por esse 

motivo, acredito que seja necessário um complemento à noção de “retórica da alteridade”, a 

partir da noção de “Biblioteca Colonial”, cunhada pelo historiador Valentin-Yves Mudimbe.  

O autor congolês afirma que o conjunto de textos que traduzem o outro, aquilo que 

Hartog chama de “retórica da alteridade”, foi responsável pela construção de um conhecimento 

distorcido sobre a África. Conforme o autor, as doutrinas e os textos missionários partiram, em 

grande medida, de um espaço epistemológico que também era compartilhado pelos demais 

“sujeitos coloniais”. Este repertório presumia a superioridade da “Civilização ocidental”, que, 

sobretudo no caso dos missionários, significava também a superioridade da “Civilização cristã”. 

Como aponta Mudimbe, partindo dessa episteme comum, os missionários, em conjunto com 

antropólogos, ideólogos coloniais e exploradores, foram responsáveis pela construção desse 

conhecimento sobre a África, formando o que ele apresenta como uma Biblioteca Colonial.  

Isto é, constituiu-se, a partir desse conjunto de saberes que liam a África como “atrasada”, 

“selvagem” e “incivilizada”, uma generalização da experiência histórica ocidental, projetando-

a como uma “norma”, a qual atuou como justificativa moral para a “civilização e cristianização” 

das sociedades não-ocidentais (MUDIMBE, 1991, p.4; MUDIMBE, 2013). 

Então, na busca por uma metodologia para a análise das narrativas missionárias, a 

combinação dessas duas noções – de “Retórica da Alteridade” e de “Biblioteca Colonial”, tem 

me parecido um exercício importante. Esse procedimento tem permitido detectar a maneira 

como Nassau constrói a alteridade africana, e como ele justifica, direta e indiretamente, a 

presença de missionários na região.  

Contudo, a historiografia mais recente sobre o colonialismo tem destacado o fato de 

que algumas marcas dos discursos coloniais (nos quais enquadramos as narrativas 

missionárias), como as dicotomias, o distanciamento cultural entre metrópole e colônia, entre 

colonizador e colonizado, acabam por encobrir as incertezas, tensões e ambiguidades que 

marcam as relações nesse contexto. Ou seja, os estudiosos do colonialismo têm apontando que 

uma leitura atenta dos textos coloniais pode revelar algo a mais do que a construção da 

alteridade africana. Para além de retóricas muito bem estabelecidas, ou projetos coloniais 
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consolidados, há uma série de negociações, rupturas, improvisos e revisões nas relações, e 

também nas próprias formas de retratar os encontros entre os “ocidentais” e os “não-ocidentais”. 

Nesse sentido, a tese em voga é a de que a relação com os “colonizados” influenciou 

profundamente as práticas, os discursos e as identidades metropolitanas e coloniais.  

Nessa ótica, embora exista a construção da alteridade africana nos textos missionários, 

na prática, as relações e a intersubjetividade coloniais tendem a ser muito menos binárias; os 

missionários, enquanto “homens-fronteira”, viam-se continuamente questionados em termos 

identitários, éticos e políticos. Assim, passei a me perguntar se as narrativas missionárias, 

embora partam desse “molde comum”, não nos dariam também alguns indícios sobre essas 

(re)construções culturais e subjetivas. O segundo movimento de análise busca, então, as 

contradições, tensões, deslizamentos entre esse modelo narrativo da “retórica da alteridade” e 

as experiências coloniais, tendo em vista aquilo a Anne Johnston chama de “imbricação mútua” 

(JOHNSTON, 2003, p.9). Segundo a estudiosa do missionarismo protestante, é possível notar 

que as relações no “campo de missão” influenciaram mutuamente a construção das instituições 

e dos discursos missionários, tanto na África, quanto nas metrópoles.  

Esse exercício tem se mostrado particularmente promissor no caso da trajetória de 

Robert H. Nassau, na medida em que há uma ruptura em suas formas narrativas, que, ao que 

tudo indica, deveu-se em grande medida às relações no ambiente africano. O livro My Ogowe 

(1914) relata uma série de encontros com comerciantes, administradores coloniais, viajantes e 

africanos que moldaram a forma como Nassau entendia o seu trabalho, e como ele olhava para 

as atitudes de seus colegas, ou mesmo a dominação colonial. A título de ilustração, é possível 

destacar uma mudança bastante significativa e particular, que talvez indique a importância 

desse segundo eixo de análise.  

Retornando à trajetória do missionário: após a morte de sua esposa, em 1884, no parto 

de sua filha, Nassau se viu com a tarefa de criar uma criança como “pai solteiro”, o que, além 

de difícil por conta das questões concretas do clima, acesso a recursos e estruturas básicas, era 

considerado um tanto quanto questionável nos círculos missionários, que tinham papeis de 

gênero estanques. Nesse sentido, em 1889, cinco anos depois, o missionário acolhe em sua casa 

uma africana convertida ao cristianismo chamada Anyentyuwe, que se torna a “governanta” da 

casa e co-responsável pela criação de sua filha. O motivo de Nassau “acolher” Anyentyuwe, 

episódio narrado longamente em My Ogowe e em sua Autobiogrqfia, foi o fato dela ter sido 

expulsa do convívio da missão, por outro missionário. Após ter sofrido um abuso sexual, por 

parte de um africano converso e ter engravidado, ela foi acusada de “imoralidade sexual” e, 

então, impedida de permanecer no convívio da estação missionária.  
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Um aspecto marcante da aproximação que ocorre entre ambos, é que a relação próxima 

que Nassau desenvolve com Anyentyuwe acaba por colocar ele em uma situação delicada com 

seus colegas missionários. Ele passa a ser acusado de manter relações sexuais com a gabonesa, 

o que serviu de estopim para uma série de conflitos. A partir desse momento, é possível notar 

um ponto de ruptura na percepção de Nassau acerca da presença missionária como um todo: a 

convivência de Nassau com Anyentyuwe e a interlocução que os dois passaram a ter resultou 

em uma série de denúncias do missionário aos seus colegas e suas práticas, inclusive acusando-

os do racismo implícito nas suas ações. Conforme descrito no relatório de Nassau à Conferência 

Missionária Mundial (1910), ele via no racismo de seus colegas um empecilho às missões:  

 
Conheci missionários que pareciam ter tido apenas um sentimento de dever de levar 
o Evangelho a sujos, degradados, companheiros da raça humana. Eles sentiram uma 
antipatia pessoal pela cor, sujeira, vermes e rostos feios. Os nativos sem querer viram. 
Primeiro, sem dizerem algo desrespeitoso, eles silenciosamente lhes deram obediência 
externa. Mas eles nunca lhes deram respeito, nunca abriram seus corações para eles. 
Os ensinamentos de tais missionários falharam (WMC, 1910, pp.21-22). 

 

É evidente que outras relações coloniais também tiveram impacto na percepção de 

Nassau a respeito da missão protestante. Mas o caso de Anyentyuwe ganha destaque por se 

apresentar como uma mudança mais concreta na proposta literária do missionário. Em dois 

livros produzidos após a sua aposentadoria, o primeiro intitulado Tales Out of School (1911), e 

o segundo Two Women: the lifes of two african Christians (1911), Nassau parece confundir os 

moldes da “retórica da alteridade” a partir de uma tentativa de se colocar na perspectiva de 

mulheres africanas.  

Em Tales Out of School, o missionário parte da interlocução com Anyentyuwe para 

resgatar episódios das escolas missionárias a partir de uma perspectiva africana. Como resume 

Nassau:  

 
Relatórios missionários são escritos todos os anos a partir de suas estações, escolas e 
igrejas; e alguns extratos são impressos por seus Conselhos de Administração para 
informações dos colaboradores da causa. Esses extratos são verdadeiros, interessantes 
e instrutivos. Mas eles estão incompletos. Eles representam o ponto de vista dos 
obreiros estrangeiros. Eles são como a circular oficial do diretor de qualquer 
instituição na América. Mas, se um visitante pudesse encontrar-se em particular com 
os alunos daquela instituição, ele poderia receber outro relatório - o ponto de vista do 
aluno. Portanto, esses contos dão um aspecto das ocorrências na Igreja e na escola que 
geralmente não são apresentadas nas cartas missionárias. Sei que as ocorrências foram 
reais, por minha própria observação ou pelo testemunho de testemunhas cristãs. 
(NASSAU, 1911, p.21) 
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Já na obra Two Women, que não foi publicada à época porque, conforme apresenta 

Nassau no prefácio, “o editor suplicou para que eu o omitisse, dizendo que traria ‘danos a causa 

das missões estrangeiras’” (BUCHER, 2014, p.29)110, o missionário apresenta a trajetória de 

duas mulheres africanas, a própria Anyentyuwe e Ekâkise, que se converteram ao cristianismo 

e participaram ativamente da missão estadunidense entre 1875 e 1903. Nessa narrativa 

“biográfica” – que foge aos padrões das narrativas missionárias – Robert H. Nassau tece duras 

críticas aos seus colegas missionários, bem como às lideranças africanas da igreja local pelo 

tratamento com relação às duas mulheres. São citados diversos exemplos de práticas 

“disciplinares” adotadas pelos missionários, como a suspensão e a expulsão de africanos, a 

circunscrição da ação africana à autoridade missionária, etc, e, novamente, são apresentadas 

denúncias contra o racismo.  

Essa inversão narrativa ainda precisa ser analisada criticamente a partir de uma 

interlocução com os estudos de gênero, na medida em que o autor não deixa de produzir a 

alteridade africana – e em específico a alteridade feminina africana – a partir desses livros. 

Contudo, os elementos críticos à missão corroboram para a hipótese sobre uma mudança na 

proposta narrativa do autor estudado, a qual pode ser entendida como um indício da formulação 

de novas posturas ético-políticas. 

Portanto, tendo como base esses aspectos apresentados preliminarmente, o caminho 

de pesquisa a ser percorrido se volta a compreensão do papel da intersubjetividade colonial, ou 

seja, das relações afetivas, dos desafetos, e das tensões com demais agentes coloniais, na 

alteração da forma de narrar e de entender a missão protestante, no caso de Robert H. Nassau. 

Metodologicamente, me parece possível, e necessário, entender as narrativas missionárias a 

partir desse duplo eixo apresentado: isto é, identificá-las como fruto das tensões entre o modelo 

narrativo da “retórica da alteridade” e a produção de “alteridades móveis” no contexto de 

negociação cultural nos domínios coloniais. 
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A MORTE E SUA MUDANÇA DE STATUS: DO PODER SOCIOECONÔMICO À 

PERSONALIDADE E INDIVIDUALIZAÇÃO DO FINADO – A IDENTIDADE E 

UNICIDADE EM TEMPOS MIDIÁTICOS 

Lidiane Fraga da Silva111 

RESUMO: O presente estudo analisa as mudanças percebidas nos últimos anos, em que, 

imersos em redes sociais nas quais cada um estampa um tipo de personalidade, seja do 

aventureiro ao estudioso, do comportado, trabalhador, pai de família, a morte não poderia, como 

manifestação cultural, se manter alheia a este novo comportamento e ao inconsciente coletivo. 

Se até poucas décadas, os túmulos de pessoas com destaque social era adornados com alegorias, 

símbolos funerários, materiais nobres como mármore, hoje, a suntuosidade cede espaço à 

identidade, à personalidade, ao ser único que ali habita eternamente. As mudanças podem ser 

percebidas não apenas na arte e material utilizados, bem como nas fotografias, gostos e objetos 

pessoais. A morte vai perdendo a sisudez e dando espaço a novas formas de vivenciar e 

enfrentar a perda, a dor, o luto. Analisar-se-á a forma como o imaginário coletivo amplamente 

trabalhado por Jung, junto às redes sociais e os processos de individualização modificaram e 

vêm modificando as características histórico-culturais que envolvem os ritos fúnebres e 

sepultamentos no século XXI .Logo, um comparativo entre lápides e ritos do século XIX e as 

manifestações e construções  atuais servirão de base para analisar as mudanças, permeadas pelas 

novas idéias que modificaram o inconsciente coletivo em torno da  morte . 

Palavras-chave: ritos fúnebres; inconsciente coletivo;  personalização. 

A insustentável leveza da morte 

A morte. A tão temida morte. Tão normal quando o nascer é o morrer, mas o ser 

humano cria formas para que o falecido não se perca na memória e nem como indivíduo mesmo 

que material. 

Os exemplos são inesgotáveis:  queima em piras para a purificação da alma, o Egito 

Antigo onde a preocupação era a preservação da alma e seu bem-estar no além, no interior da 

111 Pós-graduada em Arteterapia pela Universidade Feevale/RS, graduada em História pela Universidade do Vale 
do Rio dos Sinos, pesquisadora autônoma sobre cemiteriologia, professora das redes municipais de Portão e São 
Leopoldo/RS. lidianefragasilva@gmail.com 



O papel das histórias e os desafios das humanidades 183 

China onde cinzas de solteiros são “casadas” para garantir a segurança e proteção de suas 

famílias. 

Cada cultura lida de formas diferentes com a morte, desde a dor, até a alegria, como 

alguns povos indígenas que vêem a morte como o retorno à mãe terra e ao que consideram 

divino. 

Não interessa o tempo, a cultura: a  morte é cercada de misticismo, superstição, medo, 

sacralidade. 

É possível afirmar  que o que muda de um meio social para outro, ou mesmo de uma 

época para outra, é a consciência (a percepção) sobre a morte: “ É essa consciência que se 

transforma no curso do desenvolvimento social” (OLIVEIRA, 2003, p.40). Assim, a morte se 

relaciona intimamente com a história, cultura, religião e política, criando uma teia de 

significados para cada período. A morte não permanece estagnada: seu conceito vai sendo 

acrescido de elementos que vão se formando no inconsciente coletivo. De certa forma, o 

simbolismo imaginário  que acompanha a psique da morte não pode ser interpretada como algo 

negativo, mas sim como mais um elemento capaz de transmutar e acompanhar as diversas 

culturas e mitos que rodeiam a morte. 

Nesse sentido, o próprio Jung  ressalta 

A nossa persona não passa de uma máscara da psique coletiva. É um compromisso 
entre indivíduo e sociedade, acerca daquilo que alguém parece ser. (...) Qualquer 
afirmação objetiva sobre a morte seria impossível. Assim, o problema jamais deveria 
ser transformado numa questão intelectual, mas dar atenção diferenciada e ousar 
outras concepções porque o inconsciente  oferece alusões metafóricas. (JUNG 1991, 
p. 128)

De certa forma, a dor  causada pela morte pode procurar os mais variados placebos 

para amenizá-la. Sabe-se que é comum seguir os cinco estágios do luto: a negação e o 

isolamento são os primeiros.  É um momento delicado, o choque da notícia, onde se deve 

aguardar  o momento mais oportuno para se aproximar do enlutado.O segundo estágio é 

caracterizado pela raiva, pois não é mais possível negar o fato e há o sentimento de revolta, de 

inveja e de ressentimento. A barganha segue como o terceiro estágio. O enlutado  começa a ter 

esperança de uma vida divina em troca de méritos que acredita ter o falecido ou ações que 

empreendeu. O quarto estágio é o da depressão. A impotência diante da saudade, da tristeza e 

da dor. O último estágio é o da aceitação: após externalizar os sentimentos anteriores, a 

tendência é que o enlutado chegue ao momento de ainda sentir saudade, mas uma saudade mais 

sossegada, conformada, tendo paz para organizar sua vida daí em diante. 
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Não se pode afirmar com certeza, mas é possível elencar a hipótese de que a fase da 

barganha seja crucial na construção do túmulo. A fim de garantir a salvação da alma, a vida e 

paz eterna , túmulos eram cobertos de símbolos funerários que remetiam à salvação, pureza, 

esperança. Percebe-se, nas imagens abaixo (figuras 1 e 2 ), o excesso de elementos que 

caracterizam tais sentimentos: na figura 1 é possível perceber além de toda a ornamentação, a 

mão com o dedo estendido para o alto, mostrando o caminho divino que deve ser seguido, além 

de uma pequena balança nas quais as boas atitudes serão pesadas para garantir a salvação divina. 

Já, na figura dois, a miscelânea de símbolos pode passar despercebida por um leigo, mas ali 

estão entalhadas todas as esperanças da família: o cordeiro de Deus, a taça na qual Jesus bebe 

na última ceia, cruzes e o próprio Jesus crucificado. 

 

 
Figura 1– Cemitério Católico de Bom Princípio/RS. Fonte: arquivo pessoal da autora 
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Figura 2– Cemitério Católico de Caará, Feliz/RS. Fonte: arquivo pessoal da autora. 

 

Através das imagens, podemos contextualizadas nas palavras de  Borges: 
 
 

Na vida cotidiana burguesa, o sentimento religioso em relação à morte era relegado 
ao segundo plano e praticamente não aparecia. Entretanto, quando o homem se 
deparava com a morte, esse sentimento torna-se visível, em geral, era concretizado 
por meio da arte funerária (...)  Aos poucos a atitude do homem diante da morte se 
torna  eminentemente um discurso de abrangência mais social. O burguês faz uso da 
simbologia religiosa para provar a si mesmo o grau de fé advindo da formação cristã 
(...) vai reforçar os valores do cidadão civil, um homem tido como rico, bom, 
generoso, que necessita ocupar um lugar de destaque na  sociedade vigente. 
(BORGES, 2002, p.122-123) 

 

A partir das palavras de Borges é possível compreender a importância que o túmulo 

exerce dentro da sociedade: ele serve como a perpetuação do falecido, o túmulo se torna seu 

local, sua morada, propriedade que garante a sua memória eterna. Logo, o túmulo enquanto 

espaço de memória, torna-se lugar sagrado para os vivos, tornando o falecido presente, mesmo 

depois de sua morte. Cada família, dentro de suas possibilidades, passou assim a construir 

túmulos cada vez melhores a fim de honrar a memória do finado, tornando-se também um 

diferenciador das classes sociais. Túmulos tornam-se o signo de sua presença para além da 

morte (ARIÈS 1977, p.46). 
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Todos iguais, tão desiguais, mas uns mais iguais que os outros 

A arte funerária deve ser julgada segundo seus próprios valores, pois encerra em si 

uma iconografia repleta de representações estereotipadas, como reflexo de uma atmosfera 

coletiva (BORGES, 2002, 162). Na afirmação de Borges há algo primordial para compreender 

a relação atual do indivíduo com a morte: a atmosfera coletiva. 

Jung afirma que nossa psique continua a elaborar seus símbolos diante da morte como 

se a vida psíquica fosse continuar. Isso traz à tona o inconsciente coletivo:  

O inconsciente coletivo não deve sua existência a experiências pessoais; ele não é 
adquirido individualmente. Jung faz a distinção: o inconsciente pessoal é representado 
pelos sentimentos e idéias reprimidas, desenvolvidas durante a vida de um indivíduo. 
O inconsciente coletivo não se desenvolve individualmente, ele é herdado. É um 
conjunto de sentimentos, pensamentos e lembranças compartilhadas por toda a 
humanidade. O inconsciente coletivo é um reservatório de imagens latentes, chamadas 
de arquétipos ou imagens primordiais, que cada pessoa herda de seus ancestrais. A 
pessoa não se lembra das imagens de forma consciente, porém, herda uma 
predisposição para reagir ao mundo da forma que seus ancestrais faziam. Sendo assim, 
a teoria estabelece que o ser humano nasce com muitas predisposições para pensar, 
entender e agir de certas formas. (MAGALHÃES, 2012, p. 159) 

Assim, não somos, então como supomos, tão autônomos e dotados de livre arbítrio. 

Há um conjunto de ideias compartilhadas por todos nós de maneira inconsciente, ideias 

mutáveis, que vão se ajustando aos novos tempos. Hegel acreditava que o ser humano nada 

mais era do que um longo resultado que ia se dando no decorrer do desenvolvimento histórico-

social, mas admitia que tal processo não era fácil nem óbvio, uma vez que o indivíduo travava 

uma luta consigo mesmo para ser livre (o inconsciente coletivo de Jung?), mas que, com sua 

persistência, garantiria a liberdade e o desenvolvimento total de seu espírito e consciência. 

(HEGEL, 2013, p.84). De certa forma Hegel relaciona, sem saber, por ser anterior a Jung, o 

inconsciente coletivo às amarras nas quais o indivíduo nasce preso e das quais precisa se libertar 

atingindo a plenitude. Entretanto, o que percebe-se é exatamente o oposto: as amarras estão 

cada vez mais fortes e os sujeitos mais presos e inconscientes sobre elas 

Realizando um comparativo, os primeiros túmulos neoclássicos que chegaram ao 

Brasil, em termos de estatuária e cantaria, são de aproximadamente 1870, vindos 

principalmente da Itália e França. Os modelos vinham prontos e eram vendidos em 

marmorarias. Tomemos como exemplo o Rio Grande do Sul e o escultor alemão Jacob Aloys, 

o principal expoente em arte funerária do Estado, tendo seu trabalho se encerrado em 1949. A
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partir disso, mudanças consideráveis nos estilos tumulares passam a ser perceptíveis com o 

passar dos anos. Materiais nobres, como o mármore carrara vão sendo substituídos por pedras 

de valor mais acessível, principalmente o granito. 

Mas, influenciados como somos por um inconsciente coletivo do qual não podemos 

fugir, nossos rituais também sofrem mudanças, lentas, por vezes, imperceptíveis.  

Ribeiro (2015, p. 68)  cria um termo de enorme relevância que é plausível de ser 

compreendido no contexto do inconsciente coletivo: ela faz um trocadilho entre a Idade Média 

e o que vivemos hoje, a Idade Mídia, uma contemporaneidade mascarada pelo ciberespaço. 

Nesse sentido, podemos tratar do afrouxamento do limite temporal posto pela morte rumo à 

ausência da temporalidade que seria afirmado e viabilizado pela memória, segundo Ricouer 

(1995, p. 146). 

Em outras palavras: as mídias sociais, em especial Facebook e Instagram criaram 

novas formas de se ver como indivíduo, algo que, consequentemente muda as percepções de 

vida e morte. 

Logo, redes como Facebook e Instagram podem servir de memorial aos perfis daqueles 

que faleceram. Há inclusive uma ferramenta específica para isso, com a qual o perfil não é 

apagado nem fica desapropriado, há uma tarja na foto de capa intitulada em memória de... Dessa 

forma, nas redes sociais a morte é vivida em um contexto diferente, associado à produção de 

sentidos, construindo novas formas de identidade e relacionamentos. 

É possível afirmar que as transformações tecnológicas vividas intensamente nas 

últimas décadas, com um fluxo inesgotável e constante de informações, gerou no indivíduo uma 

nova forma de ser e se ver no mundo. A produção e disseminação de novos conhecimentos, os 

intercâmbios, trocas, contextualizações, conduzem a mudanças no inconsciente coletivo, 

alterando articulações e dimensões até então aceitas pela sociedade. Entretanto, o sentimento 

de pertencimento do indivíduo, sua personalidade única, acabam por conduzir, mesmo após a 

morte, à suspensão do tempo, prolongando virtualmente sua própria existência. 

Nesse sentido, é fundamental ressaltar que o inconsciente coletivo não será modificado 

apenas pela ideia de prorrogar a morte através de mídias sociais. Os próprios ritos fúnebres e 

as estruturas tumulares estão recebendo diretamente essa influência, lenta, por vezes 

imperceptível a olhares mais desatentos, mas as transformações estão ocorrendo, o que era antes 

já não é mais o que é hoje. 

 

Quem é você na fila do pão? Identidade , personalidade e unicidade do finado 

 



III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 188 
03 a 05 de novembro de 2021 

 
Os grandes historiadores sempre avisaram aos pesquisadores para se manterem 

imparciais, de certa forma, distantes de seu objeto de estudo. A imparcialidade envolve 

veracidade, fontes e relatos fidedignos, além de um compromisso consigo mesmo do historiador 

de seguir sempre a verdade, mesmo que ela não lhe agrade ou conflite com suas hipóteses. 

Entretanto, manter-se distante de seu objeto de estudo é impossível: amamos o que 

pesquisamos. Se assim não fosse, não pesquisaríamos. Esse estudo necessita de um relato 

sincero por parte de quem vos escreve: minha paixão sempre foram os túmulos antigos. A partir 

de 1930 já considerava novos e  não tinha interesse por eles. Eram os túmulos do século passado 

com sua arte sacra, seus materiais diferenciados, a história daquelas pessoas que ali jaziam que  

me fascinavam. Olhava sim com preconceito para os túmulos novos, tanto que a parte nova dos 

cemitérios nem chegava a visitar por considerar os túmulos de gosto duvidoso. 

Com o passar do tempo, o registro de mais de cem cemitérios, a distância para outros 

locais, me obrigou a rever os cemitérios já conhecidos e aquilo que era considerado de mau 

gosto foi fazendo com que eu refletisse sobre tais mudanças. 

Fotos sorridentes, pertences pessoais do finado no túmulo, símbolos de times de 

futebol, e o próprio formato dos túmulos começaram a me causar uma sensação desconfortável: 

afinal, o que estava acontecendo? 

A epifania ocorreu ao visitar o cemitério Municipal de Montenegro/RS: ao procurar 

um túmulo por questões genealógicas, me deparei com um enorme castelo, um jazigo 

equivalente a uma casa de dois cômodos. Lá, uma menina de seus quinze anos estava sepultada. 

Ela era uma princesa e seria sempre lembrada por seus familiares como uma princesa, logo seu 

jazigo não poderia ser um simples túmulo. Mas um castelo. 

Neste momento, fez total sentido a ideia de que cemitérios são espaços de memória e 

que constituem uma maneira de prolongar a existência dos que partiram para além da 

morte.Túmulos e jazigos passam a ser muito mais do que lugares de memória, eles são a própria 

expressão da identidade e personalidade única do finado. 

Logo surge a pergunta inicial: quem é você na fila do pão? Ninguém quer ser mais um: 

cada um quer deixar sua marca no mundo. Assim como nas redes sociais cada um criava seu 

perfil conforme sua personalidade, passatempos, gostos, os túmulos passam a exprimir também 

essa identidade. Ninguém é mais um. É único. E assim sua memória é perpetuada entre os vivos. 

Desta forma, é possível considerar a hipótese de que o inconsciente coletivo, embora 

exerça controle geral, através das novas relações e mídias, determinou uma nova forma de 

vivenciar a morte, substituindo os símbolos sagrados que garantiam a honradez e salvação do 

morto, para garantir unicidade do sujeito, sua singularidade, não mais coletivo. 
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A afetividade da família está presente nesse processo das formas mais diferentes 

possíveis: frases, objetos pessoais, fotos descontraídas do falecido, túmulos diferenciados, 

contam, sem mesmo conhecermos, a história de quem está ali. Seu túmulo preserva sua 

memória, sua biografia e acalenta o coração da família diante da perda, uma vez que aquele 

local é único e sagrado para eles. 

Ao compararmos túmulos mais antigos com os atuais, percebemos nitidamente essa 

diferenciação. Os antigos se preocupavam com a salvação e eternidade da alma, os novos, em 

tornar único aquele que ali jaz. 

Nas figuras 3 e 4  é possível fazer essa comparativo entre os jazigos de duas mulheres 

que se assemelham na idade. Cada um pode contar algo sobre quem ali está, mas em intensidade 

diferentes. Como exemplo a figura 3 representa a finada, uma mulher em torno de 30 anos. O 

que é possível supor sobre ela é que era casada  pois o símbolo das mãos dadas no alto da cruz 

indica que ela espera por seu cônjuge Já na próxima figura, a 4, é possível inferir mais ainda 

sobre a personalidade da que ali está: a estrela representando um cometa remete a sua passagem 

breve mas brilhante pela vida, assim como as várias fotos mostram uma mulher descontraída 

que gostava de viajar, festejar, aproveitar ao máximo o que a vida oferecia. Cada uma dessas 

mulheres, ao seu modo, é representação de sua época e do inconsciente coletivo que ali 

imperava. Aqui não há espaço para avaliação estética mas sim sobre o que aquele jazigo nos 

conta sobre seu ocupante: sua história. 

 

 
Figura 3– Cemitério Católico de Portão/RS. Fonte: arquivo pessoal da autora 
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Figura 4– Cemitério Católico de Estância Velha/RS. Fonte: arquivo pessoal da autora 

Logo, a imagem sisuda que a morte passava começa a ceder lugar para contar a 

biografia daquele que ali, fisicamente, não mais está, mas continua na memória. Assim, tornar 

as memórias mais afetivas e felizes tornam-se um alento para o luto. 

A biografia não se limita apenas aos adultos: as crianças, cada vez mais ligadas às 

tecnologias, também recebem atenção especial em seus túmulos. Comumente, anjinhos orantes 

eram o ornamento mais comum para lápides de crianças falecidas, a criança tornava-se 

eternamente um anjinho no céu a olhar pela família. 

Figura 5– Cemitério Católico de Despique Pareci Novo/RS. Fonte: arquivo pessoal da autora 
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Figura 6– Cemitério Católico de Estância Velha/RS. Fonte: arquivo pessoal da autora 

 

Assim, analisamos dois contextos diferentes: na figura 5 a criança é representada como 

o ser angelical, o anjinho orante, que será recebida  no céu, vivendo a plenitude da vida eterna 

e olhando pelos seus que aqui ficaram. Pode-se dizer o oposto na figura 6: o menino é 

representado em sua totalidade biográfica: seu perfil é o de uma criança não angelical, mas uma 

criança que era criança, ativa e feliz, que realiza diversas atividades. Ao se deparar com o 

quadro de fotos que se tornou a lápide, compreendemos que a família, mesmo diante da dor, 

manteve uma atitude positiva, se assim pode ser compreendido, sobre sua perda: ele permanece 

vivo na memória de todos como era, ativo, serelepe, feliz. A tristeza não tem espaço nas 

memórias de um menino que viveu intensamente sua curta vida. Em relação a tal 

personalização: 

A consciência da finitude não é aprisionada, pelo contrário, somente esta consciência 
nos possibilita a continuidade real. A ilusão do infinito, na qual a modernidade está 
mergulhada, esta sim, nos aprisiona a um modelo ideal, inatingível, de seres humanos 
como deuses imortais, onipotentes, sempre belos e poderosos. Este modelo seguido 
traz a eterna insatisfação de nos percebermos sós, em uma busca fadada ao insucesso. 
A aceitação da finitude nos mobiliza ao desapego do perfeito. A morte possibilita a 
vida e seu ciclo natural. E isso não é limitador. ( FRANCO, 2007, p118-119) 

 
As palavras de Franco encontram em Ernest Becker, uma outra forma de aceitar a 

finitude da vida e seu ciclo natural. Segundo Becker superar as incertezas do amanhã é o maior 

desafio que a humanidade enfrenta. Morrer tornou-se uma anomalia no mundo atual, sendo um 

golpe ao nosso narcisismo (BECKER, 2007,p.78). Pode-se inferir que, ao construir um túmulo 

repleto de memórias, de características, algo singular, a anomalia que é morrer passa a ser mais 

aceitável na medida em que o finado permanece vivo e único na memória dos vivos, uma forma 

de driblar nossa incapacidade diante do inevitável. Além disso, podemos recorrer ao arquétipo 

do curador que, segundo Jung marca o adulto que acompanha o processo de morte da criança. 
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Ele teria o poder de curar, ajudar. Mas diante do fracasso resta apenas manter viva a imagem e 

memória da criança que partiu. 

A morte de adolescentes causa um impacto tão profundo quanto o da criança. 

Entretanto, o jovem no ápice de sua vida, a tem ceifada e sua trajetória que já era maior do que 

a da criança, interrompida. A perda, pode aparecer como símbolo funerário numa simples flor 

que foi quebrada ou em ramos de flores que seguem o ciclo da vida: nascer, crescer e morrer 

(figuras 7 e 8). Com a perda da sacralidade nos jazigos, objetos pessoais, fotos descontraídas, 

geralmente retiradas de seus perfis em redes sociais ou, até mesmo a construção de um 

mausoléu que represente a menina como eterna princesa dos pais foi uma das possibilidades 

encontradas (figura 9) como um enfrentamento da perda. 

 

 
Figura 7– Cemitério Luterano de Lomba Grande Novo Hamburgo/RS. Fonte: arquivo pessoal da 

autora 
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Figura 8– Cemitério Luterano Travessão, Dois Irmãos/RS. Fonte: arquivo pessoal da autora 
   

 
Figura 9– Cemitério Municipal de Montenegro/RS. Fonte: arquivo pessoal da autora 

 
Mas, mesmo com a morte, a dor, a saudade, a vida segue. Mas não segue sem a 

memória. Um caso interessante mostra o antes e o depois: o falecido era dono de um cachorro, 

que de tão amado tinha uma miniatura junto à sua imagem. Anos depois, a miniatura é 

substituída pela coleira do cachorro, Ele também partiu, momento de guardar também suas 

memórias junto ao seu dono (figuras 10 e 11). 
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Figuras 10 e 11: Cemitério Municipal de São Sebastião do Caí/RS. Fonte: arquivo pessoal da autora 

 

As imagens anteriores nos remetem diretamente ao pensamento jungiano e ao fato de 

os símbolos e histórias nunca permanecem estagnados, mas vão se adaptando às circunstâncias: 

 
(...) ao falar em arquétipos, o psiquiatra suíço abordou uma estrutura pasíquica e 
perceptiva preparada para receber e dar sentido a conteúdos simbólicos específicos. 
Ao falarmos em símbolo já nos referimos à ativação dessa estrutura pré-existente 
diante do impacto do indivíduo com sua história e com o mundo; jamais Jung se 
referiu a algo estático, cujo significado não é atualizado em cada contexto. Isso seria 
quase uma heresia psicológica. Nessa linha da Psicologia, o símbolo une uma 
manifestação conhecida à outra desconhecida, transcendendo sua expressão imediata, 
e encontra eco no inconsciente coletivo, que contém uma série de imagens que vão 
além dos limites da biografia de uma pessoa. Estas imagens configuram-se em padrões 
arquetípicos, sendo o arquétipo uma possibilidade de representação. (FRANCO, 2010, 
p.30) 

 

Seria ingênuo pensar que os símbolos não evoluiriam junto com o caminhar da 

humanidade, influenciando diretamente, mesmo que de forma inconsciente, seus rumos. A 

partir das imagens até aqui analisadas, é perceptível a força que as redes sociais exercem sobre 

as pessoas, ninguém está imune, mesmo os que se dizem “desconectados”. Nossa forma de ver 

a morte mudou drasticamente, dos rumos da fé e da salvação aos da personalização e 

singularidade do sujeito. Por qual outro meio, senão as mídias sociais, a morte foi tão 

descaracterizada e elevada a um outro patamar? 

Bauman defende que as redes sociais e a internet foram instrumentos para intensificar 

o amor líquido, ou seja, a relação pseudoamorosa da modernidade  líquida. Nesse contexto tudo 

é efêmero, passageiro e a solidez das relações é praticamente impossível. Nesse sentido, suas 

idéias sobre a modernidade líquida se pautam em dois pilares fundamentais: a substituição da 
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coletividade e da solidariedade pelo individualismo e a transformação do cidadão em um mero 

consumidor, de conteúdo ou mercadorias (BAUMAN, 2001, p. 128) 

Tal pensamento seria plausível para explicar a substituição da fé pela personalidade 

diante da morte?  Na Idade Mídia ser invisível tanto nas redes quanto em meio a um cemitério 

seria equivalente a morte em sua totalidade? Física, emocional, subjetiva, perdendo seu papel 

como sujeito único? A despersonalização total? 

De certa forma, os símbolos funerários eram comuns, utilizados com maior ou menor 

intensidade dependendo tanto do gosto quanto do poder aquisitivo daquele que mandava 

construir o túmulo. Mas hoje, não há coletividade, ao contrário, o ponto crucial está em 

justamente se afastar dela para não ser apenas mais um em meio à multidão. O individualismo 

diante da morte pode ser um dos expoentes mais claros da modernidade líquida, embora o foco 

esteja centrado com maior intensidade nas relações e no consumo do que na morte que sempre 

foi algo evitado dentro do possível. 

Mas analisando de outra maneira a questão, a liquidez das relações estabelecida nas 

redes sociais também é passível de ser observada sob outro aspecto: os obituários publicados 

no Facebook  (no Instagram a modalidade ainda não se popularizou): funerárias publicam os 

obituários dos falecidos. Jovens e crianças, comumente, geram maior “comoção”. São centenas 

de pêsames de desconhecidos que na verdade não sentem nenhum peso. Entre as centenas de 

pêsames raramente não há alguém que pergunte do que a pessoa faleceu. Essa enxurrada de 

pêsames sem peso não passa de  mais uma exemplificação das relações líquidas que 

estabelecemos, vivos ou mortos. Há uma pseudoempatia diante da dor alheia, sobrepujada pela 

curiosidade. 

Embora a liquidez na qual estamos mergulhados, é compreensível como o homem 

tenta enfrentar a morte: da sacralidade à personalidade, da honradez à memória saudosa, do 

coletivo ao individual. 

Muitas seriam as temáticas a serem desenvolvidas aqui sobre a representatividade da 

morte em tempos de individualização e sobre a personalidade do finado estar acima dos 

símbolos de fé e salvação. Nos diversos âmbitos é possível encontrar a singularidade do finado,, 

no pescador gremista (imagem 12), no tocador de gaita de boca (figura 13), no cantor de um 

grupo musical (figura 14), no homem apaixonado e pioneiro em seu trabalho (figura 15). Cada 

um, a seu modo foi representado por sua família dentro dos parâmetros que consideravam ser 

características únicas do finado. Era o que o tornava único, senhor de si mesmo, singular e, 

assim, para sempre na memória dos vivos.  
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Figura 12– Cemitério Municipal de São Sebastião do Caí/RS. Fonte: Fonte:arquivo pessoal da autora 

Figura 13– Cemitério Municipal da Feitoria, São Leopoldo/RS. Fonte: arquivo pessoal da autora 
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Figura 14– Cemitério Municipal de São Sebastião do Caí/RS. Fonte:arquivo pessoal da autora 

 

 

 
Figura 15: Cemitério Católico Imaculada Conceição Bom Princípio/RS. Fonte: arquivo pessoal da 

autora 
 

Considerações finais 

 

O presente trabalho buscou analisar a morte na atualidade através de diferentes 

prismas: História, Psicologia, Filosofia, redes sociais. Torna-se um quebra-cabeça intrincado 
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lidar com um assunto que é evitado pela maioria das pessoas, mas que necessita ser revisitado 

com um novo olhar a partir do contexto que estamos vivendo e que, utilizando o conceito de 

liquidez de Bauman, escorre pelas mãos pela rapidez com que somos acometidos diariamente 

por informações, novidades, modismos, novas formas de ser e e de sentir. 

A sacralidade foi substituída pela individualização. A fé e a salvação da alma cederam 

lugar a biografias pessoais. A morte passa a ser instrumento de perpetuação na memória dos 

vivos, sendo o finado não apenas mais um, mas único. 

Arrisco-me em afirmar que este contexto já está em mudança, lenta, mas ocorrendo, 

talvez de forma sorrateira sem  ser notada: a pandemia trouxe consigo outros ritos funerários. 

Velórios curtos, limitação de pessoas, caixões lacrados, ausência de despedidas ou homenagens. 

Não raras,  sepulturas abertas lado a lado, diferenciadas apenas por uma cruz com o nome do 

falecido. A pandemia da COVID19 trouxe consigo uma nova forma de encarar a morte, pelo 

menos até o momento: as pessoas deixaram de ser pessoas para se tornarem números em 

estatísticas. Não raro, em alguns cemitérios visitados, as sepulturas de acometidos pela doença 

eram evitadas pelos demais. Até mesmo o enterro, contava apenas com o sacerdote, algum 

familiar e a equipe da funerária devidamente preparada com seus equipamentos de proteção 

individual (EPIs).  

Somos imunes às mudanças. Bem ou mal somos seres sociais e recebemos a influência 

da sociedade que nos consome com voracidade, falta de empatia, individualismo e uma corrida 

desenfreada contra o tempo. Queremos viver, mas não envelhecer e morrer. 

Finalizo com a imagem mais comovente que encontrei até hoje (figuras 16 e 17): a 

única lápide de um transexual: ela nasceu David, mas sempre foi Daniela. Aos pés da simples 

sepultura a imagem do menino; na cabeceira, a Daniela orgulhosa de si mesma, única, singular. 

Mesmo na morte imprimiu sua personalidade, ainda que permeada por preconceitos. 
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Figuras 16 e 17: Cemitério Municipal de São Sebastião do Caí. Fonte: arquivo da autora 
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OS ESTADOS UNIDOS DA ÁFRICA, A PROPOSTA PAN-AFRICANISTA DE 

KWAME NKRUMAH 

Lucas Engel Sacht112 

RESUMO: O processo de independências do continente africano se viu envolto em diversas 

ideologias que buscavam, além da libertação do julgo colonial, a construção de uma nova 

sociedade na África. Destas se destacam o pan-africanismo, a negritude, o socialismo africano, 

o marxismo. Kwame Nkrumah foi a principal liderança do processo de independência da Costa

do Ouro, renomeada como Gana após a libertação em 1957, o primeiro da África subsaariana.

Nkrumah, de alguma forma pertencente envolto por todas as ideologias listadas acima, foi uma

das principais vozes que defendiam a integração continental dos novos países africanos. Com

essa integração, buscava-se a defesa da independência e a construção de uma África fortalecida

no cenário global. No caso do ganês, ele defendia não apenas um organismo regional, mas um

Estado que envolvesse todo o continente: os Estados Unidos da África. O objetivo desse

trabalho, derivado da pesquisa de mestrado, é compreender no que consistia essa proposta em

termos teóricos e práticos, quais foram as suas influências e como ela se inseria nos debates

políticos da contemporaneidade, especialmente aqueles que envolvem o Estado-nação.

Palavras-chaves: História da África; Estado; Kwame Nkrumah. 

Introdução 

Dentro dos processos de independência e libertação nacional que ocorreram no 

continente africano entre o final da década de 1950 até a década de 1990, o de Gana ocupa um 

lugar de destaque. O país foi o primeiro a conquistar sua independência do colonialismo 

europeu na África sul-saariana sob a liderança de Kwame Nkrumah e de seu partido, o Partido 

da Convenção Popular (BOAHEN, SURETE-CANALE, 2010, pp. 191-228). Mesmo após a 

culminância da independência de Gana em 1957, Nkrumah pretendia ir além, tendo em vista 

sua linha política extremamente vinculada ao pan-africanismo, o líder do novo país pretendia 

construir uma África unificada em um grande país de modo a salvaguardar sua libertação e 

112 Mestrando no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Paraná sob orientação do 
professor dr. Hector Guerra. Professor da rede municipal de ensino de Joinville-SC. Graduado em História – 
bacharelado e licenciatura (2018) também pela UFPR. E-mail para contato: lsacht@gmail.com. 
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garantir seu desenvolvimento. Sobre esta proposta unificadora de proporções continentais 

vamos nos debruçar neste trabalho. 

Para elaborar a análise proposta, baseamo-nos principalmente nas obras de Felipe 

Paiva Soares (2019), que traça um perfil intelectual das influências de Nkrumah; Guilhermo 

Navarro Alvarado (2018), que elaborou um amplo estudo e debate sobre o pan-africanismo; e 

Ama Biney (2007), biógrafa de Nkrumah. As fontes utilizadas foram os escritos de Nkrumah, 

principalmente o livro África deve se unir (Africa must unite!) de 1963, além dele:  Rumo à 

libertação colonial (Towards colonial freedom), escrito em 1947 e publicado em 1962; 

Consciencismo (Consciencism) de 1964; Neocolonialismo (Neocolonialism) de 1966 e Luta de 

classes na África (Class struggle in Africa) de 1970.  

 

As bases teóricas do projeto 

 

O projeto unificador africano de Nkrumah possui bases filosóficas vinculadas ao pan-

africanismo, ao socialismo africano e ao marxismo. Essas três ideologias, sempre estiveram 

dentre os fundamentos de seu pensamento, mesmo que em graus e posições diferentes ao longo 

de sua trajetória. Desse modo, é importante ter alguns marcos de sua trajetória em mente: 

Nkrumah teve contato com o pan-africanismo já em sua adolescência (SOARES, 2018, pp. 120-

159), na Costa do Ouro,113 mas foi nos Estados Unidos e na própria Inglaterra que ele 

desenvolveu suas visões sobre o futuro da África. Em 1935 ele foi aceito na Universidade de 

Lincoln e teve contato com movimentos sociais e com intelectuais pan-africanistas, pan-

negristas e marxistas por meio de suas obras ou, em alguns casos, até mesmo pessoalmente, 

dentre eles: Marcus Garvey, Karl Marx, Friedrich Engels, Vladimir Lênin, George Padmore, 

W.E.B. Du Bois, C.L.R. James, entre outros. 

A ideia de uma África unida e unificada em um grande Estado surge dentro do pan-

africanismo. Para fins de definições iniciais para este trabalho, conforme Peter Esedebe, 

entendemos o pan-africanismo como um “movimento político e cultural que considera a África, 

os africanos e os descendentes de africanos de além-fronteiras como um único conjunto, e cujo 

objetivo consiste em regenerar e unificar a África, assim como incentivar um sentimento de 

solidariedade entre as populações do mundo africano”(ESEBEDE, apud. ASANTE, 2010, p. 

873).  

 
113 Nome da colônia britânica que viria a se tornar Gana em 1957. 
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De forma mais precisa, o ímpeto unificador de Nkrumah surge com a leitura das obras 

de Marcus Garvey, jamaicano “pan-negrista” radicado nos EUA. Para Garvey a solução para o 

colonialismo e o racismo enfrentados pelos negros dos EUA e da África seria a constituição de 

um império africano que fizesse frente aos impérios europeus da virada do XIX para o XX. Tal 

império seria construído pelo que chamou de “recolonização” da África pelos negros da 

diáspora, que segundo ele dispunham de uma superioridade em relação aos africanos do 

continente (NAVARRO ALVARADO, 2018, pp. 146-157). Apesar de manter a proposta de 

um “superestado”, Nkrumah aos poucos se distancia de Garvey principalmente pela 

equivalência feita por ele entre africanos e negros, para Nkrumah, abranger os povos árabes e 

enfatizar o protagonismo africano era essencial para a libertação e unificação da África 

(SOARES, 2019, pp. 186-202). 

Além de Garvey, nos EUA Nkrumah se aproximou do marxismo de modo 

determinante. Sendo contemporâneo de importantes marxistas negros e africanos que moravam 

nos EUA ele pôde ter contato bastante direto com C.L.R. James, autor de Jacobinos Negros e 

George Padmore, trinitário que chegou a fazer parte do Comitê da União Internacional dos 

Trabalhadores Negros da Comintern. Além do contato com as obras de Marx, Engels, Lênin e 

com os sindicatos. Segundo Ama Biney, a metodologia e a terminologia marxista eram 

recorrentes nos trabalhos acadêmicos e textos em geral escritos por Nkrumah nos Estados 

Unidos. Sua postura em relação ao marxismo sempre manteve uma atitude criativa na análise 

das condições materiais africanas para a sua libertação (BINEY, 2007, p. 45-49). Destaque para 

a relação com a corrente leninista, que para além da relação mais nítida que o título de seu livro 

Neocolonialismo, último estágio do imperialismo (1966) tem com o clássico Imperialismo, 

estágio superior do capitalismo (1917), diversos aspectos de fundo político e filosófico 

leninista permeiam a trajetória de Nkrumah. Felipe Soares destaca alguns termos que se 

conectam entre os pensamentos dos dois intelectuais: a análise do imperialismo vinculada ao 

capitalismo; a ênfase no partido como vanguarda da ação política revolucionária; a elaboração 

de uma teoria revolucionária que baseie uma prática revolucionária (SOARES, 2019, pp. 169-

186).114 

Com estas influências, Nkrumah escreveu em 1945 seu primeiro texto de defesa da 

libertação africana: Rumo a libertação colonial. Nele surge a defesa da unidade da África 

Ocidental como forma de conquista, manutenção e desenvolvimento da liberdade africana. 

 
114 Podemos vincular também a defesa da autodeterminação dos povos de Nkrumah aplicado aos africanos a esse 
ideal defendido por Lênin. No entanto, esse pensamento encontra inspirações também em Marcus Garvey e no 
pan-africanismo dos congressos. 
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Apesar do recorte geográfico ser bem menor que o idealizado por ele posteriormente, os 

objetivos são praticamente os mesmos: a conquista e manutenção da liberdade dos povos 

africanos. 

Também em 1945, Nkrumah ruma para Londres com o objetivo de continuar seus 

estudos no doutorado, mas abandona a vida acadêmica para se dedicar exclusivamente aos 

movimentos de libertação. Junto com Padmore, ele participa da organização do V Congresso 

Pan-africano, na cidade de Manchester, já no mesmo ano. O congresso foi um marco para as 

posteriores libertações dos países africanos, visto que permitiu o encontro de vários daqueles 

que seriam as suas lideranças, entre eles o próprio Nkrumah.115 Além disso, foi em Manchester 

que se consolidaram tanto para Nkrumah como para o movimento em geral: o pan-africanismo 

com o protagonismo dos africanos, a aproximação com o socialismo, o objetivo da libertação 

total africana do colonialismo. 

Após o Congresso, Nkrumah retornou para a Costa do Ouro, passando a liderar o 

movimento pela independência do país através do Partido da Convenção Popular através de 

greves, boicotes, desobediência civil e outras formas de combate e resistência. Em 1952 ele é 

eleito primeiro-ministro da colônia, e em 1957 conquista a independência formal do país, 

alterando seu nome para Gana.116 Nkrumah permaneceu como chefe de Estado até 1966 quando 

sofreu um golpe militar. Foi durante esse período que ele elaborou três dos seus mais 

conhecidos livros: Consciencismo, África deve se unir! e Neocolonialismo. É nestes livros que 

se encontram as bases da proposta dos Estados Unidos da África. 

Importante destacar que esse é o período que Nkrumah está vinculado a uma corrente, 

bastante diversa, conhecida como socialismo africano. De modo geral, seria tentador ler o termo 

socialismo e automaticamente o resumir ao marxismo. No entanto, tal leitura seria simplista e 

equivocada. Apesar de diversos dos socialistas africanos se identificarem, serem influenciados 

ou se apropriarem de conceitos do marxismo, ele não pode ser entendido como uma simples 

adaptação do “socialismo científico” à situação africana. Sua definição atrelada ao passado 

africano já traz consigo a diferença do socialismo africano  com o marxismo: a inexistência das 

classes sociais no continente, e portanto da luta de classes, no período anterior à colonização 

 
115 Além de Padmore e Nkrumah, participaram do Congresso: Jomo Kenyatta, W.E.B. Du Bois, Hastings Banda, 
Dudley Thompson, Obafemi Awolowo, Jaja Wachuku, Peter Abrahams, Amy Ashwood Garvey. Para a lista 
completa de participantes: <https://www.marxists.org/archive/padmore/1947/pan-african-
congress/ch13.htm#s2>. Acesso em 17 de junho de 2021. 
116 Esse processo não se deu com a aceitação dos britânicos, apesar do que determinada historiografia busca fazer 
parecer. Não houve plano de “descolonização” ou de “transferência de poder” por parte dos colonialistas sem que 
os africanos os forçassem a isso, dessa forma não utilizamos esses termos no trabalho. 
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europeia. Em seu livro Consciencismo, Nkrumah nos fornece uma caracterização deste período 

“tradicional”, para o socialismo africano: 

 
A face tradicional da África inclui uma atitude em relação ao Homem que só pode ser 
qualificada, em sua manifestação social, como sendo socialista. Ela surge do fato de 
que o Homem, na África, é considerado primeiramente como um ser espiritual, um 
ser dotado originalmente de uma certa dignidade intrínseca, [...]. Essa ideia de valor 
original do Homem impõe tarefas de tipo socialista sobre nós. Aí estão as bases 
teoréticas do comunalismo africano. E essa base teorética se expressa no nível social 
em termos de instituições como o clã, destacando a igualdade inicial de todos e a 
responsabilidade de todos para com cada um. Nessa situação social, é impossível que 
surgissem classes no sentido marxista do termo (NKUMAH, 1974. pp. 68-69).117 

 

Para fins deste trabalho consideramos o socialismo africano como: a valorização de 

um passado africano pré-colonial com valores gerais de cooperação, comunalismo e 

igualitarismo como contraposição à forma capitalista de produção e sociedade introduzida pelo 

colonialismo europeu, a utilização deste passado africano como uma premissa para a construção 

dos países africanos após suas independências em sistemas políticos baseados na sociedade e 

não no indivíduo. Apesar das ressalvas quanto ao socialismo africano de modo geral, Nkrumah 

é taxativo ao se posicionar desde os momentos iniciais de sua trajetória política como marxista 

leninista, mesmo que em uma relação de aproximações e certos distanciamentos. 

 

A África de Nkrumah 

 

A construção do traço tradicional da África elaborado acima, baseia o que Nkrumah 

chama de personalidade africana, uma das bases para seu projeto unificador. Para ele, tal 

personalidade se constitui das três influências culturais do continente: a tradicional africana, a 

cristã europeia e a muçulmana árabe.  

 
Esses diferentes segmentos são animados por ideologias concorrentes. Mas como a 
sociedade implica uma certa unidade dinâmica, é necessário emergir uma ideologia 
que, atendendo genuinamente às necessidades de todos, substitua as ideologias 
concorrentes e, portanto, reflita a unidade dinâmica da sociedade e seja o guia para o 
progresso contínuo (NKRUMAH, 2021, p. 127). 

 

 
117 Tradução nossa. No original: The traditional face of Africa includes an attitude towards man which can only 
be described, in its social manifestation, as being socialist. This arises from the fact that man is regarded in Africa 
as primarily a spiritual being, a being endowed originally with a certain inward dignity, integrity, and value. It 
stands refreshingly opposed to the Christian idea of the original sin and degradation of man. This idea of the 
original value of man imposes duties of a socialist upon us. Herein lies the theoretical basis of African 
communalism. This theoretical basis expressed itself on the social level in terms of institutions such as the clan, 
underlining the initial equality of all and the responsibility of many for one. In this social situation, it was 
impossible for classes of a Marxian kind to arise. 
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O consciencismo seria a sua proposta de síntese dessas três heranças da sociedade 

africana como uma filosofia revolucionária da sua libertação e unificação. Tanto essa filosofia 

como a personalidade africana entendida a partir do socialismo africano, encontrariam, segundo 

Nkrumah, sua plena manifestação nos Estados Unidos da África. 

Outro elemento que Nkrumah compreende como comum a toda África é o 

neocolonialismo. Para ele este era o próximo desafio a ser combatido pelo continente após a 

conquista das independências. Através de uma profunda análise da reconfiguração econômica 

e política da relação entre o continente africano e os países centrais do capitalismo – inclui-se 

aí os Estados Unidos – Nkrumah compreende que a libertação africana ainda não era concreta. 

Isso acontecia, não apenas pela permanência do domínio econômico, mas também por meios 

culturais, educacionais, religiosos e de “ajuda” que subordinam uma sociedade, um Estado aos 

interesses dos grandes conglomerados econômicos internacionais. Analisando esse cenário, 

Nkrumah compreende que  

 
Descolonização é uma palavra insincera e frequentemente usada pelos porta-vozes 
imperialistas para descrever a transferência de controle político, da soberania 
colonialista para a africana. A mola mestra do colonialismo, no entanto, continua 
controlando a soberania. As nações novas são ainda as fornecedoras de matérias-
primas, as velhas de produtos manufaturados. A alteração das relações econômicas 
entre as novas nações soberanas e seus antigos senhores é apenas de forma. O 
colonialismo encontrou um novo disfarce. Tornou-se o neocolonialismo, o último 
estágio do imperialismo; sua última proclamação de existência, como o capitalismo 
monopolista ou imperialismo é o último estágio do capitalismo. (NKRUMAH, 2020, 
p. 85). 

 

Segundo Nkrumah, o neocolonialismo teve certo sucesso em sua contraofensiva aos 

movimentos populares de libertação, porque os países africanos que surgiram não possuíam o 

tamanho e as bases político-econômicas para resistir (NKRUMAH, 2020, p. 79). Isso foi fruto 

do processo de balcanização (NAVARRO ALVARADO, 2018, p. 308)118 da África promovido 

pelo imperialismo e reforçado posteriormente pelo neocolonialismo. Para combater essa 

continuidade da balcanização e da exploração do continente através do neocolonialismo, 

Nkrumah compreendia que o caminho era a unificação dos esforços e recursos do continente. 

Dessa forma, a África compreendida por Nkrumah é um continente mutilado e 

explorado pelo imperialismo e pelo neocolonialismo, cuja população carrega heranças culturais 

tradicionais, relacionadas ao comunalismo; europeias e cristãs; árabes e muçulmanas. 

 
118 O termo balcanização foi utilizado por Senghor, como uma caracterização do desmembramento das grandes 
federações pós-coloniais, num sentido republicano. Posteriormente foi utilizada por Nkrumah, Nyerere e Touré 
dentro do contexto de luta contra o neocolonialismo. 



O papel das histórias e os desafios das humanidades 207 

 

Juntamente com a articulação entre essas três heranças, a libertação africana só seria real após 

a unificação africana em torno de um governo socialista que conte com órgãos de planejamento 

nacional capazes de utilizar os recursos africanos em prol dos povos africanos. 

 

Os Estados Unidos da África 

 

Finalmente chegamos à proposta de Nkrumah para a unificação africana. Tendo 

estabelecido sua trajetória, suas influências políticas e intelectuais, seu pensamento e visão da 

África, é possível entendermos os motivos e os objetivos da concepção do que Nkrumah 

chamou de Estados Unidos da África. De acordo com ele, não era necessário que todo o 

continente possuísse “os três ingredientes necessários para a unidade, uma raça, uma cultura e 

uma língua comuns”, visto que ele percebera um “senso de unidade” de que todos seriam 

africanos, a projeção da personalidade africana que é manifestada no pan-africanismo 

(NKRUMAH, 1963, p. 132). 

O historiador costarriquenho Guilhermo Navarro Alvarado, discorrendo sobre o senso 

de unidade desenvolvido por Nkrumah, coloca a projeção de uma estrutura governamental de 

dimensões continentais como o catalisador do pan-africanismo do então presidente ganês: 

 
O superestado é o principal resultado da teoria da unidade, nele repousa o objetivo 
projetado de um ente coordenador das heterogeneidades, filtro das experiências 
exógenas e, portanto, instituição homogeneizante, onde as diferenças das estruturas 
se harmonizam na procura de um equilíbrio unificador. (NAVARRO ALVARADO, 
2018, p. 310) 

 

Na leitura de Navarro Alvarado, o superestado é a expressão máxima do pan-

africanismo e do socialismo africano de Nkrumah. Seria através dele que as diferenças culturais, 

políticas e sociais internas da África (heterogeneidades) seriam articuladas de modo 

coordenado, e o avanço do neocolonialismo, na forma da fragmentação, da balcanização e do 

tribalismo (experiências exógenas), seria barrado. 

O próprio nome do novo Estado já aponta para o modelo federalista, eleito por 

Nkrumah como uma possibilidade de superar a balcanização do continente e as fronteiras 

herdadas do colonialismo. Ele seria posto em prática através de um parlamentarismo bicameral, 

com uma câmara de deputados representando proporcionalmente as populações de cada país, e 

um senado com representação igual entre eles. Através dessas instâncias, Nkrumah acreditava 

ser possível planejar políticas unificadas para todo o continente para a economia, a defesa e a 

diplomacia, além de possibilitar a superação de contendas internas ao continente, especialmente 
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aquelas ligadas a fronteiras. É possível supor que essa formatação bicameral e federalista tenha 

um caráter temporário para Nkrumah, visto que em várias passagens ele faz críticas às 

“fronteiras arbitrárias” herdadas do período colonial e recorrentemente propõe superá-las 

(NKRUMAH, 1963, p. 202). Podemos derivar disso um horizonte plenamente unificado para a 

África na sua obra, transcendendo a utilidade do modelo federalista e da representação de tais 

federações. 

O eixo central da proposta de Nkrumah está na industrialização do continente através 

do socialismo, visto que seria o modelo que se provou capaz de industrializar um país ao mesmo 

tempo que combate as desigualdades. Nkrumah possuía o modelo soviético de unificação em 

muita alta conta. Além disso, tal modelo já seria próprio da África pelo seu passado 

comunalista. Segundo ele próprio em Luta de classes na África: “um Estado pode existir sobre 

bases multinacionais; porque é a economia que reúne os indivíduos em um mesmo território” 

(NKRUMAH, 2020, p. 368). Além da industrialização e da via socialista, Nkrumah propõe 

medidas econômicas continentais que organizariam o desenvolvimento africano a partir do 

governo unificado: moeda comum, zona monetária e um banco central. O grande objetivo 

econômico de Nkrumah com os Estados Unidos da África era combater o neocolonialismo, 

aproveitar os recursos do continente para o continente encerrando o tempo de pilhagens 

promovidas pelo imperialismo. 

Quanto à defesa e à diplomacia, novamente os objetivos se conjugam na garantia da 

liberdade política da África. Nkrumah tinha bastante certeza de que os novos países não tinham 

capacidade para manter o que ele julgava ser a força militar necessária para combater 

interferências externas. Após sofrer o golpe militar em 1966, a análise da questão das forças 

armadas se intensifica em sua obra. “Trata-se de pôr fim a este espírito mercenário que aí impera 

e de criar um exército nacional, assim como uma milícia popular: operários, camponeses, 

soldados e policiais deveriam dar-se as mãos, porque pertencem à mesma classe e aspiram a 

uma mesma revolução socialista” (NKRUMAH, 2016, p. 54). Além disso, ele julgava de 

extrema importância que a África estivesse presente nos órgãos internacionais, especialmente 

na Organização das Nações Unidas, mesmo reconhecendo os seus limites e contradições. Sendo 

um período de Guerra Fria, ele tem bastante clareza quanto à postura não-alinhada do país que 

propunha. Mesmo antes da independência, a Costa do Ouro foi um dos territórios participantes 

da Conferência de Bandung (1955) e depois, enquanto país independente, Gana participou 

ativamente da Conferência de Belgrado (1961) (NKRUMAH, 1963, p. 197). Segundo 

Nkrumah, ao não se alinhar aos lados da Guerra Fria, por conta do alto investimento militar que 
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EUA e URSS faziam naquela altura, os países recém independentes de Ásia e África poderiam 

concentrar esforços na libertação do restante do continente ainda afetado pelo colonialismo. 

 

Considerações finais 

 

Podemos concluir que Nkrumah possuía objetivos muito bem estabelecidos para o 

futuro do continente africano após a libertação do colonialismo. O projeto ganhou corpo e 

dimensão efetiva com o lançamento de África deve se unir! (1963), na véspera da conferência 

que fundou a Organização da Unidade Africana em Addis Abeba, capital da Etiópia. Segundo 

Ama Biney, o livro fez parte de um lobby praticado por Nkrumah na defesa de sua proposta de 

um governo de unidade, não apenas um órgão de cooperação (BINEY, 2007, p. 228). Os 

Estados Unidos da África eram um projeto entre outros, por exemplo o de unificar o continente 

de forma regionalizada defendido por Julius Nyerere da Tanzânia. Saiu vitorioso um projeto 

“mais brando”, mesmo assim, o esforço de Nkrumah em pautar de forma concreta a unidade 

africana teve sua influência nesse processo. Apesar de ele circular ao longo de sua trajetória por 

influências variadas, o pensamento de Marcus Garvey, o socialismo africano e mais ao fim da 

vida se assume como “socialista científico”, suas conclusões derivam de análises extensas da 

situação africana pautadas no pan-africanismo. A tentativa de superar o legado do imperialismo 

e a ameaça do neocolonialismo, bem como o próprio projeto pan-africano encontram uma 

finalidade bastante concreta na proposta unificadora de Nkrumah. 
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FRONTEIRAS DE IMAGENS: O LABIRINTO AUDIOVISUAL NAS ESCOLAS 

Ludimila Soares Melo119 

RESUMO: O presente trabalho possui como objetivo a análise do documentário Fronteiras de 
Imagens (2009) do cineasta maranhense Murilo Santos, e a discussão do seu uso como 
ferramenta didática para o ensino de História. Produção realizada em 2009, é composta por 
memórias de experiências vivenciadas pelo próprio diretor no período em que esteve em contato 
com as famílias do Centro do Bala, especialmente com o assituante Domingos Bala e sua 
família, localizado na região do Vale do rio Carú, na pré-amazônia maranhense. O 
documentário em análise, compõe-se por imagens registradas pelo próprio Murilo e sujeitas a 
narração do mesmo a respeito das situações vividas por aquelas famílias entre os anos de 1979 
e 1986, o cinegrafista aborda a produção utilizada para a realização do premiado documentário 
Bandeiras Verdes (1988).O trabalho busca meios para aplicar o documentário estudado no 
ambiente escolar, afim de promover uma educação aos jovens a respeito da questão agrária no 
Maranhão Contemporâneo, tendo em vista desafios e possibilidades ao utilizar o cinema como 
instrumento do ensino de História. 

Palavras-chave: Ensino de História, Cinema-História e Luta pela terra 

Introdução 

O documentário Fronteiras de Imagens120(2009), produzido pelo cineasta maranhense 

Murilo Santos em 2009, aborda experiências vivenciadas pelo pioneiro do cinema documental 

no Maranhão, Murilo Santos,   que, através dessa produção, estabeleceu uma estreita relação 

com as famílias que viviam no Centro do Bala, em especial a família do senhor Domingos Bala, 

o assituante do centro121, durante as filmagens de Bandeiras Verdes122, entre 1979-1986. O

presente documentário realiza uma abordagem para além das memórias do cineasta, trazendo a

tela o processo de produção do premiado documentário Bandeiras Verdes, lançado em 1988.

119 Graduanda de História do Curso de Licenciatura da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA. Esta 
pesquisa foi financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do 
Maranhão – FAPEMA. Email: ludimilasoaresmelo542@gmail.com. Trabalho orientado pela Professora Dra. 
Marcia Milena Galdez Ferreira. 
120 Direção: Murilo Santos; Trilha: Joaquim Santos 
Sinopse: Através deste documentário, o cineasta Murilo Santos relata o processo de realização do premiado 
documentário “Bandeiras Verdes” que se trata da formação de povoados nas matas do Caru, região da pré-
Amazônia maranhense. 
121 Centro: podem ser considerados como agrupamentos de moradias de pequenos produtores agrícolas que se 
desenvolvem em seus locais de trabalho no interior da floresta. (ANDRADE e SANTOS, 2019, p. 29)  
122 Produção: Aida Marques; Fotografia: Rafael Issa; Roteiro: Maristela Andrade, Murilo Santos; Edição: Aida 
Marques; Trilha original: Joaquim Santos.  
Sinopse:Com base no relato da história de vida da família de Domingos Bala e Rosa, originários da cidade de 
Vargem Grande no interior do Maranhão, o vídeo discute a questão da expulsão de camponeses de seus locais de 
origem, por grileiros ou por expropriações fraudulentas, mostrando qual o perfil desses camponeses submetidos 
às condições impostas pelos latifundiários. 

mailto:ludimilasoaresmelo542@gmail.com
https://www.portacurtas.org.br/busca/specSearch.aspx?spec=ficha_t%C3%A9cnica&artist=Aida%20Marques
https://www.portacurtas.org.br/busca/specSearch.aspx?spec=ficha_t%C3%A9cnica&artist=Rafael%20Issa
https://www.portacurtas.org.br/busca/specSearch.aspx?spec=ficha_t%C3%A9cnica&artist=Maristela%20Andrade
https://www.portacurtas.org.br/busca/specSearch.aspx?spec=ficha_t%C3%A9cnica&artist=Murilo%20Santos
https://www.portacurtas.org.br/busca/specSearch.aspx?spec=ficha_t%C3%A9cnica&artist=Aida%20Marques
https://www.portacurtas.org.br/busca/specSearch.aspx?spec=ficha_t%C3%A9cnica&artist=Aida%20Marques
https://www.portacurtas.org.br/busca/specSearch.aspx?spec=ficha_t%C3%A9cnica&artist=Joaquim%20Santos
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Para a produção do documentário Fronteiras de Imagens (2009) – em virtude de ser algo mais 

simbólico e afetivo – estava na direção o próprio Murilo Santos e, o mesmo, encarregou seu 

irmão Joaquim Santos, músico e artista plástico, da trilha sonora.  

Bandeiras Verdes consiste em um relato a respeito do modo de vida campesina, da 

formação do Centro do Bala na região do Vale do rio Caru, pertencente a região da pré-

amazonia maranhense, região a qual Murilo obteve acesso ao pertencer a pesquisa 

Transformações econômicas e sociais no campo maranhense (1979), pesquisa que foi 

vinculada e pertencia a Comissão Pastoral da Terra (CPT). Em virtude da relação afetuosa 

estabelecida com as famílias do centro por conta do longo período que ali esteve, Murilo Santos 

constrói um roteiro a partir de rememoração de algumas de suas histórias, por meio de 

fotografias submetidas a narração do mesmo.  

A análise referente ao contexto histórico abordado em Fronteiras de Imagens (2009), 

assim como Bandeiras Verdes (1988), foi de suma importância em função das situações de 

tensão vivenciadas no campo que motivava indivíduos e famílias a migrarem para outras 

regiões em busca de terra. Logo, o recorte temporal consiste nas décadas de 1970 e 1980, 

período em que as terras devolutas e pertencentes aos camponeses estavam sendo alvos de 

disputas por grileiros e fazendeiros no Maranhão, principalmente a partir da aprovação da lei 

de n° 2.979/69, popularmente conhecida como Lei de Terras do governo Sarney, exigindo que 

a comprovação pela posse da terra ocorresse apenas através de documento escrito, facilitando 

assim a ação de grileiros em todo o estado, e consequentemente, gerando inúmeros conflitos 

por posse de terra. 

Visto que neste trabalho, buscamos analisar a aplicabilidade de Fronteiras de Imagens 

(2009) como recurso pedagógico, foi possível notar observar a lacuna existente no ensino de 

história a respeito da luta campesina. Logo, conforme Sulidade (2018), esta ausência reflete de 

forma singular na construção de memória sobre a constância resistência presente no campo 

contra a violência, resultando assim em uma marginalização sobre os ativistas dessa luta. 

Entretanto, utilizando a produção cinematográfica de Murilo Santos, provoca a sociedade de 

forma geral, atravessando os muros acadêmicos, a respeito do o que se passa no campo 

maranhense, possibilitando também, que o professor tenha outros meios de ensino para além 

dos livros didáticos, em especial, o cinema.  

Fronteiras de Imagens: produção e sua equipe de colaboradores. 
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O documentário Fronteiras de Imagens, foi produzido pelo cineasta e professor 

universitário Murilo Santos em 2009. O documentário se deu a partir do premiado filme 

Bandeiras Verdes (1988), que foi produzido com a finalidade de abordar tensões e conflitos 

vividos no campo maranhense, no Vale do Rio Carú, pertencentes a região da pre-amazônia 

durante a década de 1980. Após 30 anos, Murilo Santos rememora algumas de suas mais 

importantes vivências no processo de montagem e filmagem em Fronteiras de Imagens. 

Bandeiras Verdes (1988) possui o intuito de documentar através de entrevistas e 

relatos o modo de vida, os conflitos agrários vivenciados pelas comunidades da região do Vale 

do rio Carú, o processo de ocupação em uma área de fronteira e expansão agrícola, e a 

representatividade que Domingos Bala possui para a construção e desenvolvimento do Centro 

do Bala. Em contrapartida, Fronteiras de Imagens (2009) é composto por uma série de 

fotografias e relatos registrados entre os anos de 1979 e 1986, feitos pelo próprio Murilo, a 

respeito da relação construída com esses moradores durante a produção da pesquisa 

Transformações econômicas e sociais no campo maranhense (1979), vinculada a Comissão 

Pastoral da Terra (CPT), onde o cineasta possuía a função de fotografar o andamento da 

pesquisa, formando uma espécie de acervo das experiências da equipe e de suas experiências 

pessoais naquele momento.  

É importante salientar que um dos frutos dessa pesquisa foi o importantíssimo livro 

Fronteiras: a expansão camponesa na Pré-Amazônia maranhense escrito por Murilo Santos e 

pela antropóloga Maristela Andrade. Este livro aborda com riqueza de detalhes a organização 

interna dos centros, ou seja, “as regras de admissão dos chegantes, as relações internas de poder, 

a autoridade do fundador — o assituante - os diversos tipos de conflito entre os grupos 

familiares. ” (ANDRADE; SANTOS, 2019, p. 19). Para além do auxílio prestado ao Murilo 

Santos em sua pesquisa, Maristela Andrade desenvolvia na região do Vale do Rio Carú o 

trabalho denominado por Atividades Produtivas e Trabalho Feminino em uma Área de 

Fronteira, que possui a finalidade de “compreender como se dá a articulação dos domínios 

masculino e feminino no local, especialmente no trabalho agrícola, e qual é a participação das 

mulheres nas decisões políticas relativas ao centro”. (ANDRADE; SANTOS, 2019, p.19) 

 
Era uma equipe de pesquisa contratada pelo Pe. Victor Asselin (então coordenador da 
CPT), uma equipe de sociólogos e antropólogos. [...] a ideia era ter uma visão 
antropológica e sociológica dos problemas do Maranhão. [...] [...]. Por isso a equipe 
foi dividida em várias regiões onde a CPT desenvolvia trabalhos, mas com questões 
específicas. Se passava muito tempo no campo pesquisando os problemas que aqueles 
grupos viviam. Vinham para São Luís discutir como montar instrumentos 
pedagógicos, instrumentos com os quais pudessem retornar e melhorar a discussão 



III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 214 
03 a 05 de novembro de 2021 

 
daqueles problemas com aqueles Trabalhadores. (Entrevista concedida por 
ANDRADE, Maristela. apud. SANTOS, 2017, p.81) 

 

Além do documentário aqui estudado ter um caráter de “acervo de memórias” sobre 

antes e durante o período das gravações de Bandeiras Verdes, é válido afirmar que SANTOS 

(2009) narra o que acontecia por trás das câmeras, trazendo em seu trabalho, um teor de 

naturalidade e aproximação afetiva com as famílias do Centro do Bala entrevistadas “foram 

vários anos de convivência com a família do centro, e eu fiquei muito próximo delas, fotografar 

ou filmar passou a ser algo muito natural” (Fronteiras de Imagens, 2009, 9’07”), provocando 

o público a realizar interpretações para além do que o próprio Murilo narra em sua produção, 

por meio das fotografias e histórias ali relatadas.  

Com isso, Fronteiras de Imagens (2009) possui a finalidade de making of perante a 

produção do premiado documentário Bandeiras Verdes (1988), pois além de realizar uma 

narração acerca do que se passava por trás das câmeras, é possível identificar um teor de 

atualização do tempo decorrido durante as gravações para além do foco principal proposto em 

Bandeiras Verdes (1988). Ambos os documentários, consequentemente, se completam para o 

entendimento dos costumes naturais do Centro do Bala e de como ocorreu a sua formação.  

 

Fronteiras de Imagens: o mundo rural na produção fílmica de Murilo Santos.  

 

É valoroso para o entendimento de Fronteiras de Imagens (2009) – ou qualquer obra 

fílmica – o estudo não apenas do que está sendo representado na tela, mas também o contexto 

para tal produção, compreender a motivação encontrada para realizar a obra. Ou seja, ir além 

do produto final – o filme – para se entender a relação estabelecida entre o cineasta e a sua 

criação, e qual a viabilidade daquela obra para a compreensão de um dado período, pois para 

Murilo Santos, suas obras voltadas para o conflito de terras no Maranhão na década de 1970, 

1980, eram frutos de grupos de pesquisa voltados para a temática dos conflitos agrários no 

interior do Maranhão, temática  em ascensão não apenas na realidade maranhense, evidenciando 

assim a importância de suas obras não apenas a nível estadual, como também a nível nacional. 

Pois esta representação através de seus filmes, aborda temáticas que estavam em ascensão em 

todo o Brasil naquele período.   

 O contexto que propiciou a produção de Bandeiras Verdes (1988), e 

posteriormente Fronteiras de Imagens (2009), consiste em um período de inúmeros conflitos 

agrários entre posseiros, trabalhadores rurais e fazendeiros ou latifundiários. Tais conflitos se 
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originaram conforme as indignações, casos de violência seguidos de impunidades e a ocultação 

do governo em meio a tais circunstâncias que iam se agravando. Com enfoque ao Maranhão, a 

intensificação de tensões e conflitos no campo ocorre durante as décadas de 1970 e 1980,  ou 

seja, nas décadas imediatamente posteriores à aprovação da lei conhecida popularmente por Lei 

Sarney de Terras de 1969123, lei que intensificou o “questionamento por muitos grileiros, 

fazendeiros e empresários agrícolas, ao sistema de uso comum da terra” (BARBOSA, 2015, p. 

51). Dessa forma, sua principal ideia era a comprovação da posse da terra apenas através de um 

documento escrito, colaborando positivamente para a ação constante de grileiros124 na região, 

e consequentemente na constância dos conflitos por terra. Logo, conforme Viviane Barbosa 

(2015), as terras ocupadas por camponeses ou consideradas devolutas, passaram a ser alvo de 

conflitos por posse.   

Nesse contexto, em que a modernização conservadora estava sendo introduzida no 

campo maranhense através da Lei n° 2.979/69, conhecida popularmente por Lei Sarney Terras, 

BARBOSA (2015) fornecia embasamento a “privatização das terras públicas e incentivava a 

expansão de projetos agropecuários e agroindustriais” (BARBOSA, 2015, p. 50), 

particularidades que foram de fundamental importância para a eclosão da luta camponesa no 

Maranhão. Ou seja, em função da expansão dos projetos agropecuários e agroindustriais, 

inúmeras famílias camponesas foram expulsas de suas terras já habitadas por anos, ou seja, 

tiveram sua fonte de renda e meio de sobrevivência arrancados de seu domínio por grileiros ou 

latifundiários, tal situação se dava em nome da expansão agrícola que se fazia presente no 

Maranhão na década de 1970. 

 
A redução brusca do estoque de terras disponível à agricultura camponesa e ao 
extrativismo fez surgir, além de um confronto direto com vaqueiros, capangas, 
milícias privadas a serviço aqueles proprietários e policias, outras formas de relações 
econômicas, além de situações conflitantes no momento das práticas extrativistas. 
(REGO & ANDRADE, 2006, p.49)   

 

Conforme Jacyara Frazão (2019), os impactos oriundos da Lei de Terras para o 

campesinato maranhenses se deram também em função da política desenvolvimentista, pois a 

 
123 A Lei Sarney de Terras, no Maranhão veio a atualizar e legitimar o Estatuto da Terra, de nível federal, na 
medida em que dispõe, em seu artigo 24, que o processo de regularização de terras requeridas naquele estado será 
prelativo e sumário quando as mesmas equivalerem, por requererem, ao módulo estabelecido pela lei n. ° 4.504, 
dispensando-se o custo de regularização. (BARBOSA, 2015, p.53) 
124 O grileiro é um alquimista. Envelhece papéis, ressuscita selos do Império, inventa guias de impostos, promove 
genealogias, dá como sabendo escrever velhos urumbebas que morreram analfabetos, embaça juízes, suborna 
escrivães. (LOBATO, 1920 apud ASSELIN, 2009, p.42). 
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visão sobre as terras ocupadas pelos pequenos proprietários perante a Lei n° 2.979/69, consistia 

em concebê-las como “improdutivas por não produzirem em larga escala, sendo então 

incentivados os grandes projetos e a expulsão dos trabalhadores rurais, que resistiram às 

medidas impostas”. (FRAZÃO. 2019, p.126).  

 
O campo maranhense foi brutalmente atacado por políticas que visavam os “grandes 
projetos” em detrimento da população campesina, que passou a ter que enfrentar 
grandes latifundiários que contavam com o poder do capital, utilizado em larga escala, 
e do apoio do Estado e de seus agentes, na empreitada de apoderar-se das terras 
públicas do Estado. (FRAZÃO, 2019, p. 129) 

 

Logo, de acordo com Dayane de Sousa Lima (2019), observa-se que a Lei de Terras, 

contribuiu de maneira impar para o aumento dos conflitos por terra. 
 
Em consequência da nova dinâmica de mercado das terras, ela passou a valer mais e 
começaram a cercar os hectares estabelecendo limites. Por estas e outras questões, 
como o desmatamento dos babaçuais, aumentaram-se os conflitos e a violência. A 
cartilha criada para informar pequenos lavradores, “O rosto do Maranhão” 
(Movimentos Pastorais de Bacabal, 1995), ressalta: “Na Lei Sarney, o que se fez foi 
acabar com o que se tinha – as matas – que serviam pequenos agricultores, para se 
plantar o que não se tinha – capim – que servia aos pecuaristas”. (APARECIDA et al. 
1995, p.9). (LIMA, 2019, p. 153) 

 
Um outro agravante para a situação maranhense, foram as medidas adotadas pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), pois conforme Dayane Lima 

(2019) os latifundiários se validavam com base no argumento de que os posseiros que 

ocupavam as terras, eram invasores e, consequentemente, não possuíam direito a terra, 

facilitando assim a expropriação das famílias camponesas. Logo, o INCRA, em razão da falta 

de regularização documental em que muitos posseiros se encontravam, tinham aquelas terras 

como improdutivas ou desabitadas, e fornecia a posse ou título para os “grandes projetos”, 

voltados para o agronegócio e agroindústria.  

Em decorrência deste cenário de violência, crescimento e isenção da prática de 

grilagens, os camponeses tiveram ao seu lado a atuação de membros da igreja católica que 

compartilhavam dos mesmos ideais difundidos pela Teologia da Libertação, Teologia que foi 

fundada na segunda metade do século XX, onde buscavam maneiras de se posicionarem em 

prol das comunidades mais carentes, visando a aproximação da igreja com as ações populares, 

tendo como foco principal a justiça e a igualdade social.  
 

Nas últimas décadas, tivemos, na América Latina, o fenômeno da Teologia da 
Libertação, um movimento religioso muito vinculado às lutas populares e que buscou, 
nas análises socialistas, especialmente no marxismo, o escopo material para as suas 
análises sociais e econômicas. Esse movimento ganhou força nas organizações 
populares do campo e esteve na origem do mais importante movimento social do 
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Brasil nos últimos vinte anos: o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST). (MENEZES NETO, 2017, p.331) 

No Brasil, conforme Antônio Menezes Neto (2017), esta ideologia foi de fundamental 

importância para as mobilizações e reinvindicações oriundas do campo, onde resultaram em 

entidades que se destacaram ao lado dos camponeses na luta pela terra entre as décadas de 1970 

e 1980, entidades denominadas por Comunidades Eclesiais de Base (CEB’s)125 e Comissão 

Pastoral da Terra (CPT)126 , intituições que tiveram um papel importantíssimo no tocante a 

educação sindical nas comunidades rurais e nas denúncias das atrocidades constantes no campo 

em função dos conflitos por terra.  

No Maranhão, de acordo com Wagner Cabral da Costa (1994), estes movimentos se 

faziam presentes no surgimento e apoio aos movimentos que surgiam no campo, atuando ao 

lado dos posseiros e trabalhadores rurais. Logo, um dos principais meios de atuação era no setor 

jurídico, pois em decorrência da Lei Sarney de Terras inúmeros posseiros estavam à mercê de 

perder suas terras por falta de regularização. Muito embora diversos trabalhadores rurais 

tivessem em seu imaginário que, o fato de habitar naquelas terras por anos seria o suficiente 

para comprovar sua posse, essas instituições forneceram a essas famílias assistências de 

advogados com o objetivo de ter uma comprovação documental a respeito da jurisdição 

daquelas terras. Além do fornecimento de assistência jurídica, COSTA (1994) aponta que, nesse 

período de educação sindical nas bases rurais, houve um significativo aumento nas denúncias 

contra as impunidades, violências e injustiças ocorridas no campo, oriundas de fazendeiros e 

grileiros. 

A criação da CPT se deu numa conjuntura marcada pela implantação do grande capital 
no campo, fruto das políticas dos sucessivos governos militares, gerando toda sorte 
de contradições: concentração da propriedade, ocupação capitalista da Amazônia, 
conflitos com trabalhadores rurais, crescimento da violência envolvendo também 
religiosos e agentes de pastoral. Nestas condições, se deu o “despertar” da Igreja para 
a opressiva realidade vivenciada pelos trabalhadores rurais, se posicionando em seu 
favor. (COSTA, 1994, p. 15). 

125 A criação das CEB”s está ligada a dois fatores: a “crise de vocação” da Igreja (traduzindo: falta de padres) que 
a levou a valorizar o papel do leigo (Concilio Vaticano II) e o movimento de inserção da Igreja na realidade social, 
com a recuperação do espirito comunitário da Igreja Primitiva (Medellín). (COSTA, 1994, p. 12)  
126 A Comissão Pastoral da Terra foi criada em 1975 como fruto da reação da Igreja Católica no Brasil em relação 
à ditadura militar. Sua criação foi uma vitória da Igreja Progressista (baseada na Teologia da Libertação) que 
conseguiu que a secular estrutura eclesial incorporasse esse novo instrumento para lutar ao lado dos trabalhadores 
rurais. Assim, a CPT surgiu como um órgão ligado à CNBB e encarregado de interligar e dinamizar toda a ação 
da igreja no campo. (COSTA,1994, p. 14). 
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 Esta situação apresentada, possui representações em grandes obras produzidas por 

Murilo Santos, pois o mesmo participava de pesquisas desenvolvidas pela Comissão Pastoral 

da Terra – CPT. 

 

Fronteiras de imagens: recurso pedagógico para o ensino de história 
 
 

A utilização da cinematografia no processo educacional e, em especial, no ensino de 

história, está atrelada de forma inegável à corrente historiográfica inaugurada pelos Annales, 

pois após a década de 1929, ou seja, “Marc Bloch e Lucien Febvre, os fundadores dos Annales, 

conclamaram em 1929 os historiadores a saírem dos seus gabinetes e farejarem, tal como o ogre 

da lenda, “a carne humana” — em qualquer lugar onde pudesse ser encontrada por quaisquer 

meios” (CARDOSO, MAUAD, p. 568, 1997). Assim, a Nova História propôs aos historiadores 

que não utilizassem apenas as fontes escritas, mas sim, que as pesquisas históricas permeiem 

em qualquer fonte que seja produzida e realizada pelo homem no espaço.  

Dessa forma, a construção cinematográfica também é um método de se realizar leituras 

e interpretações sobre o passado, tendo um papel fundamental no saber histórico, ou seja, na 

construção de concepções históricas. A sociedade contemporânea se encontra a todo instante 

bombardeada de imagens, seja através de filmes, novelas, fotografias, telejornais, assim, os 

audiovisuais e produções imagéticas se encontram inerentes à sociedade atual. Em função dessa 

necessidade notória em que a sociedade contemporânea se encontra com relação às imagens e 

vídeos, se torna plausível pensar e analisar os caminhos a serem traçados para que haja a 

inserção do cinema e das fotografias – fontes e objetos histórico - no meio educacional, 

colocando-os em uma posição de recurso pedagógico.  

 O uso desta fonte histórica nas escolas já é uma realidade que vem sendo cada 

vez mais difundida entre os educadores, entretanto, ainda é uma metodologia que requer uma 

série de aprimoramentos em seu uso, aplicabilidade, e nas ferramentas para ser introduzida nas 

escolas, em especial nas escolas públicas brasileiras, onde há uma carência a respeito dos 

equipamentos necessários para que haja esta implementação. Diversos educadores são adeptos 

da ideia de que o cinema é um método que possui particularidades imprescindível para 

contribuir no ensino de História, entretanto, seu uso deve ser rodeado de cuidado e atenção, 

pois em razão desta fonte ser uma representação da realidade, os alunos e a população de modo 

geral, tendem a tratar as fontes cinematográficas com fidelidade, principalmente quando se trata 
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dos “filmes históricos127” onde geralmente são contracenados por grandes atores e dirigidos por 

pessoas ou empresas renomadas, e são uma representação ou releitura de alguma marco da 

história da humanidade. 

A pretensão de alguns diretores de cinema, as razões ideológicas e comerciais, a falta 
de pesquisa histórica, os figurinos desajeitados e a adulteração do passado fazem com 
que certas obras cinematográficas acabam fazendo um caminho inverso àquele feito 
por historiadores e pesquisadores, isto é, desmerecem os estudos e pesquisas 
realizados por esses profissionais. (FRIEDEMANN, p. 3, 2013)  

O presente trabalho se propõe a analisar a viabilidade e finalidade do filme Fronteiras 

de Imagens (2009), dirigido pelo cineasta Murilo Santos, em sala de aula no ensino de História 

e. É válido ressaltar que, este documentário além de estar relacionado a um acervo de memórias

do próprio diretor durante a gravação do premiado Bandeiras Verdes (1989), permite o

telespectador compreender como se deram os processos de ocupação do Vale do Rio Carú, a

relação estabelecida entre os habitantes daquela comunidade, como se dava suas organizações

perante as questões rurais que rondavam aquela localidade e, em especial, releva como se deu

o processo de gravação e montagem de Bandeiras Verdes (1989), trazendo consigo o caráter de

making off. É adequado ressaltar que, em razão de Fronteiras de Imagens ter sido produzido a

partir da construção de Bandeiras Verdes, é interessante que o professor trabalhe ambos os

documentários em conjunto, potencializando ainda mais o ensino a respeito da questão agrária.

É notório que ambas as produções trazem consigo características do que se entende 

por cinema engajado128, entretanto, o trabalho do cineasta aqui estudado também proporciona 

aspectos pertencentes aos conceitos de educação popular. Pois Murilo Santos além de denunciar 

e relatar em seus filmes situações do cotidiano, realiza durante esse processo uma espécie de 

conscientização do indivíduo em uma posição de vulnerabilidade perante a sociedade, ou seja: 

127 Devido às várias indefinições do que seja um filme histórico, muitas vezes confundido com épicos ou aventuras 
mitológicas, decidi defini-lo como aquele que: a) é localizado propositalmente no passado, ou seja, numa época 
anterior àquela em que o filme está sendo produzido; b) tenha por finalidade reconstituir um fato histórico, ou uma 
situação histórica, ou a biografia de alguém que teve existência real; c) seja apoiado em pesquisa histórica, a fim 
de se manter um mínimo de coerência com o já documentado. (ROSSINI, 1999, Apud Friedemann, 2013, p. 5) 
128 A arte engajada é compreendida aqui como aquela forma de fazer arte que mantém como propósito levar ao 
público uma conscientização política, se distinguindo da chamada “arte pela arte”... Os elementos estéticos, 
artísticos e narrativos são vistos como instrumental, resultantes das mensagens “conscientizadoras”, e não o 
enfoque principal. A partir daí, almeja-se ideias desenvolvidas pelos realizadores dos seus filmes, colocando-os 
na perspectiva de identificarmos neles forma de educação popular, ainda que se contenham de maneira difusa, uma 
vez que esses filmes cinematográficos não se propunham a ser primordialmente uma peça pedagógica.  (SANTOS, 
2007, p.58)  
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A maneira mais efetiva de criar as condições de conscientização é propiciar situações 
ao oprimido, nas quais, a cada descoberta de contradições das relações sociais que 
envolvem, fosse possível fazer corresponder ações concretas, coletivas, 
progressivamente mais organizadas à estrutura que estabelece tais relações. 
(BARREIRO, 1980, p.94 apud SANTOS, 2017, p. 58) 

 

Partindo disto, passamos a analisar a contribuição destes documentários para a 

disseminação do conhecimento rural maranhense no ambiente escolar, motivando os alunos a 

terem mais interesse a respeito desses indivíduos que, por tanto tempo, foram vistos de forma 

marginalizadas e tiveram suas lutas e causas silenciadas. 

Bruce, Falcão e Didir (2006) afirmam que por muitas décadas, a história foi uma 

espécie de acervo para heróis, onde em sua maioria os políticos e ou pessoas com um destaque 

exacerbado ocupavam esse cargo, uma história contada para que o sentimento de patriotismo 

seja sempre cultivado, ignorando falas de pessoas oprimidas pelo sistema. As autoras apontam 

que o ensino de História estava baseado apenas no viés linear dos fatos, ou seja, priorizando 

sempre uma descrição dos fatos cronológicos, sem que haja uma interpretação crítica sobre o 

acontecimento que estar sendo estudado, ignorando outras interpretações, priorizando e dando 

continuidade para a História contada pelos vencedores. E por muitas décadas, o ensino 

tradicional de história baseou-se “na memorização, correspondiam a um entendimento de que 

saber história era dominar muitas informações, o que, na prática, significava saber de cor a 

maior quantidade possível de acontecimentos de uma história nacional” (BITTENCOURT, 

2005, p. 69). Com isso, foi a partir da Nova História que os historiadores transformaram o 

estudar história, inserindo neste campo de pesquisa a criticidade não só para os argumentos que 

já haviam sido tão difundidos, mas sim outras referências e métodos para complementar e 

descobrir novos saberes históricos.  

 
O conhecimento histórico é um conhecimento textual, mas o texto pode estar inscrito 
nas imagens, nos sons, na arquitetura, na literatura, permeado de significações 
simbólicas construídas nas práticas culturais. Nesse sentido, a literatura, a música, o 
cinema, a fotografia, são tomados como objetos de análise para a nova historiografia. 
(BRUCE; FALCÃO; DIDIER, 2006, p.6). 

 
Trazendo à tona toda a simbologia e representatividade campesina que compõe 

Fronteiras de Imagens (2009), transformando-o em um poderoso recurso pedagógico a ser 

trabalhado em sala de aula, é importante destacar que o mesmo reforça a próspera relação que 

existe entre cinema e história. Jaciara Frazão afirma que “O cinema enquanto fonte tem 

constituído um campo rico e promissor em sala de aula. Tem possibilitado que outras leituras 
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históricas sejam feitas por aqueles que consomem as produções fílmicas, e nos permite refletir 

sobre esta mesma história. ” (FRAZÃO, p. 6, 2020).  
 

 

 

 

 

 

Figura 1:  Registro de famílias do Centro  
Fonte: Fronteiras de Imagens (2009) 

 
Neste contexto da pesquisa de inserir o documentário em sala de aula com o intuito de 

promover uma educação a respeito dos conflitos agrários e das particularidades que estão 

presentes no campo, nota-se que há uma carência a respeito do ensino voltado para esta 

temática, principalmente a ausência nos livros didáticos, algo que dificulta para o docente 

abordar este conteúdo.  Mariana Sulidade em “Ensino de História no Maranhão Contemporâneo 

e Produção do Paradidático "Terra Livre" (2018), aborda de forma brilhante a respeito dessa 

carência existente no ensino de História e nos livros didáticos que circulam na educação 

brasileira.  

 A ausência das lutas camponesas no ensino, conforme Sulidade (2018), interfere 

de forma significativa para a construção e preservação de memória que permeia estes conflitos 

que fazem parte da realidade brasileira e que, conforme já apresentado, se intensificaram após 

a década de 1970/1980. Ou seja, “Tanto a memória quanto o esquecimento podem ser moldados 

a partir de interesses de grupos sociais que agem na conformação de uma narrativa histórica, na 

invenção de tradições e na construção de formas de ver o mundo. ” (SULIDADE, 2018, p.23). 

A carência a respeito da luta por terra no ensino de história implica também, na falta de 

credibilidade ou consciência perante a luta, manifestação e resistência de inúmeras famílias e 

comunidades com relação às atrocidades que ocorreram e ocorrem no campo, que em sua 

maioria, possuem uma espécie de amparo oriundo de pessoas corruptas presentes na política e 

no que desrespeito a polícia local. 
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O fenômeno político entre terra e poder no Brasil é o ponto fundamental para 
reconstruir o conhecimento histórico sobre o país e se reconstruir enquanto sujeito 
histórico participante desse processo, uma vez que se trata do conhecimento de um 
conjunto complexo de vivências humanas, ligado à questão agrária do estado através 
do reconhecimento de diferentes relações com a terra. (SULIDADE, 2018, p. 24) 

 

 É interessante ressaltar que, conforme Mariana  Sulidade (2018), o ato do 

historiador resgatar esse problemática do Brasil, que está ligada a má distribuição de terras e 

também, ao período da Ditadura Militar de 1964, onde a repressão militar não se fez presente 

apenas na zona urbana, mas também no âmbito campesino, fazendo uso de perseguições, 

ameaças, assassinatos e outras tantas formas de opressão contra os movimentos rurais que 

emergiam no contexto camponês, sempre com o teor de violência para com os posseiros e 

pequenos proprietários, priorizando sempre inibir qualquer tipo de introdução às estruturas 

sindicais. Logo, a situação agrária do Maranhão – e de todo o Brasil – é simbolizada de forma 

sangrenta e violenta, onde jamais deve ser negligenciada ou esquecida, entretanto esse descaso 

sobre a ausência no ensino de História faz com que a situação caia em um processo de 

esquecimento por parte da população.  

 
Assassinatos, estupros, espancamentos, incêndios, destruição de bens materiais, 
expropriação e expulsão são algumas das muitas práticas presentes nas narrativas 
sobre o campo, sobre a luta pela terra. Nenhuma dessas práticas está presente no 
processo de construção do saber histórico em sala de aula, ou seja, nas formas de como 
o ensino de História se apresenta no movimento de construção da memória social do 
país e construção do conhecimento histórico escolar. Revisitar a historiografia sobre 
as lutas camponesas no Brasil e Maranhão diante de novas fontes11 constitui um 
desafio para reconstrução da História do Tempo Presente, não se trata da dicotomia 
vítima x acusado, ou a judicialização do conhecimento histórico em sala de aula, mas 
não perder de vista a máxima de Peter Burke sobre a função social do historiador que 
corresponde lembrar o que a sociedade deseja esquecer. Desse desafio, o ensino de 
História não pode se furtar. (SULIDADE, 2018, p.2018).  

 

 Diante do que foi apresentado, os documentários produzidos por Murilo Santos 

pertencentes ao cinema engajado, é de contribuição imensurável para que a educação sobre a 

luta campesina se torne mais presente e evidente no saber histórico escolar e na memória social 

da população. Em especial, nesta pesquisa destaca-se o filme Fronteiras de Imagens (2009), 

que com a sua “matéria-prima” Bandeiras Verdes (1988), formam um material ou recurso 

pedagógico riquíssimo para trabalhar com o ensino médio as lutas por terra, que se agravaram 

consideravelmente após o Golpe Militar de 1964.  

 

Considerações finais  
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A pesquisa possui entre seus objetivos pensar a aplicabilidade do cinema para o 

ensino de história, objetivo que será aprofundado e alcançado nesta segunda etapa da pesquisa, 

tendo como principal objeto de pesquisa o documentário Fronteiras de Imagens produzido pelo 

cineasta maranhense Murilo Santos em 2009. Inicialmente buscamos compreender a utilização 

do cinema enquanto fonte histórica e sua conceituação como representação de uma dada época, 

desvinculando assim, o cinema da ideia de realidade ou imitação da mesma.  

Posteriormente, buscamos analisar o filme Fronteiras de Imagens (2009), atrelado ao 

documentário Bandeiras Verdes (1988), e localizar as particularidades contidas nele referente 

aos caracteres que o mesmo possui, seja enquanto acervo das memórias vividas pelo seu criador 

e os membros da equipe durante a pesquisa Transformações econômicas e sociais no campo 

maranhense (1979) e filmagens do Bandeiras Verdes (1988) no Centro do Bala, ou quanto um 

teor de making off carregado em suas cenas, pois em sua criação, Murilo Santos expõe ao 

público situações ocorridas por trás das câmeras e revela as técnicas de filmagens utilizadas 

para alcançar seu objetivo. Abordando assim, de forma indireta que a fonte cinematográfica 

também está suscetível a manipulação conforme a intenção do diretor para aquela produção.  

Partindo desse pressuposto, iniciamos o processo de identificação a contribuição de 

ambos os documentários para se compreender a sociedade pertencente ao Centro do Bala, o 

contexto social e político na qual ela estava inserida para clamar por um filme com o teor de 

Bandeiras Verdes (1988), onde a narrativa fílmica aborda principalmente a construção deste 

Centro, realidade na época, que se aplica a diversos assituantes Maranhão a fora. 

Consequentemente, nota-se que Fronteiras de Imagens (2009) foi idealizado em virtude da 

relação afetuosa construída com os moradores do Centro do Bala no decorrer da pesquisa 

Transformações econômicas e sociais no campo maranhense (1979) e durante a gravação do 

documentário Bandeiras Verdes (1988). 

Realizamos uma análise sobre o uso deste documentário no ensino de história no 

âmbito escola, principalmente no que diz respeito à sua aplicabilidade em fornecer aos alunos 

uma aprendizagem no tocante à luta camponesa no Maranhão. Luta na qual, conforme Sulidade 

(2019), é algo inexplorado no ensino médio, resultando assim em um certo afastamento da 

sociedade desta luta tão presente no contexto brasileiro, onde reforça a urgente necessidade de 

se haver uma Reforma Agrária no país.  

Além de realizar essa introdução quanto às questões agrárias aos alunos, a utilização 

de produções cinematográficas como recurso pedagógico em sala de aula também permite que 

haja uma dinamização na prática de se ensinar História, oferecendo ao docente que haja novos 
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meios de repassar o conteúdo aos seus alunos. Dito isto, a aplicabilidade do cinema em sala de 

aula, proporciona às discentes maiores sensibilidades ao assistir uma produção fílmica, 

possuindo assim um teor de criticidade ao analisar as montagens fílmicas/fotográficas, e tendo 

em seu consciente a respeito da intencionalidade contida nesta fonte fílmica aqui trabalhada.  
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BREVES APONTMANETOS ACERCA DA HISTÓRIA PÚBLICA E “GAMES 

STUDIES”  

Marcos Antonio Manoel Junior129 

RESUMO: Com o advento da comunicação de massas, potencializada pelas tecnologias 

de informação, por meio da internet e das mídias digitais, a forma de difusão da História se 

alterou, possibilitando a participação de novos agentes, especialistas ou não, por novos 

meios de divulgação. Uma das mídias que se utilizam de pressupostos da História é o 

videogame. A construção das narrativas lúdicas e interativas presentes nos jogos 

eletrônicos inscrevem-se como uma forma de entendimento das representações e do 

imaginário social, repercutindo no alcance e nas recepções de narrativas históricas por um 

público considerado leigo. No entanto, surge uma questão: quais são as audiências possíveis 

da História e como podemos analisá-las? Esse é um tópico que problematizo a partir da 

discussão de autores que se debruçam em estudar as diversas formas de difusão e recepção da 

História por meio do campo da História Pública. Nesta comunicação busco a pertinência de 

uma reflexão sobre a “receptividade dos jogos”, problematizando meios e formas de 

apropriação por parte dos historiadores. Em um primeiro momento, apresento apontamentos 

iniciais acerca dos públicos e sobre como podemos discutir a produção da História em 

espaços acadêmicos, além de algumas críticas que a historiografia sofre por não se atentar 

aos seus públicos e às novas mídias de transmissão da História. apresento ainda o 

conceito de “História Pública Digital”, aplicado aos “games studies”, com base nas 

abordagens metodológicas de análise de Espen Aarseth (2011), Diogo Carvalho (2017) e 

Helyom Viana-Telles (2019). 

Palavras-Chaves: Recepção; História Pública; Videogames. 

Introdução 

O presente artigo se originou de discussões advindas de minha pesquisa de monografia 

e posteriormente do mestrado em andamento, que visa analisar as representações 

nacionalistas no jogo eletrônico Valiant Hearts – The Great War (2014) da desenvolvedora 

francesa Ubisoft Montpellier. Com o advento da comunicação de massas, potencializada 

pelas tecnologias de 129 Licenciado em História pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (2019), Especialista em História 
Cultural pelo Centro Universitário Claretiano (2020) e mestrando no Programa da Pós-Graduação em História da 
Universidade Federal do Paraná. E-mail: marcos_antonio_manoel@hotmail.com  
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informação, por meio da internet e das mídias digitais, a forma de difusão da História se alterou, 

possibilitando a participação de novos agentes, especialistas ou não, por novos meios de 

divulgação. O videogame surge nesse contexto como uma das principais mídias transmissoras 

de representações históricas, por meio da construção das narrativas lúdicas e interativas 

presentes nos jogos, repercutindo no alcance e nas recepções de narrativas históricas por um 

público considerado leigo. 

 Assim, para este artigo, tomou-se como ponto de discussão uma abordagem sobre a 

receptividade dos jogos, ancorando-se nos debates acerca da História Pública. Helyom Vianna 

Telles (2016a, p. 167) destaca que: “um dos desafios da História Pública é, precisamente, a 

difusão do conhecimento histórico para múltiplas audiências”. Do mesmo modo, Jill Liddington 

(2011, p. 33-34) considera a “prática da História Pública como sendo a apresentação popular 

do passado para um leque de audiências por meio de museus e patrimônios históricos, filmes e 

ficção histórica”. Mas surge uma questão: quais são as audiências da História e como podemos 

analisá-las? Esse é um tópico que pretendo problematizar a partir da discussão de alguns autores 

que se debruçam em estudar as diversas formas de transmissão e recepção da História. Assim, 

neste artigo, analiso a pertinência de uma discussão sobre a “receptividade dos jogos”, 

problematizando meios e formas em que os historiadores podem adquirir essas informações.  

Em um primeiro momento, traremos apontamentos iniciais acerca dos públicos e como 

podemos discutir a produção da História em espaços acadêmicos, de uma forma a situar o 

restante do debate. Na segunda seção traremos a ideia de “História Pública Digital”, para 

abordarmos conceitos de “game studies” para então finalizarmos com um debate sucinto sobre 

algumas metodologias que se propõem analisar games, a saber de: Espen Aarseth (2011), Diogo 

Carvalho (2017) e Helyom Viana Telles (2019), assim como avaliar a possibilidade de um 

estudo de recepção pelo público baseadas nessas propostas. 

Apontamentos iniciais e os públicos da História 

“Qual foi a recepção do jogo?” – Essa pergunta aparece em quase todas as vezes que 

apresento resultados primários da pesquisa em eventos, como no último ENEIMAGEM130, da 

Universidade Estadual de Londrina, e também como pergunta na entrevista de seleção do 

Programa de Pós-Graduação em História da UFPR. Entendo que, por se tratar de um produto 

130 Evento científico que ocorreu de 10 a 28 de maio de 2021, na modalidade online, a partir da página 
https://eneimagem2021.com. Acesso em 19 jun. 2021. 
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comercial, a compreensão sobre como se deram as vendas e uma análise mais superficial sobre 

as críticas que o jogo sofreu sejam importantes. Porém, antes de buscar os sentidos das 

“recepções”, devemos problematizar o que vem sendo produzido pelos historiadores e, ainda, 

perguntar se os historiadores ainda detêm a autoridade sobre as produções sobre a História? 

A historiadora Thais Nívia de Lima Fonseca (2012) discutiu em seu artigo Mídias e 

divulgação do conhecimento histórico a transformação na forma de produzir o conhecimento 

histórico e as suas diferentes formas de divulgação. Segundo a historiadora, desde o século XIX 

a forma mais comum de divulgação histórica produzida academicamente foram as revistas 

especializadas, geralmente ligadas às academias e institutos históricos. Contudo, “a maior parte 

dos trabalhos acadêmicos, muitas vezes escritos em linguagem dificilmente acessível aos 

leigos, jaziam nas bibliotecas das universidades, revelados somente aos olhos dos iniciados” 

(FONSECA, 2012, p. 130). Sendo a escola, por muito tempo e através dos livros didáticos, a 

principal divulgadora dos estudos acadêmicos para o público não universitário. 

 Do mesmo modo, Fernando Nicolazzi (2019), ao avaliar os Regimes historiográficos, 

a recepção da História e a História Pública, analisa que um dos grandes problemas da escrita 

da História, é ser voltada para os “pares”. Para o autor, já na própria noção de “operação 

historiográfica” de Michel de Certeau (1975), o discurso produzido pelos historiadores, devem 

ser voltados aos “verdadeiros leitores”. 

 
Ou seja, para ele, se há uma prioridade do discurso histórico, manifestação clara das 
determinações do lugar que define a operação historiográfica, sobre cada obra em 
particular, cabe aos “pares” e “colegas” ocuparem o lugar de “verdadeiros 
destinatários” dessas obras e, com isso, desempenharem o papel de autoridade para 
proceder com a legitimação da obra: organizariam o que Certeau chama, com alguma 
ironia, de “polícia” do trabalho, da qual depende a condição do discurso de “ser 
acreditado” (être accrédité). (NICOLAZZI, 2019, p. 213 – 214). 

 

Desse modo, a produção historiográfica seria algo voltado apenas para o público 

autorizado, que se habilita, possuidor de credibilidade e que legitima o discurso construído. O 

autor questiona, então, qual seria o papel dos leitores sem as “credenciais de autoridade”:  

 
Ocupariam apenas o lugar do suporte financeiro e moral da obra? Seriam tão somente 
consumidores em um mercado editorial motivado por certo fetichismo em relação ao 
passado ou meros incentivadores dessa forma de saber por considerá-la fundamental 
para a sociedade, sempre afeita a aprender com seu próprio passado? (NICOLAZZI, 
2019, p. 214). 

 

Assim, Certeau atribuiria ao leitor não acadêmico um papel de passividade, que ficaria 

apenas refém das estratégias discursivas do historiador: “seria como se o historiador fosse 
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realmente bem-sucedido ao esconder os vestígios da sua operação e, com isso, deixasse o leitor 

diante do próprio passado narrado” (NICOLAZZI, 2019, p. 215). 

Embora ainda exista um predomínio da escrita da História voltada para os pares 

acadêmicos, desde meados da década de 1980, alguns historiadores profissionais vêm buscando 

escritas de formas mais acessíveis, “e disponíveis para além das bibliotecas universitárias, nas 

livrarias de shoppings centers e de aeroportos” (FONSECA, 2012, p. 130). Porém, do ponto de 

vista editorial brasileiro, ainda existe uma predominância de jornalistas e demais escritores 

“leigos” sobre a História do Brasil. E esse é o ponto central de análises do historiador Jurandir 

Malerba (2013, p. 27) no artigo Acadêmicos na berlinda ou como cada um escreve a História?: 

uma reflexão sobre o embate entre historiadores acadêmicos e não acadêmicos no Brasil à luz 

dos debates sobre Public History, na qual analisa “uma crescente demanda por história pelo 

público leigo nos últimos anos, demanda que vem sendo suprida por profissionais não treinados 

na academia”.  

O ponto de análise do autor são as obras best-sellers que surgiram no final da década 

de 1990, que se aproveitaram de um “vácuo” das comemorações do quinto centenário do 

“descobrimento” do Brasil e outras efemérides como a chegada da família real portuguesa ao 

Rio de Janeiro em 1808. Destacando os livros dos jornalistas Eduardo Bueno, Laurentino 

Gomes e Leandro Narloch, o autor critica o modelo novelesco e satírico que os dois primeiros 

autores escrevem sobre a História do Brasil, com títulos engraçados, as obras se ancoram nas 

histórias de grandes nomes que são tratados como heróis ou vilões, aplicando juízo de valor em 

ações, sem oferecer críticas ou análises das estruturas da sociedade. Possuem uma narrativa 

conservadora, de forma linear, semelhante àquelas comuns aos estudos metódicos e positivistas 

do século XIX (MALERBA, 2013, p. 34-36), e destaca a estratégia de publicidade utilizada 

pelos autores ao se referirem negativamente aos historiadores acadêmicos: 

Essa avaliação negativa da historiografia acadêmica, contudo, não se pode explicar 
senão por algum ardil ou estratégia de marketing, já que o próprio Bueno não faz 
pesquisa documental e escreve história ancorado, basicamente, na historiografia 
corrente e em cronistas de época. (MALERBA, 2013, p. 36). 

Já sobre Narloch, o problema é ainda maior, como sabemos, pois o autor se baseia 

inteiramente em uma visão reacionária, retrógrada, eurocêntrica e preconceituosa sobre a 

História do Brasil. “A fórmula é a mesma: proposta “didática”, capítulos com nomes de 

personagens icônicos, anedotas e linguagem coloquial, destacando os tópicos mais “cabeludos” 

de cada personagem” (MALERBA, 2013, p. 39-40). Malerba destaca, ainda, que o próprio 
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Narloch não esconde que a intenção com a obra best-seller “era de ganhar dinheiro”. Os “Guias 

Politicamente Incorretos da História”, inclusive, ganharam um programa no canal por 

assinatura History Channel, apresentado pelo youtuber Felipe Castanhari. O programa sofreu 

críticas por utilizar entrevistas de historiadores que não foram informados do teor 

“sensacionalista” do programa131. Recentemente, Castanhari passou a receber críticas em sua 

conta na rede social Twitter por erros e simplificações em seus vídeos sobre alguns conceitos 

de História, entrando em conflito com historiadores e professores132.   

Esse debate de Jurandir Malerba exemplifica um dos problemas da História Pública 

brasileira hoje, que concorre com publicações mercadológicas simplistas sobre a História. O 

texto possui um caráter “academicista” e até protecionista da área – o que é de se entender, 

tendo em vista o ano de publicação e os debates sobre a profissionalização do Historiador que 

ainda estavam em discussão133 – mas traz algumas provocações interessantes e colabora com a 

argumentação de que a História feita na academia se distância do público considerado “leigo”, 

embora o autor não discuta diretamente esse problema. Ele reconhece, contudo, que: 

 
Em suma, qualquer um pode escrever história, o que não significa que toda história 
tenha o mesmo valor e qualidade. Há bons historiadores e historiadores ruins dentro 
e fora da academia, mas, aqui dentro, faz parte do ofício o processo permanente da 
metodização racional dos procedimentos e exposição dos argumentos e a crítica (das 
fontes, dos procedimentos de coleta e sistematização dessas fontes, de 
problematização temática e perspectivação teórica, de produção textual). 
(MALERBA, 2013, p. 44).  

 

Do mesmo modo, salienta alguns pontos que os historiadores devem se atentar ao 

adentrarem no campo da História Pública: compreender as demandas sociais pela História, ao 

passo que devem entender que a história dita “popular” que é veiculada por diversas mídias não 

devem ser deixadas de lado, uma vez que “é imperiosa a necessidade de os historiadores 

acadêmicos assumirem a importância da dimensão pública de sua atividade, ultrapassando os 

muros da academia para cada vez mais tomar parte, como especialistas, nos debates de interesse 

público” (MALERBA, 2013, p. 43). 

 
131 FOLHA DE S. PAULO. Após dar entrevistas, historiadores criticam novo programa no History. Disponível 
em: https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2017/10/1929303-apos-dar-entrevistas-historiadores-criticam-novo-
programa-no-history.shtml. Acesso em: 15 de jun. de 2021. 
132 ECOA UOL. “Olá, meus queridos amigos!”. Disponível em: https://www.uol.com.br/ecoa/reportagens-
especiais/causadores-felipe-castanhari. Acesso em: 15 de jun. 2021. 
133 Somente em 18 de agosto de 2020 que o Senado Federal sancionou a lei 14.038 que regulamenta a profissão 
de Historiador. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/08/18/publicada-lei-que-
regulamenta-a-profissao-de-historiador. Acesso em: 06 de set. de 2021 
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Em outro artigo, Os historiadores e seus públicos: desafios ao conhecimento histórico 

na era digital, Malerba (2017) aborda os problemas acerca da produção do conhecimento 

histórico e a recepção do mesmo pelo público, na qual avalia que, com a quebra da autoridade 

dos historiadores acadêmicos sobre a produção do conhecimento na difusão das mídias digitais, 

o público consumidor da História não é mais um público “passivo”. No entanto, qual seria o

público da História? “Os historiadores, leitores de nós mesmos, o internauta curioso do passado

ou o leitor diletante, que seleciona seus livros de história com base na indicação das colunas

dos mais vendidos dos cadernos de cultura?” (MALERBA, 2017, p. 137).

Para responder essas questões, o autor faz um balanço sobre uma antiga “História das 

audiências”, em que para o autor nenhum historiador abordou de fato essa problemática. “Onde 

a antiga história dos livros estudava o que as pessoas liam, e a história do livro mais recente 

estuda como elas liam, nenhuma delas explorou realmente respostas intelectuais de massa à 

questão da leitura propriamente dita” (MALERBA, 2017, p. 138). Assim, o antigo problema já 

destacado de uma escrita para os pares, ou para um público “culto” volta à tona.  

Para o autor, essas questões metodológicas da relação entre o historiador e seu público 

eram relevantes quando “consideramos que o meio – a mídia – que os ligava era exclusivamente 

– ou ao menos massivamente – o livro, quando o historiador era o profissional treinado na

pesquisa crítica e documental e o leitor era o homem educado, o leigo letrado” (MALERBA,

2017, p. 141). E é nesse sentido que temos o surgimento da História Pública. Com a

amplificação dos públicos, não apenas como “audiência” e consumidores da história, mas como

“um público gerador de História” que se expandiram vertiginosamente com o surgimento das

novas mídias.

As “mídias” que o autor se refere não são mais as chamadas “tradicionais”, como a 

imprensa escrita, o rádio, a televisão e o cinema, mas, sim, os meios advindos das novas 

tecnologias de comunicação, que são cada vez mais associadas a elas. “As novas gerações têm 

com elas uma familiaridade desconcertante, sobretudo a internet e as modalidades de recursos 

ou ferramentas que ela permite acessar” (FONSECA, 2012, p. 131).   

História Pública Digital e os games studies 

Os últimos 20 anos do século XX foram marcados por uma significativa mudança das 

tecnologias digitais da comunicação, e com o surgimento da internet, novas fontes passaram a 

fazer parte do escopo dos historiadores. É possível defender a ideia de que as novas fontes, 

como as digitais, devem ser trabalhadas por historiadores, pois proporcionam um caráter 



III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 232 
03 a 05 de novembro de 2021 

 
multidisciplinar da História. Fábio Chang de Almeida (2011) em estudo que visava 

compreender o papel dos Historiadores e as fontes digitais, considera que o entendimento da 

internet como fonte primária de pesquisa é fundamental para aqueles que buscam estudar a 

História do Tempo Presente. Do mesmo modo, destaca que a “utilização das fontes digitais 

ainda sejam ínfimas, por não haver uma ampla discussão metodológica acerca do assunto” 

(ALMEIDA, 2011, p. 11). 

 Atualmente, parcelas do conhecimento humano, e qualquer forma de interação na 

web, estão inseridas no meio digital através de dados. Estes podem ser explorados por qualquer 

pessoa com acesso às diversas interfaces na web, uma vez que até mesmo se a pessoa não 

possuir redes sociais ou não se utiliza de softwares, “também possui dados ao navegar através 

de sites de notícia, por exemplo” (CARVALHO, 2017, p. 2).  Através desses dados, gerados 

pelo usuário, é possível traçar um perfil de acessos, tais como locais de acesso, notícias 

acessadas, hábitos de pesquisa, entre outros, além de traçar um perfil dos mecanismos de buscas 

utilizados. “Ou seja, a produção de dados é da própria natureza do objeto digital, não é possível 

interagir em um ambiente digital sem reconhecer e fornecer dados” (CARVALHO, 2017, p. 2). 

Essa indústria digital que se formou redefiniu os meios pelos quais os sujeitos poderiam se 

inserir na coletividade social pela conectividade (AZEVEDO JR., 2017, p. 4). Gerou, desta 

forma, uma chamada “cultura digital”134, abrindo, assim novas possibilidades e perspectivas de 

análises por parte dos historiadores.  

Esse aspecto é debatido por Robson Bello (2017, p. 220), que analisa as reflexões em 

torno do caráter digital e público da História, que passaram a crescer nos últimos anos de forma 

que essas novas mídias acabaram por ser reconhecidas por pesquisadores, tornando-se um novo 

objeto de estudo e conhecimento. O autor considera que as possibilidades de análise são 

imensas, porém, admite que “há um problema claro a ser respondido que é o próprio significado 

desses espaços e linguagens e o que eles dizem e podem dizer sobre o passado e nosso próprio 

tempo histórico”. 

O videogame 135 é um objeto que está inserido no ambiente digital e que pode ou não 

estar presente na web, uma vez que pode ser desenvolvido de maneira colaborativa e distribuído 

 
134 Pierre Levy (1999, p. 17) chama de “cibercultura” o conjunto de técnicas (materiais e intelectuais), 

de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que se desenvolvem juntamente com o crescimento 
do ciberespaço. 

135 Não pretendemos neste ensaio debater a ontologia dos jogos eletrônicos, mas consideramos que o 
termo videogame pode ser utilizado tanto para designar um software como o equipamento ou console que executa 
as instruções programadas pelo software (TELLES; ALVES, 2015, p. 126). Os autores entendem o videogame 
como sendo um software desenhado para fins de entretenimento em uma ou mais plataformas (consoles, 
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gratuitamente. Assim como pode ser criado por grandes empresas que “necessitam de sigilo 

para lançar seus produtos com pioneirismo e inovação” (CARVALHO, 2017, p. 3). Essa 

industrialização de produtos audiovisuais e lúdicos causam grande impacto comercial e 

cultural, sobretudo entre os jovens. Nenhum outro meio de comunicação, mercadoria ou 

produto tecnológico, se apresenta como um porta-voz tão completo dessa globalização cultural 

como os jogos eletrônicos. Dessa forma, por meio do videogame, a indústria cultural transmite 

o passado em uma linguagem única que narra “uma história através de sua dimensão 

audiovisual, mas também de suas regras de jogo, estrutura de simulação programada, espaço 

negável e possibilidades de interatividade” (BELLO, 2017, p. 219).  

Esses jogos são denominados como History Games, que são jogos que trazem uma 

narrativa que resultam de “adaptações, montagens, restrições, seleções, generalizações e até 

mesmo criações espontâneas e falsificadas” (NEVES, ALVES, BASTOS, 2012, p. 192-193) e 

que não tem nenhuma relação com acontecimentos considerados “verdadeiros”. Desse modo, 

são simulacros de representações históricas inseridos na produção de mercadorias culturais da 

Indústria Cultural (MONTEIRO; BEZERRA, 2019, p. 15), que produz mercadorias em ritmos 

alucinantes, adicionando marcas empresariais que se transformaram em símbolos da 

modernidade. Podemos tratar o fenômeno dos videogames como sendo uma “rica expressão 

cultural, que pode ser investigada à luz de diversas abordagens metodológicas, na medida em 

que os jogos estão no ciberespaço, na economia, no cotidiano e nas estratégias militares” 

(MONTEIRO, 2011, p. 2). 

Assim, essa produção extensiva da História em produtos voltados ao público 

consumidor quebra com uma autoridade da produção de historiadores acadêmicos voltada 

apenas em artigos e textos acadêmicos, “as plataformas digitais subvertem as bases de produção 

e circulação das narrativas sobre o passado” (MALERBA, 2017, p. 142). 

 
A história digital remodelou a documentação do historiador e os instrumentos usados 
para seu acesso, para armazená-la e tratá-la, sem que, todavia o uso crítico desses 
instrumentos – que não são assépticos na relação entre o historiador e as fontes digitais 
–, fossem devidamente questionados pelos historiadores, sobretudo em ambientes 
acadêmicos. (NOIRET, 2015, p. 29). 

 

Malerba (2017, p. 142) discorre que ao tentar incorporar todo o potencial das novas 

tecnologias, a partir das velhas práticas de pesquisa histórica, “levou o questionamento de 

objetivos e métodos consolidados dentro do ofício, assim como das formas narrativas”. Do 

 
computador, smartphones etc.), de modo que jogar um videogame implica em interagir com esses softwares e/ou 
com outros jogadores por meio dele. (TELLES; ALVES, 2015, p. 126) 
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mesmo modo que Telles (2019, p. 61) aborda que “não se trata mais apenas da pesquisa sobre 

o digital, mas da adoção de métodos automatizados de análise dos artefatos tradicionais (livros, 

filmes) digitais (programas, publicações, jogos) e das realidades humanas a eles associados”. 

Essa já era uma das preocupações de Almeida (2011, p. 11), quando discorre que “para que os 

historiadores aceitem definitivamente os documentos digitais enquanto fontes primárias, é 

necessária a sistematização teórica e metodológica que vai pautar essa prática”. 

Para Telles (2019), essa adoção de métodos digitais, são respostas da comunidade 

científica “em face de atual produção veloz e massiva de dados digitais e uma tentativa de 

apreender processo como vestígios das práticas dos mais diversos usos da tecnologia digital”. 

 
A apropriação do uso das tecnologias computacionais originou mudanças substanciais 
no modo como os cientistas interagem entre si e divulgam o conhecimento produzido, 
suscitando a criação de redes de pesquisadores e uso de redes sociais e plataformas 
digitais para a divulgação dos resultados das pesquisas. (TELLES, 2019, p. 62). 

 

Assim, quando tratamos de videogames, temos a entrada do campo dos Games Studies, 

que se configura como uma área multidisciplinar, com a atuação de profissionais de diversas 

áreas “a exemplo de literatos, designers, programadores, historiadores, comunicólogos, 

sociólogos que partem, portanto, de interesses e perspectivas bastante distintas” (TELLES, 

2019, p. 64), o que resulta de trabalhos com diferentes abordagens e métodos, muitas vezes 

oriundos dos próprios campos disciplinares dos pesquisadores. Isso possibilita o emprego de 

uma enorme gama de metodologias para a análise de jogos eletrônicos:  

 
É possível fazer uso de abordagens qualitativas (etnometodologia, entrevistas), 
quantitativas (visualização dos dados do gameplay, estudo do impacto do gameplay, 
isolamento de aspectos audiovisuais) e ainda combinações de métodos quantitativos 
e qualitativos (a exemplo da combinação da etnografia com o escaneamento cerebral). 
(TELLES, 2019, p. 64). 

 

Dentro do campo dos games studies, temos duas grandes áreas metodológicas de óticas 

bastante distintas: a Narratologia e a Ludologia. Para Emmanoel Martins Ferreira (2007, p. 1), 

os teóricos da narratologia, “o estudo da narrativa e seu universo digético exercem papel 

fundamental dentro de um game”, já os teóricos da ludologia “assumem que o teor narrativo 

dos games é fator menos importante, em detrimento às suas regras de funcionamento e modos 

de operação”.  Para esses teóricos, os games devem ser entendidos exclusivamente como jogos 

– objetos lúdicos – e qualquer tentativa de se “narrativizar estes objetos seria afastá-los de sua 

essência”. 



O papel das histórias e os desafios das humanidades 235 

Porém, teóricos como Gonzalo Frasca, destacam a importância das duas linhas de 

pesquisa. Pois, além das regras de funcionamento e modos de opção, “os games podem sim 

trazer conteúdos narrativos, e em muitos casos seus usuários são convidados a participar da 

construção de uma narrativa interativa” (FERREIRA, 2007, p.2). 

A junção das duas áreas é possível graças à chamada “convergência midiática”, na 

medida que os games contemporâneos, a partir da segunda metade da década de 1990, passaram 

a contar com uma profundidade nos seus enredos, possibilitada pela adoção de suportes cada 

vez mais sofisticados, utilizando de gráficos em 3D, além é claro da criação de softwares e 

processadores que permitiram “a criação de jogos baseados em narrativas próximas às do 

cinema e ambientados em cenários construídos a partir de eventos canonizados pela 

historiografia ocidental, com destaque para os jogos de guerra inspirados em eventos históricos” 

(MONTEIRO; BEZERRA,  2019, p. 17). Além disso, como destaca Ferreira (2007), o teor 

narrativo dos games contemporâneos funcionam como peça-chave em sua estratégia de 

marketing, “servindo como atrativo especial para seu alcance junto ao público consumidor”. 

O debate sobre os games studies vão muito mais além do que conseguimos abranger 

neste artigo, devendo o pesquisador escolher a abordagem mais adequada ao seu interesse e à 

natureza do jogo a ser investigado. Desse modo, trataremos de uma proposta que aparece em 

muitos trabalhos que buscam estudar e analisar jogos digitais. 

Avaliando propostas metodológicas 

Para o desenvolvimento da minha pesquisa, tenho afinidade com a proposta 

metodológica desenvolvida pelo historiador Diogo Carvalho (2017), no artigo História e 

videogames: contribuições de Espen Aarseth para o debate metodológico, embasado em uma 

proposta de Aarseth (2011) que aponta três dimensões que caracterizam qualquer metodologia 

de jogo num ambiente virtual: jogabilidade (os jogadores, ações, estratégias e motivos); 

estrutura do game (regras do jogo, incluindo as regras de simulação); mundo do game (conteúdo 

ficcional, topologia, nível do design e texturas).  

Define-se que as três categorias podem ser subdivididas, além de poderem ser 

utilizadas separadas ou em conjunto. Em cada dimensão pode-se ter enfoques de pesquisa 

variados: jogabilidade (sociológico, etnológico, psicológico); regras do jogo (design de jogos, 

negócios, direito, ciência da computação/IA); mundo do game (artes, estética, história, estudos 

culturais/mídias, economia). O autor “trabalha com a hipótese de que a atração por determinado 

game tem relação com o problema e o campo de estudo onde ele será analisado” (CARVALHO, 
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2017, p. 13). Desse modo, o campo da História pode ser trabalhado nos três níveis, uma vez 

que,  

através da análise da jogabilidade os historiadores podem verificar costumes que estão 
presentes na sociedade, ou seja, a maneira pelo qual os games são desenvolvidos, os 
motivos e ações realizadas pelos jogadores também interessam aos historiadores. As 
regras do jogo podem revelar, dentre outras coisas, valores morais, distopias e utopias 
sociais, graus de desenvolvimento tecnológico e influência de vetores sociais na 
realização dos games. Para isso o historiador deve estudar a origem, e o contexto onde 
o game foi criado, ou seja, o historiador deve problematizar e contextualizar a fonte,
além de compará-la com outros documentos do período e tema estudados.
(CARVALHO, 2017, p. 13).

Carvalho (2017) exemplifica em que sentido cada uma das categorias podem ser 

analisadas por historiadores: 

Jogabilidade: estudos históricos sobre ludicidade, estudos históricos sobre comportamento, estudos 
históricos sobre táticas militares (em casos de jogos de simulação de guerra), estudos históricos sobre narrativas 
digitais, estudos históricos sobre a história da tecnologia etc. 

Regras do jogo: estudos históricos sobre moral, estudos históricos sobre criminalidade, estudos 
históricos sobre gênero etc. 

Mundo do game: estudos históricos sobre a história da arte, ideologia da estética, estudos históricos 
sobre patrimônio, estudos históricos sobre memória, estudos históricos sobre mídias, estudos históricos sobre 
cultura ou determinados recortes da história econômica, estudos históricos sobre estereotipias. 

Quadro 1 – História e videogames. Fonte: Adaptação da proposta de Diogo Carvalho (2017, p. 14). 

Aarseth (2011) propõe categorias generalizantes para as humanidades, com 

especificidades para a estética dos jogos; dentro disso, deverão ser feitas algumas adaptações e 

ajustes para facilitar a análise de processos históricos. Desse modo, Carvalho sugeriu uma 

adaptação do método de Aarseth, por meio da utilização da proposta de análise de estereótipos 

de filmes, feito por Johnni Langer (2004), expondo então, um roteiro metodológico e, em 

seguida, acrescenta algumas sugestões de modificações para a crítica a ser feita em games: 

1. Crítica Externa:

Classificação do game (estratégia, RPG, multiplayer, primeira pessoa etc.); análise da plataforma
(smartphones, PCs, consoles etc.); resgate da cronologia da obra (período de produção e lançamento, análise de 
episódios anteriores); verificar a influência de outra narrativa artística como quadrinhos, literatura, teatro, 
cinema; influência do Estado ou de outros agentes externos sobre os desenvolvedores do game; cronologia do 
desenvolvimento tecnológico: a tecnologia utilizada naquele game foi desenvolvida de que maneira?; análise 
dos custos de produção e das fontes de financiamento; análise e entrevista dos produtores, diretores e roteiristas; 
análise de elementos pré-lançamento, como: teaser, trailers, memes, gifs e outras expressões midiáticas sobre 
o game; perfil do usuário; influências de escolas historiográficas no enredo; estudo do design, regras e mecânica
do jogo; entrevistar desenvolvedores; observação de outros jogadores.
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2. Imersão no game:

Jogar sozinho; jogar em modo multiplayer; jogar utilizando tutoriais; jogabilidade: análise do perfil
dos jogadores, se o jogo é em primeira pessoa, tabuleiro etc., ações dos jogadores, estratégias que a jogabilidade 
impõe, motivações que levam o avatar ou avatares à tomada de decisões (jogadores, ações, estratégias e 
motivos); estrutura do game (análise das regras do jogo, incluindo as regras de simulação); mundo do game 
(análise do conteúdo ficcional, topologia, nível do design, texturas etc.). 

3. Análise do conteúdo apreendido:

Checagem dos dados coletados; análise comparativa entre o enredo do game e os processos históricos 
em que ele está inserido; análise comparativa entre os dados coletados através do game analisado com outras 
fontes de pesquisa; análise comparativa entre os dados coletados e a bibliografia sobre o tema da pesquisa. 

Quadro 2 – Roteiro metodológico.  Fonte: Adaptação da proposta de Diogo Carvalho (2017, p. 16-17). 

O roteiro proposto por Carvalho, embora muito bem elaborado e didático, ainda não é 

capaz de nos ajudar a responder de forma metodológica a principal dúvida exposta nas 

arguições: “Qual foi a recepção do jogo?”. Mesmo que exista nos itens 1 e 2 algumas atribuições 

a respeito, do “perfil do usuário” e “ações dos jogadores”, ainda correspondem mais à uma 

análise externa do próprio jogo e a percepção do pesquisador sobre a fonte136, do que uma visão 

de como outras pessoas receberam o jogo. 

Avaliamos que uma abordagem que possa nos ajudar a responder esses 

questionamentos possa ser o campo que Telles (2019, p. 72) chamou de abordagem cultural ou 

antropológica dos jogos, uma vez que: “essa perspectiva confere menor importância ao suporte 

digital e se concentra em apreender elementos como consumo, recepção, construção de 

significados e espaços coletivos, práticas de rememoração e construção de identidades”. Esse 

campo é o que mais podemos encaixar dentro da perspectiva da História Pública, visto que:  

o estudo de História Pública está ligado a como adquirimos nosso senso de passado
– por meio da memória e da paisagem, dos arquivos e da arqueologia (e por
consequência, é claro, do modo como esses passados são apresentados
publicamente). (LIDDINGTON, 2011, p. 34).

Assim, se analisarmos mais adiante a proposta de Aarseth, poderemos tirar algumas 

abordagens que nos ajudam a entender uma possível “recepção” do jogo. O autor propõe que 

“depois de dominarmos o jogo ou outros jogos do mesmo gênero, a observação imparcial e a 

realização de entrevistas a jogadores poderão ser bastante eficazes, chegando mesmo a apontar 

novas perspectivas que nos permitem transcender a experiência subjectivo {sic} do jogo” 

(AARSETH, 2011, p. 14), de modo que se questiona o ato de jogar, afinal, cada pessoa possui 

136 Entendemos e colaboramos com a concepção de Aarseth (2011) de que o pesquisador deve conhecer ter 
domínio sobre o jogo pesquisado, nosso questionamento é com relação apenas à visão do pesquisador sobre o 
objeto. 
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um objetivo ao jogar um jogo. “Um jornalista, a quem seja atribuída a tarefa de fazer a crítica 

de um jogo para uma audiência de massas, irá provavelmente perder menos tempo que um 

estudioso de jogos que esteja a dissecar cuidadosamente uma potencial obra-prima” 

(ARRSETH, 2011, p. 14). Esses são pontos chaves que Carvalho (2017) deixou de abordar, 

afinal, o próprio Aarseth se preocupa que o pesquisador deve também buscar o entendimento 

de outras pessoas sobre o jogo. Mas como podemos buscar entender e desenvolver uma 

pesquisa sobre a recepção do jogo por terceiros?  

Ao discorrer sobre as formas que um pesquisador deve refletir sobre suas ações ao 

analisar um jogo, Aarseth aborda uma proposta de Richard Bartle (1996), que também foi 

utilizada por Telles (2019). Bartle (1996) classifica quatro categorias de jogadores, e como a 

interação entre eles podem influenciar a atmosfera social no jogo: 

Os quatro tipos são os jogadores sociais (os que jogam para desfrutar da companhia 
de outros jogadores); os matadores (jogadores que adoram caçar e assediar os outros 
jogadores); os conquistadores (jogadores que gostam de vencer e triunfar); e os 
exploradores (jogadores que gostam de descobrir os segredos do jogo e a mecânica 
escondida, incluindo descobrir e explorar os erros de programação). (AARSETH, 
2011, p. 15). 

Aarseth (2011, p. 16) acrescenta mais uma categoria às quatro propostas por Bartle: os 

jogadores “batoeiros”137, que seriam os jogadores que utilizam de algum tipo de vantagem 

durante a gameplay, desde códigos e cheeats que desbloqueiam alguma ação do jogo, ou que 

se utilizam de dicas para conseguir avançar ao longo de uma missão ou conseguir descobrir 

objetos colecionáveis que tenham alguma forma de ganho para o jogador. Aarseth contudo, 

condena esses jogadores, pois para ele se utilizar de tais práticas a investigação pode perder sua 

excelência, “esse seria um compromisso ético, pois somente a prática do jogo pode revelar 

aspectos que lhe são específicos como experiência midiática” (TELLES, 2019, p. 68). “Onde 

está o respeito pelo jogo? E, mais importante ainda, como é que se mantém o prazer do jogo 

intacto?”. 

São questionamentos pertinentes, uma vez que devemos pensar o ato de jogar o jogo 

enquanto “fenômenos”, como aborda Telles (2019, p. 80):  

Pensar o jogo enquanto fenômeno significa entender que não se trata do jogo como 
ele é, mas de como ele se apresenta a um dado jogador em função das escolhas 
operadas por este: se usou códigos de trapaça, se buscou auxílio externo em vídeos, 
sites ou até mesmo se contou com a presença física ou virtual de um jogador mais 

137 Podemos entender como os cheeaters ou hackers. 
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hábil ou experiente para passar de uma fase de grande dificuldade seja ela em 
estratégia ou desafios cinestésicos. 

Contudo, devemos levar em consideração que essas dicas e formas de “trapaça” 

também devem ser objetos de investigação para pesquisadores dos games que visam estudar 

recepção, pois muitas vezes as dicas estão em vídeos de gameplays de outros jogadores ou 

presentes em revistas (considerando as físicas e as digitais) que trazem análises sobre os jogos. 

Assim, mesmo que quebre com um dos pressupostos dos jogos, que seria a “ética” de jogar, 

ainda são ações válidas de serem analisadas. Em minha análise sobre o Valiant Hearts, recorri 

ao YouTube para descobrir a localização dos itens colecionáveis faltantes. Tendo em vista que 

muitos ficavam em locais escondidos que, se levarmos em conta a continuidade da gameplay 

não eram locais de fácil exploração. E considerando que era a minha quarta vez jogando o jogo 

quando realizei a análise, não perdi a surpresa e o prazer do descobrimento. 

Aarseth (2011) continua sua explanação e discorre acerca do “círculo hermenêutico de 

análise de jogos” destacando que o principal ponto de questionamento que um pesquisador de 

jogos deve fazer é: por que analisamos esse jogo? E ainda, como seria uma tipologia de análise 

de um jogo? Para o autor, existem dois tipos de categorias de análises: jogar e o não-jogar. 

Considerando que já explanamos acima um roteiro de análise de jogos baseados no ato 

do pesquisador enquanto jogador, podemos apenas incluir uma 4ª categoria, que seria a análise 

do “não-jogo”, e claro, baseadas nela, encaixar subáreas relacionando com aquilo que queremos 

e buscamos entender como “recepção” do nosso objeto. Como exposto por Aarseth, dispomos 

de várias fontes para essa categoria de análise, como veremos a seguir:  

Conhecimento prévio do gênero; Conhecimento prévio do sistema de jogo; Relatório de outros 
jogadores; Críticas; Truques e Dicas; Discussões; Observação de outros jogadores; Entrevista de jogadores; 
Documentação relacionada aos jogos; Relatórios de testes; e novamente a entrevista com os desenvolvedores 
dos jogos. 

Quadro 3 – Análise do Não-jogo. Fonte: Adaptação da proposta de Espen Aarseth (2011, p. 20). 

Essa abordagem, combinada com nossa experiência de ter jogado o jogo pode render 

uma análise quase completa de um jogo. Para o autor, esse ciclo hermenêutico de análise do 

jogo deveria incluir ainda: 

a comunidade de jogadores (o quadro de discussão do web site oficial da empresa, 
clubes de fãs online e outros grupos de utilizadores) e, se possível, a observação 
directa de outros a jogar, não apenas a leitura dos seus relatórios e debates. Uma vez 
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que a maioria dos aspectos do jogo é não-verbal, a observação directa de estilos e 
técnicas de jogadores é preciosa, especialmente se já conhecermos o jogo com algum 
grau de intimidade. (AARSETH, 2011, p. 20). 

A partir dessas considerações, cabe o pesquisador de jogos encaixar outros processos 

metodológicos para realizar sua análise. Além disso, Telles (2019), aborda a importância de 

produção e catalogação de documentos gerados no processo da pesquisa, e mesmo que não 

exista ainda uma forma de se referenciar uma passagem de jogo, “é preciso desenvolver os 

recursos e estratégias narrativas que nos permitam compartilhar a experiência do investigador 

com o jogo e com os acontecimentos que tiveram lugar nele” (TELLES, 2019, p. 81).  

Considerações finais 

Neste artigo problematizei algumas abordagens acerca da “recepção” da História pelos 

públicos possíveis. Por se tratar de uma proposta inicial, há ainda muito a se debruçar nesse 

quesito. Avaliamos que a História Pública no Brasil ainda caminha em direção ao entendimento 

de seus públicos, sendo muitas vezes protecionistas em um debate de que apenas historiadores 

acadêmicos produzem a História. Cenário que aos poucos vai mudando, principalmente com o 

surgimento das novas mídias, como os jogos eletrônicos. 

Contudo, os historiadores ainda falham em avaliar a recepção das narrativas pelos seus 

públicos. Entendemos que por se tratar de objetos que fogem do escopo de uma avaliação 

“tradicional”, além de que é necessário o entendimento da mídia pelo pesquisador, esse ainda 

seja um problema secundário, mas que deve ser observado mais atentamente pelos 

pesquisadores. 

As propostas de análises, embora concisas devido ao espaço deste artigo, podem trazer 

um direcionamento para uma futura abordagem das recepções dos jogos eletrônicos. Reitero 

que é de suma importância o entendimento dos códigos e formatos dessas novas mídias. Mas 

também é necessário que em um estudo da recepção, o pesquisador tenha a percepção de que 

jogadores comuns não vão enxergar o jogo como uma mídia dotada de signos em um ambiente 

de simulação digital, mas sim como uma narrativa interativa, e vão ser de algum modo 

influenciados pelas representações dessa narrativa. 
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O CASO DE SINÉSIO DE CIRENE, BISPO DE PTOLEMAIDA 

Maria Eduarda da Silva Ferraz138 

RESUMO: A presente comunicação perpassa os séculos IV e V d.C., enquadrados sob a ótica 

da Antiguidade Tardia. Nosso personagem, Sinésio de Cirene, um bispo e neoplatônico da 

província da Cirenaica, possuía grande influência dentro das esferas político-religiosa e 

político-administrativa, sendo um dos objetivos de nosso trabalho mostrar o porquê e como o 

cirenaico agia. Salientamos que não havia uma dissociação para a sociedade romana do século 

IV entre as esferas políticas e religiosas, deste modo, as confluências entre tais esferas eram 

bastante intensas. A igreja e o Poder Imperial se favoreciam ou prejudicavam-se com mais 

intensidade em decorrência do fato de ambas as instâncias procurarem maior legitimação e 

influência. Destacamos que Sinésio fez parte do círculo filosófico de Hipátia de Alexandria, 

sendo um de seus principais alunos, além de ser de uma família da ordem dos decuriões. Nossa 

hipótese se pauta em uma opção do personagem pelo bispado para não precisar seguir com os 

altos custos da carreira do decurianato que lhe seria impostos, além de poder conseguir maior 

influência em prol de sua província. Mesmo com essa opção, não deixava de crer em seus 

conhecimentos filosóficos neoplatônicos, os harmonizava com sua fé cristã ortodoxa. 

Palavras-chave: Sinésio de Cirene; Antiguidade Tardia; Norte da África. 

A Província da Cirenaica e a Antiguidade Tardia 

O período da Antiguidade Tardia foi repleto de transformações políticas, sociais, 

culturais e religiosas. Em especial, o século IV sofreu mudanças muito significativas no que 

tange à religião, como, por exemplo, a oficialização do cristianismo ortodoxo decretada pelo 

Imperador Teodósio I, em 380, onde estudos recentes, como a obra Política, religión y 

legislación en el Imperio Romano (ss. IV y V d.C.) (2014), organizado pelas professoras Rita 

Lizzi Testa e María Victoria Escribano Paño explanam acerca da regionalização das 

constituições estabelecidas no período. Devido a essa regularização, intensificou-se a 

confluência entre os assuntos político-administrativos e político-religiosos. A igreja e o poder 

138 Bacharelado e Licenciatura pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”- Campus Franca. 
Mestranda em História pelo Programa de Pós-Graduação em História- Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho”- Campus Franca. Email: dferrazw@outlook.com 
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imperial se favoreciam ou se prejudicavam com mais intensidade em decorrência do fato de 

ambas as instâncias procurarem maior legitimação e influência. 

O Norte da África ganhou destaque na Antiguidade Tardia por suas constantes disputas 

políticas, religiosas e sociais. A presença romana na região norte africana estabeleceu-se como 

uma consequência da vitória dos romanos sobre o povo cartaginês nas Guerras Púnicas, 

ocorridas entre os séculos III e II a.C. Inicialmente, a disputa se concentrava na região do 

Mediterrâneo Ocidental, contudo, no começo do século I, o Império Romano aumentou as suas 

anexações e alcançou aquela região. O território norte africano possuía muitas riquezas e tinha 

uma produção agrícola bem desenvolvida, que foi expandida ainda mais pelos cartagineses e 

estimulada pelos romanos. Nesse momento, introduziu-se a língua oficial do Império, o latim, 

na África do Norte (BUSTAMANTE, 2000, p. 313-314). 

A proficiência do latim era um meio de ascensão durante o período, o que tornava 

improvável uma aproximação das pessoas com as instituições políticas sem a instrução correta 

da língua. O conhecimento do latim se dava, sobretudo, dentro das esferas das elites romanas, 

ao agir como um dos fatores de distinção entre os cidadãos. Percebe-se, então, a importância e 

preocupação para com a educação do homem romano. Mesmo com o projeto de cristianização 

do Império, a educação clássica era um direcionamento essencial na sociedade da época, onde 

percebemos a presença de confluências entre os aprendizados filosóficos e os ensinamentos 

cristãos. 

Ao longo da história do Império Romano, o Norte da África, com exceção do Egito, que 

possuía uma unidade imperial à parte, foi dividido em províncias. Seus nomes e extensões 

sofreram alterações de acordo com as modificações imperiais implantadas em determinadas 

localidades, como é o caso da província da África Proconsular, ou da Mauritânia, subdividida 

posteriormente em Mauritânia Tingitana e Mauritânia Cesariense. No período que diz respeito 

à nossa pesquisa, as principais províncias da região eram o Egito, a Cirenaica, a Marmácia e a 

Mauritânia. Priorizaremos, em nosso trabalho, a província de Cirenaica. Essa província, 

inicialmente, era composta pelos povos berberes, e era bastante habitada, onde cuja população 

se concentrava nas áreas semidesérticas. Importante salientar que tal região se localizava na 

atual Líbia, ao sul de Creta. Uma das principais cidades dessa província foi Cirene, fundada 

pelos gregos em 631 a.C. O autor de nossa documentação menciona que os seus ancestrais 

fizeram parte da fundação da cidade, exaltando a sua admiração pelos dóricos (JONES, 1964b, 

p. 721; GARDNER, 2010, p. 11), inclusive adotando o grego dórico na escrita de suas obras

(NATAL VILLAZALA, 2006, p. 112).
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De acordo com Monica Selvatici, Heródoto relatou que a anexação de Cirene se realizou 

após a consulta de um oráculo de Delfos, que instruía os habitantes da ilha grega de Thera a ir 

para uma nova morada no norte da África. Dessa forma, eles não teriam dificuldades para se 

alimentarem. A região passou a ser governada por Aristóteles de Thera, primeiro membro da 

dinastia dos Batíadas, detentores do poder por volta do ano de 440 a.C. Essa dinastia fez com 

que a região se expandisse e ganhasse maior notoriedade (SELVATICI, 2019, p. 138-140). 

Esses governantes fundaram outras três cidades: Barca, Berenice e Tauqueira. Já no período 

helenístico, deram origem a mais uma importante cidade, Apolônio. O poderio dessas cinco 

cidades era imenso, inclusive a própria Cirenaica, que tinha Ptolemaida como capital, muitas 

vezes se resumia àquela Pentápoles139. Outro aspecto que elevava o poderio da região era a sua 

localização, com portos amplamente utilizados nas cidades costeiras e uma importante conexão 

entre as cidades não litorâneas e as portuárias (JONES; LITTLE, 1971, p. 68). 

O papel do decurianato e do bispado 

Realçamos que as relações comerciais dessas cinco cidades dependiam muito das 

interações político-administrativas entre os seus governantes, além das relações com a esfera 

político-religiosa. A gestão do Império Romano, no século IV, consistia em prefeituras que 

comandavam as dioceses. Estas eram subdivididas em províncias que, por sua vez, foram 

separadas em cidades. Logo, existiam os prefeitos pretorianos, responsáveis pelas prefeituras 

do Império; os vicários, que cuidavam das dioceses, e os governadores provinciais, que 

lideravam as províncias. Somado a isso, tínhamos os cargos religiosos como os dos bispos, 

cujas atribuições assemelhavam-se às funções dos decuriões. 

No presente texto, destacaremos os papéis de bispos e decuriões por Sinésio ter sido 

das duas esferas. Como discutido por Érica Cristhyane Morais da Silva (2006), os decuriões, 

também chamados de curiales, eram os encarregados pelo abastecimento alimentício das 

cidades que compunham a província, pela manutenção da ordem pública e das obras públicas e 

tinham a obrigação de financiar os espetáculos. Administravam as finanças da região e eram 

responsabilizados por suas dívidas, deviam cobrar os impostos e, quando havia a falta do 

pagamento, arcavam com as punições, muitas vezes severas. A família de Sinésio de Cirene 

pertenceu a essa ordem. Seu pai possuía este cargo e, como se tratava de uma função hereditária, 

139 Compreende-se como Pentápoles o conjunto das cinco principais cidades da província de Cirenaica: Berenice, 
Barca, Tauqueira, Cirene e Apolônio. 



III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 246 
03 a 05 de novembro de 2021 

Sinésio e seu irmão, Evoptio, o herdariam. Todavia, cremos que os mesmos não tinham a 

pretensão de exercer esse cargo por conta dos altos tributos que lhes seriam impostos. 

Defendemos que nosso personagem, fora a sua fé cristã ortodoxa, fez uma escolha pelo bispado 

a fim de não precisar seguir com o decurianato. Diante do exposto, é importante apontarmos 

que há uma vertente historiográfica que defende uma fuga dos decuriões. De acordo com 

Claude Lepelley (1979), havia dentro da ordem dos decuriões aqueles que eram mais abastados 

que outros e, portanto, os mais favorecidos financeiramente deveriam arcar com os custos 

maiores do encargo. Caso não o fizessem, poderiam ter os seus patrimônios confiscados. No 

entanto, sabemos que os tributos dessa ordem não eram proporcionais à riqueza dos membros 

da Cúria. Por conseguinte, muitos curiales buscavam formas para não exercer aquela função. 

Muitos tentavam se tornar funcionários imperiais ou membros do senado e do exército e, no 

caso de Sinésio, do clericato. Conforme afirma Claudia Rapp (2005), é possível observarmos, 

no século IV, um maior fluxo de bispos provenientes da ordem dos decuriões e de origem 

senatorial. Entretanto, o ingresso para o bispado não agia somente como uma escapatória do 

decurianato, mas, tratava-se de uma possibilidade de aproximação com o Imperador. Os bispos 

oriundos de famílias abastadas já possuíam influência por seus cargos administrativos. 

Acerca dos bispos, temos conhecimento de que eram vistos como benfeitores públicos 

e que as suas funções se assemelhavam às das autoridades civis. Isto porque se envolviam nas 

construções e restaurações de edifícios públicos e nos cuidados judiciais, podendo interferir em 

acusações e prisões. Como nos mostra Peter Brown (2002), uma de suas principais ocupações 

era a atenção prestada aos menos favorecidos da sociedade, como às viúvas, aos órfãos e 

doentes ao lhes oferecer a sua caridade. Assim, os cidadãos viam os bispos como 

influenciadores e auxiliadores na resolução dos problemas de sua região. Nesse sentido, quando 

havia períodos conturbados e de crises, fazia-se um apelo aos bispos para buscar defesa e ajuda. 

Frisamos, porém, que nem todo bispo e nem todo decurião dispunham da mesma influência e 

relação com o poder imperial. 

Destacamos que as disputas relacionadas ao bispado e a toda a esfera religiosa tiveram 

início no final do século III. Nesse período, começaram a surgir diferentes interpretações acerca 

do dogma trinitário – pai, filho e espírito santo –. Essa disputa entre os cristãos deu origem a 

diversas correntes religiosas e ocasionou debates teológicos que se estenderam para além do 

século IV. Tais discussões podiam ocorrer em proporções regionais, sendo chamadas de 

sínodos, nos quais se reuniam bispos, sacerdotes e diáconos da localidade em questão. Quando 

eram discutidos assuntos de maior relevância, os representantes presentes na reunião eram 

membros de um maior escalão e tal encontro era denominado concílio. Helena Amália Papa 
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nos aponta que, durante o século IV, essas reuniões começaram a ter ampla ligação com o poder 

imperial, em especial sob  o governo do imperador Constantino II (307 – 337), e tal prática 

seguiu com seus sucessores (PAPA, 2009, p. 28). Graciela Gómez Aso nos informou que a 

intelectualidade cristã, no período da Antiguidade Tardia, inseriu-se como bagagem de um 

ideal, como um elemento central na visão do mundo e da história. Como dissemos 

anteriormente, a condução da política religiosa geralmente era decidida pela postura do 

imperador e, como destacamos, os séculos IV e V estavam repletos de situações que elucidam 

uma articulação entre as esferas político-religiosa e administrativa (GÓMEZ ASO, 2017, p. 

211). 

Quem foi Sinésio de Cirene e os estudos a respeito do bispo neoplatônico 

Os estudos associados a Sinésio de Cirene em nosso país são escassos, apesar de 

termos acesso a uma ampla documentação de sua autoria, enquanto no exterior há uma 

bibliografia vasta sobre o cirenaico. 

Em nosso trabalho, utilizamos as seguintes obras clássicas: Synesius of Cyrene: 

Philosopher and Bishop, de Alice Gardner, publicado originalmente em 1886; Synesius of 

Cyrene: His Life and Writings, de James Carpenter Nicol, cuja data da primeira publicação é 

de 1887; Synesius of Cyrene: Philosopher-Bishop, escrita por Jay Bregman e publicada no ano 

de 1982. Em termos de historiografia contemporânea destaco a obra Sinesio di Cirene nella 

cultura tardoantica: Atti del convegno Internazionale, organizada por Ugo Criscuolo e 

Giuseppe Lozza. Esse livro foi fruto das Atas da Conferência Internacional sobre o tema 

“Sinesio di Cirene nella cultura tardoantica”, realizada em Nápoles, nos dias 19 e 20 de junho 

de 2014. 

Afim de exemplificar a revisão historiográfica sobre o cirenaico, destaco breve análise 

da obra Sinesio di Cirene nella cultura tardoantica: Atti del    convegno Internazionale, 

organizada por Criscuolo e Lozza (2016). Esse livro foi fruto das Atas da Conferência 

Internacional sobre o tema “Sinesio di Cirene nella cultura tardoantica”, realizada em Nápoles, 

nos dias 19 e 20 de junho de 2014, na sede das Academias Napolitanas e do Complexo 

Monumental de San Domenico Maggiore, junto ao Departamento de Humanidades da 

Universidade de Nápoles Federico II e da Associação de Estudos da Antiguidade Tardia. O 

texto reuniu títulos de distintas áreas do conhecimento, nas temáticas filosófico-religiosa, 

retórica e linguística. É possível percebermos o quanto os escritos de Sinésio são complexos e 

enriquecedores. Foram assuntos tratados nesse livro: a importância do léxico na formação de 
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Sinésio, a sua vida cotidiana e a forma como expressava essa temática em suas epístolas, os 

seus pensamentos no que se refere à cosmologia e à forma como escrevia as suas epístolas. 

Em relação a vida de Sinésio, destacamos que há discussões acerca de seu nascimento, 

onde Gardner e Nicol defendem a data de 375, enquanto Bregman defende o ano de 365. 

Todavia, levando em consideração as regras do período de nosso autor quanto às funções 

eclesiásticas, sabendo que Sinésio se tornou bispo entre 409 e 410, nem o ano de 365 nem o de 

375 nos parecem adequados. As normas para as funções sacras, aprovadas em concílios norte 

africanos, definiam 20 anos como a idade requerida para a posição de subdiácono, 25 para 

diácono, 30 para sacerdote e 40 anos para bispo, embora houvesse exceções em alguns casos. 

Por isso, concordamos com o historiador francês Christian Lacombrade ao considerar uma data 

próxima ao ano de 370 como a mais adequada para o nascimento de Sinésio. 

Sobre a educação de Sinésio, é relatado que desde cedo ele teve contato com uma 

biblioteca grega, por meio da qual se interessou por poesia, retórica, história e filosofia. Por 

volta de 391, foi para Alexandria onde pôde se aprofundar em seus estudos. Nesse momento, 

entrou para o círculo filosófico de Hipátia e, de acordo com Maria Dzielska (2009), é 

perceptível que a pessoa que ele mais admirava, em todas as suas relações, era a sua mestra. 

Faz-se necessário comentarmos que Hipátia sofreu uma perseguição e a mesma não ocorreu 

pelo fato de ela não ser cristã, afinal, sua vertente não era anticristã, mas se deu pelo medo da 

forte influência por ela exercida na sociedade alexandrina. 

Após os seus estudos em Alexandria, que duraram cerca de quatro anos, Sinésio fez 

uma passagem breve por Atenas e, em 395, voltou a residir em Cirene. Há uma suspeita de que 

o retorno de Sinésio para Cirene tenha ocorrido em razão da morte de seu pai, porém, não

existem documentações que sobreviveram até os nossos dias e que possam comprovar essa

hipótese. De qualquer modo, enquanto membro da administração municipal, Sinésio se voltava

para questões referentes às obstruções da justiça, aos altos impostos e à força de defesa militar.

Bregman alegou que o cirenaico se tornou um representante político de sua cidade natal e que

cumpria à risca as suas responsabilidades. Assim, nosso personagem foi convidado a ir até o

imperador Arcádio, que se encontrava em Constantinopla, para exigir melhorias em nome de

Cirene. Foi esse o assunto retratado na obra De Regno, um discurso que busca aconselhar e

mostrar ao imperador os problemas que a província de Cirenaica enfrentava, através da

exposição de críticas e das virtudes e responsabilidades que um bom governante deve possuir.

Após esse período, o futuro bispo de Ptolemaida partiu de Constantinopla para 

Alexandria, onde, no ano de 402, casou-se com uma cristã daquela cidade. A cerimônia foi 

realizada pelo próprio patriarca de Alexandria, Teófilo. Acreditamos que a família da esposa 
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de nosso personagem era bastante influente na cidade e que tinha uma tradição cristã de 

destaque. Tal união, conforme Henri-Irénée Marrou, fez Sinésio se tornar um catecúmeno. Para 

outros autores, Sinésio apenas se batizou quando se tornou bispo, em 410, tal como escreveu 

Bregman. Reforçamos que a conversão de nosso autor não é bem definida pela historiografia, 

contudo, os estudos de Ana de Francisco Heredero (2018), apontam que Sinésio poderia ter se 

tornado cristão antes mesmo da escrita do discurso De Regno, pois encontramos menções, nesse 

texto, de aspectos bíblicos e referências a autores judeus e cristãos que eram seus 

contemporâneos. 

Apesar das mudanças no Império, a infância de Sinésio não foi muito afetada, pois 

Cirene era uma cidade que se dizia helênica e não estava preocupada com problemas 

eclesiásticos, ao menos não naquele momento. De mais a mais, não havia povos, como hunos 

e godos, adentrando a cidade, diferente do que acontecia em algumas regiões imperiais. Cirene 

era uma região fértil e próspera, entretanto, a situação mudou tempos depois, conforme Sinésio 

relata em suas missivas. A cidade passou a ter muitos problemas com pestes, como gafanhotos   

que devastavam as áreas cultiváveis, terremotos (SINÉSIO, Carta 42, Ptolemaida) e ainda foi 

acometida por uma má administração, durante a qual a ganância dos governantes da cidade era 

demasiada. Parte considerável da documentação de nosso autor trata dos temas de forma a 

entrelaçar a religião, a política e a administração. Para exemplificar tal temática, selecionamos 

um trecho da Carta 41, proferida em Ptolemaida, no ano de 412, direcionada aos sacerdotes 

para tratar da excomunhão de Andrônico (THORY, 1920, p. 30; GARCÍA ROMERO, 1995, p. 

69), principal governante da cidade de Berenice: 

As eras passadas fizeram dos mesmos homens sacerdotes e juízes. Os egípcios e o 
povo hebraico foram por muito tempo governados por seus sacerdotes. Então, mais 
tarde, ao que parece, quando a obra divina foi executada em um espírito humano, deus 
separou os dois modos de vida. Um deles foi nomeado sacerdotal e o outro membro 
da ordem governante. Alguns ele transformou em matéria, outros ele associou a si 
mesmo. E, assim, alguns foram organizados para assuntos práticos, mas devemos 
permanecer em nossa vida de oração. Para cada estrato, deus pede o que é justo. Por 
que, portanto, você retrocede, por que procura  ajustar as coisas que foram separadas 
por deus, você que exige que não  devemos governar, porém que devemos governar 
mal? Nada poderia ser mais infeliz do que isso. Você precisa de um protector? 
Caminhe até o  administrador das leis do Império. Você quer alguma coisa de deus? 
Vá ao sacerdote da cidade – não que você sempre encontre lá o que procura, embora 
da minha parte eu deva fazer o meu melhor –. E, se alguém está disposto a me deixar 
tranquilo, talvez eu terei os poderes, algum dia; pois ao mesmo tempo não se afasta 
da matéria e se dirige a deus. (SINÉSIO, Carta 41, Ptolemaida). 

As críticas a Andrônico se entendem por suas ações perversas e indignas do ponto de 

vista de Sinésio, porque esse governante cometia torturas em praça pública, deixava a 
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população em situação inóspita e era muito ambicioso. Nosso autor escreve que quem 

acompanhasse Andrônico não mereceria perdão, sequer uma procissão fúnebre. 

Outro exemplo se dá na Carta 66, direcionada a Teófilo no ano de 411 d.C., onde 

Sinésio se encontra em Hidrax, uma aldeia de Pentápolis, a mando de Teófilo, patriarca de 

Alexandria, para fazer uma visita pastoral com o intuito de comprovar a situação dessas 

comunidades distantes. Foi enviado para lá para examinar se o bispo ali existente merecia a 

aprovação ou devia ser substituído. 

É importante destacarmos que a influência do poder imperial e os seus efeitos variam 

muito de acordo com a região do Império, e que a economia tardo-antiga era demasiadamente 

complexa. Os dados da economia cirenaica, especificamente, são muito limitados. Mesmo 

assim, a documentação de Sinésio nos permite visualizar alguns produtos da região que 

ganhavam maior notoriedade, como vinhos e azeites. Conquanto, não temos acesso a vestígios 

arqueológicos, como ânforas, que remetam a esse tipo de importação (WILSON, 2004, p. 143-

150). Observamos, na leitura das epístolas, que Sinésio tem um sentimento de pertença à sua 

região de origem e sempre demonstra sentir falta de lá, como é o caso das epístolas 5 e 52, 

destinadas a seu irmão Evoptio, nas quais o autor relata qualidades da cidade de Cirene 

(SINÉSIO, Carta 5, Azario; Id. Carta 52, Alexandria). Nosso personagem, em suas missivas, 

oferece ajuda e pede favores para os seus companheiros, a despeito de serem assuntos relativos 

ou não à Cirene. A título de exemplo, temos a carta de   número 103, redigida em 402. A epístola 

descreve que Pilêmedes deveria fazer uma justa distribuição monetária para alguns de seus 

outros companheiros, como o padre Proclo, em virtude de ter lhe emprestado dinheiro,   e para 

o amigo Hesíodo (SINÉSIO, Carta 103, Alexandria). Na epístola 50, com o mesmo

destinatário, Sinésio recomenda que seu amigo se mude para Ptolemaida, a cidade onde o

imperador se   encontrava, e diz que, malgrado Isauria fosse uma boa opção, ela não se

comparava à sua indicação. Expõe que, ao morar lá, Pilêmedes poderia receber e enviar cartas

a ele, assim como as mercadorias exportáveis da Trácia (SINÉSIO, Carta 50, Cirene).

Para concluir, destaco então que nossa hipótese de trabalho é que a opção de Sinésio 

por seguir uma carreira cristã, estava ligada a seu interesse em aumentar sua influência político-

administrativa junto à corte imperial. Por meio dessa opção, ele poderia conciliar o seu 

cristianismo ortodoxo com a sua filosofia neoplatônica e desenvolver as atividades 

administrativas que lhe eram importantes. Parte da historiografia vê Sinésio ou como bispo ou 

como filósofo, diferente de minha visão, pois eu o vejo como um negociador. Ele usava seus 

aprendizados filosóficos junto à sua fé com o intuito de executar melhorias na sociedade em 

que estava inserido. A carta 11 destaca que Sinésio se sentia realizado ao conseguir associar a 
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sua fé, o seu poder e a sua filosofia: “se não for abandonado por deus, saberei que esse ofício 

do sacerdócio não é um declínio dos reinos da filosofia, mas, pelo contrário, um passo em 

direção a eles” (SINÉSIO, Carta 11, Ptolemaida). 
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O RELATO DE VIAGEM DE IBN JUBAYR E A CONVIVÊNCIA ENTRE 

CRISTÃOS E MUÇULMANOS NO REINO DA SICÍLIA (1184-1185) 

Matheus Kochani Frizzo140 

RESUMO: Entre 1183 e 1185 o viajante muçulmano Ibn Jubayr peregrinou a Meca partindo 

de sua terra natal, o Emirado de Balansiya, em Al-Andalus. Essa experiência lhe rendeu a 

produção de um relato de viagem, que ficou conhecido como o primeiro grande modelo do que 

ficou conhecido como o gênero literário de riḥla. Em seu longo itinerário, o reino cristão da 

Sicília foi visitado por ele entre 1184 e 1185, sendo sua última parada antes do retorno a 

Balansiya. Tendo em vista o passado muçulmano da ilha da Sicília, de conhecimento do 

viajante, e a pluralidade religiosa da sociedade siciliana, o objetivo dessa comunicação é o de 

explorar como Ibn Jubayr operacionaliza as noções de hijra e a de jihād, caras aos jurisconsultos 

muçulmanos da época, ao opinar sobre o caso de convivência interreligiosa na ilha. Para isso, 

serão referenciadas noções e categorias próprias da cultura árabe-muçulmana a fim de 

compreendermos qualitativamente as intervenções discursivas feitas por Ibn Jubayr enquanto 

muçulmano em terras cristãs. Por fim, transpassando essa análise, pensar-se-á como sua 

formação e trajetória intelectual, bem como sua biografia e contexto histórico, se 

interrelacionam com a sua produção. Para isso, será mobilizado o instrumental desenvolvido 

pelo analista do discurso e linguista francês Dominique Maingueneau, configurando portanto 

uma abordagem multidisciplinar. 

Palavras-chave: Ibn Jubayr; Reino da Sicília; Análise do Discurso; riḥla; viagem. 

Introdução 

O relato de viagem de Ibn Jubayr inaugurou um novo gênero literário dentro da cultura 

árabe-muçulmana. Articulando as experiências do peregrino com os textos sagrados do Islam e 

contrabalanceando suas impressões mais subjetivas com descrições geográficas e culturais 

pretensamente mais objetivas, essa riḥla foi a tentativa desse viajante muçulmano de origem 

andaluza de responder aos problemas de seu tempo, bem como às suas próprias inquietações.  

Filho de servidor público, Abū al-Ḥusayn Muḥammad ibn Aḥmad ibn Jubayr al-Kinānī, 

mais conhecido como Ibn Jubayr (1145, Emirado de Balansiya - 1217, Alexandria), recebeu a 

140 Graduado em História, Universidade Federal do Paraná (UFPR), mkfrizzo@gmail.com. 
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educação tradicional das elites socioeconômicas de Al-Andalus, o que lhe garantiu a um espaço 

como secretario (kãtib) de ‘Abd al-Mumin, filho do primeiro califa almôada e governador de 

Granada. Formado no direito islâmico, Ibn Jubayr se encaminhou como jurisconsulto alinhado 

à escola jurídica (madhab) malikita, a mesma seguida pelos líderes almôadas, além de receber 

forte influência do sufismo, corrente mística do Islam. 

Por motivos pessoais, saiu em peregrinação (hajj) para Makkat al-Mukarramah (Meca) 

em 1183, voltando para sua terra natal apenas em 1185, experiência que lhe rendeu seu relato, 

marcado não apenas pelos acontecimentos da viagem como também por sua trajetória 

biográfica e formação intelectual. Como veremos, essa fonte legada por Ibn Jubayr nos 

possibilita vislumbrar seu contexto histórico, marcado, por um lado, por guerras religiosas 

como as Cruzadas e a Reconquista e, por outro, pelo caso instigante de convivência 

interreligiosa no reino normando cristão da Sicília, sobre o qual nosso viajante dedica um longo 

trecho de sua obra, apesar de sua breve passagem pela região. 

 

A riḥla, o hajj e os textos sagrados 

 
Segundo Ian Netton, a palavra riḥla em árabe tem a conotação de “encilhar um 
camelo”, sendo, por extensão, uma viagem ou um périplo. “A viagem”, é 
simplesmente assim que I. Goldziher traduz o termo riḥla quando trata do livro de Ibn 
Yubayr em A short history of classical Arabic Literature (1966); ainda, seu sentido 
está relacionado com uma pessoa hábil em encilhar um camelo ou um grande viajante. 
A definição do termo se pulveriza em “viagem, partida, marcha, saída, migração, 
périplo, itinerário e relato de viagem” (ALMEIDA, 2005, p. 82). 

 

Conforme já citado, o relato de viagem de Ibn Jubayr foi fundador de um novo gênero 

literário, com antepassados em formatos como o jabar e a risala. A riḥla, como a definição 

acima aponta, está intimamente ligada à viagem. Mais que isso, enquanto relato, sua própria 

produção depende da prática da viagem, que ganha com a obra de Ibn Jubayr um sentido 

polissêmico. Por um lado, é evidente o caráter religioso atrelado ao hajj, isto é, “está relacionada 

com uma narrativa feita a partir de uma peregrinação a Meca, viagem obrigatória para aqueles 

que tenham meios econômicos e saúde para fazê-lo” (ALMEIDA, 2005, p. 89). Por vezes 

apologética, a riḥla se trata de um relato, antes de tudo, de um muçulmano e, mais 

especificamente, de um hayyi, título honorífico dado àqueles que completaram o hajj e que 

pressupõe uma série de deveres morais, dentre eles o compartilhamento de suas memórias. Em 

outras palavras, é devido à essa obrigação moral que a riḥla pode ser vista não apenas como 

uma defesa pública do Islam como, de maneira mais pragmática, como guia de viagem para 

futuros peregrinos. 
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É nesse sentido que uma segunda dimensão da riḥla se mostra: enquanto “viagem de 

exploração, de descobrimentos, de contatos com o Outro”, ela é também “a viagem científica 

do Islã” (DAMASCENO, 2018, p. 101). Ou seja, como aponta Beatriz Bissio, a viagem operava 

como um “meio de conhecer, apreender e explicar o espaço. A viagem era a ferramenta usada 

para produzir conhecimento sobre o espaço e perenizá-lo através da escrita” (BISSIO, 2007, p. 

16). Essa função do relato transparece na riḥla através da preocupação do autor em descrever 

geográfica e culturalmente as regiões pelas quais passa. 

Todavia, em um século XII no qual são produzidos trabalhos geográficos de 

compilação, enciclopédias, cosmografias e geografias universais e dicionários geográficos 

(CASTRO, 2014, p. 200), a riḥla destoa enquanto uma produção que se desloca entre a 

descrição objetiva e a opinião, entre o científico e o poético. Portanto, pode-se afirmar que a 

riḥla está localizada entre a geografia matemática e o maravilhoso – em sentido similar aos 

relatos de mirabilia das obras latino-cristãs (BRAMON PLANAS, 2006, p. 38), oscilando entre 

discursos de caráter religioso, histórico, geográfico, antropológico e literário. Como Maíllo 

Salgado sintetiza: 

 
Ibn Yubayr, o primeiro autor a escrever um relato de viajante autêntico, e não um 
relato acadêmico, é aquele que vincula literatura e viagens; em suma, a narrativa da 
viagem migra da esfera do conhecimento para o domínio da literatura. Em suas mãos, 
o gênero rihla está a meio caminho entre a geografia descritiva e o romance de 
aventura. [...] Depois dele, o pitoresco tende cada vez mais a esmaecer diante da 
utilidade 'científica' da viage” (MAÍLLO SALGADO, 2005, p. 493-495, tradução 
minha). 

 

 Por fim, a riḥla guarda íntima relação com os textos sagrados do Islam, colocada em 

prática através da intertextualidade, que “designa ao mesmo tempo uma propriedade 

constitutiva de qualquer texto e o conjunto das relações explícitas ou implícitas que um texto 

ou um grupo de textos determinado mantém com outros textos” (CHARAUDEAU; 

MAINGUENEAU, 2008, p. 288). Enquanto o intertexto é o conjunto de fragmentos 

convocados (como citações diretas ou alusões indiretas), a intertextualidade é “o sistema de 

regras implícitas que subjaz a esse intertexto, o modo de citação que é julgado legítimo pela 

formação discursiva, o tipo ou gênero de discurso do qual esse corpus provém” 

(CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 289). 

O primeiro intertexto a ser considerado é o Corão, palavra de Allah (Deus) revelada 

através do Profeta Muhammad (Maomé), que prescreve a prática da viagem e do hajj, bem 

como afirma a importância da hospitalidade para com os viajantes e, especialmente, peregrinos: 
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26. E (recorda-te) de quando indicamos a Abraão o local da Casa, dizendo: Não Me
atribuas parceiros, mas consagra a Minha Casa para os circungirantes, para os que
permanecem em pé, ou inclinados e prostrados.

27. E proclama a peregrinação às pessoas; elas virão a ti a pé, e montando toda espécie
de camelos, de todo o longínquo lugar (FAMBRAS, 1974, p. 275).

Em segundo lugar temos os aḥādīth, que remetem à época dos califados omíada e 

abássida quando, com a expansão da comunidade muçulmana (umma) e do domínio do Islam 

(mamlaka), o Alcorão passou a se mostrar insuficiente enquanto lei e guia para os fiéis no dia 

a dia. Com a crescente necessidade de um código de leis mais abrangente, os governantes desses 

califados começaram a organizar uma série de expedições a fim de recuperar e recompilar os 

“atos, decisões, falas, tratamento de casos específicos e até mesmo silêncios” do Profeta 

Muhammad (BISSIO, 2007, p. 208), visto como um modelo de homem santo e articulador 

político para os muçulmanos, a fim de se estabelecer uma nova referência legal e preencher as 

faltas e vazios de interpretação. Com isso, durante mais de um século mestres da lei e 

jurisconsultos viajaram através da mamlaka à procura desses materiais, nomeados aḥādīth, que 

registrados e compilados deram origem ao corpus da Sunna, espécie de “saber tradicional” que, 

uma vez validado, atingiu o mesmo estatuto jurídico do Corão e serviu de base para a 

composição da sharīʿa, isto é, a lei islâmica (BISSIO, 2007, p. 210-211). 

Para Ibn Jubayr, assim como a uma no geral, os textos sagrados servem como guias 

proféticos e morais. Tendo em vista a natureza do seu relato, voltado à vida prática de um fiel 

muçulmano, “ele insere versículos corânicos ou aḥādīth ou versos de poetas de renome, ou 

simplesmente provérbios, usando conscientemente esses vários materiais para alcançar o efeito 

desejado” (MAÍLLO SALGADO, 2005, p. 500, tradução minha). Dessa forma, se utiliza 

retoricamente desses textos, tendo em vista sua autoridade, como argumentos para suas opiniões 

e impressões. 

Por fim, esses “ecos livres de um (ou de vários) texto(s) em outro texto” compõem o 

que Charaudeau define como um interdiscurso, ou seja, “um jogo de reenvios entre discursos 

que tiveram um suporte textual, mas de cuja configuração não se tem memória” 

(CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 286). É nesse jogo que o discurso de Ibn Jubay, 

aqui compreendido como um traço de um ato de comunicação sócio historicamente 

determinado que possui um propósito e se desenvolve em função de um fim, se configura. 

A hijra e a jihād como respostas às guerras religiosas 
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Essa utilização dos textos sagrados do Islam como base argumentativa ganha uma nova 

dimensão quando consideramos o contexto histórico no qual Ibn Jubayr escreve. Afinal, como 

defende o analista do discurso Dominique Maingueneau, o texto é indissociável de seu 

contexto, o que por si é um fato literário (MAINGUENEAU, 1995, p. IX-X). Foi pensando 

nisso que desenvolveu o conceito de paratopia: o paradoxo que impossibilita que localizemos 

o texto literário de maneira absolutas na sociedade ou no campo literário. Até porque a literatura 

“também consiste numa atividade; não apenas ela mantém um discurso sobre o mundo, mas 

gere sua própria presença nesse mundo” (MAINGUENEAU, 1995, p. 193). 

Na segunda metade do século XII contamos com uma série de conflitos que giram em 

torno, sobretudo, da religião. No Oriente Próximo, liderando a dinastia aiúbida e expandindo 

seus domínios do Egito em direção à Jerusalém, temos Ṣalāḥ ad-Dīn (Saladino), sultão de 

origem curda que quatro anos após a viagem de Ibn Jubayr conquistaria a Cidade Santa. 

Concomitantemente, na terra natal de Jubayr, Al-Andalus, temos o processo da Reconquista, 

que durante o século possibilitou uma enorme perda de territórios para os muçulmanos. Por 

fim, nesse ambiente de acirramento das Cruzadas, o já consolidado reino normando cristão da 

Sicília começava a empreender as primeiras perseguições contra os muçulmanos sicilianos. 

 

 
Figura 1 – Recuperação cristã no século XII. Fonte: UBIETO, Agustín. Génesis y desarrollo de España, II. 

Diapositivas, Instituto de Ciencias de la Educación, Zaragoza, 1984 (Colección Materiales para la clase, nº 3, 
vol. 2). Disponível em: <http://clio.rediris.es/n32/atlas/atlasubieto.htm>. Acesso em: 6 dez. 2021. 
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Apesar de sua relativa tolerância religiosa, Ibn Jubayr também foi influenciado pelas 

tensões político-religiosas de sua época, mostrando-se preocupado com a situação de seus 

irmãos muçulmanos nas terras dominada pelos cristãos.  

 

Em alguns momentos, Ibn Jubayr conheceu o desconhecido e parecia genuinamente 
surpreso. Em outros, circunstâncias desfavoráveis, embora em lugares distantes, 
reforçaram as noções preconcebidas do Andalus. Independentemente disso, do 
começo ao fim, Ibn Jubayr nunca deixou de aprender com suas interações e levou a 
sério o valor do que vivenciou (BUSH-JOSEPH, 2012-2013, p. 6, tradução minha). 

 
As experiências relatadas de Ibn Jubayr mostram desde ambientes de guerra direta 

entre cristãos e muçulmanos até situações, pelo contrário, de convivência pacífica. “Confiando 

em capitães de navios, líderes de caravanas e guias do deserto, os peregrinos colocaram suas 

vidas nas mãos de infiéis e correligionários” (BUSH-JOSEPH, 2012-2013, p. 21, tradução 

minha). Afinal, apesar das Cruzadas, Ibn Jubayr viajou por locais controlados por cristãos e 

saiu deles ileso, assim como muitos outros muçulmanos, enquanto, igualmente , os cristãos não 

eram impedidos de adentrar em território muçulmano. “Uma coisa, é claro, diz respeito ao 

acesso a uma cidade sitiada, como Acre: nesse caso, o bloqueio à entrada dos cristãos seria 

evidente, da mesma forma que cristãos sitiados impediriam o acesso de muçulmanos à cidade. 

A guerra não impedia trocas e fluxos, pelo contrário” (CASTRO, 2019, p. 339). 

Por outro lado, como apontei, não se tratava de uma relação confiança plena. Na 

realidade, Ibn Jubayr não apoiava a convivência entre cristãos e muçulmanos. Ao contrário, 

desencorajava ela, baseado sobretudo em duas noções centrais para o seu pensamento. 

Primeiramente, temos a noção de hijra. Desde o começo da Reconquista, mas sobretudo durante 

o século XII, os estudiosos da lei islâmica temiam a situação dos mudéjares, isto é, muçulmanos 

ibéricos que permaneciam em território conquistado pelos cristãos. Esses juristas viam na 

permanência em terras dominadas por governos cristãos um perigo para a fé, seja pela 

perseguição, seja pela conversão forçada ou voluntária. O termo hijra, a princípio, faz 

referência a um episódio da vida do Profeta Muhammad: a sua fuga de Meca para Yathrib 

(Medina) para fugir dos comerciantes “pagãos” que rejeitavam suas pregações. Central na 

memória coletiva islâmica, a hijra sempre teve um forte apelo, sendo mais tarde ressignificada 

pelos jurisconsultos magrebinos e andaluzes. 

Sendo divinamente decretado nos aḥadīth que “O Islã é exaltado e nada é exaltado 

acima dele” (VERSKIN, 2015, p. 10, tradução minha), a violação de sua honra, bem como do 

fiel muçulmano, era vista como algo grave. No contexto andaluz da Reconquista, e frente à 

crescentes derrotas para os cristãos, estudiosos de tradição almorávida e, mais tarde, almôada, 
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passam a definir a hijra enquanto uma migração por motivos religiosos, ou seja, uma fuga, a 

fim de se evitar viver sob domínio cristão. A ideia era a de que os mudéjares precisavam de 

amparo jurídico, uma vez que, para as autoridades islâmicas, apenas sob a sharīʿah poderiam 

viver em segurança e praticar a sua religião. 

Dizia que a melhor palavra era o Livro de Deus, e que a melhor diretriz era aquela 
mostrada por ele (Mohammad); a pior prática era a introdução de novos elementos na 
fé islâmica, e toda inovação levava à heresia. Dizia: 'Eu tenho mais direito sobre cada 
muçulmano do que ele próprio (AN-NAWĀWĪ, 2016, p. 74). 

Ibn Jubayr sem mostra intransigente em sua posição sobre o problema da convivência 

interreligiosa que, conforme visto, preocupava os juristas muçulmanos de Al-Andalus há 

séculos. Sobre isso, sua posição é bastante clara: 

 
[O muçulmano] não tem desculpa diante de Deus quanto à sua residência em uma 
cidade de um país infiel, exceto de passagem. O [muçulmano] encontra no país dos 
muçulmanos a fuga das adversidades e medos que sofre nos países cristãos; [a fuga] 
da humilhação e da condição miserável dos tributários; entre o que se encontra: ouvir 
palavras que afligem os corações, contra aquele a quem Deus santificou o seu nome e 
cuja posição é a mais exaltada, sobretudo [proferidas] pelos mais vis e abjetos deles; 
[a fuga da] impossibilidade de pureza ritual; viver entre os porcos e entre tantas coisas 
ilícitas, além de outras que não poderiam ser ditas ou enumeradas. Cuidado! Cuidado 
ao entrar no país deles! (IBN ŶUBAYR, 2007, p. 469, tradução minha). 

 

Em segundo lugar, temos a noção polissêmica de jihād. Considerando que o Corão para 

Ibn Jubayr uma fonte inequívoca de explicação, podemos compreender como a diferenciação 

entre “crentes” e “incrédulos” atravessa seu discurso: 

2. Talvez os incrédulos desejassem ter sido muçulmanos. 
3. Deixa-os comerem e regozijarem-se, e a falsa esperança os alucinar; logo saberão! 
4. Jamais aniquilamos cidade alguma, sem antes lhe termos predestinado o término. 
[...] 19. Existem dois antagonistas (crentes e incrédulos), que disputam acerca do seu 
Senhor. Quanto aos incrédulos, serão cobertos com vestimentas de fogo e lhes será 
derramada, sobre as cabeças, água fervente, 
20. A qual derreterá tudo quanto há em suas entranhas, além da totalidade de sua 
pele. (FAMBRAS, 1974, p. 218). 

 

Como Amin Maalouf demonstra em seu livro As cruzadas vistas pelos árabes, os 

muçulmanos guardavam, há pelo menos um século, um enorme ressentimento e rancor em 

relação aos franj (ou francos, como os muçulmanos chamavam os cristãos ocidentais): 

 
‘Nunca os muçulmanos foram humilhados desta forma’, repete al-Harawi, ‘nunca 
antes suas terras foram tão agressivamente devastadas’. [...] Foi, de fato, na sexta-feira 
22 do tempo de Chaaban, do ano de 492 da Hégira, que os franj se apossaram da 
Cidade Santa, após um sítio de quarenta dias. Os exilados ainda tremem cada vez que 
falam nisso, seu olhar se esfria como se eles ainda tivessem diante dos olhos aqueles 
guerreiros louros, protegidos de armaduras, que espalham pelas ruas o sabre cortante, 
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desembainhado, degolando homens, mulheres e crianças, pilhando as casas, 
saqueando as mesquitas (MAALOUF, 1994, p. 12). 

 

 Ibn Jubayr compartilhava desse sentimento, o que afeta suas opiniões e o faz ver na 

jihād um elemento legítimo não apenas de defesa como também de contra-ataque. 

 
Ibn Jubayr, escrevendo quase um século após o início das Cruzadas, estava 
demonstrando hostilidade em relação aos ocidentais por iniciar as invasões francas. 
Especificamente, ele refletiu precisamente as atitudes amargas em relação aos cristãos 
e às culturas cristãs abrigadas por milhares de refugiados da Palestina e do norte da 
Síria, que se reuniram pela primeira vez em Damasco em julho de 1099 após a queda 
de Jerusalém (DUPREZ, 2011, p. 46, tradução minha). 

 

Além disso, nesse contexto, Ṣalāḥ ad-Dīn era visto pela umma como um sinal de união 

e esperança dos muçulmanos não apenas frente aos Estados cruzados do Levante mas também, 

quiçá, para uma retomada das terras que os cristãos tomaram, como Al-andaluz e a Sicília. 

“Embora os Franj e os muçulmanos coexistissem em territórios francos, Ibn Jubayr não ficaria 

satisfeito até que o Levante se livrasse dos invasores cristãos” (DUPREZ, 2011, p. 448, tradução 

minha). Para Ibn Jubayr esse era um momento de revanche contra os cruzados, sendo Ṣalāḥ ad-

Dīn seu símbolo e a jihād sua ferramenta. 

Mas qual jihād? De acordo com Ahmed Al-Dawoody, existem mais de dezessete usos 

desse termo no Corão, sendo que os dois principais significam resistência por causa da crença 

religiosa (21 usos) e guerra/confronto bélico (12 usos) (2011, p. 56). Ambos aparecem no relato 

de Ibn Jubayr. Prevista nos aḥadīth como fonte de salvação, a resistência religiosa é vista pelo 

viajante andaluz como uma prática piedosa, tendo em vista sua formação sufista e sua 

valorização da resiliência frente à provação (algo que aplica, inclusive, ao próprio hajj). 

 
217. Abu Catada Háris Ibn Ribi relatou que o Mensageiro de Deus (S) se pôs de pé 
para fazer um sermão aos seus companheiros, e disse que a fé em Deus e o jihād em 
prol da Sua causa eram os mais elevados tipos de feitos virtuosos. [...] Ele respondeu: 
“Sim, se fosses morto combatendo pela causa de Deus, e fosses paciente e, se auto-
examinando, continuasses a marchar para a frente, sem se retrair” (AN-NAWĀWĪ, 
2016, p. 88-89). 

 

Não à toa, faz questão de registrar os casos de desse tipo que encontra pelo caminho, 

inclusive na Sicília, uma vez um dos objetivos de sua riḥla é justamente exortar os leitores 

muçulmanos a permanecerem firmes em sua fé. Por exemplo, sabemos através de um oficial 

(fatà) que os muçulmanos de Messina, que precisam ocultar sua fé, recebem os peregrinos de 

Meca para saberem mais sobre o Islam e receber bens provenientes dos lugares santos, uma vez 
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que não podem peregrinar eles mesmos. Nisso, Ibn Jubayr elogia sua piedade e a dos outros 

fityan por sua resistência silenciosa (IBN ŶUBAYR, 2007, p. 496-497). 

Todavia, apesar de ver como legítima a resistência religiosa, para ele se tratava apenas 

de uma solução paliativa, assim como a hijra. Afinal, a conquista militar, guiada pelos 

princípios da jihād bélica, seria capaz de trazer a solução definitiva: a expansão do Islam e a 

prevalência da sharīʿah. Apenas assim o perigo da sedução para a conversão e a consequente 

perda da honra, bem como o risco de repressão física, de perseguição e de assimilação cultural, 

seria enfim eliminado.  

 

A convivência interreligiosa no Reino da Sicília 

 

“Deus altíssimo a devolva ao Islã!”. Esse é o primeiro pensamento registrado por Ibn 

Jubayr ao chegar em Messina, importante cidade do Reino da Sicília. Última parada em seu 

itinerário, a Sicília fazia parte dos domínios normandos, cristianizados, desde o final do século 

anterior quando, começando por Messina em 1060 e terminando em 1091, conquistaram a 

região, parte do Califado Fatímida desde 917. Antes disso, a ilha fora governada por 

muçulmanos da dinastia aglábida por mais de 50 anos. 
 

 
Figura 2 – Itinerário seguido por Ibn Jubayr. Fonte: CASTRO, Anna Carla Monteiro de. Homo Viator: viagens e 

viajantes na Idade Média (Mediterrâneo - século XII). Vol. 1. 2019. 414 f. Tese (Doutorado) – Universidade 
Federal Fluminense, Niterói, 2019. p. 221. 
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No século XII o reino normando-cristão da Sicília já estava consolidado. Desde o 

governo de Rogério II (1130-1154) a liberdade de culto para cristãos e muçulmanos, bem como 

a formação de círculos intelectuais também heterogêneos, eram uma realidade. Incorporando 

as antigas estruturas burocráticas e práticas diplomáticas fatímidas, Rogério (ou Roger, a 

depender da tradução) foi o responsável pela criação formal do Reino da Sicília, até então um 

condado, e da sua nova estrutura administrativa siciliana (dīwān real). 

Todavia, esse ambiente de tolerância religiosa e cultural e de prosperidade econômica 

criado por Rogério II começou a se deteriorar com o reinado de seu filho, Guilherme I (1154-

1166). Conhecido como “Guilherme, o Mau”, foi sucedido por “Guilherme, o Bom”, ou apenas 

Guilherme II (1166-1189). Por vezes chamado de William em outras traduções, Guilherme II 

foi responsável por inserir a Sicília no contexto das lutas das Cruzadas. Não à toa, os conflitos 

do reino com os almorávidas, na costa norte africana e em Al-Andalus, e com os aiúbidas, 

liderados por Ṣalāḥ ad-Dīn e sediados no Cairo, aumentaram durante seu governo, tanto por 

motivos religiosos quanto por razões econômicas. 

Por outro lado, seu reinado foi marcado pelo crescimento das tensões e conflitos 

étnicos e religioso na Sicília. Apesar dos muçulmanos ainda serem a maioria da população 

(BONNICI, 2018, p 177-178), Guilherme II começou a fazer uma série de reformas que, no 

geral, beneficiavam cristãos e, mais especificamente, instituições cristãs. Propriedades 

muçulmanas começaram a ser confiscadas e a fé cristão, favorecida (BONNICI, 2018, p 182-

183). Aos poucos, as igrejas anteriormente transformadas em mesquitas pelos aglábidas foram 

reconvertidas para igrejas ortodoxas e, mais tarde em 1083 com a bula papal de Gregório VII, 

católicas. 

Ao mesmo tempo, incentivou-se uma intensa imigração de normandos, franceses do 

norte e principalmente italianos lombardos, o que mudou de maneira drástica o quadro étnico-

religioso da Sicília. Com o tempo, sobretudo pela colonização lombarda na Sicília, os 

muçulmanos começaram a sofrer com perseguições e linchamentos espontâneos e a perder suas 

propriedades, que aos poucos passavam não apenas para a Igreja Católica como também para a 

nobreza feudal e para fazendeiros cristãos. Institucionalizada desde 1153 através de uma 

política oficial do governo de Rogério II, continuada por Guilherme II, essa perseguição contra 

muçulmanos começou a se enraizar na sociedade siciliana e a se tornar prática cotidiana. 

Ibn Jubayr tinha consciência desse passado da Sicília, além de ter ouvido e 

testemunhado casos de proibição da profissão aberta do Islã, bem como de conversão forçada. 

Dessa forma, se por um lado ficou fascinado com a recepção do rei siciliano, com a beleza das 

catedrais cristãs e com o aparente ambiente de tolerância, por outro se manteve desconfiado e 
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à postos - desconfiança esta que era mútua, como o viajante relata ao chegar em Palermo, capital 

do reino (IBN ŶUBAYR, 2007, p. 502-503). 

A preocupação do nosso viajante acerca não apenas do perigo que era tentação da 

conversão voluntária, mas também da conversão forçada e da perseguição, era compartilhada 

pelos intelectuais muçulmanos sicilianos. Como aponta Aziz Ahmad, “A intelligentsia 

muçulmana na Sicília viu como única opção para seus problemas a migração para outras terras 

muçulmanas” (1975, p. 73, tradução minha), tanto que Trapani foi o principal porto de 

emigração muçulmana para Al-Andalus e Maghreb na segunda metade do século XII. 

O Islã siciliano já estava sob severas críticas dos muçulmanos do Magreb do século 
XII. Dizia-se que os muçulmanos sicilianos eram negligentes na observância; mas
mesmo viver sob o governo cristão era indesejável. Os sábios norte-africanos
dificilmente podiam ver com serenidade a presença de muçulmanos nos exércitos e
marinhas dos reis normandos durante o ataque a Alexandria em 1174, ou, mais tarde,
com Frederico II durante sua cruzada (POWELL, 1990, p. 112, tradução minha).

As divergências de Ibn Jubayr com os jurisconsultos sicilianos se davam justamente na 

importância dada à hijra. Estes não viam com urgência a necessidade da hijra. Ibn Jubayr, por 

sua vez, incomodado pela permanência de muçulmanos em terras não-muçulmanas (dār al-

Ḥarb) e por sua consequente sujeição à autoridade de infiéis (dār al-kufr), os via, a partir de 

sua própria experiência, como mudéjares. Ou seja, se para um jurista siciliano como al-Mazari, 

por exemplo, a saída era a resistência física e espiritual (jihād espiritual), mesmo que sob a dār 

al-kufr, para Ibn Jubayr ela deveria vir do dār al-Islam, isto é, através da guerra (jihād bélica) 

(BONNICI, Thomas, 2018, p. 121). Afinal, para ele a Sicília era, enquanto parte do dār al-

Ḥarb, espaço de reconquista, assim como Jerusalém, Al-Andalus e o Norte de África, disputado 

entre os normandos e os almorávidas.  

Vale lembrar que, como vimos na Figura 2, Ibn Jubayr passou pela Sicília na volta para 

sua terra natal, após peregrinar por Meca e Medina e atravessar as terras de Ṣalāḥ ad-Dīn. 

Empolgado com os avanços do comandante curdo, sua esperança de uma reconquista 

muçulmana a nível global sem dúvida afetou seu julgamento da realidade siciliana. Restituir 

essas cidades ao Islã era a única forma, a seu ver, de salvar os muçulmanos que nelas viviam e 

“corrigir a sorte dessa ilha” (IBN ŶUBAYR, 2007, p. 504-505, tradução minha). Ao descrever 

Messina como uma cidade lotada e tomada por “maus odores e imundícies”, como recurso 

retórico, ele reforça esse suposto direito de retomada e restauração material e moral, quiçá de 

um retorno ao passado glorioso. Apesar de admitir que se trata de uma cidade importante e 

próspera dos “mercadores infiéis”, que chama pejorativamente de “adoradores de cruzes”, faz 
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questão de construir uma imagem negativa dela (IBN ŶUBAYR, 2007, p. 492, tradução minha). 

Quanto à Palermo, capital do reino, ele não mede suas palavras: “Deus a faça perecer!”. Este é 

o seu desejo.  

 

Considerações finais 

 

Pode-se concluir que, apesar de suas vivências com a viagem, que certamente 

ampliaram seus horizontes, a visão de Ibn Jubayr sobre o jihād e a hijra não mudaram de 

maneira substancial. Pelo contrário, suas experiências anteriores, enquanto um muçulmano 

andaluz de formação malikita e de influência sufista, foram cruciais para a forma como lidou 

com aquilo que presenciou e, mais especificamente, com o caso siciliano. Seu otimismo devido 

à expansão de Ṣalāḥ ad-Dīn, símbolo da retomada muçulmana frente aos cristãos, estimularam 

e acirraram sua percepção da Sicília enquanto espaço a ser reconquistado e dos muçulmanos 

sicilianos como uma espécie de mudéjares que só viveriam em segurança sob um governo 

muçulmano fiel à sharīʿah. 

Por fim, é evidente que, seguindo as recomendações das escrituras sagradas do Corão e 

das prescrições dos aḥādīth, ele via tanto a jihād quanto a hijra enquanto formas legítimas de 

salvação. Todavia, de maneira mais imediata, isto é, enquanto soluções para os problemas 

concretos de seu tempo (as Cruzadas, a Reconquista e a insegurança de se viver sob o poder 

dos cristãos), para Ibn Jubayr cada uma tem uma função específica. Primeiramente, a hijra para 

ele não é uma solução, mas é imprescindível para o resgate da honra do Islam e para o contra-

ataque da umma. Por isso, não a fazer em casos com o da Sicília é pior do que permanecer sob 

o dar al-Kfur. 

A jihād, por sua vez, é vista por ele como uma solução baseada, inclusive, nos textos. 

Todavia, há de se fazer uma diferenciação. A jihād espiritual, ou seja, aquela marcada pela 

resistência e resiliência frente à conversão ou perseguição, é uma prática nobre e piedosa, mas 

apenas paliativa, uma vez que não resolve o problema da autoridade, do poder e da segurança 

jurídica. A única solução de fato definitiva para a situação dos muçulmanos sicilianos era a 

conquista pela guerra, isto é, a jihād em seu sentido bélico.  

Essa jihād, enquanto prática purificadora, não se limitava, vale destacar, às terras cristãs. 

Ibn Jubayr afirma sobre os governantes da Península Arábica: 

 
As terras de Deus que mais merecem ser purificadas pela espada e limpas de seus 
pecados e impurezas pelo sangue derramado na guerra santa são essas terras do Hejaz, 
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pois pretendem afrouxar os laços do Islã e despojar os peregrinos de suas propriedades 
(IBN JUBAYR apud BUSH-JOSEPH, 2012-2013, p. 55, tradução minha) 

Afinal, como os próprios aḥādīth professam: 

Isso significa que a pessoa não deverá hesitar em falar a verdade, por causa do medo. 
195. Tárek Ibn Chihab (R) relatou que um homem, enquanto punha o pé no estribo do
seu camelo, perguntou ao Profeta (S): “Qual é o esforço (jihād) mais meritório pela
causa de Deus?” Disse o Profeta: “É proclamares a verdade na presença de um
governante tirano.” (Nassá'i) (AN-NAWĀWĪ, 2016, p. 80).

Dessa forma, mais do que retomar essas terras, em uma espécie de “Reconquista” 

muçulmana, seu desejo é o de ver a umma coesa e forte novamente, como na época das grandes 

conquistas do Profeta Muhammad no século VII. Isso se insere em seu “horizonte de espera” 

que, de acordo com a “teoria da recepção” de Maingueneau se refere ao “hiato entre posições 

de autor e de receptor. Em outras palavras, o texto sempre “implica cooperação do leitor”, 

enquanto o autor procura prever as “contribuições de sentido” do leitor para torná-lo inteligível 

(MAINGUENEAU, 1995, p. 20-21). Nesse sentido, Ibn Jubayr almeja atingir com seu relato 

não seus leitores cristãos, mas sim os muçulmanos, responsáveis por purificar e manter a umma. 

Afinal, apenas assim seria possível colocar em prática o que ele esperava, pois “quando um 

membro se encontra indisposto, todo o resto do corpo mostra sua debilidade e febre” (AN-

NAWĀWĪ, 2016, p. 255). Se trata de um movimento que começa por dentro para então se 

expandir e combater os cristãos e suas práticas opressivas, como a escravização de muçulmanos 

na Sicília ou em Bizâncio, “porque esse é o costume vigente entre eles” (IBN ŶUBAYR, 2007, 

pp. 491-492, tradução minha) 

Apesar de maravilhado com as construções cristãs e com o governo siciliano, ele 

permanece hostil aos “adoradores de cruzes” e mantem acessa a chama da jihād, o que faz 

questão de manifestar. Ibn Jubayr escreveu seu relato para seus correligionários que, assim 

como ele, estavam aflitos com as Cruzadas e desejavam vingança contra os franj. Nesse sentido, 

o relato de viagem de Ibn Jubayr se configura como um agente ideológico que procura intervir

na realidade, isto é, em um discurso. Afinal, a sua arma na retomada muçulmana não era uma

espada, mas a sua riḥla. Seu alvo com ela não eram os cristãos, mas seus irmãos muçulmanos.

Seu “horizonte de espera” era o de conscientizar seus leitores muçulmanos da importância de

uma comunidade coesa, fiel e forte. Seu objetivo, afinal, não era a harmoniosa e duradoura

convivência interreligiosa, mas sim a proeminência do Islam.
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DE OLHO NO MUNDO: O OLHAR CRÍTICO DE NEWTON CARLOS SOBRE A 

AMÉRICA LATINA (1965-1991) 

Maurício Martinez141 

RESUMO: Newton Carlos de Figueiredo (1927-2019) foi um pioneiro do jornalismo 

internacional brasileiro. Focou sua carreira principalmente na política internacional da América 

Latina, cobrindo países como Chile, Peru e República Dominicana desde o final dos anos de 

1950, como correspondente internacional ou comentarista. Ele começou sua atividade ainda no 

início dos anos de 1940, exercendo a profissão jornalística antes mesmo da criação acadêmica 

e sua consequente profissionalização. Sua trajetória é extensa, com mais de 60 anos de serviços 

prestados em jornais como o Correio da Manhã, O Pasquim e Folha de S. Paulo. Sua produção 

intelectual decorre, portanto, desse trabalho, escrevendo diversos livros sobre a situação política 

latino-americana em tempos de Guerra Fria. Sua postura é abertamente crítica às ações dos 

Estados Unidos no continente, denunciando as intervenções e ingerências do líder do bloco 

ocidental nos países que demonstrassem o mínimo desvio das políticas consideradas aceitáveis 

pelo governo estadunidense. Cobriu in loco a invasão a São Domingos em 1965, assim como o 

golpe no Chile em 1973, além de ter escrito em 1991, o livro Camelot, uma Guerra Americana, 

um compilado das ações dos EUA em relação ao continente americano. Portanto, é objetivo 

deste trabalho, ainda em estágios iniciais, e entendendo Newton Carlos como um intelectual, 

buscar quais são as ações do jornalista que o definem como tal, e quais as simbologias ele utiliza 

em seu compartilhamento de um imaginário anti-imperialista. Sendo também um jornalista 

internacional, buscar as redes de intelectuais as quais ele se inseria está no horizonte da 

pesquisa, com o intuito de compreender qual o impacto de sua produção, e como ela foi 

impactada pelos intelectuais contemporâneos a ele. 

Palavras-chave: Intelectuais; Imaginário; Anti-imperialismo. 

Introdução 

Newton Carlos de Figueiredo (1927-2019) foi um pioneiro do jornalismo internacional 

brasileiro. Focou sua carreira principalmente na política internacional da América Latina, 

141Mestrando pela Universidade Federal do Paraná. E-mail de contato: mauricio.mihockiy95@gmail.com. 
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cobrindo países como Chile, Peru e República Dominicana desde o final dos anos de 1950, 

como correspondente internacional ou comentarista. Ele começou sua atividade ainda no início 

dos anos de 1940, e como nos elucida Isabel Ferreira Travancas, foi “um autodidata por 

excelência” (TRAVANCAS, 1993, p.71), pois exerceu a profissão jornalística antes mesmo da 

criação acadêmica e sua consequente profissionalização. Sua trajetória é extensa, com mais de 

60 anos de serviços prestados, e conta com passagens por jornais como o Correio da Manhã, 

além de exercer diversas outras funções daquela que o consagrou, como cronista e comentarista 

esportivo do jornal Diário Esportivo. 

Alguns pontos notáveis a serem destacados são o tempo que passou no jornal Tribuna 

da Imprensa, de Carlos Lacerda, no caderno de turismo, onde evoluiu como escritor, mas 

discordava da política udenista. Em 1955, a convite da Confederação Internacional dos 

Sindicatos Livres, foi para Bruxelas, onde tomou gosto por aquilo que foi a sua especialidade: 

a política internacional. De volta ao Brasil nos anos 60, foi um dos criadores da editoria 

internacional do Jornal do Brasil, além de escrever regularmente ao semanário alternativo 

brasileiro O Pasquim. Foi também um dos comentaristas mais longevos da Folha de São Paulo, 

se aposentando pelo jornal, mas nunca deixando de exercer a profissão.  

Além dos trabalhos nas redações, atuou como um dos primeiros jornalistas televisivos, 

criando o programa De Olho no Mundo (posteriormente o título de um de seus livros), em 

programas da rede Manchete, além de cobrir todas as eleições presidenciais dos Estados 

Unidos, de Richard Nixon a Barack Obama, na Rede Bandeirantes, atividade que permitiu 

conhecer a política externa estadunidense e como isso impactou no decorrer do tempo os países 

da América Latina. Portanto, em nossa pesquisa, buscaremos entender, utilizando as reflexões 

de Bronislaw Backzco (BACKZCO, 1985, pp. 296-332), a construção de um imaginário anti-

imperialista na produção intelectual e jornalística desse inexplorado jornalista142, já que as suas 

críticas à política externa estadunidense nos anos da Guerra Fria são notórias. 

Porém, para falarmos de produção intelectual, e consequentemente da construção de 

seu imaginário, devemos primeiramente entender Newton Carlos como tal. Autores como Fábio 

Henrique Pereira (PEREIRA, 2008) e Fernanda Lima Lopes (LOPES, 2010) discorrem sobre a 

formação da identidade do jornalista no Brasil, e como a imagem do intelectual faz parte dessa 

construção no âmbito da sua atuação e da profissionalização. Mas o próprio conceito e campo 

de estudos sobre essa figura são difusos. Helenice Rodrigues da Silva nos coloca que a história 

 
142 O termo “inexplorado” se faz presente pela ausência de trabalhos, seja na área da Comunicação ou da História, 
sobre esse jornalista e sua trajetória como intelectual. 
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intelectual “tende a se confundir com a história dos intelectuais, apesar das evidentes diferenças 

de perspectivas” (SILVA, 2002, p. 13).  

É na História dos Intelectuais que pretendemos inserir a figura de Newton Carlos neste 

ensaio. Como diz Silva, a “história intelectual parece ter por papel fundamental o 

posicionamento das ideias, situando-as em seu contexto (intelectual e histórico) de produção” 

(SILVA, 2002, p. 12), ou seja, uma restituição das ideias para melhor compreender os universos 

intelectuais, sendo uma nova área de atuação onde se busca entender as ideias correntes e como 

elas se legitimaram em determinado contexto. Já o intelectual, ou um grupo de intelectuais, para 

a História dos Intelectuais, são os objetos de estudo, que busca melhor entender a trajetória e 

atuação desses sujeitos. Para Carlos Altamirano, o importante é entender que o intelectual faz 

parte de uma categoria socioprofissional, que tem a produção artística ou cultural como modo 

de produção. Além disso, é importante notar que eles estão conectados entre si por instituições, 

círculos, revistas, movimentos que tem sua arena no campo da cultura, para transmitir a visão 

do que eles entendem como verdadeira na interpretação dos fatos do mundo (ALTAMIRANO, 

2008, pp, 14-15). 

A partir dessa distinção é que surgem as problemáticas que nortearão este ensaio. A 

transmissão de uma visão de mundo pressupõe uma ação, portanto, quais ações de Newton 

Carlos o colocam como um intelectual? Quais as temáticas ele cobre no exercício de sua 

profissão que fazem dele um intelectual capaz de compartilhar de um imaginário anti-

imperialista? Levando em conta a definição de Altamirano, em quais círculos ou redes ele se 

inseria num contexto latino-americano, e como sua obra impactou esses círculos e qual o 

impacto que as análises de Newton Carlos tiveram entre seus pares, ou agregaram à rede em 

que ele ocupava?  

 

Um Intelectual Latino-americano 

 

“Dedico este trabalho jornalístico a todo norte-americano que se levantou contra a 

intervenção militar dos Estados Unidos na crise dominicana, decretada por seu Governo” 

(CARLOS, 1965, p. 7). Essas são as palavras de Newton Carlos na apresentação de seu livro, 

trabalho jornalístico, fruto de uma cobertura feita na República Dominicana em 1965, durante 

a invasão à ilha por tropas estadunidenses. Seu forte tom de denúncia de violações à diplomacia 

preenche todo o livro, principalmente porque, em sua visão, as ações da grande potência 

estavam pautadas “numa formulação primária de anticomunismo” (CARLOS, 1965, p. 8), 
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discurso esse que legitimou diversas ações dos EUA, mas que não encontrava respaldo na 

realidade política latino-americana. 

Esse foi o primeiro livro lançado pelo jornalista, produção intelectual que define como 

seu foco, análises referentes à América Latina. Por mais que afirme que se trata de um trabalho 

jornalístico, o que pretende legitimar seu discurso como estritamente objetivo, “não há obra de 

pensamento, por mais que se entregue a um discurso demonstrativo, que escape às significações 

imaginárias” (ALTAMIRANO, 2007, p. 15). Trabalhar intelectualmente, portanto, é trabalhar 

com um capital simbólico. Voltaremos a essa questão quando tratarmos da construção do 

imaginário.  

Mas não basta escrever livros para considerá-lo um intelectual no contexto latino-

americano. Altamirano nos coloca que a tradição dos estudos intelectuais ou sobre os 

intelectuais está muito pautada nas concepções francesas do termo, que tem sua cristalização 

no final do século XIX e início do século XX com os desdobramentos do caso Dreyfuss. Porém, 

é preciso redimensionar esse papel de cânone, não para desprestigiá-lo, mas para entender a 

formação dos intelectuais num contexto mais amplo e diverso de experiências 

(ALTAMIRANO, 2006, p. 15). Na América Latina, por exemplo, a tradição mais longeva para 

a construção de uma história dos intelectuais foi a americanista, que busca promover e valorizar 

a originalidade do pensamento latino-americano. Mas isso não responde mais às atuais 

problemáticas; devemos então buscar novos ângulos de visão para elaborar temas e problemas 

para a construção dessas figuras (ALTAMIRANO, 2008, p. 17). 

Sabemos que o intelectual foi produto da modernidade e do capitalismo para surgir 

como figura histórica. A revolução da imprensa garante público, não mais apenas dos seus 

pares, mas de um muito maior e geral: os leitores. O crescimento também garantiu o surgimento 

de mais profissões intelectuais, entre as quais, os jornalistas. Eles fazem parte da construção de 

pensamentos, produzindo bens simbólicos e suas interpretações dos fatos de um determinado 

contexto. Por isso, Newton Carlos pode ser encarado como um intelectual latino-americano, 

não só pela sua produção escrita, mas por suas ações e interpretações, e escolhas profissionais 

feitas em tempos de ditadura. Como mostra Marialva Barbosa, a partir da década de 1960, o 

jornalista profissional passa a se ver como um “relator da realidade do mundo” (BARBOSA, 

2008, p. 478), e Newton Carlos, através de seu ofício, servia a esse objetivo, tendo um “lugar 

de fala reconhecido e autorizado (...) aumentando sua ingerência em relação ao poder político” 

(BARBOSA, 2008, p. 475). 

Suas análises sobre a questão na República Dominicana já foram brevemente 

analisadas, e serviram como ponto inicial para a discussão sobre a figura do intelectual. Mas 
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sua atuação não se resume a esse episódio. Esteve muitos anos no Peru, como correspondente 

internacional, e cobriu o golpe em 1968 no país. Fazendo uma retrospectiva dos 

acontecimentos, mostra que o país andino tinha como pretensão desafiar os EUA, 

nacionalizando as multinacionais do país, caso não fossem ressarcidos pelas gigantescas 

remessas de lucros enviadas aos Estados Unidos. “Grande empresa e pequena nação é um modo 

de designar, sem dizê-lo claramente, práticas de colonialismo econômico que mantem na 

miséria a quase totalidade dos donos verdadeiros de um país rico” (CARLOS, 1969, p. 48) – 

essa é a visão do jornalista por todo o texto, interpretando os fatos ao seu redor e repassando 

aos seus leitores a sua verdade. O Chile de Pinochet é outro alvo da atuação de Newton Carlos. 

Criticando os grupos financeiros estrangeiros inspirados em Milton Friedman, colocando que o 

ambiente econômico chileno “no fundo é um vale-tudo de cabo a rabo, com os Chicago’s Boys 

dando as cartas associados a toda sorte de aventureiros, de tradição, recauchutados pelo golpe 

e arrivistas favorecidos pelo golpe” (CARLOS, 1978, p. 53)143. Mais uma vez, através de seus 

escritos, Newton Carlos se coloca como um notório crítico das ações de exploração na América 

Latina, usando do seu modo de produção para levar essa realidade à cena pública. Portanto, o 

jornalista demonstra clara ação política e interpretação dos fatos. Como nos coloca Enzo 

Traverso, “na história do século XX, a noção de intelectual é indissociável do engajamento 

político” (TRAVERSO, 2020, p. 18). 

Além disso, seu próprio tempo o considerou um intelectual. Sendo um jornalista de 

opinião, temos que “perceber que a ação jornalística se dá num presente encharcado de um grau 

de consciência refletida sobre a história” (BARBOSA, 2005, p. 12), sendo sua construção da 

realidade feita através de suas reflexões sobre os embates políticos na América Latina. Isso não 

passou despercebido pelos militares da Ditadura Militar brasileira, contexto no qual Newton 

Carlos escrevia. Em pelo menos dois processos digitalizados no Sistema de Informações do 

Arquivo Nacional (SIAN), é possível notar que o jornalista era encarado como alguém a ser 

vigiado pela divulgação de suas ideias. No Protocolo de Busca nº784 do Sistema Nacional de 

Informação (SNI), ele é chamado de “esquerdista e anti-americano”, além de já constar um 

indiciamento pela Marinha, “para apurar atividades subversivas nos meios intelectuais do 

País144” (grifo nosso). Já na Informação n. 684, também do SNI, seu livro sobre São Domingos 

 
143 O livro em questão foi feito pela compilação de diversos artigos do jornalista. O artigo em questão foi publicado 
no jornal O Pasquim, n° 396, de 1977, p. 27. Disponível em: 
<http://memoria.bn.br/docreader/124745/14291>. Acesso: 28.jun.2021. 
144 Disponível em: 
<http://imagem.sian.an.gov.br/acervo/derivadas/BR_DFANBSB_V8/MIC/GNC/CCC/70007676/BR_DFANBS
B_V8_MIC_GNC_CCC_70007676_d0001de0001.pdf>. Acesso: 22.jun.2021. 



III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 274 
03 a 05 de novembro de 2021 

 
é citado nominalmente, com a pretensão de obtenção para leitura posterior. Além disso, 

confirma a assinatura por parte de Newton Carlos do “Manifesto à Nação”, documento assinado 

por muitos intelectuais que pediam a não restrição das liberdades individuais e a volta das 

eleições, já em 1965145. Com isso, podemos afirmar que o jornalista, foi um intelectual, pois 

“questiona o poder, contesta o discurso dominante, provoca a discórdia, introduz um ponto de 

vista crítico” (TRAVERSO, 2020, p. 18), tendo relevância no espaço público. 

 

A Construção do Imaginário 

 

A primeira questão, e parte da segunda, foram respondidas nas reflexões acima. 

Percebeu-se que a atuação de Newton Carlos se dá notoriamente no âmbito da política 

internacional, denunciando as explorações políticas ou econômicas sofridas pelos países latino-

americanos. Mas como essa atuação intelectual compartilha de um imaginário anti-

imperialista? 

Assim como a figura do intelectual, o manejo do imaginário só ganha autonomia com 

a vinda da modernidade. Este vem para regular a vida coletiva, uma resposta que vem de uma 

coletividade para sanar seus conflitos, divisões, violências reais ou potenciais (BACKZCO, 

1985, p. 309). E isso é operado através das simbologias, que buscam suscitar a adesão de um 

sistema de valores, ao mesmo tempo em que os interioriza em seus indivíduos, assegurando em 

parte, o controle das ações individuais e coletivas de uma sociedade (BACKZCO, 1985, p. 311). 

Ora, como dito anteriormente, o trabalho do intelectual é com o capital simbólico. Altamirano, 

explanando sobre perspectivas sociológicas dos estudos sobre intelectuais, apoiando-se em 

Edward Shils, nos mostra que eles são hoje, controladores da simbologia, que buscam inculcar 

valores, reproduzindo ou construindo uma ordem (ALTAMIRANO, 2006, p. 79). Outro autor 

utilizado nas reflexões de Altamirano sobre o domínio das simbologias é o francês Pierre 

Bourdieu. Para ele, os corpos especializados na produção simbólica nas sociedades modernas 

são os intelectuais (ALTAMIRANO, 2006, p. 85). Eles estão inseridos num campo de disputa, 

onde buscam o monopólio de uma cultura legítima, o campo intelectual, e essa disputa se 

explica em partes pela posição de cada um na estrutura geral, mas também pela autonomização 

real dos bens simbólicos, processo histórico que permitiu os intelectuais delegarem a si mesmos 

o papel da criação cultural. 

 
145 Disponível em:  
<http://imagem.sian.an.gov.br/acervo/derivadas/BR_DFANBSB_V8/MIC/GNC/CCC/83008719/BR_DFANBS
B_V8_MIC_GNC_CCC_83008719_d0001de0001.pdf>. Acesso: 22.jun.2021. 
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Como se nota, as simbologias são hoje, por excelência, um produto da produção 

intelectual. E são as mesmas simbologias que formam, potencializam e impõem um imaginário 

presente em uma sociedade. Os trechos das obras de Newton Carlos, acima citadas, mostram 

um imaginário combativo, contra uma determinada ordem estabelecida na América Latina. É o 

que Backzco chama de disputa pela legitimidade, uma obra de contra-legitimidade 

(BACKZCO, 1985, p. 311). Essa ordem era da atuação imperialista dos Estados Unidos, 

sustentado ela própria por um imaginário que vem para silenciar temas e impedir discussões 

que analisem e critiquem o sistema em si. Porém, as simbologias apresentam limites (o uso da 

força estadunidense para evitar supostas subversões em território latino-americano atesta isso), 

e é nessa autonomização de simbologias que permitiu Newton Carlos construir seu discurso.  

Mas que simbologias são essas? Numa ainda breve e superficial análise das obras do 

jornalista em questão, notamos alguns pontos centrais. Primeiro, as explorações advindas do 

programa que supostamente, ajudaria o crescimento dos países latino-americanos: a Aliança 

Para o Progresso. Utilizando dados da Comissão Econômica Para a América Latina (CEPAL), 

denuncia: 

 
“Entradas, entre 1961 e 1966, de seis bilhões e 680 milhões de dólares e saídas de 12 
bilhões e 108 milhões de dólares. Um déficit de mais de cinco bilhões de dólares 
contra a América Latina num período em geral considerado como o mais áureo da 
Aliança criada por Kennedy. (...) Era este o quadro da ‘solidariedade interamericana’” 
(CARLOS, 1969, p. 20). 
 

Vemos que já nos anos 60, a denúncia contra a exploração e contra a suposta ajuda do 

governo estadunidense já se encontrava nas obras de Newton Carlos. Hoje, já temos 

interpretações sobre a Aliança, como a de Silvina María Romano, que mostra que por trás do 

discurso de solidariedade, ela foi usada para a militarização e treinamento das forças militares 

locais pelos norte-americanos (ROMANO, 2013). À volta a esse programa é um dos alicerces 

do discurso do jornalista. Outro ponto são as questões das multinacionais, muito representadas 

pela United Fruit Company e a International Petroleum Company (IPC). Esses são os principais 

exemplos utilizados por ele para denunciar as ações estrangeiras na América Latina. Apesar 

dele mesmo reconhecer que na República Dominicana, por exemplo, as empresas dominantes 

na exportação do açúcar fossem outras (Ozama Sugar, West Indies Sugar, entre outras) 

(CARLOS, 1965, p. 26), é sempre à United que ele se refere para exemplificar e denunciar atos 

de exploração. Já no caso do petróleo, é no Peru que ele se concentra. Todo o embate entre os 

EUA e o país andino se deu pela ameaça de nacionalização da IPC. Newton Carlos elucida que 

o óleo peruano foi explorado por mais de 40 anos, sem pagamento de impostos, e que a 
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avaliação de prejuízo do estado estava na ordem dos 690 milhões de dólares (CARLOS, 1969, 

p. 22). Ele sai da tese, como ele mesmo chama, de anticomunismo primário, para tentar explicar 

as ações dos políticos latinos. 

Por fim, um último exemplo. Newton Carlos é um ferrenho crítico do projeto 

Camelot146. Ele aponta que esse projeto foi pensado pelas falhas no Vietnã, onde os EUA 

agiram sem o conhecimento necessário da população e da cultura local. Portanto, o projeto que 

contaria com sociólogos, psicólogos, antropólogos, cientistas políticos e economistas deveria 

estabelecer “esquemas conceituais ou modelos analíticos que permitissem ter uma boa 

compreensão dos conflitos sociais latino-americanos. Capacitar-se para prevenir revoluções no 

continente” (CARLOS, 1991, p. 23), ou seja, estudar a América Latina para manter a segurança 

hemisférica. O projeto fracassou, sendo suspenso em 1965, mas muitos de seus integrantes 

continuaram fazendo parte do governo durante a Guerra Fria. Essas “revoluções”, citadas 

acima, mostram que qualquer desvio do projeto dos EUA para a América Latina era vista como 

algo subversivo e necessitavam de acompanhamento para não passarem para o lado da esfera 

comunista. 

Como se nota, o espaço de atuação do jornalista é a América Latina. E é importante 

notar que seus escritos se desenvolvem numa época de interesse estadunidense na região. Como 

defende João Feres Jr, a América Latina foi, desde o século XIX, vista como a contraparte 

defeituosa de sua própria autoimagem glorificante (FERES Jr, 2005). Ou seja, o Outro que 

Habita na América não possui capacidade para se desenvolver, sendo necessário os EUA 

intervirem nesses países, quase como um projeto moral, para o bem dos latinos. Partindo do 

conceito de oposições assimétricas, onde uma parte define a outra, Feres Jr coloca que as 

definições surgem de assimetrias culturais, temporais e raciais na construção do conceito de 

América Latina. 

Essas oposições foram usadas tanto no uso cotidiano do termo, quanto nos estudos 

acadêmicos, como o projeto Camelot exemplifica. Mais do que isso: quando se contrapõe as 

definições de cultura (uma avançada, inovadora e rica; outra atrasada, personalista e pobre), de 

tempo (moderno X tradicional), percebe-se a base para as intervenções dos EUA denunciadas 

por Newton Carlos. Além disso, o componente racial, nos discursos acadêmicos, perde espaço, 

 
146 De forma resumida, segundo o CPDOC, o Projeto Camelot foi concebido em fins de 1963 por um grupo de 
oficiais do setor de pesquisas do Departamento de Defesa do Exército dos Estados Unidos que acreditavam que os 
EUA teriam a importante missão de promover o desenvolvimento de uma sociedade estável com paz e justiça para 
todos, procurando meios de evitar revoluções geradas por tensões sociais na América Latina. Disponível em: < 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/projeto-camelot>. Acesso: 28.jun.2021. 
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mas é justamente isso “que permitiu a justificação do projeto de modernização no contexto 

histórico que ele apareceu” (FERES Jr, 2005, p. 282), ou seja, o final dos anos de 1950 e 1960. 

Portanto, o discurso de contra-legitimidade de Newton Carlos é construído em 

oposição a esse imperialismo justificado como algo necessário para o desenvolvimento latino-

americano. Em síntese, sua denúncia é: “a ‘nova América Latina’ tem lição clara: por mais que 

o bolo cresça, que está com a mão na massa não tem a menor intenção de reparti-lo. Se alguém 

insistir, lembrar o que dizia o professor, leva cacete” (CARLOS, 1978, p. 115) 147. 

Numa leitura inicial, esses são os principais eixos onde Newton Carlos constrói seu 

material simbólico, resultando num discurso combativo, em um imaginário anti-imperialista. 

Encarando o anti-imperialismo como um elemento enriquecedor ou complicador de ideologias 

particulares, nós abrimos a possibilidade de pensá-lo como uma das dimensões do imaginário 

social (KOZEL; GROSSI; MORONI, 2015, p. 11), entendemos a produção intelectual do 

jornalista inserido numa disputa, buscando levar ao seu público essas denúncias de exploração 

sofridas pelos locais onde atuou no exercício de sua profissão. 

Essa disputa se deu no campo de sua profissão, ou seja, da Comunicação. Como 

mostram Luis Ramiro Beltrán e Elizabeth Fox de Cardona, os EUA exerciam, já nos anos 70, 

uma dominação cultural, influenciando as mídias latinas de maneira esmagadora (RAMIRO; 

FOX, 1982). Para os autores, essa dominação cultural tem como os meios de comunicação de 

massa seu instrumento por excelência, sendo de vital importância para a manutenção da 

hegemonia econômica e política dos Estados Unidos na região. Somente agências 

internacionais de notícias, como a United Press International e a Agence France-Press 

representavam mais de 65% das notícias internacionais. Entender Newton Carlos como esse 

contraponto será de suma importância para esse estudo, como um profissional que denunciou 

os projetos de intervenção e dominação norte-americanas.  

 

Uma Rede de Intelectuais 

 

Duas das três perguntas que guiaram a produção deste ensaio foram respondidas. Falta-

nos agora, entender o intelectual inserido numa rede de relações que influenciam suas ações e 

escritos. Como aponta Altamirano, a história dos intelectuais é em grande medida, uma história 

desses grupos, organizados em formas de movimentos, sociedade de ideias e revistas 

 
147 O livro em questão foi feito pela compilação de diversos artigos do jornalista. O artigo em questão foi publicado 
no jornal O Pasquim, n° 410, de 1977, p. 27. Disponível em: 
< http://memoria.bn.br/docreader/124745/14739>. Acesso: 28.jun.2021. 
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(ALTAMIRANO, 2006, p. 115). Como demonstrado, o intelectual anuncia sua palavra a partir 

de uma posição de verdade, mas não devemos olhar esses escritos apenas pelo campo da ação 

– devemos levar em conta a dimensão simbólica da vida social e da ação histórica 

(ALTAMIRANO, 2007, p.14). Isso foi elucidado no que concerne à construção do imaginário, 

mas é importante compreender que, tanto a dimensão simbólica, quanto a ação histórica se 

constituem em relação com os seus pares e com o público. Não é um trabalho individual. 

Altamirano também nos aponta que ainda carecemos de uma história geral dos 

intelectuais latinos, justamente por não sabermos as suas redes. Segundo ele, a dinâmica 

globalizadora atual não deixou intacta a condição do trabalho intelectual, e a figura do 

intelectual em rede se faz cada vez mais frequente (ALTAMIRANO, 2008, p. 23). Mas o que 

seria essa rede intelectual e por que analisar Newton Carlos nessa perspectiva? 

Para Eduardo Devés-Valdés, a rede é um conceito que envolve relações recíprocas 

dentro de uma cronologia extensa e que se expressa em contatos pessoais, correspondências, 

citações, ideias, entre outros (DEVÉS-VALDÉS, 2007, p. 18). Para ele, seu uso permite 

entender as estruturas geradoras do discurso e do poder na América Latina. Em outras palavras, 

estudar os intelectuais em rede é estudar um conjunto de pessoas ocupadas na produção e 

difusão do conhecimento, que se comunicam em razão da sua atividade profissional, no 

decorrer do tempo (DEVÉS-VALDÉS, 2007, p. 30). É com essa concepção que trabalharemos, 

já que essa concorda com a ideia de Altamirano, de que as profissões intelectuais não podem 

ser ignoradas para se situar a figura do intelectual nas tramas e nas instituições da vida social. 

É por essa razão que usaremos a perspectiva em rede para compreender a trajetória do jornalista 

Newton Carlos. 

Além disso, buscar compreender as redes que ele se inseria é buscar entender como 

ele impactou e seus pares, com as suas ideias e a sua produção profissional e intelectual. Como 

apresenta Deni Irineu Alfaro Rubbo, compreender não só a difusão, mas a recepção dos escritos 

do intelectual é um caminho para reconstruir as relações entre ideias e seus difusores, rompendo 

com a limitação texto/contexto (RUBBO, 2018, pp. 29-30) apresentada por biografias que se 

enquadram no conceito que François Dosse chama de “vidobra” (DOSSE, 2009, pp. 80-95). 

Entender como e por que Newton Carlos foi lido é, portanto essencial para compreender sua 

produção em rede, algo que se aproxima do pensamento de Devés-Valdés.  

Não é nosso intuito neste ensaio esgotar ou apresentar uma rede intelectual a qual 

Newton Carlos pertencia, já inteiramente formada. No entanto, uma reflexão inicial pode ser 

realizada, levando em consideração a metodologia apresentada por Devés-Valdés. Segundo o 

autor, para detectar os contatos de maior profundidade, devemos cruzar as relações entre os 
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integrantes da rede levando em conta nove aspectos: contato pessoal; correspondência; 

participação nos mesmos grupos; prólogos ou apresentação em livros; publicação nos mesmos 

meios; participação em campanhas ou iniciativas; diálogos ou polêmicas; citações recíprocas; 

outras (DEVÉS-VALDÉS, 2007. p. 32). Formando um quadro, verticalmente e horizontalmente 

entre os integrantes da rede, no decorrer do tempo, e cruzando os vínculos, será possível 

elucidar o tipo de contato e a densidade das relações e comunicações de Newton Carlos.  

Por exemplo, em análises iniciais, sabemos que Newton Carlos, em 1968, lançou o 

livro América, Mito e Violência (PEDREIRA, 1968), em conjunto com Fernando Pedreira, 

Arthur José Poerner, José Honório Rodrigues e Cândido Mendes, todos intelectuais 

reconhecidos, seja na imprensa, como Poerner, ou como pesquisadores, como o historiador José 

Honório Rodrigues. Em 1970, outro livro, Chile com Allende, para onde vai? (CARLOS, 

NEWTON, 1970), em parceria com Galeno de Freitas (outro jornalista que se debruçou sobre 

as questões da política peruana) e Márcia Vettori. Além disso, esse trabalho foi traduzido pelo 

filósofo marxista Leandro Konder. Em 1975, concedeu uma entrevista o lado do acadêmico 

chileno-argentino Ariel Dorfman a Revista Versus, editorada por Marcos Faerman, sobre as 

ações estadunidenses na América Latina148. Em 1980, participou de uma mesa redonda ao lado 

de nomes como o do historiador Luiz Alberto Moniz Bandeira e do cientista político norte-

americano Riordan Roett149. São alguns casos iniciais para podermos estruturar a rede que 

Newton Carlos fazia parte. O que se nota é que a grande maioria dos intelectuais com quem ele 

teve contato, pelo menos no período da Guerra Fria, pertencia ao espectro político da esquerda, 

que denunciava as condições as quais os países latinos americanos eram submetidos. A análise 

deverá ser aprofundada, buscando entender como as relações se deram e como isso influenciou 

no pensamento do jornalista aqui estudado.  

Por fim, o que tentaremos pensar posteriormente é uma rede horizontal, ou seja, uma 

rede que permita descobrir circulações entre intelectuais latino-americanos, saindo na noção 

que Devés-Valdés chama de “influência” que uma análise vertical Norte-Sul pode trazer 

(DEVÉS-VALDÉS, 2007, p. 32).  Sendo Newton Carlos reconhecido por ser um jornalista 

internacional, pensar em uma rede que ultrapasse os limites brasileiros não está fora de 

cogitação.  

 

 
148 Disponível em:  
< http://www.marcosfaerman.jor.br/Versus04.html?vis=facsimile>. Acesso: 24.jun.2021. 
149 Disponível em: 
<ijsn.es.gov.br/custom/download/biblioteca/jornais/FOLHETIM182.pdf>. Acesso: 24.jun.2021. 
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DOS ESCOMBROS A HISTÓRIA: A AUTOFICÇÃO DE KEIJI NAKAZAWA 

Maxton Moreira Filho 

RESUMO: Esse trabalho tem como temática a análise da narrativa autoficcional de Nakazawa 

Keiji, em sua obra intitulada Hadashi no Gen, no qual narra o seu relato de sobrevivência ao 

ataque nuclear de Hiroshima. O objetivo dessa analise é perceber como através da arte, o autor 

busca relatar sua experiência e dar um sentido para ela. Tal sentido perpassa o massacre e o 

terror causado pelo atentado, enfatizando a ideia de renascimento e superação. A fonte utilizada 

na pesquisa são os filmes em animação já intitulados acima, que foram lançados nos anos de 

1983 e 1986, pelo estúdio japonês MADHOUSE. A perspectiva de análise desta fonte, entende 

que o ataque não se inscreve como um ato de guerra, mas pelo que Losurdo (2010) chama de 

terrorismo de massa, ou seja, uma violência cometida contra civis na busca de alcançar 

objetivos políticos militares. A narrativa autoficcional proposta por Nakazawa Keiji, tem a 

intenção de dar voz aos soterrados pela história dos vencedores como proposto por Benjamin 

(2005). Entendendo que o autor parte de sua memória dos acontecimentos, pois sendo ele um 

sobrevivente, utiliza de sua experiência e trajetória como “alter ego” do protagonista. A 

memória aqui é vista na perspectiva de Ricoeur (2007), na qual o autor parte do pressuposto de 

que esta constrói constantemente o passado e o atualiza. Neste sentido, a narrativa não é apenas 

um ato de descrição ou simples comunicação de algo, mas sim um espaço de criação de sentidos 

(CANDAU, 2019). A obra de Nakazawa Keiji é uma importante fonte de análise, sobre a escrita 

autobiográfica, entrelaçada a ficção e a um evento histórico, marcado pelo silencio e 

apagamento.    

Palavras-chave: Autoficção; Experiência; Memória; Narrativa; Hiroshima. 

Introdução 

Ao olhar para as obras cinematográficas Hadashi no Gen ( Gen pés Descalços), que 

teve sua primeira parte lançada em 1983 e a segunda três anos depois em 1986, é indiscutível o 

conteúdo histórico que a permeia, pois os filmes falam de um dos eventos mais marcantes da 

história do século XX o bombardeio de Hiroshima, onde a primeira bomba atômica foi utilizada, 

uma arma de destruição em massa nunca antes vista, mesmo entre os horrores e as técnicas de 
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destruição, que foram desenvolvidas na Primeira e na Segunda Guerra Mundial. Outra 

característica que salta aos olhos nos filmes aqui discutidos, que vai além da bomba atômica, 

trata-se da peculiaridade da obra ser roteirizada por um sobrevivente de tal evento. Nakazawa 

Keiji150 nos convida a mergulhar através de sua memória e sua experiência como um 

sobrevivente nos eventos provocados pela guerra e pelo bombardeio de sua terra natal.  

 É através dessa ligação com a realidade histórica e a subjetividade de Nakazawa que 

a narrativa se constrói e nos é apresentada, sendo assim há uma característica biográfica na obra 

fílmica, mesmos essa também tendo aspectos de ficcionalidade. Parto da perspectiva que toda 

memória tem um fundo de ficcionalidade, pois a memória não é uma catalogação exata do 

ocorrido, a memória se constrói, o ato de rememorar é parte de criar uma narrativa que torne 

inteligível o passado que tentamos lembrar, a memória parte das prerrogativas do presente, o 

que esquecemos é parte também de uma escolha (RICOUER, Paul, 2007). Ao criar uma 

narrativa autobiográfica como nos mostra Mikhail Bakhtin (2013) é preciso que o autor se olhe 

com os olhos do “outro”, ou melhor que se torne o outro em relação a si, e ao fazer isso, temos 

um processo de criação.   

Através dessa perspectiva, proponho pensar o filme como uma autoficção, uma 

narrativa que em sua característica é atravessada pela biografia, o que estaria mais próximo do 

real em simbiose com a ficcionalidade, sem uma preocupação exacerbada com a fidelidade para 

com o fato. Mas como pode-se caracterizar a autoficção, segundo Silva (2019):  

 
O que se sabe é que se trata de uma modalidade literária, e não de um gênero, 
caracterizado pela mistura de elementos autobiográficos, reais, e ficcionais, 
produtos do imaginário, no mesmo texto, de modo que ambos permaneçam 
indiscerníveis a partir da configuração estética. O elemento que torna reconhecível 
toda obra autoficcional é a natureza do pacto de leitura, que é ambíguo, e tem nessa 
ambiguidade uma intencionalidade que preside à elaboração e deve ser percebida, 
necessariamente, pelo leitor. (SILVA, 2019, p. 301) 

 
    A autoficção não é um conceito literário fixo, ela tem a característica de englobar, 

outras formas de escrita literário, não fica única e exclusivamente no âmbito da Autobiografia 

e romance, pode-se notar a autoficção dentro de outras formas de narrativas, por isso é um 

equívoco colocar a autoficção como um gênero literário, em uma forma rígida de conteúdo: 

 
 

150 Nakazawa Keiji (中沢 啓治, 1939-2012), nasceu na cidade de Hiroshima 

Japão, onde sobreviveu a explosão da bomba atômica lançada pelo Estados Unidos 

da América em 6 de agosto de 1945. Após a morte de sua mãe no ano de 1966, que o 

autor se volta as suas memórias sobre o ataque a Hiroshima, em 1973 ele lança 

Hadashi no Gen (はだしのゲン), Gen Pés Descalços, sua obra de maior sucesso. Para mais 

informações ler: GONÇALVES, Ana Cristina. Representações de Hiroshima: a problemática da 
representação a partir de Gen Pés Descalços. 2011. Tese de Doutorado. Universidade de São Paulo. 
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Da mesma forma, quando se atenta para o conceito de autoficção, torna-se 
evidente sua natureza como um tipo de discurso, em que o autobiográfico se funde 
com o ficcional. Esse discurso pode dar origem a gêneros diversos, como o 
romance e o conto. Mas não pode ser categorizado como gênero, o que 
inviabilizaria que uma definição paratextual, como a de “romance”, pudesse ser 
afixada ao corpo do texto e estabelecesse a obra como pertencente a um gênero já 
cristalizado. (SILVA, 2019, p. 311) 

 

Nota-se que a autoficção pode estar em uma gama de gêneros literários, um dos 

processos que são utilizados para se distinguir a autoficção, além de seus caráter 

“semibiográfico”, e o contrato Leitor e Autor. Esse pacto ambíguo que se tem com o leitor, é 

feito muitas vezes antes da própria leitura da obra, a toda uma performatividade do autor. O que 

acontece em Hadashi no Gen é algo parecido, sua história de vida é difundida a obra de forma 

que separar obra e vida, se torna uma possibilidade quase nula. Sabemos que nem todos os 

eventos que aparecem no decorrer do filme ocorreram da forma que nos é apresentada, que a 

todo uma construção narrativa que flerta com o ficcional. Mas a memória também não é 

construída dessa forma?    

 

Memória, trauma, presente: 

 

Ao adentrar nos estudos da memória, percebe-se que a memória não é algo que se 

encontra intocável, que ao acessá-la, escolhemos o que iremos lembrar, o que devemos 

esquecer, como devemos contar, construímos uma narrativa, que parte do presente, molda-se a 

memória para que ela atenda as necessidades exigidas pelo presente,  a ideia de uma memória 

cristalizada a muito foi sendo questionada e problematizada:  

 
Assim também tem sido frequente que os teóricos sobre a memória a 
problematizem como invenção, como resultante de escolhas e de sínteses feitas 
por aquele que lembra, sem uma correspondência efetiva com a realidade. Os 
limites entre a realidade e a invenção, nos textos que se definem como 
autobiográficos e querem ser recebidos como representação do real, são 
imprecisos. Textos autobiográficos seriam, por natureza, resultantes de invenções, 
mesmo que inconscientes. A fidelidade ao real, conforme acreditada por Lejeune, 
é vista como uma ingenuidade. (SILVA, 2019, p. 311) 

 
O que percebe-se, como diz Walter Benjamin (2013), é um pequeno flash do passado, 

não o passado em si, o que me proponho a fazer com os filmes de Nakazawa Keiji é fazer uma 

história a “contrapelo”, é vasculhar nos escombros produzidos pelos vencedores, as memória 

subterrâneas como teorizado por Michael Pollak (1989).  

Desta forma, compreende-se o filme não simplesmente como um ato de memória, mas 

também como de rememoração, pois para Ricoeur (2007) há uma diferença: o ato de rememorar 
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é uma busca sistemática e ativa de uma representação do passado, então entendemos que este 

fazer lembrar, é algo externo, ou seja o rememorar vai além do individual, mas se mescla com 

o panorama coletivo da memória, assim construindo um novo sentido, sentido este ligado aos 

ideais e vivência dos sujeitos. Para que tal acontecimento possa tornar-se possível, Halbwachs 

(2003) mostra que essa reconstrução do passado precisa ter uma reciprocidade, tanto do espírito 

do eu quanto dos outros, e isso significa que tais sujeitos continuam a fazer a certo modo de 

uma mesma comunidade. 

O autor parte de um período onde o Japão começa a flertar com o movimento bélico, 

impulsionado pelos Estados Unidos da América, tentando dessa forma derrubar o artigo 9° do 

II capítulo da constituição japonesa estabelecida no pós-guerra, onde se, “renuncia para sempre 

o uso da guerra como direito soberano da nação ou a ameaça e uso da força como meio de se 

resolver disputas internacionais” ( EMBAIXADA DO JAPÃO, 2012). É nesse momento em 

que as memórias de  Nakazawa são postas como narrativa.  

A fonte fílmica aqui não é pensada só pela narrativa do filme, mas também nos ajuda 

a compreender o presente do autor, e como esse presente ajudou a moldar sua memória na busca 

de respostas para o seu filme, como Marc Ferro nos mostra:  

 
Podem ocorrer em todos os níveis do filme, como na sua relação com a sociedade. 
Seus pontos de ajustamento, os das concordâncias e discordâncias com a 
ideologia, ajudam a descobrir o latente por trás do aparente, o não-visível através 
do visível” (FERRO, 1975, p. 204). 

 
Ao analisar o filme, nos deparamos não só com a perspectiva dos sobreviventes do 

“terrorismo de massa”151, ou “bombardeio terrorista”, mas também com as preocupações do 

presente que cerca o autor. Tal narrativa oriunda da memória também tem como objetivo “[...] 

definir o que é comum a um grupo e o que o diferencia dos outros, fundamenta e reforça os 

sentimentos de pertencimento e as fronteiras sócio-culturais.” (POLLAK, 1989, p. 03). 

Dessa forma sua narrativa está repleta de analogias contra as escolhas do Estado 

Japonês no período da Segunda Guerra Mundial. Seu filme começa mostrando a negligência 

para com o povo japonês, onde o pai de Gen, em uma das falas do filme, descreve o Japão sendo 

governado por loucos, e sendo considerado um covarde por aqueles que apoiam a guerra que 

seria algo a se orgulhar. Gen é a personificação de Nakazawa na história.  

 
151 Desencadeamento  da violência contra a população civil com o desígnio de conquistar determinados objetivos 
políticos e militares. Para mais informações ver em: LOSURDO, Domenico. A linguagem do império: léxico da 
ideologia estadunidense. São Paulo: Boitempo, 2020. 
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O filme toma um tempo para fazer algumas tomadas da cidade de Hiroshima, com a 

intenção de mostrar como era a vida e o cotidiano das pessoas que ali viviam, sua intenção é 

mostrar como tal lugar era comum e deixar claro que sua narrativa, não está ali para enaltecer 

a guerra, mas mostrar o desastre que uma política bélica e imperialista podem fazer com a vida 

das pessoas.  

 
                                                                                   

 
                                Figura 1.   Fonte: GEN, Hadashi no. Mori Masaki. 1983. 30 min.  
 

Essa tomada mostra muito bem a construção que o autor faz de sua memória e suas 

intencionalidades. Seu trauma e experiência servem como um aviso para o presente. Os horrores 

da guerra não foram só proporcionados por seus algozes, mas pelo próprio Japão e não só fora 

do país, mas dentro. As consequências não podem ser esquecidas, não enquanto elas ainda 

podem ser repetidas, nessa emergência e luta contra o presente que a memória de Nakazawa é 

agenciada.  

Seu trauma esperou muito tempo para sair do “não-dito” e se tornar algo transmissível 

e agenciável. Ao narrar tal evento o autor também parte de uma memória coletiva dos 

sobreviventes do evento, carregando tal dimensão: assim representando seu testemunho de 

sobrevivência, como também não deixa de portar consigo traços dos demais sobreviventes da 

bomba atômica. “O que está em jogo na memória é também o sentido de identidade individual 

e do grupo” (Pollak, 1989, p. 08).  
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 Pode-se perceber a imprescindibilidade de se narrar, ela se torna algo indispensável 

para os sobreviventes de tais “catástrofes históricas”. “A necessidade de contar ‘aos outros’, de 

tornar ‘os outros’ participantes, alcançou entre nós, antes e depois da libertação, caráter de 

impulso imediato e violento, até o ponto de competir com outras necessidades elementares” 

(LEVI apud SELIGMANN-SILVA. p. 66).    

 

152 
153 

                       Figura 2                                                                        Figura 3 

 

Mas como saciar essa necessidade de contar? Como explicar de forma plausível as 

cenas acima, uma tarefa muito difícil e traumática, sobre um evento traumático. Muitos como 

Nakazawa permaneceram na cidade, o contar se restringia ao círculo dos sobreviventes, seu 

relatos foram impedidos de se chegar a grande mídia, meios de grande circulação, a população 

japonesa já estava entorpecida pelos vários bombardeios lançados contra o país, para muitos 

esse era mais um corriqueiro ataque contra a população. Dessa forma as possibilidades de se 

falar vão sendo minadas, a censura estadunidense é outro empecilho para a necessidade de se 

falar sobre o acontecido.  

Logo após a rendição do Japão, os Estados Unidos ocupa o território japonês, 

colocando leis de censura, e influenciando na política, e na construção da narrativa de guerra, 

os ataques de Hiroshima e Nagasaki e suas consequências como, por exemplo, a radiação, a 

“chuva negra” consequência da poeira e da fuligem espalhadas pelo céu, causando uma chuva 

com radioatividade. O que foi presenciado pelos sobreviventes, foi algo jamais imaginado, ia 

muito além das guerras químicas da Primeira Guerra Mundial, tão desmoralizante quanto as 

trincheiras, a cidade estava submersa em escombros e corpos. 

 
152 Fonte: GEN, Hadashi no. Mori Masaki. 1983. 32 min e 13 segundos . 
153 Fonte: GEN, Hadashi no. Mori Masaki. 1983.  32 min e 31 segundos.  
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O filme retrata muitos sobreviventes de formas antes só vista em pinturas que 

buscavam retratar o horror e o sobrenatural. Nessa parte após a explosão da bomba, o filme 

toma ares de filmes de terror, recurso narrativo e imagético que nos ajuda a entender o quanto 

aquilo parecia irreal, pessoas derretendo, com membros caindo e descolando do corpo. Tudo  

parece surreal, mas é a realidade proporcionada pela bomba, realidade essa que por muito tempo 

será negada, ou taxada como exagero, e é através desses “exageros” que a memória de 

Nakazawa chega a superfície das narrativas sobre o evento, a animação possibilita a 

verossimilhança com os fatos sobre os efeitos da bomba.   

 

  
Figura 4. Fonte: GEN, Hadashi no. Mori Masaki. 1983. 37 min e 26 segundos. 

 

A censura estava sendo imposta com tanta força na tentativa de evitar que se pudesse 

representar tal axioma dos sobreviventes. Para isso, órgãos governamentais de censura foram 

criados especificamente para tratar de assuntos relacionados às bombas atômicas, um exemplo 

é o CIE (Civil Information and Education Section), que tinha como objetivo principal fazer 

propagandas pró ocupação, tendo controle sobre mídias, principalmente o cinema. 

Após a saída dos Estados Unidos do Japão em 1952, é que se começa a ter uma 

circulação de informações sobre o bombardeio atômico em nível nacional, mesmo que de forma 

ainda muito tímida, variadas formas de arte começam a retratar os eventos da guerra, mas ainda 

não tinha força de se questionar as narrativas oficiais, que visavam “superação”:  

 
Neste sentido, as narrativas oficiais sobre a bomba atômica tentam realizar uma 
espécie de superação do passado por meio do silenciamento. Para a história oficial 
japonesa, quando se trata de apontar culpados, a bomba atômica já passou, não faz 
parte do presente. Porém, é considerada presente quando é utilizada para justificar 
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ações visando a proteção de determinada elite política. (MARCELLO NETO, 
2021, p. 55 – 56).    

  A obra de Nakazawa mostra que os horrores da guerra, não foram única e 

exclusivamente praticados pela nação inimiga, a narrativa tenta constantemente denunciar, para 

que não ocorra algo parecido de novo. Na cena abaixo temos a família de Gen, morrendo 

queimada pelos destroços, Gen e sua mãe, assistem impotentes a morte de sua família, dias após 

esse momento, quando os dois voltam juntar os restos da família para tentar dar um enterro 

apropriado, é noticiado na rádio que o Japão havia se rendido, enquanto seu vizinho que 

sobreviveu chora pela rendição, a mãe de Gen fala abertamente que se isso feito antes, sua 

família teria sobrevivido, mostrando que tal horror também foi proporcionado pelo próprio 

Japão, por sua política imperialista.  

Figura 5. Fonte: GEN, Hadashi no. Mori Masaki. 1983. 37 min e 26 segundos. 

Morte, indignação e resistência, fazem parte da representação da vida do autor no 

filme, a morte faz parte das consequências da guerra, mas essas consequências são sentidas pela 

população que pode não ter desejado a guerra, é daí que surge a indignação, ser arrastado para 

um conflito que em muito só atende os objetivos de uma classe específica e a partir disso temos 

o apelo a resistência, a necessidade de ficar atento para que os erros feito pela nação japonesa,

não se repita. Que o passado não seja simplesmente utilizado quando se deseja ser visto como

vítima e como uma forma de esconder sua culpa.
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Considerações finais 

 

É preciso, neste ponto de vista, 

escancararem-se as feridas históricas para a 

construção de uma memória justa ricoeuriana. 
(MARCELLO NETO, 2021, p. 55 – 56). 

 

 Hadashi no gen parte I e parte II, é uma das maneira como Nakazawa Keiji conseguiu 

expor sua memória, falando para todos os tipos de pessoas, de escolaridades e idades distintas, 

é como sua vivência é transmitida e como ela é construída, carregando consigo mais uma 

identidade para os sobreviventes, um outro sentido coletivo. “Nesse sentido, o grupo social 

adquire seu sentido coletivo imbricado no relato de experiências individuais de um 

acontecimento central na história contemporânea, no caso a Segunda Guerra Mundial” 

(OLINTO; FROTSCHER. 2016, p. 206).     

A narrativa do autor tem em seu motivo primário a necessidade de contar sobre o que 

aconteceu, não deixar sua memória ser engolida pelo silêncio, a impossibilidade cada vez mais 

presente de não conseguir relatar sua memória “intacta”, causada pela passagem do tempo. Suas 

memórias foram o que restaram e perdê-las seria a perda da identidade de si próprio como 

demonstra Rousseau (ROUSSEAU apud CANDAU, 2019, p. 59). Para realizar isso o cinema 

pode ajudar: 
 
Ainda que seja tecnicamente difícil ou impossível captar todas essas lembranças em 
objetos de memória confeccionados hoje, o filme é o melhor suporte para fazê-lo: 
donde seu papel crescente na formação e reorganização, e portanto no enquadramento 
da memória. Ele se dirige não apenas às capacidades cognitivas, mas capta emoções. 
(Pollak, 1989, p. 11). 
 

 
Nakazawa conta sua memória, e dá a ela todos os nuances necessários para mostrar as 

emoções por trás desse acontecimento, não é só uma data em um livro para o autor, a dor, 

tristeza, sofrimento e até alegrias.  

 Após  esse motivo primário, a memória do autor também é um manifesto para o 

presente, contra a utilização do passado da bomba atômica, como maneira de apagamento dos 

crimes e da culpa, mas também como alerta para as escolhas que estavam sendo feitas em seu 

presente, escolhas essas que poderiam levar a um caminho parecido, como a mudança no art. 

9° do Capítulo II, onde o Japão voltaria atrás da não utilização do direito a guerra.  A memória 

de Nakazawa e de tantos outros sobreviventes tem um valor documental indescritível. “Quando 
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se tratam de crimes em que os agentes causadores do dano, fazem parte do Estado, as políticas 

de produção documental, acesso à informação e arquivamento são completamente esvaziadas.” 

(MARCELLO NETO, 2021, p. 41). 

O passado japonês para muitos carece de outras perspectivas, as perspectivas “oficiais” 

se encontra em uma homogeneidade sufocante:  

 
Os casos de inconformação com o passado o passado japonês do pós-guerra apontam 
elementos importantes para a promoção deste “sepultamento do passado”, uma 
tentativa de mostrar que, para elaborar um luto, a historiografia precisa realizar um 
profundo trabalho de destotalizar os eventos do passado, centralizados em torno de 
uma narrativa única.  (MARCELLO NETO, 2021, p. 55). 

 

Como a historiografia, a arte que fala sobre o passado e de eventos como o da bomba 

atômica precisam ser feitos sempre sobre a ótica de algoz e vítima. É isso que os filmes Hadashi 

no Gen, e Nakazawa Keiji fazem, ele mostra uma perspectiva dos sobreviventes e dos efeitos 

que para muitos era nova, que não era vinculada em escolas e outra instituições de ensino, e 

principalmente, não utiliza o evento para tirar a responsabilidade dos crimes do Japão. O filme 

incomoda, Nakazawa incomodou essa narrativa “oficial”, seu filme ampara e denúncia, para o 

autor os japoneses são vítimas e fizeram vítimas, um não anula o outro, e deve-se lutar, tentar 

destruir esse passado que foi cristalizado, só assim as vítimas terão justiça, e será possível 

conviver com esse trauma de uma maneira saudável. O passado é acessado pelo presente, tanto 

o presente de Nakazawa quando fez suas obras, quanto em 2021 pede por uma análise crítica 

contra um negacionismo que não deixa de tentar apagar e silenciar aqueles que foram soterrados 

pelos vencedores.   
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MOBILIZAÇÃO DA MEMÓRIA COMO POSSIBILIDADE DE CONSTRUÇÃO DE 

IDENTIDADE E LUTA: O MOVIMENTO DOS DESAPROPRIADOS DE 

PAPANDUVA-SC (1985-1988) E A MEMÓRIA SOBRE O CONFLITO DO 

CONTESTADO 

Mayume Christine Minatogawa154 

RESUMO: O trabalho aqui proposto tem como tema principal a mobilização da memória sobre 

o conflito do Contestado (1912-1916) pelo Movimento dos Desapropriados de Papanduva-SC

(1985-1988). O objetivo principal consiste em pensar essa mobilização para conferir sentido,

identidade e caráter político à luta do Movimento dos Desapropriados de Papanduva-SC, na

segunda metade da década de 1980. A partir disso, algumas perguntas surgem: como a memória

do Contestado é percebida por esses desapropriados/herdeiros? A iniciativa da mobilização

dessa memória partiu dos próprios interessados ou de entidades externas, como a Comissão

Pastoral da Terra - CPT? Como isso foi feito? Para tanto, serão analisados dois documentos,

um deles é a dissertação de mestrado do sociólogo Valmor Schiochet, intitulada “Esta Terra é

minha terra: movimento dos desapropriados de Papanduva”. O segundo documento é um

folheto produzido pela CPT-SC, para a 2ª Romaria da Terra, ocorrida em Papanduva, em 13 de

setembro de 1987. Os dois documentos serão analisados a partir das contribuições de Joel

Candau e de Michael Pollak sobre como memória e identidade são noções intimamente ligadas,

principalmente, quando pensamos por um viés coletivo ou partilhado, como é o caso do

Movimento dos Desapropriados de Papanduva. Soma-se às ideias de Candau e Pollak, o

conceito de composure, pensado por Alistair Thomson, para investigar como um determinado

grupo dá sentido às memórias com o objetivo de conferir sentido ao seu presente. Por fim,

destaco a contribuição de Alessandro Portelli no que se refere à memória de lutas promovidas

por grupos subalternizados, relacionando essas memórias à construção da identidade desses

movimentos.

Palavras-chave: Memória e Identidade; Conflito do Contestado (1912-1916); desapropriados 
de Papanduva-SC. 
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 Na greve de 2004, organizada pelos trabalhadores do conglomerado industrial alemão 

Thyssen-Krupp instalado na cidade de Terni, na Itália, os grevistas reivindicavam a não 

demissão em massa, o historiador Alessandro Portelli buscou apreender como as consciências 

e identidades são formadas a partir de memórias de outras lutas (PORTELLI, 2009). No caso 

analisado por Portelli, a greve de 2004 contou com forte rememoração popular de uma greve, 

realizada por trabalhadores da mesma indústria, ocorrida em 1953, conferindo, então, sentido e 

identidade à luta empreendida 50 anos depois.  

Inspirado no estudo realizado pelo historiador italiano, o presente trabalho tem como 

objetivo principal pensar a mobilização da memória sobre a Guerra do Contestado (1912-

1916)155 para conferir sentido, identidade e caráter político à luta do Movimento dos 

Desapropriados de Papanduva-SC, na segunda metade da década de 1980. É importante 

ressaltar que o estudo realizado aqui não tem a pretensão de trazer conclusões específicas, mas 

sim de tatear como a memória de um conflito ocorrido no início do século XX e bastante 

presente na memória da população da região foi mobilizada 70 anos depois, em outro contexto 

de lutas. A partir disso, algumas perguntas surgem, como  a memória do Contestado é percebida 

por esses desapropriados/herdeiros? A iniciativa da mobilização dessa memória partiu dos 

próprios interessados ou de agentes/entidades externas, como a Comissão Pastoral da Terra? 

Como isso foi feito? 

 Para tanto, serão analisados dois documentos, um deles é a dissertação de Mestrado do 

sociólogo Valmor Schiochet, intitulada “Esta Terra é minha terra: movimento dos 

desapropriados de Papanduva”, defendida em 1988 no Programa de Pós-Graduação em 

Ciências Sociais da Universidade Federal de Santa Catarina. Nesta pesquisa, Schiochet tem 

como tese principal a de que os desapropriados/herdeiros de Papanduva-SC organizaram-se em 

um movimento social, denominado por ele de Movimento dos Desapropriados de Papanduva. 

Tal Movimento, de acordo com o autor, conseguiu realizar a construção da cidadania para 

aqueles agricultores que haviam sido expropriados pelo Exército e pelo Estado. Para realização 

do trabalho, Valmor Schiochet acompanhou o acampamento desses indivíduos, em 1985 até 

1987, bem como analisou documentação fornecida pelos mesmos.  

 Outro documento que será analisado é um folheto produzido pela Comissão Pastoral da 

Terra - SC (CPT-SC), para a 2ª Romaria da Terra, ocorrida em Papanduva, em 13 de setembro 

de 1987. Nesse documento, é possível perceber como a memória sobre o Conflito do Contestado 

 
155Para saber mais ver: MACHADO, Paulo Pinheiro. Um estudo sobre as origens sociais e a formação política 
das lideranças sertanejas do Contestado, 1912-1916. 2001. 514 f. Tese (Doutorado em História) - Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas - Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2001. 
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é mobilizada pela organização para denunciar as injustiças cometidas no caso de Papanduva e, 

também, para mostrar como a luta dos agricultores do planalto norte catarinense não é um 

acontecimento isolado. 

 Os dois documentos serão analisados a partir das contribuições de Joel Candau (2013) 

e de Michael Pollak (1992) sobre como memória e identidade são noções intimamente ligadas, 

principalmente, quando as pensamos por um viés coletivo ou partilhado, como é o caso do 

Movimento dos Desapropriados de Papanduva. Soma-se às ideias de Candau e Pollak, o 

conceito de composure, pensado por Alistair Thomson (2001), para investigar como um 

determinado grupo dá sentido tanto às memórias individuais quanto coletivas com o objetivo 

de conferir sentido ao seu presente. Por fim, destaco a contribuição de Alessandro Portelli 

(2009) no que se refere à memória de lutas promovidas por grupos subalternizados, sejam eles 

operários ou agricultores, em contextos diferentes, relacionando essas memórias à construção 

da identidade desses movimentos reivindicatórios.  

 

O processo de desapropriações em Papanduva-SC (1956-1987) 

 

Em 1956, o Governo Federal, por meio do Decreto-lei nº 40.570, de 18 de dezembro 

de 1956, resolveu desapropriar 89 propriedades localizadas em Papanduva-SC, objetivando a 

ampliação do Campo de Instrução Marechal Hermes (CIMH), pertencente à 5ª Região Militar. 

As desapropriações, de fato, só ocorreram em 1963. Nesse meio tempo, o Exército agiu na 

região com objetivo de intimidar os agricultores. Valmor Schiochet (1988, p. 86) cita, como 

exemplo dessas ações, a proibição da retirada de madeira e erva-mate - recursos que não haviam 

sido desapropriados de acordo com o Decreto-lei -, além da fiscalização das áreas por meio de 

funcionários civis do CIMH e de próprios desapropriados, gerando uma divisão interna entre 

os agricultores. Soma-se a isso os treinamentos com material bélico pesado, que também podem 

ser entendidos como maneiras de o Exército coagir os moradores da região, mostrando seu 

poder.  

Como mencionado anteriormente, somente em 1963, o Exército conseguiu na justiça 

a posse das terras e deu 48 horas para que os agricultores se retirassem. Os militares usaram da 

intimidação para conseguir desapropriar esses indivíduos, que além das investidas dos militares, 

não encontraram apoio nem das autoridades políticas e nem das jurídicas. Nos relatos colhidos 

por Schiochet, os agricultores comentam que tiveram que vender tudo o que lhes havia restado 

(1988, p. 93). Em casos mais extremos, o Exército se encarregou de retirar o que havia nas 
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terras, deixando os ex-proprietários sem nenhum tipo de auxílio e chegou até mesmo a destruir 

as casas. 

Além do processo de desapropriação ter sido feito de forma truculenta e arbitrária pelo 

Exército, os desapropriados tiveram que deixar suas terras sem ao menos terem recebido as 

indenizações. Foi-lhes prometido que receberiam o pagamento pelas terras após o julgamento 

pelo tribunal e a reavaliação dos valores. Nesse ínterim, alguns agricultores conseguiram 

receber parte da indenização, porém a comissão dos advogados era alta demais e o valor 

recebido não fazia jus ao que havia sido estabelecido. A questão dos advogados representou um 

real problema, pois muitos deles, na condição de procuradores, acabaram não repassando as 

indenizações recebidas aos interessados. É possível destacar, então, duas consequências graves 

oriundas do processo de desapropriação, a primeira é que este apresentou irregularidades legais, 

pois, por lei, os moradores das áreas desapropriadas não poderiam sair sem que tivessem 

recebido o pagamento das indenizações. A segunda é a de que o Exército/Estado, ao intervir no 

cotidiano desses agricultores acabou por ferir seus direitos, destruindo seus espaços de 

cidadania. 

Após a conclusão do processo de reavaliação e com parecer desfavorável aos 

agricultores, estes passaram a mandar documentos com suas reivindicações e denunciar às 

autoridades as irregularidades que estavam sendo cometidas. O ano de 1978 foi de mudança 

nas táticas dos desapropriados/herdeiros, passaram a atuar por meio da Sociedade Núcleo Rural 

Papuã (SNRP), os processos jurídicos foram unificados e toda a causa foi passada ao advogado 

da organização, que tinha procuração para agir nos interesses dos agricultores. Da criação da 

SNRP e da atuação do advogado, o objetivo das reivindicações deixou de ser o pagamento das 

indenizações e passou a ser a retomada das terras e a transferência do CIMH para outra 

localidade. No entanto, os desapropriados/herdeiros não tinham conhecimento sobre o que o 

advogado fazia, levando-os a ficarem desconfiados (SCHIOCHET, 1988, p. 120). O tal 

advogado acabou falecendo sem nada conseguir. 

Toda essa situação levou a um descontentamento com as táticas que estavam sendo 

empregadas, então em assembleia, em 1980, os desapropriados/herdeiros decidiram ampliar 

seus métodos de reivindicação e ocupar o CIMH. Segundo Schiochet (1988, p. 122), tal decisão 

foi tomada pois houve uma mudança na concepção política dos reivindicantes, não acreditavam 

mais que as decisões vindas de cima seriam favoráveis a eles. Também, constataram que o 

Exército fazia usos para além dos treinamentos militares nas terras desapropriadas, sobretudo a 

cumplicidade com as companhias ervateiras, que faziam exploração predatória da erva mate. 

Os desapropriados e herdeiros também perceberam que legalmente as terras ainda lhes 
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pertenciam, pois um dos agricultores, ao inventariar seus bens para partilha de herança, 

constatou que as terras estavam em seu nome, fora o fato de ainda pagarem os encargos fiscais. 

No entanto, a decisão de ocupar o CIMH, em 1980, foi feita de forma reativa e, por tanto, 

desorganizada, sendo contrariada inclusive pela direção da SNRP.  

A ação dos militares frente à organização dos desapropriados/herdeiros foi de coerção 

física, o que representou um rompimento na forma como os agricultores viam as forças 

armadas. No acampamento, o Exército munido de armas conseguiu encurralar os reivindicantes 

em uma casa e estes tiveram que se render. Com a desmobilização do acampamento, as táticas 

da direção da SNRP voltaram a ser legitimadas e as audiências retornaram.  

Em 1983, ocorreu um fato significativo. A União, por meio da Portaria da Secretaria 

Geral do Ministério da Fazenda nº 475, de 17 de novembro de 1983, procurou transferir 

legalmente as escrituras das terras. A SNRP conseguiu que tal tentativa não se concretizasse, 

mantendo as escrituras nos nomes dos desapropriados, o que dava sustentação legal a seus 

argumentos. Como resposta, os militares convocaram três sócios da SNRP a prestarem 

explicações à justiça militar, instaurando inquéritos policiais militares, como forma de impedir 

novas investidas dos agricultores. Ao fim, foi o que conseguiram, a partir de 1984, a SNRP 

parou de atuar em nome dos desapropriados/herdeiros, apesar de não ter deixado de existir 

formalmente.  

Mesmo com a desmobilização dos desapropriados/herdeiros, em 1985, a Comissão 

Pastoral da Terra - SC foi convidada a participar de algumas reuniões dos desapropriados e 

desses encontros surgiu a proposta de organização de um acampamento, com objetivo de 

pressionar para que fossem abertas negociações entre Exército/Estado e os agricultores. No 

início de 1986, o INCRA/SC entrou em cena, o órgão havia ficado responsável por encontrar 

terras para permuta com o CIMH. Ainda nesse período, houve um processo de distanciamento 

entre acampados e CPT, pois assim que os militares aceitaram a permuta, alguns acampados 

não viam mais sentido em ocupar o Campo. Tais discordâncias fizeram com que a CPT se 

afastasse do movimento dos desapropriados, mas acabou voltando. Nesse mesmo período, um 

grupo de acampados decidiu ocupar a sede do INCRA/SC, em Florianópolis, para pressionar 

sobre a questão da permuta. Os acampados, observando as intransigências por parte do Exército 

e já sem muitas esperanças de que pudessem sair vitoriosos, acabaram por abandonar o 

acampamento no CIMH e alguns desistiram também do acampamento em Florianópolis.  

A partir do que foi brevemente exposto, a reivindicação dos desapropriados/herdeiros 

de Papanduva-SC ocorreu de três formas. A primeira delas se dá logo após o processo 

desapropriatório e consistiu em tentativas individuais de contatar as autoridades em busca do 
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pagamento das indenizações. Porém, tal estratégia não surtiu efeito, então, em 1978, os 

desapropriados organizaram-se em uma entidade de caráter jurídico-civil, a Sociedade Núcleo 

Rural Papuã. A partir desse momento, os agricultores puderam unificar seus processos judiciais 

e unificar-se a si mesmos. Além disso, o foco das reivindicações deixou de ser a indenização e 

passou a ser a retomada das terras. E, um terceiro momento, é quando ocorre a aproximação da 

Comissão Pastoral da Terra à luta dos desapropriados, em meados da década de 1980, a partir 

dessa situação as ações ficaram mais diretas, com a realização de acampamentos, tentativas de 

ocupação do CIMH e passeatas. É sobre esse terceiro período que nos deteremos para pensar a 

mobilização da memória sobre a Guerra do Contestado como maneira de construir uma 

identidade para os acampados, bem como de dar sentido e caráter político à luta que 

empreendiam.  

 

A memória sobre o conflito do Contestado e o Movimento dos Desapropriados de 

Papanduva-SC 

 

Como já mencionado, a presente pesquisa tem o objetivo de pensar a mobilização da 

memória sobre a Guerra do Contestado (1912-1916) para conferir sentido, identidade e caráter 

político à luta do Movimento dos Desapropriados de Papanduva-SC, na segunda metade da 

década de 1980. Dessa forma, essa mobilização será pensada a partir de alguns elementos, são 

eles: relação entre memória e identidade, o conceito de composure, como memórias de lutas 

são mobilizadas em momentos de organização e, por fim, o mito do Contestado. 

Valmor Schiochet em sua dissertação de mestrado propõe, entre tantas outras, uma 

discussão pertinente para nossos objetivos aqui, que é sobre a construção da identidade do 

Movimento de Desapropriados de Papanduva. Dentro desse Movimento não estavam somente 

os desapropriados diretos, mas também indivíduos que foram atingidos pelas desapropriações 

de forma indireta, sejam herdeiros ou conjuges e filhos. É preciso lembrar que entre o início do 

processo desapropriatório e a constituição do Movimento haviam se passado vinte e nove anos, 

por isso essa expansão no número de envolvidos. Schiochet comenta, 

 
Para melhor caracterizar este grupo social de desapropriados/herdeiros, realizei um 
levantamento das principais atividades econômicas por eles desenvolvidas. Não é uma 
caracterização classista (no sentido marxista), mas relevante para diferenciar as 
posições sociais assumidas pelo grupo: atividades rurais (26,4%), atividades urbanas 
(58%), atividades integradas (7,1%), não informaram (8,3%). (SCHIOCHET, 1988, 
p. 167) 
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Para compreender o Movimento dos Desapropriados, não podemos nos restringir 

somente à sua base social, mas essa mostra-nos dados importantes, pois a maioria daqueles que 

aderiram à luta eram pequenos proprietários, agregados, isto é, os pobres que não conseguiram 

reconstruir suas vidas após a desapropriação. Dessa forma, pode-se dizer que a base social do 

Movimento era composta pela classe popular. Mas quais elementos permitiram a identificação 

desse grupo?  

É importante destacar a atuação de agentes externos, como por exemplo, a Comissão 

Pastoral da Terra para a construção da identidade do Movimento. A concepção classista da CPT 

restringiu a participação no Movimento somente daqueles que eram pequenos proprietários de 

terras. Dessa forma, ficaram excluídos os desapropriados/herdeiros que não se caracterizavam 

como classe popular. Isso fez com que os menos favorecidos percebessem que tinham carências 

em comum, no entanto esse processo não foi simples, pois, para a maioria dos 

desapropriados/herdeiros a lei era o que definiria seus direitos, mesmo que esta por vezes 

buscasse tolhi-los (SCHIOCHET, 1988, p. 174).  

A CPT precisou gestar a semente da identidade coletiva no grupo para que esse 

pudesse partir para a luta por seu direito à terra. Mas, para explicar a eclosão do Movimento 

dos Desapropriados de Papanduva apenas a identificação coletiva não basta, Schiochet ressalta 

também o processo da construção da percepção de que o projeto de luta elaborado pudesse 

surtir efeitos, outro elemento foi o das discussões acerca da realidade daqueles 

desapropriados/herdeiros (SCHIOCHET, 1988, p. 178). O Movimento dos Desapropriados não 

se constituiu logo que começaram as reuniões com a CPT, segundo Schiochet isso só foi 

possível com os acampamentos de fato. Outro ponto que deve ser considerado é o contexto 

favorável para manifestações, principalmente porque vários movimentos no campo estavam se 

fortalecendo, por exemplo, os vários assentamentos do MTRST em Santa Catarina.  

Apesar de comentar sobre, Schiochet ignora um ponto que me parece interessante na 

constituição da identidade do Movimento dos Desapropriados de Papanduva-SC, o elemento 

simbólico religioso. O nome escolhido para o acampamento foi o de São João Maria, um monge 

andarilho da região, que esteve ligado ao conflito do Contestado, e acreditava-se que fazia 

curas, milagres e profecias. Tal figura estava presente na memória dos 

desapropriados/herdeiros, bem como as profecias feitas por ele. Um dos entrevistados por 

Schiochet, inclusive comenta sobre uma delas, que de acordo com ele fazia referência às 

desapropriações, “Ele contou uma passagem que ia acontecer aqui. Ele disse prá não brigarem 

por terra, porque os botinha vinham e voltavam e a terra eles não levam. Que aqui ia ter muito 

pasto e pouco rasto. Eu creio que é nessa agora. (acampado)” (SCHIOCHET, 1988, p. 206). 
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Essa presença de elementos simbólico-religiosos pode ser explicada tanto pela cultura 

religiosa dos próprios desapropriados, como também pela atuação de entidades religiosas, vide 

a própria CPT. A Igreja e a Comissão Pastoral da Terra atuaram no sentido de tentativa de 

politização do Movimento a partir da religião. A CPT usou desses elementos simbólico-

religiosos já presentes na memória dos desapropriados/herdeiros, sobretudo do conflito do 

Contestado, para introduzir um conteúdo crítico-político, de conscientização e politização do 

Movimento, dando um significado à luta em torno da terra.  

 
Portanto, considero que a presença da ‘questão do Contestado’ no Movimento dos 
Desapropriados se fez presente nessa dimensão mais simbólica-religiosa por parte de 
seus sujeitos, a qual foi utilizada pelos mediadores como substrato para elaboração de 
uma visão crítico-política da realidade. (SCHIOCHET, 1988, p. 207)  

 

Mesmo que Schiochet não considere explicitamente esses elementos simbólico-

religiosos como constituintes da identidade dos desapropriados/herdeiros, acredito que 

podemos pensá-los dessa forma. Segundo Joel Candau, memória e identidade são noções 

ligadas entre si. É impossível a existência de identidade sem a memória, o contrário também 

não pode existir, não há memória sem identidade, pois é a nossa identidade que nos fornece os 

aparatos para conferirmos significação às nossas lembranças.  

Além disso, quando se pensa no coletivo, a identidade de determinado grupo se dá 

quando se pressupõe a existência de uma memória partilhada (CANDAU, 2013, p. 143), como 

é o caso dos agricultores que compunham o Movimento dos Desapropriados e o acampamento 

São João Maria. O antropólogo francês salienta que são elementos em comum que estimulam 

a cooperação entre indivíduos, "Podemos, assim, subordinar as estratégias identitárias e 

memoriais às estratégias cooperativas interpretando as primeiras como produtos derivados das 

segundas. Os laços de identificação e de partilha memorial seriam a consequência dos laços de 

cooperação.” (CANDAU, 2013, p. 205). O próprio Schiochet ressalta em seu texto que o monge 

fazia parte da “memória histórica” dos desapropriados e herdeiros, visto, como já mencionado, 

nas profecias e também nas “suas [dos acampados] idas ao Campo da Cruz, para levarem flores 

e rezarem” (SCHIOCHET, 1988, p. 205).  

Podemos, também, entender a utilização do nome de São João Maria para nominar o 

acampamento a partir do conceito de composure pensado por Alistair Thomson e usado para 

definir o processo de elaboração da memória. Thomson aborda,  

 
Por um lado, “compomos” (compose) ou construímos memórias usando a linguagem 
e significados públicos da nossa cultura. Por outro, compomos memórias que ajudem 
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a nos sentirmos relativamente confortáveis com nossas vidas e que nos dêem um 
sentimento de serenidade (composure). (THOMSON, 2001, p. 86) 

 

Se considerarmos o sentimento de serenidade proveniente da noção de composure, 

como apontado por Alistair, em relação à memória dos desapropriados/herdeiros, entendemos 

que estes compreendem o conflito ocorrido no início do século XX como algo importante para 

a região, algo que vale a pena ser rememorado, principalmente naquele contexto de lutas e 

reivindicações. Importante lembrar que a memória do Contestado é uma memória herdada e 

pode inclusive ser uma memória de um acontecimento “vivido por tabela”, tal como o exemplo 

citado por Michael Pollak sobre os capacetes pontudos (POLLAK, 1992, p. 202), pois seria 

impossível que mesmo os desapropriados mais velhos se lembrassem do conflito de fato e 

alguns nem eram nascidos.  

Valendo-se desse elemento simbólico-religioso já presente na memória histórica dos 

desapropriados/herdeiros, no que diz respeito à atuação da Comissão Pastoral da Terra no 

sentido de mobilizar essa memória histórica sobre o Contestado para conferir conteúdo crítico-

político, de conscientização e politização do Movimento, devemos lembrar que tanto a memória 

quanto a identidade são valores disputados (POLLAK, 1992). Nesse caso, a CPT, enquanto 

entidade que estava habituada a lidar com organização de movimentos de luta no campo, 

entendeu como oportuno usar de uma memória presente em toda a região para dar sentido à luta 

que estava sendo travada ali. Soma-se a isso o fato de que a CPT havia sido convidada pelos 

desapropriados/herdeiros a participar das reuniões para ajudá-los na organização e em novas 

táticas de reivindicação, o trabalho com  a memória do Contestado pode ser entendido como 

uma maneira de tentar organizar e unificar o grupo, pois como aponta Pollak, essas são algumas 

funções da memória (POLLAK, 1992, p. 207). 

Assim, percebe-se que a memória herdada sobre o conflito do Contestado é elemento 

presente entre os desapropriados/herdeiros de Papanduva e, ao nomearem o acampamento com 

o nome de um dos monges do Contestado, podemos entender isso como sendo parte da 

composição (composure) da memória por parte dos reivindicantes a partir de seu presente. 

Retomando elementos que pudessem conferir serenidade em meio ao ambiente de luta e 

reivindicações que estava estabelecido ali. Por outro lado, na memória do Contestado, a CPT 

viu uma oportunidade de construção de identidade para o Movimento, além de poder atribuir 

caráter mais político de luta pela terra e contra as violências por parte do Estado/Exército contra 

camponeses, sofridas tanto por aqueles que lutaram no Contestado quanto pelos de Papanduva. 
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Então, é por meio da memória de uma luta com aspectos, de certo modo, bastante parecidos 

com a dos desapropriados/herdeiros que a CPT buscou conferir sentido a suas reivindicações. 

Agora, abordando a outra documentação que pretendemos analisar, o folheto 

produzido pela Comissão Pastoral da Terra - SC, para a 2ª Romaria da Terra - SC, ocorrida em 

Papanduva, em 13 de setembro de 1987, nos ajuda a entender como a CPT-SC tentou mobilizar 

a memória sobre o Contestado com fins de conferir sentido à luta dos desapropriados/herdeiros. 

Intitulado “Terra de Deus, direito dos trabalhadores”, o folheto, na capa, apresenta um desenho 

de uma manifestação, em que em meio às pessoas vê-se uma cruz, elemento simbólico que faz 

referência à religião, concatenando assim dois elementos importantes da atuação da CPT. 

O documento é composto por 7 páginas, na primeira, isto é, a capa, além do que foi 

descrito anteriormente, também consta a prece da romaria, que combina elementos religiosos e 

críticas à situação dos trabalhadores rurais e urbanos, denunciam explorações vindas do Estado, 

das multinacionais e do latifúndio. 

No folheto, é contada a história do rei Davi para mostrar como Deus não abandona seu 

povo. Há, também, uma explicação sobre o que são as romarias e seus objetivos, um deles é o 

de celebrar a luta pela terra. Não há locais fixos para que essas romarias ocorram, geralmente 

têm lugar em regiões onde se estão travando lutas pela terra, nesse caso, Papanduva-SC. É 

exposto no texto, que no ano anterior, a romaria havia ocorrido em Taquaruçu, “cidade santa 

do Contestado” (CPT, 1987, p. 2).  

Após isso, é feito um breve histórico sobre a situação em Papanduva-SC, desde a venda 

das empresas de Farquhar para implementação do Campo de Instrução Marechal Hermes, 

passando pelas desapropriações para a expansão da área do CIMH. Também expõe as 

ilegalidades cometidas, como o não pagamento das indenizações e o caso da prisão do Pastor 

Werner Fuchs. Termina comentando sobre a organização dos desapropriados/herdeiros, por 

meio dos acampamentos, para pressionar as autoridades reivindicando a posse das terras.  

Destaco o item 4, intitulado “A resistência ao poder do capital”, que tem um subtópico 

cujo nome é “Ontem a Brazil Railway Company - O Contestado”, fazendo uma retomada sobre 

o Conflito do Contestado (1912-1916), que, entre outras motivações, ocorreu devido à 

instalação da empresa norte-americana Brazil Railway Company, responsável pela criação da 

estrada de ferro São Paulo-Rio Grande do Sul. A chegada da empresa e da estrada de ferro só 

foi possível devido a desapropriações que ocorreram no Planalto Norte Catarinense. Terminam 

essa parte com o seguinte trecho: 
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Com a instalação do capital estrangeiro, a Lumber, explorou exaustivamente as 
grandes reservas florestais, expulsou antigos posseiros da região com a aprovação do 
governo e de inúmeros coronéis e por meio de seu Corpo de Segurança. Assim, o 
capitalismo internacional criou aqui uma multidão de miseráveis famintos, 
massacrando cerca de 20.000 vidas. Porém, nunca conseguiu matar o ideal de 
liberdade e fraternidade do povo caboclo de nossas terras. O capital criou 
mártires. Os mártires criaram o mito. E o mito jamais se poderá matar! [grifos 
meus] (CPT, 1987, p. 6) 

Aqui, vê-se como a memória do Conflito do Contestado é mobilizada pela Comissão 

Pastoral da Terra. Nas romarias não participavam somente os desapropriados/herdeiros, mas 

também outras pessoas que se solidarizavam com a luta. Dessa forma, percebe-se como a 

memória sobre o Contestado e uma tentativa de relacioná-la à luta de Papanduva não acontecia 

somente no âmbito dos acampamentos, como exposto por Valmor Schiochet.  

Isso nos faz pensar sobre o exemplo que introduziu o presente artigo, o da greve dos 

trabalhadores de Terni, em 2004, estudado por Alessandro Portelli (2009). O autor realizou 

diversas entrevistas com os grevistas empregando a metodologia de História Oral e segundo 

um dos entrevistados, Claudio Ruco, a memória sobre outro acontecimento envolvendo a 

aciaria estava ainda muito presente, que foi quando, em 1953, a Terni demitiu mais de 2 mil 

funcionários, o que desencadeou conflitos durante três dias.  

A luta dos trabalhadores de Terni de 2004, desde o começo teve um caráter radical e 

desesperado, os trabalhadores bloquearam as rodovias que davam acesso à cidade e ameaçaram 

fisicamente os integrantes do grupo alemão Thyssen-Krupp. Apesar do caráter extremo da 

reação dos operários, a população geral ficou do lado deles. As demissões não foram 

compreendidas somente enquanto ataques aos trabalhadores, mas sim contra toda a cidade. A 

memória histórica daquele fatídico ano 1953 teve um papel fundamental na luta dos 

trabalhadores, pois lhes deu - e à cidade como um todo - um sentido e uma identidade, criando 

uma sensação de unidade. Claudio Ruco comenta, em entrevista a Portelli, que acredita que 

toda a união se deveu porque a fábrica fazia parte da cidade, tanto simbólica quanto fisicamente 

(PORTELLI, 2009, p. 17). 

Partindo desse exemplo, podemos considerar que ao abordar sobre o Contestado no 

folheto distribuído durante a Romaria pela Terra, a Comissão Pastoral da Terra tentou reavivar 

a memória histórica de toda a população engajada com a luta dos desapropriados. A memória 

histórica do Contestado mobilizada no folheto pode ser compreendida como forma de conferir 

um sentido de identidade e unidade para a luta, a partir daquilo que os agricultores já conheciam, 

assim como os grevistas de 2004, estudados por Portelli, fizeram com a memória da greve de 

1953. Porém, diferente dos operários de Terni, no caso dos desapropriados/herdeiros de 
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Papanduva-SC, tal mobilização da memória não partiu da base, mas sim de uma entidade 

externa àquela população. 

Por fim, é interessante notar as seguintes frases presentes no trecho destacado 

anteriormente: "O capital criou mártires. Os Mártires criaram o mito. E o mito jamais se poderá 

matar!", a concepção do Contestado enquanto mito, apesar de não ser recorrente, é representada 

no discurso da CPT como símbolo da resistência. Portelli aponta que “um mito não é uma 

narrativa unívoca, mas uma matriz de significados, uma trama de oposições: depende, em 

última análise, de o individual ser ou não percebido como representativo do todo, ou como uma 

alternativa para o todo” (PORTELLI, 2000, p. 123). Dessa forma, a retomada do ocorrido na 

região do Contestado no início do século XX, pode ser entendida, também, como uma tentativa 

de estabelecer certa continuidade das violências cometidas contra a população rural de Santa 

Catarina, mas também a resistência daqueles que por elas são afetados. 

 

Considerações finais 
 

O presente artigo objetivou pensar como a mobilização da memória da Guerra do 

Contestado teve impactos para a formação da identidade do Movimento de Desapropriados de 

Papanduva, sobretudo no período em que estavam acampados no Campo de Instrução Marechal 

Hermes, de 1985 a 1987. Bem como conferir sentido à luta e às reivindicações pela retomada 

das terras que haviam sido desapropriadas em um processo permeado de ilegalidades e de 

atitudes arbitrárias e autoritárias por parte do Exército e do Estado brasileiro. Mais do que trazer 

conclusões fechadas, a pesquisa aqui apresentada buscou tatear como essa memória foi 

apreendida tanto pelos reivindicantes quanto por organizações externas que estavam ajudando-

os a se organizarem.  

A memória do Contestado se fez presente no momento em que os 

desapropriados/herdeiros estavam adotando práticas de reivindicação mais diretas, isto é, a 

partir dos acampamentos. É perceptível sua importância simbólico-religiosa para aqueles 

indivíduos, dado que escolheram o nome do monge São João Maria para representar o 

acampamento. Ao analisar o que Valmor Schiochet conseguiu levantar durante seu período de 

trabalho de campo acompanhando o Movimento, podemos perceber que a retomada de tal 

memória naquele momento pode significar uma tentativa de construção de identidade da luta e 

da própria organização dos agricultores, pois como afirma Joel Candau, memória e identidade 

são noções profundamente ligadas entre si.  
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Cabe ressaltar que a memória sobre o Contestado não é uma memória direta, mas sim 

uma “memória herdada”, para usarmos um conceito de Michael Pollak. Tal concepção em 

conjunto com a noção de composure, pensada por Alistair Thomson, permite-nos entender 

como os desapropriados/herdeiros se relacionam com uma memória sobre um acontecimento 

no qual não estiveram presentes, mas que é muito forte na região por ele afetada e onde se 

localizava a cidade de Papanduva-SC. A própria cidade onde estavam localizados tem relação 

direta com o conflito do Contestado, pois esta só passou a fazer parte do Estado de Santa 

Catarina após o término das disputas. Assim, ao escolherem denominar o acampamento a partir 

de uma personagem bastante quista na região, entende-se essa memória herdada como sendo 

apreendida de forma reconfortante pelos agricultores e fazendo sentido para o que estavam 

vivenciando. 

No entanto, a mobilização de tal memória de forma mais prática não se deu 

necessariamente por meio dos desapropriados/herdeiros, mas sim por meio de uma organização 

externa a eles, a Comissão Pastoral da Terra - SC. A CPT-SC havia sido convidada pelos 

desapropriados/herdeiros a participar das reuniões e auxiliá-los em uma melhor organização, 

dado que a entidade político-religiosa já vinha atuando nesse quesito em outros casos. Dentre 

as diversas formas destacadas por Schiochet, ressalto o ponto da mobilização da memória do 

Contestado, realizando o trabalho da memória, que de acordo com Pollak é o de conferir 

identidade e unidade a um determinado grupo. Além de promover um caráter mais político à 

luta que estava sendo empreendida.  

Através de uma breve análise de um folheto da 2ª Romaria da Terra de Santa Catarina, 

pudemos perceber melhor como a memória do Contestado está apresentada pela CPT e que esse 

trabalho de ligar o conflito à luta do Movimento dos Desapropriados de Papanduva-SC 

ultrapassou os limites físicos do acampamento. Pode-se entender que a Comissão Pastoral da 

Terra tentou, por meio da evocação de uma memória bastante presente na região, chamar mais 

pessoas para comporem o Movimento e atentarem-se às injustiças que estavam sendo cometidas 

ali.  

Colocar o Contestado enquanto um mito de resistência fornece, a partir de uma matriz 

de significados já estabelecidos pelos indivíduos, uma representação do todo que se está 

tentando construir, isto é, de todos aqueles que habitavam a região e/ou se revoltavam com a 

sucessão de violências e injustiças cometidas contra os agricultores do planalto norte 

catarinense. Ao retomar o Contestado, pode parecer também que há uma tentativa de mostrar 

as permanências de desrespeito aos direitos dos grupos do campo, pois mesmo cerca de 70 anos 
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depois, no mesmo local, outro grupo de agricultores foi desapropriado e sofreu com a violência 

do Exército/Estado. 

Se iniciei o texto apresentando o estudo realizado por Portelli, encerro-o fazendo 

alusão ao mesmo exemplo. Tanto a partir do caso dos operários de Terni quanto dos 

desapropriados de Papanduva, percebe-se que em momentos de luta e reivindicação de direitos 

são retomadas memórias de acontecimentos análogos, com fins de conferir identidade e sentido 

ao grupo. No entanto, no caso dos agricultores há um elemento de diferente, que é a atuação de 

uma organização externa como mobilizadora mais ativa dessas memórias, mas o que não 

significa que o Contestado não fosse lembrado - mesmo que “por tabela” - como acontecimento 

importante para os próprios desapropriados/herdeiros de Papanduva-SC. 
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DO CARINHO A VIOLÊNCIA, DO CUIDADO AO CRIME: QUANDO A CASA 

DEIXA DE SER UM LUGAR DE PROTEÇÃO 

Paloma Heller Dallagnol156 

RESUMO: Este trabalho busca analisar a construção discursiva em processos criminais de 

crimes sexuais contra crianças e adolescentes nos quais o agressor e a vítima estavam 

relacionados por laços familiares ou de parentesco. O objetivo deste estudo é perceber como o 

incesto é tratado pela Justiça e pelos agentes envolvidos nos processos, bem como a percepção 

de família e relações familiares. Entendendo que os crimes sexuais incestuosos têm 

particularidades que os diferenciam daqueles cometidos entre estranhos, pois a violência sexual 

incestuosa não acontece repentinamente ou ao acaso, de forma improvisada, é anunciada através 

de jogos e sinais de ameaça que inserem o medo e o segredo como elementos incorporados 

cotidianamente, o que pode acarretar nos baixos índices de denúncia assim como na 

singularidade do desenvolvimento processual. As fontes utilizadas para esta análise são 

processos encontrados no Arquivo CEDOC da UNICENTRO, Guarapuava-PR, que 

contemplam o período de 1950 a 1967. O uso dessas fontes permite montar um cenário, que de 

acordo com Celeste Zenha (1985), tem como consequência a construção de uma “verdade” que 

seria o resultado do conjunto de versões apresentadas por aqueles que foram interrogados 

durante o processo. Para Foucault (2014), analisar o discurso não é saber a sua origem, mas sim 

qual é esse discurso, como ele circulou e que verdades possibilitou criar. Sendo assim, o estudo 

da criminalidade pode apresentar-se como um recurso para entender o que é considerado 

“marginal” e a dimensão daquilo que era entendido como fora da norma e do bom 

comportamento social, revelando os padrões e valores morais do período. Nesse sentido, 

podemos questionar como a justiça do período percebia os crimes sexuais cometidos dentro do 

núcleo familiar e como a criança era percebida como vítima no interior destas investigações.   

Palavras-Chave: Crime; Discurso; Família; Infância. 
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Alguns assuntos quando lançados a luz, são delicados e nos forçam a enfrentar as 

dificuldades de problematização da realidade, este é o caso da violência sexual infantil. 

Principalmente quando os dados e estatísticas nos mostram que as vítimas são majoritariamente 

agredidas dentro de casa, por familiares e pessoas próximas. A dificuldade em lidar com este 

tema, surge primeiramente pela construção em torno da criança como um ser inocente e 

imaculado, do qual a proteção surge, na subjetividade atual, quase como um dever inato. E 

quando este círculo de proteção é rompido e essa criança é agredida a repulsa do crime é maior, 

devido a vulnerabilidade criada em torno desta, pois a defesa de seres considerados vulneráveis 

e inocentes tende a ter maior repercussão, quando comparado ao mesmo crime cometido contra 

um indivíduo adulto. 

 O segundo ponto de choque, vem de encontro a outra construção histórica da 

modernidade, que caminhou junto a criação do sujeito “criança” e a infância, a família. A 

família, dentre seus deveres e funções, surge como um núcleo capaz de proteger e fornecer 

segurança a criança, fornecendo recursos para que esta crescesse e se tornasse um adulto 

exemplar, longe de vícios, doenças entre outras coisas. Neste sentido, quando a fronteira da 

proteção e rompida por um membro familiar, que é percebido como alguém que deveria 

naturalmente cuidar, proteger e amar o ser vulnerável, a repulsa ao ato criminoso ganha mais 

um sentido, o antinatural, o monstruoso, a loucura, explicações utilizadas para buscar uma 

justificativa ao crime cometido.  

Tendo em vista estes dois pontos apresentados, o objetivo deste artigo é perceber como 

essas construções de infância, criança e família se convergem e são apresentados em discursos 

no meio judiciário, a partir da análise de alguns processos criminais envolvendo crimes 

incestuosos ou com relação de parentesco em Guarapuava-PR, durante as décadas de 1950 e 

1967. 

É preciso ter em mente que as considerações apontadas neste artigo não são de caráter 

universal. Essas fontes utilizadas no decorrer da análise tem um recorte temporal e espacial, ou 

seja, Guarapuava-PR na década de 1950 e 1960. Entender o recorte é essencial, pois os 

discursos apresentados nestes processos criminais não representam uma totalidade, podem por 

diversas vezes convergir com discursos de outros locais e temporalidades, inclusive com o 

presente, no entanto só podem levantar hipóteses sobre si mesmos.   

Guarapuava é uma cidade da região central do estado do Paraná, no início conhecida 

como Freguesia de Nossa Senhora do Belém, fundada em 1819, a partir de uma ordem imperial, 

no qual as terras foram distribuídas entre paulistas e paranaenses de outras regiões. Sendo assim, 

a região fortemente patriarcal e latifundiária se manteve com base na economia de compra e 
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cultivo de gado, equinos e suínos até aproximadamente a década de 1930, quando as grandes 

propriedades passaram a ser divididas, arrendadas ou vendidas (SALDANHA, 2008, p. 45).  

Com as intensas divisões, arrendamentos e vendas das grandes propriedades, houve 

um aumento populacional devido à atração de pessoas para a região, principalmente durante a 

década de 1940, quando além do desmembramento de parte do território em demais 

municípios157, também há uma mudança no setor econômico com a instalação de indústrias 

madeireiras e serrarias na região, iniciando um processo de industrialização e em conjunto a 

fortificação de discursos de modernização por parte da elite local (SALDANHA, 2008, p. 45-

46).  

Devido às mudanças citadas anteriormente, a década de 1950 e 1960, período aqui 

abordado, pode ser percebida como um solo fértil de análise de discursos normatizadores, pois 

as novas famílias que chegavam à região e tornavam-se a base de mão-de-obra, tanto nas 

indústrias quando no cultivo de minifúndios familiares, passaram a ser a grande maioria 

populacional, o que acaba por torná-los alvos dos discursos moralizantes e de progresso.    

Esses discursos permeiam fortemente a política tanto da era Vargas quanto durante o 

período militar. Guarapuava, de acordo com Lacheski (2009, p. 35-37), não estava fora da 

circulação de discursos sobre a modernidade, as exigências deste período de transformação 

social e econômica alterou os padrões e hábitos de consumo desta nova população e elite que 

se configurava no local. Como apresenta Foucault (1988, p. 28), os discursos sobre 

modernização trazem consigo um aumento do controle populacional e sobre a sexualidade, que 

precisa adequar-se às normas e aos padrões sociais.  

Os processos criminais, neste sentido, podem ser entendidos como valiosas fontes para 

perceber esses discursos moralizantes e normalizadores. Pois, há uma grande variedade de 

discursos, formando uma rede entrelaçada de saberes, desde médicos, jurídicos, que se dizem 

pautados em uma “objetividade”, e ainda os discursos das testemunhas, vítimas e acusados, nos 

quais podemos perceber os valores e sentidos atribuídos pela classe popular. Tendo em vista 

principalmente a capacidade de circulação dos diversos saberes, dentre o científico e o popular, 

nas falas dos agentes nos processos, mesmo as falas dos ditos populares buscavam encaixar-se 

em padrões estabelecidos e hegemônicos da justiça.  

Partindo disto, podemos entender que o processo crime é capaz de possibilitar a 

construção de cenários, que comportam os padrões morais e normativos de uma determinada 

 
157 Em sua extensão territorial, o município de Guarapuava que antes possuía 54.454 quilômetros, ou seja, um 
quarto do território paranaense, é desmembrado originando cerca de 25 novos municípios no território central do 
estado, ocasionando uma diminuição de localidades pertencentes à sede Guarapuava. 
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época e região, compreendendo principalmente aquilo que era investido pela justiça como um 

padrão desviante. No entanto, os processos criminais não nos permite acessar a criminalidade 

dita real, pois o número de queixas e boletins de ocorrência tende a ser menor do que a realidade 

de crimes cometidos. Principalmente relacionados a crimes sexuais, nos quais diversos fatores 

podem inibir as denúncias, esse número pode ser ampliado quando relacionado a denúncias 

envolvendo vítimas crianças e algozes familiares. 

Outra questão que precisa ser ressaltada com relação à fonte criminal é que os 

processos não acessam a verdade do fato material, pois o que apresenta-se nas páginas 

processadas são versões, narrativas que buscam evidenciar um ponto de vista do acontecimento. 

O crime deixa de ser material e passa a ser um fato linguístico a partir de sua narrativa, que 

pode ser alterada diversas vezes, inclusive pela mesma narradora ou narrador, tornando o 

processo criminal um emaranhado de versões que buscam indicar a verdade, e aquela que 

consegue melhor provar sua autenticidade é capaz de mudar o rumo do processo.   

 No entanto, mesmo que essas narrativas de verdade sejam construções, não anula a 

possibilidade de análise de padrões normativos e da conduta social, pois, de acordo com Zenha 

(1985, p. 123-146), cada uma dessas versões é capaz de demonstrar aquilo que precisava ser 

ouvido e dito para convencer os juízes, e a partir disso somos capazes de perceber qual era o 

padrão e as normas bem vistas e aceitas. Como o intuito deste trabalho é apresentar alguns 

discursos que buscavam analisar casos de crimes sexuais envolvendo relações parentais ou 

familiares, e como a justiça percebia a criança e seu agressor, o processo crime pode ser uma 

rica fonte de análise, como veremos a seguir. 

 

A casa: lugar de proteção ou de silêncio?  

 

 Durante a modernidade, tanto a família, quanto o ambiente privado da casa 

foram construídos como um lugar de cuidado e proteção, onde os vulneráveis estariam 

resguardados do perigo da rua, seus vícios e desvios. A formação do ideal de família está 

intimamente ligada à criação da imagem da criança como alguém inocente e que precisa de 

proteção, sendo a família responsável por guiar, educar e proteger este enquanto vulnerável.  

Essa preocupação com a criança tem início, devido principalmente ao cristianismo, de 

acordo com Drivet (2016, p. 43), o cristianismo transforma a percepção sobre a criança, 

tornando-a sagrada, para legitimar os símbolos de sacrifícios, sua inocência aliada ao cordeiro, 

e o cordeiro ao sacrifício. Assim como legítima o pertencimento do corpo infantil ao adulto. O 

cristianismo tornou este corpo posse do adulto, responsável pela educação e pela civilidade que 
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estavam relacionadas ao complexo de “brincar de Deus”, moldando outro ser à sua imagem e 

semelhança.  

Aliado à preocupação da Igreja quanto à criança, a modernidade passa a percebe-la 

como símbolo de progresso e futuro. Especialistas surgem para legitimar este novo saber e 

ganhar espaço nas demais instituições, sendo a Pedagogia, a Psicologia e a Pediatria158 como 

os principais núcleos de construção sobre a infância. Estes saberes são responsáveis por 

classificar e compreender o desenvolvimento infantil, decidindo o que é melhor, o que é 

indicado para crianças e adolescentes.  

Categorias universais como crianças e adolescentes, são percebidas como elementos 

abstratos e generalizantes, produtos desses discursos da era moderna e do pensamento liberal. 

Esta modernidade, que buscava a constante homogeneização, acabou por impactar nas 

desigualdades e diversidades, inclusive na criação da categoria “familia” e da divisão da relação 

de parentesco. Sendo assim, para Drivet (2016, p. 13), quanto mais elaborada as esferas sociais 

públicas, mais elaborada é a separação e divisão de parentesco e membros familiares, pois esta 

é capaz de inserir novas formas de socialização geralmente procuradas por indivíduos da mesma 

idade e grupos sociais. A constituição familiar e o ambiente privado, assim como as crianças, 

passam a ser um alvo das políticas higienistas:  

 
De uma posição secundária e indiferenciada em relação ao mundo dos adultos, 
a criança foi paulatinamente separada e elevada à condição de figura central 
no interior da família, demandando um espaço próprio e atenção especial: 
tratamento e alimentação específicos, vestuário, brinquedos e horários 
especiais, cuidados fundamentados nos novos saberes racionais da pediatria, 
pericultura, da pedagogia e da psicologia (RAGO, 2014, p. 156).  

 
 A preocupação com as altas taxas de mortalidade infantil durante o início do 

século XX no Brasil, culminou em um processo de medicalização das famílias e no controle de 

políticas sociais higienistas. Levando a uma legitimação do poder médico dentro das famílias, 

que precisou combater as crenças e as práticas culturais no cuidado da criança, pois estas eram 

qualificadas como primitivas, irracionais e nocivas, sendo necessária a intervenção do saber 

médico-científico para a manutenção e orientação das famílias e cuidado com as crianças, 

evitando assim mortes prematuras. Outra preocupação dizia respeito aos menores abandonados 

e à exploração do trabalho infantil, que se intensificou no início do século XX com o aumento 

do número de fábricas nos grandes núcleos urbanos.  

 
158 A Pediatria surge nos Estados Unidos entre 1881 e 1901 como um ramo distinto da medicina, os médicos 
interessados pelas doenças na infância e dos recém-nascidos formaram uma rede de sustentação de organizações 
e canais de troca de informação. Para mais informações ver RAGO,  Margareth. Do cabaré ao lar: a utopia da 
cidade disciplinar: Brasil 1980-1930. São Paulo: Paz e Terra, 2014, p. 158.  
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 Com relação à preocupação dos médicos com os menores abandonados, seus 

discursos se entrelaçam aos discursos econômicos, os quais se preocupavam com a necessidade 

de produzir trabalhadores sadios para o futuro, ou seja, proteger a infância estava aliada à noção 

de proteger o futuro econômico do país. Quanto mais menores abandonados, mais rebeldes, 

delinquentes e espíritos descontentes, era preciso tirar essas crianças e jovens das ruas: 

No discurso do poder médico, a rua era representada como “a grande escola do 
mal”, espaço público por excelência onde se gerariam os futuros delinquentes 
e criminosos irrecuperáveis. [...] o Estado deveria preocupar-se em formar o 
caráter das crianças, incutindo-lhe o amor ao trabalho, o respeito pelos 
superiores em geral, as noções de bem e mal, de ordem e desordem, de 
civilização e barbárie; enfim os princípios da moral burguesa (RAGO, 2014, 
p. 161). 

  

 Essa dualidade no imaginário da criança hora como um quadro em branco, hora 

como um espaço de vícios e imoralidades apontava, para os especialistas, a necessidade e a 

importância da educação e da disciplina como forma de evitar futuros delinquentes. Os 

criminologistas, de acordo com César (1999, p. 02-03), apontavam a importância de correção e 

disciplina, principalmente dos menores de rua, considerados altamente perigosos, pois o contato 

direto com a rua e os espaços públicos contaminavam-os moralmente. É importante salientar 

que, neste momento, surge a figura do delinquente juvenil, a partir de discursos criminalistas a 

imagem do jovem que mantinha sua presença constante nas ruas foi associada à criminalidade 

e à vagabundagem. 

A delinquência juvenil também estava pautada em um recorte de gênero e sexualidade, 

pois César (1999, p. 02-03), aponta que para os meninos o perigo era a desordem social, furtos, 

acesso à bebida e ao cigarro, a ociosidade. Enquanto que, para as meninas, o perigo era a 

conduta sexual ilícita, pensando não apenas nas práticas consentidas, mas nas situações de 

abuso, pois estes eram vistos como fator passível de vício. A sexualidade tornava-se um 

problema também, quando a presença de práticas homossexuais eram percebidas, que para esses 

especialistas eram entendidas como vício e fora dos padrões morais. 

Além deste fator apontado anteriormente, outra questão relacionada à formação das 

crianças era de extrema importância e amplamente discutida, agora não voltada à preocupação 

com a rua, mas com o ambiente familiar e do interior da casa. Para os criminologistas, o 

ambiente familiar, sua distribuição espacial e comportamentos dentro das casas poderiam 

influenciar na moral e na conduta das crianças. Para esses especialistas, o amontoamento de 

pessoas em idades e sexos diferentes dentro do mesmo cômodo era responsável pelo 
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desvirtuamento das condutas morais, produtores de comportamentos promíscuos e de 

desintegração da unidade familiar: 

 
São muitos os escritores que estudam a influência da promiscuidade em 
habitações exíguas sobre a degradação dos costumes e, consequentemente, a 
erosão da criminalidade. [...] não há palavras capazes de exprimir o que de 
nefasto o comportamento único produz, quer sob o aspecto físico, quer sob o 
ponto de vista moral. Conduz sempre, como observado, ao sistema do leito 
único. [...] Casos há em que, nos mesmos quartos  em que dormem os filhos 
adultos, são recebidos estranhos, desenvolvendo-se naturalmente a 
imoralidade [...] uma grande quantidade de incestos e de casos de prostituição 
da infância origina-se da aglomeração excessiva (NOÉ AZEVEDO apud 
RAGO,  2014, p. 176). 

  
Neste sentido, podemos perceber que a casa não era apenas um ambiente 

compreendido como seguro e protegido, mas como um espaço que necessitava de cuidado e 

moralização por parte das políticas higienistas, para evitar a imoralidade e a perversão que 

poderiam resultar em incestos ou práticas criminosas e abusivas com as crianças. A criança, 

não apenas na modernidade, mas ao longo da história, está presente em situações como a 

exploração da mão de obra como força de trabalho, objeto de satisfação sádica dos adultos, 

como mercadoria, objetos sexuais e em sua expropriação de identidade. Sendo assim, Drivet 

(2016, p. 42), aponta que não é possível fazer uma análise sobre a relação das várias formas de 

violência contra a criança de maneira descuidada e breve, buscando apenas um olhar de relação 

de classe ou como segundo plano em uma análise de gênero, já que a violência sofrida pela 

criança perpassa as duas categorias e enfrenta uma outra relação, a relação adulto/criança, 

principalmente no que concerne a violência sexual. Fica mais evidente a relação de forças 

desiguais entre adulto e criança, quando voltamos nosso olhar para a análise de abusos que 

ocorrem dentro das relações familiares e de parentesco.  

Como a família é criada e transformada para ser um espaço de carinho, cuidado e 

proteção da criança, questionamos como a justiça aborda as famílias que descumprem essa 

espécie de contrato de subjetividade. Como o incesto é percebido pela justiça? Tendo em vista 

o grande número de acusados de violência sexual serem parentes ou familiares das vítimas 

como pai, tio, irmão, avô, entre outros, como os artigos penais e os agentes de justiça percebem 

o incesto? 

Este artigo, como mencionado, é um recorte de uma pesquisa maior, na qual as fontes 

aqui mencionadas são minuciosamente analisadas. Estas fontes comportam 41 processos 

criminais dos quais 24 destes processos são crimes cometidos, nos quais as vítimas menores de 

idade tinham relações intrafamiliares com seus agressores. Durante essas analises foi possível 

perceber que há uma disparidade com relação a catalogação do agravante de incesto, tendo em 



III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 316 
03 a 05 de novembro de 2021 

 
vista que o Código Penal vigente na época não entedia o incesto como crime, apenas como 

qualificadora e agravante. Essas disparidades nas classificações do crime de incesto, fez surgir 

diversas questões sobre como a proibição do incesto é vista no Codigo Penal brasileiro. O que 

faz com que se torne um agravante no momento da denúncia e ignorado em outros momentos 

ou em outros processos? 

Como mencionado no Código Penal brasileiro, não há lei de proibição do incesto, pode 

ser um agravante de pena em caso de crime de estupro ou sedução. Mas a união de forma 

consensual não é crime. O Código Civil brasileiro, proíbe apenas o casamento de pessoas 

relacionadas consanguineamente, por gerar problemas jurídicos e fraude, no caso de disputas 

por herança, por exemplo, que criaria uma instabilidade jurídica, a filha disputaria a herança 

como filha ou como esposa? Os filhos dessa união disputam a herança como filhos ou como 

netos? Para a lei penal a conduta de incesto considerada imoral, sendo assim não cabe a justiça 

interferir em comportamentos morais.  

Mas quando trata-se de praticas sexuais envolvendo menores de quatorze anos, a 

pratica torna-se estupro, ou seja, não há hipotese de consentimento, pois entende-se que antes 

dos quatroze anos o consentimento é viciado e portanto a violência torna-se presumida, como 

determina o art. 224 do Código Penal de 1940. Sendo assim, cabe à justiça averiguar a inocência 

da vítima. Fora dos âmbitos legais, o incesto é visto na sociedade relacionado a praticas imorais, 

impuras e condenadas.  

Para Bandeira e Almeida ao observar o incesto como fato social, este “emerge como 

um problema universal e transversal, que ultrapassa as fronteiras culturais, geográficas, raciais, 

etnicas, de classe e religiosas” (1999. p. 154). O estupro incestuoso, neste sentido, é mais 

reprovado pelo tabu do que pelo trauma causado nos envolvidos. 

O tabu do incesto foi amplamente discutido pela Psicanálise e pela Antropologia, como 

fator fundante da sociedade ou da estrutura psiquica humana, algo que já levantou 

questionamentos contrários, principalmente de antropólogas e sociólogas feministas, assunto 

para um outro artigo. Mas para a Psicanálise de Freud, o tabu do incesto foi a base para o 

funcionamento psiquico humano, pois este é pautado no proíbido. Através dos mitos, Freud 

buscou analisar o que levou o ser humano a ter aversão pelos relacionamentos entre parentes 

consanguíneos, relacionando essa aversão a uma repulsa natural dos instintos primitivos, 

marcando uma evolução da psique humana para a dos animais. 

 Já para a Antropologia de Lévi-Strauss o tabu do incesto foi a base do funcionamento 

cultural e social da humanidade, pois a partir da proibição de laços consanguínios, foi preciso 
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fazer alianças com outros povos para garantir a procriação. De acordo com Costa (2002. p. 45-

59) o tabu do incesto estaria relacionado então, a uma passagem da vida animal à vida social.   
 
(...) a proibição do incesto é, na verdade, uma forma de remodelar as condições 
biológicas da união e procriação, que não conhecem leis, como se pode ver 
observando a vida animal, obrigando o homem a se perpetuar somente dentro de uma 
estrutura artificial de tabus e obrigações. É aí, e somente aí, que encontramos uma 
passagem da natureza para cultura, da vida animal para a humana, e que estamos numa 
posição de compreender a essência mesma de sua articulação (Lévi-Strauss, apud 
COSTA, 2002. p. 57-58)  

 

No código criminal há um apagamento do incesto e apenas aparece quando as regras 

de moralidade, de aliança e de honra familiar são expostas a partir de um crime violento como 

o estupro. No entanto, a violência sexual incestuosa não acontece de repente como impulso ou 

ao acaso, de forma imprevisível ou espontânea, este tipo de violência acontece “utilizando-se 

de enredos e cenários gerados nos próprios processos de sua construção; As condições e a lógica 

que a produzem vão sendo tramadas e produzidas ardilosamente no interior da família” 

(BANDEIRA; ALMEIDA, 1999. p. 155). Esta prática não é improvisada ou acidental, é 

anunciada através de jogos de sinais, ameaças, que inserem o medo e o segredo como elementos 

incorporados cotidianamente.  

Quando a violência incestuosa é cometida pelo pai, este que era o sujeito construído 

discursivamente como responsável pela proteção da criança, torna-se uma ameaça, tanto para a 

vítima, como para as testemunhas, que geralmente são outros filhos, esposa, ou parentes. O 

testemunho e denúncia também é comprometido, pela condição de futuras vítimas, uma vez 

que estão também psíquica e emocionalmente violadas, este pai está quebrando a ordem 

simbólica no momento em que passa de figura protetiva a sujeito do jogo de sedução e poder, 

impondo obediência e ameaças à vítima. O pai não está destruindo os códigos, está subvertendo, 

desviando, ao operar o lugar familiar como imediatização dos desejos e instintos paternos 

(BANDEIRA; ALMEIDA, 1999. p. 159-160). 

A filha nesta situação acaba por ser vista pelo agressor como um prolongamento de 

sua mãe, o agressor entende os abusos como uma extensão dos seus direitos como pai e 

provedor e a filha tem seu papel estendido ao de mulher de seu pai. A mãe por sua vez constrói-

se como figura ambígua, muitas vezes vítima também de agressões, outras como figura passiva 

ao fechar os olhos para o abuso, como forma de ficar longe do agressor, transferindo seus medos 

à filha, que passa a ocupar o lugar da mãe no matrimônio (BANDEIRA; ALMEIDA, 1999. p. 

161-162).   
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Assim, as relações de parentesco são remanejadas como relações de aliança, em nome 

de um código individual, nos quais os jogos sexuais são livres de consentimento, como se fosse 

uma relação amorosa. São rituais de controle e poder exercidos pelo homem sobre a mulher 

dentro das relações de parentesco, confundindo envolvimento amoroso com deveres familiares 

(SUÁREZ; BANDEIRA, 1999, p. 315). 

Com todo o cenário mental e psicológico montado, a vítima não consegue nem ao 

menos perceber que é vítima. No geral, apenas após a adolescência ou a saída da adolescência 

que a vítima entenderá a situação ao qual estava submetida. E quando o incesto é praticado pelo 

pai ou figura paterna esse entendimento da situação é relacionado ao sentimento de culpa e 

destruição da família, e internalizado dentro dos códigos de sanção, culpa, do medo e segredo, 

combinados como uma linha circular em torno da vítima prolongando a situação o que leva esta 

a não denunciar os abusos na maioria dos casos (BANDEIRA; ALMEIDA, 1999. p. 165). 

No caso da denúncia efetivada, pela família ou pessoa externa, isso não garante o 

punimento do agressor, pois a vítima passará por uma investigação de sua conduta. Caso os 

agentes processuais, entenderem que houve alguma forma de consentimento, esta não será 

declarada vítima e o agressor será absolvido. Tendo em vista que a maioria dos casos de incesto 

com menores de idade se dão em contextos de violência sutil, cotidiana, as vítimas acabam por 

ser entendidas como não vulneraveis, mas como se tivessem colaborado e participado por 

vontade própria.   

Uma breve análise a alguns artigos do Código Penal vigente no período estudado, 

podemos perceber que não há uma preocupação com elaboração de artigos que tratem de 

maneira sólida as violências sofridas por crianças e adolescentes, principalmente no que 

concerne ao abuso intrafamiliar. No Código, as leis se apresentam da seguinte forma: 

 
Estupro - Art. 213 - Constranger mulher à conjunção carnal, mediante 
violência ou grave ameaça; 
Atentado violento ao pudor - Art. 214 - Constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, a praticar ou permitir que com ele se pratique ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal; 
Posse mediante fraude - Art. 215 - Ter conjunção carnal com mulher, mediante 
fraude; 
Atentado ao pudor mediante fraude - Art. 216 - Induzir alguém, mediante 
fraude, a praticar ou submeter-se à prática de ato libidinoso diverso da 
conjunção carnal; 
Corrupção de menores - Art. 218 - Corromper ou facilitar a corrupção de 
pessoa maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos, com ela praticando 
ato de libidinagem, ou induzindo-a a praticá-lo ou presenciá-lo. 
 

 Percebe-se que os artigos penais presumem a presença unânime da mulher e de jovens 

do sexo feminino, quase exclusivamente como vítimas dos crimes apontados anteriormente, 
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excluindo a possibilidade de crimes cometidos contra o sexo masculino, ou mesmo não citando 

crianças, pois mesmo com a presunção da violência em menores de 14 anos, o código prevê o 

crime apenas contra a “mulher”no artigo 213 do CP/1940.  

  Apenas o art. 218 que aponta o crime de Corrupção de menores que apresenta 

a possibilidade de percepção de uma preocupação com a infância e a proteção de crianças, no 

entanto o tal artigo prevê apenas jovens acima de 14 e menores de 18 anos, contanto que fique 

comprovada a inocência anterior a corrupção. A presunção de inocência da vítima é essencial, 

mesmo em casos de abuso parental e infantil, pois a proteção da justiça será acionada apenas 

perante a comprovação de vulnerabilidade.  

A vulnerabilidade se apresenta como um conceito ambíguo, pois trata-se de uma 

categoria, uma noção de consentimento. Ou seja, a criança precisa provar estar em uma situação 

de vulnerabilidade e impossibilidade de consentimento, para assim ser definido o ato como 

violência e a criança como “vítima verdadeira” (LOWENKRON, 2021. p. 225). A noção de 

consentimento significa um ato de vontade e ao mesmo tempo uma capacidade de exercer essa 

vontade. Em teoria a lei determina que menores de quatorze anos não têm poder de decisão, 

pois não são sujeitos autônomos, não são capazes de consentir por si mesmos, necessitam de 

tutela.159 Essa noção de vulnerabilidade da criança está ligada à noção de infância, fase de 

inocência, fragilidade, irracionalidade e subordinação. 

Sendo assim, durante o processo criminal, esses ideias de infância são questionados e 

averiguados, ao se descaracterizar de sua pureza, inocência, e fragilidade a criança é destituída 

do ideal de vulnerabilidade, há uma exigência moral de pertencimento a este ideal para 

encaixar-se como sujeito vulnerável e ter proteção do Estado (LOWENKRON, 2021. p. 236-

237). Ao perder essa proteção a criança é tratada, no ditame processual, como alguém capaz de 

responder aos seus atos não importando muito a idade da criança ela passa pela investigação 

moral, assim como as mulheres adultas, inserindo-se assim desde jovens na dinâmica de 

relações de gênero. 

 

Considerações Finais 

 

 
159 Autonomia ligada a ideia de domínio de si mesmo, um domínio da razão, ver mais em: 

LOWENKRON, L. Consentimento e vulnerabilidade: alguns cruzamentos entre o abuso sexual infantil e o tráfico 
de pessoas para fim de exploração sexual. In: Cadernos Pagu, Campinas, SP, n. 45, p. 225–258, 2016. Disponível 
em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/cadpagu/article/view/8645215. Acesso em: 12 jan. 2021 p. 
231-233.   
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Durante este artigo, foram levantadas algumas considerações obtidas após a análise de 

discursos encontrados em processos criminais analisados durante o período de 1950 e 1967 na 

região de Guarapuava-PR. Tais discursos não foram amplamente discutidos aqui, ou citados 

diretamente, pois foram apresentados na pesquisa de mestrado da mesma autora, dos quais 

servem como fonte principal, também devido a limitação de páginas apresentadas. Um assunto 

delicado e de extrema dificuldade de ser apresentado tão brevemente, como é a violência sexual 

infantil e intrafamiliar, não cabe plenamente em apenas 10 páginas.   

  No entanto, durante este artigo foi possível perceber como a justiça brasileira e o 

Código Penal do período estudado, não apresentavam uma discussão sólida referente a proteção 

de crianças e adolescentes. Mesmo que desde o início do século XX, as políticas públicas e 

higienistas tornaram a criança o centro da preocupação, como estandartes do futuro do Brasil, 

e a fortificação dessas políticas moralizadoras em prol da criança e da família durante o período 

Vargas, a legislação brasileira caminhava a passos lentos. Principalmente no que concerne às 

questões de gênero, assim como a mulher, o corpo infantil era julgado antes mesmo do crime e 

do acusado. Ser vítima demandava um padrão, que em muitas situações era impossível de ser 

alcançado.  

Quando abordamos a violência sexual e o trato da justiça, não podemos deixar de lado 

que a questão de gênero, raça e classe são fatores em muitos casos determinantes para a 

condenação do acusado. A justiça, mesmo que pleiteasse um papel objetivo e imparcial, por 

vezes toma lados de sujeitos de classe alta, brancos e homens héteros. Mulheres e crianças 

negras, pobres quando vitimadas, precisavam ir contra esses homens considerados “de bem” e 

provar sua idoneidade, moralidade, honra e vulnerabilidade, mesmo que em casos de incesto.  

    Mesmo que o incesto não seja um crime, pois não podemos presumir que todas as 

relações amorosas intrafamiliares sejam pautadas em violência, sendo que há casos em que 

pessoas da mesma família se envolvem em relacionamentos e estes são exercidos de formas 

consensuais, e apenas são criminalizados pelos valores morais e pela quebra de um tabu. Mas 

quando se trata de crianças e adolescentes tal consentimento não existe, como mencionado, este 

consentimento surge de um jogo de medo e silêncio, proporcionado pela proximidade, pela 

relação de poder e amor envolvido no contexto familiar construído. 

A casa como espaço de proteção e cuidado, torna-se o ambiente perfeito para o silêncio 

e a ameaça, deixando de ser um lugar de proteção e tornando-se ameaça e perigo, para onde 

fugir? A quem recorrer? A justiça, mesmo nos dias atuais, caminha a um passo lento para 

conseguir alcançar essas crianças e adolescentes vítimas de abuso em casa. O silenciamento e 

a invisibilidade do abuso sexual infantil, em grande parte, se dá pela falta de denúncias, não 
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porque as vítimas não tem coragem de denunciar, mas pelo medo da impunidade do julgamento 

moral que passarão a enfrentar, uma segunda violência, agora em frente a desconhecidos, não 

apenas nos corredores da justiça, mas pela sociedade no geral. Casos recentes nos quais crianças 

procuraram a justiça para realizar abortos, uma gravidez fruto do abuso de um familiar, 

encontraram percaussos, muitas vezes, dentro da própria justiça. Seja pela demora, proposital 

ou não, seja pelos protestos de religiosos que preferem o nascimento de um feto, a proteção de 

uma criança agredida, pelos desconhecidos que apontam como se essas crianças tivessem 

provocado seus agressores e facilitado a prática do crime. 

Há um longo caminho a ser percorrido, seja em questões legais, sociais ou culturais, 

mas o primeiro passo é o investimento em educação sexual de jovens e crianças, para que 

possam identificar e denunciar situações de abuso. Seguido da movimentação em prol da defesa 

de crianças, não apenas como palanque político e demagogias vazias, mas no intuito de 

realmente pressionar os agentes judiciários para que vejam a criança como criança e não como 

um mini adulto. E por último, desconstruir a ideia de que a família e a casa são lugares 

imaculados e imunes a violência, o primeiro e principal local de abuso é a casa e os principais 

agressores são familiares.   
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HISTÓRIA E ARQUEOLOGIA DA AMAZÔNIA PRÉ-COLOMBIANA: CULTURA E 

COMPLEXIDADE DOS POVOS 

Ray Teixeira Alves160 

RESUMO: A Amazônia sempre foi, ao longo dos séculos, estigmatizada como “paraíso 

exótico” e “terra inabitada”. Isso devido ao processo histórico que a região sofreu após a 

chegada dos europeus às Américas, que em suma trouxeram uma visão ficcionalizada, a partir 

do seu universo cosmogônico, ao passo que até os dias atuais reverberam essas ideias 

equivocadas sobre a Amazônia. Assim, buscou-se uma análise transversal sobre como a cultura 

material e os documentos coloniais dialogam com a História e Arqueologia, entendendo o 

nativo como sujeito histórico, produtor de organizações extremamente complexas. Dessa 

forma, a partir de uma abordagem transdisciplinar entre a História e a Arqueologia, proposta 

por Edgar Morin, concomitantemente com as visões dos arqueólogos Eduardo Góes Neves, 

Anna Roosevelt, Betty Meggers; da linguísta Giulia Lanciani, da historiadora, Sandra Jatahy 

Pesavento e entre outros, percebeu-se que a forma de se analisar a Amazônia Pré-colombiana, 

deve ser muito própria de cada tempo e espaço, pois as temporalidades da região não segue um 

padrão cronológico comum, sendo muito fluida e diacrônica. Além disso, chegou-se a 

conclusão que a dinâmica ameríndia pré-colombiana da região, principalmente a partir do ano 

mil, não correspondem às configurações dos povos indígenas atuais, tendo em vista que as 

populações, além de já estarem num processo de decréscimo e dispersão populacional, no 

decorrer de quase dois séculos que sucederam à chegada dos europeus, se desarticularam, 

devido a um processo de migração em massa, aculturação e assimilação europeia e os processos 

naturais da floresta úmida, que aceleraram a deterioração dos vestígios, reforçando ainda a mais 

o estigma de “grande vazio”.

Palavras-chave: Amazônia; História; Arqueologia. 

Uma questão teórica 

O interesse pela história dos povos ameríndios andinos, mesoamericanos e também de 

outras localidades da América vêm numa tentativa de explicar períodos pré-coloniais, coloniais 
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e pós-coloniais no continente, e assim, quebrar cada vez mais com a visão homogeneizante das 

culturas indígenas (BERTAZONI; SANTOS; FRANÇA, 2017, p. 14). Isso devido ao 

esgotamento dos modelos tradicionais, relacionados à leitura da realidade e narrativas, no que 

se refere à análise histórica, pelo qual o mundo sofreu no pós-Segunda Guerra Mundial, onde 

passou, a levar em consideração as complexidades históricas, inserindo novas perspectivas às 

narrativas (PESAVENTO, 2012, p. 8-9).  

Os estudos sobre a complexidade cultural na Amazônia pré-colombiana ganharam 

força a partir da década de 1970, e esta complexidade está sendo discutida cada vez mais, 

visando a construção/reconstrução histórica e arqueológica das sequências culturais ameríndias, 

pois além de a região amazônica ter sido estigmatizada como um paraíso exótico, fantástico e 

extremamente selvagem, seus processos históricos, relacionados principalmente a um passado 

de colonização europeia, dominação e escravidão, contribuíram para a marginalização da 

região.  

Entretanto, vários estigmas foram criados nesses processos, de modo que a ciência 

também foi uma propagadora de visões limitadas sobre a Amazônia. Isso devido ao resultado 

de uma corrente teórica, conhecida como “Difusionismo”, que tem como representante 

principal, sobre a História e Arqueologia da Amazônia a antropóloga e arqueóloga norte-

americana Betty Meggers. Dentro da visão do difusionismo ou “Degeneracionismo”, imperava 

a lógica do determinismo ecológico, onde o ambiente ditava as regras de desenvolvimento 

cultural, e as técnicas e conhecimentos se espalhariam a partir de um ponto principal (FUNARI 

& NOELI, 2020, p. 50). Isso porque muito se questionou sobre as sequências culturais e 

articulação dos povos amazônicos, tendo e vista que as teorias mais aceitas foram as que 

tentaram evidenciar que a agricultura, as cerâmicas e a complexidade seriam advindas de 

ramificações e migrações andinas, ou seja, grupos humanos que teriam se deslocado para o leste 

da bacia amazônica, e seu desenvolvimento foi ligado diretamente com os fenômenos culturais 

incaicos, projetando assim, aos tempos pré-colombianos da Amazônia, com base nas estruturas 

culturais atuais dos povos nativos, a ideia de que essa região fora um [...] “produto da 

degeneração das culturas andinas no pobre ambiente tropical úmido” (ROOSEVELT, 1992, p. 

54).  

Roosevelt, partindo de estudos arqueológicos e análises comparativas de fontes 

coloniais de viajantes, concluiu que, o título de culturas complexas mais antigas da América do 

Sul ainda pertencem às sociedades andinas, remetentes ao período pré-histórico tardio, por volta 

de 2500-1000 a.C., entretanto, apesar de a complexidade na Amazônia ter aparecido somente 

mais tarde, o processo de ocupação é muito anterior aos dos Andes e o distanciamento das 
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características estilísticas dos ceramistas amazônicos é imensa, sendo esses uma cultura 

autêntica, sem influências exteriores, e seus sítios, posteriormente, atingiram patamares 

inimagináveis, dentro de um processo de longa duração, que foi fundamental ao 

amadurecimento das técnicas e adaptação ao ambiente tropical, atingindo assim uma densidade 

demográfica que caracterizou as civilizações na Amazônia como imensos centros urbanos, 

destacando-se em tamanho e complexidade (ROOSEVELT, 1992, p. 54-55).  

À vista disso, com a Nova História Cultural tornou possível a reanálise da história da 

Amazônia, proporcionando a quebra nos estigmas acerca das generalizações da região, tendo 

em vista que tais generalizações fazem parte de um processo histórico de dominação, que 

influenciou nas representações das realidades distintas às dos observadores, ou seja, influenciou 

diretamente suas narrativas e relatos desde o momento do contato até os dias atuais. Então, 

surgiram novas abordagens científicas para entender as culturas ameríndias, que envolve 

trabalho em conjunto, de várias áreas do conhecimento, porém com o mesmo objeto em foco. 

A cultura como parte fundamental do estudo da condição humana não está ligada apenas à 

dimensão das ciências humanas, ou da dimensão filosófica e discursos literários, pois a 

representação do real requer um campo muito maior, como por exemplo as ciências naturais, 

que dá ao processo semiótico uma perspectiva ampliada, atrelada principalmente a outras 

ciências, o que proporciona ao discurso historiográfico uma maior coerência e organização do 

conhecimento antes disperso e compartimentado (MORIN, 2014, p. 35). Assim, de acordo com 

Beatriz Zechlinski (2003):  

 
No paradigma pós-moderno a distinção dicotômica entre as ciências naturais e as 
sociais perde o sentido. Nessa distinção existe uma concepção mecanicista da matéria 
e da natureza a que se contrapõem os novos conceitos de cultura, sociedade e ser 
humano. A nova fusão das ciências não significa um retrocesso, porque antes a união 
se dava através das ciências naturais (estas encabeçavam o processo), na pós-
modernidade, ao contrário, as ciências naturais são consideradas tão humanas quanto 
as sociais, pautadas também por um conhecimento cultural e não apenas científico 
(ZECHLINSKI, 2003, p. 216). 

 

Tendo em vista esses pressupostos, também se insere nesse processo transcisciplinar a 

Arqueologia Histórica, que busca a compreensão da realidade e dos sistemas históricos, por 

meio de uma análise da dinâmica da civilização material e seu funcionamento, a partir da cultura 

material e formações sociais desaparecidas, tendo em vista que, a cultura material pode ser 

percebida como representação da conduta humana, tanto no seu sentido material, quanto no seu 

sentido simbólico, inserido nas relações cotidianas (GHENO & MACHADO, 2012, p. 161-

165). Pode-se dizer que o valor do conhecimento histórico-sócio-cultural está na experiência 
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estética, pois acima de tudo, a História tem como objetivo fundamental, não o saber, mas sim, 

o compreender, onde se faz necessário a relativização dos conceitos de universalidade, para 

assim haver uma maior aproximação com conceitos culturais interdisciplinares na história 

(BARION, 2002, p. 46). Desta forma, pode-se afirmar que tais perspectivas só fazem sentido, 

no que se refere a história a Amazônia Pré-colonial, porque, como observa Roosevelt (1992):  

 
[...] estamos descobrindo que as sociedades indígenas pós-conquista divergem em 
muitos aspectos das sociedades pré-históricas que as precederam. Nesse sentido, a 
arqueologia pode vir a desempenhar um importante papel nos futuros estudos 
amazônicos, elucidando a ocupação indígena antes da conquista europeia e 
fornecendo informações comparativas para a interpretação etnográfica das sociedades 
atuais (Roosevelt, 1989b). Assim, a etno-arqueologia da Amazônia precisa ir além das 
projeções retrospectivas para testar suposições arqueológicas a respeito dos atuais 
índios amazônicos. Para compreender as transformações que ocorreram desde a 
conquista, faz-se necessário forjar laços teóricos e empíricos entre a arqueologia, a 
ento-história e a etnografia destes povos (ROOSEVELT, 1992, p. 58).  

 

Por fim, uma das partes mais importantes para a análise das culturas pré-colombianas 

na Amazônia, são as produções literárias dos viajantes, que por meio da historiografia 

contemporânea estão sendo revisadas e novas descobertas estão sendo feitas, a partir do diálogo 

entre a História, Arqueologia e as fontes coloniais. Assim, a relação entre a Literatura e a 

História está pautada por várias perspectivas, tendo em vista que a produção literária pode estar 

ligada às sensibilidades estéticas, e aos processos históricos, onde se faz necessário o 

rompimento com a forma de se relacionar com os escritos, pois a obra, gênero, textos, foram 

recebidos e publicados de acordo com a perspectiva de quem produz a informação. Consiste 

então em readequar a leitura dos textos, levando em consideração, sua morfologia e história, 

tendo em vista que a produção respeita uma multiplicidade de operações, pertencentes ao 

produtor do discurso, num determinado tempo (CHARTIER, 2000, p. 197).  

Vale dizer que, em grande medida, a análise das práticas discursivas atua como uma 

espécie de “história comparativa”, principalmente no que se refere aos estudos dos contatos 

europeus com os nativos americanos, pois, analisar as estruturas culturais, tanto na 

contemporaneidade, quanto na estrutura narrativa colonial, é compreender que, existe uma 

tentativa metodológica, que tende à transição e comparação dos mais diversos sistemas 

culturais, pois envolve processos de alteridades, ou seja, as alteridades nativas são comparadas 

às alteridades dos europeus “civilizados”, o que requer do historiador, ter uma visão diacrônica 

da unidade dos acontecimentos e da estrutura narrativa (BARION, 2002, p. 38). Vale dizer que 

tais transposições e comparações só são possíveis, devido às ideologias presentes tanto nos 

discursos quanto nos produtores destes, pois, a ideologia é uma relação necessária entre a 
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linguagem e o mundo, e consequentemente o efeito do imaginário de um indivíduo sobre o 

outro (ORLANDI, 2009, p. 47). 

Pode-se dizer que a rápida dispersão dos europeus pelos continentes destruiu várias 

complexidades culturais, como também, inúmeras oportunidades de vários povos caminharem 

independentes, e a conquista europeia interrompeu o desenvolvimento dessas civilizações sem 

levar em conta as aptidões das populações nativas (BOAS, 2011, p. 16). Desta forma, “as 

preocupações com as culturas surgiram assim associadas tanto ao progresso da sociedade e do 

conhecimento quanto a novas formas de dominação” (SANTOS, 2012, p. 81). Nesse sentido, a 

historiografia contemporânea traz um rompimento com os estigmas do passado e apresenta 

novas perspectivas para a narrativa acerca da representação das culturas, como ressalta Morin: 

 
Quanto a contribuição da História para o conhecimento da condição humana, ela deve 
incluir o destino, a um só tempo, determinado e aleatório da humanidade. Todas as 
consequências sairiam da conscientização de que a História não obedece a processos 
deterministas, não está sujeita a uma inevitável lógica técnico-econômica, ou 
orientada para um progresso imprescindível. A História está sujeita a acidentes, 
perturbações e, às vezes, terríveis destruições de populações ou civilizações em 
massa. Não existem leis da História, mas um diálogo caótico, aleatório e incerto, entre 
determinações e forças de desordem, e um movimento, às vezes rotativo, entre o 
econômico, o sociológico, o técnico, o mitológico, o imaginário. Não há mais 
progresso prometido; em contrapartida, podem advir progressos, mas devem ser 
incessantemente reconstruídos. Nenhum progresso é conquistado para todo o sempre 
(MORIN, 2014, p. 42). 

 

 

Cultura, imaginário e a complexidade na Amazônia 

 

O início do processo de ocupação humana da Amazônia é datado de mais de 14.500 

anos, um período proposto por Anna Roosevelt como Período Paleoindígena, a partir de estudos 

de artefatos líticos encontrados em diversos sítios espalhados por todo o complexo amazônico 

(ROOSEVELT, 1992, p. 58). A Amazônia, por volta de 2.800 a.C. em grande medida se 

assemelhava com as estruturas originárias atuais, levando em consideração que, as aldeias eram 

mais modestas, e a agricultura era de subsistência. Ao que tudo indica, esta estrutura 

simplificada desapareceu por volta do primeiro milênio a.C., dando espaço a uma agricultura 

extensiva, principalmente no que se refere ao cultivo de plantas e sementes, o que resultou na 

expansão e ocupação de toda a várzea amazônica e consequentemente, influenciou o 

surgimento de culturas extremamente complexas (ROOSEVELT, 1992, p. 70). Esse processo 

de milhares de anos culminou numa alteração direta da floresta amazônica, de modo que grande 

parte da sua composição não é caracterizada como mata virgem. Uma forte evidência dessa 
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interferência é refletida pela concentração de plantas domesticadas como: açaí-do-mato, 

seringueira, pupunha e castanha-do-pará, que se encontram em muito maior quantidade nos 

sítios arqueológicos que foram assentamentos humanos no passado (GUIMARÃES, 2017, p. 

47). 

Deste modo, pode-se dizer que o ser humano na Amazônia desenvolveu mecanismos 

adaptativos para viver de forma coesa com a natureza e também de forma bastante produtiva 

(MEGGERS, 1977, p. 22), e tais mecanismos só foram de fato comprometidos a partir da 

conquista europeia, que acabou por desarticular toda a lógica cotidiana dos cacicados 

complexos (ROOSEVELT, 1992, p. 70). Dessa forma, como ressalta Guimarães (2017), acerca 

do processo de sedentarização na amazônia, mais especificamente no sítio Teotônio:  

 
Durante migrações nas imensas distâncias amazônicas, grupos humanos 
provavelmente encontravam uma barreira na cachoeira de Teotônio, no rio Madeira. 
Quantidades industriais de peixe estavam disponíveis até a área ser inundada pela 
represa da hidrelétrica de Santo Antônio, em 2011. “O sedentarismo era favorecido 
pela pesca”, conta Almeida. Mas também há indícios de que o cultivo da mandioca 
começou ali, segundo ele em grande parte para fazer cerveja. Há milênios a bebida 
não só é usada em rituais, mas também como alimento, conforme descreve em artigo 
de 2015 na revista Estudos Avançados. (GUIMARÃES, 2017, p. 49). 

 

Os primeiros contatos dos europeus com os nativos residentes nas atuais regiões 

brasileiras são considerados um marco para a História Indígena da Amazônia, entretanto, ainda 

de maneira muito eurocêntrica, tendo em vista que a periodização da Amazônia é dividida em 

Pré-história, localizada até o momento da chegada dos Europeus, e História escrita da 

Amazônia, pós contato (LOPES, 2017, p. 129). Tal visão é contraposta pelo arqueólogo 

Eduardo Góes Neves, que ressalta a necessidade de olhar para a história da Amazônia de forma 

mais complexa, pois as evidências arqueológicas mostram que a ocupação da Amazônia pré-

colombiana não foi um processo regular, mas sim com inúmeras alternâncias de períodos, que 

em certos momentos eram de estabilidade e em outros era de mudanças bruscas na organização 

dos padrões sociais (NEVES, 2006 p. 34) 

Assim, passando para o processo de ocupação de Amazônia pelos europeus, em 1494, 

com o Tratado de Tordesilhas, o mundo havia sido dividido entre Portugal e Espanha e 

consequentemente, pelos limites estabelecidos, a Amazônia ficava sob domínio da Coroa 

Espanhola, entretanto o Rio Amazonas só veio ao conhecimento dos europeus depois da viagem 

partindo de Quito, do Governador da província Pizzaro, acompanhado de Francisco de 

Orellana, quando este percorreu toda a extensão do imenso rio, na companhia do relator, frei 

Gaspar de Carvajal (ESTEVES, 1994, p. 07). Pode-se dizer que a grande atração à Amazônia 
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esteve ligada principalmente ao caráter mítico, ao universo fantástico que se criou acerca da 

região. Assim, a busca pelo El Dorado, consequentemente a busca pelo ouro e especiarias, 

tornaram-se os motores das explorações e incursões na Amazônia (BRANCO, 2004, p. 19). 

Durante essa viagem depois de se separar de Pizarro, Carvajal e Orellana relatariam uma das 

sequências narrativas mais interessantes, a qual viria a dar nome ao grande rio, ou seja, o mito 

das Amazonas. Como ressalta Esteves (1994), acerca da expedição de Orellana e o possível 

encontro com o povo das mulheres guerreiras:  

 
Mais tarde, um prisioneiro nativo explica melhor, não se sabe em que língua, quem 
são essas mulheres. Seu relato, cheio de claras referências a elementos andinos, foi 
incorporado à Relação de Carvajal, transformou-se em lenda e se espalhou em pouco 
tempo. Dizia ele que tais mulheres viviam em aldeias no interior, na região do rio 
Nhamundá, sendo brancas e robustas. Combatiam com arco e flecha e não tinham 
homens em seus reinos. De tempos em tempos ali recebiam varões de aldeias vizinhas 
com os quais mantinham relações sexuais para procriar. Os filhos do sexo masculino 
eram mortos ou devolvidos aos pais e as meninas criadas pelas mães para serem 
guerreiras. A rainha delas, chamada Coñori, usava utensílios de ouro e prata, sinal de 
riqueza e tesouro. Suas cidades eram grandiosas, construídas em pedras, havendo 
ídolos de matais preciosos em seus templos (ESTEVES, 1994, p. 11).  

 

O mito das Amazonas claramente em referência ao mito grego, serviu como uma 

renovação da narrativa mitológica clássica, assim como afirmação da veracidade do discurso 

europeu sobre as culturas indígenas, tendo em vista que a ressignificação moderna do mito não 

serve para distanciar, mas sim aproximar a cultura europeia da cultura nativa (LANCIANI, 

1991, p. 24-25). À vista disso, ainda em meados do século XVI, os sistemas amazônicos 

surpreenderam os primeiros viajantes europeus, tendo em vista que, as sociedades instaladas 

nas várzeas do Rio Amazonas, além de numerosíssimas e extremamente estratificadas, ainda 

apresentavam um significativo excedente alimentar, estabelecendo assim, uma sólida rede de 

comércio, de produtos primários e manufaturados (PORRO, 1992, p. 176). Um dos principais 

nomes desses viajantes foi o Jesuíta Cristóbal de Acuña, que navegou e descreveu toda a viagem 

em uma relação chamada: Nuevo descubrimiento del Grán Río de las Amazonas (1641).  

Assim, pode-se dizer que a literatura colonial, para o entendimento das culturas 

indígenas são de extrema relevância e valor histórico, tendo em vista que a produção escrita 

derivada dos primeiros contatos revela a complexidade do que fora a Amazônia até o momento 

da chegada dos europeus, uma vez que, considerável parte dessas culturas se perderam ao longo 

dos processos históricos que a região sofreu, como ressalta Porro (1992):  

 
Há um traço fundamental na história indígena do rio Amazonas, cuja percepção é 
necessária ao entendimento do passado e do presente da região. É um fenómeno 
demográfico e cultural de longa duração que acompanha os primeiros duzentos anos 
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da ocupação europeia e que irá resultar em meados do século XVIII, numa realidade 
etnográfica substancialmente distinta da que havia sido observada pelos primeiros 
exploradores quinhentistas (PORRO, 1992, p. 175).  

 

Nesse sentido, pode-se dizer que o universo fantástico acentuado pelas literaturas de 

viagens no período colonial faz parte então, de uma construção histórica, uma espécie de 

patrimônio hereditário cristão, que em suma, se transformou ao longo do tempo, mas que não 

se abdicou das origens medievais, para representar o “maravilhoso”, o fantástico, e eleger este 

como critério de diferenciação e legitimação cultural (LANCIANI, 1991, p. 22-23). Dessa 

forma, Guinzburg propõe que, as obras dos religiosos do Período Colonial das Américas 

portuguesa e hispânica, são fundamentais para compreender as culturas nativas, pois tais figuras 

católicas estavam inseridas dentro da lógica do “Santo Ofício”, e este abrangia principalmente 

o reconhecimento e julgamento do outro, de forma que a documentação escrita deixada por 

esses inquisidores, em suma, se aproxima em grande parte com estudos de cunho antropológico, 

e desta maneira, por consequência, os inquisidores, devido às suas estruturas narrativas, salvo 

a sua forma particular de ver o mundo, se enquadrariam como os primeiros antropólogos 

(GUINZBURG, 1991, p. 09-20). E é nesse sentido que a figura do inquisidor se torna tão dúbia 

nos estudos coloniais, pois se, de um lado estas obras e figuras religiosas tornam-se 

fundamentais para o entendimento das culturas destruídas, do outro, paradoxalmente, são essas 

mesmas figuras as responsáveis por tal desarticulação das sociedades complexas ameríndias, 

como retrata Vainfas (1991):  

 
A demonização das idolatrias era, portanto, elemento tradicional da teologia cristã (ou 
judaico-cristã, se preferir), sendo apenas transposta para o mundo americano recém-
descoberto. Encontraria na América, porém o seu principal cenário. Nos sacrifícios 
humanos, nas práticas antropofágicas, no culto de estátuas ou efígies, na divinização 
de rochas ou fenômenos naturais, em quase tudo os missionários veriam a idolatria 
diabólica com que estavam habituados a conviver em seu universo cultural. Não a 
podiam compreender, nem muito menos aceitar, e por isso a colonização ibérica 
assumiu, entre outros, o sentido da “extirpação das idolatrias” – o que, para a Igreja e 
seus agentes, o principal objetivo e o “santíssimo fim” da colonização (VAIFAS, 
1991, p.104).  

 

Deste forma, percebe-se que, mesmo com o contato dos europeus com a natureza 

americana, assim como a incorporação dos hábitos indígenas ao cotidiano do europeu residente 

na América, mudou o sentido cultural da Europa em relação ao trato com a natureza, mas não 

provocou maior aceitação da diferença em relação as populações nativas (MULLER, 1991, p. 

203-205). Entretanto, percebe-se que Cristóbal de Acuña, mesmo sendo fruto do seu tempo, 

tem uma percepção um pouco mais criteriosa da natureza, porém, não menos bélica. Em suma 
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ele consegue perceber a complexidade do ambiente amazônico, mesmo dentro da ótica cristã, 

o que pode ser explicado pelas habilidades científicas que Acuña possuía, em relação ao caráter 

náutico, botânico, cartográfico, práticas muito comuns entre a Companhia de Jesus durante a 

Colônia, como afirma São Bento (2013):  

 
Ao longo do todo o período colonial a atividade científica dos jesuítas foi intensa. Eles 
aplicaram os princípios da matemática e da astronomia em diversos ofícios, 
manipularam plantas medicinais, cuidaram da saúde, trataram das doenças, 
confeccionaram variados tipos de medicamentos, lançaram mão de métodos 
laboratoriais para obtenção de produtos químicos e tiveram a sua disposição, em suas 
boticas e nos colégios, acesso a livros especializados através de bibliotecas 
periodicamente abastecidas com obras que traziam discussões e teorias da época  
(SÃO BENTO, 2013, p. 11). 

 
Acuña ressalta a fertilidade das terras banhadas pelo Rio Amazonas e sua 

grandiosidade, chegando a afirmar que este era o maior do “orbe” (mundo). Tal fato se torna 

extremamente relevante, no que se refere a concepção de mundo que Acunã possuía em pleno 

século XVII. E ainda nesse capítulo, intitulado: O Rio Amazonas é o maior do Orbe, pode-se 

dizer que chega-se a um dos pontos mais relevantes deste trabalho, a “necessidade”, ou seja, a 

cultura ameríndia em sua plenitude natural e cultural. Assim, de acordo com o biólogo Samuel 

Murgel Branco, o equilíbrio que foi desenvolvido pela relação entre a natureza e os povos 

nativos na Amazônia ocorreu de forma extremamente orgânica, uma vez que a dependência dos 

recursos e os modos de vida indígenas levaram a um ajustamento às condições ambientais, 

levando de, uma “perfeita economia de recursos e de energia para um elevado rendimento dos 

processos biológicos, de modo que produza um máximo desenvolvimento com um mínimo de 

perdas” [...] (BRANCO, 2004, p. 36), o qual, observou Acuña já em pleno século XVII:  

 
Não necessitam as províncias vizinhas do Rio das Amazonas de bens raros: o rio é 

abundante em pesca, os montes em caça, os ares em aves, as árvores em frutas, os 

campos em colheita, a terra em minas e os nativos que o habitam possuem grandes 

habilidades e inteligência para tudo que é importante, conforme iremos ver no 

decorrer desta história  (ACUÑA, 1641, p. 73). 
 

Um ponto muito relevante nos relatos de Acuña é quando este trata do Rio Negro. A 

percepção que ele teve sobre a dinâmica desse rio revela o quão complexa era a Amazônia do 

século XVII, no que se refere principalmente na disponibilidade de recursos e principalmente 

na adaptabilidade do ser humano a ambientes pouco propícios a vida:  
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Estão suas margens [do Rio Negro] habitada por todo tipo de caça e, embora seja 
verdade que o pescado neste rio não seja tão abundante como no Amazonas, pelo fato 
de suas águas serem tão cristalinas, nos lagos formados terra a dentro sempre se colhe 
peixes a mancheia (ACUÑA, 1641, p. 161).  

A priori, tal afirmação possa parecer irrelevante na composição da narrativa do 

religioso, entretanto quando se percebe a composição do ecossistema, retratado por Betty 

Meggers (1977), em que os rios de “águas negras”, referindo-se ao Rio Negro e seus afluentes, 

são conhecidos na Amazônia como rios da fome, devida a própria composição da região. Tal 

fato está ligado à alta decomposição de resíduos que caem no rio e consomem o oxigênio 

impossibilitando uma maior diversidade aquática, como também uma baixa produção agrícola, 

devida as suas margens mal definidas, e assim, pode-se dizer que as terras irrigadas pelos rios 

de águas negra se tornam quase estéreis para horticultura. Diferente dos rios de “águas claras” 

e de “águas brancas” que recebem minerais desde sua formação nos Andes, possibilitando uma 

maior diversidade e produção agrícola massiva (MEGGERS, 1977, p. 31-32). À vista disso, 

Acuña traz à luz os modos de adaptação das populações ameríndias às adversidades naturais, 

tal como suas dietas de proteína, essencial ao desenvolvimento humano na Amazônia:  

Mas já que não é possível aos nativos conservar por muito tempo a carne, não lhes 
faltam estratégias para ter carne fresca todo o inverno [...]. Fazem par isso uns currais 
grandes, cercados de paus, cavados por dentro, de sorte que, como lagoas de pouca 
fundura, conservam sempre a água da chuva. Isso é feito na época em que as tartarugas 
saem para desovar nas praias[...]; [...] chegam os índios, pelo lado da praia e, barrando 
sua fuga para a água e atacando-as de improviso, em pouco tempo aprisionam grande 
quantidade delas [...]; [...] até que, atadas todas por cordões através de orifícios que 
lhes fazem no casco, são lançadas à água e, remando suas canoas, os índios levam-nas 
rebocadas sem nenhum trabalho [...]. Essas tartarugas são tão grandes e até maiores 
que escudos de bom tamanho. [...] Os índios recolhem estas tartarugas em tanta 
abundância, que não há curral desses que não tenha de cem tartarugas para cima, com 
o que jamais sabem esses bárbaros o que seja a fome, já que basta uma delas para
satisfazer uma família inteira, por muita gente que tenha (ACUÑA, 1641, p. 88-89).

Desta forma, vale dizer que a vegetação natural da Amazônia apresenta uma grande 

variedade de plantas comestíveis, frutas, sementes, bagas, castanhas, etc. (MEGGERS, 1977, 

p. 31-32), tal fato somado ao caráter mítico do mito do El Dorado e suas possíveis riquezas

naturais, atuaram diretamente na idealização do Padre Cristóbal de Acuña, mesmo este

apresentando certo ceticismo em relação ao mito das Amazonas. Desta forma como observa

Brigitte Thierion (2014, p.48), a busca Pelo El Dorado influenciou o modo bélico, fantástico e

maravilhoso com que o religioso retratou a natureza no “Reino das Amazonas”. E ainda é

possível afirmar que a idealização de Acuña sobre as florestas equatoriais úmidas da Amazônia

só é possível porque o novo cenário impõe uma mútua troca de figuras com o maravilhoso, no

campo simbólico (LANCIANI, 1991, p. 24-25), desta forma, a visão de Acuña reflete mais a
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sua concepção de mundo e natureza do que necessariamente a floresta amazônica e a sua 

dinâmica complexa de fato, já que o religioso percebe o ambiente mais criteriosamente, 

entretanto não tem a concepção de “complexidade”, esta é percebida pelo historiador, no 

decorrer da análise da narrativa. Dentro dessas perspectivas, vale dizer que talvez a melhor 

maneira de trabalhar com o documento histórico seja, perceber a narrativa presente nas fontes 

de um determinado período histórico sem a pretensão de separar o que poderia ser ciência do 

que poderia ser imaginação (SILVA, 1991, p. 30).  

Conclusão 

Em grande medida, pode-se dizer que por muito tempo a História esteve fechada nos 

“grilões” da força da tradição, onde, pensar um contexto histórico se apresentava de forma 

problemática, pois, ao mesmo tempo em que a tradição correspondia aos conhecimentos e 

legados transmitidos de uma geração à outra, também existia e ainda existem fenômenos que 

ocorrem paralelamente à “história oficial” (BURKE, 2005, p. 39-41). 

À vista disso, com a Nova História Cultural tornou possível a reanálise da história da 

Amazônia, e proporcionou uma quebra nos estigmas acerca das generalizações da região, tendo 

em vista que tais generalizações fazem parte de um processo histórico de dominação, que 

influenciou nas representações das realidades distintas às dos observadores, ou seja, influenciou 

diretamente suas narrativas e relatos desde o momento do contato até os dias atuais.  

Em grande parte, o sistema simbólico da imaginação, também esteve ligado a um 

processo de alteridade, principalmente na transcrição da narrativa histórica-ficcional na 

produção histórica-literária colonial, ou seja, a organização da alteridade, na relação 

colonizador e colonizado, está intimamente ligado a História e o mito, tendo em vista que este 

está representado em forma de força narrativa metafórica (LÉVI-STRAUSS, 1978 apud 

BARION, 2002, p. 38). Dentro dessa perspectiva, é que se inserem na narrativa 

literária/historiográfica latino-americana contemporânea, as análises das fontes de relatos de 

viagens de indivíduos do século XVII e suas experiências nos primeiros contatos com os 

nativos, onde, a partir desses escritos, feitos pelos religiosos da época é possível preencher 

inúmeras lacunas históricas a respeito das culturas e comportamento das sociedades passadas 

(GUINSBURG, 1991), numa tentativa de identificar pistas sobre como se desenvolveram 

civilizações num meio natural pouco propício à vida, (GENDROP, 1996, p.30).  

Assim, grande parte das generalizações produzidas sobre a Amazônia, ao longo dos 

processos históricos foram reforçadas pelas visões limitadas que repercutiram na corrente 
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teórica difusionista, como ressaltou Funari (2020), desprezando assim toda a complexidade real 

dos povos originários, como bem ressalta o arqueólogo Eduardo Góes Neves, onde ele afirma 

que a relação que o nativo construiu com a floresta está além de um simples estoque de recursos, 

pois a mata amazônica serve como uma “[...]biblioteca de referências, a partir da qual 

indivíduos e sociedades constroem narrativas sobre si mesmos e seus papéis no universo” 

(NEVES, 2006 p. 15). 

Nesse sentido, é possível afirmar que, as sociedades ameríndias, assim como suas 

culturas, por meio de um imaginário europeu, sofreram, ao longo dos séculos, um processo de 

expurgo identitário, isso devido ao caráter representativo, presente nas narrativas literárias e 

intervenções europeias. A imagem do indígena “marginal”, selvagem e ingênuo perdura até a 

atualidade, o que causa uma discrepância com o imaginário sobre a Floresta Amazônica, pois 

esta, a partir do século XX, passou a integrar o imaginário nacional como a salvação do planeta 

terra, entretanto, a vida presente na floresta, ao contrário, foi estigmatizada e relegada ao 

esquecimento, ao longo dessa construção histórica (OLIVEIRA; MELO; SILVA, 2015, p. 227-

232).  
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OS INDÍGENAS DO CHILE. A TRADIÇÃO ÉPICA E A LEGENDA NEGRA 

ESPANHOLA NO PENSAMENTO DE VOLTAIRE 

Ricardo Hiroyuki Shibata 

RESUMO: A partir de suas condições históricas de produção, o Ensaio sobre o poema épico 

(1728), de Voltaire, propõe recuperar o gênero épico e adequá-lo aos novos tempos do 

Iluminismo. Nesse sentido, Voltaire se vale de La Araucana (1597), de Alonso de Ercilla, cujo 

tema central era a luta dos indígenas chilenos contra dominação espanhola no Novo Mundo na 

época do Renascimento. A partir disso, o relevo foi dado às virtudes heróicas e aristocráticas 

dos indígenas – muito distante, portanto, do tão disseminado conceito de “bom selvagem” – e 

à construção de uma figura indígena dotada de luz racional e politicamente engajada.            

Palavras-chave: Voltaire; Chile; Iluminismo   

La Araucana, de Alonso de Ercilla (1533-1594), é uma obra épica, escrita em 

castelhano, à época do Renascimento (ERCILLA, 1597). Trata-se de um texto muito pouco 

conhecido entre os leitores contemporâneos e esse “apagamento” se dá também mesmo entre 

os hispanistas. Porém, quando foi publicado, em Madrid, entre os anos de 1569 e 1589, fez 

enorme sucesso de público e de crítica. Examinando o contexto histórico mais imediato de sua 

produção, a obra de Ercilla se situava no interior do processo de navegação e de conquista de 

novos territórios no além-mar pela Coroa espanhola durante o século XVI.  

 Sua relevância para o cânone histórico e literário é comprovada pelas elogiosas 

palavras que lhe votou Miguel de Cervantes, em seu Dom Quixote, no século XVII. Conforme 

o cap. VI, da Parte I, Cervantes deixa claro que La Araucana é uma das poucas obras que

mereceriam ser preservadas do esquecimento, assim como outros textos de matéria heróico-

épica: Amadis de Gaula, de Garcí Rodríguez de Montalvo; o Palmerín de Inglaterra, de

Francisco de Moraes; e Tirant el Blanc, de Joanor Martorell (CERVANTES, 2004). A

admiração de Cervantes era tanta que, em homenagem a Ercilla, escreveu a peça teatral La

Numancia. O tema central desta tragédia barroca é a luta dos numantinos contra o Império

romano, de modo semelhante ao povo indígena dos araucanos do Chile contra a dominação

espanhola, tratado por Alonso de Ercilla. (ECHEVERRIA, 1986)

Até o século XVIII, o circuito literário de La Araucana se restringia ao âmbito da 

Península Ibérica, mas sua fama acabou chegando ao circulo de filósofos, escritores e letrados 
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franceses da corte parisiense. Foi, neste momento, que Voltaire (Jean-Marie Arouet) dedicou à 

obra um capítulo particular de seu Ensaio sobre o poema épico (1728). (VOLTAIRE, 1819) 

Voltaire inicia com um breve relato sobre a biografia de Alonso de Ercilla, os seus 

serviços prestados ao rei Felipe II, suas viagens a França, Itália, Alemanha e Inglaterra. E foi 

justamente, em Londres, que Ercilla se alistou no exército espanhol que iria combater a rebelião 

dos povos indígenas no Peru e no Chile. Nesta região inóspita, mais particularmente, no sul do 

Chile, que Alonso de Ercilla acabou por liderar um pequeno esquadrão para combater o povo 

araucano, que, segundo afirma Voltaire, era formado pelos mais ferozes e indômitos guerreiros 

dentre todos aqueles que se podia encontrar na América. Daí, terem sido os últimos a serem 

subjugados pela Coroa espanhola.  

No entanto, Voltaire, conforme costuma se reconhecer em seu estilo, usa de fina ironia, 

que é, sem dúvida alguma, impagável: a recompensa por tão grande esforço, com farta ação 

violenta e belicosa, foi o extermínio de populações indígenas inteiras, restando, ao fim e ao 

cabo, a conquista de algumas rochas e a conversão ao catolicismo de alguns nativos incultos. 

Foi, neste contexto polêmico, que Ercilla escreveu o seu poema épico, justamente para 

imortalizar os seus próprios feitos e destacar a grandeza de seus inimigos. Ou seja, ele traduziu 

muito bem a aliança entre o cavaleiro, destro nas armas e nos feitos de cavalaria, e o homem 

renascentista, erudito das letras, ou ainda, com Voltaire, o escritor e o soldado – a “pluma” e a 

“espada”.  

Após descrever essa rápida trajetória de Alonso Ercilla, Voltaire passa a destacar 

alguns aspectos literários do gênero épico, cuja estruturação configurava a genialidade do autor 

espanhol. La Araucana impressionava inicialmente por sua novidade temática. Os herois são os 

povos indígenas que lutavam contra os conquistadores espanhóis, cujo domínio se baseava na 

opressão e na cobiça. O que contrariava as expectativas dos leitores, pois os protagonistas da 

matéria heroica sempre foram a aristocracia nobiliárquica e as suas ações virtuosas com o 

objetivo de aumentar a sua honra e o seu prestígio.  

Ercilla aproveita para fazer uma longa descrição poética da geografia chilena, com seu 

exotismo e sua paisagem magnificente, os modos e costumes dos povos locais, cujos caracteres 

eram desconhecidos pelos europeus. Alonso de Ercilla desejava, então, preencher esta lacuna 

do conhecimento geográfico, pois as terras chilenas eram completamente desconhecidas até 

aquele momento. Eram relegadas ao silêncio de sua localização distante, porque se encontravam 

praticamente nos confins das possessões espanholas, que, para muitos, terminavam no mítico 

Peru com a sua abundancia de tesouros e riquezas. Lugar periférico no Império colonial, de 

início, os espanhóis pouco tinham interesse econômico na ocupação e exploração das terras 
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chilenas. Nesse sentido, o texto épico, sobretudo, nesta parte exordial, dava notícia deste novo 

mundo e introduzia o leitor ao espaço físico em que iriam acontecer os fatos desvelados em seu 

enredo.    

Muitas das referências de Ercilla tiveram por base a História de los Incas, do peruano 

Garcilaso de la Vega (El Inca). Em particular, era a imagem do Eldorado, aplicada ao território 

chileno e ao povo de Araucania, com a sua paisagem natural (desfiladeiros e altas montanhas), 

sua fauna andina (condor, guanaco, lhama) e os seus habitantes (com sua nudez, antropofagia 

e suas armas rudimentares). Segundo Voltaire, os araucanos se rebelaram contra os espanhois´, 

quando se descobriram vtimas de um ato maquiavélico baseado no logro, no engano e nos 

truques desonestos da raposa (MAQUIAVEL, 2010, p.12s). Assim, a rebelião dos indígenas 

tornava-se o exercício do justo direito de vingança e ato de retribuição de violência contra 

violência.   

A reputação de ferocidade e de animosidade dos indígenas chilenos era tópica 

constante nos relatos de viajantes e nas várias cartas de relação que tratavam da América. Como 

se sabe, as primeiras tentativas de conquista, empreendidas por Diego de Almagro, entre 1535 

e 1537, foram um fracasso estrondoso, mas não por foi por falta de valentia ou da ausência de 

tropas; foi o ânimo imbatível dos indígenas. Logo após, Pedro de Valdívia decidiu realizar 

incursões em território chileno – façanha considerada muito temerária e verdadeira sandice. Em 

1545, Valdívia, em carta a Carlos V, informava que os indígenas preferiram queimar seus 

cultivos e até as próprias vestimentas a se verem sob os ditames das leis impostas pelos 

conquistadores espanhóis. Valdívia, entretanto, escrevendo em proveito próprio, dizia ter 

conseguido realizar os seus intentos e transformar uma natureza árida e montanhosa em Paraíso 

terreal. Dali em diante, explicava o conquistador, a terra seria fértil e abundante em trigo e 

milho. (VALDIVIA, 1986; VIVAR, 1988) 

A diferenciação do território e dos povos do Chile, em relação a outras nações e outras 

culturas, tem sua configuração mais extensa no final do século XVI com o padre José de Acosta.  

Em sua Historia natural y moral de las Indias, publicada em 1590, o jesuíta propõe uma 

classificação a mais exaustiva possível das diferentes tribos indígenas americanas e os seus 

respectivos graus de desenvolvimento civilizacional. Para Acosta, os índios araucanos, 

descritos por Ercilla, constituíam um tipo híbrido, e até paradoxal, entre o primitivismo da 

selvageria e a excelência humana. De fato, a civilização dos incas e dos astecas, no Peru e no 

México, ganhou destaque no pensamento de Acosta, pois possuíam ordem e disciplina política, 

pois restavam sob o governo de um rei. Nesse sentido, os araucanos eram considerados povos 

bárbaros, em seu nível mais baixo e decaído, porque sem rei, nem lei, nem qualquer 
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ordenamento. De fato, segundo entendia a crítica azeda de Acosta, os araucanos constituíam 

tão somente um aglomerado de gente irracional que se comportava como manada de feras e de 

cruéis selvagens. (ACOSTA, 2006, pp.340-341) 

Outro ponto que Voltaire destaca, no interior de La Araucana, é uma passagem do 

Segundo Canto, em que se trata exatamente do embates entre as tropas sob o comando dos 

emissários espanhóis e as inúmeras tribos indígenas. Esta parte, em especial, culmina com 

aquele momento em que se descreve o debate entre as várias lideranças dos araucanos, para 

tratar da melhor estratégia contra o exército invasor. Esta parte é claramente inspirada na 

disputa entre o guerreiro Aquiles e o general Agamenon, na Ilíada, de Homero. Esta referência 

é importante, porque aproxima o texto ercilliano do contexto quinhentista do Renascimento, 

cujo foco era a recuperação de temas da Antiguidade clássica e, a partir disso, do domínio e da 

intervenção espanhola nas novas terras. Isto, porque os europeus estavam admirados com a 

quantidade de ouro, de riquezas e das novidades interessantes, que relatavam as crônicas 

coetâneas sobre as culturas ameríndias e sua diversidade de civilizações com as suas enormes 

diferenças de desenvolvimento. No entanto, Alonso de Ercilla busca superar o aedo grego ao 

interpor o discurso de Colocolo, um líder indígena ancião, que, após reconhecer as virtudes de 

cada um dos chefes de cada uma das facções tribais, propõe que a disputa se resolva de maneira 

pacífica. Investindo na virtude da prudência e na experiência, a proposta era que cada um 

erguesse um tronco acima da cabeça, deferindo a liderança àquele que mais tempo conseguir 

sustentá-lo. Esta solução (algo, inusitada para os padrões europeus da época) chamou a atenção 

de Voltaire como uma prova contundente da superioridade sapiencial das tribos chilenas – elas-

mesmas, eivadas das luzes da razão e da centelha da criação divina em suas almas. (CASSIRER, 

2002, p.87)       

Além disso, o que subjaz a este discurso é que, além da conquista do Chile e de toda 

América espanhola ter se dado por embates com as populações indígenas, é que os personagens 

indígenas são caracterizados por modelos cavaleirescos e de fidalguia. Isto, porque as 

referências culturais dos leitores estavam postos nos personagens heroicos dos romances de 

cavalaria, das crônicas e da historiografia, e de outros discursos de índole apologética acerca da 

nobreza. (SKINNER, 2001, p.23s) 

Importante perceber que, no horizonte de expectativas de Ercilla, estão as inúmeras 

narrativas espanholas que tratavam dos povos descobertos: relatos de viagem, cartas de relação, 

história trágico-marítima e crônicas imperiais referentes às Índias. E vale esclarecer que os 

narradores deste tipo de gênero discursivo tinham por objetivo aproximar a verdade factual 
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daquele conceito de história, reposta da Antiguidade clássica, entendida como narração de feitos 

dignos de memória.  

É uma estratégica atualização de uma normatividade, baseada no princípio hierárquico 

da sociedade de ordens, na teoria dos serviços e nas ações prestadas por um súdito em relação 

a um senhor, conforme a lógica institucional dos benefícios e privilégios (SKINNER, 1996, 

p.124-128). De qualquer forma, a estratégia de Ercilla para a elaboração de seu poema épico, 

conforme salienta Voltaire, mostrou-se inovadora para o desenvolvimento do gênero. Em 

verdade, o uso de diferentes registros para o “eu épico” e a mistura entre crônica histórica e 

narração subjetiva causou enorme estranheza entre os críticos literários. Obviamente, com o 

agravante de ser uma crítica à legenda negra espanhola.   

Tratava-se de uma apropriação da cultura literária e do cânone tradicional, com 

ambientação na sociedade espanhola, cuja clivagem se dava por meio de valores aristocráticos 

e nobiliárquicos, com referência aos feitos de armas, mas também no princípio cristão da 

caridade, para justificar a conquista espanhola do Novo Mundo. O objetivo seria cristianizar os 

povos e aumentar a glória da Coroa espanhola. Equivale a dizer que, para o pensamento 

doutrinal do período, tratava-se de disseminar e cumprir o preceito bíblico, referido nas palavras 

do Novo Testamento, de levar os ensinamentos divinos a todos os cantos do mundo e a todos 

os povos.         

Porém, a crítica de Alonso de Ercilla, assim como aquela proferida pro Voltaire, refere-

se à ambição e à cobiça. Então, para ambos, o processo colonial aconteceu não por motivos 

honrados, mas por meios moralmente questionáveis: o engano e a violência militar. Se os 

instrumentos eram ilegítimos, coube então ao indígena assumir as virtudes heroicas e exercer o 

seu direito de resistência contra um poder tirânico. E entre os objetivos de Ercilla, ao embarcar 

para o Novo Mundo, era justamente combater a rebelião dos colonos que descumpriam a 

legislação.  

Como se sabe, havia outro debate sobre o trato com os povos indígenas. Antonio 

Montesinos, num sermão pregado em 1511, afirmava que não existia fundamento para a 

escravização dos índios, pois eles possuíam uma alma racional e eram sujeitos de direito, como 

qualquer súdito do rei de Espanha. Estes argumentos serviram para a famosa defesa de 

Bartolomé de las Casas pela liberdade dos índios. A argumentação lascasiana, que possuía 

como fundamento os princípios da lei natural, chega a ser mais radical, pois pregava a revolta 

armada, como legitimo direito de retaliação, contra a invasão espanhola (LAS CASAS, 1965). 

Nesse sentido, os índios, pelas razões da justiça e da prudência, poderiam combater, rivalizar e 
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expulsar qualquer um que desejasse retirar-lhes a liberdade (HANKE, 1967). Ercilla comparte 

esses mesmos tópicos quando refere:    

 
La sincera bondad y la caricia 
de la sencilla gente destas tierras 
daban bien a entender que la cudicia 
aún no había penetrado aquellas sierras; 
ni la maldad, el robo y la injusticia 
(alimento ordinario de las guerras) 
entrada en esta parte habían hallado 
ni la ley natural inficionado. (ERCILLA, 1597, canto 36.13) 

 

Em verdade, estes caracteres diferenciais dos indígenas, em que concorre a “bondad” 

dessa “sencilla gente”, rivaliza, no pólo oposto, com as artimanhas, as falcatruas e as estratégias 

de dissimulação desonestidade, esposadas pelos poderes constituídos na Europa. As cabeças 

coroadas – e, por extensão, o modo de ser e de agir da nobreza paçã – era fartamente tributária 

dessa “irracionalidade”, cujo objetivo era tão somente conquistar, manter e aumentar o próprio 

poder e a sua área de influência. A meu ver, para Voltaire, resta particularmente claro que a 

racionalidade conseguiria remediar este mau estado, instaurando uma previsibilidade das ações 

a partir de instrumentos de constrição moral de maior envergadura. Dessa forma, a organização 

estatal estaria estrategicamente a serviço da harmonia social e da igualdade – pelo menos, no 

âmbito filosófico e jurídico – entre os inúmeros membros e as diversas instâncias que compõe 

o corpo do Estado.  

Vale esclarecer que a proposta de Voltaire não prega a democracia integral ou a 

igualdade plena entre todos os indivíduos, mesmo porque isto ficaria a cargo do espírito burguês 

e utópico do século XIX. Pelo contrário, a idéia voltariana de sociedade ainda se ressente da 

noção de um Estado corporativo, porque composto por grupos sociais que se organizam, de 

modo hierárquico, em torno de uma cabeça majestática. (CASSIRER, 2002, p.87)   

É importante referir que o autor espanhol busca construir um projeto cultural, em que 

as populações indígenas são idealizadas e devidamente assimiladas às virtudes e aos vícios 

constitutivos da moralidade do Antigo regime, vale dizer, o interesse era agregar ao ideário 

europeu uma imagem do indígena mais palatável e que, portanto, melhor se adaptava, de modo 

consistente, ao conjunto de referenciais dos grupos sociais com mais prestígio. Sem perder os 

traços de exotismo (a nudez, a vida em ambiente inóspito e a formação social diferenciada), 

amplamente disseminado pelos discursos e práticas letradas da época do Iluminismo, Voltaire, 

por sua vez, seguindo de perto a argumentação de Ercilla, busca incorporar os caracteres 
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indígenas às matrizes culturais conhecidas, consideradas de mais prestígio e necessárias ao 

aumento do poder e da honra.  

Conforme o filósofo francês, as manifestações das virtudes, que demonstram 

superioridade hierárquica, não são exclusivas da nobreza espanhola ou mesmo europeia, porém, 

são compartilhados também por outros povos, sobretudo, neste caso específico, pelos indígenas 

araucanos.     
 

Los cargos de la guerra y preeminencia   
No son por flacos medios proveídos,   
Ni van por calidad, ni por herencia,   
Ni por hacienda y ser mejor nacidos;   
Mas la virtud del brazo y la excelencia,   
Ésta hace los hombres preferidos;   
Ésta ilustra, habilita, perficiona   
Y quilata el valor de la persona. (ERCILLA, canto 1.17)  

 

É justamente neste sentido que a referencia às práticas morais se constitui em critério 

aristocrático de nobilitação e, portanto, de superioridade social (SHIBATA, 2013). Ou, para 

dizer, usando a noção de “tolerância” em seu significado político:       
  

Il est clair que tout particulier qui persécute un homme, son frère, parce qu’il n’est pas 
de son opinion, est un monstre : cela ne soutire pas de difficulté ; mais le 
gouvernement, mais les magistrats, mais les princes, comment en useront-ils envers 
ceux qui ont un autre culte que le leur ? Si ce sont des étrangers puissants, il est certain 
qu’un prince fera alliance avec eux. François Ier, très-chrétien, s’unira avec les 
musulmans contre Charles-Quint, très-catholique. François Ier donnera de l’argent 
aux luthériens d’Allemagne pour les soutenir dans leur révolte contre l’empereur ; 
mais il commencera, selon l’usage, par faire brûler les luthériens chez lui. Il les paye 
en Saxe par politique ; il les brûle par politique à Paris. Mais qu’arrivera-t-il ? Les 
persécutions font des prosélytes; bientôt la France sera pleine de nouveaux protestants 
: d’abord ils se laisseront pendre, et puis ils pendront à leur tour. Il y aura des guerres 
civiles, puis viendra la Saint-Barthélemy ; et ce coin du monde sera pire que tout ce 
que les anciens et les modernes ont jamais dit de l’enfer. (VOLTAIRE, 1764, p.338) 

 

Esses procedimentos de contrafacção, respaldados amplamente pela lógica viciosa do 

poder, se contrapõe ao sistema monárquico, em sua perfeição, cujos ditames se direcionam pelo 

uso da razão, pela racionalidade das trocas sociais e por um corpo comunitário de caráter 

ilustrado. Dessa forma, o gênero épico, conforme pensa Voltaire, deve tomar assuntos mais 

adequados aos novos tempos do Iluminismo. É assim que a valentia dos indígenas pode ser 

estrategicamente incorporada ao conjunto de tópicas possíveis de amplificação. Mais ainda, a 

matriz referencial deve ser o mesmo quadro de virtudes que é considerado socialmente gerador 

de honrarias, privilégios e distinções. As qualidades nobiliáquicas que são elogiadas nos textos 

épicos e, consequentemente, marcadas com sinal de positividade, devem servir de parâmetro 

para a avaliação de todas as práticas políticas.  
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Não por acaso que, em seu Essai sur les mœurs et l’esprit des nations (1756), Voltaire 

destilou todo o seu veneno contra as conquistas espanholas na América, que ele mostrou ser um 

exemplo catastrófico de catequização disfarçado de massacre de inocentes, derramamento 

gratuito de sangue e uso indiscriminado da violência e do ódio. É estrategicamente nesse sentido 

que Voltaire se vale aproximadamente dos mesmos argumentos relatados no poema épico de 

Ercilla para defender a dignidade dos araucanos. Este tema retorna no ápice de sua força, 

quando Voltaire fez representar nos palcos parisienses a tragédia Alzira (Os Americanos), em 

1736. De fato, antes de ser muito conhecido por sua obra de cariz filosófico, pela qual até hoje 

ele é famoso, Voltaire fora aclamado o mais excelente dramaturgo das letras francesas, ou seja, 

o verdadeiro herdeiro teatral da produção de Molière e Racine. 

Neste viés analítico que estamos seguindo aqui, a expansão imperial espanhola pode 

ser considerada, antes de tudo, a ascensão e a falência das virtudes épicas. Ao lermos o texto de 

La Araucana, pode-se perceber que Alonso de Ercilla se preocupa em inserir seu discurso a 

partir das coordenadas a lógica da vida da Corte e do âmbito militar em que a nobreza deve 

necessariamente mover-se. Daí, há uma complementariedade entre as ações próprias de uma 

república militar e guerreira, e a utopia de uma vida indígena com feições que expressam a 

“bondade” natural. Assim, os dados épicos se coadunam perfeitamente com a moralidade 

superior, que deveria ser a característica fundamental de um Reino com capilaridade imperial. 

Em verdade, as ações comunitárias e políticas, presentes nos araucanos, constituíam-se em 

antítese e contraponto efetivo das práticas dos colonos espanhois. Porém, é preciso esclarecer 

que esses colonos e sua luta para construção de uma nova Espanha estavam sem os liames de 

um poder centralizado e vigilante.         

A hermenêutica de Voltaire em relação à obra ercilliana, conforme as suas 

considerações sobre o poema épico, acabou por influenciar a elaboração de outros textos e 

discursos de matriz histórica e de cariz épica. Por exemplo, na literatura brasileira do século 

XVIII, Basílio da Gama elaborou o seu O Uraguai (1769) com base na valentia e na destreza 

dos araucanos. A ênfase se dava nos mesmos moldes de contrapor o indígena com o inimigo 

europeu e invasor, quer dizer, os aldeamentos de Sete Povos das Missões contra a doutrinação 

dos jesuítas e da tirania dos espanhóis. Se, para Gama, a intenção era o elogio da política do 

marquês de Pombal e seu Iluminismo Ilustrado, para Voltaire, tratava-se de propor uma 

renovação num gênero textual com ampla tradição e enorme aceitação entre o público, ou, 

pensando em sentido mais extenso, incorporar ao pensamento estruturado, dado pela Filosofia, 

as regras mais flexíveis da construção discursiva da textualidade épica.      
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De qualquer forma, a tradição narrativa proposta por Alonso de Ercilla, vale dizer, 

aquela em que os grandes heróis, e os protagonistas das ações e dos fatos se referem aos 

indígenas, foi retomada posteriormente por escritores e demais autores de matéria ficcional. O 

famoso escritor Pablo Neruda admirava este texto de Alonso de Ercilla e considerava o épico, 

que se ambientava nas possessões espanholas na América, como a grande certidão de 

nascimento da literatura no Chile. Tanto foi assim que dedicou um capítulo inteiro de seu 

incontornável e excelente Canto Geral, publicado em 1950, ao escritor espanhol, enfatizando 

as virtudes e as características dos indígenas araucanos, e os lugares geográficos que 

diferenciavam a paisagem chilena de outros ambientes (NERUDA, 1997). De fato, o que se 

encontra é um resumo estendido ou uma importante introdução à obra fundamental de Ercilla.  

Além disso, em termos um pouco mais atuais, no romance Inês da minha alma 

– um exemplar significativo da obra de Isabel Allende, publicado em 2006 –, a punição do

colonizador espanhol ambicioso, que se vale da mentira e de todos os esquemas desonestos, é

a sua sentença de morte por execução pública terrível. O ouro derretido, escorrendo por sua

boca e garganta, é o contraponto necessário para uma vida dedicada à violência e à crueldade.

Trata-se de uma metáfora para todo o conjunto de ações dos colonizadores europeus em relação

ao contato com os povos autóctones e à exploração dos recursos no Novo Mundo. O final é o

esquartejamento, com os pedaços sendo assados e, depois, devorados no ritual coletivo de

antropofagia. Uma imagem que foi construída com clara referência à narrativa de Alonso de

Ercilla. (ALLENDE, 2015)
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A MULHER NA LITERATURA GÓTICA DO SÉCULO XXI: INFLUÊNCIAS DO 

SÉCULO XIX NA CONTEMPORANEIDADE 

Stéfani Oliveira Verona161 

RESUMO: Este trabalho tem como tema o espaço feminino na literatura gótica. A partir disso, 

busco entender a literatura do gênero no século XIX, com “Frankenstein” (1831), de Mary 

Shelley, e “Jane Eyre” (1847), de Charlotte Brontë, para compreender suas influências na 

literatura do século XXI, especialmente em “Na ponta dos dedos” (2002) e “Estranha Presença” 

(2009), de Sarah Waters e “A casa assombrada” (2013), de John Boyne. Discuto a continuidade 

do gótico literário através do diálogo com a ficção científica e o terror. O principal 

questionamento é a visão do gótico como gênero amplamente difundido apenas no século XIX, 

porque o sucesso das obras do gênero na atualidade o consolida também no século XXI. O 

objetivo central é entender como todos estes autores questionam padrões sociais nos séculos 

XIX e XXI utilizando-se dos recursos sobrenaturais e do protagonismo das personagens 

principais. A metodologia utilizada analisa as obras selecionadas partindo da Teoria Literária, 

dos estudos de Autoria Feminina, de Representação Social e de Gênero. A pesquisa resulta na 

literatura gótica contemporânea em relação estreita e contínua com a literatura do século XIX, 

pois carrega questionamentos sociais e de gênero em diversas alegorias do feminino e do 

sobrenatural. Apesar das transformações socioculturais que geraram novas discussões com o 

passar dos anos, existe uma permanência dos debates sobre a mulher nos meios literários, 

reflexo da necessidade constante de tratar do espaço feminino. Isso revela que mesmo frente ao 

“progresso” dos séculos XX e XXI, ainda existem inúmeros problemas ao redor das 

representações de gênero. As obras citadas adquiriram fama não só nos países anglófonos, mas 

também na sociedade brasileira, amplamente influenciada pela literatura ficcional estrangeira.  

Palavras-chave: Literatura Gótica; Representação Social; Escrita feminina. 

Introdução 

O espaço das mulheres na literatura é uma discussão que se faz necessária de diferentes 

formas. Uma delas é através da análise das representações das figuras femininas como 
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personagens principais das histórias de ficção. Isso acontece por causa da experiência que 

permeia a realidade das mulheres e é refletida na literatura, espacialmente quando produzida 

por elas, algo que com a chegada da Literatura Gótica, em meados do século XVIII, se tornou 

ainda mais evidente. 

A obra “O Castelo de Otranto” (1764), de Horace Walpole, é considerada a primeira 

do gênero gótico, que floresceu na Inglaterra e influenciou diversos autores durante os séculos 

XVIII e XIX. O livro ainda encontra influências na literatura contemporânea do século XXI, 

que também conta com inúmeros nuances de obras das irmãs Brontë e de Ann Radcliffe, por 

exemplo. Os escritores góticos da segunda metade do século XVIII e de todo o século XIX, se 

diferenciam dos escritores do terror e das obras consideradas mais “sombrias” por carregarem 

na própria manifestação do sobrenatural, questionamentos e reflexos sociais em constante 

debate e transformação, mas que se mostraram problemáticos aos autores, que passaram a 

discuti-los mais abertamente. De acordo com Sérgio Luiz Freitas: 

 
Em termos gerais, podemos definir a literatura gótica como aquela que aplica as 
estéticas do terror e do horror em narrativas produzidas a partir da segunda metade do 
século XVIII e, através delas, explora os temas vinculados ao fenômeno da 
modernidade; é um tipo de expressão do conflito entre um mundo habitado pelas 
diversas formas do desconhecido, do obscuro, do interdito, e aquele iluminado pelas 
luzes da razão, pelos ideais de progresso e por um projeto de civilização moderna 
(FREITAS, 2021, p.13). 

 

Neste sentido, a utilização dos aspectos sombrios, do sobrenatural e da ambientação 

por muitas vezes remetendo ao medieval e à arquitetura dos grandes castelos e casarões 

fechados, carrega o simbolismo do social e do contexto histórico do século XIX. Isto se dá pelo 

fato de que o Gótico como estilo literário surgiu no ápice da Revolução Industrial Inglesa, 

quando avanços não apenas industriais, mas novas concepções sobre a educação começavam a 

circular com maior afinco. Os novos modelos educacionais que buscavam preparar os cidadãos 

para a Industrialização abriram espaço para que a educação feminina fosse também repensada 

e as próprias mulheres buscassem transformar o alcance de seus conhecimentos. Os avanços 

tecnológicos possibilitaram igualmente o maior desenvolvimento da imprensa e melhores 

técnicas para distribuição da palavra escrita, tornando a literatura um campo lucrativo na área 

da cultura e do entretenimento, espelhado pelos costumes burgueses e da elite do consumo dos 

livros. O romance no novo estilo gótico “aparece como um sintoma do crescimento da indústria 

editorial e enquanto resposta à procura de novidades e leituras, já que o acesso ao texto se tornou 

mais fácil e, portanto, ocorreu em maior escala” (LIMA; TEIXEIRA, 2020, p.178). 
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Neste cenário, as mulheres escritoras passaram a ressignificar a vivência iluminista 

masculina do período anterior, marcada pela “razão”, pela filosofia e pela concepção do “trazer 

Luz” ao que antes não podia ser entendido, dando espaço aos aspectos sombrios das narrativas 

góticas que buscavam abordar de maneira mais sutil, mas não menos eficiente, os problemas, 

medos, aspirações, desejos e reflexos de uma sociedade em constante movimento, através dos 

aspectos “sobrenaturais” que personalizavam estes “monstros” e assombravam as mulheres. Ou 

seja, as narrativas trouxeram à tona as condições sociais, dificuldades e medos do “ser mulher” 

com a ajuda do simbolismo por trás de criaturas como a de “Frankenstein” (1831), de Mary 

Shelley, e dos acontecimentos estranhos dentro da casa do Sr. Rochester em “Jane Eyre” (1847), 

de Charlotte Brontë. Estes são livros ainda são ressonados na contemporaneidade pelo ambiente 

sombrio de “Na ponta dos dedos” (2002) e de “Estranha Presença” (2009), de Sarah Waters e 

com os fantasmas de “A casa assombrada” (2013), de John Boyne. 

Além disso, é possível identificar não apenas nas obras escritas por mulheres, mas 

também nas escritas por alguns homens, como em “O Castelo de Otranto”, um novo estilo de 

personagem principal, da mulher que assume o protagonismo real da história e busca resolver 

os problemas sociais personificados pelos monstros sem contar com a presença “salvadora” de 

uma figura masculina, já que esta última passa a gerar diversos empecilhos para a protagonista. 

 
O termo female gothic é importante, ainda que passível de críticas, porque marca um 
momento na crítica literária no qual colocou-se em voga as conexões latentes entre as 
mulheres e não somente o gótico, mas também todo o campo da escrita do horror, 
reconhecendo que poderia haver alguma forte relação entre as metáforas do horror e 
a questão de gênero (LIMA; TEIXEIRA, 2020, p.179). 

 

Neste contexto, busco entender o contexto gótico feminino nas obras citadas acima do 

século XIX para compreender suas influências nas obras do século XXI que carregam 

características do mesmo gênero, para também discutir a continuidade do gótico literário 

através do diálogo com a ficção científica e o terror. Busco igualmente entender como os autores 

citados questionam padrões sociais nos séculos XIX e XXI utilizando-se dos recursos 

sobrenaturais e do real protagonismo das personagens principais para averiguar a importância 

dos debates sobre as mulheres utilizando a literatura como forma de manifestação artística e de 

protesto, porque apesar do cenário literário ter mudado bastante, as discussões sobre o espaço 

das mulheres estão sempre em voga. 

 

Metodologia 
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Segundo a Teoria Literária Feminista, esta é uma vertente importante dos estudos 

literários porque ao tratar da escrita de mulheres, existe um vazio muito grande que advém da 

falta de uma História da Literatura das Mulheres. Isso quer dizer que existe uma defasagem na 

História das Mulheres como autoras, já que o campo da Literatura esteve dominado pelos 

homens desde o advento da palavra escrita. Às mulheres era reservado o espaço doméstico e a 

escrita de diários, enquanto aos homens era dado o espaço público e o acesso às editoras. Este 

cenário sofreu grandes transformações com a Revolução Industrial, mesmo que as mulheres 

escritoras ainda fossem em sua maioria consideradas “transgressoras” de uma ordem social 

estabelecida e que por muitas vezes escolhessem permanecer no anonimato através do uso de 

pseudônimos. Por estes motivos, o entendimento da Teoria Literária Feminista se faz necessário 

para entendermos a escrita feminina das mulheres que utilizaram o Gótico para manifestar 

questões sociais e a própria criatividade, pois elas estavam inseridas em certos papéis e 

representações que não podiam ser separados delas durante o ato de escrever. 

Para este trabalho, busco entender as narrativas dos livros selecionados em diálogo 

com alguns conceitos. Utilizo em especial a obra de Geicy Bellin, “A crítica literária feminista 

e os estudos de gênero” (2011) que aponta para as “complexas conexões com a cultura escrita, 

com o mundo dos leitores e o lugar das mulheres como leitoras e escritoras” (BELLIN, 2011, 

p.2), considerando a relação de descoberta e experimentação das mulheres com suas histórias 

literárias e o reflexo que pode ser encontrado nelas da vivência pessoal e do que significava ser 

mulher na sociedade vitoriana. Além disso, considero a obra de Gill Plain e Susan Sellers, “A 

History of Feminist Literary Criticism” (2007), de igual importância, pois os autores explicam 

a necessidade de “estabelecer tradições de escrita das mulheres e do pensamento ‘feminista’ 

recente para contrariar a aceitação inquestionável do ‘homem’ e do gênio masculino como a 

norma” (PLAIN; SELLERS, 2007, p.2)”. Isso também significa repensar este espaço masculino 

como norma e o ato feminino de “transgredir” o espaço público para passar a pensar este espaço 

como dominado por um certo grupo, mas também pertencente às mulheres, que passaram 

apenas a reivindica-lo. 

Neste mesmo sentido, é também importante considerarmos a diferenciação entre dois 

conceitos muitas vezes usados como sinônimos, mas que permitem o maior entendimento do 

significado de autoria quando relacionada à personagens e autoras mulheres. Estes são os 

conceitos de “Escrita Feminina” e “Escrita de Mulheres” segundo a definição de Lúcia Castelo 

Branco (1991), pois a autora explica que “a escrita feminina não é exatamente a escrita das 

mulheres, mas está sempre relacionada à mulher, seja pelo grande número de mulheres que 

escrevem nessa dicção, seja pela evidência com que esse discurso se manifesta nos textos das 



O papel das histórias e os desafios das humanidades 351 

 

mulheres” (BRANCO, 1991, p.20). Ou seja, a escrita acaba sendo um ato social, cultural e 

político, porque ao mesmo tempo em que uma mulher pode ter um estilo de escrita “masculino”, 

um homem pode ter um estilo de escrita “feminino”, de acordo com as concepções do que é 

esse espaço literário “masculino” e “feminino”, que tem seus limites extrapolados pelo ato 

questionador da literatura gótica escrita por mulheres. Dessa forma, novos sentidos e 

interpretações são possibilitados quando a representação por trás da palavra é analisada para 

entendermos o discurso que carrega. 

Por isso, também se torna necessário analisar as obras citadas de Mary Shelley, 

Charlotte Brontë, John Boyne e Sarah Waters, levando em consideração a relação de influência 

entre eles partindo do conceito de Representação Social de acordo com a definição de Roger 

Chartier (2011), que define o termo a partir da explicação de que 

 
As lutas de representações são assim entendidas como uma construção do mundo 
social por meio dos processos de adesão ou rechaço que produzem. Ligam-se 
estreitamente à incorporação da estrutura social dentro dos indivíduos em forma de 
representações mentais, e o exercício da dominação, qualquer que seja, graças à 
violência simbólica. (CHARTIER, 2011, p. 22) 

 

A Representação Social é, portanto, resultado dos papéis estabelecidos para as 

diferentes classes sociais e gêneros a partir do entendimento de que estes papéis não são 

“naturais”, mas pensados a partir de interesses das classes e gêneros dominantes durante séculos 

de relações interpessoais. A relação das representações com os Estudos de Gênero está no papel 

da mulher dentro da sociedade que a educa e “naturaliza” aspectos que são na verdade 

construídos social e economicamente para mantê-la em uma relação de dependência do homem. 

O Gênero na Literatura, portanto, “pode ser visto como algo que ocorreu marcado pela 

necessidade das mulheres de se inscreverem no mundo masculino das letras e pelo risco 

iminente de serem apagadas dele” (TEDESCHI, 2016, p.157). A História das Mulheres como 

movimento de resistência pode ser vista sob a ótica dos livros e da ficção, especialmente do 

gótico, que usa desta ficção e dos elementos sobrenaturais para repensar a sociedade, dar voz 

às mulheres e expor os “monstros” do mundo real. 

 

O Gótico do século XIX em Mary Shelley e Charlotte Brontë 

 

Uma das obras mais lembradas quando se fala de Literatura Gótica é sem dúvida 

“Frankenstein” (1831), de Mary Shelley, obra escrita em 1818 e reeditada duas vezes até que a 

versão final chegasse em um único volume aos leitores. Esta é uma história considerada também 
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como uma das primeiras ficções científicas e foi escrita por Mary Shelley após um desafio 

lançado por Lord Byron de escrever um conto de terror em uma de suas reuniões intelectuais. 

A narrativa do livro é contada pelo capitão Walton por meio de cartas que ele envia à sua irmã 

relatando seu encontro com Victor Frankenstein e com uma estranha criatura que ele estava 

caçando. Victor é descrito como um estudioso que queria descobrir o segredo da vida e que 

acabou criando um monstro. Repugnado com a própria criação, ele se recusou a continuar seu 

projeto e criar uma noiva para o monstro, o que o fez ser perseguido por ele (SHELLEY, 1831). 

É possível perceber a figura central do monstro nessa narrativa de três maneiras 

diferentes, que evidenciam as características do romance gótico como questionador de padrões 

sociais e em relação com a figura do feminino, mesmo através de personagens masculinos. Em 

primeiro lugar, o monstro pode ser encarado como uma representação da sociedade por ser o 

produto da dualidade entre a ânsia de poder e o medo que o dr. Frankenstein tem após o sucesso 

de sua criação. Isso porque ele deseja revelar o segredo da vida e ter o poder que até então era 

reservado apenas ao ciclo natural. O sucesso o leva ao medo, porque ele não consegue lidar 

com a violência do monstro e com sua aparência, o que o faz ser perseguido e sofrer a perda de 

pessoas próximas em consequência da ira de sua própria criação, de seu medo e da sua ânsia de 

poder. Dessa forma, o monstro “fornece um aparato externo corporificado do estado interno em 

conflito com o mundo, e intensa pressão psicológica advinda dos medos que apavoram suas 

mentes” (SOARES, 2015, p.56). 

Ao mesmo tempo a figura do monstro carrega aspectos do feminino quando olhamos 

para este personagem em relação à autora do livro, porque sua experiência como mulher 

Vitoriana não pode ser considerada em separado de sua experiência como escritora. Neste 

sentido o monstro pode dar vida aos receios e medos da mulher que depende de um homem 

para lhe dar vida e que por muitas vezes não atende aos seus desejos e necessidades, sendo 

taxada de monstro, fútil ou sendo evitada quando foge aos padrões, como Victor faz com a 

criatura ao buscar fugir dela. O monstro, como as mulheres, seria a representação do outro, do 

subjugado, daquele que tenta se adaptar à uma sociedade que o abomina, daquele que sofre as 

consequências das ações dos homens. Além da criatura, a presença feminina está na narrativa 

em seis mulheres, todas assassinadas pelo monstro de Victor, por sua recusa em ajudá-lo. Elas 

sofrem as consequências, mas apenas quando Victor perde sua nova esposa ele decide agir e ir 

em busca do monstro, ponto que marca o ápice da narrativa.  

Por fim, podemos considerar o gótico feminino em Frankenstein ao pensar o monstro 

como uma punição pela pretensão humana de querer ser o detentor do segredo da vida, como 

punição pela tentativa de Victor de querer “gerar” um ser humano sozinho, sem uma mulher. 
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Além disso, existe a alusão à história clássica de Prometeu no próprio título do livro 

“Frankenstein ou o Prometeu Moderno”. No mito clássico, Prometeu foi condenado ao suplício 

eterno por ter roubado o fogo divino. Em “Frankenstein”, Victor é condenado por desafiar a 

natureza usurpando um lugar que não o pertence, por sede de poder. É neste sentido que 

permanece o questionamento de quem seria o verdadeiro monstro da história. 

 
A ficção de Shelley transborda a experiência feminina advinda do contato com uma 
sociedade assombrada pela dominação masculina. A pretexto da crítica, habituada a 
desqualificar trabalhos de autoria feminina, Shelley publica o romance anonimamente 
e cria mulheres apagadas, à sombra dos homens. No entanto, esse apagamento serve 
para refletirmos sobre a representação de mulheres na sociedade do momento de 
produção do romance, como uma espécie de reflexo dos pensamentos propagados. E, 
quando lembramos que o romance é escrito pelo punho de uma mulher, que demonstra 
conhecimento nas mais diversas áreas do saber e dotada de consciência social e 
política do lugar em que está e de como funciona sua sociedade, entendemos que o 
romance é, por assim dizer, uma subversão da capacidade criadora da mulher 
(SOARES, 2015, p.37). 

 

Já em Jane Eyre, os monstros são revelados de maneira diferente, mas também através 

de personagens femininas que sofrem as consequências de viverem em uma sociedade 

masculina e de estarem à mercê de sua vontade. A história segue Jane, que mora com sua tia, 

mas que logo no início é enviada à uma escola para mais tarde ser professora. Ao se formar, vai 

ensinar Adèle na casa de Edward Rochester, com quem inicia um relacionamento. Vários taques 

acontecem na casa e barulhos são ouvidos vindos do sótão, sendo que é descoberto que a esposa 

de Rochester, Bertha, é a autora dos ataques e é mantida prisioneira por Edward. Bertha foi 

considerada louca por não aceitar ser restringida por um casamento sem amor. Ela buscou 

outras relações e passou a se comportar de forma excessiva, então Edward se viu na “obrigação” 

de “domá-la” (BRONTË, 1847). Bertha Mason possuía desejos como os do Sr. Rochester, mas 

os seus foram reprimidos e chamados de “vícios”, como também questiona Janine Nerys ao 

perguntar em seu estudo sobre a obra de Charlotte Brontë: “mas não seria apenas por ela ser 

mulher? Sendo mulher, ela não poderia ter um amante após outro, da mesma forma que ele 

fazia, nem gostar de beber, porque seria considerado um “vício”, seria algo vulgar e baixo, mas 

não para ele, sendo homem” (NERYS, 2018, p.48). 

O gótico feminino pode ser percebido em Jane Eyre em primeiro lugar através da 

quebra dos padrões, pois Jane busca constantemente a independência de sua tia ao ir para a 

escola e depois a independência financeira ao trabalhar para se sustentar. Além disso, através 

de seu próprio trabalho como tutora de Adèle, ela ensina a menina a fazer o mesmo e não esperar 

apenas ser mantida através do casamento. É possível perceber também a dualidade existente 

entre Bertha Mason, esposa de Edward Rochester, descrita por todos como “louca e selvagem” 
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por não ter aceitado seu papel de mãe e esposa, e Jane Eyre descrita como uma mulher 

“educada”, por mais que sua condição de mulher solteira continuasse a ser vista como algo 

negativo. As duas personagens se revelam mulheres incompreendidas e ao mesmo tempo 

questionadoras. 

 
O contraste social é sempre mencionado por aqueles personagens da classe alta e Jane, 
lutando para se educar e encontrar um espaço de trabalho digno, na obra termina se 
revelando como um erro, porque Jane estava sempre destinada a ocupar um status 
econômico mais acomodado. Entretanto, é possível analisar essa escolha da autora 
como necessária para que Jane tivesse que sofrer e lutar para crescer como indivíduo, 
vencer os obstáculos da classe inferior como uma menina órfã e sozinha no mundo, 
para no final, ser recompensada (NERYS, 2018, p.33-34). 

 

Outro aspecto a ser levado em consideração é o questionamento moral e sexual 

inserido na trama, por Edward se encanta por Jane por causa de sua inteligência, mas ele é 

revelado mais tarde como homem de interesses e que mantém sua esposa aprisionada. Além 

disso, ele tinha ainda outro interesse amoroso no começo da obra, revelando a oposição dele 

com relação à Bertha, que foi feita prisioneira em casa por também ter se interessado por outras 

pessoas. Ao contrário dela, ele não era considerado louco ou selvagem, mas acabou em ruína 

quando o segredo foi exposto. Neste sentido existe também o fato da mulher ser vista como 

inferior mesmo no caso de Jane, uma mulher educada, porque apesar do sr. Rochester ser 

revelado como uma pessoa de interesses, ela mesma considera-se inferior por sido enganada. 

Podemos pensar este aspecto em consonância com a sociedade vitoriana que não considerava 

com bons olhos as mulheres solteiras que escolhiam os estudos e se tornavam preceptoras, 

porque mesmo sendo preceptora, uma moça “estudada” não “deveria se casar com um homem 

rico, dono de propriedades” (NERYS, 2018, p.56), pois haveria o risco dela ser independente 

demais. Apesar disso, porém, a heroína da história mostra sua força e superioridade ao retornar 

com uma herança para cuidar de Edward, que estava em ruínas, sem a visão e com uma das 

mãos amputadas, revelando que era ele quem precisava dele, e não o contrário, pois ela se 

tornara independente. 

Tanto a narrativa de “Frankenstein” como a de “Jane Eyre” revela personagens 

masculinos que são punidos por seu caráter falho e que sofrem as consequências do julgamento 

social, como as mulheres também sofriam. Estas são histórias que carregam o gótico feminino 

nos eventos e características sobrenaturais, mas se utilizam deles para revelar problemas, 

preocupações e medos. Por isso, ainda hoje são considerados clássicos da literatura e podemos 

perceber suas fortes influências na literatura do século XXI. 
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O Gótico do século XXI em Sarah Waters e John Boyne 

 

Grandes mudanças aconteceram no cenário da autoria feminina e da literatura durante 

os séculos XX e XXI, com as mulheres publicando cada vez mais livros de ficção e de não-

ficção, ensaios e manifestos sobre a realidade feminina e críticas à sociedade, espacialmente a 

inglesa. O alcance da palavra escrita também aumentou com a crescente e constante 

modernização da imprensa e dos meios de comunicando, tornando possível que as obras de 

Shelley e das irmãs Brontë chegassem ao Brasil e fossem lidas por milhares de pessoas. As 

mulheres se inseriram mais no cenário não apenas literário, mas jornalístico e educacional, 

especialmente com a chegada do século XXI, mas apesar destas mudanças, a discussão sobre o 

espaço e as reais oportunidades das mulheres permanece em voga. 

Podemos perceber fortes influências do gótico feminino na obra de John Boyne, “A 

Casa Assombrada” (2013), por exemplo. O livro segue a história da personagem Eliza Crane e 

resgata o cenário da Inglaterra Vitoriana. No ano de 1857, Eliza perde seu pai em Londres e 

decide aceitar uma vaga como governanta de uma família rica no interior da Inglaterra. Ao 

chegar ela se depara com os irmãos Isabella e Eustace, de 12 e 8 anos, únicos moradores da 

casa. Algumas coisas estranhas começam a acontecer na casa por causa da mãe das crianças, 

Santina, que antes de morrer era obcecada pela criação e proteção de seus filhos. Ela tem uma 

história de abusos e durante o livro ela é demonizada pelos outros personagens (BOYNE, 2013). 

A partir disso podemos pensar novamente em um questionamento sobre a moral sexual e o 

feminino, porque os homens da narrativa estão nas posições de poder, à exemplo do advogado, 

do pároco e do pai das crianças, mas é a mãe delas que interfere em suas vidas e aterroriza à 

todos buscando proteger as crianças do que ela mesma havia sofrido nas mãos de seu pai. 

Assim como acontece em “Frankenstein”, em “A Casa Assombrada” também existe 

outras seis mulheres que sofrem as consequências dos atos de Santina, que aterroriza as 

governantas que tentam tomar conta das crianças com medo de que elas também fariam mal 

aos pequenos. Por sua vez, suas atitudes são consequência de sua própria infância de sofrimento 

nas mãos dos homens que a cercavam. Quando a última governanta, Eliza, fala da situação para 

as pessoas da vila, por mais que saibam de algo errado que acontece na casa, ela é creditada 

como uma “mulher louca”, como também aconteceu com a esposa do Sr. Rochester em “Jane 

Eyre”. À exemplo desta narrativa, em “A Casa Assombrada” somos apresentados à uma 

presença maligna presa na casa e vítima da sociedade masculina, mas que passa a agir e 

questionar a “fragilidade feminina” tão frisada pelos personagens masculinos ao aterrorizar a 

todos. 
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Isso porque “a realidade feminina é muito representada na literatura de horror e, em 

especial, gótica de autoria feminina, porque esse gênero literário ficcionaliza a experiência de 

horror experienciada pelas mulheres na realidade” (LIMA; TEIXEIRA, 2020, p.187). Além 

disso, a própria figura de Eliza remonta a de Jane Eyre, porque ela também chega na casa como 

governanta e preceptora, mulher solteira que estudou para manter-se sem um casamento. 

Podemos perceber também a mesma dualidade presente em “Frankenstein” entre o desejo e o 

medo, porque Eliza fala constantemente da liberdade que almeja, mas quando ela vai em busca 

dessa liberdade e deixa o que conhecia para trás para ser governanta no interior, ela se sente 

insegura e passa a enfrentar muitos medos e desafios. A figura de Isabella, uma das crianças 

que ela ensina, também pode ser vista como mais uma faceta da complexidade do feminino, 

pois ela é constantemente descrita como uma menina "difícil", por parecer inteligente demais 

para a sua idade e agir de forma misteriosa. Já Eustace, seu irmão, é considerado um menino 

doce por ser muito obediente. 

Este cenário é acompanhado da ambientação sombria e fantasmagórica de uma mansão 

descuidada, mas grandiosa, do século XIX que resgata não apenas a arquitetura gótica, mas o 

mistério por trás dos corredores escuros e da história da propriedade, que também se torna um 

importante personagem na literatura gótica. Este é igualmente o caso da obra “Estranha 

presença” (2009), de Sarah Waters, que conta a história do Dr. Faraday, um médico que vai 

atender a família na casa onde sua mãe costumava trabalhar quando ele era pequeno. A 

matriarca da família é atormentada pelo que diz ser o fantasma de sua filha Susan, que morreu 

quando era criança. Já o filho mais velho lutou na Segunda Guerra Mundial, sofre de Depressão 

e tem parte do corpo queimado. A outra filha é Caroline, por quem o Dr. Faraday é apaixonado 

(WATERS, 2009). Esta é uma narrativa que trabalha com questões psicológicas, pois até o final 

do livro, não é possível saber se os eventos estão ocorrendo por obra do sobrenatural ou pela 

maneira com que os personagens lidam com seus medos e desejos particulares. 

O gótico representa a paranoia, a angústia, os tabus, a barbárie e todas as contradições 
estruturais que uma dada cultura tenta veementemente reprimir ou esconder 
(MELLOR, 2003). Ele pode ser compreendido como uma rede de metáforas 
interconectadas, já que utiliza de símbolos, significados, metáforas e hipérboles para 
tecer críticas sociais e realizar denúncias (LIMA; TEIXEIRA, 2020, p.177). 

Seus traumas são aos poucos transformados em obsessões e cada personagem sofre as 

consequências de seus medos. A trama também trabalha a dualidade de todos os personagens, 

sendo que muitos dos motivos verdadeiros de cada um para agir como agem são aos poucos 

revelados. A presença de Caroline é a representação da mulher dependente primeiro de seu 
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irmão e depois de um marido para não perder a casa da família, mesmo que em ruínas. Ter a 

casa para si é a obsessão do dr. Faraday, que não mede esforços para conseguir o casarão com 

a qual sonhava quando era criança. Caroline acaba sendo apenas um caminho para ele conseguir 

isso. Já a matriarca tem que lidar com seus próprios fantasmas de ter a suposta presença da filha 

ainda na casa. Esta discussão familiar foi também trazida através de outras duas personagens 

principais de Sarah Waters em “Na Ponta dos Dedos” (2002), que apesar de também se passar 

no século XX, em 1922, tem influências do cenário fantasmagórico de uma casa londrina como 

pano de fundo para Sue, uma menina órfã que é recrutada por um golpista para roubar uma 

família rica (WATERS, 2002). Sue acaba se aproximando de Maud e apaixonando-se por ela, 

trazendo questões de homossexualidade, tradição e feminismo para a trama, em uma mistura 

do gótico tradicional com as questões do século XXI. 

Assim como em Jane Eyre, juntas, as protagonistas transformam a posição que 

ocupavam no início de vítimas para tomar as rédeas da situação e reverter um casamento 

forçado imposta pelo pai e pelo golpista para resolver os problemas da família. Existem diversos 

questionamentos na trama sobre a sexualidade e a moral da época do início do século XX, mas 

que também podem ser aplicados à contemporaneidade, revelando de que forma os autores de 

influência gótica “ao se colocarem em uma nova posição de narrar, reconhecem a si mesmos e 

a suas realidades, alcançando um nível de crítica e denúncia social capaz de balançar o caráter 

inalterável da ideologia hegemônica ao mesmo tempo em que dão voz a grupos oprimidos” 

(LIMA; TEIXEIRA, 2020, p.183). 

Além da cumplicidade, da amizade e posterior paixão entre as protagonistas, elas 

também servem de contraste uma com a outra para evidenciar suas diferentes personalidades, 

sendo que apesar de pertencerem à mundos diferentes, elas complementam as falhas uma da 

outra, ascendendo aos preconceitos de estarem juntas como amantes e depois com um vínculo 

familiar ao se descobrirem irmãs, pois decidem continuar morando juntas ao final. A 

persistência delas revela a força feminina, ao mesmo tempo em que elas devem aprender a 

conviver com suas diferenças e a situação romântica/familiar que vivem. 

 

Considerações finais 

 

Apesar das inúmeras transformações que ocorreram no cenário literário e na ascensão 

das mulheres no mundo da ficção, questões trazidas inicialmente pelo gótico feminino dos 

séculos XVIII e XIX continuam em voga na literatura estrangeira do século XXI, que muito 

influencia a literatura brasileira contemporânea. Os romances ingleses continuam amplamente 
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difundidos e lidos no Brasil, sendo que o estilo do romance gótico, em especial, ainda está 

fortemente presente sofrendo as influências do século XIX, principalmente através do 

simbolismo das figuras femininas como reais protagonistas e das questões sociais que são 

levantadas utilizando os elementos fantasmagóricos e sobrenaturais como representações dos 

medos que estas questões fazem surgir, especialmente nas mulheres. 

 
A estética do sublime será o fundamento basal no qual o gênero gótico virá se apoiar 
[...] onde no seio dos ideais neoclássicos de harmonia, decoro e moderação, o horrível, 
o insano e o demoníaco, escancarado as contradições que marcaram a assim chamada 
Era da Razão, criando a atmosfera de antagonismo, de luz e trevas, colocando o então 
gênero como o principal oponente ao realismo e racionalismo (KLEIN, 2018, p.32). 

 

Hoje o gótico se mistura com outros gêneros literários, como o terror e a ficção 

científica, pois os limites que marcam estes gêneros não são bem definidos e características de 

um aparecem constantemente em obras de outros gêneros. Além disso, no século XXI, novas  

características literárias surgem, como a abordagem de temas como a homossexualidade e a 

visão contemporânea do protagonismo feminino, fazendo com que a presença do gótico esteja 

ainda forte e em constante transformação através da autoria tanto de homens como de mulheres. 

Obras como “Frankenstein” e “Jane Eyre” são importantes para a literatura mundial por 

traduzirem os anseios de mulheres escritoras do século XIX que criaram mulheres protagonistas 

e seus embates sociais atemporais. Ainda no século XXI encontramos influências de suas obras 

em novos livros que ecoam novos embates e que também se tornam, aos poucos, marcos da 

realidade feminina e das lutas da contemporaneidade. 

 

Referências bibliográficas 

BELLIN, Greicy Pinto. A crítica literária feminista e os estudos de gênero: um passeio pelo 
território selvagem. Revista FronteiraZ, São Paulo, n. 7, p.1-11, dez/2011. 

BOYNE, John. A Casa Assombrada. 1ªed. São Paulo: Companhia das Letras, 2015. 

BRANCO, Lúcia Castello. O que é a escrita feminina. 1ªed. São Paulo: Editora Brasiliense, 
1991. 

BRONTË, Charlotte. Jane Eyre. 1847. In: 1ªed. Rio de Janeiro: Zahar, 2018. 

CHARTIER, Roger. Defesa e construção da noção de representação. Fronteiras, Dourados, 
v.13, n.24, p.15-29, jul./dez.2011. 

FREITAS, Sérgio Luiz Ferreira de. Aspectos da Modernidade na Literatura Gótica e 
algumas de suas manifestações na ficção luso-brasileira. Tese de Doutorado, Setor de 
Ciências Humanas, Faculdade de Letras – Universidade Federal do Paraná, 2021. 



O papel das histórias e os desafios das humanidades 359 

KLEIN, Indaiá Demarchi. À sombra de mulheres: a literatura gótica do século XIX, escrita 
pela subjetividade feminina. Trabalho de Conclusão de Curso, Departamento de História – 
Universidade Federal de Santa Catarina, 2018. 

LIMA, Priscilla Melo Ribeiro; TEIXEIRA, Rosana Ferrari. A Literatura Gótica de autoria 
feminina na Inglaterra dos séculos XVIII e XIX. Revista de Literatura, História e Memória, 
Cascavel, v.16, n.35, p. 176-200, 2020.  

NERYS, Janine Alves de Medeiros. Construção de gênero, formação feminina e loucura em 
Jane Eyre: uma leitura Feminista. Trabalho de Conclusão de Curso, Departamento de Letras 
Estrangeiras Modernas, Licenciatura em Letras-Inglês, Centro de Ciências Humanas, Letras e 
Artes – Universidade Federal da Paraíba, 2018. 

PLAIN, Gill; SELLERS, Susan. A History of Feminist Literary Criticism.1ªed. Cambridge: 
Cambridge University Press, 2007. 

SHELLEY, Mary. Frankenstein, ou o Prometeu Moderno, 1831. In: 1ªed. São Paulo: 
Companhia das Letras (Penguin), 2015. 

SOARES, Janile Pequeno. Frankenstein e a monstruosidade das intenções: a criatura como 
representação da condição feminina. Dissertação de mestrado, Programa de Pós-graduação 
em Letras – Universidade Federal da Paraíba, 2015. 

TEDESCHI, Losandro. Os desafios da Escrita feminina na História das Mulheres. Revista 
Raído, Dourados, v.10, n.21, p.153-164, jan./jun. 2016. 

WATERS, Sarah. Estranha Presença. 1ªed. Rio de Janeiro: Editora Record, 2009. 

WATERS, Sarah. Na Ponta dos Dedos. 1ªed. Rio de Janeiro: Editora Rocco, 2002.



III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 360 
03 a 05 de novembro de 2021 

FONTES HISTÓRICAS: O USO DE FROCESSOS-CRIME 

Stefany Argeane Rolim de Moura162 

RESUMO: Neste trabalho, pretendemos apresentar algumas reflexões sobre a utilização de 

processos-crime, enquanto fonte para pesquisas históricas. As problematizações sobre o uso 

esse tipo de fonte vem sendo realizadas no Brasil desde a década de 1970, e a partir de 1980 

por historiadores como Chalhoub e Fausto. A partir disso, compreende-se um processo-crime 

como uma fonte histórica repleta de especificidades, que quando observadas, podem 

proporcionar, conforme o recorte que o pesquisador se debruça a realizar, a (re)construção de 

narrativas, associadas a eventos em que seres humanos praticaram ou sofreram ações definidas 

como violentas. Observaremos questionamentos já realizados por outros pesquisadores, que por 

sua vez auxiliam na definição de eixos temáticos, onde se articulam “violência e História”, 

pretendemos refletir também sobre a prerrogativa de que o Estado deveria/pretenderia 

monopolizar a violência em seu processo de racionalização. 

Palavras-chave: Fontes históricas; processos-crime; violência. 

Algumas considerações sobre as fontes para a História 

A História é escrita a partir da análise daquilo que convencionalmente os historiadores 

definiram como fontes históricas. Dentre inúmeros tipos de fontes históricas, podemos 

mencionar as produzidas pela ação do Estado, que até o início do século XX ainda eram 

consideradas o único tipo de fonte possível a ser utilizada no desenvolvimento de estudos 

históricos, ou melhor, concebidas como fontes oficiais que por sua vez assegurariam a verdade 

factual a escrita da história e sua narrativa.  

Hoje, decorridas muitas décadas após os primeiros “combates pela história” travados 
pelos historiadores dos Annales contra uma historiografia que denominaram 
“positivista”, pode-se perceber mais claramente que os dois elementos – o “Problema” 
e a “Fonte” – acham-se frequentemente entrelaçados: se o “Problema” construído pelo 
historiador sinaliza para algumas possibilidades de “Fontes”, determinadas fontes 
também recolocam novos problemas para os historiadores. (BARROS, 2010, p. 72)  

162 Mestranda do Programa de Pós-graduação em História e Regiões da Universidade Estadual do Centro-Oeste, 
UNICENTRO, e-mail stefany_rolim@hotmail.com. 
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Assim como outras ciências, a História também é forjada como tal por meio de 

métodos e consensos daqueles que se dedicam a sua compreensão. Essa preocupação 

metodológica está relacionada ao paradigma moderno, que dentre várias características, 

emergem sob anseios antropocêntricos, cujos debates buscaram evidenciar de forma constante 

a preocupação com o indivíduo, em uma época que se inicia e que por convenção é chamada 

de modernidade. 

Entretanto, por meio de variados questionamentos, buscando-se uma forma menos 

metódica de conceber uma fonte, ou o que poderia ou não ser utilizado como fonte para uma 

pesquisa histórica, historiadores da Escola dos Annales repensam a maneira de se definir esse 

elemento tão importante, apresentando a noção de que todo vestígio material e imaterial dos 

seres humanos pode ser utilizado como fonte histórica, desde que conferida dessa forma, de 

acordo com o consenso dos pares e de um aporte teórico-metodológico à pesquisa desse campo 

de saber social (BARROS, 2010, p. 72). 

A ampliação do debate em torno desse assunto possibilitou por sua vez uma nova 

dinâmica tanto na definição de fonte-histórica junto a academia francesa, como da forma que 

tal vestígio poderia, ou não, ser abordado. Barros sinaliza na citação anterior que o “problema” 

ou em outras palavras, a História cuja narrativa se desenvolve em torno de um dado problema, 

se reformula e está disposta de forma relacional, ou seja, está envolta na dinâmica de ampliação 

da noção que se tem sobre as fontes bem como na abordagem histórica das mesmas, ou como 

o mesmo autor menciona como uma “expansão documental” (BARROS, 2010, p. 74). 

Outro conceito refinado ao longo da história da historiografia é o de polifonia, onde 

pode-se perceber o encontro de vozes, ou melhor, de formas e maneiras distintas de descrever 

ou relatar algo, ou seja, formas distintas de definir ou descrever algo. Podemos mencionar para 

exemplificar tal polifonia, documentos históricos governamentais ou administrativos, cuja 

narrativa também está imersa em um modelo que a priori, que de antemão sem a devida 

atenção, o devido olhar pode deixar a impressão de ser um documento homogêneo, pelo 

contrário, esse tipo de fonte carrega em sua elaboração saberes e ideias distintas, com várias 

vozes ou seja, polifônicos. Segundo Barros (2010, p. 76), as fontes polifônicas, ou seja, as fontes 

que carregam em seu conteúdo várias vozes, permitem análises sociais de escala reduzida, onde 

nas palavras desse autor, “o historiador desenvolve sua completude: o “olhar meticuloso”, o 

“olhar longo” e o “olhar interior” agora se integram como possibilidade para constituição de 

uma historiografia mais plena.” (BARROS, 2010, p. 77).  

 

Processos-crime como fonte histórica: um percurso 



III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 362 
03 a 05 de novembro de 2021 

 
 

Uma fonte histórica pode apresentar além de vozes distintas, vozes sociais diversas? 

Chama-se dialogismo, e é destacado na sua leitura, ou seja, na forma de ler uma fonte, uma 

necessidade a ser desenvolvida pelo historiador em seu debruçar a perceber a dinâmica geradora 

dessas vozes sociais, estabelecidas de forma relacional, ou seja, construções que se 

materializam a partir e através de dados já existentes, na forma como se dispõem umas com as 

outras. Barros expressa um processo-crime como uma “Fonte Dialógica por excelência” (2010, 

p. 85), onde o conteúdo deste documento/fonte é definido e narrado a partir de sujeitos que 

vivenciam existências distintas enquanto atores sociais.  

É necessário lembrar que estão previamente nomeados em um inquérito policial, e 

posteriormente um processo-crime, lugares instituídos para a fala com prefixos que de antemão 

direcionam aquilo que poderá/deverá ser dito pelo sujeito163, na fala a ser transcrita na fonte 

histórica que problematizamos nesse momento. As definições que precedem o nome das 

pessoas que tem seus relatos orais coleados e registrados em um processo-crime, situam, não 

de forma total mas significativa, o curso de sua fala que, em uma leitura descomprometida de 

metodologia para reconhecer as vozes que se manifestam, por uma homogeneização na 

transcrição do que as pessoas diziam diante do Poder Público e Judiciário.  

 
Mas é também na multiplicação das vozes no plano sincrônico – correspondente no 
contexto mais imediato do próprio crime à contraposição das vozes do réu, das 
testemunhas, das vítimas – que iremos encontrar o dialogismo final, constituinte da 
trama que corresponde à última camada arqueológica que o processo criminal nos 
oferece.  (BARROS, 2010, p. 86). 

 

Consideradas fontes intensivas e polifônicas, os processos-crime podem ser de grande 

importância para o desenvolvimento de trabalhos históricos das camadas populares, sobretudo 

em relação a uma abordagem das fontes que privilegie questionamentos sobre o cotidiano das 

pessoas, bem como as formas que se relacionam a práticas criminalizadas. 

Portando, a análise de processos-crime para uma pesquisa histórica, requer atenção 

cuidadosa no que diz respeito aos discursos, pois estes não remetem somente à ideia do 

depoente164 ou dos outros sujeitos que se manifestam em tal documento, mas também são 

produzidos em circunstâncias, em um momento cuja formalidade deve ser levada em 

consideração na produção das fontes, ou seja, na sua materialização. Esse tipo de fonte nos pode 

 
163 Réu ou ré, testemunha de defesa, testemunha de acusação, etc. 
164 Em que pese a transcrição dos depoimentos realizada pelo escrivão, agregando elementos da compreensão do 
mesmo, ao relato. 
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apresentar questões subjetivas, seu estudo necessita de observações ligadas à metodologia que 

presta auxílio nesse pensar. Para o historiador Sidney Chalhoub (2001), dentre outras 

observações, o fundamental ao analisamos esse tipo de documento não é buscar a verdade, mas 

encontrar as diferentes versões produzidas daquilo que por vezes se repete de forma sistemática.  

Outro historiador, Peter Burke (1992), chama a atenção para ao se referir a 

interrogatórios ou julgamentos, os menciona como fontes históricas que remetem a eventos 

extraordinários, salientando que é necessário nos atentarmos para as circunstâncias em que são 

produzidos, pois o caráter oficial dos depoimentos carrega os documentos de sentimentos. A 

prerrogativa de uma leitura das fontes a partir daquilo que é chamado de entrelinhas, possibilita 

ser apontado pontos convergentes, e até mesmo divergentes, tendendo a indicar as 

intencionalidades presentes nos relatos. 

Apesar do método racional evocado na produção de um processo-crime, este tipo de 

fonte tende a apresentar elementos que nos permitem ir além da objetividade que seus 

formuladores reivindicam. Ou seja, a forma de se construir esse documento, o qual 

consideramos como fonte histórica, não se dá de forma objetiva, inclusive porque os 

depoimentos/relatos presentes em diversas partes de sua estrutura, fazem transparecer noções 

carregadas de temporalidades e vozes. 

É esperado, conforme o que se almeja em uma análise histórica que centraliza as fontes 

e sua crítica, não reproduzir as narrativas presentes nos inquéritos policiais, falas estas 

contornadas pela pena do escrivão, e com direcionamento legal do Estado. A partir disso, dessa 

premissa, se faz presente a preocupação com a forma como o documento foi construído, 

pensado e escrito, inclusive a partir de sinalizações de silenciamentos, nos permitindo acessar 

outras expectativas temporalmente. 

 
As palavras e os vestígios são signos que ‘possuem no corpo muitas oralidades 
remontadas e muitas significâncias remontadas’, que somente escovando-as a 
contrapelo, como queria Benjamin, poderemos acessar as camadas de significação 
recobertas pelo tempo. Por isso, o historiador, como o poeta, antes de ser um doutor, 
é um fraseador, um homem que brinca com as palavras, que não gosta de palavras 
engavetadas, de sentido único, porque só é possível mudar o mundo mudando a forma 
de pensá-lo, vê-lo, dizê-lo. (ALBUQUERQUE JUNIOR, 2007, p. 91-92). 

 

As perspectivas teórico-metodológicas da Nova História Cultura e utilizadas no 

desenvolvimento do debate sobre as informações e subjetividades produzidas e identificadas 

nos processos-crime, nos levam a destacar como ponto constituinte da análise documental, os 

momentos em que dados e informações se cruzam. Nesses cruzamentos encontram-se 

possibilidades para apontamentos históricos. Ressaltamos o necessário cuidado com a dedução 
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reducionista de oprimidos versus opressor, ao se estudar um processo-crime, de modo a pensar 

as relações de poder a partir da ação de agentes ativos construtores de suas histórias, em meio 

a uma sociedade ainda que permeada por distinções sociais e econômicas, povoada com agentes 

ativos.  

A partir disso, compreende-se que as narrativas desenvolvidas para resolver conflitos 

violentos deixa escapar a forma de ação realizada pelas pessoas que tem suas trajetórias 

descritas nessas fontes. 

 
A racionalidade não quer dizer progresso nem bem, e interrogá-la a cada instante 
permite compreender suas configurações e assim poder destruí-las. É preciso então 
compreender as formas de racionalidade que fazem jorrar a violência. Um espaço 
complexo se abre onde o historiador, cujo procedimento é de revelar os mecanismos 
racionais que conduzem à violência, mostra eventualmente que, se esses mecanismos 
existem, outros podem existir, contrários, diferentes, se abrindo a novas 
possibilidades. (FARGE, 2011, p. 39). 

 

Conforme Farge nos atenta, questionar a racionalidade que funda os discursos e 

palavras presentes nas narrativas dos depoimentos, é, portanto, um ótimo e indispensável 

caminho que se presta a evidenciar os contornos das relações de poder instituídas, bem como 

sua relação com a manutenção de privilégios, das mais variadas formas. A violência pode ser 

legitimada através de discursos racionais, sendo que a contradição estabelecida por essa 

racionalização é também matéria a ser refletida e debatida. 

A fronteira entre as reafirmações e o paralelo com essas reafirmações de certo modo, 

como salienta Farge (2011), é o que podemos chamar de conteúdo gerador de hierarquizações, 

cujas especificidades inerentes a um grupo ou classe social são utilizadas de modo a classificar 

as pessoas. Essas comparações e reafirmações nos são perceptíveis a partir da forma como um 

grupo se identifica e se mantém em relação aos outros, enrijecendo em certos casos os hábitos 

e as normas partilhados socialmente. 

 
Nossa proposta de trabalho é estudar os efeitos concretos da invenção chamada 
Justiça, ou seja, contar como o poder judiciário se move no seu dia-a-dia, com se julga 
através do judiciário e, ainda mais, o que se faz além de julgar, quando o poder 
judiciário é acionado. Em outras palavras, o que leva alguém a procurar a Justiça, a 
lançar mão deste mecanismo que produz culpados e inocentes? Como é possível 
participar na coordenação, quando nos apresentamos com autoridade, como queixoso, 
como testemunha ou como réu? Em que caso as autoridades têm mais força? Quando 
as testemunhas desempenham papel fundamental? Questões que só podem ser 
respondidas se o estudioso se debruçar sobre os efeitos dessa Justiça: os processos 
penais. Neles estão registrados os procedimentos acionados para a condenação, as 
argumentações utilizadas, enfim, o embate que produziu uma versão final, aceita 
como verdadeira, a qual nós denominamos Fábula. (ZENHA, 1985, p. 125-126).  
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Celeste Zenha chama a atenção para algo a ser considerado quando discute-se um 

processo-crime, a atenção para que de alguma forma possamos mensurar o que se pretende com 

a materialização desse relatos, ou seja, a polifonia e dialogismo estão pressentes nas fontes e 

constituem o que a historiadora chama de Fábula, a busca por uma verdade, uma reorganização 

dos acontecimentos para aferição se o(s) agente(s) pode(m) ser considerado(s) culpado(s) ou 

absolvido(s) em virtude de atitudes que tenha(m) praticado e que não esteja de acordo com 

código penal, ainda que questões morais também sejam estopim para a averiguação de um 

acontecimento junto à Justiça, ou melhor, ao Poder Público. 

A Fábula é compreendida como resultado, ou melhor produção dessas narrativas na 

construção desse documento que passam por mãos de pessoas que estão a serviço do Estado, 

onde tais narrativas se materializam a partir da organização desses depoimentos e buscam, de 

certa forma racionalizar um acontecimento, por meio do confronto de palavras, ou seja, por 

meio de uma investigação. A partir desses apontamentos é necessário situar mais um ponto, 

considerado como fundamental a ser observado no estudo de um processo-crime, onde o 

conteúdo de uma denúncia em curso, ainda que não concluída e nem definida, subjetiva o 

indivíduo, afere ao mesmo características que para além da culpabilização ou absolvição. 

A violência e os processos-crime: produção do saber 

A “Violência, barbárie e crueldade são organizações de poder que se inscrevem em 

enunciações políticas: nada é fatal nem mesmo obrigatório em sua aparição, uma vez que todo 

mecanismo é um jogo que se desmonta, e por vezes mesmo se abole, num outro jogo”165 

(FARGE, 2011, p. 39). Pensando assim, “Ela [a História] poderia ser definida como o estudo 

que deve investigar a relação que as coisas que não são iguais, mantém com as coisas que são 

iguais” (HOBSBAWN, 1998, p. 91). 

A ritualização jurídica fez dos inquéritos judiciais/processos-crime, a representação de 

uma guerra, de uma batalha, tal qual se guerreia em uma linha de frente. Na batalha jurídica 

que envolve as palavras e na busca pela vitória são definidas estratégias, assim como em um 

confronto bélico, apresenta-se assim, nessa ritualização jurídica uma disputa que tende ou a 

absolver ou a condenar alguém. Para Michel Foucault (2002) é a partir de uma noção que remete 

165 Ibidem. 
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a guerra, ou seja, de uma disputa, um confronto, que um inquérito é reestruturado/reconfigurado 

no brilho da modernidade166. 

As práticas judiciárias se apresentam de forma a demonstrar como seus efeitos 

disciplinarizadores se constituíram e se constituem, “como certas formas de verdade podem ser 

definidas a partir da prática penal” (FOUCAULT, 2002, p. 12). Essa prática é aplicada aos 

sujeitos históricos e na forma como eles interagem/delineiam/estabelecem aquilo que é 

considerado/atribuído enquanto verdade, e de como essa verdade pode se relacionar a anseios 

morais, que por outro lado, também constituem relações de saber-poder, para além da moral 

estão os comportamentos transgressores, ou que resistem a tal.  

Enquanto que para Foucault o sujeito disciplinado é submetido às instituições de 

poder, Michel de Certeau evidencia aquilo que o mesmo definiu como tática, “Em suma a tática 

é a arte do fraco”, ou seja, daquele desprovido de poder (1994, p. 101). 

 
Não coloco uma substância da resistência face a uma substância do poder. Digo 
simplesmente: a partir do momento em que há uma relação de poder, há uma 
possibilidade de resistência. Jamais somos aprisionados pelo poder: podemos sempre 
modificar sua dominação em condições determinadas e segundo uma estratégia 
precisa. (FOUCAULT, 2006, P. 241) 

 

 As práticas de transgressão que os seres humanos vivenciam, inscreveram 

corpos, narrativas, anseios e partes de trajetórias de vida de sujeitos do passado, materializando 

esses acontecimentos, e as narrativas desenvolvidas desses eventos ditos como violentos em 

processos criminais. Esses sujeitos históricos, que em suas condições de existência, tiveram 

suas trajetórias marcadas pela tragicidade da violência, bem como a daquilo que as 

conduziu/submeteu a vivenciar práticas violentas/criminalizadas, nos permitem hoje estudar as 

dinâmicas de como a violência opera, e de quais vozes ela carrega e/ou oculta, tal qual 

mencionamos no início desse escrito. 
 
Dessa maneira, a análise histórica tem como foco primordial as relações, os percursos, 
as práticas, porque através do seu estudo é que se poderão construir outras formas de 
compreensão, que desnaturalizem a relação ou a representação que procurava associar 
de forma unívoca o objeto ou a coisa à palavra. É nessa perspectiva que Deleuze e 
Veyne irão reafirmar a proposta de Foucault de rachar as palavras, rachar as coisas. 
Desnaturalizá-las e ir em busca dos fios que as engendram, que as significam. 
(MONTENEGRO, p. 47, 2006.) 

 

 
166 Essas noções estão presentes no livro A verdade e as formas jurídicas, resultado de cinco conferências e uma 
mesa redonda, proferidas por Michel Foucault em território brasileiro no ano de 1973 na PUC-RJ, a convite do 
Departamento de Letras dessa universidade. 
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 Nesse sentido, “Rachar as palavras”, é perceber a partir de rupturas a forma como se 

naturalizam relações que se prestam ao fortalecimento de poderes hierarquizantes, em meio ao 

desenrolar das histórias de vidas e resistências dos seres humanos. Rachar as palavras é  também 

perceber no não dito, no silenciado, no esquecido os elementos que sustentam o engendramento 

das relações entre os seres humanos, das relações de poder que exercem uns sobre os outros. A 

partir disso percebemos as relações sociais como resultado também de posicionamentos 

políticos, e o conhecimento, sobretudo o jurídico, como fruto de uma dinâmica social e política 

que podem ser historicizados. 

 
Compreende-se, então, porque Nietzsche afirma que o filósofo é aquele que mais 
facilmente se engana sobre a natureza do conhecimento por pensá-lo na forma da 
adequação, do amor, da unidade, da pacificação. Ora, se quisermos saber o que é o 
conhecimento, não é preciso nos aproximarmos da forma de vida, da existência, do 
ascetismo, próprio ao filósofo. Se quisermos realmente saber o que é o conhecimento, 
saber o que ele é, aprendê-lo em sua raiz, em sua fabricação, devemos nos aproximar, 
não dos filósofos, mas dos políticos, devemos compreender quais são as relações de 
luta e de poder. E é somente nessas relações de luta e de poder – na maneira como as 
coisas entre si, os homens entre si se odeiam, lutam, procuram dominar uns aos outros, 
querem exercer, uns sobre os outros, relações de poder – que compreendemos em que 
consiste o conhecimento. (FOUCAULT, 2002, p. 22-23). 

 
Para Foucault, é a partir da análise das relações de luta e de poder que encontramos a 

possibilidade de compreendermos o conhecimento. Pensando dessa forma, o conhecimento  não 

possui uma origem (Ursprung), mas sim uma invenção (Erfindung), segundo Nietzsche, sendo 

que é produto de um jogo de forças definido por relações de poder e estratégias de saber e poder, 

ou seja, é uma invenção (FOUCAULT, 2002, p. 14-15).  
 

Mas o corpo também está diretamente mergulhado num campo político; as relações 
de poder têm alcance imediato sobre ele; elas o investem, o marcam, o dirigem, o 
supliciam, sujeitam-no a trabalhos, obrigam-no a cerimônias, exigem-lhe sinais. Este 
investimento político do corpo está ligado, segundo relações complexas e recíprocas, 
à sua utilização econômica; é, numa boa proporção, como força de produção que o 
corpo é investido por relações de poder e de dominação; mas em compensação sua 
constituição como força de trabalho só é possível se ele está preso num sistema de 
sujeição (onde a necessidade é também um instrumento político cuidadosamente 
organizado, calculado e utilizado); o corpo só se torna força útil se é ao mesmo tempo 
corpo produtivo e corpo submisso. Essa sujeição não é obtida só pelos instrumentos 
da violência ou da ideologia; pode muito bem ser direta, física, usar a força contra a 
força, agir sobre elementos materiais sem no entanto ser violenta; pode ser calculada, 
organizada, tecnicamente pensada, pode ser sutil, não fazer uso de armas nem do 
terror, e no entanto continuar a ser de ordem física. Quer dizer que pode haver um 
“saber” do corpo que não é exatamente a ciência de seu funcionamento, e um controle 
de suas forças que é mais que a capacidade de vencê-las: esse saber e esse controle 
constituem o que se poderia chamar a tecnologia política do corpo. (FOUCAULT, 
1997, p. 25-26) 
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Conforme nos apresenta Foucault, o corpo enquanto local de aferição da violência 

sofrida ou exercida, tem, se não expectativas políticas, ações políticas que o atravessam, por 

sua vez essa noção, relaciona-se a “à sua utilização econômica”, implicando na materialização 

idealização de um corpo que seja produtivo e submisso. A narrativa desenvolvida em um 

processo-crime, mencionada anteriormente como “Fábula”, conforme os apontamentos de 

Celeste Zenha, é também construída sob elementos políticos, cuja forma de descrever, 

mencionar, nomear, apresentar e julgar tem ligação a esses elementos políticos que 

mencionamos. 

 

Considerações finais 

 

Uma pesquisa histórica que utilize processos-crime como fonte para seu 

desenvolvimento, carece de técnicas e metodologias, elementos fundamentais para o trato com 

as fontes. Essas prerrogativas, unidas, contribuem para que de alguma forma possa ser possível 

reconstruir parte dos caminhos percorridos no passado. Essas metodologias e referenciais 

teóricos permitem aos historiadores narrar e situar historicamente eventos e acontecimentos 

transpassados por atos concebidos como violentos.  

A partir das reflexões apresentadas, tentamos transitar sobre algumas inquietações e 

questionamentos sobre o uso de processos-crime no trabalho de historicização do passado. Esse 

caminho/percurso fora trilhado por várias historiadoras e historiadores brasileiros, permitindo 

o desenvolvimento de pesquisas históricas com inúmeras temáticas e enfoques, mesmo que 

problematizadas de formas variadas, nos deixam incontáveis possibilidades que ainda podem 

serem exploradas. 
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MEMÓRIA E IDENTIDADE NO CAIS DO VALONGO 

Thamires da Costa Silva167 

Resumo: O artigo dispõe-se a entender a relação entre memória e identidade no Cais do 

Valongo do Rio de Janeiro. Para alcançar esse objetivo são abordadas discussões sobre a 

história desse bem cultural, sobre a importância da arqueologia para a redescoberta dos Cais do 

Valongo e por fim, sobre memória e identidade. Pensadores e especialistas no Cais do Valongo 

e em Patrimônio Cultural são trazidos para a discussão, assim como autores voltados para a 

arqueologia, que compreendem essa ciência como uma responsabilidade histórica e moral de 

revelar o passado para a população. Além de autores clássicos que investigam a relação de 

memória e identidade. Constata-se que a memória e a identidade são valores em disputa e em 

constante transformação, que dão sentido à vida de grupos sociais. Sendo o Cais do Valongo 

um lugar de memória único, para que se reflita e se lembre da história da escravidão, como 

forma de promover tolerância e respeito com o patrimônio de origem africana.  

Palavras-chave: Memória;  Identidade; Arqueologia. 

Introdução 

O Cais do Valongo está situado na cidade do Rio de Janeiro, mais especificamente na 

Zona Portuária, em uma região conhecida como Pequena África, composta pelos bairros Saúde, 

Gamboa e Santo Cristo. Considerado um local de memória (NORA, 1993) que representa 

simbolicamente a escravidão e seus horrores, é o espaço por onde entraram milhares de pessoas 

que foram escravizadas no Brasil. Africanos que foram separados de suas famílias, de sua 

cultura, de seus países, tinham como ponto de chegada o Cais do Valongo.   

O Cais do Valongo é uma das muitas instalações urbanas que compunha o esquema 

de compra e venda de escravizados. O local de entrada e primeiro contato com o Brasil, 

daqueles que conseguiam sobreviver a difícil viagem nos tumbeiros168, mas haviam outros 

equipamentos que também faziam parte dessa rede, como locais para quarentena, o mercado, o 

167 Mestranda em Estudos Culturais, Memória e Patrimônio, na Universidade Estadual do Goiás. Arquiteta e 
Urbanista efetiva no Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Email: 
thamiresdacostasilva41@gmail.com 
168  Outra denominação muito utilizada é: navios negreiros. Consiste em um meio de transporte utilizado para 
transportar os africanos escravizados. 
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cemitério e outros. Para que seja possível compreender um pouco as relações de memória e 

identidade atreladas a esse espaço é necessário que antes seja investigada a história desse bem 

cultural e todas as tentativas de apagamento e silenciamento que não são só físicas, mas também 

simbólicas. 

É primordial também pontuar e entender a importância da arqueologia na revelação e 

comprovação de como as pessoas viviam em outras épocas, no caso concreto, como era a vida 

durante a escravidão, principalmente dos escravizados. Além de analisar o Cais do Valongo 

como patrimônio da humanidade e a sua excepcionalidade, como memória da dor e violência 

contra os africanos, mas também como um local de luta, resistência e memória da herança 

africana. Após a apreensão do bem cultural será possível entender as relações de memória e 

identidade que o Cais do Valongo suscita nos afrobrasileiros.  

 

Breve Histórico do Cais do Valongo 

 

A união de alguns bairros da zona portuária do Rio de Janeiro ganhou o nome de 

Pequena África, designação criada por Heitor dos Prazeres169, artista negro brasileiro, um 

personagem ímpar na criação das principais escolas de samba do Brasil.  Estima-se que 

aproximadamente 60% dos africanos escravizados que entraram no Brasil, desembarcaram na 

cidade do Rio de Janeiro, a influência desse grupo social estava em toda parte, por isso surgiram 

muitos quilombos e terreiros na região, uma rede de resistência e luta. Segundo o historiador 

Guran (2017, p. 11), no início do século XIX, a cidade era composta por aproximadamente 60% 

a 70% de africanos, livres e escravizados. 

O Cais do Valongo foi construído com o intuito de separar a chegada dos portugueses 

e dos africanos, pois antes todos chegavam no porto da Praça XV. De acordo com o Inventário 

dos Lugares de Memória do Tráfico Atlântico de Escravos e da História dos Africanos 

Escravizados no Brasil (2013, p. 13), a ideia era isolar os recém-chegados, do resto da 

população, a fim de não contaminar a cidade. Segundo Paula e Herédia (2018, p. 09) entre os 

anos de 1811 e 1831, estima-se que somente no Cais do Valongo chegaram entre 500 mil a 1 

milhão de escravizados. 

O bairro do Valongo era um local de resistência e sobrevivência, a população negra 

criou uma rede de auxílio, que inclusive abrigava os escravizados fugidos. De acordo com 

 
169 Artista negro brasileiro com múltiplas habilidades, se expressava com a pintura, a música e também compunha. 
As cenas do cotidiano dos afrodescendentes eram o alvo das suas pinturas e músicas, que mostravam as rodas de 
samba, as primeiras favelas cariocas, as comemorações populares e rituais religiosos. 
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Nascimento (2016, p. 70-71) é preciso confrontar a versão oficial de que o negro no Brasil era 

doce ao regime escravocata, bem como a ideia de que havia uma aptidão natual ao trabalho 

forçado. Diversas eram as formas de resistência e protesto, às condições impostas, como por 

exemplo a fuga, o suicidio, o crime e a revolta. 

No ano de 1843, o Cais do Valongo foi aterrado e completamente reestruturado para 

que pudesse receber a princesa Teresa Cristina Maria de Bourbon, que veio a se casar com D. 

Pedro II.  Segundo Mônica Lima e Souza (2018, p. 23), o Cais do Valongo, durante um longo 

tempo, foi submetido a um processo de enterramento material e simbólico. Houve uma tentativa 

de invisibilizar e apagar a memória da diáspora africana.  

Diáspora africana consiste em um fenômeno social e histórico que simboliza a 

imigração obrigada e coagida de homens e mulheres residentes no continente africano. Esse 

deslocamento involuntário contribuiu para uma redefinição identitária. A origem desse termo 

provém do processo de deslocamento forçado e às vezes incentivado com os judeus, na Europa. 

A remodelação do Cais do Valongo fez com ele também mudasse de nome, tornando-se o Cais 

da Imperatriz. O responsável pela reformulação do Cais foi o paisagista Grandjean de 

Montigny170. É importante destacar que somente em 1850, o tráfico negreiro foi proibido 

através da Lei Eusébio de Queirós, em função da grande repressão que a Inglaterra fazia para 

extinguir o comércio de escravos.  

Em 1911, o agora Cais da Imperatriz foi aterrado novamente, a fim de atender a 

Reforma Pereira Passos, que buscava transformar o Rio de Janeiro em uma Paris Tropical, 

remodelando as áreas centrais da cidade. A ideia era homogeneizar a aparência da cidade, 

tornando-a mais parecida com as capitais européias. Diversas edificações foram demolidas e a 

população pobre que normalmente morava nos cortiços foi direcionada ao subúrbio.  O Cais da 

Imperatriz se tornou Praça Municipal e depois ficou conhecida como Praça do Jornal do 

Comércio. Mais uma vez a memória e a lembrança material dos tempos sombrios da escravidão 

brasileira foram silênciadas. 
 
A Reforma Urbana Pereira Passos foi uma tentativa de europeização e 
aburguesamento da cultura por meio de arquitetura, ideais e costumes. A Europa, 
especialmente as cidades de Paris e Londres, era tida como um modelo de civilização, 
progresso e modernidade a ser seguido. O progresso era sinal de desenvolvimento 
material; a civilização de comportamento pautado em um ideal burguês europeu; a 
modernidade no embelezamento e no saneamento relacionada a sair de um passado 
colonial e se adequar a um novo presente, certamente europeu. Dessa forma, as 
mudanças na capital tiveram um caráter urbanístico, sanitário e também 

 
170 Auguste Henri Victor Grandjean de Montigny (Paris, França 1776 - Rio de Janeiro, RJ, 1850) foi 

um consagrado arquiteto e urbanista. Foi  professor de arquitetura da Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios, 
designada em 1826 Academia Imperial de Belas Artes (Aiba), onde permaneceu até sua morte. 

http://enciclopedia.itaucultural.org.br/instituicao511920/academia-imperial-das-belas-artes-rio-de-janeiro-rj
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comportamental, e a transformação da cidade se deu em um nível simbólico-espacial. 
Uma frase muito usual na época era “o Rio civiliza-se”, que demonstra todo esse 
imaginário. (SILVA, M. G. C. F. 2019, p. 02) 

 
A Pequena África ganhou grande visibilidade a partir do ano de 2009, com as obras 

para o projeto do Porto Maravilha, idealizado e gerido pela Prefeitura da cidade do Rio de 

Janeiro, que vislumbrava os megaeventos, da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos 

de 2016. De acordo com Paula e Hérida (2018):  
 
O projeto, administrado pela empresa de capital público e privado Companhia de 
Desenvolvimento Urbano da Região Portuária (CDURP), teve inspiração em outros 
projetos de revitalização de regiões portuárias, como do Porto de Barcelona e de 
Puerto Madero, em Buenos Aires, que transformaram o porto em polos gastronômico 
e musical. Os principais objetivos do projeto foram: recuperar a infraestrutura urbana, 
de transportes e do meio ambiente; melhorar as condições habitacionais da população; 
criar um novo pólo turístico para o Rio de Janeiro; e atrair sedes de grandes empresas, 
empresas de tecnologia e inovação e modernizar e incrementar a atividade portuária 
de carga e passageiros. (PORTO MARAVILHA, 2010 apud. PAULA; HÉRIDA 
2018, p. 14)  

 
Em 2011, a estrutura do Cais do Valongo foi redescoberta e também foram 

encontrados vários artefatos trazidos pelos africanos durante o processo de diáspora africana. 

De acordo com Mônica Lima e Souza (2018. p. 25), após a redescoberta do Cais, sacerdotisas 

de religião de matriz africana foram chamadas a visitar o local e diagnosticaram a necessidade 

de uma cerimônia de limpeza espiritual, para aliviar as marcas da dor dos africanos que por ali 

passaram. A cerimônia de lavagem do Cais do Valongo faz parte do calendário da cidade do 

Rio de Janeiro e ocorre sempre no mês de julho. 

A Pequena África sofre com as reformas urbanas desde o século XIX e essa situação 

não mudou ao longo dos anos. As obras do Porto Maravilha foram uma tentativa de transformar  

o Rio de Janeiro em uma cidade-atração (SANT’ANNA, 2017). De acordo com Sant’anna 

(2017, p. 148) essas transformações denominadas de “planejamento urbano estratégico”, 

“requalificação”, a “regeneração” ou “revitalização” atingem setores urbanos deteriorados ou 

esvaziados, para justificar como fundamental as intervenções do poder privado aliado ao poder 

público com a intenção de dinamizar economias urbanas e aproveitar o patrimônio construído. 
 
Esses novos projetos urbanos impulsionaram a reafirmação da função econômica do 
patrimônio urbano e sua redefinição como recurso estratégico da competição entre 
cidades por um lugar de destaque nas redes da economia globalizada. Essas novas 
concepções foram absorvidas no cenário da preservação como um caminho para a 
conservação autossustentável desse patrimônio, promovendo a renovação dos 
vínculos estabelecidos com o turismo e o lazer urbano. (SANT’ANNA, 2017, p. 148) 

 
No ano de 2016, o Cais do Valongo se candidatou a patrimônio da humanidade pela 

UNESCO, o dossiê conta com mais de 400 páginas com a proposta de intervenção e sua 
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respectiva justificativa (IPHAN, 2016). É válido salientar que o Brasil foi pioneiro ao  propor 

um bem ligado a memória da escravidão, mesmo que tardiamente, já foi um grande passso em 

busca de igualdade e reparação histórica.  
 
O Cais do Valongo, nesse sentido, destaca-se como um sítio arqueológico recente, de 
aproximadamente 300 anos, e por isso o diálogo entre passado e presente torna-se 
mais tangível aos olhos do observador. A atratividade do Cais está relacionada 
justamente a essa proximidade com a atualidade, pois é possível reconhecer traços 
culturais ainda em uso, ou compreender determinadas configurações do presente em 
razão de tradições do passado.  (PAULA; HERÉDIA, 2018, p. 20) 

 
O patrimônio é um campo de conflito, grupos sociais dominantes conseguem designar 

o que será lembrado ou esquecido. Por mais que durante anos o Cais do Valongo tenha ficado 

soterrado, sua história e memória não foi esquecida pelos afrobrasileiros, como local de entrada 

de seus ancestrais no Brasil. Possuidor de valor excepcional e reconhecido pela UNESCO, 

como patrimônio da Humanidade, representante da memória da violência com a humanidade 

durante a escravidão. Esse artigo busca dar voz a todos que são pertencentes a esse grupo social, 

que tiveram durante anos sua história e a de seus ancestrais, apagadas e silenciadas. 

 

A importância da Arqueologia para o Cais do Valongo 

 

Desenvolver as comunidades tradicionais é um direito inalienável e deve almejar 

sempre o desenvolvimento centrado nas pessoas, a fim de garantir uma vida digna e equilibrada 

entre os recursos naturais e as manifestações culturais. Segundo Soares (2009, p. 36) mesmo 

que os resultados do desenvolvimentos sejam imediatos na economia local, a repercussão 

econômica das atividades e empreendimentos realizados no bojo do processo de 

desenvolvimento nem sempre é apropriada pela comunidade, como é o caso das obras do Porto 

Maravilha, na cidade do Rio de Janeiro, que contribuiu para a gentrificação local. 

Discutir com a comunidade as projeções e etapas de intervenções em localidade de 

relevância cultural deveria fazer parte de qualquer grande obra, deixando claro não só os ganhos 

econômicos possíveis, mas também os impactos sociais e econômicos à comunidade. De acordo 

com Soares (2009, p. 37), o direito ao desenvolvimento está ligado ao direito à identidade 

cultural, sendo ela dinâmica e heterogênea. A identidade de uma comunidade está em constante 

processo de construção e transformação. O Cais do Valongo teve papel crucial no 

desenvolvimento dessa identidade coletiva, sendo a arqueologia o meio pelo qual foi possível 

reforçar os laços da identidade coletiva associada à herança africana. 
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As gerações futuras têm o direito de conhecer os remanescentes do passado da ação 

humana, partindo dessa premissa que é possível compreender o campo de estudo da 

arqueologia, que segundo Sousa (2020, p. 01) “é a ciência que estuda vestígios materiais da 

presença humana, sejam esses vestígios antigos ou recentes, com o objetivo de compreender os 

mais diversos aspectos da humanidade”, como por exemplo como era a chegada dos africanos 

no Brasil, onde esses africanos eram enterrados, se haviam ritos de passagem, basicamente as 

mudanças que ocorrem nas sociedades humanas.  

Existem diversas normativas que amparam a arqueologia, mas é válido destacar que 

uma das primeiras tentativas de preservar o patrimônio arqueológico, segundo Silva (2007, p. 

59) foi feita por Alberto Childe171, a normativa encarava a arqueologia como uma riqueza 

nacional e se utilizava da desapropriação como instrumento de proteção. Com o Decreto-lei de 

1937, os bens arqueológicos poderiam ser inscritos em um dos quatro livros do tombo, 

intitulado Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico. 
 
O tombamento, entretanto, no que se refere a arqueologia, não conseguiu garantir a 
preservação de todos os sítios. Com sua ação voltada unicamente para os bens 
excepcionais, logo se verificou a improcedência de aplicação desse instrumento de 
proteção para a salvaguarda de todos os bens em que fosse identificado o interesse 
arqueológico (SILVA, 2007, p. 60) 

 

É importante destacar a Lei 3.924 de 1961 que dispõe sobre os monumentos 

arqueológicos e pré-históricos, um grande avanço para a política pública de proteção aos bens 

arqueológicos, uma vez que deixa claro que os bens arqueológicos estão sob guarda e proteção 

do poder público, classifica esses bens, alerta para a proibição de aproveitamento econômico, 

destruição ou multiplicação e dá outras providências. Essa legislação também criou o Cadastro 

dos Monumentos Arqueológicos do Brasil, que basicamente é a união das fichas de registro de 

todos os sítios catalogados. Essas fichas são uma forma de acautelamento, de acordo com Silva 

(2007): 
As fichas de registro constituem, para a arqueologia, a forma de 

acautelamento, prevista no parágrafo primeiro do artigo 216 da Constituição Federal. 
Entretanto, a proteção dos sítios não se encontra restrita unicamente aqueles cujas 
fichas constem no referido cadastro. (SILVA, 2007, p. 65-66) 

 
A arqueologia está intimamente ligada ao licenciamento ambiental, que consiste em 

um instrumento que exerce controle prévio em obras de grande porte, a fim de mitigar danos 

ambientais. Grande parte dos processos recebidos no Centro Nacional de Arqueologia (CNL) 

 
171 Antigo presidente da Sociedade Brasileira de Belas Artes e conservador de antiguidades clássicas 

no Museu Nacional. 
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do IPHAN são relacionados ao licenciamento ambiental, reforçando assim, a importância do 

cadastro dos sítios. O IPHAN estabeleceu procedimentos administrativos a serem observados 

nos processos de licenciamento ambiental dos quais participe, com a Instrução Normativa 01 

de 2015 e em julho de 2021, foi lançado o Sistema de Avaliação de Impacto ao Patrimônio 

(SAIP) para dinamizar a relação do IPHAN com os empreendedores. 

De acordo com Meneses (2007, p. 40) a pesquisa, principalmente a de campo, é o 

ponto de partida na gestão do patrimônio arqueológico. A pesquisa em conjunto com as 

escavações torna o patrimônio arqueológico atual. Foi a partir de intensas pesquisas 

arqueológicas e com o auxílio da História que foi possível desenterrar o Cais do Valongo, 

comprovando materialmente um dos maiores exemplares dos horrores da escravidão. 

 As escavações arqueológicas foram essenciais também, em outra instalação que 

amparava o comércio e venda de escravizados, o Cemitério dos Pretos Novos. Os escravos que 

não resistiam à longa viagem e às condições insalubres da diáspora africana, ao chegar ao Brasil 

eram denominados Pretos Novos e enterrados, muitas vezes somente jogados, em valas comuns 

no cemitério. Segundo Meneses (2007, p. 45), a pesquisa arqueológica deverá orientar-se, 

sempre, para a identificação e explicação dos sistemas de ocupação territorial, na sua estrutura 

, funcionamento e transformações.  

O Cais do Valongo é o sítio de memória da escravidão mais completo que se conhece, 

sua relevância não é só para o Brasil, mas para todo o mundo. De acordo com IPHAN (2017, 

p. 03), a cidade do Rio de Janeiro era possuidora do maior porto escravista do mundo, uma vez 

que 60% dos escravizados que entraram no Brasil, desembarcaram no Rio de Janeiro e isso 

representava 25% de todos os escravizados saídos da África para o Brasil.  

Graças a arqueologia foi possível compreender, um pouco mais, de como era a vida e 

a morte desses escravizados. Lima (2013, p. 184) aponta que os primeiros achados 

arqueológicos foram encontrados a 1.80 metros de profundidade, eram pedras de diferentes 

dimensões e alinhadas que compunham um calçamento. Além disso, foram descobertos itens 

de uso pessoal, como objetos de proteção e relacionados à prática religiosa. 
 

A coleção arqueológica do Sítio do Cais do Valongo, com 466.035 peças, é 
excepcional, pela quantidade, variedade e concentração de materiais associados à 
diáspora africana. Destacam-se os artefatos apotropaicos, ou os que protegem contra 
o mal. São amuletos e adornos utilizados tanto como a formação de uma identidade 
em risco, como um negociação de reposicionamento social: figas, crucifixos, contas, 
garras, búzios, cristais, brincos e pulseiras. (IPHAN, 2017, p.08) 

 
Os grupos dominantes escolhem o que vai ser lembrado e o que vai ser esquecido, por 

isso a importância da arqueologia para o Cais do Valongo, que graças às pesquisas 
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arqueológicas pode ser revisitado. De acordo com Lima (2013, p. 181) cabe a Arqueologia a 

responsabilidade histórica de trazer à luz aquilo que no passado se pretendeu enterrar e 

esconder, apresentar suas evidências às sociedades atuais para que elas possam reviver esse 

passado e encontrar novas formas de lidar com ele. A Arqueologia pode trabalhar a favor da 

emancipação dos grupos marginalizados e excluídos, como os afrodescentendes. 

 

Memória e Identidade 

 

O patrimônio está conectado à noção de identidade que construímos ao longo dos anos. 

Preservar o patrimônio é resguardar a identidade de um povo. De acordo com Hall (2019, p.10 

a 12), há três concepções de identidade: a do sujeito do Iluminismo, a do sujeito sociológico e 

a do sujeito pós-moderno. A primeira delas, a identidade era uma concepção muito 

individualista do “eu”, um indivíduo racional, centrado e dotado de razão. Na segunda 

concepção, o sujeito já não era autônomo e autossuficiente, mas dependia da relação com outras 

pessoas. A identidade passa a ser formada pela interação entre o “eu” e a sociedade. 

Na terceira concepção, o sujeito se torna fragmentado e não tem mais uma identidade 

fixa e permanente. O indivíduo passa a ter múltiplas identidades fragmentadas, que podem ser 

contraditórias ou não. As diferentes identidades são assumidas, em função dos momentos no 

qual o sujeito se encontra. Então, uma mesma pessoa pode se sentir representada por vários 

tipos de patrimônios culturais, não será somente um bem que representará sua identidade. 
 

Esse processo produz o sujeito pós-moderno, conceitualizado como não tendo uma 
identidade fixa, essencial ou permanente. A identidade torna-se uma “celebração 
móvel”: formada e transformada continuamente em relação às formas pelas quais 
somos representados ou interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam (HALL, 
2019, p. 11) 

 
Em concordância com os pensamentos de Hall (2019) sobre a identidade fragmentada, 

Pollak (1992, p. 208) também dizia ser impossível construir uma auto-imagem isenta de 

mudança, de negociação, de transformação em função dos outros.  Construir a identidade é um 

fenômeno que se produz em função dos outros, em referência aos critérios de admissibilidade, 

credibilidade e se constrói por negociação. Pelegrini (2009) investiga a identidade e acredita 

que consista em um:  
 

processo contínuo e complexo de construção do “sujeito” individual em relação ao 
outro, de constituição de identidade grupal definida “por meio de critérios como a 
aceitabilidade e credibilidade que se formam por meio de negociações diretas com os 
outros e seus respectivos universos culturais, tornando-os reciprocamente unificados 
diante de determinados interesses.  (PELEGRINI, 2009, p. 32) 
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Além do conceito de identidade também é preciso compreender o conceito de 

memória. Segundo Pelegrini (2009) memória que é: 
 

a disposição de reter, armazenar informações, sentimentos e imagens no cérebro 
humano. Um elemento constituinte da identidade individual e coletiva. Relacionada 
às culturas e aos modos de entender o mundo, essencial para a continuidade das 
práticas culturais e para a reconstrução de si. (PELEGRINI, 2009, p. 33) 

 
De acordo com Meneses (2007, p. 48) a identidade e a memória garantem a produção 

e reprodução da vida biológica, psíquica e social. “São responsáveis por dar suporte a um eixo 

de atribuição de sentidos sem os quais a vida se fragmentaria num permanente salto no escuro”. 

O Cais do Valongo e o seu entorno ajudam a compor a identidade da população afrobrasileira, 

uma identidade formada não só pelos horrores da escravidão, mas também por luta e registência. 

Uma identidade fragmentada (HALL, 2019) na qual uma mesma pessoa consegue se identificar, 

por exemplo como mulher e afrobrasileira, isso quer dizer se conectar as causas feminista e de 

luta de igualdade de gênero e também as lutas raciais, sem que uma identidade exclua a outra. 
 

O Cais reúne aspectos que ressaltam ao mesmo tempo uma prática de desumanização 
e, como contrapartida, a resistência das vítimas como afirmação de sua humanidade, 
pela força vital da criação da população negra que no seu entorno viveu e continua 
vivendo, e que o assume como espaço de afirmação cultural. (IPHAN, 2017, p. 07) 

 
O Cais do Valongo é um lugar de memória, de acordo com Nora (1993, p. 13) um 

espaço onde um grupo social pode ancorar suas lembranças individuais e coletivas, tornando-

os portos seguros em meio a insegurança social e psicológica, cada vez mais presentes com a 

aceleração da vida urbana e a globalização cultural. O Cais do Valongo, ao ser lido como lugar 

de memória, se torna uma base de onde é possível pensar tanto o passado quanto o futuro da 

herança africana brasileira, um local de conciliação entre a memória e a história . 

Para Pierre Nora (1993, p. 9), a memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivo 

com o presente, individual e ligada de forma sentimental ao indivíduo e os espaços urbanos e 

arquitetônicos, com a história, que é a construção da narrativa dos acontecimentos segundo 

fontes que se pretendem objetivas. Totalmente diferente do conceito de história, para o mesmo 

autor, que consiste na reconstrução sempre problemática e incompleta do que não existe mais, 

só uma representação do passado.  

Ao longo dos anos, o que os órgãos de preservação como o IPHAN buscaram criar foi 

uma identidade nacional homogênea e coesa, entretanto segundo Tolentino (2018, p. 54) essa 

identidade é extremamente pautada numa herança europeia e num poderio católico-militar, que 

caracterizou a polı́tica preservacionista implantada no Brasil nos anos 1930, com a criação do 
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SPHAN, perdurando-se por várias décadas. Enquanto isso, o patrimônio de origem africana, 

que deveria fazer parte dessa suposta identidade nacional, foi deixado em segundo plano. 

Pollak (1989, p. 08) afirma que as vítimas do Estado possuem dificuldade em conectar 

suas lembranças com a memória coletiva de nação, como é o caso dos afrodescentes, que não 

se vêem nos discursos oficiais de nação, uma vez que a contribuição da população negra é 

destinada ao esquecimento. Existe uma angústia em não encontrar escuta, de ser punido pelo o 

que se diz. Ser punido por tentar deixar viva a memória da escravidão. Ainda segundo Pollak 

(1989, p.05), o longo silêncio sobre o passado, não significa esquecimento, mas sim um tipo de 

resistência de um grupo social impotente aos discursos oficiais. 
 

Ao privilegiar a análise dos excluídos, dos marginalizados e das minorias, a história 
oral ressaltou a importância de memórias subterrâneas que, como parte integrante das 
culturas minoritárias e dominadas, se opõem à "memória oficial”, no caso a memória 
nacional. (POLLAK, 1989, p. 04) 

 
Para os descentendes dos africanos escravizados, vivenciar o Cais de Valongo é uma 

forma de viver os acontecimentos da escravidão por “tabela”, como diz Pollak (1992, p. 201), 

isso quer dizer que os acontecimentos não são vivenciados pessoalmente, mas sim vividos pelo 

grupo ou pela coletividade da qual determinada pessoa se sente pertencente. O que se observa 

é uma memória herdada. 

 
São acontecimentos dos quais a pessoa nem sempre participou mas que, no 
imaginário, tomaram tamanho relevo que, no fim das contas, é quase impossível saber 
se participou ou não. (...) É perfeitamente possível que, por meio da socialização 
política, ou da socialização histórica, ocorra um fenômeno de projeção ou de 
identificação com determinado passado, tão forte que podemos falar numa memória 
quase herdada. (POLLAK, 1992, p. 201) 

 
De acordo com Pollak (1989, p. 05), quando as memórias subterrâneas conseguem 

invadir o espaço público, ganham destaque e conseguem reivindicar visibilidade. As memórias 

traumatizantes esperam o momento certo para serem expressas. Foi exatamente o que aconteceu 

com o Cais do Valongo, que durante décadas ficou soterrado pelas reformas urbanas constantes 

na cidade do Rio de Janeiro, mas que ao reaparecer, ganhou inclusive visibilidade internacional. 

Memória e identidade estão conectadas e juntas contribuem para a coerência e continuidade na 

formação social da herança africana do Rio de Janeiro.  

 

Considerações Finais 
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O patrimônio cultural, mais especificamente a arqueologia são campos de conflito e 

disputa, uma vez que decidem o que será lembrado e o que será esquecido, na construção da 

memória coletiva. É preciso contestar o patrimônio e a memória impostas pelos detentores de 

poder, uma vez que nem sempre são capazes de representar a população como um todo. Como 

dizia Lima (2013, p. 188) a arqueologia socialmente responsável necessita engajamento, isso 

quer dizer que implica em colocar os achados arqueológicos a favor da luta por reconhecimento, 

respeito, justiça e direitos fundamentais dos grupos étnicos historicamente discriminados. A 

arqueologia deve ser social, ativista e emancipatória sempre a serviço da verdade. 

Lidar com a memória da dor e violência não é uma tarefa simples, é necessário analisar 

e pesquisar a história daqueles que durante anos não foram ouvidos, mas deixados à margem 

das decisões importantes para a nação brasileira. Por mais sensível que seja investigar a 

memória e identidade que estão atreladas ao Cais do Valongo, Le Goff (1996) aponta que a 

verdade consiste em evitar o esquecimento, além de ser um dever de memória, principalmente 

ao que incomoda e dói, como no caso do Cais do Valongo, que é um exemplar único e 

excepcional, tanto materialmente quanto imaterial, para a diáspora africana do Brasil, por isso 

considerado patrimônio da humanidade pela UNESCO.  

É preciso desconstruir a ideia de que no Brasil, a escravidão foi branda e que existe 

uma suposta democracia racial (FREIRE, 2006), de acordo com Nascimento (2016, p. 61) essas 

crenças só contribuem para mitigar a culpa do opressor e minimizar acusações. A redescoberta, 

após anos de soterramento do Cais do Valongo, reforça os horrores e violência da escravidão 

brasileira e funciona como um simbolo não só de dor, mas de resistência e de sobrevivência 

para a população negra brasileira. Além de buscar promover a tolerância e respeito pelo 

patrimônio de origem africana. 
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CRIMINALIDADE NA COMARCA DE GUARAPUAVA NA DÉCADA DE 1960 

Valéria Leite Caldas172 
Rosemeri Moreira173 

RESUMO: O presente artigo tem por finalidade apresentar e discutir dados referentes a crimes 

e criminalidade na Comarca de Guarapuava – PR, na década de 1960.  Apresentamos um 

levantamento realizado a partir de processos-crime da 2ª Vara Criminal da comarca, arquivados 

no Centro de documentação da Unicentro (CEDOC/G), em que discutimos os dados sobre a 

tipologia criminal, atentando sobre os lugares (urbano e rural) de incidência dos crimes 

elencados. Além disso, a partir da perspectiva de gênero, nos focamos no perfil das vítimas, 

réus e testemunhas dos processos relativos a homicídio de mulheres. Observando nesses casos 

em específico, como a narrativa jurídica descreve/constrói os(as) envolvidos a partir da idade, 

trabalho, escolaridade, estado civil, características físicas e religião.     

Palavras-chave:  Processos-Crime; Criminalidade; Gênero. 

Introdução 

Crimes e criminalidade são temas que ocupam um importante espaço nas discussões 

acadêmicas contemporâneas. Compreendemos que a criminalidade e as concepções sobre crime 

correspondem a processos estruturais, os quais se nutrem de especificidades de laços sociais, 

econômicos, políticos e culturais.  

Além disso, seguindo a perspectiva de Arlete Farge, em uma abordagem da História 

Cultural, a própria ideia de violência precisa ser compreendida a partir do enfoque sobre as 

mudanças de sensibilidades sociais, das comoções sociais, sobre atos e ações humanas, as quais 

podem ser consideradas violentas ou não. Por isso, segundo essa autora, o foco para 

historiadores(as) é buscar compreender as transformações no que se compreende como 

violência - e como crime - em determinada sociedade (FARGE, 1999, p. 25).  As respostas – e 

172 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em História e Regiões, da Universidade Estadual do Centro-
oeste/PR. E-mail: valerialeittec@gmail.com  
173 Professora do curso de Graduação em História e do Programa de Pós-Graduação em História e Regiões, da 
Universidade Estadual do Centro-Oeste/PR. E-mail: rosemeri1moreira@gmail.com 
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a pergunta - sobre quão violenta uma sociedade pode ser, os índices de criminalidade, estão 

interligados ao que cada sociedade considera como violência e como crime.   

Tendo em mente essa perspectiva, neste artigo apresentamos um levantamento sobre 

processos-crime na região da Comarca de Guarapuava – PR, na década de 1960, a partir de 

documentação da 2ª Vara criminal, arquivada no Centro de Documentação da Unicentro 

(CEDOC/G), e na sequência analisamos casos específicos a homicídio de mulheres, no 

período174.  

 

A Comarca de Guarapuava na década de 1960  

    

 Antes de nos referirmos aos anos 1960 é necessário mencionar que a colonização da 

Comarca teve como base a instalação de latifúndios, oriundos do sistema de ocupação e 

povoamento branco europeu. Segundo Walderez Pohl da Silva, uma oligarquia rural formada 

no período colonial manteve o controle político-ideológico que emanava dos latifúndios através 

dos cargos administrativos da máquina burocrática ao longo de todo o período Imperial 

(SILVA, 2010, p. 50). O poder político e econômico, em toda a região, foi exercido de forma 

oligárquica, tendo por base o latifúndio e a estrutura patriarcal das principais famílias criadoras 

de gado.  

O resultado desse tipo de colonização, ancorou-se na concentração da terra, e isso fez 

com que a região de Guarapuava se desenvolvesse com características, principalmente, de poder 

oligárquico e patriarcal e sob controle das principais famílias criadoras de gado da região. De 

acordo com Tembil, na década de 1950, a comarca ainda estava centrada nas grandes fazendas, 

e o núcleo urbano servia de espaço de encontros políticos e religiosos (TEMBIL, 2007, p. 25).  

 Na década de 1960, segundo Waldemir Paiva, a extensão do município de Guarapuava 

correspondia ao território de 11.796 km², o maior do Estado. Ao longo da mesma década, a 

Comarca passou por vários desmembramentos devido a fundação de outros municípios, 

chegando ao ano de 1965, com um território de 3.503 km², mas ainda com o título de maior 

município em extensão, e composta pela sede/cidade e por 14 distritos administrativos: Inácio 

Martins, Pinhão, Laranjeiras do Sul, Candói, Foz do Jordão, Turvo, Campina do Simão, 

Goioxim, Cantagalo, Marquinho, Morro Alto, Boqueirão, Carro Quebrado, Jordão175 (PAIVA, 

2018, p. 65).   

 
174 Esta discussão é parte de pesquisa de dissertação de mestrado em História, em andamento, no PPGH-Unicentro.  
175 Censo Demográfico de 1960 Paraná. Recenseamento Geral do Brasil: Série Regional. Vol. I Tomo XIV. Rio 
de Janeiro: IBGE, 1960. 
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Para Emerson de Souza Gomes, até a década de 1960, a dinâmica urbana estava restrita 

à vida social, política, cultural e comercial da elite, composta por fazendeiros que passaram a 

usufruir de capital acumulado com o tropeirismo e da renda que obtinham da erva-mate. 

Segundo Silva, os madeireiros compunham o grupo emergente, e essa mudança econômica 

refletiu nas feições urbanas da cidade, com a instalação das serrarias, aumento de casas 

comerciais, vinda de profissionais liberais e operários (SILVA, 2010, p. 25).  

Além das madeireiras, nos anos 1960 foi ampliada a política agrícola estadual, que 

desde a década anterior havia facilitado a aquisição de terras para imigrantes Suábios176. 

Segundo Marcos Leandro Mondardo, a política de doar terras aos Suábios traiu outros 

imigrantes: “gaúchos, catarinenses e descendentes de japoneses, para o cultivo de novos 

produtos agrícolas, tais como soja, trigo, aveia, cevada, arroz e batata” (MONDARNO, 2011, 

p. 06).  Concomitante a vinda de grupos que se fixaram em atividades agrícolas, nessa década, 

o Paraná passou por um intenso crescimento demográfico e urbanização e o contingente 

populacional foi fortemente alterado entre as décadas de 1950 e 1980.  Contudo, na década de 

1960 os dados indicam que a população do Paraná era predominantemente rural, a maior da 

região sul país177. A população urbana do estado correspondia a 30,7% dos habitantes e a 

população rural a 69,3%.178   

Em contrapartida, nesse período a Comarca de Guarapuava apresentava dados 

percentuais de ruralidade ainda maiores que o estado: 83,12% da população vivia no campo, e 

somente 16,88% na cidade sede. Além disso, a cidade de Guarapuava, nesse período ainda era, 

de certa maneira, uma extensão do campo. De acordo com Tembil, não foi apenas o contingente 

populacional que se modificou ao longo da década de 1960, mas também aspectos culturais da 

população da Comarca. Mudanças relacionadas às transformações na base produtiva e na posse 

de terra que até então fundava-se na relação “latifundiário-proletário rural” (TEMBIL, 2007, p. 

96).  Com a queda no comércio de criação de gado e advento da exploração da madeira, já 

apontado, fez emergir uma nova classe média, que preconizou novos hábitos de consumo, 

 
176 No início da década de 1950, o então governador estadual Bento Munhoz da Rocha Neto, encarregou Lacerda 
Verneck o Secretário de Agricultura a implantar o projeto de colonização para a produção de trigo. Tal projeto 
tinha como alvo principal os imigrantes Suábios, denominação comum dada aos colonos refugiados da Segunda 
Guerra e apátridas que buscaram apoio da organização "Ajuda Suíça para Europa", que ajudou no deslocamento 
de cerca de 500 famílias no início da década de 50 para os campos situados em Entre-Rios, a 25 Km ao sul de 
Guarapuava (SILVA, 1997, p.14) 
177 Segundo dados do IBGE no estado de Santa Catarina 34,8% da população vivia na área urbana e 65,2% da 
população residiam no campo. No Rio Grande do Sul 44,8% da população vivia na área urbana e 55,2% no meio 
rural. (Censo Demográfico de 1960 Paraná. Recenseamento Geral do Brasil: Série Regional. Vol. I Tomo XIV. 
Rio de Janeiro: IBGE, 1960). 
178 Censo Demográfico de 1960 Paraná. Recenseamento Geral do Brasil: Série Regional. Vol. I Tomo XIV. Rio 
de Janeiro: IBGE, 1960. 
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proliferação de novas construções e várias casas de comércio surgiram no centro da cidade.  

Com isso deu-se também o alargamento da periferia, criando problemas de infraestrutura como 

saneamento básico e abastecimento de energia elétrica e água.  

 A maioria dos habitantes da comarca trabalhavam na agricultura, pecuária e 

silvicultura. Como agregados, trabalhadores sazonais, sem-terra, lavrador e de produção 

extrativa de erva-mate. Segundo o IBGE, dentre as profissões da população urbana do estado 

como um todo, estavam: pedreiros, carpinteiros, sapateiros e serradores, para os homens. Para 

mulheres: costureiras, domésticas, bordadeiras e cozinheiras (IBGE, 2010)179 . 

Segundo Paiva, desde a década de 1950 os ideais de modernização passaram a ser 

lemas de políticos do estado e da região de Guarapuava. Parte dessa proclamada modernização, 

na década de 1960 foram feitas as instalações de serviços de saneamento, energia elétrica e um 

posto telefônico na cidade de Guarapuava. Entretanto, Tembil deixa em evidência as 

contradições da modernização tecnológica e os costumes da sociedade guarapuavana, que 

reivindicava ares modernos para a região, mas que mantinha valores embasados na família 

patriarcal (TEMBIL, 2007, p. 105). Como exemplo, a autora relata que a central telefônica foi 

instalada e era operada por uma moradora em sua residência particular, pois uma mulher que 

trabalhasse fora de casa não seria “bem vista”.  

Além disso, a proclamada modernização também abarcava o setor da agricultura, com 

a adoção de maquinários e novas formas de plantio. Projeto colocado em prática pelo governo 

Ney Braga, tornando inviáveis os então esquemas de comercialização tradicionais da época, e 

desestruturando os municípios vizinhos, fazendo a Comarca de Guarapuava emergir como polo 

político, econômico e social, até o final da década de 1960.  

No campo, em meio a desestruturação econômica, as relações de sociabilidades 

aconteciam, segundo Paiva, através de bailes e festas de igrejas, além da interação de um 

pequeno comércio de porcos, vacas, cavalos, galinhas, etc, entre os vizinhos (PAIVA, 2019, p 

73). A referida modernização do setor agrícola fez com que muitas pessoas migrassem do 

campo para as cidades. Isso contribuiu para uma construção das identidades urbanas a partir de 

uma reprodução ou reinvenção dos modos de vida rurais nas cidades. Vindos do interior, 

homens e mulheres, conseguiam emprego nas mais de 250 serrarias que se instalaram na região. 

Aqueles que permaneceram no campo vinham para a cidade com frequência e 

recorriam as casas de comércio para abastecimento alimentício, idas ao médico, visitas à 

parentes e também com a finalidade de lazer. Os lugares que demarcavam as relações sociais 

 
179 IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.  demográfico 1960. Rio de Janeiro: IBGE, 2010. 
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eram compostos por bares, festas de igreja, prostíbulos, bailes e matinês, os famosos ‘bailinhos’ 

que aconteciam durante o dia, geralmente aos domingos. Esses eventos aconteciam tanto na 

área rural quanto na área urbana.   

Prostíbulos e bares nos arredores das serrarias, compõem os cenários de diversos 

crimes que constam na documentação analisada. Os prostíbulos que existiam no município de 

Guarapuava, nos anos 1960, eram locais destinados à sociabilidade e lazer, principalmente de 

homens. De acordo com Saldanha, os espaços urbanos que concentravam a prática do 

meretrício seguiam o rigor da vigilância policial e não existiam casas de prostituição fora do 

ambiente determinado pela justiça. Concomitante ao processo de modernização é que as casas 

de prostituição foram transferidas da chamada Vila Pequena – próxima ao centro da cidade - 

para o chamado Morro Alto, onde também foi instalado o batalhão da polícia militar 

(SALDANHA, 2013, p. 32). Esta estrutura de controle e vigilância, que passou a vigorar ao 

longo dos anos 1960, atrelava a modernização e um projeto de moralização do espaço público.  

Segundo Paiva, era comum que mulheres das classes populares, provenientes ou não 

do êxodo rural, fossem contratadas como domésticas, mas que muitas vezes e por razões 

diversas acabavam trabalhando em casas de meretrício, ou que muitas vezes aceitavam tal oferta 

para somar aos poucos ganhos de outras atividades (PAIVA, 2019, p. 35).   

Em relação a educação, a década de 1960 ainda refletia os projetos vigentes desde o 

início do século XX180, em que as classes dominantes haviam assumido um papel civilizatório 

destinado a redimir os povos que ainda estivessem nos estágios de selvageria e barbárie.  

A elite política de Guarapuava acreditava, segundo Silva, que o processo de 

modernização, urbanização e industrialização, levado a cabo a partir da década de 1950 e 

adentrando a década de 1960, seria acelerado se fossem desenvolvidas iniciativas no campo da 

educação. Porém, a popularização da educação foi realizada em níveis díspares conforme as 

classes sociais, gênero e etnia (SILVA, 2018, p. 37). Isso acontecia em grande parte do território 

nacional181.  

 
180 Segundo Silva, no início do século XX a escola era destinada somente para meninos, e os professores, em sua 
maioria homens, eram contratados pelos pais para ensinar nas fazendas, onde os estudantes da região se reuniam, 
por um período de tempo determinado. Os exercícios, geralmente de matemática e caligrafia, eram realizados na 
lousa, evidenciando que meninos eram preparados para a vida pública. A educação das meninas, quando havia, 
era voltada a ensinamentos domésticos ou de agulha, como costurar, bordar, tricotar, pois a educação feminina 
visava o preparo para ser esposa, mãe, casta e submissa (SILVA, 2018, p. 37). 
181 O Brasil nesse período, era caracterizado pela passagem de uma ordem social estamental para uma ordem 
competitiva. Além disso, é um momento em que as ideias de democracia (mais populista do que liberal no Brasil) 
eram enfatizadas e através delas, pretendia-se diminuir o poder das oligarquias, fortificarem a burguesia nascente 
e dar certa participação eleitoral às massas (FERNANDES, 1972, p. 103). 
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Segundo o censo do IBGE sobre o mesmo período182, em relação a alfabetização da 

população urbana do estado: 35,95% de homens e 36,3% das mulheres sabiam ler e escrever. 

Em relação a população da rural, 28% dos homens e 19,4% das mulheres eram alfabetizados. 

Ou seja, o contingente de não alfabetizados era praticamente 1/3 da população, e tanto no meio 

rural quanto no urbano, o percentual de homens alfabetizados era superior ao número de 

mulheres. 

   

Crimes e criminalidade na Comarca de Guarapuava   

  

As contradições de classe, etnia e gênero, acirradas com o proclamado processo de 

modernização do estado, atingiram também a região de Guarapuava. Região construída 

historicamente, como já dito, a partir da instalação de oligarquias rurais. Mesmo com o aumento 

significativo da população urbana, os traços de vida cultural foram moldados a partir da 

adaptação de grupos rurais ao meio urbano, dando ao meio urbano feições de meio rural. 

 Abaixo apresentamos o levantamento da tipologia dos processos crimes da comarca, 

no período proposto: 

 

Tabela 1 – Tipologia Criminal – Processos crime (Comarca de Guarapuava - década 

de 1960) 

 
Tipificação Criminal   Processos-crime    

2ª Vara município 
de Guarapuava 

  

 Processos-crime  
Demais 

localidades da   Comarca  

Homicídios 86 143 

Tentativa de homicídio 55 85 

Lesão corporal 101 119 

Calúnia 0  2 

Difamação 1 2 

Ameaça 10 15 

Furto 50 74 

Latrocínio 1 0 

Disparo de arma de 

fogo 

11 16 

 
182 Censo Demográfico de 1960 Paraná. Recenseamento Geral do Brasil: Série Regional. Vol. I Tomo XIV. Rio 
de Janeiro: IBGE, 1960. 
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Defloramento 12 2 

Estupro 2 9 

TOTAL 329 428 

     
Fonte: levantamento feito pelas autoras. Acervo: CEDOC/G. 

 

 Em relação ao total de processos-crime instaurados na comarca, observamos que 

43,4% estão concentrados na cidade sede e 56,6% correspondem a somatória dos casos das 14 

demais localidades, já mencionadas. Vale lembrar que 83% da população vivia no campo e 

16,88 % na cidade183 . Ou seja, existe uma concentração de processos-crime relativos ao espaço 

urbano. Lugares em que a presença do aparato policial e jurídica parece ser decisiva nessa 

composição.  

A partir da tabela 1 observamos que os crimes considerados “contra a segurança e a 

vida da pessoa”184 (homicídio, tentativa de homicídio, lesão corporal e latrocínio), 

correspondem a 243 processos, ou seja, 73,8% do total dos processos relativos à área urbana.  

Os casos de lesão corporal, em específico, correspondem a 30,7% do total dos processos do 

município de Guarapuava.   

Em relação aos casos de homicídios registrados no período, 62,2% se referem a área 

rural e 37,6% a urbana.  Mesmo com percentual elevado dos números absolutos, é preciso levar 

em consideração o número de habitantes.  Na área rural existe um processo-crime instaurado 

para cada 563 habitantes. Esse índice praticamente triplica em se tratando da cidade sede, em 

que existe um processo-crime de homicídio instaurado para cada 196 pessoas.  

A preponderância da criminalidade na cidade também se repete em relação aos casos 

de tentativa de homicídio: em que tantos 39,3%se referem a cidade e 60,7% correspondem a 

soma dos vizinhos ao redor. Em todos os processos os réus são homens.    

 Ainda em relação aos homicídios, 98,2% das vítimas são homens e em somente 

quatro, ou seja (1,8%) dos processos-crime instaurados, as vítimas são mulheres. Em três deles 

as mulheres foram assassinadas na cidade de Guarapuava e em apenas um o crime aconteceu 

no meio rural: no Faxinal dos Carpinteiros, no município de Cantagalo185.  É importante apontar 

que em todos esses casos as mulheres vítimas eram próximas dos réus:  três deles eram seus 

companheiros (marido, amásio, amante) e um deles aparece como cliente da vítima no processo.   

 
183 Censo Demográfico de 1960 Paraná. Recenseamento Geral do Brasil: Série Regional. Vol. I Tomo XIV. Rio 
de Janeiro: IBGE, 1960. 
184 Art. 121 do Código Penal de 1940.   
185 Cantagalo é um município brasileiro do estado do Paraná. Sua população estimada em aproximadamente 
13.031 habitantes e fica à 80 km da Cidade de Guarapuava. 
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Dos crimes contra o patrimônio previstos na legislação, o furto também ganhou 

destaque dos processos-crime referentes à década de 1960: 44,6% de crimes cometidos na 

cidade sede da comarca, 55,4% do total de crimes cometidos nos demais municípios e distritos.  

Os crimes de calunia e difamação estavam previstos no Código Penal no Capítulo 

relacionado aos crimes contra a honra, que se referem a caluniar alguém, imputando-lhe 

falsamente fato e difamar alguém e fato ofensivo à sua reputação. Foram registrados cinco 

casos: 1,1% do total de processos-crimes arquivados no CEDOC/G, da década de 1960. 

Outro dado importante que consta na tabela 1 diz respeito aos Crimes contra a 

Liberdade Individual (Art. 146 a 149 do Código Penal de 1940) e referem-se ao crime de 

ameaça: o ato de ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio 

simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave. Do total dos processos-crime, 10 casos (3%) se 

referem a ameaça e ocorreram na sede da comarca, enquanto 15 casos (3,2%) aconteceram nos 

demais municípios. 

Os crimes chamados sexuais (defloramento e estupro), contidos no Código Penal de 

1940, que os previa como crimes contra os costumes, totalizam 25 casos, sendo: 14 processos 

ocorridos na cidade; e onze casos na área rural da Comarca. Importante apontar que na cidade 

existiam doze casos classificados como defloramento186 e somente dois como estupros187. No 

espaço rural esse número se inverte:  dois casos de defloramento e nove de estupros.  Por fim, 

existem um caso de latrocínio e 26 processos relativos a disparos de arma de fogo.  

Conforme os dados da tabela 1, é notória a presença de homens como réus. Isso nos 

indica que os atos vistos como criminosos, principalmente os relativos aos crimes contra a 

segurança e a vida das pessoas, eram prerrogativas de uma masculinidade específica: os 

assassinatos eram resultado de brigas em bares e festas, em que os homens participavam 

armados de facas, canivetes e revólveres, se envolviam em disputas por motivos variados: 

disputas amorosas, religião, política, mulheres, defesa da honra, etc.  

Segundo March, em pesquisa sobre crimes no Paraná na década de 1950, esse tipo de 

violência servia para reafirmar as masculinidades a partir das relações estabelecidas com outras 

pessoas e em locais onde precisavam se inserir. Masculinidades que precisavam de constante 

 
186 O crime de defloramento constava no artigo 267 do Código Penal de 1890 e era definido como o ato de “deflorar 
uma mulher de menor idade, empregando sedução, engano ou fraude”. Na época, eram consideradas menor de 
idade, mulheres que tivessem até 21 anos. Para o crime em questão, a pena era de um a quatro anos de reclusão ao 
deflorador. O artigo vigorou de 1890 até 1940, quando houve mudança no código penal brasileiro. 
187 Decreto-Lei nº 2.848, do Código Penal de 7 de dezembro de 1940. Art. 213. Constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato 
libidinoso. Pena de reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 

 



O papel das histórias e os desafios das humanidades 391 

 

comprovação e eram postas a prova em disputas, armadas ou não, e que nos levam a visualizar 

a supremacia da violência de homens: sobre outros homens e sobre mulheres e crianças 

(MARCH, 2015, p. 39).  A lei do mais forte, no espaço rural, e de forma preponderante na sede 

da comarca, era o fundamento das contendas que terminavam, muitas vezes em assassinato.   

 

Os homicídios de mulheres: perfil de vítimas, réus e testemunhas.   

 

Na década de 1960, na Comarca de Guarapuava, encontramos três processos-crime e 

um inquérito, relativos a assassinatos de mulheres.  Três deles ocorreram na sede da comarca e 

somente em um distrito rural. Na cidade, Cecilia foi morta a tiros de revolver, em um bar 

localizado na estação rodoviária da cidade; em outro caso, Leonor foi assassinada em sua casa, 

na chamada Vila Amarela, próximo a Madeirit188, arredores da cidade; Tania, descrita como 

meretriz no processo, também foi morta a tiros de revólver, nos fundos de uma casa prostituição 

no Morro Alto, bairro de confinamento para essa prática189. No meio rural, o único processo-

crime instaurado se refere ao homicídio de Tereza, em Faxinal dos Carpinteiros, zona rural do 

distrito de Cantagalo. De acordo com Paiva, a vigilância policial e a ausência de um aparato 

judicial consistente na região rural, pode explicar o não registro de alguns casos de homicídios 

na Comarca nesse período, ou a não instauração de inquéritos e processos.  

Nos três processos-crime e um inquérito que nos detemos em análise, esboçamos o 

perfil dos sujeitos envolvidos (réus, vítimas e testemunhas), a partir das declarações contidas 

nos autos.  Observamos que em alguns desses processos não constam informações tais como a 

idade, o estado civil, as características físicas, a escolaridade, dos(as) envolvidos(as), 

principalmente, em se tratando das vítimas. Nem em alguns relatórios policiais, ou exames 

cadavéricos. Também observamos que três réus eram pessoas próximas a vítima:  um 

namorado, um amásio e um amante. No último caso se trata de um homem frequentador do 

prostíbulo em que a vítima trabalhava.  

 Somando a quantidade de homens e mulheres que constam nos quatro processos como 

réus, vítimas ou testemunhas, temos um total de 21 pessoas. 

 

 
188 Fábrica de compensados GVA/Madeirit, empregava muitas pessoas de Guarapuava e dos municípios vizinhos. 
Ficava localizada na rua Leonardo Coblinski, do Bairro Boqueirão no município de Guarapuava. 
189 Segundo Terezinha Saldanha em sua obra O Comércio do Prazer, em Guarapuava, o confinamento, seguindo 
o modelo decadente francês, teve início em 1908 quando surgiu a primeira casa de prostituição e foi até a década 
de 1980, quando as casas de tolerância saíram da área restrita e se estabeleceram em vários bairros da cidade 
(SALDANHA, 2013, p. 38). 
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Gráfico 1 – Vítimas, réus e testemunhas - por sexo/gênero   

 
Fonte: dados levantados pelas autoras, a partir dos 3 processos-crime e 1 inquérito policial (1960). Acervo: 

CEDOC/G. 
 

Como podemos observar, somando o total de réus, vítimas e testemunhas que constam 

nos processos-crime e inquérito analisados, existe um número maior de mulheres.  

Principalmente na posição de testemunhas, somando 11 mulheres no total.   

Sobre as vítimas, de um modo geral, observamos que as informações contidas nos 

processos são mais escassas se comparadas com as informações sobre os acusados. Nem todos 

os processos contém informações básicas das mulheres assassinadas, tais como: profissão, cor 

da pele, idade, escolaridade e religião. Elementos que constam previamente no formulário 

policial. No processo referente ao assassinato de Tereza, por exemplo, das informações padrão, 

consta apenas que ela era solteira. Cecilia é descrita como morena, tinha 29 anos e era solteira. 

Segundo o laudo de necrópsia de Tania ela era branca, solteira e residente no meretrício da 

cidade. Leonor também consta somente como solteira.   Apenas o estado civil de todas as 

vítimas – solteiras - constam no processo, mesmo algumas delas tendo uma relação de 

conjugalidade, contudo sem serem casadas no civil. Segundo os autos, apenas uma delas tinha 

filhos.  A escolaridade das vítimas é ignorada nos processos e, em um dos casos, não consta 

sequer a idade, o que indica a não importância do aparato judicial em descrever essas mulheres, 

como se as mesmas não tivessem uma vida, uma família, uma história, tornando-as abstratas, 

desencarnadas, inclusive aos olhos dos jurados. 

 Quanto aos homens acusados, os autos trazem informações pormenorizadas: são 

pessoas de carne e osso, com vidas detalhadas, família, tem etnia, idade, etc. Até a cor dos olhos 

interessa ao aparato judicial. Por ordem cronológica dos processos temos: Joarez descrito como 

operário, branco, 35 anos, que cursou o ensino primário, solteiro e católico. Na sequência, o réu 
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Ary, policial militar, branco, 29 anos, declarado alfabetizado e casado. Outro réu, Salvador, é 

descrito como pedreiro, moreno claro, 19 anos, não alfabetizado, solteiro e católico. E, por fim, 

Manoel consta como pedreiro, moreno, 56 anos, analfabeto, solteiro e católico.   

Todos os réus são descritos como católicos e tendo uma profissão. Ou seja, são 

trabalhadores, responsáveis, homens de bem. Outra consideração é a cor da pele declarada dos 

réus. Em um dos processos consta como moreno, já em outro aparece como sendo moreno claro.  

No terceiro processo, consta a cor declarada pelo réu como branco, seguida da frase “de olhos 

azuis”. Em relação a idade desses homens, observamos que não existe um padrão de faixa etária 

e que as idades variam: um tem 19 anos; outro 29; 35 e por fim, 56 anos. Todos esses elementos 

somados, nos levam a refletir sobre uma narrativa que ao mesmo tempo em que apaga a vítima, 

deixando como uma abstração, apresenta o réu como uma pessoa honesta: um homem como 

ocupação definida e religião.  

Ter uma ocupação, um emprego, atribuía credibilidade e indicava o bom caráter, de 

quem que cumpria com seus deveres dentro da sociedade da época, pois segundo o Código 

Penal de 1940, em seu artigo 59, a lei considerava vadiagem “entregar-se alguém habitualmente 

à ociosidade, sendo válido para o trabalho, sem ter renda que lhe assegurasse meios bastantes 

de subsistência, ou prover à própria subsistência mediante ocupação ilícita”. A pessoa 

classificada como “vadia” poderia ser levada à prisão simples, com pena de 15 dias até três 

meses. 

Sobre o perfil das testemunhas, fundamentais no desenrolar da construção das 

narrativas dos processos, perguntamos de quem eram essas vozes chamadas a construir a 

verdade jurídica. Das 13 testemunhas chamadas para depor, 7 eram mulheres e 6 eram homens. 

O número maior de mulheres, pode se explicar, principalmente pela presença delas em alguns 

espaços, como o da prostituição, por exemplo, contidos nos processos-crimes. 

Do total das 13 testemunhas que constam nos três processos e um inquérito analisados, 

temos, três testemunhas de defesa, e nove de acusação. As outras dez testemunhas de acusação 

eram mulheres amigas, colegas de trabalho ou na maior parte, parentes das vítimas, enquanto 

que as testemunhas de defesa eram, homens amigos e parentes dos acusados, deixando claro a 

relação de gênero existentes nesses autos.  

Em relação a ocupação, as mulheres chamadas a depor. 6 delas se declararam 

domésticas, duas meretrizes e uma comerciante.  Uma delas não consta a profissão. Sobre a 

faixa etária observamos que o total de mulheres contidas nos processos, tinham idades variadas 

que ia dos 13 aos 42 anos, mais especificamente, uma tinha 13 anos; outra 15; três delas 19 

anos de idade; duas com 20 anos; outra com 32 anos; duas tinham 40 anos; e por fim, uma com 



III Seminário de Estudos Históricos da UFPR 394 
03 a 05 de novembro de 2021 

 
42 anos de idade. Sobre a escolaridade, cinco mulheres constam como alfabetizadas e outras 

seis estão descritas como “analfabetas”.  

Sobre os homens que foram intimados como testemunhas, temos:  dois declarados 

lavradores; dois pedreiros; um comerciante. Em relação a faixa etária:  três tinham entre 30 e 

40 anos de idade (35, 37 e 39 anos de idade); um, 4 anos; e o último, 48 anos. Em relação a 

escolaridade, somente um deles declarou-se analfabeto, e que não sabia nem assinar o próprio 

nome. Outros quatro constam como alfabetizados. 

A partir desse levantamento, observamos que as mulheres envolvidas nos processos, 

tanto as vítimas quanto as testemunhas, tiveram menos acesso à educação do que os homens 

(testemunhas e reús). Segundo March, na década de 1950 a educação formal para as mulheres, 

ainda não era bem vista, pois acreditava-se que essas mulheres não poderiam escapar da escora 

masculina (MARCH, 2010, p. 95). Soma-se a isso o descaso do poder público em relação a 

educação das classes populares. Após Ney Braga assumir o governo do estado, em 1962, 

referiu-se à necessidade de expansão e melhoria da rede escolar, dizendo que pelo menos, um 

terço dos poucos que frequentavam as escolas, estariam matriculados em escolas rurais, 

carentes de recursos e de professores habilitados, que poderiam lhes dar nada mais do que 

alfabetização razoável, evidenciando a precariedade da educação no período, principalmente 

para as classes mais baixas. 

Nesse sentido, processo judiciais utilizados como fontes históricas, podem nos trazer 

diversos cenários, todo eles repletos de detalhes. Com isso, a partir do levantamento e analise 

de processos registrados no Arquivo Histórico da Unicentro, referentes à Comarca de 

Guarapuava na década de 1960, percebemos que os índices de criminalidade na Comarca estão 

atrelados a um serie de especificidades compreendido a partir de um breve apanhado histórico 

para tentarmos compreender as concepções estruturais que nutriam os laços socioeconômicos 

em torno desses crimes. 

Entre os crimes analisados, destacamos uma incidência maior em homicídios, tentativa 

de homicídio, lesão corporal e latrocínio, evidenciando também que tais crimes ocorriam, 

principalmente em regiões onde o aparato policial era menos atuante, como nos municípios 

vizinhos à cidade de Guarapuava e nas localidades rurais, por exemplo. Também observamos 

que todos os crimes foram cometidos por homens, indicando assim, prerrogativas de uma 

masculinidade especifica ao período analisado.  

Outro elemento que analisamos, é que, dos 229 homicídios analisados, quatro deles 

tiveram mulheres como vítimas (feminicídios) e que esses processos trazem em si, informações 
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pormenorizadas sobre os réus, mas não sobre as vítimas, destacando a importância de que, esses 

sujeitos e suas vivencias, precisam ser problematizadas em seu contexto histórico. 
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